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Resumo 
 
A implantação da ferrovia está associada ao nascimento do urbanismo no século XIX.  
A arquitetura da cidade viria a ser profundamente marcada por essa inovação. Mas é durante 
todo o século XX que se dão as grandes transformações planeadas na cidade, com a influência 
direta ou indireta do caminho de ferro. No início do século XXI emergem novas perspetivas 
para as alterações em estruturas urbanas. Nessas alterações entrará em jogo uma combinação 
sistémica de fatores, em que os transportes, com os vários subsistemas ferroviários à cabeça, 
vão ter papel preponderante. Afigura-se indispensável o reconhecimento das conformações 
arquitetónicas e territoriais desse subsistema na cidade planeada do século XX e perceber as 
perspetivas que se abrem para o século XXI. 
A Dissertação procura caracterizar as relações entre a arquitetura, o urbanismo, a cidade e o 
caminho de ferro, com destaque para a implantação da ferrovia, com a consequente produção 
de tecido urbano. Caracteriza a arquitetura dos equipamentos e das edificações ferroviárias. 
Evidencia a evolução e o desenvolvimento dos projetos e das obras ferroviárias, das estações 
e edifícios de passageiros. Recolhe a análise da informação sobre planeamento, programação, 
organização e funções dos equipamentos. Estuda a arquitetura, os planos, as tipologias, as 
diretivas nestas áreas. Procura estabelecer relação entre desenho, projeto, composição urbana 
e ferrovia. Evidencia a morfologia da estação ferroviária e a inserção na estrutura funcional da 
cidade.  
O estudo salienta o planeamento ferroviário no coração das cidades portuguesas: nós urbanos, 
expansões, fronteiras, estrangulamentos, inserção e ligações do edifício de passageiros com o 
tecido urbano. Analisa o vocabulário arquitetónico e a gramática urbanística: praças, largos, 
ruas ou avenidas da estação, habitação, comércio, hotelaria, indústria … Evidencia tipologias 




A Dissertação mostra também a relação entre planeamento e sistema ferroviário, numa leitura 
diacrónica dos planos e dos projetos urbanos na envolvente ferroviária. Destaca casos 
paradigmáticos de transformações planeadas na cidade do século XX. Procura evidenciar a 
articulação com os principais elementos urbanos. Faz a análise crítica das transformações. 
Estuda a influência da ferrovia sobre a forma e a estrutura urbana da cidade. Inclui propostas, 
realizações, alterações subsequentes que abordam a problemática das linhas e das estações 
encerradas, com ‘a apropriação ou reconversão urbana’ das estruturas ferroviárias.  
Destacam-se e analisam-se, de forma crítica, transformações e alterações funcionais da 
estrutura da cidade e da estação ferroviária: a renovação, a remodelação e a reconversão dos 
edifícios de passageiros, a redefinição dos programas e dos tecidos envolventes das estações. 
Procura-se enquadrar o papel de cada instituição interveniente: CP, REFER, municípios, 
empresas. Trata-se, assim, de perceber as condicionantes do sistema ferroviário nos planos de 
urbanização do século XX, em Portugal.  
A última parte da Dissertação põe em destaque os planos para as futuras transformações da 
cidade, das estações e do caminho de ferro. Pensa uma projeção nas cidades com ligações 
suburbanas e perscruta a antevisão das complexidades urbanísticas com as estações para a alta 
velocidade. A reflexão sobre esta análise permite enquadrar a problemática da relação da 
cidade com a ferrovia e extrair diretivas reguladoras para futuras intervenções. 
Conclui-se sobre a dimensão dos processos de instalação, ampliação, alteração e renovação 
dos equipamentos e das áreas ferroviárias, das transformações do território ou dos tecidos 
urbanos à volta dessas zonas. No século XX a evolução desses centros urbanos assentou sobre 
dois fenómenos de urbanização aparentemente contraditórios. Por um lado, o da rutura com o 
espaço construído; por outro, a homogeneidade e continuidades com o passado. Uma leitura 
diacrónica e comparativa de vários casos permite salientar as constantes urbanísticas na 
passagem da cidade existente para a cidade moderna; e pode também constituir um esboço 
parcial de uma análise crítica da cidade contemporânea, sujeita à pressão do movimento e à 
dinâmica das deslocações intra e intercidades. Um conjunto de leituras sincrónicas, focadas 
no contexto ferroviário, a sua arquitetura, as tipologias e as morfologias desses fenómenos, 
proporciona uma ferramenta crítica para futuros projetos urbanísticos, nessas áreas da cidade 
moderna.  
 
Em suma, a investigação pretende ser mais um contributo para o estudo da arquitetura e das 
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The implementation of the railroad is connected with the origin of urbanism in the nineteenth 
century. The architecture of the city would be strongly affected by that. But it is throughout 
the twentieth century that occur big changes planned for the city, with direct or indirect 
influence of the railway. At the beginning of the twenty-first century new perspectives emerge 
for changes in urban structures. For those changes will come into play a systemic combination 
of factors, where the means of transport, especially the various railway subsystems, will have 
a leading role. It seems essential the recognition of architectural and spatial conformations of 
that subsystem in the planned city of the twentieth century and realise the prospects that open 
up to the twenty-first century. 
The dissertation seeks to characterize the relationships between architecture, urbanism, city 
and railway, with emphasis on the implementation of the railroad and the consequent 
production of urban fabric. It characterizes the architecture of railway equipment and 
buildings. It shows the evolution and development of railway projects and works, of the 
stations and passengers’ buildings. It collects the analysis of the information on planning, 
programming, organization and functions of the equipment. It studies the architecture, the 
plans, the types, the policies in this area. It seeks to establish the relationship between 
drawing, design, urban composition and railroad. It highlights the morphology of the train 
station and its insertion on the functional structure of the city. 
The study emphasizes the railway planning within the Portuguese cities: urban nodes, 
expansions, borders, bottlenecks, insertion and links of the passengers building with the urban 
fabric. It analyses the architectural vocabulary and the urban grammar: squares, streets and 
avenues of the station, residential, retail, hospitality, industry... It evidences types and 
explains characteristics of the urban structure. 
The dissertation also shows the relationship between planning and railway system, in a 
diachronic reading of plans and urban projects in the railway environment. It highlights 
paradigmatic cases of changes planned in the city of the twentieth century. It seeks to 




transformations. It studies the influence of the railroad on the shape and urban structure of the 
city. It includes proposals, achievements, subsequent changes that address the problem of 
closed lines and closed stations, with "the urban appropriation or redevelopment" of railway 
structures. 
Highlights and analysis are made, in a critical way, on transformations and functional changes 
of the structure of the city and of the railway station: the renovation, remodelling and 
conversion of the passengers’ buildings, the redefinition of its programs and the stations’ 
surrounding areas. An attempt is made to frame the role of each intervening institution: CP, 
REFER, municipalities, businesses. It is an effort o understands the constraints of the railway 
system in the urbanization plans of the twentieth century in Portugal. 
The last part of the work highlights the plans for future transformations of the city, the 
buildings and the railway. It makes a projection in the cities with suburban connections and 
examines the foresight of the urban problems with the high speed railway stations. The 
reflection on this analysis allows to frame the issue on the relationship of the city with the 
railroad and to extract regulatory directives for future interventions. 
The conclusion is on the size of the processes of installation, extension and renewal of railway 
equipment and areas, as well as the transformations of the territory or the urban fabric around 
those areas. In the twentieth century the evolution of urban centres was based on two 
seemingly contradictory phenomena of urbanization. On the one hand the rupture with the 
built space, and on the other hand, the homogeneity and continuity with the past. A diachronic 
and comparative reading of several cases highlights the urban constants on the passage of the 
existing city to the modern city, and may also be a partial sketch of a critical analysis of the 
contemporary city, subject to the pressure of the movement and of the dynamics of 
movements intra and intercity. A set of synchronous reads, focused in railway environment, 
on their architecture, the typologies and morphologies of these phenomena, provides a critical 
tool for urban projects in those areas of the modern city. 
 
In short, the research intends to be a contribution to the study of architecture and urban 
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Em Portugal, a investigação urbanística sobre este tema – a arquitetura e o urbanismo 
ferroviários, é escassa e os trabalhos produzidos são ainda em número muito reduzido. 
Destacam-se nestes âmbitos, estudos técnicos sobre a infraestrutura, geralmente realizados 
pelas próprias instituições: CP, REFER. A investigação da técnica ou do planeamento de 
transportes, nas áreas das engenharias ou da economia. Salientam-se ainda algumas 
abordagens parcelares, monográficas ou biográficas, onde as questões ligadas à ferrovia são 
inseridas. Em outubro 1984, a tese de Magda Pinheiro sobre História Moderna: Chemin de 
Fer, structure financière de l’État et dépendance exterieure au Portugal (1830-1890, thèse de 
doctorat, Institut d’Histoire Economique et Sociale, Université de Paris, constitui um dos 
trabalhos pioneiros sobre as questões da história financeira do caminho de ferro em Portugal, 
analisada à luz da sua própria evolução física e construção inicial. A tese de doutoramento de 
Maria Fernanda Alegria, de 1987, sobre Geografia Humana, apresentada na Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa: A organização dos transportes em Portugal (1850-1910) - 
as vias e o tráfego. A Dissertação de mestrado de João Paulo Martins, de 1995: Estudo 
Monográfico da obra do arquiteto Cottinelli Telmo, englobando parte significativa da 
produção de projetos do arquiteto, com destaque para trabalhos efetuados na área do caminho 
de ferro. De salientar que o arquiteto Cottinelli foi funcionário da Companhia Portuguesa de 
Caminhos de Ferro (CP) desde 1926 até à sua morte, em 1948. Podemos também destacar 
estudos e trabalhos no âmbito de seminários, colóquios, exposições, artigos publicados em 
revistas, jornais, etc., sob temas que abordam as relações entre a arquitetura e o caminho de 
ferro, o urbanismo e caminho de ferro, a história social e económica do caminho de ferro, 
publicados em Portugal, Espanha, Inglaterra, França ou Itália.1 
Uma das tarefas mais morosas e complexas do presente trabalho foi a de encontrar e catalogar 
fontes primárias, para proceder à análise exaustiva da documentação existente nos produtores 
documentais. A documentação encontra-se dispersa pelas diversas instituições e demorará até 
estarem disponíveis e catalogados metolologicamente, para servirem a investigação.  
 
Até à constituição da REFER – Rede Ferroviária Nacional, em 1997, toda a documentação 
sobre os caminhos de ferro estava na posse da CP. Posteriormente, embora permaneça à 
                                                          
1 A bibliografia anexa ao trabalho [Volume II] está organizada por items específicos. Existem alguns estudos sobre a história dos caminhos 
de ferro em Portugal, na Europa e no mundo. São na maior parte estudos sobre a história da sua construção, sobre as sociedades ou 
companhias ferroviárias, sobre a sua evolução ou atuação financeira. Contudo, sobre as questões da arquitetura ou do urbanismo ferroviários 
em Portugal existe pouca matéria escrita e até estudada. Os arquivos avolumam-se, muitos deles sem tratamento arquivístico, à espera de 




guarda da CP um amplo espólio de documentação histórica e comercial das empresas 
ferroviárias, a REFER passou a estruturar arquivos próprios, cuja organização foi crucial para 
este trabalho. Embora de difícil consulta, pelo número e diversidade de documentos, tivemos 
oportunidade de pesquisar, analisar e reproduzir diversos gráficos e escritos arquivados em 
algumas salas da REFER. Na Estação de Santa Apolónia, Lisboa, a empresa guarda todos os 
originais, em suporte papel, do seu cadastro de terrenos e construções: plantas gerais; plantas 
parciais; impressos que registam todas as parcelas adquiridas, com a assinatura de vendedores 
e demais intervenientes nos negócios. Estes elementos constituem as nossas principais fontes 
primárias neste trabalho e as reproduções estão devidamente assinaladas.  
Nas instalações da Gare do Oriente, a REFER instalou dois arquivos essenciais: um arquivo 
morto, com documentação e projetos não utilizados, não executados ou substancialmente 
alterados, de difícil manuseamento e pesquisa. E um arquivo técnico com documentação e 
desenhos originais ou atualizados, que constituem a referência diária para as intervenções em 
toda a rede ferroviária. Praticamente todo este arquivo técnico encontra-se digitalizado e está 
completamente catalogado e disponível.  
Em 2005, foi criada a Fundação Nacional do Museu Ferroviário [FNMF]. Este organismo tem 
como objeto e função proceder a estudos, conservação e valorização do património histórico, 
cultural e tecnológico ferroviário português. Sediado nas antigas instalações do armazém de 
víveres do Entroncamento, foram-lhe atribuídas diversas salas no 1º piso da Gare do Oriente. 
O acordo inicial estabelecido com o Estado português permitiu transpor para a FNMF uma 
parte substancial da documentação existente na Direcção Geral dos Transportes Terrestres 
(DGTT), que durante longos anos detinha a tutela do licenciamento e autorizações para novos 
projetos e para alterações no domínio dos transportes rodoviário e ferroviário. Os documentos 
e projetos originais entregues à FNMF constituem um espólio muito extenso e de grande valor 
histórico, ainda em fase primária de catalogação. Pese as enormes dificuldades encontradas na 
investigação dos acervos documentais transferidos para a FNMF, este conjunto constituiu 
igualmente uma fonte primária vasta e rica para o nosso trabalho. Está também em curso a 
transposição para a FNMF de um vastíssimo conjunto de fundos históricos, propriedade da 
REFER, da CP e de várias outras instituições intervenientes na história do CF em Portugal.  
A CP tem levado a cabo uma árdua tarefa de arquivamento e catalogação dos documentos 
escritos sobre a história comercial e empresarial das companhias de caminho de ferro, com 
particular destaque para as que operaram na esfera estatal, e que constitui uma valiosa fonte 




Tanto a CP como a REFER possuem, como fontes de consulta secundária e bibliográfica, 
pequenas bibliotecas com livros, revistas e documentos das mais diversas áreas do domínio 
ferroviário, e um serviço de empréstimo para estudiosos e interessados. 
Constituiram também fontes primárias deste trabalho as bibliotecas e os arquivos de diversos 
municípios. A investigação nesses locais, por vezes em condições igualmente difíceis, versou 
sobre a análise de documentação escrita dispersa, projetos, plantas e fotografias, com origem 
diversa: levantamentos e projetos dos serviços ou encomendados, estudos, projetos ou planos 
urbanísticos. A investigação e análise destes elementos permitiram, muitas vezes, estabelecer 
a ponte entre o projeto urbano municipal e o projecto urbano ferroviário. Assim foi possível 
perceber e fixar o sítio da implantação da estação ferroviária e a relação que estabeleceu com 
esse núcleo antigo, o que permite por em destaque como as rodovias projetadas e construídas 
à volta dessas estações ferroviárias afirmaram o largo, a rua, a avenida da estação. É também 
com uma análise comparada que se procederá à leitura diacrónica das diversas etapas de 
consolidação ou ampliação urbana da cidade. 
A implantação da ferrovia está, portanto, associada ao nascimento do urbanismo no século 
XIX e a arquitetura da cidade, na parte final desse século, viria a ser profundamente marcada 
pela construção do caminho de ferro e de todas as demais instalações subsidiárias.  
Contudo, será no decurso do século XX que as grandes transformações planeadas na cidade, 
por influência direta ou indireta do caminho de ferro, se vão fazer notar mais profundamente.  
No início do século XXI abrem-se novas perspetivas para as futuras alterações nas estruturas 
urbanas. Nessas alterações entrará em jogo uma combinação sistémica de fatores, em que os 
transportes, com os vários subsistemas ferroviários à cabeça, terão um papel preponderante. 
Afigura-se, por isso, indispensável fazer o reconhecimento das conformações arquitetónicas e 
territoriais desse subsistema na cidade planeada do século XX, percebendo assim as 
perspetivas que se abrem para o século XXI. 
A construção do sistema de transporte ferroviário esteve, desde início, inserida num complexo 
processo que aliou alta finança e a capacidade tecnológica. O processo de construção requeria 
investimentos de elevadíssimas quantias. O sistema de financiamento desse empreendimento 
era forçosamente complexo. De forma simplificada, ao Estado cabia o principal papel de 
autorização das obras, das expropriações e o aval financeiro das mesmas. Às companhias 
privadas de construção e exploração comercial cabia a conceção geral de projetos, a sua 
construção e a engenharia financeira de toda a operação. As empresas estavam muito 
condicionadas pela necessidade de porem a funcionar, de forma tão eficiente quanto possível, 
um sistema muito caro, com o menor custo possível.  
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O esforço na concretização do empreendimento recaía, à partida, sobre dois pontos: primeiro 
a escolha muito criteriosa da topografia, de forma a evitar ou racionalizar a construção de 
‘obras de arte' 2. Segundo, a escolha preferencial de um local periférico ou tangencial à cidade 
para se implantar a estação, para minorar custos de expropriações. O fortíssimo inconveniente 
da distância da estação ao centro da cidade, onde havia mais habitantes, era superado com a 
pressão que a Companhia exercia sobre as autarquias ou o próprio Estado, para a construção 
de um sistema viário de acesso às estações. Emergem assim as primeiras obras de urbanização 
nas proximidades da estação. Gradualmente foram-se desenvolvendo diversas zonas urbanas à 
volta da estação e da ferrovia. Casos houve, em menor escala em Portugal, da construção da 
estação central em áreas urbanas mais densas, especialmente nas grandes cidades. Os dois 
processos urbanísticos distintos, originariam soluções de tratamento dos espaços totalmente 
distintas. É essencialmente dessa análise que trataremos ao longo do trabalho.    
Os processos de instalação, ampliação, alteração e renovação dos equipamentos e das áreas 
ferroviárias, como as transformações do território ou dos tecidos urbanos à volta dessas zonas, 
apresentam sempre uma grande envergadura. Convirá, neste contexto, perceber a dimensão 
arquitetónica e urbanística e o seu efetivo impacto ou alcance no desenho da cidade. 
O aparecimento da cidade Moderna e Contemporânea resulta de diferentes e inúmeras ações 
urbanísticas a que foi submetida a cidade mais antiga, durante a segunda metade do século 
XIX e todo o século XX. Sobre este aspecto, interessa saber quais foram os planos e quais são 
os factos urbanos em torno da ferrovia que condicionam hoje a estrutura e a forma da cidade.  
Naquele período longo, a evolução desses centros urbanos assentou sobre dois fenómenos de 
urbanização aparentemente contraditórios. Por um lado o da rutura com o espaço construído e, 
por outro, o da homogeneidade e das continuidades com o passado.  
A História urbana ferroviária assume-se como um método de análise imprescindível para a 
perceção e a explicação da realidade atual. Um dos principais enfoques deste trabalho assenta, 
por isso, na análise urbana e no estudo das linhas ferroviárias, com destaque para as áreas de 
estação. Os percursos e os contactos, a ligação e a integração da estação nas diversas cidades 
ao longo da linha, constituem uma leitura que atravessa todas as épocas de conformação do 
espaço urbano, submetido às influências do caminho de ferro. 
Uma leitura diacrónica e comparativa de vários casos, com uma análise hierarquizada das 
diversas cidades, deverá permitir salientar as constantes urbanísticas na passagem da cidade 
pré existente para a cidade moderna. Poderá também constituir um esboço parcial de uma 
análise crítica da cidade contemporânea, sujeita à pressão do movimento e à dinâmica das 
                                                          




deslocações intra e intercidades. Esse conjunto de leituras sincrónicas, focadas no contexto 
ferroviário, sobre a arquitetura e tipologias desses fenómenos, proporcionará uma ferramenta 
crítica para os futuros projetos urbanísticos nessas áreas da cidade moderna.  
Uma parte substancial da investigação incidiu sobre a análise da arquitetura dos equipamentos 
e das edificações ferroviárias. Resultou numa recolha sistematizada e na análise dos projetos e 
informação sobre o planeamento; a programação; a organização e esquemas funcionais desses 
equipamentos. Procurou-se também, nesta parte do trabalho, estudar as diferentes tipologias 
arquitetónicas, planos e tipologias funcionais, evidenciando as diretivas que se configuram 
nestas áreas. Pretendeu-se, assim, chegar a uma vasta caracterização das relações entre a 
arquitetura, o urbanismo, a cidade e o caminho de ferro, com destaque para a implantação da 
ferrovia e a consequente produção de tecido urbano. Evidencia-se o desenvolvimento e a 
evolução dos projetos e das obras ferroviárias, das estações e dos edifícios de passageiros. 
Esta parte do trabalho tem como objetivo principal estabelecer a relação entre o desenho, o 
projeto, a composição urbana e as estações de caminho de ferro, por forma a evidenciar a 
morfologia das estações, dos edifícios de passageiros, com as suas inserções na estrutura 
funcional da cidade.  
Estabelece-se ainda uma primeira abordagem ao estudo das articulações urbanas entre a 
cidade e o caminho de ferro, que permitirá compreender parte do planeamento ferroviário no 
interior das cidades portuguesas. Esta leitura faz-se no sentido das ligações entre a cidade e a 
infraestrutura ferroviária: a) nós urbanos; expansões; fronteiras, estrangulamentos; b) inserção 
e ligações do próprio edifício de passageiros com o tecido urbano; c) análise do vocabulário 
arquitetónico e da gramática urbanística em ligação com o sistema ferroviário: as praças, os 
largos, as ruas ou as avenidas da estação, a habitação, o comércio, a hotelaria, a indústria... 
para permitir evidenciar as diferentes tipologias e explicar as características dessas estruturas 
urbanas.  
A Dissertação mostrará essencialmente a relação entre o planeamento geral da cidade no 
século XX e o sistema ferroviário. Utilizar-se-á nesta investigação a leitura diacrónica dos 
planos e projetos urbanos na envolvente ferroviária. Destacam-se alguns casos paradigmáticos 
de transformações urbanas planeadas na cidade do século XX, com o funcionamento do 
caminho de ferro, para evidenciar a sua articulação com os principais elementos urbanos. Far-
se-á uma análise crítica dessas transformações. Estudar-se-á a influência da ferrovia sobre a 
forma e a estrutura urbana da «nova» cidade. 
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Incluem-se nessa análise as propostas, as realizações, as alterações subsequentes que abordam 
a problemática das linhas e das estações encerradas, com a apropriação ou reconversão urbana 
das estruturas ferroviárias.  
Ainda neste capítulo, destacam-se e analisam-se, de forma crítica, os casos construídos que 
constituem transformações e alterações funcionais da estrutura da cidade e da estação 
ferroviária, bem como a renovação, remodelação e reconversão dos edifícios de passageiros, 
da redefinição dos seus programas e do tecido envolvente das estações. Procurar-se-á 
enquadrar o papel assumido por cada instituição interveniente: CP; REFER, Câmara 
Municipal e empresas/companhias. Trata-se de tentar perceber o papel condicionante do 
sistema ferroviário nos planos de urbanização do século XX, em Portugal.  
Destacam-se também os planos para as futuras transformações da cidade, das estações e do 
caminho de ferro. Faz-se projeção em cidades com ligações suburbanas: Lisboa e cidades 
satélite; Porto e a sua área metropolitana; Coimbra, Miranda do Corvo, Lousã. E perscrutará a 
antevisão das complexidades urbanísticas com as estações para a alta velocidade: 
Lisboa - [Coimbra] - [Porto]... - Espanha 
Lisboa - [Évora]... - Espanha 
Lisboa - [Faro]... - Espanha 
 
As reflexões e as conclusões sobre todas estas análises e este trabalho de conjunto permitirão 
enquadrar uma boa parte da problemática da relação da cidade com a ferrovia e extrair 





2. Caminho de Ferro e Planeamento 
 
 
O caminho de ferro constituiu um elemento mais 
incisivo sobre a organização territorial e urbana. 3 
 
O Caminho de Ferro e o seu Planeamento podem ser vistos de três diferentes ângulos:  
1º O planeamento do caminho de ferro para a implantação da ferrovia e das estações.  
2º O planeamento da cidade ou de uma parte do território urbano (urbanismo) em função da 
presença do caminho de ferro.  
3º Os projetos, o desenho urbano, os trabalhos, as obras, à volta da relação entre a estação, a 
linha e as relações urbanísticas que estabelece com a envolvente urbana… 
 
2.1 A evolução do caminho de ferro 
- Implantação geral e expansão do caminho de ferro 
 
Até ao aparecimento do caminho de ferro, no século XIX, os principais meios de transporte 
foram as redes fluviais ou marítimas, os animais de carga e os veículos de tração animal, por 
cursos de água naturais, estradas ou caminhos em terra batida ou empedrada. A primeira ideia 
subjacente à implantação do caminho-de-ferro apontava para o papel complementar daquelas 
redes já implantadas. Mas o rápido sucesso comercial e evolução tecnológica levaram à sua 
implantação maciça e fulminante a partir da segunda metade do século XIX, em quase todo o 
mundo, em plena revolução industrial. A progressiva, irreversível e constante implantação do 
caminho-de-ferro, logo no início do século XX, levou à consolidação definitiva desse meio de 
transporte, suplantando progressivamente todos os restantes. 
A locomotiva a vapor, a primeira «máquina de tração dos comboios» 4, é desenvolvida na 
sequência da invenção de um veículo terrestre movido por uma máquina a vapor, criado pelo 
francês Joseph Cugnot, em 1759. A evolução dessa máquina leva o inglês R. Reynolds a criar, 
em 1767, nas minas de carvão de New Castle, um veículo com rodas metálicas que se 
deslocava sobre carris em ferro fundido, que despertou decididamente o interesse para adaptar 
o sistema ao transporte de pessoas.  
                                                          
3 Informações retiradas da bibliografia consultada, nomeadamente:TORRES, Carlos Manitto – Caminhos de Ferro. Empresa Nacional de 
Publicidade, Lisboa. ABRAGÃO, Frederico de Quadros – Caminhos de ferro portugueses – esboço da sua história. Companhia dos 
Caminhos de Ferro Portugueses. Lisboa, 1956. Edição da CP. 
4 SICA, Paolo – História del urbanismo, el siglo XX. Instituto de Estudos de Administração Local; Madrid, 1981. 
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A procura e o incremento tecnológico pelo sistema permitiram que, em 1801, na Inglaterra, se 
instalasse a primeira empresa ferroviária destinada ao transporte de mercadorias – a Surrey 
Iron Railway. O primeiro serviço de passageiros, em condições ainda muito rudimentares, foi 
inaugurado em 1811, em carruagens de rodas metálicas, em que os primitivos carris em ferro 
fundido tinham sido substituídos por carris em ferro forjado, num trajeto entre Stockton e 
Darlington, na Inglaterra. Porém, o passo significativo na evolução do transporte ferroviário 
foi o desenvolvimento da primeira locomotiva, criada por George Stephenson, em 1825, que 
permitiria por em funcionamento, em 15.09.1830, a primeira linha comercial entre Liverpool 
e Manchester, na distância de 34 milhas5. Apesar de construída principalmente para o 
transporte de carvão, matérias-primas e mercadorias, o serviço foi sendo alargado a transporte 
de passageiros. A criação do engenheiro George Stephenson foi a mola que permitiu definir e 
consolidar o papel crucial que o caminho de ferro terá nos 100 anos seguintes na sociedade e 
na economia, com uma evolução tecnológica fulgurante, com fortíssimas repercussões em 
todos os territórios, e cujos resultados e o futuro ainda hoje se debatem. Este debate esteve e 
continuará alargado a contextos mais vastos, tal como o definiu Leonardo Benevolo:  
 
A necessidade de uma gestão unitária do espaço no qual se move a sociedade 
industrial fica demonstrada também da forma mais convincente pelas realizações da 
própria indústria, e sobretudo por um feito, que pelo seu turno caracteriza claramente 
a era da reorganização: a criação de uma rede de caminho de ferro. 6 
 
Na corrida pelo desenvolvimento do transporte ferroviário, a França acompanhou de perto o 
caso inglês. Nas minas de carvão da parte central do país começa-se a utilizar, a partir de 
1827, o transporte de material em pequenos vagões sobre carris metálicos, movidos por tração 
animal. Em 1828 os vagões são adaptados a transporte de funcionários. Em 1830, a Inglaterra 
estabelecia as primeiras linhas regulares de caminho de ferro para transporte de passageiros. 
Em 1832, a França inaugura a circulação de carruagens para passageiros, movidas por 
locomotivas a vapor. Com a revolução industrial, em plena expansão na Europa e na América 
do Norte, emergente o desenvolvimento tecnológico aplicado ao sistema ferroviário, a 
indústria ferroviária dos países precursores acaba por ser exportada para diversas zonas e 
países do planeta, imparável como processo de desenvolvimento e de proximidade geográfica. 
                                                          
5 Ver ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de ferro Portugueses – esboço da sua história, ed. CP, Lisboa 1956. (34 milhas 
correspondem a cerca de 45 quilómetros). 
6 BENEVOLO, Leonardo – Histoire de l’Architecture Moderne - Volume 1 - La Révolution Industrielle. Cap. 2- A era da reorganização e as 





A expansão ferroviária, o planeamento, a implantação e a construção das redes, far-se-á 
relativamente em pouco tempo. Na América do Norte, país de economia emergente, com um 
processo de industrialização fulgurante, a indústria e o sistema de transporte ferroviários são 
lançados a partir de 1827, ainda com a importação de muito material de tecnologia inglesa.  
A partir daí, o crescimento e disseminação da via ferroviária no território são fulgurantes. 
No resto da Europa, em 1835 são construídas e postas a circular as primeiras locomotivas 
alemãs, nas linhas entre Nuremberga e Fürth. Dois anos depois entra em funcionamento nova 
linha, entre Leipzig e Dresden, ainda com material importado de Inglaterra. Foram também 
importados de Inglaterra, e construída por John Cockerill, todos os materiais incorporados na 
primeira linha ferroviária belga, entre Brussel e Malines, posta a circular em 1835. 
Na implantação do caminho de ferro seguir-se-ão a Áustria, em 1837; Rússia, em 1838; Itália 
e Holanda em 1839. Anos mais tarde, no dia 15 outubro de 1843, entre a Alemanha e a 
Bélgica será posta a funcionar a primeira linha internacional, ligando Colónia a Antuérpia. 
Essa linha ferroviária teve uma grande relevância económica para o porto de Antuérpia e, por 
isso, uma enorme repercussão no desenvolvimento económico global da Bélgica. 
Embora com algum atraso, os restantes países da Europa implementam redes ferroviárias, 
usando inicialmente tecnologia e material dos países precursores: Dinamarca em 1844, Suíça 
em 1847; Espanha em 1848; Suécia em 1851; Noruega em1853; Portugal em 1856. 
Detentores de várias colónias espalhadas pelo mundo, estes países vão implementar redes 
ferroviárias nesses vastos territórios, permitindo-lhes maior e mais rápida expansão colonial. 
 
 Em todos os países, dos mais avançados aos mais atrasados, a construção da rede 
ferroviária representa sempre um dos acontecimentos mais incisivos sobre os 
elementos territoriais e urbanos.7 
 
Porventura o caso mais relevante de rapidez e dimensão da expansão da rede ferroviária será o 
dos Estados Unidos da América. Sem abdicar inicialmente da rede fluvial, a ferrovia nos EUA 
teve o período de maior crescimento da Guerra Civil (1861-1865) ao início da I Guerra 
Mundial, absorvedo quase integralmente os serviços de transporte em detrimento do fluvial. 
Até quase ao final do século XIX, toda a fulgurante expansão ferroviária inicial foi suportada, 
tanto na Europa como na América do Norte, por um conjunto de tecnologias e sobretudo por 
redes assentes em sistemas de diversas bitolas, que complicavam o seu funcionamento, mas 
que ao mesmo tempo favoreciam o crescimento urbano nos diversos nós e pontos de 
                                                          
7 SICA, Paolo – História del urbanismo, el siglo XX. Instituto de Estudos de Administração Local; Madrid, 1981. 
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mudança. 8 Ainda antes do final do século XIX, novas linhas ferroviárias internacionais e 
intercontinentais tiveram um forte crescimento. Mas para tal houve necessidade de proceder à 
estandardização dos carris e das vias, como do próprio material circulante.  
Nas principais linhas ferroviárias europeias, com exceção da Península Ibérica9, passou a ser 
instalada principalmente a «bitola europeia», que corresponde à largura entre carris de 1.435 
milímetros. Esta expansão e esta permeabilidade nas redes ferroviárias europeias vieram a 
tornar-se fatores essenciais no incremento das exportações, na mobilidade e na vulgarização 
progressiva das viagens de passageiros entre as capitais e as principais cidades europeias  
A incorporação maciva da tração com força motriz elétrica, a partir começo do século XX, 
trouxe novo fôlego ao caminho de ferro, reforçando decisivamente o seu papel no transporte 
interurbano e internacional, com um considerável aumento do conforto para os passageiros, 
rapidez de todos os serviços e diminuição substantiva da poluição ferroviária. E viria também 
a tornar-se num dos principais meios para o desenvolvimento das redes ferroviárias urbanas e 
dos metropolitanos, reforçando o seu papel na mobilidade das populações. 
A expansão urbana, essencialmente em grandes e médias cidades, está intimamente ligada à 
industrialização. A própria indústria dispunha da «máquina» e usava o caminho de ferro para 
instalar-se em qualquer lugar onde fosse mais favorável à produção, acumulando-se aí as 
infraestruturas industriais, a mão-de-obra, as instalações, os equipamentos e a habitação de 
todos os envolvidos nesse processo. 
 
Pode-se dizer que as fontes do urbanismo moderno encontraram as origens nos dois 
seguintes factos: por um lado a natureza constrangedora das novas realizações 
técnicas – principalmente o caminho de ferro – e por outro lado as disposições 




                                                          
8 DAUMAS, Maurice (dir.) et al: L’Expansion du Machinisme.Tome III. Presses Universitaires de France, 1968. 
9 A bitola ibérica, introduzida pelos espanhóis, é de “seis pés castelhanos” – 1.672 mm. Para além destas bitolas, salientam-se as bitolas 
adoptadas para o Império Russo – 1520-1524 mm, que continua a ser utilizada na Russia, Ucrânia, Países Bálticos e Finlândia; e ainda a 
bitola de 1600mm utilizada na Irlanda. 





Enquanto precursores do sistema ferroviário, os ingleses foram também o maior exportador. 
A história ferroviária portuguesa, como muitos outros países, ficará indelevelmente ligada à 
da Inglaterra, quer do ponto de vista temporal, mas sobretudo por fortes laços de relações 
comerciais, tecnológicas, marcadas essencialmente pelo apoio inglês na conceção e arranque 
inicial do sistema ferroviário português. Engenheiros ingleses foram os principais consultores 
para a definição do nosso primeiro plano ferroviário, em 1845, numa altura em que a estrutura 
geral da rede ferroviária inglesa se encontrava em fase de execução e expansão do seu 
funcionamento. A nível interno e mundial, o papel para a disseminação e consolidação do 
transporte ferroviário por parte da Inglaterra foi de vital importância. A nível interno, o 
caminho de ferro na Inglaterra teve desmesurada repercussão em todos os campos e em todos 
os setores da sociedade. Entre eles, o plano urbanístico terá sido o mais relevante, com 
profundas alterações na paisagem, na estrutura urbana e na expansão da habitação, muito 
particularmente na sua capital – Londres. 
A Inglaterra, como é reconhecida por todos, esteve na origem do processo de industrialização 
da produção. Ainda no século XVIII, todos os processos produtivos sofreram uma profunda 
mudança com a introdução e o desenvolvimento tecnológico, que levou à sua mecanização. 
Numa fase inicial, os processos produtivos eram realizados em pequenas manufaturas, perto 
de cursos de água, usada como força motriz e maioritariamente instaladas em ambiente rural. 
Mas o desenvolvimento económico e a intensa necessidade de mão-de-obra, vão fazer com 
que rapidamente os meios de produção sejam instalados na cidade, em ambiente urbano mais 
populoso. Em pouco mais de um século a migração rural densificará intensivamente a cidade 
e as zonas urbanas.  
Até ao início do século XIX, anterior ao desenvolvimento do caminho deferro, a urbanística 
inglesa tinha dois grandes vetores. Em Londres, no plano da produção arquitetónica oficial, a 
construção destinava-se essencialmente à aristocracia, à classe média ou à alta burguesia. 
Tratava-se de realizar intervenções arquitetetónicas com desenhos eruditos11 com o objectivo, 
antes de tudo, de se constituírem como bons investimentos financeiros.  
Nesse período, o principal meio de transporte continuava a ser o barco, com a sua rede de rios 
e canais. As vias terrestres eram constituídas por rotas e caminhos precários e desconfortáveis.  
                                                          
11A concepção passava pelos mais destacados arquitetos da época, onde se salientou John Nash que, em 1813, produziu a urbanização entre o 
Regent’s Park e St. James Park. Esta produção incorpora elementos muito característicos: a quadrícula, os traçados retilíneos, a praça e áreas 
arborizadas; integrava novas tipologias criadas especificamente para essas urbanizações: o crescent, o circus e o square. O crescent define-se 
como conjuntos de edifícios dispostos em banda semicircular, com fachada principal curva voltada para um parque; o circus corresponde ao 
conjunto edificado segundo um círculo completo à volta de um jardim ou parque; o square” é composto por um jardim quadrado, com 
construções nos seus quatro lados. 
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A partir de meados do século XIX, com a forte inserção da indústria em zonas periféricas da 
grande cidade, nasce também vasta mancha de construções para a classe operária, coincidindo 
com o início da expansão do caminho de ferro. É neste ambiente de completa transformação 
social e urbana que se implanta e progride a imensa rede ferroviária, que vai progressivamente 
cobrir todo aquele país. 
A revolução industrial, além de ter provocado um fulgurante aumento demográfico, é a causa 
principal das profundas mudanças na organização do espaço urbano em Inglaterra, e em 
Londres em particular. O comboio constitui-se como o principal veículo de transformação. 
Amplia a malha urbana ao longo das suas vias, leva esse novo e rápido meio de deslocação 
até qualquer ponto do país, possibilitando, desde logo, as deslocações diárias de operários da 
periferia até ao centro da capital. Opera também largas ruturas com o tecido urbano existente, 
a partir de meados do século XIX, na medida do sucesso financeiro e tecnológico das próprias 
instalações ferroviárias. O seu próprio desenvolvimento, entre 1830 e 1850, organizará uma 
gigantesca teia infraestrutural, que associada às restantes vias vai dar origem a uma vastíssima 
e completa rede de transportes urbanos, suburbanos e interurbanos.  
Instalam-se diversas linhas ferroviárias e com elas um novo programa para a construção dos 
novos equipamentos públicos: as estações com modernos edifícios de passageiros. A abertura 
das novas linhas define e consolida o papel do caminho de ferro, que passa a ter importância 
fundamental na sociedade e na economia, transformando e ligando todo o território. 
Em Londres, a primeira linha férrea comercial, a London & Greenwich Railway12, nasce em 
1836 a partir da London Bridge a Greenwich, essencialmente para o transporte de passageiros. 
O empreendimento teve um sucesso estrondoso, considerando que até 1841 a companhia terá 
efetuado 170.000 viagens, transportando 6.500.000 passageiros. Tal sucesso aguçará o apetite 
do vasto conjunto de empresários instalados nos diferentes centros de produção.  
A título de exemplo, em 1830 Birmingham enviava semanalmente para Londres, por via 
fluvial, cerca de mil toneladas de bens. Em 1833 fundou-se a London & Birmingham Railway 
Company, dirigida por Robert Stephenson, filho do famoso engenheiro inventor da 
Locomotion n.1, destinada a ligar aquelas duas cidades por via-férrea, com início na Curzon 
Street de Birmingham e términos na zona norte da capital inglesa, em Euston. Os trabalhos, 
incidentes e custos do empreendimento foram gigantescos, tiveram de ser realizados de forma 
faseada, até serem finalmente concluídos em 17 de setembro de 1838. A linha converteu-se 
também no principal meio de transporte de mercadorias. 
                                                          
12A informação histórica e datas transcritas neste ponto relativo à Inglaterra, e a Londres em particular, resultam de leitura direta das cartas à 
época, como da bibliografia específica mencionada, nomeadamente: Hitchcok, H. R. – Early Victorian Station. Ed. New Haven, 1954; 
Architecture: the Nineteenth and Twentieth Centuries. Ed. Penguin Books, 1958; Meeks, Carroll L. Vanderslice – The Railroad Station: An 




Outra companhia inglesa, a Grand Junction Railway, estabeleceria por essa altura a ligação 
ferroviária entre Liverpool, Manchester, Birmingham e Londres. A capital inglesa passou 
então a estar ligada às maiores cidades e aos maiores centros de produção ingleses.  
Até 1843 instalaram-se seis ligações à volta do núcleo urbano central de Londres, grandes 
linhas com as suas instalações ferroviárias próprias: a Great Western Railway, com a estação 
ferroviária de Paddinton; a London & Birmingham Railway Company, futura North Western 
Railway, com Euston; a Eastern Counties Railway Station, com a Liverpool Street Station;  
Fenchurch Street Railway Station; a London & Greenwich Railway Station (London Bridge); 
e South Western Railway, com a Vauxhall Station, primeiro troço da futura ligação para a 
estação de Waterloo, junto ao Tamisa.  
Este sistema ferroviário primário e inicial ligar-se-ia, de forma radial, ao vasto conjunto de 
linhas regionais permitindo assim estabelecer uma rede ferroviária muito consistente, de 
ligação entre zonas mais produtivas ou populosas com a capital inglesa. Por consequência, 
Londres e a área envolvente duplicaram a sua população entre 1840-1860. 
Com sucesso financeiro garantido, o novo meio de comunicação desenvolveu-se numa imensa 
rede ferroviária em todo o território, passando a área urbana de Londres a contar com várias 
linhas férreas, muitas com as suas estações terminais no centro da capital. O comboio ligava o 
interior e qualquer ponto do país ao coração da sua capital.  
Nos anos cinquenta do século XIX, o processo já tinha dado origem à construção de vasto 
número de estações, todas com extensas áreas territoriais e edifícios ferroviários na cidade de 
Londres, muitas das quais ainda em funcionamento: a norte da cidade a Companhia North 
West Railway tinha mandado construir, entre 1835-1839, a imponente Euston Station. Entre 
1844-1845 tinha sido erguido o edifício London Bridge Station da South Eastern Railway, em 
pleno coração da cidade, à beira Tamisa e junto à ponte com o mesmo nome. A King’s Cross 
Railway Station da Grand Junction Railway implantada entre 1851-1852, a norte da cidade. 
Entre 1852-1854 a Western Railway construiu a imensa Paddington Station, a noroeste da 
cidade. A Northern Railway Goods Depot, instalou uma vasta estação de mercadorias, mais a 
norte de King’s Cross. A Eastern Counties Railway Station, da companhia de seu nome, foi 
instalada a nordeste da área central de Londres, cujo prolongamento originou a Liverpool 
Street Railway Station. Nessa área central da cidade ficou a Fenchurch Street Railway Station.  
Foi igualmente constituído um ramal da South Eastern Railway, com a Bricklayers Arms 
Railway Station, na zona sudoeste da cidade. Nasceram, nessa altura, as estações ferroviárias 
de Waterloo, da South Western Railway, na margem direita do rio, a sul do centro da cidade; e 
a Victoria Railway Station, a sudoeste da cidade, perto de Buckingham Palace. 
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Até final do século XIX foram construídas várias estações ferroviárias, com destaque para a 
Charing Cross Railway Station (1862-1864), a estação mais central, junto à margem esquerda 
do Tamisa, lado oposto da Waterloo, prolongamento da linha que passa por London Bridge. 
Relativamente perto se ergueu a Canon Street Station, entre 1863-1864, na mesma margem 
esquerda, em pleno centro da cidade e com uma nova bifurcação da linha anterior. Aliás, o 
edifício de passageiros tem projeto semelhante e é do mesmo arquiteto, E. M. Barry.  
De 1868-1876, construiu-se a imponente Saint Pancras Railway Station, a estação terminal da 
companhia ferroviária York & Midland Railway, a norte da cidade, junto à Euston Road, entre 
as duas estações de Euston, lado oposto da rua da King’s Cross. Um enorme empreendimento 
com uma vastíssima gare ferroviária coberta com estrutura metálica, cuja frente é remata por 
um gigantesco hotel, construído em 1880. 
A necessária funcionalidade aliada à procura do sucesso comercial do caminho de ferro, em 
Inglaterra, fizeram com que a construção do edifício de embarque para passageiros se tivesse 
convertido num dos programas arquitetónicos mais estimulantes para os arquitetos da época. 
O edifício da estação ferroviária passou a ser encarado como equipamento fundamental dentro 
da organização urbana e a sua fachada principal constituía, à partida, uma passagem para o 
mundo da velocidade e do progresso. Em sentido inverso, na chegada do comboio a estação 
era vista como a própria fachada principal da cidade, a primeira grande porta panorâmica 
sobre o coração da urbe. 
As numerosas construções dos edifícios espalhados pelas linhas, em diversas localidades, 
eram modestas, algumas vezes simples abrigos em madeira. Mas os edifícios dos terminais 
que passaram a situar-se perto da cidade antiga ou no interior do seu núcleo central, tomaram 
uma dimensão e uma força urbanística enorme, evidenciando a vontade dos seus promotores, 
e do próprio poder local, para os converter nos símbolos do progresso e do desenvolvimento. 
O primeiro edifício de passageiros foi erguido em Liverpool Road, na cidade de Manchester, 
terminal da linha Liverpool-Manchester lançada em 1830. A estação era muito modesta: um 
edifício five-bay, com 2 andares, entrada com 3 partes abertas para a rua, e uma plataforma 
(ou cais) para a linha. Passado pouco tempo, a Crown Street Station, a estação terminal em 
Liverpool, era um edifício de dois pisos, construído com ornamentação abundante, ao qual foi 
acoplado, na fachada posterior, uma cobertura com duas águas que resguardava os cais.  
E de súbito os programas arquitetónicos, o seu enquadramento urbano e as múltiplas relações 
funcionais e urbanísticas que podem ser estabelecidas, vão converter o planeamento e o 
urbanismo ferroviários, a arquitetura, a técnica de instalação e a construção ferroviárias num 
complexíssimo processo, com fortíssimas repercussões de vária ordem, no tecido urbano: os 




relação da ferrovia com o movimento portuário… com evidente destaque para a área central 
de Londres, que se tinha convertido no ponto central e nuclear de toda essa rede.  
 
Londres 1850, planta onde se assinalam as grandes estações ferroviárias existentes naquela data13: 
 
1. Western Railway Station (Paddington) 
2. North West Railway Station (Euston) 
3. King’s Cross Railway Station 
4. Northern Railway Goods Depot 
5. Eastern Counties Railway Station 
6. Fenchurch Street Railway Station 
7. South Eastern Railway Station (London Bridge) 
8. Bricklayers Arms Railway Station – Branch of South Eastern Railway 
9. South Western Railway Station (Waterloo) 
10. Victoria Railway Station  
                                                          
13 Planta de BENEVOLO, Leonardo: As origens da urbanística moderna, com anotações do autor. É bem visível a densificação urbana 
provocada pela ferrovia. Como em Paris e noutras capitais, na primeira fase as principais estações ferroviárias foram implantadas em zonas 
periféricas da cidade, em sistema radial, com as principais linhas orientadas na direção das cidades que queriam alcançar. Na medida do 




A par da Inglaterra, a França deu um dos principais contributos no desenvolvimento mundial 
do caminho de ferro. A França soube alicerçar a sua rede ferroviária em bases sólidas, que lhe 
tem permitido, de forma continuada, manter um desenvolvimento consistente até aos nossos 
tempos. O seu núcleo central, por onde se desenvolve toda a rede, é a capital Paris, para onde 
convergem praticamente todas as linhas ferroviárias, distribuindo e servindo as principais 
regiões do território, tornando-se num país com melhor taxa de cobertura da rede ferroviária. 
A implantação ferroviária e o desenvolvimento da rede francesa estão ligados estreitamente 
ao desenvolvimento de um conjunto de intervenções urbanísticas e ao seu planeamento. 
Governança, urbanismo e rede ferroviária tiveram uma ligação relativamente apertada.14 
A partir dos meados do século XIX, em França, o urbanismo passa a concorrer diretamente na 
formação e gestão do poder político e a ter um papel importante e eficaz na manutenção desse 
poder, particularmente em Paris. Esse urbanismo neoconservador15, baseado essencialmente 
em novas técnicas de infraestruturação e num corpo legislativo inovador, constituir-se-á como 
um dos instrumentos mais fortes e eficazes para efetuar as restruturações e reformas em 
muitas cidades europeias, durante toda a metade do século XIX aos inícios do século XX. 
O tipo de urbanismo gerado e a sua repercussão em inúmeras ações, cujos princípios são 
semelhantes mesmo quando mais modestos, a influência que muitos urbanistas franceses vão 
ter em experiências de planeamento depois aplicados pela Europa têm origem nos «grandes 
trabalhos» de Paris, lançados por Napoleão III, logo que assume o poder, levados a cabo sob 
direção do barão Haussmann16, prefeito do Sena, entre 1853-1869, responsável pelo programa 
nesse período. «Luís Napoleão estabelece o seu poder sobre os receios suscitados pela 
revolução socialista de fevereiro de 1848, e apoia a sua força sobre a tropa e o prestígio 
popular. [...] Tem por isso um interesse direto em que sejam executados os grandes trabalhos 
públicos de Paris, negligenciados pelos governos anteriores, o que reforçaria a sua 
popularidade pelos testemunhos concretos e tornaria mais difíceis as futuras revoluções com a 
demolição das estreitas ruelas medievais substituindo-as por largas artérias e retilíneas, 
propicias aos movimentos das tropas.»17 A França tinha herdado do ancien régime uma boa 
rede de estradas, mantidas e conservadas pela população rural no sistema das corvées, abolido 
pela Revolução, tendo passado para o Estado o encargo direto de construir e reparar as vias. 
                                                          
14 Ver. BOWIE, K.; GÉRARD, A. R.; LAMBERT-BRESSON, M.; RIBEILL, G.; SATURNO, C: Histoire des gares, Histoire urbaine; In 
Villes en gares, com direcção de I. Joseph. Edition de l’Aube, La Tour d’Aigues. 1999. 
15BOGART, E.L.: História Económica da Europa, 1760-1939, citado por BENEVOLO, Leonardo: As origens da urbanística moderna, 
Coleção Dimensões, p. 93. 
16 Barão Georges Eugène Haussmann (1809-1891), alto funcionário de ofício, prefeito de Gironde desde 1851 até à sua nomeação como 
Prefeito de Paris em 1853, pelo imperador Napoleão III, cargo que desempenha até 1869. 
17BENEVOLO, Leonardo; História da Arquitectura Moderna - A Revolução industrial. Vol.1, Cap.3. Haussmann e o Plano de Paris,  




Com fins meramente estratégicos e militares, eliminado o expediente das portagens em França 
e territórios ocupados, uma lei de Napoleão I, de 1810, tinha mandado construir um grande 
número de estradas. Depois com a «Restauration» foram melhoradas as estradas secundárias. 
Em 1818, foi elaborado um vasto plano para alargamento da rede de canais, com a cooperação 
da iniciativa privada, autorizando-se a cobrança de taxas às companhias participantes.  
A questão ferroviária assume também uma relevante importância quando, em 1833, o governo 
francês «orleanista» encarrega o Conseil général des ponts e chaussées de elaborar um plano 
ferroviário para todo o país. Mas o Ministério das Obras Públicas, criado em 1836 pela 
«monarquia de julho», relança um enorme e dispendioso programa de construção de estradas 
e canais, e as propostas do plano ferroviário para construção direta de vias, por financiamento 
estatal, como fizera a Bélgica, vão sendo sucessivamente rejeitadas em 1835, 1837 e em 1838. 
A construção do caminho de ferro francês foi-se desenvolvendo durante longos períodos de 
tempo, concedendo, caso a caso, sucessivas autorizações à iniciativa privada. Estas medidas 
foram no entanto aperfeiçoadas em 1841, pela Lei de 13 de maio, com nova Lei em 1842, 
estabelecendo o Plano Nacional Ferroviário, que veio a servir de modelo às leis de muitos 
países, entre os quais a Lei italiana de 1865. Foi então estabelecido que a expropriação devia 
ser autorizada pelo poder legislativo, os seus termos definidos por decreto do prefeito e 
pronunciada pela autoridade judiciária, a quem competia também a decisão sobre eventuais 
controvérsias18.  
O governo francês inverteu por via legislativa o sentido inicial, estabelecendo a reversão da 
propriedade das vias férreas para o Estado ao fim de 40 anos, procurando salvaguardar um 
controlo único e global da rede ferroviária, atribuindo a grandes companhias o monopólio das 
linhas principais, e dividindo o financiamento em proporções semelhantes entre o Estado e o 
capital privado.  
Efetivamente todas estas primeiras ações, no domínio das obras públicas e, essencialmente, os 
processos de construção das vias férreas, possibilitavam ao Estado uma intervenção direta e 
profunda no ordenamento do território e até, em alguns casos nos próprios centros urbanos, tal 
como aconteceu em França, com toda a rede principal (sete linhas) convergindo sobre Paris, 
delineada pelo Plano de 1842, ou com o impacto resultante da localização escolhida para as 
estações ferroviárias na periferia das cidades. Mas a urgência do poder e a complexidade das 
exigências técnicas deixaram que passasse quase despercebido o valor urbanístico global 
destes novos meios. 
                                                          
18BENEVOLO, Leonardo: As origens da urbanística moderna. Coleção Dimensões, pp. 91-94. 
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Em França, entre 1853-1869, o recurso à Lei Republicana de 1850, com as suas características 
de precocidade urbanística, antecipação e vanguardismo de algumas regras urbanísticas, 
conjugadas com uma série de circunstâncias propícias, como foi a ação competente dos 
engenheiros formados na École Polytechnique com elevado nível técnico e, sobretudo, a 
intervenção e a personalidade de Haussmann, deram aos «Grandes Trabalhos de Paris» caráter 
urbanístico exemplar e importância particular, transformando-os praticamente num modelo 
urbanístico com repercussões operativas e culturais em todos os países industrializados.  
 
Pela primeira vez um conjunto de disposições técnicas e administrativas, alargadas a 
toda uma cidade com mais de um milhão de habitantes, é elaborado e posto em 
prática com coerência num curto espaço de tempo. [...] O problema do plano 
regulador de uma cidade moderna foi posto pela primeira vez, à escala da nova 
ordem económica; o plano não foi somente desenhado sobre o papel, mas foi 
traduzido para a realidade e controlado em cada uma das suas consequências 
técnicas e formais, administrativas e financeiras.19 
 
Em França, as primeiras linhas de caminho de ferro foram lançadas no início do século XIX. 
Em 1827, entre Saint Etienne e Andrézieux, uma empresa instala uma linha férrea precária, 
com vagonetas puxadas por cavalos, para o transporte de carvão. De 1830 a 1833 são postas a 
circular as primeiras locomotivas a vapor na linha entre Saint Etienne e Lyon. Na mesma 
linha, em 1831, circulam os primeiros comboios com os passageiros instalados em vagões 
abertos, mas a partir de 1832 já circulam as primeiras carruagens para passageiros. Em 1834 é 
aberta a linha Andrézieux-Roanne; em 26.08.1837 o primeiro comboio de passageiros deixa 
Paris, a partir de St. Lazare, em direção a Le Pecq. E de seguida são progressivamente postas 
em funcionamento linhas mais importantes: Strasbourg-Bale, em 1841; Paris-Orléans e Paris-
Rouen, em 1843; Paris-Lille, em 1846. 20 
O Estado atribui concessões – o direito de construir e explorar, a companhias privadas, que 
financiam a construção das linhas e suportam os riscos financeiros ligados à sua exploração, 
exercendo também vigilância sobre as tarifas ferroviárias, considerando que as companhias 
asseguram um serviço público. 
No II Império, com Napoleão III, a França cobre-se de vias férreas e a rede passa de 3.000 
para 17.430 km. Em 1870 todas as grandes linhas estavam construídas e as grandes cidades 
                                                          
19 BENEVOLO, L.- História da Arquitectura Moderna. Vol. 1 – A Revolução Industrial; Cap.3 Haussmann e o plano de Paris, pp. 81-83. 
20 AHICF – Association pour l’Histoire des Chemins de Fer en France: L’ Histoire des chemins de fer: points de vue et perspectives. Revue 




francesas encontravam-se ligadas a Paris. O caminho de ferro participa no desenvolvimento 
económico do país, assegurando nomeadamente o transporte de matérias-primas: a tonelagem 
das mercadorias em trânsito aumenta na proporção de 1/9 em 50 anos, no período 1825-1875. 
No entanto, todo este desenvolvimento aparece insuficiente aos olhos do Estado: o ministro 
das Obras Públicas, Charles de Freycinet, faz aplicar a Lei de 17.07.1879, onde se fixava a 
construção de 9.000 Km de novas linhas. É a parte ferroviária do famoso Plano Freycinet. 
Por um lado a rede desenvolve-se fortemente, passando de 17.430 para 39.400 km, entre 1870 
e 1914, mas paralelamente sucedem-se compras, resgates e reposições de linhas resultantes 
das dificuldades financeiras das companhias privadas e o Estado é levado a intervir na gestão 
do caminho de ferro. 
Uma Lei votada em 1842 definira as principais direções da rede que o Estado daria em 
concessão. A rede estava organizada por linhas radiais, ligando Paris às grandes aglomerações 
situadas na periferia do território. Esse programa inspirava-se nas propostas feitas em 1838 
pelo diretor dos transportes do Ministére des Travaux Publics, Alexis Legrand. Foi por isso 
designada ‘a estrela Legrand’. Entre 1842 e 1859 a rede ferroviária geral francesa foi dividida 
em seis grandes redes. Cinco delas –do Norte, de l’Este, a PLM, a Paris-Orléans e a Oeste 
eram formadas por linhas que convergiam para as linhas principais da ‘estrela de Legrand’. 21 
Existem poucos temas sobre o qual tenham sido emitidas tantas falsas ideias, que convém 
ressalvar. Salientam-se duas:  
Primeira: alguns geógrafos sustentam que a ‘estrela Legrand’ foi concebida exclusivamente 
para assegurar a defesa de Paris. Que as linhas foram, por essa razão, traçadas da forma mais 
retilínea possível. Na realidade, se pretendesse dirigir-se em direção à fronteira seria, segundo 
a Lei, «para multiplicar as relações com os países vizinhos, em favor da paz» e não para 
«favorecer a concentração de tropas». Quanto à escolha dos traçados, raramente foi de traçado 
direto, segundo a própria expressão da época. Houve mesmo, na maior parte dos casos, um 
confronto entre conceções (traçados diretos e indiretos), mas foi o traçado ‘indireto’ aquele 
que prevaleceu em maior número de situações.  
Segunda: é bem verdade que nos termos da Lei de 1842 as grandes linhas deveriam partir de 
Paris centro da vida administrativa, comercial e industrial do país. Tratando reforçar a «ação 
do poder central, a maior parte das vezes dissipada por uma preocupação demasiadamente 
minuciosa dos interesses locais». Mas o argumento político não foi o único para justificar o 
desenvolvimento radial à volta de Paris. A avaliação do rendimento financeiro das linhas, 
feita pela administração e pelos bancos, mostrava que somente as que se dirigiam para Paris 
                                                          
21AHICF – Association pour l’Histoire des Chemins de Fer en France: Le concept de réseau dans l’univers ferroviaire. Revue d’Histoire des 
Chemins de Fer – n.º 2 – printemps 1990. Dir: Jean Bouley. Ed: AHICF, Paris, 1990. 
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podiam assegurar rentabilidade aos capitais investidos. Isto porque a proeminência parisiense 
no domínio económico era anterior ao caminho de ferro. A prosperidade de Paris era devida à 
importância da sua população e à riqueza dos seus habitantes, como ao poder das redes de 
negócios, cujo centro era a capital e a alta finança (Banca) era o símbolo. O Conselho de 
Salubridade do Sena constatara, com inteira verdade desde 1823, que a cidade de Paris que 
havia sido «desde sempre o centro do comércio, podia ser vista como o centro da indústria». 
Sobre a questão da localização das estações na cidade de Paris e a implantação das diversas 
instalações associadas ao caminho de ferro, salienta-se que depois de longas controvérsias e 
enormes confrontos de interesses, a decisão foi para a construção de estações terminais, cada 
uma correspondendo ao início de uma linha. Numa primeira fase, os principais promotores do 
caminho de ferro em Paris, entre eles a firma «Pereire», tentaram, sem sucesso, concentrar o 
conjunto ou algumas linhas num só términos. Assim, as estações das diversas linhas ficaram 
localizadas na posição excêntrica e periférica em relação ao núcleo central e antigo. A escolha 
das implantações foi determinada pela disponibilidade de terrenos, distribuição e desenho das 
vias de penetração existentes. As linhas e estações insinuaram-se no meio do vazio, segundo a 
expressão do geógrafo Clozier22, sendo necessário escolher locais que dispusessem de «ruas 
largas e de comunicações fáceis e cómodas», para evitar o agravamento das condições de 
circulação então existentes. Definiram-se e vieram a implantar-se as seguintes estações: 
Gare de Orléans, a sudoeste, na margem esquerda do rio Sena, términos da linha d’Orléans, 
que veio a denominar-se ‘Gare d’Austerlitz’, com linhas do sul e sudoeste. 
Gare de Lyon, ligeiramente mais a sudoeste da primeira, na margem direita do Sena, ficando 
como términos da linha d’Orléans. 
Gare de La Bastille, mais ainda a sudoeste das anteriores, início da linha de Vincennes, que 
foi desmantelada. 
Gare de L’Est, situada a norte de Paris, que inicia a linha de l’Est. 
Gare du Nord, também a norte de Paris, ao lado da anterior, início da linha du Nord. 
Gare St Lazare, a nordeste, início da linha de l’Ouest. 
Gare de Montparnasse, a sul de Paris, início da linha du Sud. 
 
 
                                                          
22Cita-se François Caron, no artigo - Uma cidade capital e o caminho-de-ferro: o caso de Paris, apresentado no II Congresso de História 




Paris, século XIX: rede ferroviária completa (a vermelho, estações e linhas ferroviárias; azul, linha ferroviária de cintura, 
envolvendo completamente a capital, pela parte interior das fortificações). 23 
 
A situação periférica ‘marginalizou’ desde logo as estações de Austerlitz e Lyon, em relação 
ao «centro de negócios», que se instalara junto à estação de St. Lazare. Por essa razão, em 
1900 foi feito o prolongamento da linha de Orléans, ligando Austerlitz à nova estação Orsay, 
situada numa área mais central, junto à margem esquerda do rio Sena.  
De salientar também a construção da ‘Petite Ceinture’ 24, pensada no início da implantação 
ferroviária em Paris como Linha Circular Periférica (1852-1938), mas cuja complexidade e as 
dificuldades do traçado fizeram atrasar na construção, remetendo o funcionamento completo 
praticamente para os últimos anos do século XIX.  
No entanto, a concorrência do metropolitano, a degradação que afetara os materiais e o forte 
desenvolvimento do transporte viário relegaram a circulação e o tráfego na Linha de Cintura 
para segundo plano, degradando-se rapidamente, obrigando ao total encerramento em meados 
do século XX.  
                                                          
23CARRIERE, Bruno: La Saga de la Petite Ceinture; ed. La Vie du Rail & Transports; Paris, 2001. [com anotações do autor]. 
24CARRIERE, Bruno: La Saga de la Petite Ceinture; ed. La Vie du Rail & Transports; Paris, 2001. 
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Não obstante, algumas obras realizadas recentemente possibilitaram a integração de pequenos 
troços na rede geral e aproveitaram algumas instalações para os comboios suburbanos ou o 
metropolitano. 
Instalaram-se também, em áreas periféricas da cidade e zonas dos arredores, principalmente a 
norte e sudeste, um vasto conjunto de instalações ferroviárias, estações de mercadorias, 
estações de triagem, oficinas, áreas de depósito e armazéns, habitações de operários e 
equipamentos para os serviços ferroviários, formando novos bairros e quarteirões, que tiveram 
fortíssimo impacto na transformação da fisionomia do território e na sua geografia urbana. 
Os esforços de restabelecimento começam a dar frutos e a retoma financeira inicia-se quando 
rebenta a I Guerra Mundial. Em 1920 todas as redes são deficitárias, tendo ainda que fazer 
face à recente chegada de novo concorrente: a rede viária de transportes de passageiros. Mas a 
grande crise de 1929 compromete definitivamente a possibilidade de retoma das companhias. 
O Estado decide a nacionalização do caminho de ferro. A Convenção de 31.08.1937 cria, com 
a duração de 45 anos, a partir de 1 de janeiro 1938, uma «Sociedade Nacional dos Caminhos 
de ferro Franceses», SNCF, com três ideias diretrizes: fundir as diversas redes de caminho de 
ferro numa rede única; manter esta rede sob responsabilidade do Estado; tomar medidas para 






No princípio do século XIX o panorama dos transportes em Espanha era fraco. Faziam-se, em 
parte, pelos escassos 4.000 km de vias terrestres, com deslocações difíceis, seguindo traçados 
e pisos rudimentares, por via fluvial ou marítima.  
Em Espanha, as primeiras discussões25 à volta do novo meio de transporte – o comboio, 
símbolo da própria revolução industrial, tiveram lugar em 1829, com a apresentação de um 
pedido para concessão de uma linha ferroviária destinada ao transporte de vinho entre Muelle 
del Portal e Jerez de la Frontera. Contudo o projeto ficou no papel, como vai acontecer com 
outros que se lhe seguiram. Esse meio de transporte lançado em 1825, pela primeira vez em 
Inglaterra, na ligação ferroviária para transporte de minério entre Darlington e Stokton, sofreu 
muitos constrangimentos para se instalar em Espanha, onde os processos para construção 
sofreram inúmeras vicissitudes e atrasos. Como aconteceria anos depois no caso português, os 
principais problemas para a implantação do caminho de ferro em Espanha, prendiam-se com a 
crise e o atraso económico, a falta de capacidade financeira, aliados ao desconhecimento da 
nova tecnologia de transporte, como às dificuldades na elaboração dos projetos, sobretudo na 
implantação das linhas num território de topografia irregular e variada. A primeira experiência 
espanhola de construção efetiva de linhas férreas seria feita apenas em 1837, fora do território 
continental espanhol, na província ultramarina de Cuba, entre Havana e Guines, na época sob 
administração espanhola. 
A primeira linha férrea peninsular apenas seria construída em 28.10.1848, entre Barcelona e 
Mataró26. Mas a sua concretização deve-se à estreita colaboração da burguesia espanhola com 
Inglaterra: o projeto e a obra foram da responsabilidade de engenheiros ingleses; daquele país 
viriam também as locomotivas e diverso material necessário à construção. 
Uma das medidas mais marcantes neste processo de implantação do caminho de ferro na 
Península Ibérica prende-se com a publicação, em 1844, do ‘Real Decreto’ que estabelecia a 
largura entre carris de 1674 milímetros, das vias férreas em território espanhol. Esta bitola 
corresponde à medida de «seis pés castelhanos», determinada pelos engenheiros espanhóis 
Santa Cruz e Subercase que a justificaram com base na necessidade de utilizar locomotivas de 
grande potência para vencer as dificuldades orográficas do território espanhol. Esta decisão 
tomada em Espanha, logo no início do reinado de Isabel II27, viria a ter uma repercussão 
considerável, isolando os comboios espanhóis do resto da Europa, que tinha adotado a bitola 
                                                          
25Início de construção das primeiras linhas europeias (Inglaterra, França), anos antes das primeiras discussões em Portugal (a partir de 1844). 
26Fonte: RENFE – Red Nacional de Ferrocarriles Españoles: www.renfe.com. 
27Os estudos da comissão para a implementação do processo teriam iniciado em final de 1843, após a entronização da rainha. 
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de 1.435 mm. O processo acabará também por arrastar Portugal para a escolha da bitola 
castelhana, na sequência das relações privilegiadas entre os dois países.  
Entretanto afirma-se uma figura que vai marcar definitivamente o arranque na construção do 
caminho de ferro na Península Ibérica: o Marquês de Salamanca28. Este industrial promoveu a 
construção da linha férrea que passou a ligar, em 1851, Madrid a Aranjuez, com o principal 
objetivo de promover o transporte ferroviário entre a capital espanhola e o porto de Alicante, 
na costa mediterrânica. Este esforço lançaria definitivamente o processo de implantação do 
caminho de ferro em Espanha, ao qual se associaram pequenas empresas que espalharam a 
rede ferroviária pelo resto das principais cidades espanholas, chegando a uma extensão total 
de cerca de 400 km no ano de 1855.  
Com a chegada ao poder do Governo liberal de Joaquin Baldomero Espartero, em 1855, e a 
promulgação da Ley General de Ferrocarriles, 29 avança a segunda etapa da implantação do 
caminho de ferro em Espanha, abrindo o processo ao investimento estrangeiro e incitando ao 
seu desenvolvimento através de uma forte comparticipação estatal.  
É nesse contexto que se constituem, em períodos diferentes, as duas principais empresas de 
construção do caminho de ferro da época. Em 1856, a firma M.Z.A. 30 relacionada à 
construção das linhas Madrid-Zaragoza-Alicante, pela associação dos Rothschield, o Marquês 
de Salamanca e o banco de capitais franceses, Gran Central. Em 1558 é constituída a 
Compañia de los Caminos de Hierro del Norte de España, financiada com capitais franceses 
da família Pereire. Aproveitando as oportunidades financeiras e os incentivos do Estado, estes 
dois grandes grupos acabaram por construir a rede básica, centralizada, do sistema ferroviário 
espanhol, unindo a capital Madrid às principais cidades do país – Barcelona, Alicante, 
Zaragoza e a fronteira francesa de Irun. Contudo, o atraso do desenvolvimento geral do país 
lança-o numa nova crise financeira, as expectativas de lucro das companhias ferroviárias são 
goradas, originando entraves, causando forte abrandamento do processo ferroviário.  
Com as principais vias instaladas, o governo espanhol procura ramificar a rede ferroviária. 
Lança em 1877, a segunda Ley General de Ferrocarriles31 tem como objetivo principal a 
construção de uma malha de cerca de 3.300 km de linhas estreitas, com ligação às vias 
principais.  
                                                          
28Na bibliografia portuguesa o industrial espanhol aparece com o título nobiliárquico Conde de Salamanca e ficará indelevelmente ligado ao 
arranque e à construção das primeiras linhas do caminho de ferro em território português.  
29ALCAIDE GONZÁLEZ, Rafael: El ferrocarril en España (1829-1844): las primeras concesiones, el marco legal y la presencia de la 
geografía en las memórias de los anteproyectos de construcción de las líneas férrea. Biblio 3W. Revista bibliográfica de Geografía y 
Ciencias Sociales. Universidad de Barcelona, 03.12.1999, Vol IV, nº 190.  
30MZA: Reseña histórica de su constitución y desarrollo. Actuación de la Compañía durante los últimos veinte años. 1913-1931. Madrid: 
Sucesores de Rivadeneyra, 1932. 
31AGUILAR CIVERA, Inmaculada: El territorio como proyecto. Transporte, obras públicas y ordenación territorial en la historia de la 
Comunidad Valenciana. Biblio 3W - Revista Bibliográfica de Geografía y Ciencias Sociales - (Serie  documental de Geo Crítica) - 




A construção desta terceira etapa da implantação da rede ferroviária espanhola vai estimular a 
constituição de pequenas companhias privadas, cuja ação se exerceu sobretudo nas áreas de 
Valência e na Costa Cantábrica. No início da I Guerra Mundial, a rede ferroviária espanhola 
apresenta-se praticamente completa, estando constuídas cerca de 10.000 km de ferrovias na 
bitola ibérica (1668mm) e 5.000 km de via estreita (bitola de 1m). A guerra acarretará uma 
enorme subida do preço do carvão, lançando o processo de consolidação da rede ferroviária 
para segundo pleno e provocando praticamente a sua estagnação.  
O Governo ditatorial de Primo Rivera procurará lançar um novo impulso ao processo com a 
publicação, em 1924, do Estatuto Ferroviário 32 e concedendo novos incentivos financeiros às 
empresas para a renovação do material e das infraestruturas ferroviárias. Este modesto folgo 
será completamente quebrado com a crise económica da década de 1930 e pela guerra civil 
espanhola, que lança todas as companhias ferroviárias na ruína completa.  
O Governo franquista, vencedor da contenda, nacionalizará em 1941 toda a rede ferroviária de 
via larga, com cerca de 12.401 km, procura relançar a renovação de todas as  infraestruturas e 
instituiu um novo organismo de gestão: RENFE - Rede Nacional de Ferrocarriles Españoles.  
Até ao lançamento do novo Plano de Modernização, nos anos de 1960, poucas transformações 
se destacam na ferrovia de Espanha, o comboio continua a perder importância em detrimento 
do transporte rodoviário e aéreo. São no entanto relevantes 3 grandes empreendimentos nessa 
década: a abertura do túnel que atravessa a cidade de Madrid de norte a sul – o túnel da 
Castellana; construção de estações ferroviárias de Chamartin, Madrid, e Sants, em Barcelona. 
Espanha que irá lançar a derradeira etapa na modernização das suas linhas, em 1981 com o 
Plano de Transporte Ferroviário 33, que resultará na melhoria considerável da rede periférica 
e com a instalação, em 1992, da primeira linha de alta velocidade entre Madrid e Sevilha. 
  
                                                          
32SANTOS Y GANGES, Luis: Urbanismo y Ferrocarril. La construcción del espacio ferroviario en las ciudades medias españolas. Edita: 
Fundación de los Ferrocarriles Españoles, 2007, ISBN: 978-84-88649-02-6. Fundación de los Ferrocarriles Españoles; Dirección de 
Documentación y Archivo Histórico Ferroviario. Ed. Patrocinada por el Instituto Universitario e Urbanística de Universidad de Valladolid. 














































































































































































































































































































































































































































































LINHA DA BEIRA ALTA
Propriedade da Companhia dos Caminhos de Ferro da Beira Alta até 1946
01.07.1882
LINHA DO DOURO












































































































































































































































































































































































































































































































Póvoa do Varzim 7.8.1878 Fontainhas
ex-Linha da Póvoa - ex-Companhia do Norte 1947


















































































































































































































































































































































































































































































Fechada: 1.6.1975 (Cargas) 1.1.1990 (Passageiros)
30.11.1913 Vouzela 5.2.1914 Bodiosa 5.9.1913 Viseu
ex-Companhia do Vale do Vouga 1947
Sernada 5.5.1913 Rio Mau 4.11.1913 Ribeiradio


























































14.4.1884 Guimarães 21.7.1907 Fafe
Senhora da Hora 14.3.1932 Troia 31.12.1883 Vizela
ex-Companhia do Norte 1947


















































































Abrantes 6.9.1891 Covilhã 11.5.1893 Guarda











































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Fechado aos Passageiros: 1.1.1990
14.2.1887 Pias 27.12.1905 Moura













































































































































































































































Fechado aos Passageiros: 1.1.1990
ex-Linha de Évora-1.8.1905
RAMAL DE VILA VIÇOSA
Pavia 11.7.1908 Mora
Fechado: 28.5.1987
Évora 20.4.1907 Arraiolos 25.5.1908
RAMAL DE MORA
Fechado aos Passageiros: 1.1.1990
Reaberto: 1993
15.1.1904


































































































































4.2.1905 Luz 10.3.1905 Tavira 14.4.1906 Vila Real de Sto António
ex-Linha do Sul
Tunes 1.7.1889 Faro 1.5.1904 Olhão 1.9.1904 Fuseta
LINHA DO ALGARVE
Fechada aos passageiros: 1.1.1992
















































da Serra 9.4.1927 Ermidas-Sado
Túnel de Santiago 1.7.1929 S.Bartolomeu
ex-Ramal de Sines
Sines 14.9.1936 Santiago do Cacém 21.6.1934
LINHA DE SINES
Fechado aos Passageiros: 1.1.1990
























































































Coimbra-B 18.10.1885 Coimbra 16.12.1906 Lousã 10.8.1930 Serpins









































20.3.1932 Celorico de Basto 15.1.1949 Arco de Baulhe
Livração 21.3.1909 Amarante 22.11.1926 Chapa
ex-Companhia Nacional 1947









Lagos 30.7.1922 Portimão 15.2.1903 Silves 1.2.1902
ex-Ramal de Lagos
Poço Barreto 19.3.1900 Algoz 10.10.1899 Tunes
Alvalade 23.8.1914 Funcheira
Caveira 20.9.1916 Lousal 1.8.1915
LINHA DO SUL
Pinhal Novo 1.2.1861 Setúbal 25.5.1920
ex-Linha do Sado
Alcácer Norte 1.6.1925 Alcácer Sul




























































































































































































































































































































































1.6.1930 Mogadouro 22.5.1938 Duas Igrejas-Miranda



























































































































































Fechada: Mirandela 15.10.1992 Bragança
ex-Companhia Nacional 1947
Tua 29.9.1887 Mirandela 2.8.1905 Romeu 15.10.1905 Macedo de Cavaleiros
18.12.1905 Sendas 14.8.1906 Rossas 31.12.1906 Bragança
Fechada aos Passageiros: Vila Real 1.1.1990 Chaves
20.3.1910 Vidago 20.6.1919 Tâmega 28.8.1921 Chaves
Régua 12.5.1906 Vila Real 15.7.1907 Pedras Salgadas
Gerido pela Companhia nacional do Minho e Douro (1928-1946)
1 Km desde a Régua tem Dupla Bitola
























































































Mapa da Rede Ferroviária 
Portuguesa 
 
































































































































































































































































































































































































































































































LINHA DA BEIRA ALTA
Propriedade da Companhia dos Caminhos de Ferro da Beira Alta até 1946
01.07.1882
LINHA DO DOURO































































































































































































































































































































































































































































































































Póvoa do Varzim 7.8.1878 Fontainhas
ex-Linha da Póvoa - ex-Companhia do Norte 1947































































































































































































































































































































































































































































































Fechada: 1.6.1975 (Cargas) 1.1.1990 (Passageiros)
30.11.1913 Vouzela 5.2.1914 Bodiosa 5.9.1913 Viseu
ex-Companhia do Vale do Vouga 1947
Sernada 5.5.1913 Rio Mau 4.11.1913 Ribeiradio






























































14.4.1884 Guimarães 21.7.1907 Fafe
Senhora da Hora 14.3.1932 Troia 31.12.1883 Vizela
ex-Companhia do Norte 1947
Fechado: Guimarães 1985 Fafe
























































































Abrantes 6.9.1891 Covilhã 11.5.1893 Guarda



















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Fechado aos Passageiros: 1.1.1990
14.2.1887 Pias 27.12.1905 Moura













































































































































































































































Fechado aos Passageiros: 1.1.1990
ex-Linha de Évora-1.8.1905
RAMAL DE VILA VIÇOSA
Pavia 11.7.1908 Mora
Fechado: 28.5.1987
Évora 20.4.1907 Arraiolos 25.5.1908
RAMAL DE MORA
Fechado aos Passageiros: 1.1.1990
Reaberto: 1993
15.1.1904



































































































































4.2.1905 Luz 10.3.1905 Tavira 14.4.1906 Vila Real de Sto António
ex-Linha do Sul
Tunes 1.7.1889 Faro 1.5.1904 Olhão 1.9.1904 Fuseta
LINHA DO ALGARVE
Fechada aos passageiros: 1.1.1992



















































da Serra 9.4.1927 Ermidas-Sado
Túnel de Santiago 1.7.1929 S.Bartolomeu
ex-Ramal de Sines
Sines 14.9.1936 Santiago do Cacém 21.6.1934
LINHA DE SINES
Fechado aos Passageiros: 1.1.1990

























































































Coimbra-B 18.10.1885 Coimbra 16.12.1906 Lousã 10.8.1930 Serpins











































20.3.1932 Celorico de Basto 15.1.1949 Arco de Baulhe
Livração 21.3.1909 Amarante 22.11.1926 Chapa
ex-Co panhia Nacional 1947









Lagos 30.7.1922 Portimão 15.2.1903 Silves 1.2.1902
ex-Ramal de Lagos
Poço Barreto 19.3.1900 Algoz 10.10.1899 Tunes
Alvalade 23.8.1914 Funcheira
Caveira 20.9.1916 Lousal 1.8.1915
LINHA DO SUL
Pinhal Novo 1.2.1861 Setúbal 25.5.1920
ex-Linha do Sado
Alcácer Norte 1.6.1925 Alcácer Sul










































































































































































































































































































































































1.6.1930 Mogadouro 22.5.1938 Duas Igrejas-Miranda






































































































































































Fechada: Mirandela 15.10.1992 Bragança
ex-Companhia Nacional 1947
Tua 29.9.1887 Mirandela 2.8.1905 Romeu 15.10.1905 Macedo de Cavaleiros
18.12.1905 Sendas 14.8.1906 Rossas 31.12.1906 Bragança
Fechada aos Passageiros: Vila Real 1.1.1990 Chaves
20.3.1910 Vidago 20.6.1919 Tâmega 28.8.1921 Chaves
Régua 12.5.1906 Vila Real 15.7.1907 Pedras Salgadas
Gerido pela Companhia nacional do Minho e Douro (1928-1946)
1 Km desde a Régua tem Dupla Bitola































































































- Planeamento Ferroviário Português34 
A transformação de Lisboa num grande porto internacional, recuperando posições de 
redistribuição de géneros coloniais perdidas, permanecerá um grande desígnio para 
Portugal ao longo de todo o século XIX 35 
 
ESTRADAS DE FERRO: Proposta por parte da Companhia Inglesa, representada pelo Sr. General Bacon e James A. 
Ewslie, engenheiro civil», 1845. Arquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas. 
 
Portugal foi dos últimos países da Europa a iniciar a construção da sua rede ferroviária. 36 
Quando arrancam esses trabalhos, em 1853, já a Inglaterra tinha uma sólida rede ferroviária 
que ligava as principais cidades do país, com Londres à cabeça, onde se instalaram as sedes 
das principais companhias inglesas, distribuídas pelas dez grandes estações ferroviárias 
existentes. Em Espanha, entre 1843-1846, já se tinham construído 25 linhas, ligando as 
cidades mais importantes e a fronteira francesa. A linha espanhola destinada a fornecer a 
ligação de Portugal à Europa: Irún- Madrid- Badajoz, ficou estabelecida em abril de 1845.     
                                                          
34 Há diversas fontes primárias, mas a principal constituiu o actual arquivo cadastral da REFER [Rede Ferroviária Portuguesa, na Estação de 
Santa Apolónia]. Foi também encontrada documentação no arquivo da FNMF – Fundação Nacional Museu Ferroviário [estação do Oriente]; 
Bibliotecas da CP [na estação do Rossio]; Biblioteca da REFER [estação de Santa Apolónia]. A investigação e as leituras para este trabalho 
permitiram elaborar uma cronologia muito detalhada e tão completa quanto possível [volume II]. 
35 Magda Pinheiro; “Impacto da construção ferroviária sobre a cidade de Lisboa”, comunicação apresentada em representação do CEHCP – 
ISCTE, II Congresso de História Ferroviária, Fundación de los Ferrocarriles Españoles, Aranjuez, 7- 9 de fevereiro de 2001, p.1. 
36 Portugal atravessa período extremamente difícil, conturbado e de Guerra Civil entre 1828-1834. A vitória da monarquia constitucional e a 
instituição do Parlamento; o regresso ao poder da rainha, D. Maria II, não apaziguam o país. A classe emergente, a burguesia detentora dos 
setores rentáveis da indústria e do comércio, tinha-se aliado ao novo regime político e à ideologia liberal que sai vencedora. A Constituição 
de 1822 teve repercussões ao nível da organização administrativa do território, que se fizeram notar a partir dos anos 1830, com as alterações 
administrativas no funcionamento das câmaras municipais, instituições locais que passam a ter novas atribuições e poderes, na gestão do 
território, planeamento e obras, instalação de serviços técnicos e administrativos próprios. No entanto esse “poder local” nunca deixaria de 
estar dependente das diretivas do poder central, porque, efetivamente essas “comissões de administração concelhia” e os seus corpos técnicos 







SYSTEMA GERAL DAS COMMUNICAÇÕES DO REYNO, a que se refere a proposta de lei de 28 de fevereiro 185437 
 
Quando o primeiro-ministro do reino, António Costa Cabral, lançou pela primeira vez a ideia 
de se construir a linha férrea, nos anos de 1840, o país ainda não se encontrava pacificado e a 
instabilidade política, socioeconómica, militar e graves problemas sanitários, como epidemias 
de febre-amarela e cólera assolam o país, principalmente em zonas mais densas e insalubres 
das cidades, não permitiam pensar em gastos dessa natureza e envergadura, nem sequer para a 
construção da principal estrada do país, entre Lisboa e Porto, planeada em 1837. E o impulso 
decisivo foi dado em 1844 por Costa Cabral, com a criação da Companhia da Obras Públicas 
de Portugal38. O Estado instituíra a necessidade de formação de um quadro de técnicos locais, 
capazes de ajudar à gestão municipal, sobretudo nas grandes cidades. As câmaras com essa 
delegação de poderes lançaram-se no planeamento dos espaços urbanos e dos territórios, e 
procuraram gerir com os parcos meios algumas iniciativas públicas ou de caráter privado.  
                                                          
37 «SYSTEMA GERAL DAS COMMUNICAÇÕES DO REYNO, a que se refere a proposta de lei datada de 28.02.1854» (data rasurada 
para “22 de Julho de 1850”). In: Arquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas. Segundo mapa redesenhado por ALEGRIA, Maria 
Fernanda: O desenvolvimento da rede ferroviária portuguesa e as relações com Espanha no séc. XIX. Centros de Estudos Geográficos, 
Universidade de Coimbra, 1983. 
38 Decreto-lei de 19-12-1844:…fazer todas as grandes obras que fossem legalmente autorizadas para melhoramento das condições do país, 
debaixo da fiscalização do governo e com a garantia do Estado». Caminhos de Ferro Portugueses, esboço da sua história. Abragão, eng.º 




A constituição desse corpo técnico esbarrava no entanto com a falta de formação em número e 
qualidade das escolas. Nestas circunstâncias, as comissões administrativas locais faziam apelo 
a técnicos estrangeiros e a técnicos nacionais, com formação ou especialização adquirida no 
estrangeiro. Formaram-se assim, nesta época, algumas grandes chefias nessas tarefas de 
melhoramentos da cidade com especialistas oriundos de Espanha, França ou Inglaterra… 
Enquanto no nosso país se tinha perdido a capacidade de formação técnica urbanística 
adquirida aquando do terramoto de 1755, noutros, como em França, essa capacidade resultou 
essencialmente da «formação técnica das Escolas Politécnicas» 39, aplicada e aperfeiçoada nos 
grandes trabalhos de transformação urbana levados a cabo em Paris, sob a coordenação do 
Barão Haussman, no início do século XIX. Essas transformações assentavam basicamente em 
dois princípios, um de cariz técnico higienista, para responder às questões resultantes de forte 
aumento demográfico e da insustentável densificação urbana. Outro que se prendia com a 
necessidade de introduzir novas estruturas viárias, mais amplas e funcionais, subjacente à 
vontade do poder central de «desafogar» os miolos obscuros e inseguros dos tecidos antigos 
‘sobredensificados’ e ‘superpovoados’.  
Afigurava-se ainda necessária a adaptação profunda e radical da estrutura de comunicação, 
infraestruturas e meios: largas avenidas para circulação viária; vias de caminho de ferro para 
‘circulação rápida’, princípios que haveriam de alastrar a diversas cidades europeias, e Lisboa 
não escaparia a esses ventos.  
Para além de todas as aplicações em França e nas colónias francesas, os engenheiros franceses 
conseguiram levar aos quatro cantos do globo a sua capacidade de planear, projetar e realizar 
as mais diversas infraestruturas. Ao seu rigor e o saber académico adicionam toda a panóplia 
de regras e empirismos oriundos da Escola Francesa: composição académica ou neoclássica, 
variações morfológicas e desenho urbano adaptados ao lugar, traçados hipodâmicos, com 
elementos em cruz, em estrela ou em tridente, inspirados em Roma de Sixto V ou em 
Versalhes de Le Nôtre. Arrastam com eles os arquitetos mergulhados em pleno ecletismo: do 
romantismo neogótico, ao culto académico do ‘eixo barroco’, ao nascimento do ‘boulevard’ e 
das grandes avenidas arborizadas, com implantação do equipamento para coroar um dos seus 
extremos, rematadas com uma imponente ‘gare’ de preferência, a nova ‘porta da cidade’, a 
‘praça pública coberta’. Constroem-se os exemplares mais marcantes para o mundo de então: 
o Boulevard Sebastopol, a Rue de Rivoli, o Boulevard de Strasbourg, com as suas imponentes 
Gare de l’Est e Gare du Nord. A restruturação urbana é tão ampla que passa pela substituição 
das fortificações envolventes por um anel ferroviário à volta de toda a capital francesa.  
                                                          
39A maior parte oriunda da École Polytechnique des Ponts et Chaussées, em Paris. 
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Essa ‘cintura ferroviária periférica’ será certamente o mote para a nossa Cintura Ferroviária 
de Lisboa, de Santa Apolónia ao Cais do Sodré. Em Paris a petite cinture ferroviária ligava, 
na altura, um vasto número de estações instaladas à volta de Paris, que partiam em ‘estrela’ 
em todas as direções do país. Em Lisboa, como no resto do país, até meados do século XIX, a 
estrutura de transportes era extremamente precária, e é nessas condições que se lançam os 
primeiros estudos e trabalhos de transformação urbana. 
As grandes deslocações até ao resto da Europa, e mesmo entre Lisboa, Setúbal, Figueira da 
Foz, Porto, Viana do Castelo, Faro, eram feitas por via marítima40. Lisboa, encostada à foz do 
maior rio navegável português, deteve sempre o maior e mais importante porto do país, onde 
acostavam navios de todas as dimensões, com itinerários locais, ligações nacionais ou 
internacionais. O porto de Lisboa garantiu sempre as melhores condições para efetuar trocas 
comerciais ou o transporte de passageiros, entre os mais diversos portos existentes, dando 
assim as melhores condições para afirmar a cidade como capital do país, primeiro ponto de 
confluência e atenção de todos os objetivos comerciais.  
A partir de 1821 são estabelecidas carreiras regulares de transporte marítimo, barcos a vapor, 
ao longo da costa portuguesa. No entanto, após variados acidentes e naufrágios, o sistema vai 
sendo desmantelado no início do século XX, já com a concorrência do caminho de ferro e das 
estradas. Não obstante, apesar do funcionamento da ferrovia a partir de 1856 o transporte 
marítimo permaneceu ativo e intenso por muitos anos. As ligações domésticas mantiveram-se 
ao longo da costa portuguesa, sobretudo na costa alentejana, no Algarve e no norte para a 
Galiza, onde o caminho de ferro levou muito tempo a chegar. Aliás, nunca será demais 
salientar um objetivo principal no planeamento inicial da ferrovia era o da sua imprescindível 
ligação aos portos, sobretudo aos serviços do porto de Lisboa, pela sua vocação transatlântica. 
As diretrizes do próprio caminho de ferro, ou estradas de ferro como era chamado no início, 
acabaram também por ter uma forte ligação com os rios e os portos fluviais. Até ao advento 
desse meio de transporte grande parte das trocas comerciais internas assentavam, por um lado 
no transporte marítimo ao longo da costa41, como se viu, mas também na navegação fluvial 
dos rios que a possibilitavam: o Tejo, o Douro, o Sado, o Minho… Até porque, em muitos 
casos, os rios constituíam a única via de transporte e de troca comercial.  
                                                          
40«[…] quem tivesse necessidade de deslocar-se à capital, ou ir desta ao Porto, e o quisesse fazer em segurança, só tinha uma opção: viajar 
pelo mar, o que correspondia - a quem se dirigisse ao Porto - entregar-se às angústias de ter que aventurar-se na perigosa barra do Douro. 
Como escreveu certo cronista, aludindo aos perigos que experimentou, nos finais do século XIX, «se não era certo o naufrágio, era quase 
certo o enjoo e muito provavelmente o susto». As carreiras regulares entre Porto e Lisboa, com escala na Figueira da Foz, começaram em 
1821, com o vapor «Lusitânia». O tempo do percurso cifrava-se em dois dias, incluindo meia hora de escala na Figueira da Foz. O preço por 
passageiro variava de 4.800 a 9.600 reis. O «Lusitânia» naufragou em 11 de julho de 1823, ao largo da Ericeira. As ligações só recomeçaram 
em 1825, com o vapor «Restaurador Lusitano», que viria a naufragar em 11 de setembro de 1832, quando de Lisboa se dirigia ao Porto com 
120 soldados que D. Miguel mandara para reforçar as tropas que mantinham o cerco à cidade. As carreiras continuaram com os barcos 
«Cysne», «Lisboa», «Maria Pia» e «Porto». Acabaram em 7 de julho 1864 quandofoi inaugurado o caminho-de-ferro até Gaia.» Página Web 
da APAC, autoria não identificada. 




A intenção de se estabelecer uma rede interna de canais navegáveis, que prolongasse a 
navegabilidade e proporcionasse a ligação do litoral com o interior, esteve muitas vezes na 
vontade expressa dos dirigentes do país. Porém, a difícil orografia, os fracos caudais, e a 
enorme falta de meios técnicos e financeiros do país, impediam a transformação de muitos 
troços em leitos navegáveis e o recurso ao transporte marítimo costeiro. Estas condições 
continuaram a impedir a chegada de comunicações modernas, além das tradicionais carroças e 
transporte com animais, apesar do fortíssimo empenho e esforço que demonstraram inúmeras 
pequenas empresas de «carreteiros». Conjunturas que condicionariam o desenvolvimento de 
muitas regiões interiores, segregando social, cultural e economicamente as suas populações. 
A melhoria das condições de circulação viária e a abertura de novas estradas faziam parte do 
planeamento lançado pelo governo fontista, em 1853, a par do desenvolvimento do caminho 
de ferro. Nessa fase, um dos objetivos da rede viária terrestre consistia em proporcionar bons 
acessos dos pontos comerciais aos diversos portos existentes, ligar todo o interior ao litoral e 
aos portos principais. O sistema pretendia ainda consolidar uma complementaridade com a 
rede ferroviária. 
Pode-se, por isso, afirmar que o funcionamento do caminho de ferro não veio, numa primeira 
fase, substituir totalmente a rede fluvial e marítima. Pelo contrário, pretendia consolidá-la, 
complementando-a com a rede ferroviária. No que se refere ao caso português, esse ponto é 
tanto mais evidente porquanto, desde o início, os portos de Lisboa e Leixões constituiram os 
pontos fulcrais dos planos nacionais de construção da rede ferroviária. Tinha-se a pretensão 
de transformar Portugal numa plataforma de distribuição entre a Europa e o resto do mundo, 
com uma rede de transportes ferroviários ligada a Espanha e à Europa e os portos como ‘nós 




Planeamento, construção e desenvolvimento da rede ferroviária portuguesa 
As grandes cidades europeias sofreram um fortíssimo impacto na primeira metade do século 
XIX com a industrialização em curso. Essa revolução industrial deu origem ao aparecimento 
de novas realidades urbanas constituídas na base de dinâmicas de competitividade, de rápidas 
deslocações, assentes numa forte estrutura de comunicações e de transportes, construção ou 
reconstrução dos grandes centros urbanos de Londres, Paris, Barcelona, Viena, Bruxelas… 
No planeamento e construção desses centros urbanos, a introdução ou tratamento do caminho 
de ferro foi de grande relevância, mais acentuado nuns casos que noutros. As conformações e 
repercussões urbanísticas provocadas por esse novo sistema de comunicação e transporte foi 
apreciável, sendo certo que também tiveram graus de intensidade diversos.  
Portugal não escapou à regra e à História.Trinta e um anos após a aprovação da Constituição 
de 1822, na segunda fase da Revolução Liberal, com o governo de João Carlos de Saldanha 
Oliveira e Daun, duque de Saldanha, e António Maria Fontes Pereira de Melo, ministro das 
Obras Públicas, iniciou-se a construção da primeira linha ferroviária a partir de Lisboa em 
direção à fronteira espanhola, com o objetivo de estabelecer ligação a Madrid e daí à Europa. 
O poder aproveitava a conjuntura política pacificada para levar a cabo um plano geral de 
desenvolvimento industrial e social, assente num ambicioso programa de construção de obras 
públicas: iluminação pública de ruas, largos, parques e dos cafés; colocação do telégrafo; 
abastecimento de água ao domicílio; construção de infraestruturas e redes de esgotos; 
construção de novos espaços públicos, jardins, parques. Acima de tudo, a construção de novas 
redes de comunicações e transportes. 
Sustentado nessa ideia, o mesmo ministro das Obras Públicas estabelece os «Planos Gerais de 
Melhoramentos», pelo decreto n.º10/13 de janeiro 1865, considerado o primeiro instrumento 
de planeamento e gestão urbana42. Este precursor instrumento de planeamento e urbanismo 
apontava, antes de mais, para uma estratégia global: a decoração da cidade, o livre-trânsito, a 
comodidade e a segurança dos seus habitantes, a salubridade pública e a conveniência de 
evitar a aglomeração da população43.  
  
                                                          
42A ação isolada, a delimitação das áreas e a especificidade das diversas intervenções levadas a cabo pelos arquitectos/engenheiros/militares, 
nomeadamente o plano pombalino para a Baixa de Lisboa, e a componente legislativa ou tratadística que lhe estava associada, não 
continha em si a abrangência da própria cidade. 




Projeto inicial para o traçado ferroviário entre Lisboa e Santarém 44 
 
O primeiro governo de Costa Cabral, 1842-1846, ainda vai mandar elaborar alguns planos e 
propostas para a construção de uma linha de caminho de ferro que ligasse Lisboa a Madrid. 
Entre eles destaca-se o projeto apresentado, em agosto de 1844, por Benjamim de Oliveira, 
considerado o embaixador económico português na Inglaterra, junto do governo em Londres.  
A proposta apresentada, com a previsão de ser completamente financiada por firma inglesa, 
propunha desde logo a construção de uma linha ferroviária até Espanha e outra até ao Porto.  
O governo português renunciou à proposta alegando que «a mesma ligação [Lisboa-Porto] já 
era feita por barco». Mas quatro meses depois, o mesmo governo fundava a sua própria 
Companhia das Obras Públicas de Portugal tendo como objetivos principais a promoção de 
estudos e construção do caminho de ferro. Para o efeito, o Estado precisava do investimento 
privado, e por isso, em 1845, é apresentado um novo estudo patrocinado pelos ingleses.  
A nova ‘Companhia Inglesa’ aponta um projeto com várias diretrizes ferroviárias, com uma 
linha principal de Lisboa a Madrid, quase sempre ao longo das margens do rio Tejo, várias 
bifurcações, para o norte, em direção a Leiria e Coimbra, a partir de Vila Franca; de Santarém 
para Évora; de Elvas a Mértola, passando por Évora45. 
                                                          
44 Arquivo Histórico do ministério das Obras Públicas.  
45«ESTRADAS DE FERRO: Proposta por parte da Companhia Inglesa, representada pelo Sr. General Bacon e James A. Ewslie, engenheiro 
civil», 1845. In: Arquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas. Legenda: As linhas pretas do Plano mostrão a projectada Estrada de 
Ferro de Lisboa a Madrid, com as suas ramificações, seguindo a margem do Tejo, conforme fôra vestorizada pelo Engenheiro da 
Companhia o Snr. James A. Emslie. As linhas vermelhas indicão a projectada direcção do Sul por Évora, Beja e Mertola, a fim de abrir 
comunicação com a projectada linha Hespanhola de Sevilha. Uma ramificação deverá dirigir-se a Estrmoz e Elvas. A linha amarela he a do 
projectado caminho de ferro por Alhandra, seguindo o vale do Sobral às Caldas, e segue por Leiria, Coimbra até ao Porto. O Terminus, ou 
principio da Estrada de Ferro deverá ser nos Barbadinhos Italianos, e haverá pontos intermédios em todas as Cidades e Povoações por 
onde passão as Estradas de Ferro, onde farão alto as carroagens. A Companhia obriga-se a concluir uma porção consideravel das linhas 
projectadas em dois anos, e toda a obra em quatro anos. Há toda a esperança, uma vez que não se offereça algum obstaculo imprevisto, em 
abrir a linha que conduz a Santarem no periodo que decorre até ao fim do proximo verão. 
O preço de conducção para os passageiros de primeira classe, será pouco mais ou menos 180 reis por cada legoa. Os de segunda classe 
pagarão 120 reis. Os de terceira classe 60 reis. Publicar-se-ha uma Tabella dos preços que serão igualmente moderados, para o transporte 
de cavallos, gado, generos, mercadorias. As carroagens mais expeditas andão a razão de doze legoas por hora nas Estradas de ferro. Os 
transportes de generos e mercadorias andão seis legoas por hora.»  
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Permanecia o objetivo imutável de estabelecer a ligação a Espanha, e surgia também cada vez 
com mais força a vontade de estabelecer a ligação para norte, em direção ao Porto.  
Até 1846, apareceram mais 13 estudos, que não se concretizaram devido à forte instabilidade 
política do país, originada por algum desnorteio, hesitações e indefinições sobre os objetivos; 
traçado do caminho de ferro; financiamento. Os problemas prendiam-se também com o atraso 
industrial e comercial do país, questões técnicas e desconhecimento da orografia do território. 
Na época, o conhecimento sobre a geografia, a topografia e os recursos do nosso território 
eram ainda muito escassos e limitados, impossibilitando uma correta definição dos traçados 
da rede de linhas férreas e a execução rigorosa dos projetos necessários. Os primeiros estudos 
de implantação da rede foram feitos baseados em critérios de distâncias mais curtas, ligando 
as localidades mais importantes, avaliadas segundo o número de habitantes. A Direção-Geral 
dos Serviços Geodésicos seria criada em 1856, mas o primeiro levantamento topográfico foi 
feito entre 1860-1865 e só em 1876 seria publicado o primeiro mapa geológico de Portugal46. 
A cartografia existente permitiu esboçar esquematicamente um mapa do país com o «sistema 
de comunicações do Reino», com referência à lei publicada em fevereiro de 1850.  
Uma melhoria da conjuntura económica, com Fontes Pereira de Melo à frente do ministério 
das Obras Públicas, em 1853, permitiu o arranque da construção de um grande conjunto de 
infraestruturas, tanto rodoviárias como ferroviárias. As mais relevantes foram a construção do 
aterro da margem direita do Tejo e o porto de Lisboa; a abertura da avenida da Liberdade e da 
avenida dos Aliados; a melhoria do porto de Leixões e o lançamento do caminho de ferro.  
Apesar dos objetivos serem muito largos, o plano ferroviário inicial era muito rudimentar. 
Limitava-se à construção da linha de leste, com ligação internacional pela fronteira espanhola 
de Badajoz, e a grande espinha dorsal – a linha do norte, Lisboa-Porto. Seguiu-se portanto o 
plano fixado desde 1844. Para lançar neste enorme empreendimento, o Estado recorreu ao 
financiamento francês, e adjudicou as empreitadas a companhias com engenheiros ingleses.  
O projeto e a construção do primeiro troço ferroviário foram estabelecidos entre Lisboa, junto 
da margem direita do rio Tejo, no ‘Cais dos Soldados’, com bilheteira no antigo convento de 
Santa Apolónia; com términos no Carregado, a 36 km de distância, em direção a norte. Mas a 
falta inicial de um levantamento rigoroso, de projetos definitivos, as enormes dificuldades 
técnicas, acrescidas das peripécias financeiras do empreendimento, arrastaram a conclusão do 
troço durante 3 anos.  
                                                                                                                                                   
 
46ALEGRIA, Maria Fernanda: A organização dos transportes em Portugal (1850-1920) – as vias e o tráfego. Centro de Estudos 




A inauguração da primeira parte da linha de leste foi feita no dia 28.10.1856, com pompa real, 
festa e com algumas circunstâncias embaraçosas, como a avaria da máquina no regresso do 
Carregado para Lisboa e «31 anos de atraso relativamente a facto semelhante na Inglaterra, 21 
anos na Bélgica e Alemanha, 19 na França e 18 na Rússia.»47 
Uma comissão composta pelos engenheiros Lecocq; Pedro Inácio Lopes; Espregueira; Cohen 
e Frederico Pimentel, constituída pela Associação dos Engenheiros Civis propõem, em 1876, 
um Plano Geral da Rede Ferroviária. Em 1877 juntam-se ao grupo inicial, os engenheiros 
Sousa Brandão; Valadas e Mendes Guerreiro. Elabora-se um Relatório com diretivas que vão 
marcar durante muitos anos as orientações gerais do poder político nesta matéria. As suas 
principais conclusões apontavam a necessidade imperiosa de se concluirem rapidamente as 
linhas adjudicadas e as construções decretadas; valorizar e manter as existentes; construção de 
novas linhas divididas em 3 grupos, por ordem de importância e prioridade de construção. Os 
objetivos apontavam basicamente para unir as principais cidades do país e todos os distritos, 
contornando todos os vales. No primeiro grupo ficavam incluídas as linhas principais, no 
segundo as destinadas a servir os grandes vales, cidade e lugares de menor importância, 
situados ao longo dos principais rios, o terceiro seria composto pelas restantes linhas 
destinadas a estabelecer as ligações entre as sedes de todos os distritos do país.  
 
Quadro conforme o reproduz o Plano48 de 1930 
Grupo I  
Em exploração: 888 km - Em construção: 239 km - Por construir: 654 km - Total: 1.780 km 
1ª Lisboa – Porto – Viana – Valença 373 km 
2ª: Barreiro – Beja – Quintos – Fronteira 174 km 
3ª: Linha do Douro: Ermesinde-Barca de Alva 200 km 
4ª: Linha da Beira Alta: Pampilhosa-Vilar Formoso 201 km 
5 Linha da Beira Baixa Abrantes-Vila Velha-Castelo Branco- Monfortinho 145 km 
6ª: Linha de leste: Entroncamento-Elvas 169 km 
7ª: Casa Branca- Évora-Estremoz 78 km 
8ª: Estremoz -Crato 72 km 
9ª: Linha do Algarve: Beja-Casével-Faro 201 km 
  
                                                          
47 SERRÃO, Joel: Breve introdução à história dos caminhos de ferro em Portugal. No livro O caminho de ferro revisitado – o caminho de 
ferro em Portugal de 1856 a 1996. Ed. CP, 1996. 
48 Relatório da Comissão de elaboração do Plano Geral da Rede Ferroviária do Continente (vol. I), Direcção-Geral dos Caminhos de Ferro, 




Grupo II  
Construídos: 27 km - Por construir: 690 km - Total: 717 km: 
1ª Nine-Braga 14km 
2ª: Lisboa-Torres Novas-Caldas-Leiria-linha do Norte 140 km 
3ª: Viseu-linha da Beira Alta a Viseu 40 km 
4ª: Pinhal Novo-Setúbal 13 km 
5 Linha do Minho a Chaves: Bougado-Guimarães-Fafe-Confurco-Chaves 100 km 
6ª: Trás-os-Montes: Tua ou Pocinho-Bragança 100 km 
7ª: Linha da Beira Baixa: por Castelo Branco-Covilhã-Guarda-Vila Franca 185 km 
8ª: Vila Real: Régua e Vila Real 25 km 




1ª Viana do Castelo - Ponte da Barca-Arcos de Valdevez   
2ª: Porto - Póvoa - Nine  
3ª: Porto - Oliveira de Azeméis - Coimbra  
4ª: Linha do Norte-Figueira da Foz  
5 Cacilhas-Sesimbra  
6ª: Pinhal Novo - Barreiro  
7ª: Sant’Ana-Caldas da Rainha  
8ª: Santarém-Estremoz  
9ª: Estremoz-Vila Viçosa  
10ª Évora-Moura  
11ª Tomar-linha do Norte  
12ª Beja-Mértola-Guadiana  
13ª Braga-Guimarães  
14ª Lisboa-Sintra  
15ª Lisboa-Cascais  
16ª Alvito: São Mamede-Vila Nova de Milfontes ou Sines  
17ª Braga-Orense  





SYSTEMA GERAL DAS COMMUNICAÇÕES DO REYNO, a que se refere a proposta de lei datada de 28 fevereiro de 1854. 
(data foi rasurada para “22 de julho de 1850”) 49 
 
Esta primeira proposta suscitou inúmeras discussões e controvérsias, mas fez o seu caminho e 
o resultado definitivo acabaria por ficar assente num relatório final com data de 04.08.1877, 
em que os engenheiros Pires de Sousa Gomes e Tavares Trigueiros substituíram David Cohen 
e Pimentel na equipa inicial. A versão final focou-se mais na elaboração de lista ordenada de 
importância económica das linhas e nas prioridades de construção. As diretivas estabelecidas 
visavam o reforço desse escalonamento:  
Primeiro satisfazer, na medida possível, os interesses nacionais; segundo, chamar o 
movimento internacional aos nossos portos; terceiro, proporcionar a rede à 
densidade da população e desenvolvimento de cada região; quarto, atender aos 
nossos recursos, evitando duplicações ou previsões exageradas50.  
                                                          
49 SYSTEMA GERAL DAS COMMUNICAÇÕES DO REYNO. Arquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas.  
50  Relatório da Comissão de elaboração do Plano Geral da Rede Ferroviária do Continente (vol. I), Direcção-Geral dos Caminhos de Ferro – 
Ministério do Comércio e Comunicações; Imprensa Nacional, Lisboa 1929, p. 10.  
55 
 
Por ordem de importância e prioridade a Comissão Associação de Engenheiros recomendava 
a construção das seguintes novas linhas e ramais: 
 
Primeira ordem (total 332 km): 
Linha do Douro: Pinhão a Tua51 .......................... 15 km .........................  (construída em 1883) 
Ramal de Leixões: Ermesinde a Leça52................ 13 km  ......................... (construído em 1938) 
Ramal de Campanhã  .............................................. 2 km  .............................. (não construído53) 
Linha da Beira Alta  ........................................... 210 km  ........................  (construída em 1882) 
Linha de Cáceres: Chança-Valência54 .................. 62 km  ......................... (construída em 1880) 
Linha do Sueste: Quintos-Paymogo55 .................. 30 km  ................................  (não construída) 
 
Segunda ordem (total 1.255 km): 
Bougado-Chaves  ............................................... 115 km  ................. (construída até Fafe em 1907) 
Braga-Valença pela Barca e Arcos  ....................... 75 km  ................................  (não construída) 
Foz Tua a Alcañices56 ........................................ 150 km  .......  (construída até Bragança em 1906) 
Linha da Beira Alta-linha do Douro57 .................. 75 km  ................................. (não construída) 
Caíde à linha de Vizela-Chaves, por Margaride  ..... 25 km  ................................. (não construída) 
Ramal de Viseu: Nelas-Viseu58  ........................... 20 km  ................................. (não construída) 
Figueira da Foz-Gois  ........................................... 75 km  ................................. (não construída) 
Lisboa-Leiria, Pombal-ramal de Santana  .......... 240 km  ................ (só construída Lisboa-Leiria) 
Estremoz a Chança  .............................................. 60 km  .....  (construída a ligação por Portalegre) 
Ramal do Algarve  ................................................ 70 km  ............  (concluído em 1922, até Lagos) 
Sines-Pomarão, por Aljustrel e Castro Verde  ..... 90 km  ................................. (não construída) 
Linha da Beira Baixa  ......................................... 180 km  . (construída em1891, Abrantes- Guarda) 
                                                          
51A linha do Douro chegou a Tua em 1883, onde bifurcaria em direção a Bragança; prolongada até Barca de Alva, em 1887, daí seguia para 
Espanha. O troço entre o Pocinho e a fronteira está encerrado à circulação desde 1988.    
52O “ramal da Circunvalação” iniciado em 1921 ficou completamente construído em 1938 até ao porto de Leixões.   
53Em 1888, construído o ramal da Alfândega entre a estação de Campanhã e a margem do rio, junto ao edifício da Alfândega, Porto, com um 
dos túneis mais extensos na época. 
54A denominada “linha de Cáceres”, seria construída a partir de Torres das Vargens (antes de Chança), na linha de leste. Prolongou-se para 
além da fronteira, ligando-se à rede espanhola em Cáceres.   
55A construção do prolongamento da linha “sueste” (Alentejo) foi substituída, a partir de Quintos, ramal de Moura. A ligação ferroviária até 
Espanha nunca foi sequer planeada. Paymogo é um município espanhol, da província de Huelva, Andaluzia, recentemente ligado ao 
município de Serpa, através de uma ponte rodoviária, inaugurada em abril de 2012. 
56A “linha do Tua” a partir da estação de Tua, linha do Douro, ligaria a Mirandela em 1883 e prolongou-se até Bragança em 1906. Foi 
encerrada à circulação em 1992. Depois de peripécias e acidentes graves, a linha do Tua foi encerrada e corre o risco de nunca mais existir, 
após a construção da barragem. O prolongamento de Bragança à fronteira nunca chegaria a ser planeado.   
57Não se encontrou referência a pedidos de concessão desta ligação, nem a projeto específico para ligação direta. O projeto de ligação das 
duas linhas reapareceu. Em 1900 o Plano Geral das Vias Férreas ao Norte do Mondego, aprovado a 15 de fevereiro, aponta algumas ligações. 
E o Plano Ferroviário aprovado em 1930 previa ligação ferroviária entre a Régua e Lamego, com possibilidade de linha do Corgo até Viseu. 
A linha, planeada em bitola estreita, que prolongaria a linha de Chaves a Vila Real e a Viseu, no sentido norte-sul, nunca foi realizada. A 
ponte ferroviária sobre o Douro a partir da Régua em direção a sul, nunca funcionou como ligação ferroviária (para Lamego) e passou a ser 
usada por tráfego rodoviário a partir dos anos 1940. 




Terceira ordem (total 642 km): 
Póvoa-Darque e Nine-Bougado  .......................... 77 km  ................................ (não construídas) 
Vale do Lima ........................................................ 60 km  ................................. (não construída) 
Vale do Cávado: Braga-Ruivães .......................... 35 km  ................................. (não construída) 
Ramal de Amarante59 ........................................... 10 km  ........ (construída a doTâmega, em 1909) 
Ramal de Vila Real: Régua-Vila Real60 ............... 15 km  .......... (construída a do Corgo, em 1906) 
Mirandela, por Torre de Dona Chama  ................ 65 km  ................................  (não construída) 
Ramal de Bragança  .............................................. 50 km  ........................  (construído em 1906) 
Vale do Vouga: Angeja a Viseu  .......................... 55 km  ........................  (construída em 1914) 
Tomar à Foz de Alge  ........................................... 60 km  ................................  (não construída) 
Carregado a Alenquer  .......................................... 35 km  ................................. (não construída) 
Casa Branca a Alcácer  ......................................... 35 km   ...............................  (não construída) 
Lisboa-Cascais-Sintra61  ....................................... 35 km  ................................  (não construída) 
Cacilhas-Sesimbra  ............................................... 35 km  ................................  (não construída) 
Estremoz-Jerumenha  ........................................... 35 km  ... (construído até Vila Viçosa, em 1905) 
 
No plano proposto pelos Engenheiros a Rede Nacional totalizaria 2.229 quilómetros de linha 
férrea. O debate prosseguiria nos anos seguintes com a participação de vários engenheiros. 
Mas subsistia uma lacuna muito grave, as cartas disponíveis eram pouco rigorosas. Esse elã 
‘fontista’ foi porventura decisivo para o impulso urbanístico que viria a envolver a capital 
numa substancial transformação urbanística, talvez a maior depois da reconstrução após o 
terramoto de 1755. As transformações viriam a alastrar-se por vários pontos urbanos do país. 
O caminho de ferro, um dos grandes símbolos da revolução industrial, viria a ser também um 
dos responsáveis físicos para as alterações morfológicas, estruturais e funcionais de várias 
cidades envolvidas no processo. Este sucesso inicial fulgurante, ajudaria o caminho de ferro a 
suplantar rapidamente os meios de transporte instalados. Mas a construção da infraestrutura e 
o material ferroviários são muito caros e resultam num meio de transporte com alguma 
rigidez. A complicada orografia do país, a instabilidade política constante e as consequências 
financeiras adversas, fizeram arrastar todo o processo muito para além do século XIX…  
                                                          
59A ligação a partir da linha do Douro, na estação de Livração, ficou pronta até Amarante em 1909. A linha “estreita” do “Tâmega” foi 
prolongada até à estação do Arco de Baúlhe (concelho de Cabeceiras de Basto), onde chegou em 1949.   
60A ligação a partir da estação da Régua, na linha do Douro, até Vila Real ficou pronta 1906. A linha “estreita” foi prolongada até Chaves 
(linha do Corgo), em 1921. 
61A ligação a Sintra por Cascais chegaria a ser iniciada, mas não passou de Lisboa. A ligação foi substituída por duas linhas, uma de Lisboa 
para Cascais, junto à costa, e outra para Sintra pelo lado noroeste de Lisboa. 
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Por consequência, a implantação de uma rede ferroviária nacional, mesmo que modesta e mal 
estruturada, foi bastante mais lenta e resultou muito menos eficaz do que no resto da Europa. 
 Além de mostras de subdesenvolvimento, este atraso acarretaria a sujeição de todo o tipo de 
condicionalismos por parte dos espanhóis: imposição de diretrizes e corredores de passagem e 
outras matérias de ordem técnica. Outra dificuldade está ligada à fraca capacidade financeira 
do país que acabaria por ficar refém de interesses privados dos franceses e dos ingleses, e em 
certa medida, dos próprios interesses privados de nacionais. 
No final da década, em 1879, Lourenço de Carvalho lança uma proposta de lei com um plano 
ferroviário ligeiramente reajustado, acrescentando alguns troços ao plano da Associação. Na 
proposta de Lourenço Carvalho a rede totalizava 3.530 km, permitia dividir o faseamento em 
2 ordens de prioridade e importância, e classificava as linhas de 3 formas: de interesse geral, 
de interesse local ou assentes na via pública. 
No entanto, durante o período de maior crescimento e expansão da rede, entre 1882-1892, as 
propostas anteriores não foram grandemente tidas em conta. Imperou a influência política, o 
interesse local, muitas vezes subjacente a maiores interesses económicos. 
Complementando uma lei de 1898, o Governo orientará as políticas ferroviárias, através da lei 
de 14.07.1899, para uma separação e efetiva autonomia entre a administração ferroviária do 
Estado e as companhias concessionárias. Cria através da mesma lei um «Fundo Especial dos 
Caminhos de Ferro do Estado» capaz de relançar a construção de alguns troços pendentes ou 
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Plano Ferroviário entre o Mondego e o Tejo (Zona Centro), aprovado pelo decreto de 19.08.1907. 62 
 
O governo determinaria em 1898 a execução de planos parciais, subdividindo o país em 3 
zonas: a norte do Mondego; a sul do Tejo; entre o Mondego e Tejo (centro). Confiou o estudo 
de cada uma dessas zonas a comissões diferentes: a primeira e segunda avançariam de 
imediato e terceira foi apenas lançada em 1899.  
Os estudos foram sucessivamente consignados em leis com aprovação do Plano Ferroviário a 
norte do Mondego63, em fevereiro de 1900; Plano Ferroviário a sul do Tejo, em 1902; Plano 
Ferroviário do Centro, em 1907. Este período carateriza-se também por alguma contenção no 
desenvolvimento das ligações com Espanha. Mas apesar de algum receio e precaução de cariz 
militar, sempre uma questão de extrema relevância e muito marcante no início da construção 
da rede, a mais relevante tem sido a ‘obsessão’ pela construção das «linhas internacionais», 
aquelas que ligam a Espanha. Foram delineadas e construídas cinco linhas para atravessar a 
fronteira: 
 
                                                          
62O Plano Ferroviário a Norte do Mondego (zona norte: 225 km via larga e 1.000km via estreita) foi aprovado por decreto de 15.02.1900; o 
Plano Ferroviário a Sul do Tejo (zona sul – 970 km via larga) foi aprovado por decreto de 27.11.1902; o Plano Ferroviário entre o Mondego 
e o Tejo (Zona centro – 184km de via larga e 413 via estreita) foi aprovado por decreto de 19.08.1907. Carta do Plano para a zona centro; in: 
Arquivo Histórico do ministério das Obras Públicas, Lisboa. Em vermelho, linhas existentes ou planeadas (destacadas pelo autor). 
63Informação recolhida dos diversos arquivos ferroviários; destaque para o Arquivo Histórico da Fundação Nacional Museu Ferroviário; na 
Gare do Oriente, Lisboa. Essa referência primária permitiu também completar a cronologia anexa (Ver Volume II). 
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A linha de Leste: primeira linha portuguesa a ser concluída, em 1863. Esta primeira diretriz 
com ligação a Espanha, passando por Badajoz, direção a Madrid, foi imposta pelos espanhóis 
logo a partir de 1845. Veio a revelar-se como um trajeto longo e penoso para atravessar a 
fronteira e alcançar Madrid e depois França.  
A linha de Cáceres: (futuro ramal de Alcácer) foi concluída em 1880. Linha que passava por 
Castelo de Vide e ligava a Cáceres, Espanha, serviu essencialmente os interesses económicos 
da transportadora Companhia Real dos Caminho de ferro Portugueses dos «fosfatos», vindos 
de Espanha em direção ao porto de Lisboa.   
A linha da Beira Alta: ligou-se a Espanha em 1882, permanecendo como a linha de maior 
tráfego internacional. Com a emigração portuguesa além Pirenéus, esta linha Direta de Lisboa 
a Paris teve o seu apogeu no período de 1960-1980. 
A linha do Minho: ligação para norte e para a Galiza, foi executada em 1886, mas nunca teve 
o sucesso esperado no intercâmbio económico com a região galega e seus importantes portos. 
A linha do Douro: concluída em 1887, estabelece ligação fronteiriça depois de Barca D’alva 
em direção a Salamanca. Revelou-se um fiasco completo no que se prende com o tráfego 
económico internacional (passageiros ou mercadorias).  
Um pico assinalável foi ainda a construção e início de utilização da ponte sobre o Douro, em 
04.11.1877, que marcou a união ferroviária entre as duas cidades mais importantes do país.  
Pode-se assim afirmar que a Linha do Norte, Lisboa- Porto, e aquelas cinco linhas constituem 
a estrutura fundacional da rede ferroviária portuguesa. A cadência de construção desse 
esqueleto teve o seu apogeu até à crise de 1898, e decrescerá constantemente a partir daí.  
Assinalável será ainda a construção do maior túnel do país que liga a estação do Rossio a 
Campolide, em 1887. Já com a construção sob tutela direta do Estado destaca-se, em 1889, a 
ligação do Barreiro a Faro, a Linha do Sul. E a partir de então o Estado passa a ter papel mais 
interventivo ao nível do planeamento, do controlo direto da construção, bem como de toda a 
exploração e gestão de grande parte da rede. O feito mais assinalável a seguir será a ligação 
ferroviária entre Campanhã e São Bento, com a construção de um túnel, terminada em 1896. 
E o comboio chegará a muitos outros pontos do país ainda antes do fim do século XIX. 
Desta forma o ‘Plano de 1899’ baseava toda a sua estratégia para a parte norte do país, em 
duas linhas cruciais: a do Douro e a do Minho, associando-lhes algumas linhas secundárias 
que convergiriam na cidade do Porto, como ponto ‘central’ dessa estratégia de transportes 
para essa região. 
Com a implantação da República a principal companhia ferroviária portuguesa toma o nome 




Marcam este período, um surto de greves e manifestações. A Companhia dos Caminhos de 
Ferro do Estado, sob tutela do Estado, concederá várias regalias aos funcionários, lançar-se-á 
a construção de novos equipamentos ferroviários e de habitações para os funcionários. 
A construção da rede ferroviária portuguesa, que tinha atingido cerca dos 3.000 km no início 
da I República, prosseguiu a um ritmo mais lento nos anos seguintes64: 3.149km até 1915, 
3.268km em 1920, 3.367km em 1927. Nesta época o Estado, através dos Caminhos de Ferro, 
tutelados pelo Ministério das Obras Públicas, conservou apenas na sua posse a parte da rede 
ferroviária que herdou do regime monárquico, permanecendo por isso grande parte do sistema 
nas mãos de companhias privadas, concessionárias da construção e exploração da maior parte 
das linhas. Dessas companhias, destaca-se a antiga Companhia Real dos Caminhos de Ferro 
Portugueses que detinha as principais ligações do país, Porto a Lisboa e Lisboa a Madrid.  
Uma das mais significativas construções da rede ferroviária, durante a I República, foi a das 
linhas do Vale do Vouga, com o objetivo de ligar Espinho e Aveiro a Viseu. A concessão, que 
fora entregue pelo Estado a Frederico Pereira Palha, foi em 1906 adquirida pela Compagnie 
Française pour la Construction et Exploitation de Chemins de Fer à l’Étranger, que até 1909 
estabeleceria a ligação entre Espinho e Albergaria-a-Velha.  
Também no período da I República, foi construído o ramal ferroviário que liga Aveiro a 
Sernada do Vouga [08-09-1911], com estações principais em Eixo, Eirol, Águeda, Mourisca 
do Vouga, Macinhata. Em 1913 construíram-se as estações de Foz do Rio Mau, Paradela, 
Ribeiradio, Pinheiro de Lafões, Oliveira de Frades, Vouzela e Badiosa, a partir de Viseu. 
Contudo, a Companhia francesa apenas completou a linha com a construção do troço que liga 
Vouzela a Badiosa, em 1914, onde se incluem as estações de S. Pedro do Sul, a das suas 
Termas e a de Moçâmedes.  
Nesse ano de 1914, os Caminhos de Ferro do Estado lançaram o troço ferroviário da linha do 
Sado, entre a estação da Funcheira (ponte do Garvão, na linha do sul) e Alvalade [23-8-1914]; 
e em 1915 Ermidas do Sado até Lousal. O caminho de ferro até Grândola foi construído em 
1916; a ligação sul de Alcácer do Sal foi estabelecida em 14-07-1918. A ligação entre Setúbal 
(sul) e Alcácer do Sal (norte) seria concluída em 1920, com estações, apeadeiros e paragens: 
Praça do Quebedo (Ape.); Fontainhas-Sado (Par.); Setúbal-Mar (Par.); Cachofarra (Par.); 
Praias-Sado (E.F.); Mourisca-Sado (Ape.); Águas de Moura (E.F.); Pinheiro (E.F.); Monte 
Novo-Palma (E.F.); Alcácer do Sal (norte) (E.F.). Em 25-05-1920 ficaria estabelecida a 
ligação entre as estações de Pinhal Novo e a Funcheira, encurtando substancialmente o 
percurso da margem sul do Tejo ao Algarve.  
                                                          
64Dados: OLIVEIRA MARQUES, História de Portugal vol. III. 
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Relativamente ao sul do país, a principal realização ferroviária da República foi a construção 
da estação de Lagos [30-07-1922] (hoje Linha do Algarve) e do então denominado Ramal de 
Lagos, completando-se a ligação até Portimão [15-02-1903]. 
A Direção do Minho e Douro dos Caminhos de Ferro do Estado lançaria mãos à construção 
de pequenos troços de linha ‘estreita’, como a do Sabor a ligar a estação do Pocinho (na linha 
do Douro) a Moncorvo e a Carviçais, em 17.09.1911, em direção a Miranda do Douro. Outra 
linha do interior, completada até 1921 foi a do Corgo, que nascera em 1906 entre a Régua e 
Vilar Real e chegara a Vidago em 1910, antes da revolução. A construção do novo troço em 
1919, com as estações de Vilarinho de Paranheiras e Tâmega permitiria, a 28.08.1921, levar o 
comboio praticamente às muralhas de Chaves, muito próximo do centro da cidade. Já perto do 
fim da I República foi construída a estação de Sousel [23-08-1925], com o troço ferroviário 
até Estremoz (Ramal de Portalegre-estação). 
No que se refere à construção de edifícios de passageiros, além dos referidos, ligados à 
construção das novas linhas, a conclusão da Estação de São Bento [05-10-1916], no Porto, 
inserida na Linha do Minho, foi porventura a obra mais relevante no contexto da ferrovia, 
durante a I República.  
A dimensão da intervenção e as dificuldades a vencer arrastaram o processo durante longos 
anos. Em 1888, Emídio Navarro, Ministro das Obras Públicas, autoriza a construção do lance 
de caminho de ferro entre Campanhã e um local central próximo da Praça D. Pedro. A escolha 
recai sobre o espaço onde se encontravam ruínas do antigo Convento de S. Bento da Ave 
Maria, que tinha sofrido um violante incêndio. Iniciaram-se em 1890 as obras de construção 
do túnel da Campanhã que decorrem até 1893, mas a circulação dos comboios até ao local 
escolhido no centro da cidade só será feita a partir de 1896. No mesmo ano em que o arquiteto 
Marques da Silva regressa ao Porto, após o seu percurso académico e de prática profissional 
em Paris65, apresenta à Companhia um projeto para a estação. Um desabamento de terras, em 
1897, na abertura sul do túnel, vem atrasar ainda mais a obra; mas nesse mesmo ano ainda se 
procederá às obras de construção do cais norte. Em 1898, faz-se o fecho do arco pleno do 
túnel. Impulsivamente, em 1900, a Companhia inicia os trabalhos das fundações da gare e o 
rei D. Carlos coloca a primeira pedra da Estação Central do Porto, no ângulo da Praça 
Almeida Garrett/rua da Madeira; no mesmo ano Marques da Silva inicia a sua atividade ao 
serviço dos Caminhos de Ferro do Estado. Porém a empreitada só seria adjudicada pela 
Comissão Administrativa no ano seguinte, solicitando ao arquiteto para proceder a adaptações 
necessárias para a instalação do serviço central de correios no mesmo edifício.  
                                                          
65Marques da Silva cursou Belas Artes no Porto e em Paris (1889-1896), onde trabalhou no atelier do mestre Victor Laloux, autor do projeto 




O projeto global da estação só virá a ser aprovado em 1903, sem a extensão para os correios. 
As obras retomam paulatinamente nesse ano, já com a construção da cobertura com estrutura 
metálica e vidro dos cais de mercadorias, arrastando-se em indecisões e controvérsias até ao 
afastamento do arquiteto Marques da Silva, em 1909, e à sua reintegração como consultor nas 
vésperas da República. Em 1911, a nova administração encarrega o arquiteto de projetar uma 
extensão a sul do edifício, para a instalação de correios e telégrafos, o que obriga também a 
uma remodelação urbanística da envolvente. O conjunto ficará em pleno funcionamento em 
1915, com a imponência do vestíbulo, com os painéis de azulejos de Jorge Colaço (contratado 
em 1906) e tratamento dos espaços exteriores; mas apenas será inaugurado no ano seguinte, 
nas comemorações do 6º aniversário da República. A República procurava construir imagens 
de representação.[…] Reclama símbolos, lugares de memória e de história. O vestíbulo [da 
E. de S. Bento] é um livro de imagens que se adequam como estratégia66. 
Outra importante realização da República, no domínio ferroviário, foi o lançamento em 1923 
da obra do novo edifício de passageiros no centro da cidade de Coimbra. A Companhia Real 
dos Caminhos de Ferro executou o ramal de Coimbra em 1883 e abriu-o à exploração em 18 
de outubro de 1885, ligando a Linha do Norte com o centro de Coimbra. Outro Alvará, datado 
de 10.09.1887, concede direitos à exploração da linha Coimbra/ Arganil, pela Companhia do 
Caminho de ferro do Mondego, permitindo a construção da futura Linha ou Ramal da Lousã, 
iniciada em 1889. Mas a ligação ferroviária entre Coimbra e a Lousã apenas ficará concluída 
em 1906, sob a responsabilidade direta do Estado. O projeto inicial do novo edifício para a 
Estação Coimbra-Cidade, autoria do arquiteto Luiz Alexandre da Cunha, foi aprovado e 
exposto a público pela primeira vez em 16.08.1923: «um desenho aguarelado da frontaria 
principal da estação, edifício que ficaria subordinado na sua orientação e dimensões ao 
traçado das linhas existentes, ao espaço disponível e às necessidades de serviço»67. As obras 
tiveram início em 1923, e o engenheiro António Pedro foi encarregado de dirigir todos os 
trabalhos. Depois de longa controvérsia entre a ‘Cidade’ e a CP, a estação foi inaugurada no 
dia 15 de março de 1931, com as alterações substanciais que o arquiteto José Ângelo 
Cottinelli Telmo [1897-1948] lhe introduziu a partir de 1926. 
Finalmente foi em Lisboa, no Cais do Sodré [novo edifício de passageiros: 1925-1928] que o 
Estado da I República iniciou a sua ‘grande estação urbana’. A ‘primeira estação’ do Cais do 
Sodré a funcionar desde a abertura da linha em 1895, estava organizada de forma regular, com 
as linhas, os cais e as suas coberturas paralelas à avenida 24 de julho, até à margem do rio.  
                                                          
66CARDOSO, António; Estação S. Bento. Marques da Silva. 
67 Do artigo publicado pelo jornal da época A gazeta de Coimbra. 
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As primeiras instalações da estação do Cais de Sobré eram constituídas pelos edifícios de 
manutenção, armazéns e cocheiras, pequenas construções de apoio, abrigos de passageiros em 
estrutura metálica, instalados ao longo dos cais, uma pequena edificação em alvenaria e 
madeira destinada a edifício de passageiros, situada do lado oposto da avenida, no eixo 
principal da então Praça do Duque de Terceira. 
Corroborando a ideia inicial de estabelecer ligação ferroviária entre o Cais do Sodré e Santa 
Apolónia, os Caminhos de ferro do Estado republicano lançaram infrutiferamente alguns 
estudos para a execução de uma nova ‘grande estação’ na baixa de Lisboa. Um dos estudos 
mais importantes, pertence ao eng. SantosViegas, de dezembro de 1915: o Projeto de Grande 
Estação Central no Cais do Sodré, pela Companhia de Caminhos de Ferro Portugueses - CP 
(Arquivo da REFER). A ideia de ligar a ferrovia do Cais do Sodré a Santa Apolónia será 
completamente abandonada. E será apenas com o intuito de tentar prestigiar a nível 
internacional toda aquela zona e a linha da costa, em franca projeção turística no início do 
século XX, que a Sociedade Estoril, proprietária da linha de Cascais, lançou em 1925 a 
construção desta nova estação. O equipamento veio a ser o corolário desse desenvolvimento, 
mas tornou-se também o pronuncio do esforço necessário para ‘levantar’ o país e fazer dele 
um estado ‘moderno’ ou um ‘Estado Novo’68. De facto, o edifício será inaugurado depois da 
queda da I República, em 1928. A partir dos anos 1920 passam a ser usados novos meios de 
transporte rodoviários: autocarro, camião, carro particular que paulatinamente vão destronar o 
meio ferroviário. O ano de 1926 marca o início da eletrificação da ferrovia portuguesa, que 
arranca na linha de Cascais, concessionada a privados desde 1918. 
Com o regime ditatorial instaurado em 1926 foram introduzidas alterações no sistema de 
transporte ferroviário. Uma das mais relevantes prende-se com a concessão do serviço com 
«tendências monopolizadoras». Através de concurso público, auscultadas algumas instituições 
diretamente ligadas à questão – nomeadamente o Conselho Superior dos Caminhos de Ferro, 
o Estado entrega praticamente toda a rede nacional existente à «Companhia dos Caminhos de 
Ferro Portugueses»69: as linhas do sul e sueste, do Minho e do Douro. O Governo estabelece o 
contrato70 em 11 de março de 1927. Outra medida marcante neste campo foi o lançamento de 
um Plano Ferroviário Nacional, consistente e exaustivo. 
                                                          
68João Vieira Caldas, P. Pardal Monteiro – Arquiteto. Edição da AAP, 1997, p. 35. 
69 Participaram neste concurso: Sociedade Geral de Comércio, Indústria e Transportes; Companhia União Fabril; Companhia do Caminho de 
Ferro de Guimarães; Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses; Banco Burnay; Companhia Industrial Resineira»; Companhia Geral de 
Construções. Foram apresentadas 10 propostas. A Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses deu origem à “CP”, em 1947, com a fusão 
de toda a rede ferroviária. 
70 Conselho de Ministros: por decreto 13.260, 9.031927, decide a adjudicação; o contrato foi assinado a 11 de março com arrendatária CCFP, 
que toma posse da rede ferroviária em 11.05.1927. Uma das cláusulas permite à CCFP subarrendar linhas, sob parecer favorável do Estado. 
Como fará em 19.11. 1927, trespassando linhas de via reduzida da rede: Tâmega, Corgo e Sabôr, à Companhia dos Caminhos de Ferro do 




Até 1928, altura em se iniciou a elaboração do Plano Ferroviário, tinham sido construídos 
3.411 km de linhas férreas; 2.743 km em via larga e 668 km em via estreita. E como se pode 
depreender do gráfico anexo, o ritmo mais alto de construção da ferrovia corresponde à 
década 1880-1890, com construção média de 90 km de ferrovia/ano. Em 1929 foi publicada a 
proposta para o Plano Geral da Rede Ferroviária do Continente, elaborada a partir de 1927 
por uma Comissão nomeada pelo Ministério do Comércio e Comunicações71. Nascera da 
aprovação do Decreto 13:829 que estabelecia as diretivas a que devia obedecer o Plano:  
 
Um corpo de doutrina sobre concessões e mandava proceder à revisão geral do plano 
da rede e que dava preferência à conclusão das linhas e ramais iniciados e à 
construção de novas linhas que sejam fatores de desenvolvimento dos portos de mar e 
fluviais e da exploração das minas de carvão.72  
 
Para a elaboração do Plano, o território português foi dividido em seis zonas de norte a sul, 
que foram estudas separadamente por equipas autónomas. Foi pedido a todos os municípios 
que respondessem a vasto e minucioso inquérito. O Plano, definitivamente aprovado em 1930, 
terá como objetivos principais o de estabelecer as ligações ferroviárias dos vários pontos do 
país até aos portos de Viana do Castelo, Porto (Leixões), Aveiro, Figueira da Foz, São 
Martinho, Peniche, Lisboa, Setúbal, Sines, Milfontes, Lagos, Portimão, Faro, Olhão, Tavira e 
Vila Real de Santo António. Uma leitura tendente à ‘litoralização’ da rede, contribuindo para 
uma maior concentração da população nessas áreas e consequentemente a uma deserfficação 
no interior. O plano estabelece para o interior uma série de ‘ramificações’ ferroviárias cuja 
construção já tinha sido iniciada ou que as reivindicações incessantes obrigam a satisfazer 
com pequenas vias, troços de linha de «bitola estreita».  
O Plano de 1930 conserva as ‘ligações internacionais’ existentes (5) e planeia reforçar a rede 
com a ligação à Andaluzia, a partir de Vila Real de Santo António. No decurso da elaboração 
do Plano foi constituída uma comissão especial para participar nas Conferências Económicas 
Luso-Espanholas, que iria debater e aprovar as ligações ferroviárias entre os dois países. 
Destacaram-se desde logo algumas diretivas comuns: o papel do transporte ferroviário no 
desenvolvimento da economia e do turismo; a necessidade de garantir rápidos e fáceis acessos 
ferroviários aos portos da Península, com particular deferência para a costa portuguesa como 
                                                          
71Comissão de elaboração do Plano foi nomeada pelo Decreto 13:829, de 17.06.1927. O Relatório da Comissão e os mapas (Vol. I) e 
“documentos anexos” (Vol. II); “reclamações recebidas no inquérito”; “respostas das corporações administrativas ao inquérito” e os 
pareceres das entidades consultadas foram publicados na Imprensa Nacional em 1929. O Relatório, documento mais importante do processo, 
está assinado por Adolfo Cesar Pina (presidente); José Fernando de Sousa, (relator); Jaime Nogueira de Oliveira; Manuel Roldan y Pego; 
António Byrne Pereira e Júlio José dos Santos (secretário). 
72Relatório da Comissão de elaboração do Plano Geral da Rede Ferroviária do Continente (Vol. I), Direcção-Geral dos Caminhos de Ferro, 
Ministério do Comércio e Comunicações, Imprensa Nacional, Lisboa 1929.  
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«ponta avançada da Europa»; as ligações privilegiadas para África ou Américas. Mas também 
as questões militares estiveram presentes nas diversas discussões entre os dois países. 
Contudo, prevalecia sempre a vontade de estabelecer ligações económicas fortes em relação a 
qualquer hipótese beligerante. Aliás, por este imperativo é que Portugal tinha alterado a bitola 
inicial (1,44m) para a espanhola (1,67m) em 1859-1860, facilitando a transposição direta das 
fronteiras entre os dois países. Neste campo, como se viu, até ao início da elaboração do Plano 
em 1928, a história geral das ligações ferroviárias com Espanha pode-se resumir assim: 
 A primeira ligação Lisboa/Badajoz/Madrid foi planeada e concertada em 1845, logo após a 
publicação em Espanha do Real Decreto73, em 1844.  
A segunda ligação foi prevista no prolongamento da ‘linha de Beja’74 em direção a Huelva, 
com fronteira espanhola em Paymogo. A proposta foi aprovada pelos espanhóis em março de 
1869, mas veio a revelar-se inútil e sem interesse algum, sendo completamente abandonada.  
Em 1875 a ‘Real Ordem’ espanhola aprovara um estudo elaborado por comissão conjunta 
Luso-Espanhola75 que propunha mais 5 ligações: 1) Beja-Sevilha, por Huelva; 2) Évora – 
Badajoz-Ciudad Real-Manzanares; 3) Monfortinho-Coria- Cáceres- Malpartida de Plasencia - 
Madrid-Talavera; 4) Barca de Alva-La Fregeneda-Vitigudino- Ledesma; 5) Valença-Tui.  
As duas primeiras vieram a revelar-se sem interesse. A ligação 3) que passava pela fronteira 
em Monfortinho, foi logo planeada com o prolongamento de uma linha que viria de Abrantes 
ao longo do rio Tejo e converte-se na terceira ligação aprovada em 1876, por ambos os países, 
e a segunda a ser construída. Na parte espanhola foi feito um projeto pela empresa que geria a 
linha de Malpartida de Plasencia76 sendo concedido pelo Estado espanhol apoio financeiro 
para construção. Na parte portuguesa, onde existiam interessem económicom para assegurar o 
transporte dos fosfatos espanhóis até ao porto de Lisboa, a nova linha acabaria por ser 
construída, sem comparticipação do Estado, a partir do Entroncamento com a linha de leste, 
na estação de Torre das Vargens, por Castelo de Vide-Marvão até à fronteira. A linha que se 
denominou «e Cáceres?»77 concessionada à Companhia Real em 1877, foi iniciada em 1978, 
passando a ser utilizada para mercadorias em 1879 e para passageiros em junho de 1880.  
Ambas as partes tinham assinado acordo em 1876 para estabelecimento de uma nova ligação 
ferroviária ao nível de Vilar Formoso, que permitiria uma dupla orientação em Portugal para 
                                                          
73É também este decreto espanhol que estabelece a bitola ibérica. 
74A antiga linha do sul e sueste, hoje linha do Alentejo. 
75Comissão integrada por Sousa Brandão e Mouzinho de Albuquerque, pela parte portuguesesa e Gomez Roldan e Eusébio Page, pela parte 
espanhola. 
76A linha espanhola de “Malpartida de Plasencia” de Madrid para Cáceres, foi construída pela Sociedade de los Ferrocarriles de Cáceres a 
Malpartida e a la frontera portuguesa que fundou em 1871 a Compañia del Ferrocarril del Tajo. Os principais acionistas da linha eram 
investidores espanhóis, franceses e a “Companhia Real dos Caminhos-de-ferro Portugueses” que fundaram a “Compañia del Ferrocarril de 
Madrid a Cáceres y Portugal” que funcionou entre 1880-1893. 




Lisboa ou Porto e em Espanha para Madrid ou para norte em direção à fronteira francesa. Mas 
a concretização tardou bastante, ficando concluída em 1882, depois de muita controvérsia em 
relação às diretrizes e calendários de execução.  
Na origem, esta terceira ligação arrancava na Figueira da Foz, entroncava com a linha do 
norte na Pampilhosa, Guarda e daí para Vilar Formoso – é a linha da Beira Alta. Depois da 
fronteira, a linha dirige-se diretamente para Salamanca e continua para norte e pode, antes de 
Valladolid, bifurcar para sul em direção a Madrid ou Irún e a fronteira francesa, como é mais 
frequente. Esta ligação internacional viria a assumir uma importância crucial nas trocas 
comerciais com Espanha, França e o resto da Europa, e continua ainda hoje a ser a linha férrea 
portuguesa de maior tráfego internacional.  
Na mesma época ficou ainda assente estabelecer-se uma ligação completamente a norte que 
ligasse à Galiza. Para tal era necessário executar uma ponte internacional entre Valença e 
Tuy. O que veio a verificar-se em 1886, permitindo estabelecer a quarta ligação ferroviária no 
prolongamento da linha do Minho. A ligação ainda permanece em funcionamento nesta data. 
A última ligação foi aprovada 1864 tendo em linha de atenção a necessidade de se estabelecer 
uma via de transporte, a todos os níveis, entre a cidade do Porto e Salamanca, mas a previsão 
de pouco tráfego deixou o projeto parado durante anos. Em 1882, após longas negociações 
entre as duas partes, os espanhóis acabariam por aprovar a execução das linhas até Salamanca, 
por La Fregeneda que permitia ligar ao prolongamento da linha do Douro, por Barca de Alva. 
A circulação foi estabelecida em 1887, depois da construção de inúmeras obras de arte em 
ambas as partes, com particular destaque na parte portuguesa ao longo das margens do Douro. 
Era a ligação mais curta entre o Porto e Salamanca, e daí a Madrid ou para o norte em direção 
a França, mas a linha tinha pouco tráfego e as expetativas do seu aumento viriam a gorar-se.  
A parte espanhola, entre a fronteira e Fuente de San Estéban, foi desativada em 1985 e a 
ligação da linha do Douro, entre Pocinho e Barca d’Alva, foi encerrada em 1988.  
Esta ligação estava condenada ao fracasso na medida em que o tráfego na parte final da linha 
do Douro era muito baixo e a ligação internacional pela linha da Beira Alta preenchia todas as 
necessidades.  
Em termos de ligações ferroviárias ainda chegou a estar pensada, em 1884, uma outra linha 
entre Évora e Zafra, que daí pudesse continuar para o sul de Espanha de forma mais expedita. 
Mas essa nunca passou da intenção. 
E assim a comissão encarregada de elaborar o Plano Ferroviário de 1930, entendeu que a 
única nova ligação a estabelecer seria o prolongamento da linha do Algarve por Vila Real de 
Santo António, vinda de Faro, passava em ponte internacional até Aiamonte e daí seguiria na 
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linha até Huelva. A parte espanhola encontra-se em funcionamento, mas a ponte e esta ligação 
internacional nunca se realizaram. A Comissão do Plano não deixou no entanto de aventar as 
seguintes hipóteses de ligação: 
 
1ª: De Castelo Branco por Idanha-a-Nova à fronteira entre Monfortinho e Salvaterra, visto 
propor a Espanha a construção da linha de Plasencia (empalme) à fronteira para encurtar o 
percurso Madrid-Lisboa (via larga). 
2ª: De Mourão a ligar em Villa Nueva del Fresno com a linha de Zafra a povoação (via larga). 
3ª: De Beja por Serpa e Aracena a Sevilha, somente para o caso improvável de ser construída 
em Espanha a parte de Sevilha à fronteira (via larga). 
4ª: O prolongamento, já classificado, da linha do Vale do Lima, de Ponte da Barca à fronteira, 
se em Espanha se construir o troço de ligação de Zamora a Orense (via de bitola estreita). 
5ª: De Chaves à fronteira a ligar com o troço que venha de Verin (via de bitola estreita). 
6ª: O prolongamento da linha do Tua a Bragança até à fronteira em direção a Puebla de 
Sanabria, ligando com o troço espanhol já classificado (via de bitola estreita). 
7ª: […] partindo da linha de Miranda nas alturas de Sendim a ligar com a linha, classificada 
em Espanha, de Salamanca a Formoselle, aproveitando o dique de uma das represas a fazer 
no troço internacional reservado para Portugal. (via de bitola estreita)78 
 
A Comissão dava enorme importância às ligações internacionais, dando sentido aos objetivos 
concretos do seu trabalho: crescimento e desenvolvimento da comunicação ferroviária. Mas é 
notória a falta de viabilidade económica de grande parte dessas ligações. A que foi proposta 
com relativa importância, a sul, no Algarve, ainda hoje é desejada mas sem hipótese de 
realização a médio prazo. E até mesmo algumas das existentes em 1930 já foram encerradas. 
Outro ponto muito debatido no seio da Comissão parece ter sido a questão das bitolas/largura 
entre carris. Segundo esta Comissão, cada uma das vias: via larga – 1,67m; via estreita – 1m, 
deveria ser adaptada à função da linha, às condições orográficas da região e da parte da rede 
com se liga. Mas é óbvio que um dos fatores decisivos era o custo do investimento que no 
caso da ‘via estreita’ era muito menor.  
Por essas razões e tendo em conta a orografia da parte norte do país, onde faltava concluir ou 
se teria de iniciar vasto conjunto de linhas, a Comissão recomendará a sua construção em ‘via 
estreita’. Excetua-se deste critério a linha do Douro e a do Minho, já construídas, a linha da 
Circunvalação do Porto até Leixões, em construção à data.   
                                                          
78PLANO GERAL DA RÊDE FERROVIÁRIA DO CONTINENTE – Proposto pela Comissão encarregada da elaboração desse plano 
(Decreto n.º 13:829, de 17 de junho de 1927 – Volume I – Relatório da Comissão, Ministério do Comércio e Comunicações, Direcção-Geral 




Acresce que em nenhuma parte do Relatório de 1929 é referida a hipótese de passagem para a 
‘bitola europeia’ -1,44m. Isto porque, mais uma vez, esse assunto tinha que ser forçosamente 
conciliado com os nossos vizinhos espanhóis. Nota-se finalmente a discussão da Comissão 
sobre o desenvolvimento transporte rodoviário, já em plena expansão:  
 
Os transportes por automóveis, especialmente os de passageiros, vão tomando 
proporções tais, que não falta quem os julgue destinados a substituir os caminhos de 
ferro, pelo menos os secundários, capitulando-se pois de imprudente a classificação 
de novas linhas, que serão facilmente suprimidas pelos transportes rápidos nas 
estradas.79  
Nada de mais premonitório em relação às deslocações individuais, mas a afirmação subestima 
igualmente a supremacia do transporte rodoviário coletivo, de carga ou mercadorias. Mas, a 
análise era compreensível pela diferença de custo global e final dos dois meios: o transporte 
ferroviário era, e é, muito mais barato, e os engenheiros eram racionalmente sensíveis a esse 
fator! Esses dois sistemas são destinados naturalmente a auxiliar-se mutuamente para maior 
utilidade dos que o utilizam, sem deixarem de dar melhores lucros ao explorador, e foi com 
esta ideia que remataram a questão80. 
A Comissão passará rapidamente sobre a matéria da viabilidade financeira da construção de 
novas linhas, remetendo o assunto para decisão política. Mas um dos problemas proeminentes 
era a orografia, as fortes diferenças entre o relevo natural a norte e a sul do rio Tejo. O relevo 
acentuado na parte norte dificultava fortemente a instalação do caminho de ferro, o que não 
ocorria na parte sul. Em contrapartida, a área norte do país era muito mais populosa do que a 
sul e dispunha consequentemente de maior densidade populacional81.  
Interessante é notar que a Comissão do Plano de 1930 traça algumas novas linhas no sentido 
transversal do país, nunca concretizadas. Para o norte: a linha do Lima partiria de Viana do 
Castelo para Arcos de Valdevez, seguindo o traçado da margem direita do rio Lima. Apontam 
a linha do Cávado como hipótese interessante de ligação ferroviária transversal internacional 
a ligação: Esposende, Barcelos, Braga, [Montalegre], Boticas, Chaves, fronteira espanhola. 
                                                          
79PLANO GERAL DA RÊDE FERROVIÁRIA DO CONTINENTE – Proposto pela Comissão encarregada da elaboração desse plano 
(Decreto 13:829, 17.06.1927 – Volume I – Relatório da Comissão, Ministério do Comércio e Comunicações, Direcção-Geral dos Caminhos 
de Ferro. Lisboa – Imprensa Nacional, 1929. p.p. 16-17.  
80Em 1930 a evolução do caminho de ferro cumpria um século; o automóvel estava em fase de arranque. No relatório, o transporte 
rodoviário é subestimado. É dito que «o automóvel transporta em média 14 a 20 passageiros e até 10 toneladas de mercadoria […] «é preciso 
não esquecer que as estradas não são feitas para grandes velocidades, que a sua transformação custaria caríssimo […]». Realidade da época, 
o tempo veio a contrariar a previsão mais otimista a favor do caminho de ferro; o desenvolvimento social e a afirmação individual trouxeram 
a supremacia do automóvel.  
81O relatório do Plano aponta os seguintes dados: área total do “continente” – 88.740 km2; população: - 5.621.977 hab.; área a norte do Tejo: 
44.557 km2; população: 3.513.690 hab.; densidade: 76,6 hab/km2. [p.26] 
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Mas o facto do troço Esposende-Braga duplicar as linhas existentes, e ser uma zona interior 
menos populosa, retirou a esta hipótese de ferrovia muito da sua importância e prioridade. 
O plano prevê também um pequeno mas importante troço transversal a Linha do Ave que 
partindo de Famalicão ligaria a Guimarães e a Cabeceiras de Basto, pelo lado norte. É-lhe 
dada alguma importância e até prioridade de construção por verificar tratar-se de uma zona 
industrial e populosa.  
Outro novo troço transversal preconizado pelo Plano 1930 corresponde ao prolongamento da 
linha do Tâmega82, que ainda se encontrava na estação de Chapa, antes de Celorico de Basto. 
O plano propõe que a linha continue até Cavez, que inflita aí para este, passando em Ribeira 
de Pena, seguisse para Pedras Salgadas onde cruzaria a linha do Corgo que seguia até Chaves. 
Esta hipótese atravessa uma zona com mais povoações, e a margem esquerda do Tâmega 
parecia ser mais favorável para a construção da linha. Foi feito o troço até ao Arco de Baúlhe 
mas o projeto restante foi abandonado nos anos 1950. O plano ambiciosamente apontava 
outro troço transversal que ligaria Pedras Salgadas-Mirandela, passando por Valpaços. A nova 
linha permitiria uma ligação transversal entre as linhas do Tâmega/Corgo/Tua, sendo que esta 
ultima já seguia até Bragança, pensada como prolongamento até à fronteira espanhola…  
A hipótese de nova ‘travessia’ ferroviária transversal da zona norte ficaria completa com o 
troço preconizado pelo Plano 1930, Chacim (linha do Tua) e Mogadouro (linha do Sabor). 
Na zona entre Douro e Mondego a Comissão propunha ligações norte-sul: uma prioritária, no 
eixo central Régua, Castro Daire, S. Pedro do Sul e Viseu; outra prolongando a linha do Tua 
por Aguiar da Beira. De Viseu projeta um pequeno troço até Mangualde que permitiria cruzar 
com a linha da Beira Alta. Propõe um prolongamento de Mangualde para Gouveia/Gouveia-
Entroncamento, atravessando todo o centro do país no sentido norte-sul, aponta a via central 
em “bitola reduzida”, advogando de forma intransigente os benefícios económicos dessa 
hipótese. A pressão política de vários municípios, de algumas instituições e empresas para que 
a artéria ferroviária fosse construída com via larga poderá ter contribuído decisivamente para 
o impasse, e não se chegaria a construir o eixo central nem de uma forma nem de outra.  
E a construção do troço entre a linha do Norte e Tomar [1928], em via larga, veio ‘mutilar’ 
definitivamente o Plano em relação à viabilidade daquele eixo, conforme alega a Comissão, 
que se insurge contra a construção levada a cabo com “bitola larga” entre Coimbra e a Lousã, 
alegando enorme desperdício de dinheiro, ao ponto de ter irremediavelmente comprometido o 
prolongamento dessa linha até Arganil e daí até Oliveira do Hospital, como esteve previsto. 
Por outro lado, projeta na zona Centro um derradeiro eixo norte-sul em “bitola larga” desde o 
                                                          
82 O Plano de 1899 definia a “linha do Tâmega” a partir de Viseu, até ao Douro, continuando para norte para Amarante, Cavez, até Vidago 




Pocinho até Vila Franca das Naves, estabelecendo assim a hipótese de uma ligação rápida 
entre a linha do Douro e a linha da Beira Alta.  
Esta ligação crucial para a sobrevivência do troço final da linha do Douro teria dado outra 
dinâmica à ligação entre o centro do país e a região norte, mas nunca foi construída, apesar da 
elaboração de alguns estudos pela Companhia Nacional de Caminhos de Ferro83.  
O acidentado relevo da zona, a controvérsia entre as partes envolvidas, Estado, municípios 
companhias e a falta de perspetivas de financiamento e rentabilidade contribuíram certamente 
para que esta ligação não tenha passado da intensão a plano. 
Para a zona dos rios Mondego ao Tejo o ‘Plano 1930’ aponta vários troços para «apertar a 
malha» e efetuar curtas ligações que reforçariam a comunicação e as trocas comerciais entre 
localidades da zona litoral: Peniche, Óbidos, Rio Maior, Cartaxo (Setil); Alcobaça, Vila Nova 
de Ourém; Rio Maior, Torres Novas, Tomar; Lourinhã,Torres Vedras … Mas as propostas 
mais expressivas são a ligação ‘transversal’ Leiria-Pombal e daí, com forte impacto do relevo, 
para Castelo Branco e a fronteira em Monfortinho; a ‘diagonal’ de Coimbra, Santa Comba 
Dão, Tábua; a ‘circular’ Viseu, Nelas, Seia, Covilhã, Manteigas, Gouveia, Mangualde, Viseu. 
Contudo a proposta mais expressiva para a zona centro era o eixo central desde Tomar, 
Alvaiázere, Penela até Miranda do Corvo, e aproveitando o ramal da Lousã a ligação até 
Arganil, Oliveira do Hospital, Seia, Gouveia, Mangualde,Viseu. A totalidade da rede entre os 
dois rios perfaria cerca de 1.900 km sendo metade da proposta feita com “via estreita”. 
Na parte mais plana, a sul do Tejo, o ‘Plano 1930’ propõe malha mais larga, exclusivamente 
“via larga”, sem descorar qualquer ligação entre os principais centros urbanos. 
A primeira grande opção do ‘Plano 1930’, a mais ousada, é a de uma nova travessia do rio 
Tejo84 entre a zona ‘dos Grilos’, em Lisboa, e o ‘espigão’ do Barreiro. A zona dos Grilos 
corresponde à área de terminal dos cruzeiros junto a Santa Apolónia, a proposta, a uma escala 
de plano pouco percetível, parece pontar para uma ligação à linha do Norte, na parte inicial da 
estação de Santa Apolónia85, perto da bifurcação de Chelas. Da nova estação do Montijo 
(linha da Aldeia Galega) partiriam três linhas em diferentes direções: Setúbal e vale do Sado; 
Vendas Novas em direção a Évora, que seguisse para Reguengos com o intuito de atravessar a 
fronteira e se dirigir a Sevilha; a terceira linha subiria até Portalegre cruzando com a linha de 
Leste e ligaria a linha de Cáceres.  
                                                          
83A ligação já fazia parte do plano parcial do norte em 1900. A Companhia Nacional dos Caminhos de Ferro foi fundada em 1892, obteve 
alvará em 1903, alterou estatutos 1907; obteve concessão de algumas linhas do norte: Foz-Tua a Mirandela e Santa Comba Dão a Viseu. 
84 A nova ponte “mista”, para ferrovia e rodovia, já tinha sido preconizada em 1876 pelo eng. Miguel Pais. O Plano da Associação de 
Engenheiros Civis retoma a proposta e sugere-a aquando da elaboração do plano para as redes complementares em 1899.  
85A proposta não foi estudada de forma exaustiva, no entanto tivemos ocasião de encontrar, no arquivo “morto” da REFER, processo com 
um estudo sucinto para o traçado desta travessia.   
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Esta última proposta apontava assim para a via-férrea como traçado mais curto até Madrid: 
Lisboa-Montijo-Alcochete-Coruche-Santa Justa- Montargil-Ponte de Sor (linha de Leste) – 
Torre das Vargens (linha de Cáceres) - Marvão-Madrid. Uma das prioridades do Plano era a 
ligação transfronteiriça, direção a Madrid e Sevilha, e apontaram-se por isso pequenos troços 
que permitiam ligar Vila Viçosa a Elvas (linha de leste), outro troço a partir de Reguengos de 
Monsaraz ligaria à fronteira. 
Numa segunda ordem de prioridade remetiam-se algumas ligações ferroviárias entre cidades 
com bastante importância. Aponta-se, por exemplo, um importante eixo central que partindo 
da linha do Sul (hoje Alentejo), em Ermidas do Sado, seguiria para Aljustrel, Castro Verde, 
Almodovar, Loulé e Faro. Acima de Loulé apontava-se o entroncamento, em Salir, com uma 
nova linha “transversal” que partia de Messines, S. Brás de Alportel e Tavira, com cerca de 71 
km de extensão. Este último troço permitiria, segundo a Comissão do Plano, estabelecer uma 
ligação “suburbana” de S. Brás à parte norte de Faro, respondendo pela mesma ocasião a uma 
velha aspiração de estabelecer uma nova estação ferroviária a norte da cidade de Faro, que lhe 
retirasse o atravessamento pela margem, junto à parte antiga.  
Sobressai ainda do Plano para esta zona sul, a ligação que atravessa transversalmente todo o 
país: Sines, Ermidas do Sado, Ferreira do Alentejo, Beja, Pias, Moura, Mourão, fronteira 
espanhola para nordeste, em direção a Madrid, para sudeste, a caminho de Sevilha. Tratava-se 
de uma importantíssima via-férrea para a Europa que permitiria ligar o porto de Sines com 
espaços mineiros do centro do Alentejo e estabeleceria ligação privilegiada para transporte de 
mercadorias e intercâmbios económicos com Espanha. Aliás, a ligação ferroviária rápida de 
Sines e das suas refinarias com Espanha foi recentemente melhorada com a criação de um 
longo corredor entre Sines e Elvas86.    
O Plano 1930 aborda as questões dos transportes suburbanos à volta de Lisboa e antevê a das 
deslocações pendulares a norte de Lisboa. Propõe uma ligação em via larga a partir de uma 
nova estação central situada perto do Campo Grande, em Lisboa, que desceria pelo Lumiar, 
para Loures e entroncaria na linha do Norte, em Alverca. E a partir das estações da nova linha 
Campo Grande – Alverca com ramificações em via estreita que alcançariam Lumiar-Caneças, 
Loures-Malveira-Mafra-Ericeira; Póvoa (Loures) /Bucelas/Freixial.  
 
 
                                                          
86A ligação Sines-Elvas para transporte de mercadorias foi objeto, entre 2006 e 2012, de trabalhos de melhoria da plataforma e modernização 
da via na extensão de 220 km. Prevê a construção de 80 km de via-férrea entre Sines e Casa Branca, por Ermidas, Pinheiro, Poceirão, Vendas 




A Comissão proporá ainda o prolongamento da linha de Cascais à zona da praia do Guincho, 
passando pela Quinta da Marinha87. E a partir desta linha, ligações diretas em via estreita 
entre Caxias e Cacém (linha do Oeste), Cascais e Sintra, passando por Alcabideche. As novas 
linhas propostas perfariam uma extensão total de 477 km!… 
Em suma, a Comissão do Plano 1930 estruturou um novo mapa com o Eixo Atlântico - as 
linhas do Minho, do Norte e do Sul, as linhas transversais do Douro, da Beira Alta, de Évora e 
do Algarve como artérias principais do sistema. Complementarmente propõe uma vastíssima 
rede secundária, a norte, grande parte em ‘bitola estreita’; a sul do Tejo toda em ‘bitola larga’, 
que «apertaria a malha» de forma intensa. Trata-se de um plano ferroviário muito ambicioso 
que duplicaria a rede existente (3.419km) e cobriria completamente todo o país com vias de 
grande escoamento entre as principais cidades, e ramificações ferroviárias «capilares» que 
ligariam os diversos pontos do interior e os centros secundários. Parece subentender-se que a 
Comissão que elaborou o plano pretendia ‘consignar’ o maior número de ligações ferroviárias 
para ficar registada a «necessidade» de estabelecer progressiva e paulatinamente o conjunto 
dessas ligações. Para credibilizar a viabilidade de execução do plano propõe uma ‘ordem de 
preferência’ para essa execução: 
 
1º. À conclusão das linhas e ramais complementares cuja construção esteja iniciada. 
2º. Às linhas cuja construção seja elemento de desenvolvimento para o tráfego de portos de 
mar ou fluviais e de exploração de minas de carvão. 
Mas em relação à realização dos 3.745 km de nova ferrovia proposta, a Comissão reconhece 
que a sua construção demandaria avultadíssimos recursos e portanto um prazo largo […]88  
E anota uma divisão justificada em dois grupos: correspondendo a linhas ‘imprescindíveis’ e 
linhas de menor importância. Subdividindo ainda cada grupo em duas fases de construção.  
Contudo, na época, o transporte rodoviário começava a tomar ascendência sobre o ferroviário. 
O caminho de ferro tinha entrado em fase de perda de supremacia e deste plano seriam apenas 
concretizados linhas ou troços que já se encontravam em construção ou consignados. Tinha-se 
acabado de entrar em recessão económica e o período seguinte veio a revelar-se dramático, 
com o advento da II Guerra Mundial. 
 
 
                                                          
87A Linha da “Marinha”: como era conhecido o prolongamento da linha de Cascais, foi desclassificado pelo DL n.º 41757, de 24-07-1958. 
88PLANO GERAL DA RÊDE FERROVIÁRIA DO CONTINENTE – Proposto pela Comissão encarregada da elaboração desse plano 
(Decreto n.º 13:829, de 17 de junho de 1927 – volume I – Relatório da Comissão, Ministério do Comércio e Comunicações, Direcção-Geral 
dos Caminhos de Ferro. Lisboa – Imprensa Nacional,1929, p.117. A extensão da rede proposta [7.124km] corresponderia a média de 1,267m 
por habitante, na época. E o custo total da expansão apontava para 140.000 contos [500 contos/km mais 8% de taxa de juros]. 
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Plano Ferroviário aprovado em 1930. 89
 
  
                                                          
89PLANO GERAL DA RÊDE FERROVIÁRIA DO CONTINENTE – Proposto pela Comissão encarregada da elaboração desse plano 
(Decreto n.º 13:829, de 17 de junho de 1927 – volume I – Relatório da Comissão, Ministério do Comércio e Comunicações, Direcção-




O planeamento ferroviário e a construção da rede levada a cabo assentavam essencialmente 
em diretivas da Direção-Geral dos Caminhos de Ferro, sob a tutela dos sucessivos governos. 
Imperava sempre a opção pela iniciativa privada, a vontade financeira de grandes empresários 
e de grupos financeiros. Mas antes de qualquer processo, o papel dos municípios era também 
crucial ao nível da localização e do enquadramento geral da estação, como nas diligências 
para tratar das expropriações. Quase todos os políticos camarários queriam ficar associados ao 
projeto e uma ideia de progresso do concelho, corporizada simbolicamente pelo caminho de 
ferro junto dos seus munícipes. Nos municípios não abrangidos pela rede, a pressão de 
políticos, empresários e comerciantes locais, e demais cidadãos sobre os Governos teve, em 
muitos lugares, um peso considerável.  
Essa vontade e a imagem que o caminho de ferro transmitia eram de uma magnitude que, 
essencialmente na parte final de construção da rede ferroviária, houve casos extremos de 
construção da linha ou ramal ferroviário pelos Municípios. Casos raros, sim, que mostram a 
importância económica e simbólica, da «procura do progresso» que representava a chegada e 
o serviço do meio de transporte para esses Municípios e povos. Foi, como vimos, o caso da 
negociação, do financiamento e construção dos Ramais de Tomar e do Montijo. 
O progressivo sucesso do transporte rodoviário e a ascendência sobre o ferroviário deixará 
ainda alguma margem para a CP continuar a manter ou alargar e melhorar o seu património 
imobiliário no século XX. Fá-lo-á, nomeadamente, pelo lançamento de pequenos troços de 
ferrovia, alguns de iniciativa privada, ou a construção de novas estações e vários edifícios de 
passageiros. Algumas dessas construções vão assumir-se com importância relativamente 
elevada no contexto nacional. Em Coimbra, por exemplo, a estação nova no centro da cidade, 
cuja construção envolveu alguma polémica, é inaugurada em 1923. Entre 1925 e 1928 
construiu-se o novo edifício de passageiros da estação ferroviária do Cais do Sodré, em 
Lisboa, por iniciativa da Sociedade Estoril Sol, com projeto da autoria do arquiteto Porfírio 
Pardal Monteiro (1897-1957). Companhia privada, arrendatária da linha de Cascais, marcará, 
em agosto de 1926, o início de uma nova etapa crucial para a sobrevivência da ferrovia, com a 
eletrificação dessa linha entre o Cais do Sodré e Cascais.    
Mas as dificuldades financeiras do sistema ferroviário são no entanto cada vez mais patentes e 
progressivas. A expansão da rede é quase nula e o ambicioso Plano de 1930 perde fôlego, e o 
governo central enceta uma nova estratégia a partir de 1947, inserindo todas as linhas férreas 
na CP – Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, à exceção da linha de Cascais que 
continuava concessionada à Sociedade Estoril Sol.  
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A CP procura desesperadamente manter a rede e modernizá-la. Adquire algum material 
circulante com novas tecnologias e põe a circular as primeiras locomotivas a diesel, em 1948, 
com a intenção de retirar progressivamente de circulação 341 locomotivas a vapor em serviço, 
um grande passo na melhoria da rapidez e conforto do sistema, antes da eletrificação da rede.  
A partir da inauguração do troço entre Celorico de Basto e Arco de Baúlhe (Cabeceiras de 
Basto), linha do Tâmega, em 15.01.1949, a rede ferroviária portuguesa cessará praticamente o 
seu processo de expansão.   
No dia 28.10.1956 comemoram-se «100 anos do caminho de ferro em Portugal» e arranca a 
etapa importante para melhoria da rede geral, com as obras de eletrificação das linhas de 
Sintra e do norte, e duma forma simbólica é inaugurado o troço eletrificado entre Lisboa e o 
Carregado. Só em 1966 a linha do Norte (Porto - Lisboa) ficará completamente eletrificada.   
O período que se seguiu ao 25 de Abril de 
1974 trará enormes mudanças para a 
administração do caminho de ferro, como 
noutros setores e empresas. O Estado 
Português assume o controlo de todos os bens, 
serviços e administrações dos caminhos de 
ferro, com a nacionalização da CP-Companhia 
Portuguesa de Caminho de Ferro, pelo DL 
205B/75, de 15 de abril. No ano seguinte, o 
governo retira a concessão da linha de Cascais 
à Sociedade Estoril Sol e passa assim a 
controlar a totalidade da rede. Em 1977 o 
governo aprova e publica os novos estatutos 
da transportadora ferroviária nacional, que se 
constitui como Caminhos de Ferro 
Portugueses, Empresa Pública. Portugal passa 
a integrar a Comunidade Económica Europeia 
mas as principais opções do governo e as 
diretivas da CEE remetem para a execução 
massiva do sistema rodoviário, sem impacto 
significativo direto sobre o sistema 
ferroviário.  
Troços ferroviários construídos durante o século XX  









































































Fechado aos Passageiros: 1.1.1990
ramal de VILA VIÇOSA




Fechado aos Passageiros: 1.1.1990
VENDAS NOVAS
RAMAL DE RIO MAIOR
RAMAL DE ALCACER
fecho : 2011
























































































ramal da FIGUEIRA DA FOZ
ramal de VISEU
Fecho: 18.9.1989
Fechada: 1.6.1975 (Cargas) 1.1.1990 (Passageiros)































































































































































































































































































































Fechada: Mirandela 15.10.1992 Bragança
Fechada aos Passageiros: Vila Real 1.1.1990 Chaves











































































O Gabinete da Ponte Ferroviária sobre o Rio Douro, criado pelo Decreto-Lei n.º 307/81, de 13 
de novembro, tem como propósito a construção de uma nova travessia ferroviária entre Gaia e 
Campanhã. A Ponte de S. João fica construída 10 anos depois daquela data. Entretanto, a 
partir de 1986, a atividade deste gabinete é alargada e o âmbito de trabalho passa a incidir 
sobre todas as questões ferroviárias na área metropolitana do Porto, agora designado Gabinete 
do Nó Ferroviário do Porto (GNFP)90.  
Em 1988, o governo cria o equivalente para a área metropolitana de Lisboa, o Gabinete do Nó 
Ferroviário de Lisboa (GNFL)91. Este organismo tem como principal função proceder aos 
estudos e lançamento das obras de adaptação da ponte 25 de Abril para a travessia ferroviária. 
Os dois Gabinetes são extintos em 1997 com a constituição de uma empresa pública destinada 
a gerir, alargar, renovar e manter todas as infraestruturas ferroviárias – a REFER92. A parte 
comercial e a gestão de todo o material circulante ficam sob o domínio da CP ou das próprias 
empresas privadas criadas nesta área, o que veio a verificar-se com o aparecimento da 
FERTAGUS, no ano seguinte, uma empresa para operar entre Lisboa e Setúbal. 
Em face da degradação do sistema, em fevereiro de 1988 o Governo lança um Plano de 
Modernização dos Caminhos de Ferro, para executar no período entre 1988-1994. A opção do 
governo vai privilegiar as grandes ligações ferroviárias, com a linha Porto-Lisboa à cabeça, 
prolongado esse ‘Eixo Atlântico’ para norte, até Braga, e para sul, até Faro. Em contrapartida, 
as linhas mais pequenas (do interior), ou linhas com pouco tráfego, são total ou parcialmente 
sacrificadas, encerrando à circulação cerca de 770 km de ferrovia. Um período dramático para 
o sistema ferroviário, retrocesso de dezenas de anos, um massacre de dimensões irreparáveis: 
 
1985: troço de Guimarães a Fafe é encerrado à circulação ferroviária. 
1987: maio: ramal do Montijo e linhas no Alentejo: ramais de Montemor e de Mora, são 
encerrados à circulação ferroviária. 
1988: agosto: na linha do Sabor (Moncorvo-Duas Igrejas-Miranda); todos os troços da linha 
do Douro desde o Pocinho à fronteira espanhola são encerrados.  
1989: troço entre Santa Comba Dão e Viseu é encerrado.  
                                                          
90 Decreto-Lei n.º 347/86, de 15 de outubro. 
91O GNFL foi criado pelo Decreto-Lei n.º 315/87, 20 de agosto, com “o fim de assegurar a promoção, a coordenação, o desenvolvimento e o 
controlo de todas as atividades relacionadas com o nó ferroviário de Lisboa”. 
92A REFER – Rede Ferroviária Nacional foi criada pelo Decreto-Lei 104/97, de 29 de abril. Segundo os estatutos o objeto principal da 
REFER, E. P., consiste no serviço público de gestão da infraestrutura integrante da rede ferroviária nacional, desenvolvendo as atividades 
pertinentes ao seu objeto de acordo com princípios de modernização e eficácia, de modo a assegurar o regular e contínuo fornecimento do 
serviço público, utilizando para o efeito os meios mais adequados à atividade ferroviária. Incluem-se ainda no objeto da REFER, E. P.: a) A 
construção, instalação e renovação da infraestrutura ferroviária, compreendendo, designadamente, o respetivo estudo, planeamento e 
desenvolvimento; b) O comando e controlo da circulação; c) A promoção, coordenação, desenvolvimento e controlo de todas as atividades 




Início de 1990: os encerramentos intensificam-se: na ‘jovem’ linha do Tâmega encerrava o 
troço entre Amarante e Arco de Baúlhe; na linha do Corgo fechava o troço Chaves/Vila Real; 
fechará também o ramal de Famalicão-Póvoa de Varzim. No centro encerrava-se o resto do 
ramal de Viseu, até Sernada. No Alentejo, encerram-se os ramais de Reguengos e Moura, nas 
linhas de Évora (Estremoz – Portalegre) e de Sines. 
Em 1992 foram encerrados o troço entre Mirandela e Bragança, na linha do Tua, e o ramal de 
Monção, que constituía o prolongamento da linha do Minho a partir de Valença. Serão assim 
encerrados, nesse período, cerca de duas centenas de estações ferroviárias, com outros tantos 
apeadeiros ou edifícios de passageiros, alguns de dimensão apreciável: Monção, Fafe, Chaves, 
Bragança, Viseu, Vila Viçosa ou Sines. Todo o património ferroviário dessas 200 estações 
ficou sujeito à vandalização permanente e tem vindo a degradar-se progressivamente, o que 
levou os serviços ferroviários a adotar recentemente uma estratégia de aproveitamento das 
plataformas para construir ecopistas, restaurar alguns edifícios ou entregá-los a entidades para 
ser renovados com destinos e funções diferentes daquelas para que foram feitos.  
 
 
Novas linhas de “mercadorias e grande velocidade” (bitola europeia) em Portugal – variante de Sines. 93 
  
                                                          
 




No final da década, em 1998, é inaugurada em Lisboa uma das estações mais emblemáticas, a 
par com a Expo 98: a Gare do Oriente, que se constituirá a primeira e maior edificação de 
intercomunicação multimodal de transportes. Em 1999 fica concluída a modernização das 
linhas de Sintra e de Cascais. Mas os trabalhos nessas linhas e as obras em estações e edifícios 
de passageiros continuarão na década seguinte.   
Mais recentemente novas questões sobre transportes e modernização das estações de 
mercadorias, novas localizações, redimensionamento e organização espacial e funcional e a 
sua relação com a cidade, têm merecido alguma atenção por parte do governo. Salienta-se 
nesse campo o lançamento do projeto para a nova linha Sines-Elvas (fronteira) acordado na 
XIX Cimeira Luso-Espanhola, Figueira da Foz’ 2003, reafirmado nas subsequentes cimeiras, 
integrante do Projeto Prioritário nº 16 (Eixo ferroviário de transporte de mercadorias Sines, 
Algeciras/Madrid/Paris) da Rede Transeuropeia de Transportes. Esse itinerário ferroviário de 
Sines à fronteira, considerado de importância estratégica para Portugal, prevê a construção de 
80 km de via-férrea entre Sines e Casa Branca, passando por Ermidas, subindo para Pinheiro 
até Poceirão, para Vendas Novas e Casa Branca. A partir daí a ligação integraria o ambicioso 
projeto para a alta velocidade entre o Poceirão, Évora, Elvas e Caia (fronteira espanhola). 
Contudo, a prioridade deste eixo é o de estabelecer ligação ferroviária para o tráfego de 
mercadorias, entre o Porto de Sines e Espanha e daí para o resto da Europa, contribuindo para 
exponenciar a capacidade do Porto de Sines (arco de Sines-Setúbal) e da sua competitividade 
internacional, com o alargamento da sua área de influência ao centro da Península Ibérica. 
Entre 2006 e 2012, as obras nesse trajeto incidiram sobre a melhoria da plataforma e a 
modernização da via, numa extensão de 220 km.  
 
A Alta Velocidade 
Em Portugal, como acontecera a partir de 1844 com a discussão e tomada de decisões sobre o 
caminho de ferro e o processo da instalação, a problemática da construção das infraestruturas 
e implementação do ‘comboio de alta velocidade’ tem sido extremamente conturbada, repleta 
de pequenos avanços e grandes recuos.  
Em 1964 o Japão já tinha a funcionar um comboio de alta velocidade Tocaïdo Shinkansen 94 
na linha entre Tóquio e Osaka, à velocidade média de 210 km/h. Na sequência dessa primeira 
experiência, também em França, a partir de 1965, se estuda a possibilidade de implementar 
um sistema de Alta Velocidade ferroviária, tendo sido levados a cabo testes nesse sentido. 
                                                          
94A “Tokaïdo Shinkansen” expandiu-se ligando cidades nas ilhas Honshu e Kyushu, à velocidade média de 300km/h. Velocidades máximas 
atingidas em viagens experimentais: 443km/h em carris convencionais; 580km/h em linhas maglev. “Shinkansen” é a denominação da rede 
ferroviária de AV do Japão, constituída pela companhia privada Japan Railways Group. Esta linha utiliza a bitola normal e atravessa as áreas 
urbanas em viadutos ou túneis. Atualmente só é considerada “alta velocidade ferroviária” a partir dos 250km/h. 
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Inventado o conceito, os anos seguintes serviriam para demonstrar a viabilidade do sistema e 
planear a sua concretização.  
A escolha e o planeamento comercial como a calendarização da construção da primeira linha 
tiveram lugar entre 1971-1974. Três anos depois teve início a construção da primeira linha 
planeada Paris-Lyon denominada TGV Sud-Est (TGV-Train à Grande Vitesse). Em setembro 
de 1981 foi inaugurado o primeiro serviço de alta velocidade, ligação entre Paris e Lyon, com 
elevado sucesso e adesão e o aumento progressivo do tráfego ferroviário. As estatísticas de 
1989 indicam a diminuição, naquele período, do tráfego na autoestrada entre Paris e Lyon e a 
diminuição considerável das tarifas aéreas, em consequência da forte redução de passageiros 
nos voos entre aquelas cidades francesas. Desta forma, o governo francês avançaria, em 1981, 
com os estudos para uma segunda ligação entre Paris e a fronteira espanhola em Irún. Porém 
este percurso foi estabelecido sobre linhas especiais LGV95 até Bordeus, e sobre linhas 
convencionais até à fronteira. Nesta altura o TGV francês liga mais de 200 cidades em França 
e fora do seu território, numa rede de cerca de 1.200 km. Estão propostas ou já em construção 
4 novas linhas em França. Para além das anteriores, as linhas Paris-Bruxelas, Paris-Marselha, 
Paris-Londres e Paris-Frankfurt-Stuttgart constituem os percursos mais importantes e intensos 
da rede. Desde a Alemanha os comboios circulam em alta velocidade até à Bélgica, Holanda e 
Áustria. Está em agenda a vontade de instalar a ‘Rede Europeia de Alta Velocidade’ que 
ligaria as capitais do espaço europeu. Para além de elevados custos da operação, os problemas 
técnicos são complexos e difíceis de resolver, a começar pela uniformização da rede.  
A ligação de alta velocidade entre a França e a Espanha foi estabelecida em dois pontos:  
a sudoeste, por Irún, e a sudeste, na direção a Barcelona. 
 
A rede de Linhas de Alta Velocidade (AVE) em Espanha  
A primeira linha de alta velocidade espanhola a ser construída destinava-se a estabelecer a 
ligação Madrid-Córdoba-Sevilha para a abertura da Exposição Mundial, Expo 1992’Sevilha. 
A bifurcação desde Córdoba até Málaga foi inaugurada em 2007. E está em construção o 
prolongamento de Sevilha até Cadiz. 
A LAV entre Madrid e Barcelona foi construída em várias etapas. A primeira de Madrid a 
Lleida, passando por Saragoça, foi construída em 2003, prosseguiu até Tarragona em 2006 e 
chegou a Barcelona em 2008. Entretanto, em 2004 tinha sido feita a bifurcação de Saragoça a 
Huesca, com a possibilidade de ligar à fronteira francesa através de uma linha convencional. 
                                                          
95 A ”LGV” – “ligne à grande vitesse” (>250km/h) permite operar a velocidade média de 320km/h, mas nas linhas convencionais o comboio 




Em 2010 estabeleceu-se a ligação de alta velocidade a partir de Figueres até à fronteira 
francesa, em direção a Perpignan e está em construção o troço que permitirá ligar a Barcelona. 
 
 
Linhas de alta velocidade (bitola europeia) em Espanha. 96 
 
 
A primeira ligação ferroviária de Espanha à Europa, totalmente em alta velocidade, ficará 
assim completa, através da França. Em 2007 a RENFE (AVE) colocou em funcionamento a 
ligação de alta velocidade entre Madrid-Valladolid, uma ligação de extrema importância que 
permitirá completar brevemente a linha até à Galiza, no norte de Espanha (Madrid-Zamora-
Ourense-Santiago-La Coruña). Concretizados por esta altura, os últimos serviços ferroviários 
de alta velocidade postos em serviço em Espanha foram a linha Madrid-Albacete, com 
ramificação para Valência, em dezembro de 2010. Foi também iniciado o prolongamento 
desde Albacete até Alicante.  
O planeamento espanhol aponta estruturas para 2 ligações de alta velocidade com Portugal. A 
primeira prevista em 2014 já foi iniciada e permite ligar Madrid a Badajoz, para daí seguir até 
                                                          
 
96Mapa e dados da REFER: www.refer.pt 
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Lisboa, passando por Évora. A segunda, na Galiza, ligará Santiago a Vigo prolongando-se 
para Braga, mas ainda não tem data prevista para o seu arranque.   
 
 




Na IV Cimeira Luso-Espanhola, realizada em 2000, ficou mutuamente decidido estabelecer a 
primeira rede ibérica de alta velocidade com candidatura de duas linhas na parte portuguesa: 
Lisboa até fronteira, direção Madrid e Lisboa-Porto, com possibilidade de prolongamento até 
Vigo. Foi essa a primeira candidatura ibérica apresentada para obtenção de fundos europeus, 
designada por rede em “L”. Os fundamentos desta rede mais simples baseavam-se na ideia de 
que a “rede ferroviária de alta velocidade portuguesa” só se justificava com o prolongamento 
para Espanha. Esta posição defendia que as restantes ligações ferroviárias internas podiam ser 
asseguradas com sistemas convencionais, a velocidades que podiam atingir 250 km/h ou 300 
km/h, usando novos sistemas e tecnologias. A linha Porto-Lisboa, nessas condições, também 
permitiria interpor mais algumas estações no seu percurso. 
Os primeiros estudos apontavam para que a linha principal ‘Lisboa-Madrid’ tivesse início na 
Gare do Oriente, se dirigisse a Évora e passasse a fronteira em direção a Badajoz. E tal como 
                                                          
 




no século XIX, o apelo e as reivindicações do norte são suficientemente fortes para obrigar os 
sucessivos governos a estabelecer a ligação Porto-Lisboa como sendo “prioritária”. A pressão 
nortenha, em 2000, levou a considerar que o prolongamento do Porto-Braga-Viana-Vigo teria 
uma importância de certa ‘prioridade’, com a afirmação plena de um Eixo Atlântico.  
Na perspetiva dos decisores políticos, estaria também a eventual possibilidade de estabelecer 
a ligação internacional pelo norte, linha entre La Coruña e Valladolid. Nesse período estavam 
em construção as linhas espanholas Madrid-Barcelona e Madrid-Valladolid. 
Em dezembro de 2000 o governo cria a RAVE – Rede Ferroviária de Alta Velocidade98, para 
promover os estudos e a construção da rede portuguesa. Nessa altura, a ideia base para a 
operacionalização do sistema ferroviário de Alta Velocidade assentava na construção de 2 
grandes eixos, com três linhas: o Eixo Lisboa-Madrid” (Europa); o Eixo Atlântico com 2 













203km em Portugal,  


















4.500 M€ 2017 
Porto 
Vigo 
100km em Portugal  
125 km total 






845 M€ 2015 
 
 
                                                          
98 RAVE – Rede Ferroviária de Alta Velocidade foi constituída pelo Decreto-Lei nº 323-H/2000, Diário da República nº 291 (Iª A Série-
Suplemento), de 19 de dezembro. Extinta por disposições do Orçamento Geral de Estado 2011, foi integrada na REFER. 
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As linhas de Alta Velocidade para Portugal, decididas em 2003. 99 
 
Em janeiro 2011 os governos de Portugal e de Espanha criam o AEIE-AVEP Agrupamento 
Europeu de Interesse Económico/Alta Velocidade Espanha-Portugal, constituído basicamente 
pelos gestores da RAVE/REFER, parte portuguesa, e da ADIF100 parte espanhola. As análises 
e as avaliações levadas a cabo permitiram a adjudicação do ‘Estudo Prévio’ para o troço 
Porto-Vigo, com aprovação dos governos dos dois países em fevereiro de 2003. Mas em 
novembro, na XIX Cimeira Ibérica, é decidido que a rede passa a ter duas ligações a Espanha, 
com a introdução no sistema dos eixos Aveiro-Salamanca e Faro-Huelva. A nova rede 
ferroviária de Alta Velocidade então delineada conta ainda com a introdução de ligação entre 
Évora-Faro, que permitiria estabelecer percurso completo de norte a sul do país.  
Além da ligação direta à capital, a região do Algarve poderia ter duas ligações a Espanha: 
Vila Real de Santo António-Huelva; eixo Lisboa-Madrid, intercomunicação em Évora.  
                                                          
 
99Mapa e dados da REFER: www.refer.pt 
100AdIF – Administrador de Infraestruturas ferroviárias, empresa pública espanhola sob a tutela do Ministério do Desenvolvimento 
espanhol. O Adif desempenha as seguintes funções: A gestão da infraestrutura ferroviária (plataforma, carris, catenária, estações, terminais 
de carga, etc.). A gestão do tráfego ferroviário. A alocação de capacidade aos operadores ferroviários. A cobrança de taxas para o uso de 





A introdução deste eixo Aveiro-Salamanca é justificada pela necessidade de ser estabelecida 
uma ligação mais curta da região norte, especialmente da Área Metropolitana do Porto, com 
Espanha, França e o resto da Europa. Preconizava-se ainda que o eixo Aveiro-Salamanca 
fosse adaptado para tráfego misto: passageiros e mercadorias.  
A XXI Cimeira Ibérica, realizada em novembro 2005, confirmará a rede planeada com quatro 
ligações a Espanha: Vigo, Salamanca, Madrid e Huelva. No entanto é dada prioridade à 
construção da LAV Lisboa-Madrid, prevendo-se, na altura, a sua conclusão para 2013.  
No dia 8 de maio de 2010 o governo português assina o contrato para lançar a construção do 
primeiro troço de linha ‘alta velocidade’ entre Poceirão-Elvas-Caia. Em dezembro 2010, o 
AEIE-AVEP lança o concurso para a elaboração dos projetos para a estação Elvas-Badajoz, 
que ficará localizada na fronteira (rio Caia) entre os dois países.  
 
 
Diretriz dos troços Poceirão-Évora e Évora-Elvas-Caia, da Linha Lisboa-Madrid 101 
 
As empreitadas para as obras de alargamento e adaptação da linha de Cintura, em Lisboa, e da 
linha do Norte até Sacavém, são lançadas pelo governo em setembro 2010, e as obras chegam 
a iniciar-se. Mas por decisões recentes do governo eleito em junho 2011, o projeto de Alta 
Velocidade foi suspenso em 2012 e a RAVE integrada na REFER. Foi na mesma altura 
anunciado que os trabalhos de construção da linha Poceirão-Caia seriam aproveitados para 
construir uma linha de bitola europeia, que permita velocidades elevadas e completar a 
ligação entre Sines e Espanha. Ressaltando que o projeto de ‘alta velocidade’ tem uma escala 
territorial, que incidirá e poderá influenciar, do ponto de vista das alterações urbanísticas, as 
maiores cidades portuguesas.  
Parece unânime que os futuros estudos, quando foram retomados, vão passar pelas seguintes 
«coroas urbanas», por ordem decrescente de prioridade: Lisboa, Porto, Évora, Elvas, Leiria, 
Coimbra, Aveiro, Braga, Valença e Faro.  
                                                          
101Esquema do autor segundo mapa e dados da REFER: www.refer.pt. O mapa integra o dossier da RAVE do contrato de construção, 
assinado em 08-05-2010. 
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Mas em relação ao impacto que a ‘alta velocidade’ possa vir a ter sobre esses núcleos, serão 
sempre da ordem do planeamento geral ou do ‘macro urbanismo’, na construção de novas 
estações, ou de um engenhoso e complexo «desenho urbano», nas eventuais travessias que 
possam vir a existir, como se pode depreender pela leitura das manchas de estudo, apontadas 
na última versão definida para os corredores das diretrizes. O caso mais paradigmático dessa 
complexidade parece ser o da cidade de Coimbra, com a aproximação do corredor da LAV 
pelo lado sudoeste da cidade, na margem esquerda do rio Mondego, atravessando-o na zona 
da Portagem para se aproximar da área urbana da antiga estação Coimbra-B.  
  
Carta militar com a 
mancha do corredor da 
LAV na cidade de 
Coimbra, anexo do 
relatório Avaliação 
Ambiental Estratégica 
da Rede Ferroviária de 
Alta Velocidade em 
Portugal, autores: M. 
Coutinho, C. Borrego, 




Foto: maqueta proposta 
para a “nova Estação” 
de Coimbra, autoria de 
J. Busquet, apresentada 
na exposição realizada 
em Coimbra, em 2010, 
pela Câmara Municipal, 
parceria com a RAVE e 
REFER. 
  
                                                          




2.2  A questão do Património Ferroviário103 
Todo o processo de instalação, desenvolvimento e gestão da Rede Ferroviária Portuguesa 
requereu, desde que foi criado, a elaboração e promulgação de um vasto corpo legislativo e de 
regulamentação, como o mais adequado para fazer face às mais diversas operações. Este será, 
sem dúvida, dos campos mais controversos em toda a problemática da implantação e gestão 
patrimonial dos caminhos de ferro. Com a constituição, desde a origem, de companhias 
ferroviárias (sociedades privadas), destinadas a explorar comercialmente toda a empreitada, 
depois de implantada e organizada sob a alçada do Estado, com recurso a pacotes legislativos 
e financeiros ‘especiais’, dando origem a um dos conglomerados patrimoniais mais vastos do 
país. A questão do património ferroviário e da sua gestão comercial só poderia também dar 
origem a um das vertentes mais complexas e controversas da economia nacional.104   
Uma das cláusulas mais importantes de qualquer processo de concessão é a propriedade plena 
dos terrenos ou o direito de uso da propriedade para fim específico. A infraestrutura «caminho 
de ferro» é extremamente exigente neste campo. O apoio estatal foi sempre crucial para 
resolver e efetuar as expropriações consideradas necessárias à prossecução do processo.  
A Inglaterra, precursora na implementação deste sistema de transporte, a partir de 1840, teve 
também de fazer todo um percurso de enquadramento legal dos processos de expropriação de 
terrenos, necessários à implantação da ferrovia. Começou inicialmente por tentar dar garantias 
aos proprietários, arrendando as faixas de terreno necessárias, sem os alienar. Em Inglaterra 
procurava-se, assim, estabelecer um processo análogo ao estabelecido para os arruamentos e 
estradas. As companhias ferroviárias pagariam direito de passagem sobre a utilização das 
áreas de terrenos utilizados pelo caminho de ferro. A modalidade tornava o processo muito 
mais caro que nos restantes países europeus ou na América do Norte, onde na sua maior parte, 
os terrenos eram adquiridos pelas companhias. Para além da sua complexa e difícil gestão, o 
procedimento afigurou-se demasiado dispendioso e de difícil manutenção para as companhias 
inglesas. Nesse cenário e a enorme pressão das companhias para adquirirem definitivamente 
as faixas de terreno ferroviário, o Estado inglês viu-se obrigado a alterar as leis, em sentido 
semelhante ao dos restantes países.  
A partir dos anos 50 do século XIX, aquando do primeiro grande avanço da construção 
ferroviária em todo o mundo, a legislação em cada país passa a sustentar a aquisição dos 
terrenos necessários por parte de concessionários, companhias privadas, como única forma de 
                                                          
103 Fonte primária: arquivo cadastral da REFER [Estação de Santa Apolónia]. A legislação ferroviária pode ser encontrada nas bibliotecas da 
CP [estação do Rossio] na biblioteca da REFER [estação de Santa Apolónia]. A investigação para este trabalho permitiu elaborar a listagem, 
completa quanto possível, da legislação existente [Volume II]. 
104 A importantíssima temática do financiamento e exploração dos transportes foge, sem dúvida, aos objectivos deste trabalho. No entanto 
esta parte do problema “condiciona” todo o processo de construção, exploração e manutenção dos setores em causa. Basta considerar que 
transportes e instalações - ferroviário, viário e portuário - constituem uma das principais fatias do orçamento anual do Estado. 
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aprovar o projeto e proceder à construção da linha e de todo o espaço territorial necessário ao 
completo funcionamento do sistema. Os processos de aquisição poderiam revestir-se de duas 
modalidades, a compra e venda voluntária ou expropriação decretada pelo Estado ou litigiosa 
através dos tribunais, se não fosse obtida por acordo. Os Estados passaram assim a interferir 
nos processos de aquisição plena da propriedade pelas companhias privadas. Estas passaram à 
posse de terrenos e património próprio destinado a suportar e explorar total e completamente 
o funcionamento do caminho de ferro, em todas as suas vertentes. Em Portugal os processos 
de concessão, construção e exploração tomaram figuras jurídicas semelhantes às do resto da 
Europa, durante a segunda metade do século XIX. 
 
Análise e comentários breves sobre a legislação ferroviária portuguesa e a sua evolução 
Ainda antes do arranque da construção do caminho de ferro, entre 1944-1945, a Companhia 
de Obras Públicas de Portugal deu o primeiro passo nesse processo. No primeiro documento 
oficial aprovado para a construção do caminho de ferro em Portugal datado de 19. 04.1844, o 
Estado entrega à Companhia das Obras Públicas de Portugal, empreitada para construir e 
explorar uma linha de caminho de ferro entre Lisboa e a fronteira com Espanha. Para a 
questão do património, os pontos principais do documento são os seguintes:  
1º: … cedência gratuita de todos os terrenos do Estado, que tivessem de ser ocupados por 
estas linhas … 
2º: … prazo de concessão de 99 anos, podendo contudo o governo resgatar os caminhos de 
ferro passados quinze anos a contar do prazo estabelecido para a conclusão…  
3º: … no fim da concessão, ficarem propriedade do Estado os caminhos de ferro com todos 
os seus edifícios e dependências…105 
No entanto, esta companhia não vingou e foi dissolvida em 1850. Em 1851 a concessão, 
construção e exploração da primeira linha, a de leste, passa para a responsabilidade da 
Companhia Central Peninsular, do inglês Hardy Hislop. Em 20 outubro de 1851, o inglês 
Hardy Hislop propõe e consegue aprovar106 um documento que será a base do concurso para a 
construção de uma linha entre Lisboa e a fronteira, passando por Santarém, em tudo muito 
semelhante à anterior:  
 
…trabalho notável pelas prescrições económicas, técnicas, financeiras e 
administrativas que contém, verdadeiramente de admirar para uma época em que em 
Portugal eram quase desconhecidas as questões de caminhos de ferro. E de tal modo 
                                                          
105 ABRAGÃO, Frederico de Quadros (eng. da CP): Caminhos de Ferro Portugueses – Esboço da sua História. Edição CP; p. 124. 
106 O Governo, saído do movimento da Regeneração, era chefiado pelo Duque de Saldanha e tinha António Maria Fontes Pereira de Melo 




que foram depois geralmente seguidas para todas as futuras adjudicações do caminho 
de ferro em Portugal, apenas com modificações dependentes das circunstâncias de 
cada linha ou das condições económicas em que ela era concedida. 107 
Em 14 maio de 1852, Hardy Hislop funda em Londres uma sociedade para gerir a Companhia 
Central Peninsular dos Caminhos de Ferro de Portugal. Os Estatutos da companhia são 
publicados em 10.05.1853, e o Regulamento em 1854. Mas a Companhia será encerrada em 
09 de julho de 1857. Entretanto o Governo tinha lançado, em 6 de maio de 1852, o concurso 
para construção da linha de Leste. No assunto da propriedade, o concurso estipulava:  
 
Passados dez anos após a abertura da linha à exploração, o governo teria direito, em 
qualquer tempo até terminar o prazo de amortização, de tomar posse da linha 
mediante o reembolso efetivo do capital despendido na construção … Se, até estar 
terminado o prazo de amortização, o Estado se não tivesse aproveitado dessa 
faculdade, a companhia teria direito à posse da linha por um período de mais de 10 
anos … Findo este prazo, o caminho de ferro, com todo o seu material e edifícios, 
reverteria integralmente para o Estado. 108  
Este concurso estipulava também o importante ponto, o das expropriações a levar a cabo pela 
companhia que tivessem de ser para faixa de via dupla, contando com toda a problemática 
inerente a este processo. O contrato definitivo Governo e  Companhia Central Peninsular dos 
Caminhos de Ferro de Portugal109, assinado em 11.05.1853, estabelecia uma concessão de 99 
anos, mas permitia ao Estado resgatá-la ao fim dos primeiros 25 anos. O Estado declarava de 
utilidade pública e de urgência a expropriação dos terrenos necessários à construção. 
Constituía uma das principais obrigações da companhia as expropriações dos terrenos e a 
construção, por sua conta e à sua custa, das linhas, das obras de arte, estações e outros 
edifícios e instalações, oficinas, necessários a todo o bom funcionamento do sistema110.  
Assim o processo mais comum consistia na abertura, por decreto do Estado, de um processo 
de concessão da linha. Os interessados entregariam um projeto completo que o Estado deveria 
aprovar também por decreto. Condições de concessão, financiamento, construção, exploração 
                                                          
107 ABRAGÃO, Frederico de Quadros (eng. da CP): Caminhos de Ferro Portugueses – Esboço da sua História. Edição CP; p. 128. O autor 
cita o «Relatório do engenheiro Pedro Inácio Lopes, de novembro de 1883». 
108 Idem. O eng.º Frederico de Quadros Abragão (autor) remete para Pedro Dinis, «Compilação de diversos documentos relativos à 
Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses»; Lisboa, 1915, 6 Vol. 
109 CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história. Livraria Clássica Editora de A. M. Teixeira e 
C.ª, Praça dos Restauradores n.º 20, Lisboa; 1905. Grande parte das referências à constituição e vida das diversas companhias ferroviárias 
portuguesas têm origem neste livro. Todas as referências encontradas foram transcritas para o Volume II deste trabalho. 
110 O contrato remetia para a obrigação da companhia adquirir e colocar a funcionar todo o material circulante, condições de serviço a que 
deviam obedecer todos os comboios. Gravíssimas questões financeiras fizeram com que o contrato com a Companhia Central Peninsular 
fosse anulado, e entregue à companhia francesa «Crédit Mobilier», que asseguraria o financiamento da operação. Para mais detalhes, podem 
ser consultados o livro do eng.º Frederico de Quadros Abragão, Caminhos de Ferro Portugueses – Esboço da sua História, pp. 153-155; toda 
a tese de doutoramento de Magda Pinheiro: Chemin de Fer, structure financière de l’ État et dépendance exterieure au Portugal (1830 – 
1890), «Thèse de doctorat, Institut d’Histoire Economique et Sociale, Université de Paris; Outubro 1984». 
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e reversão para o Estado eram salvaguardadas por contrato aprovado e assinado pelas partes, 
Estado (Governo) e Companhia, e publicado em Diário do Governo.  
Com todas as vicissitudes inerentes, o Estado viu-se inúmeras vezes a braços com a reversão 
dos processos, ficando com o ónus de nova concessão ou, nalguns casos, com a necessidade 
de avançar com empresa do próprio Estado, quando tinha sido estruturado e organizando para 
ser o fiscal desses processos.  
Antes e a partir da instalação do caminho de ferro, difundiu-se e persistiu longos anos, a ideia 
que a chegada e passagem do comboio por qualquer município era sinónimo de «progresso, 
desenvolvimento, modernidade e riqueza». Tal simbologia era o resultado da propaganda do 
Estado, fomentada por companhias e construtoras concessionárias, seguida à risca pelos 
políticos das câmaras municipais, de forma sistemática. Nem será de estranhar a facilidade 
das companhias em adquirir solos para implantação ferroviária e das instalações ligadas ao 
funcionamento do caminho de ferro. Em casos de maior dificuldade imperava o recurso à 
expropriação, com amplo e célere apoio legislativo e governamental. Mas, é facto que para 
muitos grandes proprietários, podia ser boa oportunidade de negócio: quer em relação à venda 
direta dos terrenos, quer em relação à sua valorização por todos os que ficavam servidos por 
esse meio de transporte. Neste campo, há ainda a distinção entre os terrenos para exclusivo 
funcionamento ferroviário, onde a implantação e funcionamento das infraestruturas marcou 
irreversivelmente um amplo espaço territorial; os terrenos adquiridos pelas companhias 
(património privado), quer pelo Estado, onde foram construídos os equipamentos associados 
ao funcionamento ferroviário: instalações e edifícios técnicos e oficinais; as habitações; 
construções e instalações complementares. E solos que ficaram sem utilização, ou expectantes 
para ampliações, expansões e, em muitos casos, à espera de implantação da própria ferrovia.  
Sobre os espaços ‘canais’ da infraestrutura e o vedado das estações, não parece haver grandes 
dúvidas sobre o domínio ferroviário, bastante bem alicerçado na legislação específica e nos 
mapas cadastrais lavrados para salvaguarda desse «domínio ferroviário». Sobre os demais, o 
tempo, as disfunções, as alterações, os encerramentos e o abandono das linhas vieram trazer 
alguma confusão e casos duvidosos em relação ao direito dessa propriedade.  
Com todas as alterações subsequentes, como aos mais diversos procedimentos, os processos 
assemelharam-se na generalidade durante todo o século XX. A principal alteração deu-se a 16 
de abril de 1975 com a aprovação e publicação do decreto-lei n.º 205-B/175 que nacionalizou 
todo o sistema ferroviário português, passando todo o seu património a pertencer totalmente 
ao Estado, sendo entregue à CP - Companhia de Caminhos de Ferro Portugueses (Empresa 




Regulamentação Ferroviária 111 
Ainda antes do início do funcionamento do caminho de ferro, em 23.10.1856, entrou em vigor 
o I Regulamento Geral de Polícia e Exploração de Caminho de Ferro em Portugal. Nele se 
estipulavam normas e regras específicas do funcionamento e fiscalização dos serviços, que 
integrava conhecimentos derivados do funcionamento nos países precursores. 
A relativamente rápida expansão das redes ferroviária, a permanente evolução tecnológica de 
todo o sistema ferroviário faria com que se determinassem gradual e constantemente novas 
regras de funcionamento, fiscalização e manutenção de todo o sistema. E se determinasse 
também um vasto conjunto de normas e regras construtivas e urbanísticas que limitavam ou 
condicionavam a forma de funcionamento do próprio sistema, mas também as intervenções ou 
construções dentro do perímetro da propriedade ferroviária e nas zonas envolventes. A criação 
dos organismos estatais, tutelados pelo Ministério das Obras Públicas, foi a forma do Estado 
controlar, fiscalizar, condicionar ou até planear o sistema ferroviário no território nacional.  
Balizado e ao mesmo tempo sob esse impulso constante, o Estado foi lançando ao longo dos 
anos um corpo legislativo: normas, regras, regulamentos e leis, que procuram responder aos 
problemas fundamentais do sistema, nos mais diversos campos, da tecnologia, do conforto, da 
segurança e mesmo da economia.112 
O campo da regulamentação ferroviária é vasto. A legislação em vigor 113: estipula e define 
essencialmente o domínio público ferroviário; as Servidões de linha férrea; a Titularidade do 
domínio ferroviário e Delimitação do domínio público ferroviário; as Servidões sobre prédios 
confinantes ou vizinhos ao domínio público ferroviário; a regulamentação relativa sobre  
Os particulares e o domínio público ferroviário.  
O mesmo decreto define também as regras de Desafetação, permuta e utilização privada de 
bens do domínio público ferroviário. Este último capítulo da lei contempla um objetivo novo 
dentro do meio ferroviário que se prende com a tentativa de aproveitamento e valorização dos 





Artigo 27º: Regime de alienação e utilização 
                                                          
111 Neste capítulo, como fontes primárias o arquivo cadastral da REFER [Estação de Santa Apolónia]. A legislação ferroviária pode ser 
encontrada nas bibliotecas da CP [estação do Rossio]; biblioteca da REFER [estação de Santa Apolónia]. A investigação para este trabalho 
permitiu uma listagem da legislação exitente [Ver Volume II]. Das fontes bibliográfias mais expressivas: ABRAGÃO, Frederico de Quadros 
(engenheiro nos quadros da CP): Caminhos de Ferro Portugueses – Esboço da sua História. Edição da CP. [Ver Volume II deste trabalho]. 
112 Anexo 9.5. Legislação Ferroviária Portuguesa (volume II), do presente trabalho. 
113Decreto-Lei n.º276/2003, de 4 de novembro, do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Habitação. Anexo 9.5. Legislação ferroviária 
portuguesa (volume II), do presente trabalho. 
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1. A alienação e utilização dos bens imóveis desafetados e integrados no património privado 
da REFER, E. P., poderá efetuar-se em regime de propriedade plena, constituição de direito 
de superfície, ou qualquer outro meio jurídico adequado.  
2. Não podem ser objeto de alienação em propriedade plena os bens imóveis destinados a 
empreendimentos imobiliários afetos essencialmente às funções terciária e comercial, a 
localizar em zonas contíguas à infraestrutura ferroviária. 
3. Poderá a REFER, E. P., para a realização das operações de aproveitamento urbanístico 
ou imobiliário referidas no número anterior, associar-se com terceiros, entidades públicas ou 
privadas, destinando-se também as receitas dessas operações, na sua totalidade, a 
investimentos na modernização de infraestruturas ferroviárias daquela empresa. […]114 
 
Este entendimento permitirá à REFER e às empresas subsidiárias, a INVESFER, associadas a 
um largo conjunto de empresas privadas, lançarem-se no domínio da «promoção imobiliária» 
e, em alguns casos, associando ao processo laivos de especulação imobiliária.  
Outro ponto dos mais incidentes nas questões de urbanismo das zonas adjacentes é o da 
criação da ‘zona de servidão’, com a proibição de construções e várias ações nas imediações 
da linha, limitada a determinadas distâncias em função da tipologia das linhas. 
  
                                                          
114Decreto-Lei n.º276/2003, de 4 de novembro, do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Habitação. Anexo 9.5. Legislação 




2.3 Urbanismo: Planos e Ferrovias 
Relativamente ao planeamento ferroviário. Ressalta em primeira análise que, na origem, as 
orientações estratégicas e globais foram quase sempre decisões assumidas pelo poder central, 
dos seus ministérios ou pelo governo. Pontualmente resultaram também da influência direta 
do poder económico e da capacidade de influência da companhia privada concessionária. Mas 
em inúmeros casos a diretriz final, a localização das estações, ou a escolha dos lugares de 
passagem ou de paragem resultam das pressões e das influências dos poderes locais – grandes 
proprietários, industriais, comerciantes ou mesmo das Câmaras com capacidade e influência 
no poder central ou no seio das companhias ferroviárias. Além disso pode-se salientar que 
numa primeira fase, as diretrizes ferroviárias passavam ou acabavam distantes ou na periferia 
dos centros urbanos, minimizando o impacto ferroviário e até as potenciais controvérsias.  
Mas como também sabemos, a segunda metade do final do século XIX foi rica em termos 
regenerativos, com o aparecimento da vontade imparável de dotar o país de infraestruturas, de 
expansão urbana e renovação de núcleos existentes, a começar pelas cidades mais importantes 
do país, Lisboa e Porto. Esta ação, que teve no caminho de ferro o principal veículo de 
comunicação e transportes foi, como sabemos, acompanhada por medidas de construção de 
rodovias, de portos; implantação industrial; construção e expansão urbana; com o derrube de 
algumas fortificações ou muralhas, e transformações morfológicas consideráveis dos espaços 
urbanos existentes. Ora, enquanto parte das transformações urbanas se ficavam a dever à 
iniciativa privada, em conjugação com os poderes locais, acarretando daí a responsabilidade 
de planeamento para esses poderes, relativamente ao caminho de ferro a responsabilidade do 
planeamento e da aprovação final recaía unicamente sobre o Estado. 
No que respeita ao processo de planeamento ferroviário inicial e à questão da relação entre 
urbanismo ferroviário, produção e planos locais ou gerais de urbanismo, as primeiras 
referências fizeram logo notar o aparecimento contemporâneo do ‘planeamento urbanístico’, 
na segunda metade do século XIX.  
Em 1865 é aprovado o Plano Geral de Melhoramentos de Lisboa115, assinado por João 
Chrysostomo de Abreu e Sousa, Ministro das Obras Públicas, Comércio e Indústria.116 Estes 
primeiros instrumentos de planeamento parecem estar mais talhados para a instalação de 
infraestruturas e organização das circulações. 
                                                          
115Publicado em Diário do Governo como decreto-lei n.º 10, de 19 de janeiro de 1865. 
116 Nesta data, reinava D. Pedro V; era presidente do concelho de ministro (1º ministro, até 17 de abril de 1865) Nuno José Severo de 
Mendonça Rolim de Moura Barreto, Duque de Loulé. O ministro João Chrysostomo de Abreu e Sousa, era engenheiro, muito ligado à 
questão do caminho de ferro em Portugal, em 1957, foi nomeado pelo Estado “administrador geral interino” da empresa ferroviária para a 
construção da primeira linha de “Leste” que haveria de chegar à fronteira espanhola, processo interrompido em 1858, por vicissitudes várias.   
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Mas é de salientar também em relação a esse decreto, que apenas na parte final é introduzida 
uma nota que explicita: A carta de lei de 25 de Junho d’este anno auctorisou o governo a 
decretar as medidas legislativas indispensáveis sobre a policia dos caminhos de ferro …117 
Durante parte final do século XI, primeiros anos do século XX, a implantação do caminho de 
ferro constituiu uma prioridade nacional. Consequentemente, a inserção desse meio de 
transporte em todos os pontos do país é desejável e desejada. Os planos ferroviários, mesmo 
não aprovados, apenas continham diretrizes gerais e orientações genéricas para ligação entre 
cidades ou locais, com intuito de «planear uma rede ferroviária global» para o país. Em suma, 
o que vai acontecer de mais notável na maior parte dos casos é que o ‘planeamento urbano’, 
‘de pormenor’, os estudos e projetos urbanísticos globais que vieram a realizar-se, quase todos 
após implantação do caminho de ferro, tiveram que se cingir à rede e à estrutura ferroviária 
existente, adaptando-se a ela da melhor forma que podiam, e não o contrário.  
 
Ainda que, à semelhança do ocorrido noutros países da Europa, o urbanismo tenha 
surgido em Portugal na segunda metade do século XIX com a criação dos Planos 
gerais de Melhoramentos em 1865, este limita-se a uma intenção politica, que só 
ganha forma já no século XX, com os planos gerais para Lisboa e Porto.118 Em 1874, 
poucos anos após o seu regresso de França, Ressano Garcia entra para a Câmara de 
Lisboa, onde sucede a Pezarat. O seu ingresso na Câmara corresponde a um surto de 
crescimento de 56% a partir de uma base de 230.000 habitantes em 1878119. A este 
aumento de população segue-se a consequente expansão territorial.120 
 
Emerge portanto a oportunidade do caminho de ferro se afirmar ao nível do planeamento, mas 
essencialmente da resolução da enorme necessidade de transporte de massas, com rapidez e 
velocidade. E isso passou-se com maior enfâse na capital e nestes anos. E assim a Câmara 
Municipal de Lisboa lança, em 1901, um «Plano Geral de Melhoramentos de Lisboa», 
concluído em 1903, apresentado pela Comissão121 em 1904. Nessa data, já praticamente toda 
a estrutura ferroviária da cidade estava instalada no terreno: todas as principais estações 
ferroviárias da cidade – incluindo a estação Central do Rossio; todas as linhas de ligação à 
periferia norte; Sintra; Cascais e  Cintura de Lisboa se encontravam em funcionamento. 
                                                          
117 Nota final do D-L n.º 10, de 19.01. 1865: anexo do livro Planos de Urbanização – A Época de Duarte Pacheco, de Margarida Souza 
Lobo; DGOTDU, FAUP publicações. Porto, 1995, p. 253. 
118LOBO, Margarida Souza: Planos de Urbanização – A Época de Duarte Pacheco; DGOTDU, FAUP. Porto, 1995, p. 13. O «Plano Geral 
de Melhoramentos» foi elaborado no Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria, em 31.12.1864, sob responsabilidade do ministro 
João Chrysostomo de Abreu e Sousa (engenheiro de ferrovias) publicado no Decreto-lei n.º 10 de 19 de janeiro de 1865 – Repartição Central.  
119Nota final: cf. A. Oliveira Marques – História de Portugal, III v., p. 109. In anexo do livro Planos de Urbanização – A Época de Duarte 
Pacheco, de Margarida Souza Lobo; DGOTDU, FAUP publicações. Porto, 1995, p. 253. 
120LOBO, Margarida Souza: Planos de Urbanização – A Época de Duarte Pacheco; DGOTDU, FAUP publicações. Porto, 1995, p. 17. 




Em 1915, a Câmara Municipal do Porto convida Barry Parker (1867-1947) para participar no 
trabalho de uma comissão técnica constituída para apreciar o Plano de Melhoramentos que a 
Câmara pretende levar a efeito. Na sequência desse processo, Parker formula ele próprio um 
Plano para o futuro centro cívico do Porto, abrangendo, num primeiro estudo, a área entre a 
Praça da Liberdade [Largo da estação de São Bento] e a Praça da Trindade e, num segundo 
tempo, a ligação da Praça da Liberdade [Largo da estação de São Bento] à Ponte D. Luís.122 
Esta proposta para a avenida entre a estação de S. Bento e a ponte D. Luís corresponde à fase 
de conclusão completa do novo edifício de passageiros123, iniciado em 1900. A estação tinha 
entrado em funcionamento após a inauguração do túnel em 1896. Para além necessidade de 
criar novos e mais largos acessos ao espaço frontal da estação, o projeto apontava para uma 
profunda requalificação urbana de toda essa zona entre a estação e a ponte D. Luís. 
Em 1927, período da ditadura militar, a Comissão Executiva da Câmara Municipal de Lisboa 
contrata uma ‘Comissão’ para executar um novo «Plano Geral de Melhoramentos» orientada 
pelo paisagista e urbanista francês Jean-Claude Nicolas Forestier124. A proposta do urbanista 
para Lisboa: Étude de la continuation de l’Avenue de la Liberté et de l’aménagement d’un 
grand parc avec cités-jardins et terrains de jeux, remetia, como o título indica, para a 
construção de um imenso parque verde desde o atual Parque Eduardo VII até Carnide, a norte, 
e Benfica, a noroeste. No início do novo parque Forestier apontava uma vasta ‘Estação 
Central’ servida pela via-férrea que ligaria Alcântara ao norte de Lisboa (linha de Sintra e do 
Oeste), que atravessaria todo o novo parque de norte a sul. O desenho da ‘nova estação 
ferroviária central e o edifício de passageiros’ rematariam uma vasta praça bastante fechada, e 
do lado poente, um curto mas bastante largo boulevard perpendicular ao dito ‘prolongamento 
da avenida da Liberdade’. Trata-se de um desenho muito expressivo que nunca passou do 
papel. Mas não deixa de ser relevante a sua coerência em propor a via-férrea e a nova estação 
perfeitamente integrada no imenso jardim e nas «cidades-jardim» propostas. 
  
                                                          
122LOBO, Margarida Souza: Planos de Urbanização – A Época de Duarte Pacheco; DGOTDU, FAUP publicações. Porto, 1995, p. 23. 
123A estação ferroviária do Porto - São Bento foi aberta à circulação no dia 08.11.1896. O edifício de passageiros, foi inaugurado no dia 
05.10.1916 [Ver Volume II deste trabalho]. 
124 Jean-Claude Nicolas Forestier (1861-1930) foi “conservador” dos jardins de Paris e do Bois de Boulogne, após ter publicado em 1908, o 
livro Grandes Villes et Systèmes de Parcs; co-fundador da Société Française d’Urbanistes, em 1911. Para além do projeto em Portugal, 
realiza várias obras em Paris, Marrocos; Sevilha o “Parque Maria Luisa”; Buenos Aires; Havana… [fontes: http://data.bnf.fr/12415449/jean-
claude-nicolas_forestier/] e [http://fr.wikipedia.org/wiki/Jean_Claude_Nicolas_Forestier]. 
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Planeamento Urbanístico em Relação com a Ferrovia 
Entendeu-se tratar este ponto de forma cronológica para uma leitura diacrónica desta matéria. 
 
Plano de Caldas da Rainha (1931-1949) 
Em 1931, época em que a formação em urbanismo era mais empírica que académica, Paulino 
Montez125 executa um primeiro Plano de Regularização, Extensão e Embelezamento para a 
cidade das Caldas da Rainha. Neste estudo, o ponto marcante consiste na «criação de praça 
central com uma rotunda de onde imanam 5 largas avenidas», e a principal direção este-oeste, 
ligando a praça ao largo da estação ferroviária, para funcionar como ‘eixo da composição’. 
Cada topo desse eixo, dessa nova avenida (1º de Maio), é rematado pelo edifício-equipamento 
de forte presença e simbolismo: edifício de passageiros da Estação Ferroviária, de um lado, 
Palácio da Justiça do outro. A estrutura urbana, composta por este elemento central – a praça 
1º de Maio e as cinco vias, constituíam o principal traço de união do tecido antigo às novas 
áreas de expansão urbana para norte da cidade. A av.1º de Maio, parte do largo da estação, 
perpendicular à antiga rua da Estação, paralela à via-férrea, veio intercetar na ponta norte a 
mais antiga ligação viária (rua Miguel Bombarda/Almirante Cândido dos Reis), entre o largo 
da estação e o centro da cidade (Rossio).  
Embora a primeira versão do plano das Caldas (1931) contenha em si todas estas premissas da 
estrutura urbana de expansão da cidade, só passados 18 anos Paulino Montez entrega a sua 
versão final, com estrutura completamente nova e designado ‘Plano Geral de Urbanização das 
Caldas da Rainha’ (1945-1949). Na memória descritiva do plano de 1949, Paulino Montez já 
refere explicitamente a influência do caminho de ferro nas transformações urbanas ocorridas e 
em curso na cidade:  
 
A concorrência anual às termas atinge em 1892, 4800 a 5000 utentes. Na Vila, é a 
Estação de caminho de ferro que atrai, agora, o casario. O centro comercial, 
localizado na Praça dos Paços do Concelho (Praça da República) onde se realiza o 
mercado, e que é, ainda, o coração do aglomerado, exigia ligação, quanto possível 
direta, ao caminho de ferro. No enfiamento de uma rua estreita e tortuosa, 
denominada de Almirante Reis, traçam-se a rua Miguel Bombarda e, com grande 
amplitude, a avenida da Independência. Para Sul destas artérias foi acrescentado o 
casario, orientado por um traçado de quarteirões retangulares, rígido e formal, como 
era próprio da época. Para Norte das mesmas artérias, entre o caminho de ferro e a 
                                                          
125 LOBO, Margarida Souza: Planos de Urbanização – A Época de Duarte Pacheco; DGOTDU, FAUP publicações. Porto, 1995, p. 128. 




Rua-caminho da Fonte do Pinheiro avança, ainda, o casario, subordinado a traçado 
semelhante. […] Depois o caminho de ferro reforçando em grande escala os meios de 
transporte de pessoas e mercadorias, dá a Caldas tais recursos que a Vila se 
transforma em importante centro comercial, com reflexos na economia da Região. 126  
Pelo meio Paulino Montez apresentará revisões do estudo inicial com evoluções constantes e 
substanciais que decorrem das alterações metodológicas introduzidas pelo próprio arquiteto-
urbanista, como também das regras introduzidas pela nova regulamentação. A experiência do 
arquiteto-urbanista tinha-se entretanto alargado substancialmente, sobretudo através do 
contacto com o urbanista francês Alfred Agache, com quem colaborou nos estudos para a 
Costa do Sol, a zona entre Algés e Cascais (1934-1935).  
 
Plano para Viana do Castelo [1932] 
Entre 1932-1936 dá-se início ao período da atividade de Duarte Pacheco127 à frente do 
Ministério das Obras Públicas. Neste período, encontramos diversas peças importantes no que 
se refere ao planeamento urbano e a sua relação com o caminho de ferro. Rogério de Azevedo 
[1898-1983] foi um arquiteto portuense que esteve sempre muito mais ligado à produção de 
obra de arquitetura e muito pouco ao urbanismo. No entanto, em 1932, concebeu um plano 
para uma pequena «cidade-jardim», junto à cidade de Viana do Castelo, que devemos referir e 
salientar no contexto da relação cidade-caminho de ferro.  
 
Trata-se de uma pequena unidade suburbana, circular, fechada em si própria, 
localizada junto à linha do caminho de ferro e assumida como cidade-jardim. A sua 
morfologia aproxima-a mais das Siedlungen alemãs do que da cidade-jardim inglesa. 
[…] Este exemplo português, muito significativo apesar da sua pequena dimensão, 
traduz todo um conceito de uma corrente de reforma de vida e de constituição de uma 
unidade social autogestionária alternativa, que o filia de pleno direito na corrente 
subjacente à Siedlungen reformista alemã.128  
 
 
                                                          
126 Paulino Montez: Urbanização da Cidade de Caldas da Rainha. Memoria, Plano de Urbanização 1949; pp. 70-72. http://www.dgotdu.pt 
127Duarte José Pacheco (1900-1943), engenheiro de eletrotécnica, formado no Instituto Superior Técnico em 1923, de que foi professor e 
diretor (1927); Ministro da “Instrução Pública” em 1928 e das “Obras Públicas e Comunicações, de 1932 a 1936, Em 1938 foi Presidente da 
Câmara de Lisboa e Ministro do MOPC, em acumulação. Faleceu ao serviço, em 1943, na sequência de um acidente de viação.   
128LOBO, Margarida Souza: Planos de Urbanização – A Época de Duarte Pacheco; DGOTDU, FAUP publicações. Porto, 1995, p. 146. 
Originalmente, as Siedlungen eram cidades de fundação, com traçado regular, que surgiram na Alemanha, na Idade Média, como forma de 
consolidar a ocupação de territórios de fronteira. Este conceito é recuperado no final do século dezanove, no contexto do movimento da 
“reforma da vida”, sustentado pela pequena burguesia que acalenta ideologias anti-urbanas, movimento este que relaciona a saúde com a 
reforma, aderindo a uma ideologia de regresso à natureza… No contexto desta corrente advoga-se que a população operária deve ir viver 
para fora da cidade insalubre, regressando ao campo mas fazendo uso do caminho-de-ferro como meio de deslocação casa-trabalho. 
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Plano de Santo Tirso [1944] 
Em 1944, 12 anos mais tarde em relação a Viana do Castelo, Rogério de Azevedo planeia a 
«Urbanização de Santo Tirso». A proposta, muito formal, incide essencialmente sobre o 
núcleo central, mas acaba por tentar estabelecer e regular as ligações viárias com uma nova 
zona desportiva adjacente à mancha ferroviária existente, estação, edifícios e linhas, na parte 
nascente da vila, na margem oposta ao centro, em relação ao rio Ave. 
 
Plano de Cascais – Estoril - Lisboa 
Em 1933 Duarte Pacheco contrata o urbanista Donat-Alfred Agache129 (1875-1960) para 
elaborar um «estudo preliminar de urbanização» para a zona Cascais-Estoril-Lisboa, e procura 
aproveitar a área de terrenos resultante das obras de construção da estrada ao longo do litoral, 
para a construção de novas urbanizações e pontos de interesse turístico. Um ano depois, em 
21 dezembro 1934, o Governo publica o decreto-lei 24802 que estabelece o regime jurídico 
do Plano Geral de Urbanização, que substituiu a antiga figura dos planos de melhoramentos e 
provoca o surgimento de um urbanismo institucional a todos os níveis e vetores, tanto de 
ordem administrativa, como legal e da forma.  
O urbanista francês Agache é afastado do planeamento em Portugal durante o mesmo período 
(1936-1938), em que Duarte Pacheco deixa o ministério. Com o regresso de Duarte Pacheco 
ao Ministério das Obras Públicas, é contratado Etienne de Groer130, colaborador de Agache no 
planeamento do Rio de Janeiro. Para além do novo plano para a Costa do Sol (Algés, Cascais) 
De Groer será responsável por vários planos131 em Portugal, durante a II Guerra Mundial. 
O auge da produção de planos dessa geração dar-se-á entre 1944-1947, período de governação 
do ministro Cancela de Abreu. Tal como os mentores da «cidade-jardim» E. de Groer procura 
‘inserir’ da melhor forma todos os elementos ferroviários existentes, nos contextos urbanos 
dos diversos planos onde essa infraestrutura foi instalada. Como diversos urbanistas com a 
mesma linha de orientação, as suas intervenções ao planeamento ferroviário em contexto 
urbano será bastante discreto, limitando-se a estudos de projeção de diretrizes, de variantes 
ou, isso sim, de elaboração de propostas de urbanização, alteração, integração de tecidos 
urbanos e viários na envolvente de zonas ferroviárias.  
                                                          
129 Donat-Alfred Agache (1875-1960) era vice-presidente da Société Française d’Urbanistes, das figuras mais marcantes, na época, nesta 
atividade do planeamento urbanístico em França. No país elaborou planos principais, com interferência ou incidência ferroviária: Coimbra; 
Braga; Évora; Costa do Sol (linha de Cascais); Beja; Sintra. 
130 Etienne de Gröer (1882 -), arquiteto nascido em Varsóvia, formado na Rússia, adepto do urbanismo veiculado por Unwin no livro “Town 
Planning in Practice” torna-se um forte entusiasta das teorias de E. Howard à volta da “cidade-jardim”. 
131 Abrantes, Alfeite, Almada, Beja, Braga, Cacilhas, Coimbra, Corroios, Costa da Caparica, Cova da Piedade, Évora, Mutela, Vila Nova, 
Plano Regional de Moscavide a Vila Franca de Xira, Pragal, Sintra, Trafaria, Lisboa, Luanda (In “Planos de Urbanização – A Época de 




Veja-se por exemplo o caso de Coimbra, em que De Groer propõe um estudo de urbanização 
para a Baixa de Coimbra, onde ‘encaixa’ a abertura de uma larga avenida que ligasse o largo 
da nova estação ao centro da cidade (Igreja de Santa Cruz). Este Plano para a cidade de 
Coimbra, concluído em 1940, teve a colaboração de um arquiteto portuense – David Moreira 
da Silva132 – que irá ele próprio marcar o panorama urbanístico português nos anos seguintes.  
 
Plano da “Costa do Sol” (Cascais – Estoril – Lisboa) 
No que diz respeito ao plano para a Costa do Sol: Se Agache tinha planeado um todo 
articulado entre duas vias regionais de grande capacidade, a Estrada Marginal e Auto 
estrada da Costa do Sol, de Groer preocupa-se com a resolução dos problemas de cada 
aglomerado, de per si, relacionando-os apenas com a marginal já em construção e com o 
caminho de ferro.133. Os estudos levados a cabo compreendem a frente e a faixa litoral, bem 
como o território mais interior até ao limite das freguesias. Estas zonas tinham-se convertido 
num território iminentemente urbano, com uma população em forte crescimento desde a 
construção da linha férrea, nos finais do século XIX, com uma subida muito acentuada a partir 
da eletrificação da linha de Cascais134 em 1926. Com um desenho urbano muito característico 
dos preceitos da ‘cidade-jardim’, de Groer procura cerzir esse tecido urbano cada vez mais 
denso com o corredor e o equipamento ferroviário e inserir, de forma orgânica, harmoniosa e 
funcional, vias e frentes de construção. Segundo Margarida Souza Lobo135 o estudo de 
urbanização à volta da estação de Santo Amaro de Oeiras ficou-se a dever a Faria da Costa, 
que já tinha sido colaborador de Etienne de Groer, que contribuiu decisivamente com diversas 
propostas de desenho urbano que integraram o plano.  
Após publicação, em 1934, da legislação que regulamenta a elaboração da nova geração dos 
Planos de Urbanização, Decreto-lei n.º 24802, após uma década de acertos e hesitações, o 
planeamento urbano em Portugal tomará um impulso nunca antes sentido. A realização do  
I Congresso Nacional dos Arquitetos, em 1948, marca a nova etapa na arquitetura portuguesa 
e consequentemente no planeamento urbano. Destacam-se então alguns urbanistas, entre 
estes, alguns arquitetos que tinham enveredado pela atividade de planeamento, como Rogério 
de Azevedo ou Moreira da Silva.  
                                                          
132 David Moreira da Silva (1909-2002) concluiu arquitetura na Escola de Belas Artes do Porto, em 1929, estagiou com arquiteto Laloux, 
em Paris. Autor dos planos onde o caminho-de-ferro marca ou marcava presença: Águeda, Aveiro, Barcelos, Chaves, Elvas, Matosinhos, 
Monte Real, Paredes, Praia de Âncora, Moledo do Minho, S. Pedro do Sul, Valongo, Vizela.  
133LOBO, Margarida Souza: Planos de Urbanização – A Época de Duarte Pacheco; DGOTDU, FAUP publicações. Porto, 1995, p.87. 
134Ver ponto 1.2.14. 
135LOBO, Margarida Souza: Planos de Urbanização – A Época de Duarte Pacheco; DGOTDU, FAUP publicações. Porto, 1995, p.92. 
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Plano Diretor de Urbanização de Lisboa (1948) 
No Plano Diretor de Urbanização de Lisboa, de 1948, E. de Groer apresenta a proposta de 
construção de park-ways136 junto às principais estações ferroviárias. O plano abordava ainda, 
de forma vaga e tímida, propostas no âmbito das ligações ferroviárias, como a construção de 
uma ligação ferroviária em túnel entre a linha do norte (estação ferroviária de Santa Apolónia) 
e a linha de Cascais (estação de Cais do Sodré), que ficaria até agora no papel. Como se sabe, 
só muito recentemente ficou estabelecida a ligação em túnel e apenas para o metropolitano de 
Lisboa. Outra grande proposta no plano foi a construção de uma estação central no Rego, mas 
também sem consequência. A CP chegou também a estudar, numa zona próxima e por volta 
dessa altura, o projeto de uma ‘estação central’ junto a Campolide137. 
 
Plano (anteprojeto) para o Estádio Nacional, Oeiras (1936) 
Nos anos 1930, o arquiteto Cristino da Silva elaborou estudos de urbanismo e alguns planos, 
aproveitando os ventos favoráveis do regime, personificados pelo ministro Duarte Pacheco. 
Os seus planos foram para Sines (Praia de S. Vasco) e para Marinha Grande (Praia da Vieira). 
Mas no estudo que elaborou para planeamento do novo Estádio Nacional e zonas envolventes, 
que não seria retido, remete para um desenho ‘axial’ de extrema formalidade, vasta avenida 
central, ladeada por uma grande estação ferroviária a poente. A composição geral urbana 
assemelha-se muito à que apresentou em 1929 para o santuário de Fátima e no seu estudo para 
prolongamento da «Avenida da Liberdade através do Parque Eduardo VI», em 1931.  
 
Plano de Ponte de Sor (1945) 
Os primeiros estudos urbanísticos para Ponte Sor datam de 1945, pelo arquiteto Carlos Ramos 
[1892-1969]. Em virtude da sua situação geográfica, da componente de indústria corticeira, 
apoiada na ligação ferroviária, linha de leste, primeira fase do caminho de ferro, a cidade de 
Ponte de Sor sofrera um crescimento substancial a partir das primeiras décadas do século XX. 
Em 1930 o concelho tinha 15.467 habitantes, em 1960, subia para 21.902. A encomenda da 
elaboração urgente de um Plano de Urbanização recaiu sobre Carlos Ramos, que na primeira 
versão de em 1945, propõe um «grande eixo norte-sul» de ligação à estação de caminho de 
ferro que polariza no seu troço central, mercado, centro de espetáculos, quartel de bombeiros, 
casa do povo e grémio da lavoura.  
                                                          
136 O Park-way está associado à construção da estação ferroviária periférica à cidade, com parques de estacionamento, ligações intermodais: 
transportes rodoviários, ferroviários, automóvel, metro, barco… (Barreiro, estações do Eixo Norte-Sul (Roma, Campolide, Pragal, etc…)    




Apesar dos vários pareceres da administração central e sucessivas alterações introduzidas pelo 
arquiteto, em 1948, 1950, 1957, o plano definitivo nunca seria aprovado, mas as linhas gerais 
acabariam por vingar.  
 
Plano para o Bombarral (1948-1950) 
As diretivas do plano para o Bombarral, apresentadas em 1950 pelo arquiteto Carlos Ramos, 
tiveram repercussão apreciável no desenvolvimento urbano da vila. Na proposta, a via-férrea 
delimita a localidade e o seu crescimento a sudoeste; articula o centro urbano com uma zona 
industrial, apontada a sul e a sudoeste. A zona industrial ficaria encaixada entre uma estrada 
de ligação direta ao largo da estação e a própria linha. A nova zona industrial seria cortada, na 
parte central, por uma importante variante (EN 361), em viaduto sobre a linha férrea. 
Do largo da estação parte uma curta, mas larga, avenida que o liga centro urbano, junto à 
nascente do grande parque urbano central; o bairro ‘novo’ da estação aparenta forte 
densidade, com uma morfologia em banda, compacta e contínua, bastante diferente da 
proposta para as novas áreas de expansão urbana habitacional, evidentes a sudoeste da cidade. 
 
Planos de Moledo do Minho (1941) e de Águeda (1943) 
O arquiteto David Moreira da Silva [1909-2002] foi o autor de vários estudos e planos onde o 
caminho de ferro marcava presença: Águeda, Aveiro, Barcelos, Chaves, Matosinhos, Praia de 
Âncora e Praia de Moledo do Minho (Caminha), S. Pedro do Sul, Valongo, Vizela. Uma das 
suas primeiras intervenções em planeamento foi o Plano para um pequeno aglomerado junto 
ao mar – Moledo do Minho. O lugar, muito frequentado por veraneantes, tinha sido estudado 
por Carlos Ramos em 1929, com a conceção de uma urbanização de raiz baseado numa malha 
ortogonal e regular. Sobre essa área, Moreira da Silva elabora, em 1941, um novo plano, com 
traçado adaptado à topografia local, inserindo construções pré-existentes. Esse plano para a 
Praia de Moledo do Minho tem a particularidade de prever um conjunto de vias que procuram 
articular-se corretamente com o diretriz da linha férrea:  
 
(…) Duas vias de ligação da faixa marginal à estrada nacional, de secção generosa e 
traçado sinuoso que atravessam o caminho de ferro por passagens desniveladas, uma 
superior e outra inferior, resolvendo eficazmente o acesso ao aglomerado e à praia.138  
O plano de Moreira da Silva para Águeda, concluído em 1943, será precursor num aspeto – a 
consulta e a participação pública, resultante do imperativo legal lançado em 1934.  
 
                                                          
138LOBO, Margarida Souza: Planos de Urbanização – A Época de Duarte Pacheco; DGOTDU, FAUP publicações. Porto, 1995, p.152. 
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Plano Geral de Urbanização da Vila de Olhão (1944) 
A proposta de plano de urbanização para Olhão, desenhada por João António Aguiar139, em 
1944, estrutura-se a partir de vincado eixo central, paralelo à costa e alicerçado sobre a linha 
de caminho de ferro, colocada a meio de larguíssima avenida, com faixas laterais à linha.  
A linha e a própria avenida central são adjacentes ao núcleo urbano mais antigo, marcam os 
seus limites mas também os da nova expansão. O desenho proposto aponta a presença de uma 
praça retangular no centro da composição onde pontua a estação ferroviária central. Do lado 
poente, da praça central arranca uma segunda avenida, mais estreita e curta, que se constitui o 
segundo eixo norte/sul da composição, culminando a norte com a zona verde desportiva e o 
estádio. Dessa estação central partiria, para sul, um ramal perpendicular à linha principal, que 
acabaria numa das margens da extensa marina prevista. Os atravessamentos viários da linha 
estão todos desenhados em passagens superiores, ou com um rebaixamento da linha férrea 
que permitisse transitar livremente entre ambos os lados da linha.  
 
Plano Geral de Urbanização da cidade de Faro (1945) 
O Plano para Faro apresentado em 1945 por João Aguiar mantém duas especificidades que o 
caraterizam fortemente: o núcleo antigo limitado pela muralha subsiste, a diretriz do traçado 
ferroviário ao longo da costa (ria Formosa) é tangente à zona antiga. Mantendo a configuração 
e essa diretriz da linha férrea, João Aguiar fica ‘liberto’ para desenhar uma cidade quase 
completamente nova para o lado norte da linha! Ainda assim acaba por propor outra vasta 
estação ferroviária, na periferia nascente da cidade-nova, novo edifício de passageiros, 
confrontando uma vasta praça aberta em U. Do lado sul da linha férrea, aponta uma extensa 
zona industrial servida por um feixe de ramais férreos que entroncariam na linha principal, a 
partir da zona da nova estação ferroviária.    
 
Plano de Viana do Castelo (1945) 
A Planta de Urbanização da cidade Viana do Castelo, de João Aguiar em 1945, vem no 
seguimento de estudos urbanísticos efetuados para a cidade, por diversos autores, a partir dos 
anos 1940: para o Santuário de Santa Luzia e zona envolvente, de Faria da Costa; Plano Geral 
de Arranjo do Porto e Cidade de Viana do Castelo (1943), de Paulo Cunha; Plano de 
Pormenor para o Bairro da Bandeira e Anteplano Geral de Urbanização, de João Aguiar. Mas 
da Planta de Urbanização de 1945, resulta a abertura direta de duas vias importantes no 
contexto da altura – uma a norte e outra a sul da linha férrea.  
                                                          




A norte, a nova via converte-se em espécie de ‘circular externa’, que permite a circulação 
viária envolvente à cidade. A sul, interior à cidade, permite obter alguma fluidez em pleno 
contexto urbano, canaliza e permeabiliza alguns acessos do interior para o exterior da cidade e 
vice-versa. Esta proposta terá certa relevância já que o traçado e as instalações ferroviárias, na 
cidade de Viana do Castelo, passaram a constituir uma linha de “fronteira” de crescimento 
urbano, encarados até essa altura como um dos fatores de estrangulamento urbano da cidade.  
  
Plano de Castelo Branco (1945) 
O «Anteplano geral de urbanização de Castelo Branco» proposto por João Aguiar, em 1945, 
tem como principais imagens: a via circular periférica, que no interior inseriria praticamente 
toda a área urbana da cidade; na parte sul, extenso troço reto, paralelo à linha férrea, serviria o 
largo da estação ferroviária, situada a meio desse troço. Do largo tinha arrancado140, uma das 
avenidas novas – Álvares Pereira, que une ao centro urbano mais antigo, ‘variante periférica’ 
que serviria de via de distribuição e ligação externa para as diferentes direções regionais.  
 
Plano para a Marinha Grande (1947) 
O estudo elaborado pelo arquiteto José Lima Franco [1904-1970], para a cidade vidreira da 
Marinha Grande parece estabelecer uma forte relação com o caminho de ferro. No plano, a 
linha férrea delimita completamente a zona urbana habitacional, a norte da linha, e a extensa 
área industrial, autónoma e em ligação direta à vasta estação ferroviária. O edifício de 
passageiros, do lado norte da estação, articula uma vasta praça em U, a partir da qual arranca 
a grande avenida do conjunto, que seria rematada por outra praça em U, simétrica da primeira, 
que se constituiria o novo ‘centro cívico’ da cidade. Eixo principal norte-sul que constituiria 
uma geratriz que daria forma regular e ortogonal ao tecido urbano existente, com vias abertas 
à força numa malha regular e ortogonal. O desenho das áreas habitacionais de expansão têm 




                                                          
140 Ver ponto 1.2.15. – linha da Beira Baixa (Castelo Branco). 
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Plano de São Martinho do Porto (1946) 
O troço ferroviário entre Torres Vedras e Leiria foi construído em 1877. Desde essa altura a 
linha férrea passou a marginar a pequena baía elíptica e o aglomerado urbano que define São 
Martinho do Porto. As características naturais do lugar converteram-no, desde cedo, num 
excelente porto de abrigo para embarcações de pequeno calado. E as mesmas características 
potenciaram a constituição de uma aprazível estância balnear, muito cobiçada pela nobreza e 
pela burguesia, a partir de finais do século XIX, que o caminho de ferro veio potenciar 
fortemente. O traçado definido nessa altura aproximou bastante a linha férrea da margem mais 
interior da baía, com a estação ferroviária praticamente no eixo dessa composição natural. Já 
no século XX, a construção da estrada marginal, entre a linha férrea e a costa, concebida em 
1946 pelo arquiteto António Gomes Egêa, sob a responsabilidade da Junta Autónoma de 
Estradas, completou a estrutura principal do centro urbano, de pouca densidade. O arquiteto 
urbanista concebeu um «Plano Parcial de Urbanização» de estrutura relativamente simples, 
que procura regularizar o tecido urbano existente, apontando uma zona de expansão regular e 
geométrica, tipo ‘cidade-jardim’, com habitações individuais. A área existente regularizada e 
a área de expansão, focam-se sobre um ponto urbano constituído pela grande praça central 
rematada e ‘encabeçada’ pelo edifício de passageiros e a estação ferroviária, de onde irradiam 
duas vias de distribuição: a marginal curva paralela à costa e a interior paralela à linha férrea.  
 
Plano para Celorico de Basto (1947) 
O incremento de estudos e de novos planos de urbanização em todo o país foram amplificados 
na década de 1940. Os levantamentos topográficos de todas as sedes de concelho, pela 
administração central: Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, Direção-Geral 
dos Serviços de Urbanização, ou do próprio município, com verbas disponíveis para o efeito. 
Iniciam-se múltiplos estudos urbanísticos e planos que abrangeram pequenos aglomerados 
urbanos, de cariz iminentemente rural, muitos dos quais entregues a urbanistas fora da área da 
arquitetura, engenheiros de formação, como o engenheiro-urbanista José Inácio Miranda de 
Vasconcellos, contratado para elaborar 12 planos de pequenas localidades no norte do país. 
Entre esses trabalhos destacamos o de Celorico de Basto, porque nos parece paradigmático 
em relação à evolução metodológica e ao desenho que este tipo de trabalho vai tomar, a partir 
de finais de 1940, início de 1951. Celorico de Basto é um concelho rural no interior norte 
(Minho, Terras de Basto) com tradições seculares e forte componente agrícola. O aglomerado 
urbano apresenta a particularidade evidente de ter tido um desenvolvimento perfeitamente 
linear, crescimento ao longo da estrada nacional que liga Amarante/Cabeceiras /Mondim de 




arquitetos (Januário Godinho), tendiam a «preservar e restaurar o habitat existente, edifícios e 
monumentos significativos» e basear hipóteses de expansão urbana ao longo dessas ou frentes 
isoladas sobre pequenos arruamentos a abrir por ‘conta própria’. A existência de arborização 
natural, de zonas com carácter essencialmente rural ou agrícola facilitava a adoção da 
nomenclatura geral de ‘vila-jardim’.  
No caso, o aparecimento tardio da linha de caminho de ferro (1932, linha do Tâmega) não 
fugiria à regra anterior: junto à zona central, a via-férrea tem uma diretriz quase paralela à 
estrada principal; estação relativamente central, com um pequeno acesso a partir da estrada. 
Mesmo assim, o urbanista cria duas orientações relativamente importantes. Projeta uma via 
alternativa encostada à linha, com inicio no extremo sul do aglomerado urbano, que passa à 
frente da estação e ao seu pequeno largo, que vai intercetar a estrada principal no largo do 
antigo município, e aproveita o troço aberto de acesso primário à estação. Também introduz 
um pequeno, inclinado e curto, arruamento frontal ao edifício de passageiros, que liga 
diretamente o largo da estação à estrada/rua/eixo principal ao núcleo mais antigo, na base da 
encosta poente da vila. O estudo tem, quanto a nós, a marca de ser paradigma tipológico de 
muito planeamento adotado a partir de então: expansão linear, a passagem do ‘plano-imagem’ 
para um planeamento mais pragmático e conservador. Encerra ainda a particularidade de 
procurar uma integração urbana eficaz para os traçados, edifícios e equipamentos ferroviários, 
atendendo a que se trata quase sempre de uma pré-existência em relação ao início dos planos.   
  
Plano de Leiria (1948) 
O arquiteto José Lima Franco [1904-1970] planeou, em 1948, uma profunda alteração do 
tecido urbano da cidade de Leiria. O estudo tem características semelhantes ao da Marinha 
Grande, remetendo para conceitos da ‘cidade-jardim’, mas o desenho proposto para as áreas 
mais antigos induziria profundas e irreversíveis alterações e transformações. Em concreto, o 
plano pouco ou nada influenciou o real crescimento urbano da cidade. No que se refere aos 
traçados e aos equipamentos ferroviários nota-se no urbanista uma procura e uma vontade de 
inserção da infraestrutura no tecido. A chegada precoce do caminho de ferro, em 1888 e a 
localização periférica da estação ferroviária de Leiria, a norte do centro histórico, também 
favorece essa ‘despreocupação’ urbanística. O espaço ferroviário acabou, no entanto, por ficar 
relativamente bem ligado ao centro urbano através de algumas vias de distribuição interna, 





Planos de Vila Nova de Gaia (1949) e de Macedo de Cavaleiros (1950) 
A elaboração do Plano de Urbanização para Gaia foi adjudicada a Arménio Taveira Losa 
(arquiteto) e a Bonfim Barreiros (engenheiro) em fevereiro de 1945, pela Direcção-Geral dos 
Serviços de Urbanização, que lhes adjudica também o Anteplano de Urbanização de Macedo 
de Cavaleiros, em junho de 1945. Os dois planos constituem o paradigma do início do 
planeamento à luz das diretivas da Carta de Atenas:   
 
Macedo de Cavaleiros, tal como Vila Nova de Gaia, é um dos primeiros planos que 
surgem informados por uma nova ideia de aglomerado urbano, que se traduz numa 
conceção e morfologia originais. Vários princípios estão subjacentes à proposta: em 
primeiro lugar surge a ênfase na segregação funcional “compartimentando em zonas 
bem definidas as diferentes funções urbanas”. Preocupações higienistas condenam o 
núcleo antigo do aglomerado “as casas decrépitas existentes nas aldeias primitivas, 
os primeiros embriões da vila, deverão ser demolidas”. O aglomerado é subdividido 
em “unidades residenciais. […] A rede viária do novo aglomerado de Macedo de 
Cavaleiros é concebida para a era do automóvel.141  
 
Constitui, portanto, o verdadeiro início da afirmação da presença e supremacia do automóvel 
no planeamento urbano português. Será também a afirmação da supremacia do transporte 
viário sobre o ferroviário. Apesar das tentativas de integrar, tanto quanto possível, o sistema 
ferroviário no espaço urbano, ele será considerado à margem do núcleo urbano principal ou 
complemento para as zonas industriais. O caminho de ferro chegara a Macedo de Cavaleiros 
em 1905. Arménio Losa, na proposta para o anteplano de urbanização em 1952, ainda enceta 
um estudo de ligação viária direta do largo da estação ferroviária, no extremo da periferia a 
sul da vila, às novas áreas de expansão nascente e adjacentes ao centro urbano. No estudo 
urbanístico aponta ainda uma franca ligação viária da zona da estação, situada do lado oposto 
do edifício de passageiros, à nova variante “circular” de todo o aglomerado urbano.  
  
  
                                                          
141LOBO, Margarida Souza: Planos de Urbanização – A Época de Duarte Pacheco; DGOTDU, FAUP publicações. Porto, 1995, p.215. As 




Plano de Viseu (1950) 
Como nas situações anteriores, a proposta de João Aguiar para Viseu em 1950, remete para 
uma profunda e extensa reformulação e expansão da cidade. Com um desenho minucioso e 
detalhado, o urbanista procura solucionar quase todas as questões, pela execução do Plano de 
Urbanização. Mesmo assim a principal característica é o desenho dum conjunto de novas vias 
de distribuição, atravessamento ou contorno periférico da cidade de Viseu. Relativamente ao 
caminho de ferro, como opção geral, João Aguiar parece deixar que a linha e a estação 
constituam uma fronteira urbana a norte da cidade, remetendo para a zona exterior, lado norte 
da linha, o desenvolvimento de uma extensa zona industrial, de desenho mais diluído. Outra 
particularidade é a estruturação de uma via periférica que passa em frente ao largo da estação 
ferroviária, à imagem do proposto para Castelo Branco. A partir desse largo, o urbanista 
projeta uma longa avenida que desemboca no ‘novo centro cívico’ ou ‘centro de negócios’.  
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Intervenções urbanísticas na cidade depois dos planos aprovados. Casos de alteração 
urbanística da ferrovia ou à volta dela, provocados pelo planeamento urbanístico. 
 
Salvo raros casos em que o Plano teve uma ação direta sobre o domínio ferroviário como foi o 
caso da definição da variante ferroviária na cidade de Bragança, é quase sempre o inverso, ou 
seja: projeto, planeamento e a obra ferroviária precedem a configuração do “plano” parcelar, 
geral ou estratégico. Contudo, nestes casos, em virtude da complexidade do desenho, a 
elaboração dos planos requer a atuação conjunta e concertada da administração central, local e 
das diversas entidades competentes. A execução deste tipo de operações e de projetos exige 
uma relação concertada no domínio dos transportes, do urbanismo e da gestão territorial.  
Haverá pois a necessidade de distinguir dois tipos de processos destintos. O da atuação da 
entidade pública vinculada à conceção de projetos de infraestruturas ferroviárias de grande 
dimensão, amplitude e complexidade. E aqueles em que o plano ou a própria ação urbanística, 
mais simples e menos complexa, exige a intervenção concertada da entidade ferroviária. 
 
A linha férrea como “limite da urbanização” 
O caminho de ferro, pelo aparecimento antecipado em relação ao planeamento urbanístico, 
pode ter-se convertido, em muitos casos, em objeto estranho dentro da cidade, como elemento 
mal integrado no contexto urbano. Mas a situação acaba por ser tão paradoxal como o facto 
dos próprios urbanistas terem descurado durante anos o papel do caminho de ferro na cidade, 
relegando-o, em alguns casos, a um papel meramente industrial, segregando-o ou omitindo-o.  
 
A linha férrea como “fronteira” 
Após anos de pressão urbana sobre a cidade mais antiga, envolta por linha férrea, a passagem 
da expansão para o lado oposto da linha, pode acarretar segregação funcional de complexa 
gestão: periferias de difícil enquadramento urbanístico e social; áreas indústriais segregadas 
da cidade tradicional ou linhas rapidamente convertidas na “fronteira” delimitadora, com 
características formais, ambientais e sociais substancialmente diferentes ou até antagónicas.  
 
A linha férrea como “elemento diretor estruturador” da urbanização 
As duas principais estações monumentais foram construídas em períodos substancialmente 
diferentes em Portugal: Lisboa-Rossio, entre 1887-1890; Porto-São Bento, entre 1896-1900 e 
1916, com processo mais tardio e mais longo já nos primeiros do século XX. Ambas retratam 
muito bem o esforço de integração urbana dos arquitetos autores dos projetos gerais: José 




ambos os casos o esquema de projeto e a estrutura urbana são semelhantes, quer ao nível da 
diretriz principal da ferrovia, quer da relação dos edifícios de passageiros com a cidade. 
A falta de um planeamento geral, com o caminho de ferro perfeitamente inserido na cidade, 
levou, em muitos casos, à própria degradação da infraestrutura, a um refluxo generalizado 
desse meio de comunicação; sobretudo em meios mais pequenos onde o fator económico 
ditaria o abandono e o encerramento do caminho de ferro. Vista apenas à luz económica e 
financeira a questão pode parecer impossível de resolver, contudo torna-se claro que se o 
processo de inserção do caminho de ferro for planeado a priori, com a sua inserção global na 
cidade existente ou futura, o sucesso urbanístico da infraestrutura parece muito mais garantido 




2.4  Projeto Urbano e Obra Ferroviária 
A consulta dos diversos arquivos ferroviários142 mostra quão forte e frequentes foram as 
solicitações, ao nível municipal, para que os serviços ferroviários realizassem intervenções em 
variados setores e nas diversas áreas urbanísticas e arquitetónicas, à volta das estações 
ferroviárias, onde a pressão municipal é tão mais intensa e forte quão problemáticas forem as 
situações locais e as condições desfavoráveis à partida. Na maior parte dos casos há posições 
recorrentes: o município reclama e apresenta perigos e inconvenientes para o funcionamento 
urbano ou para correto desenvolvimento da cidade… Os serviços ferroviários alegam os 
inconvenientes das alterações, a perturbação da rede e da circulação ferroviária, contrapondo 
que a “centralidade” ferroviária é perfeitamente compatível e desejável ao desenvolvimento 
urbano, que ajuda e beneficia os utentes. No fundo, da década 1920/1930 do século XX, com 
o início da supremacia rodoviária, pode-se constatar algum “desencanto” do município em 
relação à ferrovia, reforçada na ideia de muitos que o caminho de ferro não constitui «o 
melhor, mais eficaz e moderno meio de transporte», para o afastar do centro urbano.  
Por outro lado, os serviços ferroviários continuam, com algum autismo em muitas ocasiões, a 
quererem conservar a sua supremacia, a imutabilidade do sistema, da rede, procurando 
também «economizar meios» e «poupar esforços». 
É também certo que a prematura construção ferroviária inicial, no limite urbano da cidade, 
junto ou sobre fortificações, ou mesmo no limite do casco mais antigo, é uma condicionante e 
uma conformação urbanística de dimensão e evolução incalculáveis. Como não é menos certo 
que a implantação ferroviária na periferia ou no limite da cidade constitui em si mesmo um 
elemento polarizador urbano, convertendo-se, em alguns casos, ao longo do tempo, num novo 
polo de atração e centralidade… E vimo-lo em muitos casos, a várias escalas, ritmos, tempos 
diferentes e contraditórios: Aveiro, Castelo Branco, Porto-Campanhã, Lousã, Famalicão, 
Barcelos, Grândola, Chaves, Bragança, Fafe, Monção, Vila Real, Entroncamento, Coimbra-B.  
Esta dicotomia é um assunto interessante e pode constituir uma fonte inesgotável de estudo. 
Contudo, o nosso propósito tem de ser limitado neste vastíssimo conjunto de Arquitetura/ 
Planeamento/Urbanismo/Desenho Urbano, e procuraremos elencar e tipificar algumas dessas 
situações de alteração ou reconfiguração ferroviária; tendo em conta a leitura de alguns casos 
paradigmáticos e que nos parecem mais relevantes para o estudo.  
 
 
                                                          
142 Foram consultados vários arquivos, gerais ou especificamente relacionados aos caminho de ferro; destes últimos salientamos:  
 O arquivo histórico da CP – Companhia de Caminhos de Ferro Portugueses. Os arquivos técnico, histórico e o cadastral da REFER – Rede 
Ferroviária Nacional. O arquivo do antigo IMTT, Instituto de Mobilidade e Transportes Terrestres. O arquivo histórico da FMNF – Fundação 




a) Integração urbana do caminho de ferro. 
b) Alteração da localização da estação 
c) Construção de variante ferroviária (nova ferrovia com desvio por razões técnicas; por 
razões urbanísticas; ou de segurança). 
d) Construção de túneis ferroviários urbanos (soterramento da via-férrea). 
 
Integração urbana do caminho de ferro  
   [a linha de Cintura de Lisboa; a linha de Sintra; a linha de Cascais] 
Como se constatou em variadíssimas ocasiões, o caminho de ferro marginou ou contornou o 
núcleo urbano pre-existente, deixando-o livre dos problemas de interferência com outras 
infraestruturas ou dos conflitos com a expansão urbana ou vida diária da cidade. Mas também, 
em muitos casos, há absoluta necessidade de integrar o caminho de ferro no meio urbano ou 
então de adaptar a expansão e crescimento urbanos àquela infraestrutura. Se no caso de um 
caminho de ferro periférico os processos de integração são menos difíceis; nos casos em que 
toda a infraestrutura ferroviária de insere no interior da cidade ou passou a ser paulatinamente 
envolvida por ela, como foi o caso do Entroncamento, então os problemas de integração 
podem ser extremamente complexos.  
Como vimos, até meados do século XX, o caminho de ferro implantou-se essencialmente sob 
a responsabilidade da administração central com relativa autonomia, ou mesmo independência 
urbanística. O aparecimento e a generalização do uso do planeamento, a partir dos anos 1930, 
vieram trazer mudanças nesse estado de espírito. A ferrovia, embora já implantada, passou a 
ser encarada genericamente como mais um parceiro no contexto global de qualquer lugar ou 
área sujeita a processo de planeamento. As diretivas iniciais apontavam desde logo para uma 
beneficiação considerável do planeamento rodoviário, subalternizando a ferrovia. Esta linha 
de orientação foi-se agudizando até se tornar completamente predominante e retirar qualquer 
protagonismo à ferrovia. Casos houve em que os problemas de integração da ferrovia no meio 
urbano não ficaram bem resolvidos… e do ponto de vista da integração urbana, o caminho de 
ferro acabou vítima do seu sucesso inicial, a cidade foi vítima do sucesso da ferrovia e o 
caminho de ferro acabou finalmente por ser uma vítima do sucesso da rodovia…  
As linhas de Sintra e de Cascais constituem dois casos paradigmáticos deste problema de 
integração urbana da ferrovia. Ambas as linhas começaram por se implantar em zonas não 
urbanas com pouca ou nenhuma interferência nos núcleos urbanos antigos. As estações eram 
quase sempre passantes com pequenos edifícios de passageiros, ou até apeadeiros, que não 
interferiam nos aglomerados urbanos existentes. A existência de poucas rodovias deixava 
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tranquilo o percurso da ferrovia, apenas perturbado por passagem de nível de onde a onde. 
Mesmo as estações terminais: Cais do Sodré; Campolide; Alcântara-Terra; Cascais ou Sintra 
foram inicialmente implantadas em áreas periféricas ou muito “tangenciais” aos núcleos 
urbanos existentes. Mas a cidade cercou-as, envolveu-as e expandiu-se vertiginosamente, 
durante todo o século XX, e com particular intensidade no seu último quartel…   
 
A integração urbana é, pois, relativamente sensível, precisando de investimentos que 
prossigam a criação de uma certa centralidade na estação (usos comerciais, 
hoteleiros e usos residenciais) ao mesmo tempo que se melhora a qualidade urbana 
da envolvente (espaços, vias, passeios, etc…143 
 
Noutro sentido os problemas de integração do caminho de ferro na cidade, ou a falta dela, 
podem ser decisivos na manutenção ou permanência da ferrovia no interior da cidade… 
Tomemos o exemplo de Coimbra, que sofre de forma atroz a desadequada inserção urbana 
das suas duas estações, com os problemas de falta de qualidade que a infraestrutura produz na 
cidade. Neste caso, também as acessibilidades à estação e as passagens transversais à 
infraestrutura são deficientes.  Alguns exemplos de integração com viadutos ferroviários no 
centro urbano: Viana do Castelo, em que o viaduto ferroviário constitui o prolongamento da 
ponte sobre o rio Lima, mas acaba por intersetar o núcleo urbano central e principal. A Gare 
do Oriente, com uma conceção recente da estrutura urbana, em que o desenho permite alguma 
permeabilidade transversal, quer rodoviária quer pedonal. 
 
Alteração da localização da estação 
Este ponto entende-se como a simples mudança de posição do edifício de passageiros dentro 
da área da estação, com o perímetro ferroviário mantido ou alargado. Na maior parte dos 
casos a obra é consequência da pressão política da autarquia. A deslocação da estação para a 
periferia urbana é um fenómeno típico das estações em “fundo de saco” ou terminais144. 
Podemos apontar como exemplos: Cascais, com términos da linha de Cascais; Braga, com o 
ramal da linha do Minho; Aveiro-Vouga, o início ou términos da linha do Vouga. Mas pode 
acontecer com estações “passantes”. Por exemplo: Vila Real de Santo António, na linha do 
Algarve; Trofa, na linha de Guimarães; Campolide: linha de Cintura – linha de Sintra.  
  
                                                          
143 Ganges, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, p. 337. 




Estações “passantes” convertidas em “términos”  
Exemplos significativos: Mirandela, na linha do Tua e Pocinho, na linha do Douro. A maior 
parte destes casos têm origem em interrupções do processo de construção ferroviária ou então 
em abandono de troços. No segundo prende-se com a ligação à fronteira espanhola. 
 
As estações especializadas, as ligações e variantes ferroviárias 
Inscrevem-se nesta análise a imensa estação ferroviária do Entroncamento; as estações de 
Braga; Aveiro-Vouga e Trofa. 
 
A adequação do sistema ferroviário na cidade nem sempre teve a sua origem em 
motivos urbanísticos, por mais que os municípios tenham pressionado em um ou outro 
sentido, mas sim o de ter respondido a questões funcionais, de uma melhor prestação 
possível de serviços de transporte. 145 
Logo nos primeiros troços de construção da rede, foi necessátio proceder-se a inúmeras 
adaptações e alterações da especialização de estações. Em Lisboa, a vasta estação de Santa 
Apolónia tem sido sempre um dos principais términos para passageiros e para mercadorias. 
Em 1879 viu-se, no entanto, razoavelmente ultrapassada pela estação central do Rossio. 
Alguns anos depois, a pouca dimensão do Rossio obrigava a retirar-lhe o tráfego de 
mercadorias, passando-o quase todo para Campolide ou Santa Apolónia (junto ao porto).  
Com a construção, em 1998, da estação do Oriente, da Exposição e do conjunto habitacional, 
comercial e de serviços, Santa Apolónia tem vindo a perder passageiros em detrimento da 
Gare do Oriente, conservando o tráfego de mercadorias, suportado pelo franco acesso ao porto 
de Lisboa.  
Na cidade do Porto fenómeno semelhante se passou com a estação de Campanhã/ versus São 
Bento. Até ao pleno funcionamento da estação de São Bento, em 1916, era por Campanhã que 
passava o tráfego terminal ou passante. A entrada em funcionamento de São Bento desviou 
uma quantidade substancial de tráfego de passageiros e algum de mercadorias, essencialmente 
os fornecimentos para a cidade. Foi por pouco tempo, de seguida São Bento perderá todo o 
tráfego de mercadorias e uma parte significativa de passageiros, com destinos longos ou de 
passagem. Todas estas alterações de tráfego levaram a mudanças das diversas estações, 




                                                          
145 Ganges, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas; p. 256. 
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Construção de variante ferroviária, com nova ferrovia, com desvio por razões técnicas, 
urbanísticas ou de segurança) 
Alguns exemplos: Alfândega do Porto; Viana do Castelo-Doca; Alcântara-Terra e Alcântara-
Mar; Santa Apolónia-Terreiro do Paço; Bragança; Trofa. 
 
Desvios ferroviários com planeamento, desenho e crescimento urbano  
   [O caso da Trofa, na linha do Minho e de Guimarães] 
 
O desvio técnico da estação ferroviária pode ser causado por falta de espaço e funcionalidade. 
O desvio da estação ferroviária por razões urbanísticas costuma ter origem na centralidade 
urbana da estação, à qual se pode conjugar a falta de espaço e de funcionalidade da estação. 
Neste segundo caso, existem maiores probabilidades de tarde ou cedo vir a ser alterada a 
estação e os terrenos onde se implantou originalmente. A estação ferroviária da Alfândega do 
Porto, concluída em 1888, foi construída por razões técnicas, de acesso do caminho de ferro 
ao porto fluvial. A construção do ramal ferroviário até ao porto de Leixões, em 1938, acabaria 
por lhe tirar praticamente todo o movimento, levando ao seu encerramento anos mais tarde. 
Aliás as ligações e os prolongamentos ferroviários até aos portos têm constituído um dos 
principais motivos de alteração das estações principais mais próximas:  
Viana do Castelo - Doca: a construção de um ramal com términos na doca esteve em 
funcionamento entre 1924 e 1988. 
Alcântara-Terra e Alcântara-Mar (ligada às docas e ao porto de Lisboa) têm sofrido 
inúmeras alterações para se tentar melhorar a sua dificílima ligação ferroviária. 
Santa Apolónia e as suas ligações ferroviárias ao porto têm tido inúmeras soluções que foram 
sucessivamente postas em causa. O aparecimento, nos anos 1930, da estação fluvial do 
Terreiro do Paço, veio baralhar mais o sistema, com a abertura de um ramal até aquele lugar.  
Bragança aquando da elaboração do Anteplano de Urbanização da Cidade de Bragança, 
coordenação do arquiteto Januário Godinho, aprovado em 1947, foi definida a construção de 
uma “variante ferroviária” 146; que contornasse a cidade pelo lado ocidental e norte, ligando a 
ferrovia ao outro topo da estação ferroviária (norte). Iniciado nos anos 1950, o projeto da 
variante só seria aprovado em 1958, iniciando-se a obra em 1959. Após vicissitudes e longos 
problemas de execução e financiamento o novo traçado ferroviário passou a funcionar em 
22.08.1968. 
 
                                                          




O leito da antiga plataforma ferroviária, entretanto removida, deu lugar à Avenida Nova que 
marca agora um dos principais acessos rodoviários da cidade de Bragança, cristalizada na 
reconversão funcional e arquitetónica da antiga estação ferroviária. Esta avenida, […], 
corresponde também, à primeira manifestação de que os transportes rodoviários viriam 
substituir os ferroviários147.  
Ironicamente, o edifício de passageiros foi remodelado, ampliado e convertido em Central de 
Camionagem, em 2003. O armazém de maiores dimensões na estação foi renovado e adaptado 
a núcleo museológico do caminho de ferro, Secção Museológica de Bragança. Relativamente 
ao caso de Bragança salienta-se que apesar da estação términos ferroviária ter agora outras 
funções, foi capaz de gerar uma dinâmica de planeamento, ampliação e desenho e crescimento 
urbanos, que seria maior se tivesse permanecido com o transporte ferroviário.   
Trofa a área urbana à volta do troço antigo da linha do Minho, contíguo ao centro urbano, foi-
se densificando ao longo de todo o século XX, provocando conflitos e problemas de 
segurança. 
Este nó da Trofa foi recentemente objeto de profundas remodelações e modernização, com a 
construção da “Variante da Trofa”148. A nova estação, construída em forma de ‘ponte’, tem 
agora uma grande extensão assente sobre pilotis, libertando a circulação viária à superfície.  
O novo edifício, com uma área em planta de cerca de 1.750m2, construído num dos topos de 
remate do viaduto, tem 3 pisos, com todas as plataformas ferroviárias ao nível superior. No 
rés-do-chão estão instaladas as bilheteiras, zona de serviços e bar associados a área comercial.  
 
Como conclusão, o desvio cria uma situação periférica para o caminho de ferro por 
vontade deste. […] É pois uma contradição – pelo menos aparente – o feito de que 
uma variante por motivos funcionais afaste de sobremaneira a estação, quando nas 
variantes por motivos urbanísticos o raciocínio puramente ferroviário se opõe ao 
afastamento, por prejudicar os utentes e o transporte em geral. 149 
 
Variante da Trofa  
A Variante da Trofa, entre S. Romão e Lousado, abriu à exploração em 16 de agosto de 2010, 
no contexto da remodelação da Linha do Minho, com melhorias significativas às condições de 
exploração ferroviária; permitindo aumentar a oferta; melhorar a regularidade dos serviços e 
reduzir os tempos de percurso nas Linhas do Minho, de Guimarães e no Ramal de Braga. Será 
também determinante na concretização da 1.ª Fase da Ligação de Alta Velocidade Porto/Vigo. 
                                                          
147 «A Central de Camionagem é promessa de1968. Sessenta e dois anos após ter chegado o primeiro comboio a Bragança…»; artigo de 
Francisco Barata Fernandes A aposta numa lógica construtiva, in: revista “Arquitectura e Vida” n.º 60, maio 2005. 
148As obras foram concluídas em 2010. V.p.f. o ponto 5.4: Projecto urbano e obra ferroviária. 
149 GANGES, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, p. 278. 
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A variante tem início ao km 19,895 da Linha do Minho, antes do Apeadeiro da Senhora das 
Dores, inflete para nascente, contornando a zona central da cidade da Trofa, e vai inserir-se, 
de novo, no traçado existente ao km 23,957, entrada da ponte sobre o rio Ave. Com extensão 
de 3555 metros, em via dupla eletrificada, a Variante da Trofa encurta o atual percurso em 
508 metros, integra um troço em túnel, com 1404 metros de extensão, e um viaduto com 327 
metros de comprimento. Nos restantes 1824 metros, corre, ora em escavação, ora em aterro. 
O planeamento da obra, com início em janeiro de 2008, contemplou três fases construtivas: 
a) A empreitada de conceção; construção do túnel, adjudicada ao Consórcio Soares da 
Costa / Spie Batignolles Europe. 
b) A empreitada geral de construção civil, via e catenária, consignada à empresa Opway, 
que incluiu, entre outros trabalhos, a instalação de via dupla eletrificada, a construção 
da nova Estação da Trofa e a supressão de cinco passagens de nível. 
c) As empreitadas de sinalização eletrónica, sistema de controlo de velocidade e sistemas 
de telecomunicações, adjudicadas, às empresas Dimetronic, Bombardier 
Transportation Portugal e Refer Telecom, respetivamente. 
O valor global do investimento, incluindo estudos/projetos, fiscalização, sinalização, materiais 
de via e expropriações, foi de cerca de 66,3 milhões de euros. 
 
Construção de túneis ferroviários urbanos (soterramento da via-férrea) 
    [Lisboa-Rossio [1890-2007]; Porto-Alfândega [1888]; Porto-São Bento [1896]; Espinho [2008]] 
 
Criações de raiz, os túneis150 ferroviários originalmente tinham como função possibilitar o 
percurso ferroviário plano em zonas de terreno acidentado. O recurso a esta infraestrutura 
como elemento de resolução de conflitos urbanísticos teve início no fim do século XIX com o 
aparecimento das chamadas “estações centrais”. Em Portugal os três primeiros percursos 
ferroviários subterrâneos criados com esse objetivo foram o ‘Túnel da Alfândega’, no Porto 
(ramal de Campanhã até à margem do rio Douro, na Alfândega do Porto), o ‘Túnel do Rossio’ 
em Lisboa e o ‘Túnel de São Bento’, no centro da cidade do Porto. O primeiro percurso 
ferroviário citadino a ser construído estabelecia a ligação entre Campanhã e a nova Alfândega 
do Porto, na margem do rio Douro. Tratava-se de uma linha em via larga, de bitola ibérica, 
que foi utilizada entre 1888-1980, quase sempre de pequenas locomotivas a vapor. Mas a 
utilização destes extensos túneis ferroviários só passaria a ter viabilidade com o aparecimento, 
no início do século XX, das locomotivas movidas a eletriidade que permitiram atenuar 
substancialmente os problemas de ventilação e poluição. Recentemente foi lançado e 
                                                          




concretizado na zona central da cidade costeira de Espinho, um processo paradigmático de 
soterramento ferroviário, de forte impacto urbanístico, com o intuito de resolver conflitos e 
tensões entre a cidade e o caminho de ferro. 
 
Túnel da Alfândega no Porto [1888 - 1980] 151 
A ligação ferroviária entre a estação de Campanhã e a nova Alfândega do Porto, com 3.900 m 
de extensão total, tinha função eminentemente comercial – o serviço de ligação e transporte 
de mercadorias do porto fluvial até à estação principal de Campanhã. Daí a sua eventual 
inserção na rede ferroviária nacional. O túnel ferroviário é muito estreito mas uma extensão 
considerável de 1.320 metros! Foi construído sob uma das zonas urbanas mais densas da 
cidade do Porto – a encosta da Ribeira. O túnel foi encerado em finais do século XX e 
encontra-se hoje totalmente desafetado e sem possibilidade imediata de circulação 
ferroviária.~ 
 
Túnel do Rossio (Lisboa)152 [08.04.1889] 
Este túnel ferroviário, com 2.613 metros de comprimento, construído no final do século XIX, 
é o mais extenso do país. O percurso é integralmente feito sob um tecido urbano de elevada 
densidade e com um relevo de acentuado declive. Foi por isso a única forma de conseguir 
fazer chegar a linha férrea ao centro antigo da cidade de Lisboa. Durante os primeiros anos 
percorriam-no também comboios de mercadorias, para além das constantes composições de 
passageiros. Este final de percurso desde Campolide até à estação do Rossio está hoje 
associado à “Linha de Sintra”, mas o tráfego de passageiros é também oriundo de vários 
pontos da periferia de Lisboa, nomeadamente da margem sul do rio Tejo.  
As condições de construção foram extremamente complexas e a sua intensa utilização foi 
provocando vários problemas na estrutura. Em 2004 detetaram-se graves danos com particular 
destaque para uma deficiência estrutural grave ao quilómetro 2.020 e numa extensão de 40 
metros, conforme refere um estudo do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) na 
altura. A REFER, sob tutela do Estado, procederá ao encerramento do tráfego ferroviário a 
partir dessa data e lança um concurso para empreitada de consolidação dessa infraestrutura 
numa extensão de cerca de 1.200 metros, com um valor de obra avaliado em cerca de 50 
milhões de euros. Devido à sua complexidade técnica e financeira, o processo começa a 
arrastar-se e apenas a meio do ano seguinte a obra será adjudicada, pelo valor de 31,7 M€ a 
um consórcio das firmas Teixeira Duarte/Epos/Somafel, com um prazo de obra de pouco mais 
                                                          
151 V.p.f. ponto 1.2.1.21. 
152 V.p.f. ponto 1.2.12.1. 
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de 12 meses. Acresceriam ao custo direto valores de empreitadas e serviços complementares.                   
«Os encargos da obra previam ainda 1,2 milhões de euros pelo projeto elaborado pela Grid, 
2,1 milhões pela fiscalização, a cargo da DHV/FBO e 400 mil euros pela assessoria da gestão 
do projeto, feita pela Ferbitas. E o do protocolo com a universidade de Ciências de Lisboa 
para reconhecimento geológico do solo, assessoria do LNEC, o custo da colocação de nova 
sinalização e outros relacionados com telecomunicações.» 
Após se terem registado várias deficiências na obra e problemas técnicos de execução dessa 
reabilitação, que originariam atrasos consideráveis na sua conclusão, em julho de 2006 a 
REFER suspende as obras e rescinde o contrato com o consórcio alegando esses problemas.  
A REFER acabará por dividir a obra em duas fases. Uma primeira de consolidação estrutural 
e revestimento interior do túnel, adjudicada à Tecnasol FGE, Fundações e Geotecnia, S.A..  
A segunda fase da obra foi entregue ao consórcio construtor Mota-Engil /Zagope/Ferrovias, 
para execução dos acabamentos e instalação dos diversos equipamentos e infraestruturas de 
modernização do funcionamento e da segurança. As obras ficaram concluídas em finais de 
2007 mas o tráfego ferroviário só reiniciou em fevereiro de 2008. O custo final da reabilitação 
completa do túnel rondaria 59 M€. O tráfego é hoje intenso e diário, quer em direção às linhas 
de Sintra ou do oeste; quer às ligações com toda a rede ferroviária nacional, através da 
renovada estação de Campolide e das ligações pela linha de Cintura, em direção ao norte, quer 
pelo Eixo Norte-Sul, em direção à ponte 25 de Abril e ao sul do país. 
 
O Túnel de São Bento [1896]153 
Embora bastante mais pequeno, a construção do túnel de São Bento foi também muito difícil 
e complexa. O percurso urbano e quase todo subterrâneo liga as estações de Campanhã à de 
São Bento, em pleno centro da cidade do Porto. O comprimento do troço subterrâneo é de 753 
metros abertos em rocha granítica. Em 1889, aquando da aprovação definitiva do projeto do 
túnel de São Bento, não foi esse percurso que gerou polémica, mas a localização da estação 
em plena baixa e sobrepondo-se a um convento existente. A essa ousadia da Companhia e do 
Estado acrescia o facto de se tratar de uma obra de custo elevadíssimo. Mas avançou com 
relativa rapidez e em 07.11.1896 foi estabelecida a ligação ferroviária a partir da linha do 
Norte. A circulação continuou a funcionar de forma provisória até à conclusão definitiva da 
estação e do edifício de passageiros, em 1916, tanto mais que no primeiro ano houve um caso 
de desmoronamento na entrada do túnel. O troço ferroviário correspondente à ligação até 
Campanhã estava inicial e oficialmente integrado na linha do Minho, servindo portanto como 
                                                          




passagem em direção ao norte. Contudo ao longo dos anos a estação acabaria por receber 
passageiros oriundos ou com destino a todos os pontos da rede, diretamente ou através do 




A linha do Norte, implantada inicialmente numa área não urbana, acabou por se ver envolvida 
‘rapidamente’ com uma pressão urbanística crescente e insustentável. Como em outros casos, 
o caminho de ferro converteu-se, nos primeiros anos, num fator gerador de nova centralidade 
urbana. Alinhada com uma malha ortogonal que se densificou integralmente, com manifesto 
exagero de passagens de nível num reduzido espaço público, e acumulando conflitos urbanos 
incontroláveis, a linha ferroviária do norte: Lisboa-Porto é também a de mais intenso tráfego 
do país. Acresce que, por questões de segurança, a ferrovia foi vedada e entaipada em 
algumas frentes, com a construção de passagens superiores rodoviárias ou para peões. O corte 
entre o novo núcleo central urbano, a marginal e a praia era insustentável.  
A intervenção geral em Espinho pode constituir, por si só, um caso exemplar no tratamento de 
conflitos, em pleno centro urbano, entre o caminho de ferro e a cidade. Resulta também num 
caso paradigmático de projeto com desenho urbano onde se encaixam várias componentes da 
vida urbana: caminho de ferro/estação ferroviária – circulação automóvel – espaços verdes, 
circulação pedonal e de lazer em pleno centro da cidade de Espinho, área de intervenção de 
cerca de 22.500 m2. O principal objetivo foi o de soterrar as linhas num extenso túnel de 950 
metros de comprimento, num percurso integralmente urbano.  
A obra consistiu basicamente na construção de uma nova infraestrutura ferroviária na linha do 
norte, entre o km 314,9 (apeadeiro de Silvalde) e o km 318,7 (lugar de Juncal), com 
rebaixamento da via na extensão de cerca de 2 quilómetros, junto à marginal, no centro da 
cidade de Espinho. Na fase da intervenção ferroviária foi também incluída a construção de 
novo edifício de passageiros, em substituição do primitivo, que foi completamente demolido. 
Todos os trabalhos de construção e modernização da infraestrutura ferroviária, iniciados em 
2004, tiveram um custo global de cerca de 60M€. 
O município de Espinho lançou entretanto um concurso para a escolha do projeto de 
reabilitação do espaço urbano disponibilizado depois da intervenção ferroviária. Com essa 
extensa área urbana disponibilizada, localizada no centro da cidade e com uma frequência 
                                                          
154 Ver também o ponto 1.2.1.17. 
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social intensa, pretende-se encontrar uma correta fluidez de todos os tráfegos associada a uma 
efetiva renovação paisagística e ambiental de todo o núcleo central da cidade.  
As intervenções urbanísticas mais significativas no seio das cidades, levadas a cabo pelas 
companhias ferroviárias ou pelo Estado, referem-se a um conjunto substancial de estações 
isoladas ou situadas em pequenos aglomerados rurais, pouco populosos, que começaram por 
ser servidos por pequenos arruamentos e largo frontal construídos pela própria companhia 
concessionária, que teve obrigação de os manter durante largos anos.  
Com o sucesso deste meio de transporte, que se refletia no aumento progressivo do tráfego, as 
necessidades da acessibilidade foram aumentando. A estação passaria a ser considerada como 
um importante polo de atração urbanística e, em consequência, esse espaço ou zona da cidade 
deveria passar a dispor de várias e amplas vias de acesso, de espaços de estacionamento e 
demais arranjos urbanísticos.   
Mas, além do objetivo principal ligado ao serviço de transporte, desde sempre a implantação 
ferroviária esteve envolta por interesses de expansão, desenvolvimento urbano e por 
interesses imobiliários e financeiros.  
Em muitos casos as alterações ferroviárias e as alterações urbanísticas na cidade parecem 
estar de costas voltadas. Persistiram situações em que os serviços ferroviários executam os 
seus projetos com maior preocupação de melhoria das condições técnicas de funcionamento, 
ou dos serviços comerciais, limitando-os aos seus terrenos e ao espaço disponível. Em muitos 
casos os municípios planearam e procederam a intervenções balizadas pelas fronteiras 
ferroviárias. Ultimamente tem-se assistido a alguma inversão desse estado de coisas, deixando 
antever uma clara conjugação de planeamento, projeto, esforços e meios para intervir de uma 
forma global nas áreas dos territórios urbanos por várias entidades envolvidas. Veja-se os 
casos de “Espinho” ou de todas as “Estações com Vida”155. 
A questão que se coloca agora é a de saber se o caminho de ferro se deve subordinar aos 
interesses urbanísticos, ao crescimento de uma cidade, ou se deveria utilizar-se o potencial 
atrativo do caminho de ferro para ordenar a cidade e esses crescimentos urbanos. Tal questão 
tem obviamente subjacente várias implicações: reorganização, restruturação dos sistemas 
ferroviários; separação dos fluxos de passageiros, dos tráfegos de mercadorias ou industriais; 
ordenamento e rentabilização de todos os espaços ferroviários (comércio, habitação, 
equipamentos); otimização dos traçados viários e dos fluxos de circulação; enquadramento 
ambiental de todo o processo… 
 
                                                          




Na tentativa de sistematizar a problemática, no que diz respeito à intervenção ao nível 
ferroviário, podem enumerar-se as seguintes diretivas: 
1. O planeamento ferroviário deve integrar o planeamento urbano geral promovido pelo 
município. O sistema ferroviário mais pesado, ligado à indústria, deve ser progressivamente 
retirado da cidade. Em consequência deve haver uma rigorosa conciliação do planeamento 
para expansão urbana em relação ao funcionamento e ao planeamento ferroviário. 
2. Os espaços ferroviários inseridos em núcleos urbanos devem sofrer reorganização profunda 
e completa. O processo deve assentar num exaustivo planeamento prévio do território. 
3. Há necessidade de rentabilizar o território urbano ferroviário, que passa pela racionalização 
dos serviços e a retirarada do meio urbano, mais denso ou central, de todo o serviço técnico de 
manutenção, equipamentos ou infraestruturas ligadas à indústria ou transporte de mercadorias.  
Nos últimos anos as vertentes do planeamento, do projeto e da obra ferroviária têm incidido 
de forma sistemática na modernização das estações e dos seus edifícios. O conforto e a 
segurança dos utentes têm sido os dois principais vetores das intervenções. No entanto tem 
subsistido nos objetivos da operadora, neste caso quase sempre uma entidade pública, a 
vontade e a necessidade de imprimir uma vertente comercial a diversos espaços ferroviários, 
essencialmente no interior do edifício de passageiros. A modernização desses espaços passa 
por uma transformação funcional e um aproveitamento patrimonial em diversas atividades. 
Quando a CP – Companhia Portuguesa dos Caminhos de Ferro tomou posse, em 11.05.1927, 
das linhas do Minho e Douro, do sul e sueste, converte-se na maior empresa ferroviária do 
país. Em 1975, o Estado nacionaliza a CP através do Decreto-lei 205-B/175, de 16.04.1974. 
Em 29.04.1997 é criada a REFER – empresa de gestão das infraestruturas ferroviárias, que se 
converte na maior proprietária do país.  
Muito recentemente o Estado acabaria mesmo por imprimir à empresa gestora do património 
ferroviário a possibilidade de se converter em promotora imobiliária, o que fez em vários 
processos quase sempre associada a promotores privados. «Poderá a REFER, E. P., para a 
realização das operações de aproveitamento urbanístico ou imobiliário referidas no número 
anterior, associar-se com terceiros, entidades públicas ou privadas, destinando-se também as 
receitas dessas operações, na sua totalidade, a investimentos na modernização de 
infraestruturas ferroviárias daquela empresa.»156 A partir de então a REFER criou uma 
empresa associada – Invesfer- para gerir e promover o património imobiliário da empresa.  
                                                          
156 Decreto-Lei n.º 276/2003, de 4 de novembro (património ferroviário): Artigo 27.º: Regime de alienação e utilização… 
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Esta transformação inseriu-se no sentido das diretivas europeias157 da década de 1990, que 
teve uma grande variedade de leituras nos diversos países, principalmente pelas diferenças de 
estados e situações das redes de cada um deles. Dos traços mais comuns acabaria no entanto 
por ser a separação das atividades ferroviárias em duas vertentes: a da comercialização do 
transporte/da rede e a da construção/manutenção da rede, da infraestrutura, do património. No 
caso português a primeira ficou na alçada da administração da CP e a segunda na da REFER. 
A unidade e o monopólio existente em relação à rede acabavam e abria-se à possível entrada 
da iniciativa privada. E que se viria a concretizar com o aparecimento da FERTAGUS, no 
caso da exploração comercial do Eixo norte-sul.  
No que concerne à construção-manutenção da infraestrutura e a gestão do património, esses 
permanecem na administração da REFER. O Estado permitiu a criação de uma subsidiária – a 
INVESFER S.A., com objetivo único de prestar de serviços de valorização de património 
imobiliário, até então nas mãos do Estado. Essa tarefa passa também pelo acompanhamento e 
execução de processos de construção subsequentes. A INVESFER inicia a implementação de 
vários projetos de alteração funcional das edificações ferroviárias bem como a construção de 
outras destinadas às mais diversas atividades, espaços comerciais, de serviços, de turismo, 
escritórios ou habitação, com o fim de os conceder, arrendar ou mesmo vender. A empresa 
fica ainda, em várias ocasiões, com a propriedade e a gestão de empreendimentos.  
Para aquilatar da envergadura desta vertente basta salientar que só em relação a três 
empreendimentos: Braga, Porto e Lisboa, a empresa gere cerca de 30.000 m² de construção. 
Contrário a este espírito de «investimento e negócio» pode-se no entanto classificar a recente 
intervenção em Espinho, onde parece ter imperado a beneficiação do serviço e a procura da 
maior qualidade urbana. Os processos passam pela “reconversão” do território da estação, 
com um novo desenho urbano; com exemplos já executados ou concluídos em Portugal que a 
Empresa apelidou de “Estações com vida”. 
As intervenções urbanísticas mais recentes, em espaços territoriais ferroviários, têm estado 
associadas a promoção imobiliária. Estas intervenções têm por isso possibilitado a passagem 
de uma parte do domínio público ferroviário para o domínio privado. Salientam-se alguns. 
 
Aveiro 
Foi um projeto vasto e muito diversificado que incidiu sobre uma área urbana aproximada de 
18.000 m2. Foram criadas duas novas estações e dois novos edifícios de passageiros. Um 
destinado à linha do Norte (km 272) e outro, do lado oposto, para término da linha do Vouga. 
                                                          




O espaço urbano envolvente foi intervencionado para criar várias valências. Construi-se um 
Interface rodoferroviário e uma área de estacionamento público, com 320 lugares. Com o 
objetivo de facilitar as acessibilidades foi construído um túnel rodoviário sob a estação, no 
prolongamento da avenida Lourenço Peixinho, que permite a ligação direta da cidade com a 
zona nascente da estação. Foram colocadas duas passagens superiores sobre a via, uma na 
Quinta do Cruzeiro e outra no cruzamento de S. Bernardo. A promoção imobiliária recaiu na 
construção de edifícios de serviços, equipamentos, comércios e estacionamentos em cave, 
sobre uma área de 18.000 m2. Foi também construído e comercializado um complexo 
habitacional com áreas verdes e de lazer, numa área de cerca de 16.00 m2. Do plano global 
faz ainda parte a reserva de 4.200 m2 para uma unidade hoteleira e o tratamento de 5.000 m2 
de espaços verdes públicos. 
 
Alcântara Terra 
A estação de Alcântara-Terra, situada na parte oriental da cidade de Lisboa, é agora términuos 
do ramal com o mesmo nome que liga diretamente à estação de Campolide. A intervenção da 
REFER incidiu basicamente no restauro do edifício de passageiros e modernização da estação 
ferroviária. O plano de intervenção da empresa engloba ainda a criação de um Complexo para 
“Campus Ferroviário” e a possibilidade de instalação de uma unidade hoteleira.   
 
Braga 
Nesta estação urbana, central, a valorização patrimonial preconizada pela INVESFER passou 
pela construção de um complexo urbano: estação e edifício de passageiros, equipamentos, 
serviços e escritórios e “condomínio universitário”. O plano geral permitiu a renovação e 
integração do original edifício de passageiros, inclui Interface rodoferroviário, parque de 
estacionamento com 500 lugares e o tratamento urbanístico de todo o espaço envolvente. 
 
Castelo Branco 
Uma parte do plano de intervenção para esta pequena estação da linha da Beira Baixa (km 94) 
incidiu diretamente numa superfície do domínio ferroviário, de 1.800m2. A REFER precedeu 
à renovação de toda a estação e à modernização do edifício de passageiros. Neste processo 
associou-se a INVESFER e o Município para desenhar um Plano de Pormenor, da 
responsabilidade final deste último, para a viabilidade de construção de um centro comercial 
com 22.000 m2; complexo habitação/comércio/serviços com cerca de 5.000 m2. Fica também 





A zona ferroviária adjacente à cidade de Coimbra e ao rio Mondego é uma vasta faixa de 
terrenos, desde a estação de Coimbra-B (km 217 da linha do Norte) até à estação da Cidade.  
A área de intervenção do plano geral apontado pela INVESFER foi extremamente vasta. 
Também aqui a empresa procurou associar-se ao Município com o intuito principal de 
proceder a uma ampla intervenção de requalificação urbana.  
No que refere à modernização das infraestruturas, a proposta da INVESFER aponta para a 
construção completa de uma nova estação, na zona da atual, de um Interface Multimodal 
rodoferroviário e Metro com estacionamento próprio; criação de estacionamento público com 
1500 lugares; reformulação completa da rede rodoviária envolvente. O plano define duas 
zonas habitacionais, uma junto ao Arnado com 26.000 m2: outra perto de Coimbra-B com 
10.000m2. Prevê também a criação de um complexo com diversas valências: hotel, serviços, 
comércio, equipamentos, instalações da REFER e do Metro Mondego, numa superfície de 
cerca de 23.000 m2. O plano reserva também uma área de 10.000 m2 para a construção de um 
equipamento multiusos (Arena). Está ainda prevista a reabilitação de edifícios para 
restauração, a construção de unidade hoteleiras (4.500 m2) e a alteração das atuais instalações 
da estação Coimbra-Cidade, reconvertendo-as em “complexo sociocultural” (9.750 m2). 
 
Covilhã 
Nesta cidade a empresa tem apenas como objetivo a valorização da estação ferroviária da 
linha da Beira Baixa (km 165) e de todas as suas instalações. A intervenção alargou-se no 
entanto à requalificação urbana da zona envolvente.  
 
Entroncamento 
O plano para uma área global de 230.000 m2, é o mais vasto de todos. Prevê a requalificação 
dos edifícios de passageiros; a modernização de todas as instalações e serviços da estação (km 
106 da linha do norte) e a requalificação e renovação urbana de uma área aproximada de 
170.000 m2, mas a componente construtiva pode chegar a 340.000 m2 de a.b.c. O plano da 
empresa preconiza a renovação e funcionamento do antigo “Campus de Ensino” (“ex-Cidade 
Ferroviária”) e a possibilidade de construção de unidades hoteleiras.  
 
Espinho 
Nesta estação localizada ao km. 317 da linha do norte, a principal intervenção da REFER 
consistiu no rebaixamento do troço urbano da linha, na construção de um extenso túnel e de 




plano atingiu cerca de 22.500. Está em curso a requalificação geral de todo este espaço urbano 
central, em associação com o Município.  
 
Estremoz 
Com celebração do Protocolo entre a REFER e o município de Estremoz é viabilizada a 
concretização de projetos fundamentais de desenvolvimento integrado da área urbana, para 
dotar a cidade de Estremoz de novos serviços públicos, infraestruturas viárias de transportes, 
logísticas, culturais e de lazer, dos quais cabe destacar: Parque Urbano, Unidade Hoteleira, 
Central de Camionagem. Paralelamente, de modo a integrar a antiga infraestrutura ferroviária 
na cidade, vai ser desenvolvido um conjunto de áreas habitacionais (edifícios e moradias 
unifamiliares) nos terrenos anteriormente afetados à exploração ferroviária, integradas no 
novo polo de atração da cidade de Estremoz. 
 
Figueira da Foz 
Processo despoletado com o interesse manifestado pela Câmara Municipal da Figueira da Foz, 
para instalar um terminal rodoviário junto à Estação de Caminhos-de-ferro (km 215 da linha 
do oeste). O facto de a REFER dispor de amplos terrenos na zona circundante, ocupados por 
habitações degradadas, tornou possível o desenvolvimento de um Plano de Urbanização.  
O projeto de loteamento desenvolvido assegurou à REFER uma capacidade construtiva de 
quase 75.000m2, por protocolo estabelecido entre a REFER/Câmara Municipal da Figueira da 
Foz em 15-09-2003. Esse protocolo delineou assim as intervenções respetivas: a REFER 
responsabilizou-se pelos estudos e projetos da futura Gare Multimodal da Figueira da Foz e 
pela cedência dos terrenos para o terminal rodoviário provisório; a C.M. da Figueira da Foz 
assegurou os estudos, projetos e construção do terminal rodoviário provisório. O complexo 
projetado inclui espaços para comércio, serviços e habitação com cerca de 74.688 m2, 
incluindo 267 lugares de estacionamento público.   
Para além da criação desse “complexo de terminal ferroviário”, o plano determinaria a criação 
de um outro complexo de edifícios para habitação, hotel, comércios, serviços, escritórios, 
estacionamentos e espaços verdes, numa área total de 50.000 m2. 
 
Lagos 
O projeto incluiu a renovação do edifício de passageiros então existente, a construção da 
Nova Estação Ferroviária, a criação de um Interface rodoferroviário. O loteamento projetado 




Lisboa - Rossio 
Durante várias décadas funcionou um centro comercial no edifício da estação ferroviária do 
Rossio. Com as profundas alterações levadas a cabo e o intenso uso, o edifício degradar-se-ia 
bastante. A falta de manutenção cuidada e progressivo abandono dos comerciantes, levaram o 
edifício a certa degradação e ao encerramento do espaço. A empresa decidiu então efetuar a 
completa readaptação do interior e restauro completo do exterior, e de toda a gare, 
correspondendo à requalificação dos três pisos. Foi a INVESFER encarregada de erguer todo 
o projeto. Para além da reabilitação completa do edifício foram introduzidas novas valências 
com espaços de comércio, restaurantes, serviços, áreas de exposição e áreas para eventos 
culturais. A intervenção fez também ao nível do reforço de toda as estruturas do edifício.  
A conceção do projeto geral coube à firma Broadway Malyan, as obras estiveram a cargo da 
empresa Teixeira Duarte, S.A., realizando-se no período entre 2005-2007. O espaço exterior 
correspondente ao largo do Duque do Cadaval e as calçadas à volta da estação foram objeto 
de uma completa renovação urbana. 
 
Portimão 
Todo o espaço envolvente à estação de Portimão (ramal de Lagos, km 330) foi alvo de uma 
extensa remodelação e requalificação. A intervenção geral abrangeu cerca de 4.800 m2 e 
incluiu a criação de um parque de estacionamento para cerca de 1000 automóveis. O sistema 
viário envolvente foi também alterado. Os edifícios foram renovados. 
 
Porto-Campanhã 
O plano integra o Projeto Global de renovação e Requalificação da estação de Campanhã 
(linha do norte – km 336) e zonas envolventes, numa extensão total de cerca de 14.000m2.  
A nova “gare” incluiu a renovação completa da estação ferroviária, inclusão de uma paragem 
do Metro do Porto, um interface com os STCP e um terminal rodoviário suburbano e regional. 
Fazem também parte do Projeto da Nova Gare Intermodal de Campanhã – Interface poente, 
uma praça elevada com cerca de 10.000 m2, um complexo constituído por quatro blocos para 
habitação, serviços, comércio e escritórios (A, B, C, D) (9.000m2), numa extensão total de 
cerca de 60.000m2. O complexo multifuncional inclui ainda a sede da REFER-Norte. 
Inserida na área envolvente da Nova Gare Intermodal de Campanhã implantou-se também o 
novo Empreendimento Centro Campanhã, para o que se constituiu novo polo de crescimento 
e de centralidade do Porto. 
A primeira fase do Empreendimento foi concluída e inclui uma Residência Universitária, 




6.500 m2 destinados a serviços, 3.500 m2 para comércio, aberto em outubro 2005. As obras 
compreendiam também a reabilitação de espaços exteriores públicos (17.000m2), ligando-os 
com passeios e circulação pedonal a todos os elementos do empreendimento. Foram também 
construídas áreas de estacionamento e o sistema viário foi alterado e renovado, com a inclusão 
de um nó entre o túnel de acesso à cidade e a VCI, e a duplicação das faixas da rua do Freixo. 
 
Peso da Régua 
A estação da Régua serve nesta altura apenas a linha do Douro (km 103). Detém o término da 
linha do Corgo, que esteve a funcionar durante vários anos. A propriedade ferroviária tem 
uma área de 12.700 m2. As obras levadas a cabo pretenderam renovar todo o património 
edificado e precederam a uma modernização geral da estação. 
 
Sines 
Desativada há anos, a estação de Sines, términos do ramal do mesmo nome, foi renovada 
recentemente para completa re-funcionalização. O edifício de passageiros foi convertido em 
espaço para eventos culturais e exposições; o antigo armazém de mercadorias foi total e 
profundamente intervencionado a restaurante de luxo. O plano geral de intervenção envolve a 
transformação do largo da estação convertendo-o num imenso parque urbano com cerca de 
50.000m2. Nas zonas envolventes do novo parque está prevista a construção de 12 edifícios 
com 219 habitações de várias tipologias, comércios no piso térreo e estacionamento privativo, 
numa área total de 44.000m2. O plano prevê um complexo hoteleiro com cerca de 4.000m2; 
arranjos urbanos, reformulação do sistema viário, tratamento dos espaços públicos e áreas 
verdes, bem como a criação de 480 lugares de estacionamentos públicos.  
 
Sacavém 
Trata-se de intervenção de reduzida dimensão, em 2.000 m2, que incidiu essencialmente na 
reabilitação do património e na modernização da estação ferroviária, situada na linha do norte 
a 9,6 km de Santa Apolónia. 
 
Santarém 
A intervenção também foi pouco intensa nesta estação rural, posicionada no km 74 da linha 





Por se tratar de estação urbana situada relativamente perto do centro, toda a área ferroviária 
(12.400m2) foi intensamente intervencionada com este plano.  
A reabilitação das infraestruturas ferroviárias incidiu sobre a modernização da estação, a 
renovação do edifício de passageiros, dos cais e da gare. Foi implantada uma nova passagem 
superior para os peões poderem circular e atravessar a estação, desde a zona nascente da 
cidade à avenida da Portela. Nas imediações da estação foi construída uma Interface 
multimodal, parque subterrâneo público para 500 viaturas. O sistema viário foi bastante 
alterado e renovado. Foram tratados cerca de 10.000m2 de espaços públicos, com áreas 
verdes, arruamentos e passeios. Complementarmente a empresa promoveu a construção de 
12.000 m2 com habitação, serviços, comércio, escritórios e estacionamento privativo. O plano 
também inclui a hipótese de vir a ser construído um hotel.  
 
Vendas Novas 
O plano da INVESFER para a estação de Vendas Novas e a envolvente incidiu sobre um 
terreno com 45.000 m2 desafetado da atividade ferroviária. Está prevista a criação de nova 
zona urbana com cerca de 10.000 m2 de habitação e comércio. O plano pretende também 
tratar cerca de 23.000 m2 com espaços públicos, passeios, arruamentos, zonas verdes.  
 
Viana do Castelo 
Embora a área total de intervenção seja relativamente reduzida, 7.600 m2, os objetivos, as 
valências a criar e a envergadura das obras foram bastante significativos. Os trabalhos, nesta 
estação da linha do Minho pretendiam convertê-la numa “estação com vida” multifuncional.  
Construi-se um novo interface ferrorodoviário para a cidade. Associou-se a esse equipamento 
público vasto empreendimento comercial, o Viana Shopping, complexo que permite também a 
passagem entre os dois lados da estação, pedonal e viária. O investimento da INVESFER 





Vila Nova de Gaia - General Torres 
O plano delimitou-se aos cerca de 10.000 m2 da estação da linha do norte – ao km 333.  
A intervenção incluiu renovação e modernização do edificado, com o edifício de passageiros 
à cabeça, os espaços da estação, gare, cais e infraestruturas.   
Em suma, desde a sua criação a empresa estatal encarregada da gestão do património 
ferroviário pretendeu identificar e cadastrar um conjunto de oportunidades de valorização do 
património ferroviário associadas a forte promoção imobiliária. Desta forma, os objetivos 
principais prendiam-se mais com a racionalização dos bens e a sua rentabilização. Mas 
tratando-se de um organismo público convirá salientar a necessidade de assumir também 
como uma das prioridades nestes processos o aumento da qualidade de vida nas cidades.  
Este passo deve ser obtido com a concretização do melhor desenho urbano para o território, 
sustentado por um correto planeamento urbanístico. Ora, este nem sempre é o primeiro 
objetivo da iniciativa privada, em que os fenómenos de máxima rentabilização podem levar a 
situações de mera especulação fundiária.  
O planeamento das operações ferroviárias enquadra-se essencialmente na procura de espaços 
para intervenções ferroviárias e urbanísticas. As operações pressupõem a rentabilização de 
espaços livres em estações; a eliminação de edificações devolutas e desafetadas da atividade 
ferroviária; a rentabilização ou extinção de edificações destinadas a oficinas, armazéns, 
antigos dormitórios e habitações sem uso e degradados. As operações procuram também a 
defesa, a valorização e a preservação do património imobiliário ferroviário.  
As políticas da empresa e da sua subsidiária INVESFER têm, portanto, como objetivo 
primeiro a racionalização dos serviços, a melhoria das condições gerais de funcionamento e a 
rentabilização dos espaços e equipamentos ferroviários. Essa racionalização poderia também 
passar pela redução substantiva das áreas disponíveis e dos elementos edificados que faziam 
parte integrante do património ferroviário. Qualquer redução pressupõe uma racionalização e 
otimização do espaço para os diversos usos de toda a atividade, administração, manutenção da 
rede e dos equipamentos. As superfícies disponibilizadas são integradas numa “bolsa” para 
promoção imobiliária.  
A negociação e a comercialização de património excedente com entidades privadas permite 
que este seja valorizado, destinando-o a outros fins: habitação, comércio, serviços, escritórios, 
turismo e equipamentos.  
A modernização das infraestruturas e dos equipamentos ferroviários pretende criar uma 
melhoria dos serviços, do conforto e da segurança e consequentemente encerra um objetivo 
último e crucial que é o aumento do tráfego e da rentabilidade do transporte. Ora este ponto, 
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além de responder ao objeto das duas empresas ferroviárias paralelas – a CP e a REFER – 
vem reforçar de sobremaneira o interesse especulativo dos privados.  
Acresce a tudo isto o forte interesse manifestado pelos municípios em relação a este tipo de 
atividade, vendo assim a oportunidade de reabilitar enormes áreas urbanas. Desta forma os 
objetivos principais prendiam-se mais com a racionalização dos bens e a sua rentabilização. 
Mas tratando-se de um organismo público convirá salientar a necessidade de assumir também 
como uma das prioridades nestes processos o aumento da qualidade de vida nas cidades. Este 
passo pode ser obtido com a concretização do melhor desenho urbano para o território, 
sustentado por um correto planeamento urbanístico. Mas nem sempre este é o primeiro 
objetivo da iniciativa privada, em que os fenómenos de máxima rentabilização podem levar 
até a situações de mera especulação fundiária.  
No que concerne as metodologias de planeamento e tomando agora a sistematização à volta 
da integração da ferrovia e do projeto urbano, à luz das questões meramente urbanísticas da 
cidade, aponta-se as seguintes diretivas: a renovação dos tecidos urbanos das zonas 
envolventes à estação; a melhoria da circulação ferroviária dentro da área urbana e dos fluxos 
e deslocações do transporte para dentro e fora da cidade; a otimização das acessibilidades, a 
eliminação de conflitos e barreiras urbanas; a melhoria do conforto e do ambiente urbano; o 
correto planeamento das zonas de expansão urbana ligadas ao meio ferroviário. 
No período anterior a estas operações, a partir da segunda metade do século XX, o 
planeamento procurava funcionalizar as zonas remetendo as áreas ferroviárias para a periferia 
da cidade, associando-as mais à indústria ou armazenagem. A metodologia funcionalista 
remetia assim as manchas ferroviárias para territórios menos urbanos, sempre que fosse 
possível. Ou então procurava delinear ou delimitar fronteiras quase estanques para o caminho 
de ferro, a ferrovia, os seus equipamentos e todas as suas atividades dentro da cidade ou do 
espaço urbano envolvente.  
Nos períodos seguintes, as politicas seguidas para implementação das operações urbanísticas 
à volta do território ferroviário apontam para outras metodologias. Investiga-se e analisa-se a 
estrutura e o núcleo urbano, identificando as instalações e o funcionamento da ferrovia, a 
necessidade de transportes e obviamente os conflitos implícitos ou latentes.  
Delineam-se estratégias, soluções, estudos alternativos, faz-se a avaliação da mobilidade e 
acessibilidades. Escolhe-se a solução e promove-se a operação do ponto de vista financeiro. 
Procura-se a rentabilidade com promoção imobiliária e a valorização do património. Resulta 
portanto em certa medida uma “inserção urbana” quase sistemática das áreas ferroviárias.  
Quanto ao planeamento das grandes operações ferroviárias, ligadas por exemplo à 




grande complexidade, tanto do ponto de vista da análise, como da elaboração do projeto ou 
mesmo da montagem financeira das operações. Envolvem também, para além disso, uma 
multitude de agentes, de organismos e de entidades que agravam a complexidade e as 




2.5  Utopia e realidade 
 
 Quando se projetou o caminho de ferro nas cidades, o urbanismo era uma técnica 
projetual na qual o planeamento era algo incipiente, e os seus agentes responsáveis 
tinham um peso bem distinto. Impôs-se assim o projeto ferroviário à frente do projeto 
urbano, de maneira que “a definição do caráter e a determinação dos limites da 
cidade” foi deixada nas mãos do critério puramente ferroviário.158 
 
Na realidade procura-se fazer uma análise e obter um conjunto de leituras da relação da 
cidade com o caminho de ferro. Do seu impacto, das transformações e das conformações 
urbanas resultantes tanto do ponto de vista do desenho urbano, da urbanização ou mesmo da 
composição urbana.  
O pensamento sobre as questões mais gerais da cidade, no domínio do urbanismo ou do 
desenho urbano, têm merecido grande atenção desde o aparecimento do caminho de ferro.  
E não podia deixar de se tornar também uma preocupação para arquitetos e urbanistas o 
pensamento teórico sobre a relação entre os dois elementos.  
Nos primeiros tempos da instalação do caminho de ferro, praticamente durante todo o século 
XIX, o estudo dessa problemática versava mais sobre os aspetos técnicos da inserção da 
infraestrutura no território que sobre o desenho urbano, ou outras. Subsistiram no entanto 
casos interessantes ligados a individualidades com trabalho teóricoprático neste domínio. Sem 
ser exaustivo, procurou retratar-se de forma diacrónica essas leituras, esses estudos ou 
simplesmente alguns pontos em que o urbanista, o arquiteto, o engenheiro, o historiador, ou 
outro especialista ligado a esta problemática procuram um pensamento ou uma referência 
concreta entre a cidade e o caminho de ferro. Os registos sobre o assunto não são muitos, 
durante o século XIX, para além dos “tratados” gerais ou um ou outro específico.  
Ao longo dos anos, fruto do desenvolvimento galopante de ambas as partes, a cidade e o 
caminho de ferro, a abordagem do tema passou a tornar-se mais complexa. A diversificação 
dos discursos e «escolas» à volta dos dois elementos tornou o estudo da relação entre ambos 
num campo tão vasto quão de difícil balizagem.   
Desde sempre o pensamento e os estudos urbanísticos sobre a formação da cidade ou das 
cidades, e do seu desenvolvimento, têm preocupado e desafiado arquitetos, urbanistas e 
engenheiros. Sendo o caminho de ferro um elemento de cariz mais técnico é provável que, 
aquando do seu aparecimento e período de implantações, tenham sido os engenheiros a 
                                                          





debruçarem-se mais intensamente sobre a forma mais eficaz e correta de ligar estes dois 
elementos estruturantes – cidade e caminho de ferro.  
O pensamento teórico e os estudos gerais sobre modelos de cidade acompanharam a 
implantação e o desenvolviemento das redes ferroviárias desde o seu nascimento até hoje. Os 
modelos teóricos ou práticos refletem o pensamento de cada época sobre a problemática da 
deslocação, da mobilidade e dos transportes. É perfeitamente natural que em grande parte dos 
trabalhos teóricos ou práticos sobre a cidade, levados a cabo a partir da segunda metade do 
século XIX, esteja também refletido, de forma ténue ou intensa, o pensamento sobre a relação 
urbanística entre o caminho de ferro e a cidade.  
Desde a época das primeiras instalações ferroviárias que a questão da localização da estação, 
relativamente à cidade, é ponto importante do processo e também dos mais discutidos, e até 
controversos, a todos os níveis dos meios sociais. Pese embora se tivesse tido sempre a noção 
clara que a cidade é um elemento pré-existente e perene, obrigando o caminho de ferro a ter 
de procurar o seu lugar nesse meio, pode-se também salientar que a sociedade no seu geral 
tinha também a noção da importância estratégica do caminho de ferro e do seu impacto e das 
transformações urbanísticas que provocaria sobre a cidade. Interessará ainda perceber toda a 
discussão à volta da cidade na altura do aparecimento desse novo meio de transporte. Sendo 
também certo o facto de ter sido no século XX que o urbanismo tomou corpo científico, 
revela ser mais que mera coincidência que a disciplina tenha nascido precisamente com a 
emergência do caminho de ferro, sobretudo através dum pioneiro como foi Ildefonso Cerdà.  
O caminho de ferro teve portanto de fazer um duplo percurso, o da rápida evolução técnica, e 
o da inserção instantânea na cidade. Se o primeiro ponto foi indispensável para o nascimento 
e a sua sobrevivência, o segundo, o da inserção terá com certeza sido o menos relevante. 
Relativamente a este segundo ponto as questões financeiras sobrepunham-se a todo o resto. 
Não admira por isso que o pensamento teórico sobre a urbanística da inserção do caminho de 
ferro no seio da cidade tenham sido relegada para segundo plano. Não admira também que na 
génese da própria disciplina urbanística tão pouco tenha sido escrito sobre essa problemática. 
A era da forte industrialização encarregar-se-á porém de contrariar esse facto, convertendo o 
início do século XX na era da “máquina” e do “urbanismo”. O sucesso da primeira não 
deixaria de pressionar fortemente a segunda; a discussão e a teorização sobre ambos assuntos 
tornar-se-ia mais fluente.  
Conhecem-se bem grande parte das abordagens da primeira, procuremos agora perscrutar os 
pensamentos de alguns urbanistas ou arquitetos sobre a segunda, durante o fim do século XIX 
e o século XX; com particular destaque sobre o território português.  
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Temos consciência de que não é possível ser-se exaustivo nesta problemática, façamos no 
entanto uma primeira análise à cidade pre-industrial a fim de alcançar um primeiro estádio de 
conhecimento sobre a teoria urbanística e o caminho de ferro nesse período de grande 
implantação. Um período carregado de simbolismo e com grande investimento no domínio da 
grande arquitetura ferroviária. 
Numa fase subsequente encontrar-se-ão autores que desenvolveram teoria urbanística tendo já 
em conta conquências, impactos do caminho de ferro e das redes que gerou. O caminho de 
ferro estava já dessiminado, tinha chegado aos pequenos aglomerados e aos meios rurais.  
O debate seguinte parece ter sido em torno da implantação e da conceção funcional e 
arquitetónica das novas estações ferroviárias, da programação moderna dos seus edifícios de 
passageiros. Em muitas cidades da Europa pretendia-se substituir os antigos edifícios, 
simbólicos, monumental e disfuncionais, inadaptados às novas tecnologias, à intensidade e às 
velocidades do novo caminho de ferro. 
Paralelamente, o pico da industrialização tinha levado o comboio a quase todas as cidades 
médias e até a pequenos lugares ou mesmo à porta das indústrias com pequenos ramais. 
Contudo a pressão gerada pela flexibilidade da rodovia criará um conflito latente e que se 
alastra, ameaçando a supremacia da rodovia e do transporte rodoviário sobre o ferroviário.  
É um período negro para a ferrovia, ameaçada, debilitada, acabando por deixar caír muitas 
daquelas vias, inúmeros troços e estações ferroviárias. As últimas estações a abrir são muitas 
vezes as primeiras que se mandam fechar.  
Para salvar o transporte ferroviário avança-se então com o novo passo da sua modernização e 
o aumento substancial da velocidade de transporte. Complementarmente o planeamento 
urbano instala e desenvolve o conceito de intermodalidade. O facto não era novo, na medida 
em que, desde o início, se apontavam fortes ligações do caminho de ferro com outros dois 
meios de transporte. O terrestre com a necessidade de implementar o largo e a rua da estação. 
E o marítimo com estruturas de aproximação ao cais fluvial ou marítimo sempre que possível. 
Mas nos finais do século XX o conceito é mais incisivo. Procura-se planear e concretizar um 
elemento arquitetónico em condições urbanísticas que permita agregar em áreas adjacentes e 
com francas e fáceis ligações a vários meios de transporte disponíveis na cidade: o autocarro, 
o carro, o táxi, o metropolitano, o trólei, o caminho de ferro, o transporte fluvial e marítimo,  
o transporte aéreo. Surge assim a conceção de outro tipo de estação, a gare multimodal.  
O planeamento destas novas estações ainda continua associado a fatores de procura de 
centralidade. As estações multimodais são elementos eminentemente urbanos com conexões 
para transportes regionais, nacionais ou internacionais. Foram implementados outros tipos de 




denominadas plataformas logísticas que se implantam na periferia da cidade e até mesmo em 
pontos afastados do centro urbano, sempre ligados a grandes centros de produção industrial.  
Mais recentemente um novo conceito vem integrar esta problemática, o da permeabilidade, 
muito alicerçado na procura da integração urbana dos meios de transporte. Este conceito 
integra em si toda a essência das novas atuações dos arquitetos e urbanistas sobre a cidade: 
reabilitação e renovação urbana; integração funcional, arquitetónica e urbanística de todo o 
fenómeno ferroviário. Tem no entanto uma aplicação mais restrita e essencialmente dirigida 
às grandes cidades ou grandes áreas urbanas.  
A questão recente à volta das relações urbanísticas /desenho urbano entre cidade-sistema 
ferroviário prende-se com planeamento e implementação da rede de Alta Velocidade 159 e das 
estações que lhe estão associadas. 
Três aspetos cruciais fazem assemelhar a questão da “alta velocidade” com a génese difícil 
do caminho de ferro em Portugal: 
a) A necessidade de servir-se em simultâneo um corredor Lisboa-Porto e uma ligação a 
Madrid, cujo traçado será necessariamente objeto de negociação política entre 
Estados. 
b) A introdução, por arrasto, duma bitola diferente de aquela que, num processo 
idêntico (mas inverso), se tornaria, há quase 150 anos, corrente nas linhas nacionais, 
afigurando-se imprescindível assegurar, à partida, mecanismos capazes de garantir a 
interoperabilidade ente redes. 
c) A indefinição da localização dum terminal ferroviário em Lisboa, capaz de 
simultaneamente albergar o TGV e os comboios da restante rede nacional, 
salvaguardando a articulação funcional com os transportes locais, de caracter 
distribuidor.160 
 
O pensamento urbanístico e o debate sobre a Alta Velocidade têm andado quase sempre na 
enumeração do conjunto de vantagens e inconvenientes deste novo sistema ferroviário.  
O principal inconveniente é o elevadíssimo custo de construção do sistema. Os elevados 
custos de monotorização e manutenção, esses até podem ser mitigados com as vantagens que 
o sistema poderá trazer. Embora possa acarretar alguns prejuízos, como acréscimo de ruído e 
eventuais interferências urbanas, a AV – Alta Velocidade, tem em si um potencial enorme, 
                                                          
159Alguns arquitetos dos edifícios de passageiros das estações “alta velocidade”: Madrid - Atocha: Rafael Moneo; Saragoça: Carlos Ferrater; 
Lille: Jean Marie Duthileul; Lyon - Satolas: Santiago Calatrava; Valence (LAV: Marselha – Valence, França): Jean Marie Duthileul / Etienne 
Ticaud /Marcel Bajard; Londres - Waterloo: Nicholas Grimshaw. 
160TÃO, Manuel Margarido: Os terminais ferroviários de Lisboa e a problemática do TGV;  “Arquitectura e Vida” n.º 8, setembro 2000. 
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como o relativamente baixo impacto ambiental, poluição atmosférica e diminuta interferência 
climática, reduzido número de acidentes com este sistema de transporte. 
Na próxima década, a rede ferroviária de alta velocidade terá capacidade de ligar os principais 
aglomerados urbanos do País, nos quais reside mais de metade da população, em menos de 
duas horas. 
Os resultados reforçam a importância das ligações internacionais. Uma vez construída e em 
exploração, a rede ferroviária de alta velocidade colocará Portugal no mapa das redes 
transeuropeias, articulando um conjunto significativo de cidades em território nacional, 
aproximando-as entre si e com o sistema urbano da vizinha Espanha. 
A ferrovia de alta velocidade, face ao seu potencial desempenho – transformará a mobilidade 
com utilização do comboio, competindo com o automóvel privado, com o transporte público 
rodoviário de passageiros, para deslocações de média e longa distância, no interior do 
território e dentro da Península Ibérica, sobretudo entre centros urbanos. Ajuda a estruturar o 
sistema nacional de transportes e é dissuasor da utilização de transporte automóvel privado já 
que em termos de tempo de viagem e custo é mais favorável para tempos de viagem 
superiores a 60 minutos, permitindo ainda melhor aproveitamento do tempo de viagem. 
Os corredores de circulação da Alta Velocidade são perfeitamente “estanques” a qualquer 
interferência externa, como tal os efeitos de “segregação ou fragmentação dos aglomerados” 
ou “efeito barreira” em relação aos núcleos urbanos pode ser um forte constrangimento (efeito 
autoestrada). Poderá gerar um certo acentuar da marginalização dos núcleos, com menores 
condições de atração, mais distantes em relação às zonas envolventes das estações. 
Chegados aqui pode-se pelo menos apontar alguns pontos a ter em atenção no planeamento 
das cidades com Alta Velocidade: 
Desenvolver processos de qualificação urbana com o objetivo de criar uma nova centralidade, 
sobretudo nos espaços com estruturas de povoamento difusas. 
Planear o uso do sólo, garantindo a existência de espaços que os beneficiem da maior 
proximidade às estações, equipamentos e espaços empresariais. 
Integrar a nova estação na estrutura viária e de transportes local, privilegiando as ligações por 
transporte coletivo. 
Potenciar a área de influência da estação, evitando o aumento do fosso entre os espaços em 





Alguns modelos de planeamento urbano e ferroviário 
Caminho de  ferro e Urbanismo são contemporâneos. […] no território desenrolaram-
se dissociados já desde a segunda metade do século XIX, pois que para além disso os 
seus marcos normativos foram estanques: a legislação urbanística moderna […] 
depressa encontrou um dos mais consideráveis obstáculos, precisamente a legislação 
particular do caminho de ferro e obras públicas…(…)deste modo, a planificação e a 
gestão de um e outro [Caminho de ferro e Urbanismo] têm seguido desde a sua 
origem funções divergentes e têm estado suportados por um financiamento, umas 
bases de competitividade e uns suportes jurídicos e administrativos muito distintos,, o 
que lhes tem conferido uma certa impermeabilidade mutua. E quando os seus 
interesses se têm enfrentado, em geral mantem-se o status quo ou tem prevalecido o 
que conta com um decidido apoio do governo.161 
 
Para além do seu simbolismo, o caminho de ferro detinha um prestígio e sucesso nos finais do 
século XIX, inigualável a qualquer outro meio de transporte. Alguns urbanistas e arquitetos 
encontravam nele o meio de alicerçar e defender os melhores modelos das cidades do futuro. 
Na disciplina “urbanística” estava a despoletar uma ideia de “planeamento urbano” fazendo 
com que o pensamento e os estudos à volta da “integração” do caminho de ferro na cidade 
fossem uma preocupação constante e de primeira ordem.  
As estações ferroviárias iniciais, no século XIX, eram um polo de atração para a ampliação da 
rede rodoviária e consequentemente da expansão urbana. Essa nova malha era porém o novo 
limite da cidade. Nos finais do século a estação centralizou-se, invadindo em inúmeros casos, 
o próprio tecido urbano central e antigo. Iniciam-se novas controvérsias urbanísticas sobre 
“inserção”, efeito “barreira”, “fronteira”, conflito ferrovia-cidade. 
Na transição do século XIX inícios do século XX a conceção de dois modelos, em vários 
quadrantes considerados utópicos – a cidade-jardim e a cidade-linear -, giram à volta deste 
meio de transporte. O caminho de ferro é o principal elemento da estrutura urbana, ao mesmo 
tempo a cidade-modelo potencia o desenvolvimento da ferrovia.  
A inserção ferroviária no núcleo urbano é complexa. Isso faz com que a implantação inicial 
tenha seguido mais uma vertente prática e simplificadora, colocando-se fora dos perímetros 
urbanos. Para além disso os processos na conceção e na execução eram a maior parte das 
vezes da responsabilidade de engenheiros especializados em ferrovia, com uma formação 
                                                          
161BENEVOLO, Leonardo: As origens da urbanística moderna. Coleção Dimensões, p.121. O “governo” pode aqui estar representado na 
figura da própria empresa estatal de caminhos de ferro.  
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técnica de engenharia civil e uma prática adquirida ao longo dos anos, ao lado dos próprios 
construtores de ferrovia.  
Até aos primeiros anos do século XX, o campo do urbanismo ferroviário não constituía uma 
“disciplina académica ou científica”. Excetuando as normas e as regras de organização e de 
distribuição dos elementos técnicos da ferrovia, a formação nessas áreas resultava portanto do 
domínio da técnica e da prática profissional, da correlação dos saberes e forças no terreno dos 
diferentes agentes ligados ao processo de construção do caminho de ferro. O aparecimento 
das disciplinas científicas do “urbanismo e do planeamento urbano”, a partir dos finais do 
século XIX, fez com o assunto da relação entre a “cidade e o caminho de ferro” também 
tivesse merecido a atenção de “urbanistas”, “tratadistas” e “planeadores” da cidade.  
Contudo, o interesse desses cientistas ou até “teóricos da cidade” prendeu-se quase sempre 
sobre a análise e evidenciação das relações e das ligações com o conjunto ferroviário, mais do 
que a definição abinício das estruturas urbanas com a plena integração da ferrovia. A estação 
continuou a ser encarada como “uma porta para a cidade”, e não tanto como um elemento 
funcional da cidade e gerador de um enorme processo de transformação urbanística, conforme 
os casos, como veio ao longo do tempo, paulatinamente, a demonstrar sê-lo.  
As abordagens deste processo por parte dos urbanistas, a partir desse final do século XIX e 
durante grande parte do século XX, foram no entanto diversas. Constituíram mais referências 
dentro da teoria geral de conceção da cidade do que verdadeiras disciplinas de planeamento 
ou conceção da integração do caminho de ferro na urbe. 
Abordamos a seguir alguns exemplos de urbanistas, para evidenciar alguns pontos das suas 
abordagens nesta temática da relação entre a cidade e o caminho de ferro. 
Logo no início do seu aparecimento, no século XIX, o comboio foi considerado [pelos 
agentes de planeamento ou construção da cidade] como a infraestrutura urbana que melhor 
introduzia o conceito de “modernidade”. O principal veículo da “cidade moderna” permitiria a 
“conquista do tempo e do espaço”, acelerar trocas, ligar “em rede” um conjunto de cidades ou 
mesmo todo o território. A lentidão, o cansaço, o desconforto e a insegurança das deslocações 
por terra, a pé ou em veículos de tração animal, poderiam ser ultrapassados pela “velocidade”, 
pela “segurança” que a “máquina” proporcionava. «Em praticamente todos os casos o 
caminho de ferro instalou-se antes dos grandes “tratadistas” do urbanismo “moderno” terem 
exposto os seus estudos e teorias.»162 Até ao final do século XIX e ainda no princípio do 
século XX, o início da era ferroviária, grande parte dos processos de implantação da rede 
ferroviária, das estações, edifícios e instalações, bem como a relação que esses componentes 
                                                          
162Expressão de Lewis Mumford (1979), pág.614, in “Ganges, Luis Santos y; «Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio 




deveriam estabelecer com a cidade, com as vias e os outros meios de comunicação terrestre, 
não eram, em princípio, objeto de estudo geral por parte de planeadores e “urbanistas”163 da 
cidade. O impacto urbanístico inicial provocado pelo caminho de ferro não fora devidamente 
absorvido, desenhado e controlado por “urbanistas” e arquitetos. Apenas persistia a vontade 
de fazer chegar esse novo transporte perto da cidade, uma zona periférica numa primeira fase 
e mais ao centro, numa segunda. A ideia de usar esse meio como elemento estruturante ou 
disciplinador do crescimento das cidades veio a ser preocupação nos urbanistas domovimento 
moderno. A consciência plena da situação resume-se na afirmação de Le Corbusier:  
 
Uma rutura brutal, única nos anais da história, acaba de arrancar, em três quartos de 
século, toda a vida social do Ocidente do seu quadro relativamente tradicional e 
notavelmente relacionado com a geografia. A causa dessa rutura, o explosivo, é a 
intervenção súbita – numa vida ritmada pelo passo do cavalo, da velocidade na 
produção e no transporte das pessoas e das coisas.164  
 
Aliás muitos dos urbanistas precursores desse movimento utilizaram o transporte ferroviário, 
as linhas férreas e a implantação das estações como elementos essenciais da planificação e da 
estrutura urbana, da composição arquitetónica geral da cidade.  
 
O papel do Caminho de ferro no planeamento da cidade do século XIX e XX 
    [Doutrinas urbanísticas no século XIX e início do século XX] 
Procura-se enquadrar no tema, uma leitura cronológica das propostas de cidade, a maior parte 
utópicas, feitas pelos “novos urbanistas” 165 da “Era Industrial”, teóricos doutrinários desta 
época nesta disciplina do “planeamento” da cidade, e evidenciar algumas das contradições do 
pensamento ou conceção urbanística (apenas teóricas ou postas em prática), relativas à 
“implantação dos caminho de ferro”, desde o início e todo período tratado neste trabalho. 
 
                                                          
163 O termo “urbanista” aparece apenas a partir do século XX, não se aplicava aquando do aparecimento dos caminhos-de-ferro.  
O planeamento das vias-férreas era feito em grande parte pelos engenheiros civis com o apoio de corpos que preparavam os trabalhos de 
campo: minas, geologia, engenharia militar, topógrafos, 
164  Le Corbusier - Maneira de pensar o urbanismo. Coleção Saber, publicações. Europa-América.  
165 Nesta parte do trabalho socorri-me em larga medida na consulta essencial do livro de Françoise Choay – L’ Urbanisme – utopie et realités, 
une antologie, Ed. Seuil, Paris, 1965. Do termo “urbanista” referiria ainda uma frase de Choay: O Urbanismo difere do pré-urbanismo em 
dois pontos importantes. Em vez de ser a obra de generalistas (historiadores, economistas ou políticos), passa a ser, sob duas vertentes, a 
teórica e a prática, o apanágio de especialistas, a maior parte das vezes arquitectos. (traduzido da obra citada, p. 30). 
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Esquema-modelo de uma estação ferroviária francesa 166  
 
As primeiras referências ao tema aparecem transcritas na obra de Jean-Baptiste Rondelet167 e 
Guillaume Abel Blouet, essencialmente porque se trata dos primeiros autores a incluir o 
“projeto da estação e da ferrovia” no seu ensino. Embora a questão e a necessidade de planear 
as primeiras instalações ferroviárias já tenha aparecido numa fase tardia da vida de Rondelet 
(faleceu em 1829), este professor e os seus discípulos na “Escola Imperial de Arquitetura” 
(especializada em “belas artes”) estão na origem da conceção das primeiras estações 
ferroviárias francesas e da construção das linhas férreas, que passa a ser uma disciplina da 
arquitetura no mesmo pé de igualdade dos restantes corpos da “arte da construção”. Na 
análise feita à sua obra de referência verifiquei que se trata de um dos primeiros arquitetos a 
encarar o projeto e o desenho de uma estação ferroviária. Contudo não me foi possível 
encontrar outras referências na sua obra para além de projeto datado de 1847 (?), assim sendo 
deduzi que se trata de gravura publicada posteriormente à sua obra, da autoria de discípulos 
ou colaboradores que teriam elaborado o trabalho no âmbito das suas atividades dentro da 
Escola e com base nos conhecimentos do antigo mestre. Para além da produção de algumas 
obras, com destaque para a construção de equipamentos importantes, Rondelet redigiu e 
publicou o “Traité théorique et pratique de l’art de bâtir” – 7 volumes (Tratado e Prática da 
                                                          
166 RONDELET, Jean-Baptiste; BLOUET, Guillaume Abel Blouet: Traité théorique et pratique de l’art de bâtir – 7 Volumes (Tratado e 
Prática da Arte de Construir) – Paris 1802-1817.  
167 Jean-Baptiste Rondelet (1734 – 1829) e Guillaume Abel Blouet (1795-1853). Obra principal o Traité théorique et pratique de l’art de 
bâtir – 7 volumes (Tratado e Prática da Arte de Construir) – Paris 1802.1817, com a publicação de “Suplemento” – volume com gravuras, de 
Guillaume Abel Blouet (1795-1847). A obra refere-se mais a “técnica” que sobre “composição arquitectónica”. Em França, o caminho de 
ferro apareceu em 1827, mas a questão ferroviária assume uma importância relevante quando em 1833 o governo francês “orleanista” 




Arte de Construir) – Paris 1802-1817, com publicação póstuma do “Suplemento” – volume 
com gravuras da responsabilidade de Guillaume Abel Blouet (1795-1847), onde reuniu os 
ensinamentos ligados às técnicas de construção em diversos campos: da “hidráulica”, da 
“construção de edificações” de diversos tipos, da “construção de estradas e ferrovias”. 
 
Robert Owen (1771-1858) nasceu, cresceu e viveu todo o período inicial da industrialização 
inglesa. Acompanhou diretamente o primeiro período da implantação ferroviária e é conotado 
com o «pré-urbanismo progressista» 168.  
Owen não explicita o papel do caminho de ferro, apenas afirma num contexto geral que «As 
máquinas e as ciências serão utilizadas para a execução dos trabalhos mais penosos e 
prejudiciais à saúde». O autor parece remeter a posição da máquina (do CF por consequência) 
para segundo plano da cidade, ou isolando-a completamente, sem possibilidade de interferir 
com a sua cidade modelo (“modelo-navio”) ou remetendo-a para uma área isolada, onde se 
realizariam as tarefas industriais mais duras, onde provavelmente teria lugar o comboio. Este 
modelo irá espelhar-se em muitas posições “naturalistas”, constituindo de certo modo o 
paradigma da questão ecológica para muitos autores 169 desde essa altura até agora (veja-se a 
posição mais recente de Lewis C. Mumford).  
Em certa medida estas posições não podem constituir elementos concretos de tratamento da 
cidade moderna constituindo, antes, peças teóricas que definem alguns objetivos a alcançar no 
planeamento e no desenho das cidades.  
 
Uma das imagens mais fortes deste período, sucessivamente veiculada nas tentativas de fazer 
arrepiar caminho ao “maquinismo” da era industrial, é a de uma gravura de Augustus Welby  
Pugin (1812-1852) 170, em que se compara «uma vila católica em 1440 e a mesma em 1840». 
Arquiteto e decorador inglês, Pugin rejeitava completamente o classicismo, defendendo em 
sua substituição a arquitetura gótica, em termos de “estilo” ou enquadramento estético, como 
em relação à defesa de novos valores para a intervenção nas cidades, apesar de a sua posição 
apenas repercutir ao nível da conceção do “jardim paisagístico à inglesa”, tal como aconteceu 
em Stove ou Stourthead.  
                                                          
168 Ver nota anterior sobre o livro de Choay. Robert Owen (1771-1858) foi essencialmente uma das primeiras figuras marcantes do primeiro 
socialismo, citado na obra de K. Marx. Owen foi operário têxtil em Manchester, em 1798 o seu casamento torná-lo-ia proprietário de uma 
fábrica em New Lanark, onde começaria a aplicar na prática as suas ideias de reformas sociais. Segundo Françoise Choay – “L’ Urbanisme – 
utopie et realités, une antologie”, Ed. Seuil, Paris, 1965, pp. 89-94.    
169 Estou a referir-me a Charles Fourier (1772-1837), Victor Considérant (1808-1893), Etienne Cabet (1788-1856), Jean-Baptiste Godin 
(1819-1888); conforme a descrição na antologia de F. Choay.  
170 Principais obras foram: Contrasts: Or, A Parallel between the Noble Edifices of the Middle Ages, And Corresponding Buildings of the 
Present Day (Contrastes, ou um paralelo entre os Nobres Edifícios da Idade Média e as Construções Equivalentes do Nosso Tempo) – 





Mais numa defesa do ponto de vista estilístico do Gótico que outra coisa, Pugin defende no 
seu primeiro Tratado Contrasts: Or, A Parallel between the Noble Edifices of the Middle 
Ages, And Corresponding Buildings of the Present Day (Contrastes, ou um paralelo entre os 
Nobres Edifícios da Idade Média e as Construções Equivalentes do Nosso Tempo) – Londres 
1836, os princípios de um ideal funcionalista onde o belo resulta da «adequação do projeto ao 
fim em vista». 171 
A sua visão cristã remete para a defesa de todos os ideais da Idade Média, como referência de 
«harmonia social», em contraste e confronto aberto com a crescente industrialização, os seus 
problemas, a mecanização (também o comboio), as incertezas e todos os males sociais que daí 
podiam advir. Pensamento também, de certo modo, partilhado pelo seu contemporâneo John 
Ruskin172, com contornos de filosofias sociais diferentes. Ou ainda, um pouco mais tarde, por 
William Morris173, discípulo de Ruskin, que radicalizou o pensamento “anti-urbanístico” ou 
talvez «anti-industrial» na defesa do regresso ao trabalho artístico artesanal em ambiente 
“naturalista” de “manufactura individual”.  
De salientar, no entanto, que todos estes pensadores “naturalistas/culturalistas” não propõem 
um modelo fechado de cidade, como o fizeram Owen, Fourier, criticam-no até, propondo em 
contrapartida uma osmose ou simbiose entre a ocupação urbana (auto-suficiente e a uma 
escala reduzida) e a natureza, onde os meios de comunicação ou melhor a utilização das 
“máquinas” necessárias às deslocações (entre as quais o comboio) deixariam de fazer sentido, 
e daí, em meu entender as tão fugazes abordagens destas questões de deslocação. 
                                                          
171Principais obras foram: Contrasts: Or, A Parallel between the Noble Edifices of the Middle Ages, And Corresponding Buildings of the 
Present Day (Contrastes, ou um paralelo entre os Nobres Edifícios da Idade Média e as Construções Equivalentes do Nosso Tempo) – 
Londres 1836; “The True Principles of Pointed or Christian Architecture” (Os Verdadeiros Princípios da Arquitectura Ogival ou Cristã) – 
Londres 1841. 
172 O pensamento de John Ruskin (1818-1900) constituirá o fundamento do urbanismo culturalista; segundo Françoise Choay – “L’ 
Urbanisme – utopie et realités, une antologie”, Ed. Seuil, Paris, 1965, pp. 159-167.    
173 William Morris (1834-1896), arquiteto e artista, diverge de Ruskin, na medida da sua grande entrega aos movimentos socialistas do século 
XIX. No dizer de F. Choay, W. Morris foi o mentor de uma ideologia culturalista; v.p.f. “L’ Urbanisme – utopie et realités, une antologie”, 
de Françoise Choay – Ed. Seuil, Paris, 1965, pp. 168-178. Em meu entender, a maior contradição do pensamento de Morris, reside 




Quando Ildefons Cerdà i Sunyer (1815-1876)174 concluiu a sua formação académica no 
Colégio de Ingenieros  de Caminos, no ano de 1841, o caminho de ferro estava a dar os seus 
primeiros passos em Inglaterra e em França.  
Os primeiros estudos para a implementação do processo em Espanha foram iniciados em final 
de 1843, logo após a chegada da rainha Isabel II ao poder no Reino Unido. A primeira ligação 
ferroviária foi estabelecida a 28 de outubro de 1848 entre Barcelona e Mataró175. Originário 
de Barcelona, o engenheiro Cerdà acompanhou de perto a implantação do caminho de ferro 
em Espanha e acabou por se tornar um adepto convicto do novo meio de transporte. Mas a 
evolução tecnológica do caminho de ferro foi grande e rápida, obrigando por isso a uma 
fulgurante adaptação dos técnicos intervenientes nos projetos e intervenções urbanísticas. A 
partir dos anos 50 do século XIX, Cerdá iniciou a introdução desse novo meio de transporte 
nos seus próprios projetos e estudos de planeamento urbano, tornando-se num dos percursos, 
a nível mundial, do estudo da relação urbanística entre a cidade e a ferrovia. No entanto, o 
caminho de ferro já tinha a sua implantação em Barcelona e espalhava-se pelo território 
espanhol a um ritmo considerável, obrigando Cerdá a mudanças e adaptações constantes nos 
seus estudos. É nessa altura também que Cerdá inicia os seus primeiros planos de “expansão” 
da cidade de Barcelona, bastante impulsionado pela sua ligação política à cidade e pela força 
da evolução urbanística nomeadamente o derrube das muralhas para possibilitar o crescimento 
urbano. Em 1859, Cerdà lança os seus primeiros estudos teórico-práticos, onde o papel dos 
meios de comunicação, a dimensão e o crescimento da circulação por estrada, ruas em geral, o 
desenvolvimento e a inserção do caminho de ferro na cidade, em particular, têm uma 
importância urbanística e uma atenção extremas.  
Mas a atenção de Cerdá centrava-se essencialmente em Barcelona: propõe a construção de 
uma estação central com conexões a todas as outras periféricas; um conjunto de vias-férreas 
estruturadoras na cidade em sintonia com as rodovias ou “avenidas”; um conjunto de ligações 
ferroviárias com as diversas linhas existentes ou planeadas; ligação com o porto marítimo e 
uma linha de circunvalação à volta de Barcelona176.  
Cerdà não se limitará ao planeamento urbano da ferrovia, lançou propostas de inserção da 
ferrovia nos eixos rodoviários e avenidas, bem como a conceção de nós e cruzamentos 
                                                          
174 Ildefons Cerdà i Sunyer nasceu no dia 23 de dezembro de 1815, em Sant Martí de Centelles, pequeno município perto de Barcelona, e 
morreu em Caldas de Besaya, a 21 de agosto de 1876). Foi um engenheiro urbanista e político catalão responsável pelo plano de extensão e 
reforma (Plan de Ensanche) da cidade de Barcelona. Formou-se engenheiro de caminhos em Madrid no ano de 1841. 
175Fonte: RENFE (Rede Ferroviária Espanhola). www.renfe.com 
176 SORIA y PUIG, Arturo Hacia una teoría general de la urbanización: introducción a la obra teórica de Ildefonso Cerdá (1815-1876); 
Madrid: Turner, D.L. 1979. SORIA Y PUIG, Arturio: La obra de Cerdá a vista de Pájaro; www.ietcat or /pdf/cerda_vista_pajaro.pdf.  
Instituto Ildefons Cerdà /Fundació Catalana de la Recerca: Cerdà. Urbs I Territori – Una visió de futur; catálogo (livro) da Mostra Cerdà. 
Urbs i território; Barcelona, setembro 1994 – janeiro 1995. SORIA Y PUIG, Arturo: Cerdá. Las cinco bases de la teoria general de la 
urbanización; Editora: Electa. Madrid, 1999. 
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desnivelados, para inserção da ferrovia no núcleo urbano e na tentativa de resolver os 
eventuais problemas de efeito barreira ou de insegurança177. O estudo definitivo para a 
expansão (Ensanche) de Barcelona da autoria de Cerdá foi aprovado em maio de 1860, e a sua 
concretização a partir daí, tornou-se a principal obra desse precursor do urbanismo moderno. 
Na prática, o plano de expansão de Barcelona procurou integrar o caminho de ferro, encontrar 
corredores e estabelecer as principais ligações e estações ferroviárias, deixando de lado e para 
outro nível, a implantação direta da ferrovia nas avenidas. Cerdá acabaria por reconhecer 
assim a dificuldade e complexidade extrema de colocar a funcionar, lado a lado, o automóvel 
e os comboios no interior dos núcleos urbanos. Tanto mais que na concretização da malha 
viária do plano de expansão, a largura das avenidas, onde se implantariam os diversos meios 
de transporte disponíveis na época, passaram de 50m inicialmente previstos para apenas 30m. 
De salientar também que a tecnologia ferroviária passava ainda pelo uso das máquinas a 
vapor, e só no século XX chegam as locomotivas elétricas, que permitiriam “empurrar” as 
vias férreas para o subsolo no movimentopara metropolitanos subterrâneos. Em 1867, Cerdà 
concretiza e publica a sua principal obra teórica – Teoría General de la Urbanización, e nela 
procura aperfeiçoar todos os conceitos, formulações, estudos e obras no campo do Urbanismo. 
 
Benjamim Ward Richardson (1828-1896) não foi “urbanista”178. Mas o seu papel pioneiro 
na «humanização da cidade industrial do século XIX» com a publicação, em 1875, da obra 
utópica Hygeia – a Cidade da Saúde – Inglaterra, converte-o num dos principais 
impulsionadores do movimento pré-urbanista trazendo a ideia das primeiras regras do 
planeamento efetivo da cidade moderna. O autor descreve naquela obra todas as peças 
necessárias à constituição da sua cidade utópica, e entre elas também a referência aos meios 
de comunicação com a instalação em particular do caminho de ferro, que de uma forma 
idealizada se transformava num sistema urbano de transporte subterrâneo de “mercadorias 
pesadas”, com as ferrovias construídas por baixo dos arruamentos principais179. «O ambiente 
industrial carecia, de maneira tão gritante, dos atributos da saúde, que dificilmente causaria 
admiração o facto do movimento em contrário, o da higiene, ter proporcionado as 
                                                          
177 Ganges, Luis Santos y; “Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas”. 
178Limitei a partir daqui as referências nestas áreas das deslocações urbanas e da questão ferroviária, a autores cujos trabalhos resultaram em 
planos urbanísticos, ou modelos teóricos representados da cidade, ou tenham construído obras concretas. Deixo de fora, a contragosto mas 
por questões de tempo e espaço, alguns autores que F. Choay enquadra num capítulo do «pré-urbanismo sem modelo»; entre eles: - Friedrich 
Engels (1820-1895); Karl Marx (1818-1883). 
179A descrição pelo autor da cidade da saúde - “Hygeia” é minuciosa, sugerindo aspectos e situações que possibilitariam a sua transposição 
para um modelo urbano enquadrado por regras de dimensionamento e funcionalidade. A referência resulta da leitura do livro de Françoise 




contradições mais positivas do urbanismo, durante o século XIX. Os novos ideais foram 
provisoriamente concretizados numa utopia […]»180.  
Constatando no entanto o avanço da máquina no interior e na vida da cidade, alguns autores, 
como este ou como Jules Verne (1828-1905) 181, preferem reorganizar ou estruturar os meios 
de comunicação intercidades e no interior de cada cidade. Em relação ao caminho de ferro 
remetem-no geralmente para um “corredor retilíneo” ou “faixas paralelas” às restantes vias 
que atravessam as áreas extremas da superfície da cidade ou são tangentes ao seu limite, com 
a possibilidade de paragem (apeadeiros) num ou mais pontos regularmente distribuídos.  
Esta visão parece também corresponder à leitura que podemos fazer da cidade utópica – 
Broadacre182 – de Frank LLoyd Wright (1869-1959), apresentada a partir dos anos 1930. 
 
Os trabalhos de Camillo Sitte (1843-1903)183 incidem quase exclusivamente sobre a questão 
geral da «composição estética da arquitetura da cidade». Embora tenha atravessado todo este 
período de implantação ferroviária, C. Sitte, voluntariamente ou com alguma ingenuidade no 
pensamento, refere-se pouco aos meios de transporte, quase nunca ao caminho de ferro. 
Naquilo que consegui perceber, nem se quer se refere ou encara a relação entre o edifício de 
passageiros da estação e o centro urbano. Entendo este facto sob duas vertentes:  
- A teoria urbanística de Sitte assenta numa visão “plástica” da cidade, como se tratasse de 
uma “massa estática” cuja forma pode simplesmente ser moldada pelo arquiteto-urbanista, e 
em última análise, são as infraestruturas que devem ser adaptadas a essa situação resultante. 
- Essa visão estática da cidade assentava numa espécie de “regresso às origens”, numa defesa 
intransigente da cultura antiga (greco-romana), medieval ou barroca, dos campos sem casas e 
dos centros urbanos ajardinados. Os novos meios de transporte, as deslocações “rápidas e 
modernas”, entre eles, o comboio por excelência, contrariariam essa visão, conflituavam com 
a essência dessa teoria sitteana. Tratava-se do regresso dos mercados e das feiras, dos fóruns, 
                                                          
180Lewis C. MUMFORD - A cidade na história - suas origens, transformações e perspectivas. Livraria Martins Fontes, S. Paulo, Brasil, 
1991, p. 516. 
181Fervoroso adepto da “antecipação e inovação dos meios de comunicação”, Jules Verne além da sua produção literária de ficção, referiu o 
fenómeno da “formação e planeamento da cidade”, v. Françoise Choay – “L’ Urbanisme – utopie et realités, une antologie”, Ed. Seuil, Paris, 
1965, pp.145-149. 
182F. L. Wright expõe o seu pensamento sobre o “urbanismo naturalista”nas obras: The Disappearing City, N. Y., 1932; When Democracy 
Builds, Chicago, 1945; The Living City, N.Y., 1958. W. propõe uma cidade modelo, onde os principais meios de ligação entre as cidades 
assentam no automóvel, em largas autoestradas, complementado por pequenos aeródromos que pontua o território. Sem referência explícita 
ao seu desenho ou ao seu papel, o caminho-de-ferro toma um lugar periférico no modelo (bem visível na gigantesca maquete apresentada em 
1934). V.p.f. Françoise Choay – “L’ Urbanisme – utopie et realités, une antologie”, Ed. Seuil, Paris, 1965, pp. 297-311. 
183Camillo Sitte (1843-1903) foi diretor da Escola Imperial e Real das Artes Industriais de Viena. O seu interesse e conhecimentos pela 
arqueologia medieval e do renascimento levou-o em 1889, a escrever o livro Der Städtebau nach seinen künstlerischen Gründsätzen. Para 
este trabalho consultei a versão espanhola: Construcción de Ciudades según principios artisticos; Tradução da 5ª edição alemã por Emilio 
Canosa – arquiteto - Editorial Canosa – Barcelona; & Camillo Sitte y el Nacimiento del Urbanismo Moderno por COLLINS, R George – 
COLLINS, Christiane C.; Editorial Gustavo Gili; Barcelona, 1980, onde defende um modelo de cidade ideal assente numa teoria urbanística 
estetizante, passadista, medieval ou renascentista (barroca), da cidade. O trabalho originou, na época, polémica infrutífera com os 
defensores das propostas de transformação de Viena e de restruturação do “Ring”, concebidas segundo os princípios hausmanianos. C. Sitte 
foi chamado a conceber e acompanhar planos e realizações urbanísticas, as suas propostas inspiraram o trabalho de urbanistas alemães e as 
suas teorias e realizações constituíram uma das principais fontes de inspiração para a conceção das Cidades-Jardim.   
145 
 
às praças públicas centrais da cidade, lugares de espetáculo, ágoras sem estações ferroviárias 
184, sem máculas e sem a negritude do comboio. 
Do problema da locomoção derivam todos os demais da urbanização. 185 A “cidade ideal”, 
apresentada em 1882 pelo engenheiro espanhol Arturo Soria y Mata (1844-1920)186, 
consiste basicamente numa larga faixa urbana com um desenvolvimento linear infinito, no 
eixo da qual se deslocam um ou vários comboios (ferro-carril). Soria descreve assim a sua 
primeira proposta: «Uma única rua de quinhentos metros de largura e com o comprimento 
necessário: esta será a cidade do futuro. Os comboios e os elétricos percorrerão o eixo central 
desta faixa, onde também se instalarão as infraestruturas: água, gás e eletricidade, depósitos e 
jardins, e distribuídos em intervalos regulares, estarão os diversos serviços municipais [...] e 
estarão assim resolvidos todos os complexos problemas pela aglomeração populacional da 
nossa vida urbana. O nosso projeto une as condições higiénicas do campo com as grandes 
metrópoles»187. 
 
1894 – A única realização da 
Cidade-Linear. Esquema global 
da cidade linear nos arredores de 
Madrid (1892-1894). [desenho in 





Esquema detalhado do Proyecto 
de Ciudad Lineal (El Progreso, 
Madrid – 6-3-1883) - [desenho in 






                                                          
184Trata-se de um comentário pessoal e não de citação. Na praça sitteana só podem ter lugar, se forem colocados num dos lados, os seguintes 
elementos: igrejas, teatros, paços do concelho; numa referência à visão vitruviana da praça como centro comercial da cidade. 
185Soria y Mata (1904), in: Ganges, Luis Santos y; “Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades 
Españolas”, p. 202. 
186Obra publicada: Artigo no El Progreso, Madrid – 6-3-1883. 
187 Da Historia del Urbanismo en Europa, 1750 – 1960, de Benedetto Gravagnuolo. Ediciones Akal Arquitetura, Madrid, 1998; Citando: G. 
R. Collins, C. Flores (eds.), Arturo Soria y Mata. La città lineare, Milán, 1968, pp. 30-31, [trad. Castelhano, Madrid, Turner, 1976].  
Descrição publicada em 06.03.1882 no El Progreso, periódico quotidiano, politico, científico e literário, lançado em Madrid pelo partido 
progressista-democrata espanhol. Texto original: Una única calle de quinientos metros de anchura y de la longitud necesaria: esta será la 
ciudad del futuro. Colocad en media de esta tira trenes y tranvías, conducciones para el agua, el gas y la electricidad, depósitos, jardines y, 
a intervalos, edifícios para los diversos servicios municipales [...] y estarán resueltos todos los complejos problemas que vienem causados 




Esta primeira descrição será posteriormente complementada com a publicação de vários 
artigos, que culminará, em 1887, com a elaboração do número completo de uma revista com o 
tema   “A Cidade Linear”. Benedetto Gravagnuolo188 descreve assim o modelo: «A sua cidade 
parece um engenho mecânico do tipo Jules Verne, uma máquina urbana “vertebrada”, com 
uma largura meticulosamente fixada a partir de cálculos “neo-pitagóricos” e com um 
comprimento sem limites; uma grande via arborizada até onde a vista se estende, que se pode 
percorrer a pé, de bicicleta ou essencialmente de comboio, o fascinante novo meio de 
locomoção, acolhido como a definitiva garantia de intercâmbios cada vez mais rápidos e 
frequentes entre terras distantes». O empenho político e o engenho empresarial de Soria y 
Mata possibilitam-lhe o acesso, em 1892, à concessão de uma linha férrea189 de circunvalação 
de Madrid, suportada pela constituição da firma Compañía Madrileña de Urbanización. O 
projeto que Soria que ele mesmo coordena, começa por apontar para a construção de um anel 
urbano suporte de uma ferrovia de cintura com cerca de 58 km ligando dois aglomerados 
existentes - Fuencarral e Pazuelo de Alarcón, para chegar à área central do Prado. Contudo, a 
empresa não disporá do apoio financeiro do Estado (nem da possibilidade de expropriações) e 
debate-se com sérias dificuldades financeiras. Após negociação com particulares, consegue a 
aquisição de terrenos e lança, da pequena povoação de La Concepción, a construção 
experimental de uma “banda urbana” assente sobre troço ferroviário com carruagens puxadas 
por cavalos. Foi o primeiro e único fragmento da Cidade-Linear construído, cerca de 5 km de 
comprimento, que viria a ser absorvido e transformado ao longo do tempo com o 
desenvolvimento da capital espanhola. 
 
… [a cidade linear] afinal não se tratava nem de um caminho de ferro interurbano 
nem de uma nova cidade, mas sim de uma forma de crescimento urbano baseado num 
esquema viário de acessibilidade homogénea, referidas a uma linha férrea 
aparentemente sem estações.O transporte sobre carris, com tração animal 
(americanos) ou mecânica, era um dos fundamentos da cidade linear, para o que se 
postulou a mobilidade de massas com a vantagem da velocidade, da comodidade e da 
economia de gestão, frente à congestão e à contaminação…[o sistema de transporte 
preconizado por Soria na cidade linear] tratava-se de um meio de transporte urbano 
ou suburbano que permitia a “colonização” do espaço em relação com a grande 
cidade, ou seja, a promoção imobiliária…» 190 
 
                                                          
188 Benedetto Gravagnuolo - Historia del Urbanismo en Europa, 1750-1960, Ediciones Akal Arquitetura, Madrid, 1998, pp. 76-78. 
189 «tren-tranvia», no original de B. Gravagnuolo; Historia del Urbanismo en Europa, 1750-1960. Ed. Akal Arquitetura, Madrid, 1998, p. 76. 
190 Ganges, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, p. 201. 
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Josef Stübben (1845-1936) 191 foi «Assistant Burgomaster and Royal Counselor of 
Buildings» em Colónia. Este urbanista defendia uma posição central para as estações 
ferroviárias no contexto da cidade. A estrutura viária deveria ser planeada e projetada para 
suportar o tráfego de acesso à grande estação, que funciona como ‘elemento de atração’: «O 
caminho de ferro era um elemento central da cidade que devia ser tomado em conta para sua 
melhor integração urbana, considerando-se a estação um ponto importante da cidade na hora 
de dispor e ordenar o sistema viário urbano. Foi uma visão que se manteve relativamente 
estável na urbanística centro-europeia desde então.» 192 
Na sua principal publicação, Der Städtebau [A Construção de Cidades], o arquiteto e 
urbanista alemão J. Stübben193 estabelece vários estudos sobre a relação urbanística da estação 
com a cidade, procurando salientar os diversos problemas e as questões funcionais, tanto na 
ótica da própria ferrovia como na parte do desenho e da conformação urbana envolvente da 
cidade. O urbanista retrata, em planta, nesse manual, casos em grandes cidades, evidenciando 
essencialmente a relação entre o edifício de passageiros, a praça frontal e o sistema viário; 
procura também levar a efeito um conjunto de propostas desenhadas para o tratamento desse 
espaço urbano. Esses estudos levaram-no a sugerir a “especialização do sistema ferroviário” e 
a “minimização da área ferroviária” no interior da cidade194. As estações de mercadorias, as 
estações com instalações técnicas ou de serviços para a ferrovia deveriam ser retiradas da 
cidade e implantadas na periferia urbana. Advogava, por isso, a diminuição gradual das 
estações mistas (mercadorias e passageiros) ou comuns, com particular insistência neste ponto 
nas grandes cidades. Isto também porque Stübben como arquiteto percebia as dificuldades, 
estéticas e funcionais, de encaixar e manter as estações de serviços e mercadorias e o enorme 
conjunto de edifícios de apoio, no seio dos núcleos urbanos. A estação de passageiros, essa 
deveria ser central, com o edifício de passageiros em destaque, a funcionar como uma peça 
chave no desenho urbano de todo o quarteirão, na articulação com a vasta praça frontal e com 
o sistema viário em ligação franca, eficaz e completa com toda a cidade. A partir da “praça 
ferroviária”, central e frontal, partia quase sempre uma larga avenida ou extenso boulevard.   
 
Eugène Hénard (1849-1923) arquiteto e urbanista francês formado pela École des Beaux-
Arts em 1880. Em 1903 publica o livro Études sur les transformations de Paris (Estudos 
                                                          
191Ver: http://www.library.cornell.edu/Reps/DOCS/stubb_85.htm#stubbio. Ver tb.: Ganges, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La 
Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, p. 201. 
192Ganges, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, pp. 201-202. 
193Joseph Stübben (1845-1936) foi arquitecto e urbanista nas cidades de Berlim (1864-1870), Aachen (1876-1881), Colónia (1881), Posen 
(1904-1920) e elaborou planos de remodelação ou extensão para 40 cidades alemãs e europeias, sendo o mais importante o da “extensão da 
cidade de Colónia, na Alemanha. Participou em vários congressos e publicou alguns artigos, mas o seu principal contributo para a teoria do 
urbanismo foi o manual «Der Städtebau» [A Construção de Cidades], em 1890. 




sobre a transformação de Paris), onde disserta sobre os problemas urbanos de Paris, com as 
suas experiências como arquiteto do município desde 1882. Para além disso faz um estudo 
comparativo da capital francesa com o do desenvolvimento de grandes capitais europeias: 
Londres, Moscovo e Berlim. Além desse aspeto prático, Hénard lançou um vasto conjunto de 
temas teóricos que tiveram influência considerável no desenvolvimento da ciência urbanística. 
Lançou entre outras a “teoria geral da circulação”, com um vocabulário urbanístico inovador: 
cruzamentos circulares de várias avenidas (rotundas), túneis com vias férreas a vários níveis; 
urbanismo subterrâneo; “um cinturão verde com vários parques periféricos”; edifícios em 
‘redente’, construção em estacaria (tipo palafitas). Hénard é também reconhecido como o 
arquiteto e engenheiro que ajudou a preparar e acompanhou a construção da Exposição 
Universal de Paris, em 1900. Aliás lançou uma das suas propostas mais avançadas para a 
época: o ‘comboio elétrico’ contínuo, que não chegou a ser concretizada. Mas deve-se-lhe a 
conceção e construção da avenida Alexandre III, a implantação do Grand Palais e do Petit 
Palais e a “perspetiva” sobre as “Invalides”.   
   
Ebenezer Howard (1850-1928) 195 é considerado um 
dos precursores do “urbanismo moderno”, foi adepto 
ferrenho do comboio, tendo-o inserido em todas as suas 
propostas de criação de novas cidades, aliás como 
estrutura principal do desenho, da constituição ou 
composição teórica do modelo da Cidade-Jardim. A sua 
ideia de cidade assentava num texto com apoio de 
esquemas explicativos e abstratos. 196 
 
 
Diagrama nº1: Esquema teórico das Cidades – Jardim197 
O pensamento urbanístico de Howard assenta antes de tudo na procura do equilíbrio entre a 
urbe e o território. Mas não se trata de equilíbrio estático; pelo contrário ambos os elementos 
se atraem e interagem. Na visão de Howard, o principal veículo dessa interacção são os meios 
de transporte coletivos; e o mais eficaz, na época, é o comboio. «O sentido último da proposta 
                                                          
195 E. Howard é autodidata. Ligado no início da carreira a movimentos socialistas inglesas, estrutura o pensamento urbanístico em objetivos 
sociais. Influenciado pela visão estética de C. Sitte na parte da composição urbana da cidade, mas não a fecha no centro urbano, alarga a 
intervenção ao território e às relações dinâmicas com os centros urbanos. Howard, ao invés de Sitte, não se liga a centros urbanos existentes, 
lança propostas para criação de novas cidades estruturadas de tal forma que permitam outro tipo de relacionamento e de intervenção sociais. 
Aliás para a concepção e o acompanhamento técnico na construção das suas novas cidades - Letchworth e Welwyn, fará apelo a arquitetos: 
Raymond Unwin e Barry Parker, no 1º caso e Louis de Soissons, no 2º. 





de Howard reside, justamente, na mediação pacífica entre os dois “ímanes” contrapostos da 
cidade e do campo, na ideia de um terceiro íman capaz de assumir os requisitos positivos de 
ambas as condições (as vantagens higiénicas do habitat rural e a rede de intercâmbios sociais 
do habitat urbano) [...]».198 
Para exemplificar a sua primeira proposta de modelo teórico de cidade ideal (Cidade-Jardim) 
Howard propõe «[...] uma constelação territorial constituída por um grande polo urbano 
central pré-existente (semelhante a Londres, por exemplo) circundado por uma série de 
povoações-satélite em coroa ou, segundo as suas próprias palavras, “racimos de cidades-
jardim” unidas ao polo central por uma rede de transportes ferroviários. Cada núcleo satélite 
tem uma área de dotação territorial de 1.000 acres de terrenos urbanizáveis, imersos numa 
banda de terreno agrícola de 5.000 acres, com um limite demográfico rigidamente fixado – no 
máximo de 32.000 habitantes, 2.000 deles residentes em zona agrícola»199. 
 
Diagrama nº 2: O modelo global das Cidades-Jardim –  
Diagrama geral: Descrição do diagrama da cidade – jardim - As linhas ferroviárias de circunvalação - O sistema 
ferroviário As vias-férreas de ligação [siding] e o anel [circle railway] dão uma forma de laço [loop], mas não se trata 
senão de duas realidades sobrepostas com significados distintos. E a estação só poderia situar-se na área de confluência de 
ambos, como mostra o diagrama n.º3 de “Garden-City”, mas carece de sentido funcional localiza-lo no anel tal como 
erroneamente apontava no diagrama n.º 2, pois alargaria desnecessariamente os percursos de circulação ferroviária com 
paragem na cidade jardim.»
 200 
                                                          
198De C. Aymonino, citando Ebenezer Howard, Origens e Desarrollo dela Ciudad Moderna. Ed. Gustavo Gili, Barcelona 1972, p. 196.  
199 Idem, ibidem 




Diagrama nº 3: - O modelo da “Cidade-Jardim” - Composição da Cidade (a vermelho o destaque da linhas férreas e uma 




Howard procurará intensamente concretizar a sua cidade-modelo e não sendo arquiteto utiliza 
um conjunto de diagramas-esquema onde evidencia a dimensão e a constituição dos novos 
centros urbanos, as relações intercidades e os sistemas de comunicação (com destaque para o 
sistema ferroviário). No principal diagrama apresentado, a “Cidade-Jardim” corresponde 
esquematicamente (mas com uma escala definida) a um conjunto de círculos concêntricos 
(com um raio total de cerca de 1.130m) formado por várias avenidas-anéis que suportam as 
diversas áreas e tipos de construções. 
O ponto central é um jardim à volta do qual são distribuídos os principais equipamentos; o 
segundo anel corresponde a uma larga faixa verde e desportiva, a seguir, no meio, os anéis 
com a habitação e escolas a seguir às áreas industriais. Sobre este sistema sobrepõe-se um 
outro concêntrico, constituído por um feixe radial de 6 grandes vias (boulevards) e pequenas 
ruas que ligam as “avenidas-anéis”. O limite físico externo deste primeiro conjunto é um anel 
ferroviário intercidades, para além do qual se podem instalar as diferentes áreas agrícolas. 
Este primeiro anel ferroviário suporta o transporte de mercadorias (da produção industrial) e 
                                                          
201BENEVOLO, Leonardo; História da Arquitectura Moderna – volume 1 – A Revolução industrial. 
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bens ou serviços agrícolas. A última faixa na periferia suporta os terrenos agrícolas; o todo é 
servido por uma linha ferroviária principal com ligação à primeira (interna) através da junção 
na estação ferroviária situada no extremo de um boulevard.  
O desenho geral, e mesmo o próprio desenvolvimento do esquema principal, assume a força e 
a regularidade desses traçados ferroviários. Consequentemente, a estrutura e a eficácia do 
próprio modelo assenta nas linhas ferroviárias, entendido como a infraestrutura de transporte 
coletivo mais rápida, cómoda e mais eficaz. A composição urbana geral e a própria eficácia 
resultam também em grande parte do comboio: «Em primeiro lugar há um caminho de ferro 
intermunicipal que une todas as cidades do anel exterior, com vinte milhas de circunferência 
(32 km). [...] Existe também um sistema de ferrovias que faz a ligação direta de cada cidade 
do círculo externo à Cidade Central, que distará cinco milhas e um quarto, o que facilmente 
poderá ser percorrido em cinco minutos»202. 
«As novas cidades jardim tinham uma 
estação passante periférica mas 
perfeitamente bem ligada através do 
“transvia” e por uma malha de boulevards 
radiais e avenidas circulares. Contudo a 
estação não se cingiria à mesma linha 
férrea principal ou intermunicipal, haveria 
uma ramificação construída para entrar na 
cidade jardim, de forma que só os 
comboios com paragem poderiam entrar e 
sair da cidade. 203Trata-se aqui de 
propostas dimensionadas mas, como o 
próprio autor refere, são «esquemas 




1. Planta geral da Cidade de Letchworth (assinala-se a 




                                                          
202 Traduzido de Françoise Choay - L’ Urbanisme – utopie et realités, une antologie. Ed. Seuil, Paris, 1965, p. 288; e de Benedetto 
Gravagnuolo; Historia del Urbanismo en Europa, 1750-1960, Ediciones Akal Arquitetura, Madrid, 1998, pp. 80-82. 
203Ganges, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, p. 203. 




Ebenezer Howard procura transmitir uma ideia de rentabilidade e funcionalidade do seu 
modelo na tentativa de o levar à prática. Consegui-lo-á fundando, em 1899, a empresa Garden 
City Association que compra um conjunto de terrenos em Letchworth, a cerca de 56 km a 
norte de Londres. Fazendo apelo a dois arquitetos Raymond Unwin205 e Barry Parker 206, 
Howard planeia a construção da sua a primeira cidade-jardim prevista para 30.000 habitantes. 
Em 1904 inicia-se a construção desse novo centro urbano. Apesar do sucesso aparente, o 
resultado não espelhará as ideias nem os esquemas originais de Howard 207.  
A primeira cidade jardim 
disporá de uma linha 
principal de caminho de 
ferro, periférica, com um 
ramal ferroviário que 
atravessa longitudinalmente 
toda a cidade, segundo um 
eixo central, e coloca a 




 2. Planta geral da Cidade – Jardim 





Poucos anos mais tarde 
Howard adquire novos 
terrenos mais perto de 
Londres (33Km) em 
Welwyn, entre 1920 e 1926, 
                                                          
205Raymond Unwin (1863-1940), pioneiro inglês do planeamento urbano, nasceu em Rotherham, no Yorkshire, Inglaterra, trabalhou como 
engenheiro na fábrica de carvão e aço em Stavely, Chesterfield, incumbido de projetar alguns cottages para os mineiros, equipamentos 
públicos anexos, banhos públicos, igreja. Em 1896, em Buxton, forma sociedade com Barry Parker. Tirado de Benedetto Gravagnuolo; 
Historia del Urbanismo en Europa, 1750 – 1960, - Ediciones Akal Arquitetura, Madrid, 1998, pp. 76-78.  
206Richard Barry Parker (1867-1947), arquiteto-urbanista inglês, em 1915 projetou a avenida dos Aliados, no Porto, inserida no Plano de 
Melhoramentos e Ampliação da Cidade do Porto. 
207 «Vista de perto, a realização da primeira cidade- jardim mostra um empobrecimento do esquema idealizado por Howard. A planta é radio-
concêntrica – como nas hipóteses utópicas – com boulevards flanqueados por grandes edifícios com pátio, convergentes num square central, 
espaços verdes bem tratados, rigor nas normas que regulam a densidade, distância e altura dos edifícios. Mas a carência de estruturas 
produtivas, a ausência de edifícios símbolo da comunidade (entre eles o místico Palácio de Cristal) e o predomínio de casitas unifamiliares 
dão uma imagem de pequena e sonolenta cidade de província. A forma urbis carece dessa força de atracção magnética capaz de se contrapor 
à atracção da metrópole. De facto, o programa de execução prosseguiu com lentidão e após 70 anos, 54% da superfície continuava por 
edificar. Cit. Benedetto Gravagnuolo; Historia del Urbanismo en Europa, 1750 – 1960, - Ediciones Akal Arquitetura, Madrid, 1998, p. 118 
208BENEVOLO, Leonardo - História da Arquitectura Moderna – volume 1 – A Revolução industrial. 
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ergue uma nova Cidade-Jardim desta vez com projeto de outro arquiteto – Louis de Soissons 
209. Aqui também, a linha ferroviária principal vinda de Londres [Great Northen Railway] 
estrutura a cidade como se se tratasse de um eixo central gerador, norte-sul. A estação 
ferroviária é também vasta e central, possibilitando a ligação de dois ramais perpendiculares 
que entroncam na linha principal e partem para este [Hertford Branch] e para oeste [Luton 
Branch]. A ferrovia nesta cidade-jardim vai ter uma presença mais marcante e acaba mesmo 
por condicionar todo o desenho urbano, bem como os diversos traçados viários.    
Apesar de não corresponderem exatamente à sua conceção teórica original, as cidades-jardim 
de E. Howard fizeram doutrina e geraram muitas experiências semelhantes ou parecidas 
projetadas e planeadas por diferentes atores ao longo do tempo que se seguiu. «Garden City of 
Tomorrow é, em suma, a semente a partir da qual germinou uma iniludível linha teórica do 
urbanismo contemporâneo» 210.  
Em definitivo, Howard integrou coerentemente a sua ideia de cidade nova com os 
meios de transporte então existentes, distinguindo as suas potencialidades, as suas 
necessidades, assim como as suas escalas, podendo ser considerado um dos autores 
mais relevantes neste sentido. 211 
A primeira grande obra do engenheiro-arquiteto-urbanista Raymond Unwin (1863-1940) foi o 
projeto para a cidade jardim de Letchworth, em associação com Barry Parker, encomenda de 
E. Howard. Alguns anos mais tarde, em 1905, Henrietta Barnett212 entrega-lhe a conceção de 
uma nova cidade Hampstead Garden Suburb.  
No modelo de cidade planeada por Unwin em 1909, a estação deixaria de ter uma posição 
central e seria remetida para o seu papel de ‘porta da cidade’:  
 
(…) Nas cidades modernas as estradas são menos importantes do caminho de ferro 
enquanto canal de entrada e saída, e é por ele e pelas estações que se deve marcar a 
porta de entrada… Muitas vezes a estação está completamente obstruída por edifícios 
construídos em frente, e as atuais entradas e saídas mais do que um estreito passadiço 
de cada lado ou através do edifício, mas podemos imaginar outro tratamento para a 
estação ferroviária com um amplo espaço frontal, para o tráfego e com edifícios a 
                                                          
209 «O assentamento vê-se condicionado sobretudo pela rede ferroviária, constituída pelo eixo da Great Northern Railway, que ao cruzar duas 
linhas secundárias, divide a cidade em 4 zonas quase equivalentes. Duas delas estão destinadas a bairros residenciais (em que predomina a 
habitual tipologia do “hotelzito” em dois pisos com jardim, alternado com casas em banda dispostas em close...), outra a área industrial e a 
quarta a centro urbano. É precisamente no desenho compositivo desta última onde Louis de Soissons trata de superar algumas limitações de 
planeamento surgidas de forma evidente na primeira experiência de Letchworth (1904), provando o planeamento desse “sentido urbano” já 
pré-figurado no original ideograma howardiano, que se perdera com as concessões vernáculas à “povoação pitoresca” de Unwin e Parker.» 
Cit. Benedetto Gravagnuolo - Historia del Urbanismo en Europa, 1750-1960. Ediciones Akal Arquitetura, Madrid, 1998, p. 118. 
210 C. Aymonino, citando Ebenezer Howard, Origens e Desarrollo dela Ciudad Moderna. Ed. Gustavo Gili, Barcelona 1972, p. 196.  
211Ganges, Luis Santos y. Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, p. 205. 
212Henrietta Octavia Weston Barnett (1851-1936) escritora e ativista inglesa, fundou com o seu marido, Samuel Augustus Bernettt, a 




flanqueá-la, conferindo-lhe a entrada da estação um genuíno tratamento de acesso 
como característica mais marcante.» 213  
 
A visão de Unwin remetia para um tratamento envolvente da estação, estruturando e 
organizando acessos viários ao núcleo urbano, circulação paralela e atravessamento 
desnivelado da ferrovia. Este urbanista foi um dos precursores no estudo teórico da relação 
funcional entre a cidade e o caminho de ferro. 
 
Herbert-George Wells (1866-1946), autor de uma “Utopia Moderna”214, evidenciou no seu 
“desenho escrito” um modelo de cidade que pretende “universalizar” e onde propõe inserir na 
área urbana «duas ou três vias onde os tramways, […], que convergiriam para o centro 
urbano, […]; onde se encontraria a testa das linhas de comboios rápidos que ligam Paris, 
Inglaterra, Escócia». 
 
No domínio da utopia a “Broadacre City”215, cidade modelo apresentado publicamente em 
1935 pelo arquiteto norte-americano Frank Lloyd Wright (1867-1959) procura conjugar 
uma estrutura urbana de grande escala encaixada numa vasta paisagem natural com 
“arquitetura orgânica” cara ao autor, e meios de deslocação e transporte imaginários ou 
reconhecidos para a época. O caminho de ferro assume um papel claro de “fronteira-limite” 
do espaço urbano, como a autoestrada (Highway), mas também é encarado como elemento 
estrutural essencial para a ligação e distribuição de mercadorias e bens intercidades.   
 
Charles Mulford Robinson (1869-1917) jornalista e escritor, acabou por ser reconhecido no 
domínio da teoria do planeamento urbano. Em 1901 escreve um guia para planeamento 
urbano intitulado The Improvement of Towns and Cities216, em estreita ligação com o City 
Beautiful Movement217. No ano seguinte propõe um “plano para uma cidade modelo” onde a 
estação ferroviária assume papel preponderante na estrutura urbana, remetendo-lhe o papel de 
efetiva porta de entrada na cidade. O desenho e a estrutura geral decorrem da linha férrea – 
limite/fronteira da cidade e da posição /composição axial a partir do edifício de passageiros – 
                                                          
213Citação de R. Unwin (1984, pp. 129-130), in: Ganges, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário 
en las Ciudades Españolas, p. 207. 
214V.p.f. Françoise Choay – L’Urbanisme – utopie et realités, une antologie. Ed. Seuil, Paris, 1965, pp. 150-152. 
215 Mais conhecido pela arquitetura que pelo urbanismo produzido, Frank Lloyd Wright (1867-1959) inseriu pela primeira vez a sua ideia 
para uma cidade imaginária-ideal – Broadacre City - no seu livro The Disappearing City, publicado em 1932.  
216 ROBINSON, Charles Mulford: The Improvement of Towns and Cities. Or the Practical Basic of Civic Aesthetics. Putnam’s Sons.New 
York, 1901. 
217O movimento City Beautiful aparece na América do Norte, inspirado na World’s Columbian Exposition (Chicago, 1893), na década de 90 
do séc. XIX e visava uma reforma da arquitetura e do planeamento urbano que promovesse o “embelezamento e a monumentalização” das 
cidades; pretendia associar-se a uma filosofia de “desenvolvimento moral e de virtudes cívicas”, particularmente da população urbana. 
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porta da cidade. Assim sendo, até esta altura – os primeiros anos do século XX (primeira 
década) – o caminho de ferro era visto, por quase todos os urbanistas proto modernos, como 
um elemento essencial para a deslocação rápida e transporte entre cidades, como um elemento 
estruturante do desenvolvimento da cidade, mas também como a “fronteira-limite” dessa 
mesma cidade; sem interferir ou cruzar a estrutura viária interna central. Em consequência a 
estação ferroviária e o seu edifício de passageiros seriam o marco-porta de entrada, o “arco de 
triunfo” da deslocação e da velocidade. Paradoxalmente, à medida do seu desenvolvimento 
tecnológico, o papel do automóvel e da deslocação “individual” irá suplantar o caminho de 
ferro no interior da cidade. Aliás já alguns urbanistas (Hénard; Stübben) tinham-no percebido 
e tentaram apresentar propostas praticamente utópicas de fazer percorrer o caminho de ferro 
pelo subsolo das cidades, chegando a qualquer ponto central da cidade sem perturbar o tráfego 
ou a livre circulação pedonal à superfície. O aparecimento e a construção dos primeiros 
metropolitanos acabaram por ser uma resposta a esse apelo e a concretização dessas ideias.   
 
Tony Garnier (1869-1948) foi dos primeiros arquitetos a encarar o papel e as potencialidades 
desta nova infraestrutura, o comboio, no planeamento das cidades. Fê-lo essencialmente com 
o seu estudo para “uma cidade industrial” (1901-1904), publicado em 1907.  
Nesta proposta, as linhas ferroviárias estruturam o espaço funcional da cidade criada e servem 
as diversas zonas ou sectores, encarados de forma autónoma; embora o eixo ferroviário 
principal separe a idade habitacional da principal área industrial (fabril)218, as linhas de 
caminho de ferro são elementos de ligação entre todos os sectores e entre a cidade e o 
exterior.  
 
O caminho de ferro é omnipresente nas suas [T. Garnier] imagens urbanas, em forma 
de linhas específicas para “elétricos”(tranvia); comboios regionais, ou interurbanos; 
em forma de conexões com a central hidroeletrica, a mina, as instalações industriais, 
o matadouro, etc.; com diversos tipos de estações de passageiros – uma estação 
principal, um apeadeiro da linha principal, das estações fluviais; com estações de 
mercadorias, depósitos, oficinas e cocheiras, plataformas de classificação, apartados, 
carregamentos, ramais industriais, etc. Trata-se de uma apoteose ferroviária que 
também se apoia noutras tecnologias (barco, automóvel, eletricidade…). 219 
 
                                                          
218Informação e gravuras colhidas em Benevolo, Leonardo; Histoire de l’ Architecture Moderne – volume 2 – Avant-garde et Mouvement 
Moderne (1890-1930). Cap. 10 A contribuição da França, p. 86, ed. Traduzida em francês por Vera e Jacques Vicari, Editora Dunod. 
Coleção Espaço e Arquitectura, Paris, 1979. 




Planta geral de “une Cite Industrielle” de T. Garnier, Paris 1902 – 1917 (assinalam-se as linhas férreas e as estações 




Este outro precursor do planeamento da cidade moderna viu assim o caminho de ferro 
segundo dois ângulos. Um, evidente e claro, sob o ponto de vista funcional, racionalizou o 
problema dos transportes coletivos entre cidades ou lugares, procurou distribuir e posicionar 
de forma racional a área industrial e os meios de transporte de matéria-prima e mercadorias, 
tentou ainda conjugar essas deslocações de pessoas e bens com o tecido geral da cidade. Uma 
outra vertente intrínseca nas suas propostas parece ser o da composição geral: a ferrovia e a 
estação principal, ou mesmo as secundárias funcionam com eixos virtuais (e por conseguinte 
“geratrizes”) de toda a estrutura do desenho urbano. 
 
No “Tratado de Urbanismo”, escrito pelo urbanista francês Edmond Joyant (1872-1954) 222, 
em 1923, no capítulo “Transportes” o autor começa por fazer a distinção entre transportes 
ferroviários: o de passageiros e o de mercadorias; e preconiza que: os depósitos e oficinas, os 
feixes de vias de triagem e os armazéns devem colocar-se no exterior da cidade; as estações 
de mercadorias devem ser implantadas nos bairros periféricos; as estações de passageiros 
devem implantar-se o mais possível perto do centro223. E. Joyant preconiza assim para as 
cidades, a implantação de estações terminais de passageiros, tanto quanto possível, em vias de 
impasse, no interior do núcleo urbano e estabelecer uma outra estação de mercadorias ou 
mista, de passagem na periferia, tangentes ao aglomerado urbano. Esta é a posição 
“pragmática” do autor, mas na sua visão “teórica” a localização ideal da estação é no centro 
da cidade, aliás a estação ferroviária deve ser mesmo o centro da cidade que a linha atravessa 
                                                          
220BENEVOLO, Leonardo; História da Arquitectura Moderna – volume 1 – A Revolução industrial. 
221Idem. 
222Edmond Joyant (1872-1954) engenheiro e urbanista, colaborou com arquitectos na elaboração de planos de urbanismo. Destaca-se a 
colaboração Henri Prost (1874-1959) na execução de planos para Marrocos. Em 1923 estabeleceu vários estudos e planos (Marrocos) que 
acabaria por integrar na sua principal obra «Traité d’urbanisme», publicada nessa altura. JOYANT, Edmond - «Traité d’urbanisme»; 
Encyclopédie industrielle et commerciale; 2 volumes, Lib. Eyrolles, Paris, 1923. 
223Edmond Joyant: «Traité d’urbanisme», ed. Léon Eyrolles, Paris, 1923. Tirado do artigo: «Art Urbain et réseaux ferrés: quelques villes en 
exemple» de André Lortie; in: Revue d’histoire des chemins de fer n.º 5 – 6, Paris, 1991-1992; p. 311. 
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seguindo um traçado diametral224. Paradoxalmente o autor acaba por reconhecer as enormes 
dificuldades técnicas e financeiras de concretizar esta situação no caso de cidade existente, ou 
antigas: a implantação no centro da cidade…  
 
(…) Raramente é possível, pois não se encontram facilmente terrenos disponíveis no 
centro da cidade e as áreas suficientemente vastas para implantar as estações 
principais centrais; e se conseguir obter esses espaços, a estação e as suas linhas de 
acesso e serviço provocarão no seio da circulação uma rutura tanto mais acentuada 
quanto mais vasta for a estação; vendo-se assim na obrigação de reduzir a dimensão 
da estação e o número de vias; ou seja dar um desenvolvimento insuficiente para o 
papel que se pretende que tenha».225  
 
Esquema do “Tratado de Urbanismo”, Edmond Joyant, 1923 (a estação ferroviária está assinalada a vermelho). 
226 
 
                                                          
224Idem 
225Idem, ibidem 




Constata-se já assim, nesse primeiro quarto do século XX, a contradição e o paradoxo no que 
se refere à tentativa de encontrar um traçado ferroviário perfeito e uma localização ideal da 
estação relativamente ao núcleo urbano. No ano seguinte à publicação do tratado de E. Joyant, 
Le Corbusier preconizará a implantação da estação ferroviária no centro da cidade, mas 
completamente subterrânea.227 Ambos tinham uma visão coincidente sobre a necessidade de 
levar os passageiros o mais próximo possível do centro denso e ativo da cidade.  
Mas ambos tinham também a noção clara das dificuldades técnicas e dos inconvenientes 
funcionais que o caminho de ferro provoca nessa posição. Relativamente às questões da 
relação entre o urbanismo ferroviário e o planeamento urbano, E. Joyant concluía:  
 
A posição das estações está estreitamente condicionada pela forma do terreno, pelo 
espaço disponível, e não pode ser facilmente alterada para conveniência do plano da 
cidade; é ao contrário o urbanista que deverá a maior parte das vezes considerar, no 
estudo do plano da cidade, o traçado dos caminho de ferro e a posição das estações, 
existentes ou a projetar, como dados impostos, só muito dificilmente podendo ser 
alterados, e em limites muito apertados.228 
 
 
Em 1912 Thomas Harold Hughes (1887-1949)229 foi premiado pelo Royal Institute of 
British Architects pelo seu ensaio (manual) sobre planeamento urbano. Hughes defendia 
[1912]  
A qualidade da estação como edifício nobre e pórtico de entrada na cidade, que devia 
situar-se próximo do melhor bairro e daí haveriam de sair avenidas até aos diferentes 
centros que terminam sobre fachadas de outros edifícios importantes. E entre elas, 
onde for possível, a avenida principal deveria de conduzir diretamente pelo eixo da 
estação até ao centro cívico da cidade. E entre os critérios de desenho para as linhas 
férreas, Hughes propunha que deveria oferecer ao viajante uma imagem agradável e 
quando passasse por bairros densos aconselhava a plantação de árvores a ladear a 
via e a disposição de um espaço razoável entre as vias e os edifícios. É portanto uma 
das primeiras propostas urbanísticas de integração urbana do caminho de ferro em 
todas as suas facetas – não só a estação – exposta claramente no manual.230 
 
                                                          
227Fê-lo no seu livro Urbanisme, publicado em 1924. V. Le Corbusier; “Urbanisme”, Editions Flammarion”, Paris, 1994; texto original: «Il 
n’y a qu’une gare. La gare ne peut être qu’au centre de la ville. C’est sa seule place; il n’y a aucune raison de lui assigner une autre place. 
La gare est le moyeu de la roue.», p. 162. 
228Edmond Joyant: «Traité d’urbanisme», ed. Léon Eyrolles, Paris, 1923. Tirado do artigo: Art Urbain et réseaux ferrés: quelques villes en 
exemple»de André Lortie; in: Revue d’histoire des chemins de fer n.º 5 – 6, Paris, 1991-1992; p. 311. 
229In: http://www.library.cornell.edu/Reps/DOCS/hughes.htm 
230Ganges, Luis Santos y; “Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas”, p. 213. 
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A partir do primeiro quartel do século XX o automóvel, o tráfego viário, inicia o seu percurso 
de afirmação suplantado a ferrovia na relação direta com a cidade e suas diversas estruturas. 
A conceção e o planeamento das principais redes de transporte continuam a contar com o 
caminho de ferro, como um sistema globalmente eficiente, mas na prática, a relação direta do 
caminho de ferro com o centro da cidade vê-se completamente relegada para segundo plano 
relativamente à importância crescente do automóvel. Nos Estados Unidos Frederick Law 
Olmsted Jr.231 criticou aquilo que veio a classificar como rotina dos urbanistas, que 
habitualmente descuidavam a relação entre o caminho de ferro e os arruamentos, não só em 
matéria de desenho urbano, como também naquilo que se devia entender como partes 
complementares de um sistema de circulação. 232 
 
As propostas desenhadas por Ludwig Karl Hilberseimer em 1924, para as grandes “cidades 
do futuro”, onde o caminho de ferro tem o papel essencial de ligar as cidades-residenciais 
satélite com a grande cidade-central, remetem para o domínio da utopia futurista. O autor 
propunha uma “metrópole vertical residência – comércio – indústria com grandes exigências 
de transporte e caminho de ferro subterrâneos, e em 1932 apresenta um plano de cidade 
linear funcional sobre um eixo ferroviário, mas onde os eixos viários (estradas e ruas) tinham 
um papel de primeiro nível. 233 
No extenso território da Rússia o caminho de ferro funcionou como principal meio de 
transporte de mercadorias e passageiros. Leonidov e Miliutin, urbanistas na ex-União 
Soviética, projetaram novos bairros de forma linear, nas áreas periféricas das grandes cidades, 
e o caminho de ferro foi o principal meio de ligação interurbana, tal como o foi por todo esse 
imenso país.  
 
Nicolai Aleksandrowich projetou o Plano de Estalingrado 1930, onde inseria um modelo 
teórico de cidade de estrutura enlaçada, uma banda de unidades residenciais separadas da 
vasta zona industrial por meio de uma ampla faixa de parque, que em conjunto com o 
caminho de ferro, a estrada e o rio Volga eram os elementos lineares estruturantes. Se bem 
que o caminho de ferro se vincule mais claramente à indústria, e não tanto à população, 
mesmo com desenho da relação urbana transversal sobre o eixo da estação ferroviária. 234 
 
                                                          
231Frederick Law Olmsted Jr. (1870-1957) arquiteto paisagista norte-americano, trabalhou com o pai na montagem da “World’s Columbian 
Exposition” (Chicago, 1893) mas acabaria por ser reconhecido pelo seu esforço de preservação da vida selvagem. 
232Ganges, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, p. 215. 






   Perspetiva geral de “une ville contemporaine” - [in Urbanisme de Le Corbusier, 1925]. 
 
O trabalho de Le Corbusier (1887-1965)235 foi vasto e diversificado, mas evidenciou sempre 
as “qualidades da máquina”, aquilo que nos interessa mais analisar. No entanto, nas obras que 
escreveu, apenas se consegue encontrar pequenas partes de texto com referência direta ao 
caminho de ferro. Porém, o destaque dado a esses componentes – a ferrovia e da estação 
central, na estrutura e na composição urbana do seu principal “Modelo-Urbano” (Cidade-
Modelo), tornam este ponto relevante no contexto temático da cidade-modelo moderna. Mas o 
automóvel assumirá sempre uma posição mais relevante no desenho da cidade, tanto mais que 
tomará posição e uma presença à “superfície”, enquanto o caminho de ferro é “subterrâneo”, 
nas primeiras referências, ou completamente relegado para a periferia, numa fase posterior.   
 
Desenho de Le Corbusier: Propostas para Montevideo 
















                                                          
235 Na obra, Vers une Architecture, Le Corbusier publica o modelo para uma nova cidade - Une Ville pour 3 millions d’habitants (Uma 
Cidade para 3 milhões de habitantes.). Paris 1923.  






































Esquemas com detalhes de “une ville 
contemporaine” - [in Urbanisme de Le 
Corbusier, 1925] - Esquemas das linhas 
férreas subterrâneas da estação central  
 
Esquemas da estação central à superfície: - 
Datas das obras literárias, no campo do 
Urbanismo: Paris, 1923: “Vers une 




«A Cidade que dispõe da velocidade dispõe do sucesso»237 Convirá referir o primeiro caso de 
modernismo “utópico”238, com traçados urbanísticos reguladores muito claros e baseados na 
distribuição de vias e meios de comunicação, o caso proposto por Le Corbusier com o “plano 
para uma cidade contemporânea de 3 milhões de habitantes”, em 1922, no Salon d’Automne 
de Paris. Le Corbusier estrutura a cidade com uma malha ortogonal cujos dois eixos principais 
se cruzam no centro onde se localiza a “estação central”: Só há uma estação. A estação só 
pode estar no centro da cidade. É ali o seu lugar; não há nenhuma razão para lhe atribuir 
um outro lugar. A estação é o veio da roda239. Preconiza no entanto que a estação seja 
subterrânea, que os dois eixos – as duas grandes ruas que atravessam a cidade – contenham, 
num segundo piso subterrâneo, os comboios de periferia com circulação ininterrupta e em 
sentido único, em anel, e ainda a existência de quatro grandes linhas, num terceiro piso 
subterrâneo, ligando os quatro pontos cardeais da província, terminando na estação central da 
cidade e com ligação a uma rede de cintura. O plano da cobertura da estação constitui também 
o piso para o aeródromo da cidade.  
Mais tarde, em 1925, Le Corbusier publica, no livro “Urbanisme”240, de forma detalhada Une 
Ville contemporaine vai plasmar toda a sua teoria sobre a cidade modelo e a hierarquização 
horizontal e vertical da habitação, dos serviços, comércio, espaços verdes e das infraestruturas 
de transporte. O modelo servirá também de base à conceção do “Plan Voisin”, para Paris, 
nesse mesmo ano.  
Em 1933, Le Corbusier, nos modelos urbanísticos da cidade radiante, passa a fazer a distinção 
entre transporte ferroviário para passageiros, acondicionando um lugar central para a estação 
ferroviária, mas remetendo a estação de mercadorias e a infraestrutura ferroviária para a 
periferia, em associação com a zona de indústrias. Posteriormente Le Corbusier, nos “três 
estabelecimentos humanos”, delineia um novo modelo a “cidade linear industrial”, baseado na 
delimitação linear de zonas com diferentes tipos de uso: campo/habitação/trabalho (indústria) 
– 3 vias: caminho de ferro/estrada/água.  
O triunfo da estrada na mentalidade de meados do século XX é categórico. O caminho 
de ferro adquire então um papel secundário ou marginal, segundo as circunstâncias. 
Bons exemplos disso são os planos de grandes cidades novas como Chandigarh 
(1951) e Brasilia (1956). Na cidade indiana proposta por Le Corbusier, com um 
                                                          
237LE CORBUSIER; Urbanisme. Editions Flammarion”, Paris, 1994. 
238Em Quand les cathédrales étaient blanches (Paris, 1937), Le Corbusier classifica as cidades-jardim de: «uma humanidade agreste, 
morbidamente oculta em pequenas povoações, quotidianamente servida por um purgatório de redes de transportes». Segundo Benedetto 
Gravagnuolo; Historia del Urbanismo en Europa, 1750-1960, - Edições Akal Arquitetura, Madrid, 1998, p. 126. 
239Le Corbusier; Urbanisme, p. 162, Editions Flammarion, Paris, 1994; texto original:- «Il n’y a qu’une gare. La gare ne peut être qu’au 
centre de la ville. C’est sa seule place; il n’y a aucune raison de lui assigner une autre place. La gare est le moyeu de la roue.» 
240Para este trabalho consultei a edição de 1994 pela “Flammarion” de Paris. É referido que a edição original foi publicada em 1925 com o 
título “Urbanisme” pelas “Editions G. Grès et C.ie, de Paris. Refere ainda uma edição de 1980 por “Editions Arthaud” de Paris. 
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extraordinário programa urbano, “as sete vias”, menosprezou sem dúvida a 
necessidade do caminho de ferro e a centralidade do edifício de passageiros, de forma 
que, ainda inclui o desvio de uma linha férrea que é transposta para alguns 
quilómetros do centro, com a nova estação de passagem localizada fora da cidade, no 
seu bordo oriental, ainda para além do espaço industrial. A nova cidade brasileira 
proposta por Lúcio Costa, se bem que tenha contado desde o princípio com uma linha 
férrea específica, não dispõe da sua estação em posição central, é remetida para a 
periferia ocidental, do outro lado da estrada circular periférica, quase que por 
oposição, a estação de autocarros localiza-se praticamente no cruzamento dos 
grandes eixos viários da cidade. 241 
 
 
As ideias do urbanista Lewis Mumford (1895-1990), o último humanista242 e o seu próprio 
trabalho aplicado nesta área tornam-no num dos principais críticos das consequências 
urbanísticas da industrialização na cidade. Aponta o caminho de ferro e os seus traçados como 
elementos mais arrasadores de paisagens, pondo em destaque as enormes complicações e 
contradições urbanísticas e sociais que caracterizam não só o período da industrialização243 
como todo o complexo período em causa.   
Para Mumford, o comboio foi uma das maiores fontes poluidoras da industrialização. 
Considera que, numa busca incansável da supremacia “industrializante” de toda a sociedade, 
o caminho de ferro espalhou-se pelo território, pulverizando-o com o seu odor e a suas massas 
“paleotécnicas”. O período da industrialização é a era da deslocação da matéria: minério, 
matéria-prima, mercadoria e da mão-de-obra. As locomotivas dos comboios são as únicas 
máquinas capazes de materializar essas deslocações em qualquer parte do território e para 
qualquer ponto do espaço habitável, urbano ou rural.244 
                                                          
241Ganges, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, p. 216. 
242Lewis C. Mumford (1895-1990) é essencialmente historiador e crítico da história da arquitectura e do urbanismo, embora tenha começado 
muito cedo (a partir de 1922) uma participação ativa no planeamento urbano e regional norte-americano e publicou o seu primeiro livro “The 
Story of Utopias”. A sua principal obra The City in History: Its Origins, its Transformations, and its Prospects, New York: Harcourt Brace 
and World, 1961; (tradução consultada neste trabalho: A cidade na história - suas origens, transformações e perspectivas; Livraria Martins 
Fontes, S. Paulo, Brasil, 1991. A designação “último humanista” deriva da sua biografia expressa na bibliografia citada. 
243 A evidênciar duas etapas: a “industrialização” como “instalação da indústria” (no qual os campos do planeamento e da urbanização 
poderiam ganhar presença, força e destacarem-se), a fase “industrial” com o território ocupado (em que se destaca a gestão urbanística e a 
expansão urbana). Na definição mais rigorosa dos intervalos de tempo de cada parte, que nos permitisse caracterizar determinados períodos 
balizados cronologicamente, convirá salientar que foi diverso para cada uma das regiões ou países da Europa. Por exemplo o período pré-
industrial na Inglaterra antecedeu o período pré-industrial francês que foi muito anterior ao de Portugal. É mais ou menos consensual dizer-se 
que o período pré-industrial português terá ido até aos anos 50 do século XIX, embora também se refira que o “período de industrialização” 
(implantação industrial) ultrapassou o século XIX, encetando uma boa parte do século XX. Indubitavelmente a industrialização está ligada à 
implantação ferroviária, em qualquer país e com particular evidência em Portugal.  
244 Lewis C. Mumford; “A cidade na história - suas origens, transformações e perspectivas”. Livraria Martins Fontes, S. Paulo, Brasil, 1991 – 
p. 488: A partir dos anos de 1830, o ambiente da mina, outrora restrito ao seu sítio original, foi universalizado pelo caminho-de-ferro. 
Aonde quer que fossem os trilhos da estrada de ferro, aí também iam a mina e os seus destroços. Assim como os canais da fase paleotécnica, 
com os seus diques, pontes e portagens, com as suas margens limpas e as suas encostas escorregadias, tinham levado um novo elemento 
para a zona rural, as estradas de ferro da etapa paleotécnica abriram profundas feridas: os cortes e valados, na sua maior parte 
permaneceram muito tempo sem vegetação e as feridas da terra não foram tratadas. As locomotivas apressadas levavam ruído, fumaça e 




As novas infraestruturas de comunicação da era industrial suplantam todos os meios 
existentes; a máquina espalha-se por toda a parte (terra, mar e ar), as locomotivas partem da 
costa ao interior dos territórios, ligam as margens do rio às montanhas, unem o campo à 
cidade e as cidades entre elas, agem sobre o espaço das próprias cidades, percorrendo-as de 
par em par, ou rasgando-as de lés-a-lés ou adicionando-lhes franjas periféricas ou anéis de 
subúrbio.245  
Mumford considera que ao planeamento central, à conceção globalizante da doutrina barroca, 
ou mesmo à construção bucólica e saudável do ambiente campestre ou da ocupação urbana 
vernácula em meio rural, opõe-se a “desurbanização”246, a implantação industrial com eixos e 
manchas ferroviárias, num território sem arquitetura, constituído quase exclusivamente por 
áreas técnicas de produção e de intercâmbios.247 Os princípios do rendimento e do lucro 
passaram a constituir os principais, se não exclusivos, elementos do planeamento urbano da 
época industrial, a essência da doutrina liberal burguesa. Os transportes tomaram um papel 
chave no processo e, por analogia, nos princípios da sua instalação ganham supremacia ou 
exclusividade, os mesmos que tem a essência da doutrina: a economia, a racionalidade, a 
rentabilidade e a técnica.248Trata-se de uma posição quase extremada que em muitos pontos 
aborda o problema com uma visão aguçada e acertada, focando a atenção para as 
consequências do processo, destacando ou isolando as zonas, áreas ou fragmentos urbanos 
onde o caos ou a desurbanização se podem enfatizar.  
                                                                                                                                                   
caminho-de-ferro. Se foi na cidade mineira que o processo característico de Abbau – mineração ou decomposição – foi visto na sua forma 
mais pura, foi por este meio da estrada de ferro que esse processo se estendeu, pelo terceiro quartel do século XIX, a quase todas as 
comunidades industriais. 
245 Lewis C. Mumford; “A cidade na história - suas origens, transformações e perspectivas”. Livraria Martins Fontes, S. Paulo, Brasil, 1991 – 
p. 495: As estradas de terra, a energia obtida pelos moinhos de vento, a tracção animal do sistema de transportes e o técnico, tinham 
favorecido certa dispersão da população: dentro da região, havia muitos pontos que ofereciam iguais vantagens. Mas a relativa deficiência 
da locomotiva a vapor, que não podia galgar facilmente um declive de ângulo superior ao de dois pés por cem, tendia a concentrar os novos 
centros industriais nos depósitos carboníferos e nos vales ligados a eles: no distrito de Lille, na França, nos distritos de Merseburgo e do 
Ruhr, na Alemanha, no Campo Negro da Inglaterra, na região dos Allegheny e dos Grandes Lagos e na região das Planícies Litorâneas do 
Leste, nos Estados Unidos. […] 
246 Idem […] um adensamento parcialmente derivado da população, ao longo das grandes linhas-troncos e uma concentração ainda nas 
cidades maiores situadas nos entroncamentos e nas terminais exportadoras. 
247 Idem – p. 496. Os principais elementos do novo complexo urbano foram a fábrica, a estrada de ferro e o cortiço247. Em si mesmos, 
constituíam a cidade industrial: a expressão que descreve simplesmente o facto de que mais de duas mil pessoas se reunirem numa área que 
podia ser designado com um nome próprio. […] A fábrica passou a ser o núcleo do novo organismo urbano. Todos os demais detalhes da 
vida ficaram subordinados a ela. […] A fábrica usualmente reclamava os melhores sítios: […] a situação perto de uma via aquática, pois 
grandes quantidades de água eram agora necessárias, no processo de produção […]. Acima de tudo, o rio ou o canal tinha ainda outra 
função importante: era o mais barato e mais conveniente lugar de despejo de todas as formas solúveis ou semi-solúveis de detritos. 
248 Idem – pp. 498-499: Naquele novo esquema, a própria cidade consistia de fragmentos dispersos de terra, com formas estranhas e ruas e 
avenidas incoerentes, deixadas por acaso entre as fábricas, os carris, os cais de embarque e os montes de restos. Em lugar de qualquer sorte 
de regulamentação ou de planeamento municipal generalizado, era o próprio caminho-de-ferro chamado a definir o carácter e projectar os 
limites da cidade. Excepto em certas partes da Europa, onde regulamentos burocráticos antiquados mantinham, por felicidade, as estações 
ferroviárias fora dos limites da cidade histórica, o caminho-de-ferro tinha permissão, ou melhor, era convidado a mergulhar no próprio 
coração da cidade e criar, nas partes centrais mais preciosas, um deserto de cais ferroviários e terrenos de embarque, economicamente 
justificáveis apenas em campo aberto. Aqueles cais cortavam as artérias naturais da cidade, e criavam uma barreira intransponível entre 
grandes segmentos urbanos: algumas vezes, como em Filadélfia, uma verdadeira muralha chinesa.,Assim o caminho-de-ferro levava ao 
coração da cidade não apenas o ruído e a imundice, mas os únicos tipos de edificações industriais e alojamentos impróprios que podiam 
resistir ao ambiente que produzia. Numa época, sem espírito crítico, enamorada pelas novas invenções, só o hipnotismo de uma nova 
invenção podia ter provocado aquela imolação sem propósito sob as rodas da fumegante Juggernaut. Todos os erros que se podiam ser 
cometidos em planeamento urbano, foram alcançados pelos novos engenheiros ferroviários, para quem os percursos dos comboios eram 
mais importantes que os próprios objectos humanos alcançados por esses movimentos. O desperdício de espaço provocado pelos cais 
ferroviários no coração da cidade, apenas contribuía para a sua mais rápida expansão fora do antigo perímetro; e isso, por sua vez, já que 
produzia mais tráfego ferroviário, dava aos descaminhos assim cometidos a sanção adicional dos lucros. 
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Mas a era moderna e a era ‘pós-industrial’ permitem também alargar o horizonte da disciplina 
da “urbanística249. O planeamento urbano contemporâneo vai agregar um vasto conjunto de 
vetores e de condicionalismos, alargando a análise, o tratamento e a gestão da cidade à escala 
do próprio território e à sua arquitetura. Em muitas experiências concretizadas do urbanismo 
de finais do século XIX/início do século XX, o traçado, a distribuição e ligações do caminho 
de ferro constituem a espinha dorsal da cidade, um dos principais elementos reguladores.  
Um dos primeiros exemplos foi o projecto urbanístico para a expansão da cidade de Florença, 
Itália, elaborado entre 1864 e 1871 
pelo arquiteto Giuseppe Poggi250; 
onde a expansão urbana à volta do 
casco antigo acompanha os 
traçados reguladores que as vias 
férreas proporcionam. Salienta-se 
de forma evidente o constraste 
entre os desenhos urbanos 
orgânicos da cidade mais antiga e 
os lineares propostos nos planos 
de expansão. 
 
Ou como aconteceu em 
Amsterdão, no quarteirão “Zuid”, 
com o plano urbanístico de 
Berlage251, elaborado entre 1915 e 
1917; em que o caminho de ferro 
instala a estação principal em 
frente à margem e ao porto.252 
                                                          
249 Idem – pp. 513-514. Talvez a maior contribuição dada pela cidade industrial tenha sido a reacção que produziu contra os seus próprios 
maiores descaminhos; e, para começar, a arte do saneamento ou a higiene pública. […] Dar de novo à cidade ar puro, água fresca, espaços 
abertos de verdura e sol, passou a ser o primeiro objectivo do bom urbanismo: a necessidade era tão premente que, a despeito da sua 
paixão pela beleza urbana, Camilo Sitte insistia na função higiénica do parque urbano, como uma verdura sanitária, para empregar a sua 
própria expressão: “os pulmões” da cidade, cuja função passou a ser apreciada de um modo novo, por causa da sua ausência. 
250Imagem do Plano Director Urbanistico de expansão da Cidade de Florença, Itália, por Giuseppe Poggi. Informação e imagem retirada de: 
«http://it.wikipedia.org/wiki/Giuseppe_Poggi». E consultado: «BENEVOLO, Leonardo; História da Arquitectura Moderna – volume 1 – A 
Revolução industrial.  
251 Hendrik Petrus Berlage (Amsterdão, 12 de fevereiro de 1856 — Haia, 12 de agosto de 1934) foi um destacado arquiteto e urbanista 
holandês. « http://pt.wikipedia.org/wiki/Hendrik_Petrus_Berlage». 




E onde as avenidas, frontal e paralelas à estação ferroviária, se constituem como os principais 
eixos reguladores de praticamente toda a composição urbana. 
Destacamos ainda o exemplo do Plano 
para a cidade de Camberra, capital da 
Austrália, elaborado em 1913, pelo 
arquitecto Walter Burley Griffin (1876 
– 1937) 253, com particular ênfase na 
relação posta entre o desenho geral e o 
principal eixo ferroviário. Notável 
ainda é a forma como se insere essa 
infraestrutura no tecido urbano e como 
se articula a principal estação 
ferroviária com o centro urbano, 
constituindo assim mais um dos 
principais eixos da composição geral. 
 
A partir dos anos 30 do século XX cada vez mais urbanistas têm tendência de associar o 
caminho de ferro à indústria e o automóvel à habitação. A “cidade linear industrial”, com 
inúmeras variantes surge assim como o modelo mais adequado para a expansão urbana, e o 
meio de transporte de mercadorias mais adequado parece ser o “caminho de ferro”. Contudo a 
sua relação passa a ser hierarquizada e o comboio tende a ser cada vez mais afastado do 
centro urbano. De facto os modelos funcionalistas apostarão em geral no automóvel e nos 
traçados viários como meio de transporte de pessoas, um meio que a partir dos anos 30 era 
cada vez mais emergente. 254 Bem sintomática desta alteração é a posição de Le Corbusier que 
em 1924, em pleno momento de afirmação do caminho de ferro, afirmava a estação como 
elemento central da cidade e da sua estrutura; mas em 1933 com a “cidade linear industrial” 
as infraestruturas de transportes (les 3 routes) já são atiradas para a periferia, fronteira da área 
industrial (le travail). 
  
                                                          
253Informação e imagem retirada de : http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/4/4b/Canberra_plan-WBG.jpg 
254Ganges, Luis Santos y; “Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas”, p. 217. 
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3 Caminho de Ferro e Cidades  
[Planeamento, história e desenvolvimento da rede ferroviária portuguesa e o seu impacto urbanístico 
nas cidades - (estudo de casos)]255   
 
 Se, por um lado, não deixam de se fazer sentir os 150 anos de história, podendo ainda 
pontualmente observar-se em algumas linhas diversas tecnologias de épocas passadas, 
por outro lado, o caminho de ferro experimentou uma evolução tecnológica profunda, e 
particularmente acelerada nos últimos anos, com o desenvolvimento da Alta Velocidade. 
256 O Conselho de Administração da REFER, Luís Filipe Pardal, presidente, e outros 
 
 
O ponto que se segue foi tratado de forma cronológica com a apresentação das linhas 




                                                          
255 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história; Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905. ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro 
Portugueses – Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt Praticamente todas as peças 
desenhadas de projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT ...) estão datados. 




3.1 A Linha do Norte 
Lisboa-Sta Apolónia – Lisboa-Oriente – Vila Franca de Xira – Carregado – Entroncamento  
(ex-Linha de Leste: Lisboa – Madrid)257 Entroncamento – Pombal – Coimbra – Aveiro – Porto 




Projecto de J. Valentine para a estação do Cais dos Soldados (não construído) [1855]  
[AH MOP – Arquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas]  
 
A linha do Norte foi planeada logo de início, antes do arranque das próprias obras do caminho 
de ferro. No dia 30 de agosto de 1852, o Governo lançou um decreto258 que definia o início do 
traçado da linha do norte, apelidado como Caminho de Ferro do Norte, a partir de um 
entroncamento na linha de leste, pensada entre Lisboa e a fronteira espanhola, que apenas 
começaria a ser construída em 1853. A linha do norte ficou inicialmente projetada como uma 
espécie de “ramal” da principal linha de circulação ferroviária delineada originalmente para o 
país. A diretriz da via-férrea programada em 1852 apontava para um arranque numa zona 
«antes da foz do rio Zêzere» e apontavam-se 2 hipóteses de traçado: uma pelos vales do rio 
Soure e Mondego e outra variante pela cidade de Tomar. Apontavam-se também algumas 
variantes de traçado ferroviário, na zona de Aveiro, umas mais afastadas da cidade e outras 
muito perto da área urbana. E o projeto continha obviamente a travessia da do Douro para que 
o “Caminho de Ferro do norte” alcançasse a cidade do Porto.  
 
 
                                                          
257 Ver a parte de construção da Linha de Leste – ponto 1.2.2. 
258 A maior parte das datas deste trabalho provém do livro do engº Frederico de Quadros Abragão: Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História, editado pela CP. O trabalho foi complementado com a cronologia publicada pela CP 
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Foi apenas após a construção do primeiro troço de caminho de ferro, entre Lisboa e o 
Carregado, em 1856, que o engenheiro Wattier foi encarregado de fazer o estudo do traçado 
entre o entroncamento e a zona de Coimbra, enquanto a restante parte do projeto da linha até 
ao Porto, ficaria a cargo dos engenheiros Sousa Brandão e John Rennie. 
A história da linha do Norte mistura-se portanto com a da linha de Leste, e todas as 
vicissitudes da construção do caminho de ferro em Portugal são comuns a ambos os 
processos. Deixemos no entanto um pequeno resumo com as fases de construção. A primeira 
etapa da linha do norte, que de início se integrava então na linha de leste, foi construída em 28 
de outubro de 1856 entre Lisboa-Santa Apolónia e o Carregado259. Chegou à zona da Quinta 
das Virtudes em 30.07.1857, à Ponte de Sant'Ana em 28.04.1858, à Ponte de Asseca em 
29.06.1858, e à Ribeira de Santarém no dia 01.07.1861. Em 07.11.1862 estabelecia-se o 
famigerado ponto de entroncamento entre as duas linhas, que viria a tomar essa designação 
oficial de Entroncamento. 
O resto da linha até ao Porto, e que nunca integrou a de leste, fez-se com as seguintes etapas: 
Em 19.11.1862 estabelecia-se a ligação provisória Gaia- Estarreja, que ficaria definitivamente 
construída em 08.06.1863. A linha ficaria pronta entre Taveiro e Estarreja no dia 10.04.1864. 
e entre o Entroncamento e Soure em 22.05.1864. A construção do troço entre Soure e Taveiro, 
em 7 de julho de 1864, permitia estabelecer a ligação ferroviária contínua entre Lisboa e Vila 
Nova de Gaia (Devesas). Mas a linha do norte só ficou completa com a construção da ponte 
D. Maria, sobre o Douro, inaugurada no dia 4 de novembro de 1877. 
O projeto inicial da linha do norte tinha como ponto de origem, o quilómetro 106,3 da linha 
de leste, situado na origem a cerca de 1 km do antigo lugar de Ponte da Pedra260. O projeto 
apontava para a construção da linha dividida em 5 secções: 1ª secção de Entroncamento a 
Caxarias, troço com cerca de 32 km; 2ª secção entre Caxarias e Pombal; 3ª entre Pombal e 
Coimbra; 4ª de Coimbra ao Vouga e a 5ª do Vouga ao Porto. 
Logo no primeiro troço a polémica ficou instalada. Abandonar o trajeto por Tomar foi uma 
decisão controversa, que ficou unicamente a dever-se às dificuldades de construção da diretriz 
por Tomar e a diminuição de custos. Em compensação, pelo desvio de Tomar a Companhia 
viu-se obrigada a construir uma estrada entre Chão de Maçãs e aquela cidade261.   
  
                                                          
259 A maior parte das datas deste trabalho provém do livro do engº Frederico de Quadros Abragão: Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História, editado pela CP. O trabalho foi complementado com a cronologia publicada pela CP 
260 Ver a parte mais desenvolvida da construção da linha de leste e também a parte referente ao Entroncamento. 
261 O “ramal de Tomar”, uma via-férrea de 15 km, entre Lamarosa e aquela cidade, apenas virá a ser construído em 1928. A construção 




As dificuldades técnicas, tendo em conta a época, foram inúmeras e algumas de grande 
complexidade. Por exemplo, na construção do túnel na zona de Albergaria, que fazia parte da 
2ª secção, a constituição do solo obrigou ao pedido de apoio de especialistas estrangeiros262: 
ingleses, irlandeses (minas), italianos… Com menor dimensão, as dificuldades na construção 
na 3ª secção foram relevantes. Desde logo a passagem por Coimbra, com a aproximação à 
cidade e a questão das cheias do rio Mondego. Procurou-se instalar a linha em zonas 
consolidadas, evitaram-se os vales estreitos e os leitos de cheia. Contudo o projeto remeteu 
para o atravessamento da vila de Pereira (Montemor), cortando-a em dois, porque a urbe se 
espalhava por toda a encosta. O traçado definitivo, aprovado em 1861, afastaria a estação de 
Coimbra para norte, cerca de 200m do inicialmente previsto, distanciando-a ainda mais do 
centro da cidade. O atravessamento do rio Mondego e a implantação dessa estação lançaria a 
controvérsia nos meios do caminho de ferro e no seio das forças da própria cidade.  
Na 4ª secção a construtora lançou também várias obras de arte, entre as quais se pode destacar 
a extensa ponte sobre o rio Vouga. De salientar, nesta parte, a variante encontrada para 
aproximar a linha da cidade de Aveiro. O percurso até Ovar, o fim da secção, foi menos 
complexo. A última secção apresentava as maiores dificuldades na sua parte final, quer para 
cortar o contraforte que forma a divisória do Vale do Douro, entre Valadares e Vila Nova de 
Gaia, quer, essencialmente pelo atravessamento do rio.   
 
O caminho de ferro na Capital 
Lisboa, capital de um país encostado ao Atlântico, no extremo ocidental da Europa, constituiu 
desde sempre a primeira base da maior parte das novas realizações, quer pela concentração da 
população quer pela centralização do poder. Foi assim também com o caminho de ferro.  
A vontade de ligar a Capital ao resto da Europa através de um meio de transporte considerado 
o mais rápido na época, e a ideia de transformar a cidade numa metrópole igualada às demais 
congéneres europeias ou mundiais, foram molas para lançar este enorme e dispendiosíssimo 
projeto. Apesar de sido iniciado cerca de 30 anos mais tarde que nos países centrais da 
Europa, o processo de construção do caminho de ferro na capital acabaria por ter fortes 
influências dessas experiências estrangeiras, quer em termos tecnológicos quer em termos 
urbanísticos, e trouxe à cidade Capital enormes transformações que perduram e se ampliaram 
no tempo, até aos nossos dias.   
                                                          
262 «…Nenhuma descrição seria suficiente para dar uma ideia dos esforços que foi necessário fazer para dominar um terreno desta espécie, 
em que as infiltrações nos rodeavam por todos os lados, prontas a inutilizar todos os trabalhos, se lhes deixava a menor abertura…». 
Trecho do relatório de Luciano de Carvalho, encarregado dos trabalhos da Companhia, no local. In Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História, do Eng.º Frederico de Quadros Abragão; edição do Centenário – CP, 1956; pág. 330. O aumento dos custos com 
esta parte da obra superou 10 vezes o previsto.  
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Após a aprovação da lei e do projeto a 16 junho de 1853, aponta-se o dia 17 de setembro de 
1853 como tendo sido o do arranque das obras do caminho de ferro em Lisboa, no Cais das 
Carvoeiras, junto ao antigo Convento de Santa Apolónia263.  
O facto de se tratar do lugar na margem do rio com ligação ao transporte fluvial e marítimo, 
terá sido a condição necessária para a escolha do lugar e, provavelmente, o que mais pesou no 
início das obras ferroviárias em Portugal com a previsão de ligação a Madrid a curto prazo… 
Estes serão portanto os dois fatores estruturantes para a implantação da linha: a localização 
junto à margem e diretriz em direção à fronteira espanhola, fletindo para norte ao longo da 
planície que também o rio proporciona. Esta ligação inicial ao rio foi crucial, tanto mais que o 
engenheiro inglês T. Rumball terá lançado a hipótese, em 1852, de implantar o ponto de 
arranque junto ao Bairro do Intendente, zona nordeste de Lisboa, para facilitar a ligação a 
Sacavém. O engenheiro advogava esta localização para fugir às cheias e evitar o corte da 
cidade com o rio, mas foi a tese contrária que venceu: a união dos dois meios de transporte – 
o fluvial e a ferrovia – um já consolidado e outro francamente promissor… Esta escolha de 
uma margem “acostável” e esta união entre os dois transportes acarretou enormes gastos com 
expropriações, difíceis e vultuosos movimentos de terra, consolidação dos terrenos. Para o 
transporte marítimo a localização obrigou a um prolongamento dos serviços. A configuração 
do local dificultou sobremaneira a execução do projeto: uma margem muito estreita e um rio 
relativamente profundo. Para obter mais espaço do lado sul, na zona do “Cais dos Soldados”, 
e prevendo desde logo a construção de raiz de um vasto edifício de passageiros, foram 
lançados, a partir de 1855, os trabalhos de assoreamento, largos aterros e construção de 
plataformas, na margem direita do rio, até à área da estação. Sucederam-se estudos, alterações 
ao projeto e problemas de execução: vastos movimentos de terra, gigantescas trincheiras, 
construção de obras de arte...  
Às dificuldades de cariz técnico e orográfico viriam a juntar-se uma imensa teia burocrática, 
legal e financeira, expropriações de enorme complexidade. No que se refere ao desenho 
urbano à volta da estação, foi necessário proceder a profundas alterações no tecido urbano do 
lado norte, com expropriações, demolições e construção de novas frentes e arruamentos264.  
De notar também que os levantamentos topográficos gerais eram escassos e incertos, e apenas 
em 17 janeiro de 1854 aparece uma proposta geral de configuração de vias denominada Plano 
das Comunicações do Reino, elaborada e publicado pelo Conselho Geral de Obras Públicas e 
                                                          
263 A maior parte das datas deste trabalho provém do livro do engº Frederico de Quadros Abragão: Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História, editado pela CP. O trabalho foi complementado com a cronologia publicada pela CP. 
264 A análise comparativa das plantas da cidade antes do início da construção ferroviária – especialmente as plantas da cidade de Filipe 
Folque – e todos os projectos de implantação maior parte das datas deste trabalho provém do livro do engº Frederico de Quadros Abragão: 




Minas. Esse plano, que previa as principais diretrizes das linhas ferroviárias, deu suporte à lei 
de a 16.07.1855 que estruturou a ‘espinha dorsal’ da rede ferroviária portuguesa e onde se 
continham as principais orientações para a capital. Primordial era então a construção da 
“grande estação” no Cais dos Soldados, de onde arrancava a mais importante linha para leste 
e para norte em direção à segunda cidade portuguesa. Estas diretrizes apontavam ainda para a 
construção de uma linha crucial com início na parte ocidental de Lisboa e outra de “cintura”. 
Uma parte substancial dos estudos e projetos iniciais foram importados ou realizados por 
engenheiros estrangeiros, ingleses, franceses, belgas … contudo, logo no princípio, também 
os portugueses foram integrados nos processos técnicos, e pouco a pouco foram tomando o 
comando das operações. A mão-de-obra para execução de trabalhos de campo era quase 
exclusivamente nacional. Os trabalhos eram de uma dureza extrema, os operários tinham 
frequentemente problemas de saúde, com ameaças generalizadas de cólera, em 1855, ou de 
febre-amarela, como em 1857.  
Esta primeira fase inicial de arranque culminou com a inauguração oficial, no dia 28.10.1856, 
do troço de 36 km de linha ferroviária entre Santa Apolónia e o Carregado. A constante 
evolução tecnológica deste meio de transporte, aliada a um aumento substancial da procura, 
induziu o sucesso relativo do caminho de ferro. Esses factos tiveram como resultado 
progressivo e constante, uma transformação de toda a zona oriental da cidade de Lisboa, com 
particular destaque para as imediações da estação ferroviária. As transformações urbanas 
foram de vária ordem: da configuração e do desenho urbanos; de carácter funcional com o 
aparecimento de vários tipos de indústrias, habitação, comércio e serviços. As potencialidades 
comerciais e o sucesso do caminho de ferro densificariam também esta zona, com linhas e 
ramais para acesso a grandes armazéns ou entrepostos. 
O próprio sucesso comercial do caminho de ferro acentuou-se com o início dos transportes 
internacionais, com a linha de leste por Elvas265 até Madrid; com a circulação na linha do 
norte até Gaia e mesmo com a do sul266, de onde tinha que transbordar para os barcos desde o 
Barreiro até ao cais da Alfândega, perto do Terreiro do Paço. 
Quanto à zona ocidental da cidade, a principal linha começou por ser denominada de Sintra 
mas depois do abandono da bifurcação para essa cidade ficou apenas com a designação e a 
direção de Cascais. Este projeto, sem resultados concretos, nasceu em setembro de 1854 de 
                                                          
265 O caminho-de-ferro chegou a Elvas a 29-08.1863 e à fronteira espanhola a 24.09.1863 e a Gaia a 11 de novembro de 1862. 
266 A construção do caminho-de-ferro do Barreiro a Vendas Novas foi arrematada a 06.12.1854, pela sociedade composta por Tomás da 
Costa Ramos, José Pedro da Costa Coimbra, Francisco da Silva de Melo Soares de Freitas, José Gonçalves Franco e António Gomes 
Brandão. No dia 01.02.1861, é feita a abertura da exploração pública do troço entre o Barreiro e Vendas Novas, e do Pinhal Novo a Setúbal, 
na Linha do sul, bitola de 1,44m (fonte CP). A 23 de maio de 1864 é aprovado o contrato de venda das Linhas do sul pelo Governo à 
Companhia do Sueste representada por Alfred Cowan (fonte C. Fino p.133). 
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uma iniciativa do Conde de Lucotte267 e aprovado pelo Governo em julho de 1855. Pretendia 
estabelecer prioritariamente a ligação da capital a Sintra desde o forte de S. Paulo, passando 
pelo Vale de Algés, com a inserção de dois Ramais para Cascais e Colares, passando por 
Barcarena. A linha deveria ter posteriormente um prolongamento desde o forte de S. Paulo até 
junto ao Arsenal da Marinha, perto da zona da baixa da Capital. A construção da linha chegou 
a arrancar junto à Torre de Belém, em outubro desse ano, mas parou pouco tempo depois, por 
alegadas questões técnicas em resultado das pressões financeiras e de interesses especulativos 
de banqueiros e outros construtores268. 
Para conseguir resolver esse grave problema técnico, o governo manda elaborar o Plano de 
Melhoramentos do porto de Lisboa e o engrandecimento da cidade e lança, a partir da década 
de 1870, uma obra269colossal de assoreamento da margem direita do Tejo, alargamento e 
movimentos de terra com a construção de plataformas que estabilizaram e fizeram avançar 
enormemente essa margem direita, tanto na zona do Cais dos Soldados, Santa Apolónia, como 
na parte oeste da cidade, desde o Cais do Sodré. Para além de possibilitar a construção de uma 
larga e comprida avenida marginal na zona de Santos; os trabalhos tiveram como principal 
intenção a construção dos portos de Lisboa, na zona de Alcântara. Em todo este processo o 
caminho de ferro teve um papel crucial, no que se refere à obra na melhoria substancial das 
acessibilidades dentro e fora da capital. Os estudos exaustivos para a época procuravam 
estabelecer uma apertada malha, com uma rede de transporte ferroviário que “circundasse” a 
capital, o embrião da Linha de Cintura de Lisboa, com várias estações periféricas que 
irradiariam nas várias direções. Chegaria mesmo a estar prevista a ligação ferroviária entre o 
Cais do Sodré e Santa Apolónia, atravessando o Terreiro do Paço, que só não foi feita por 
falta de capacidade financeira.  
O desenho geral da rede ferroviária para a capital ficou assim definido no início do último 
quartel do século XIX. A ideia básica era concentrar à volta de Lisboa as principais estações e 
“irradiar” a partir delas com linhas que chegassem a todos os pontos do país. Estabelecia-se a 
ocidente a estação ferroviária de Santa Apolónia, com as principais saídas para a Linha de 
leste (direção a Madrid) e do norte (em direção ao Porto). Na parte oriental ficaria a EF do 
Cais do Sodré, com linha principal em direção a Cascais. A noroeste da EF de Campolide 
arrancam as linhas de Sintra e do oeste.  
                                                          
267Empreiteiro francês da ponte suspensa do Douro e subempreiteiro das estradas do Minho. Segundo Sintra – Caminho-de-ferro e 
crescimento urbano no Concelho – contribuição para um estudo, de Jorge Trigo, p. 21. 
268Protagonizadas pelo banqueiro Prost e pelo Crédit Mobilier dos irmãos Pereire… 
269Concebida pelos engenheiros Gamond, M.ª Thomé, (1867), e Pézerat, (1867). Os trabalhos foram lançados com a lei de 16 de fevereiro de 




Para sul o início de barco a partir do Terreiro do Paço leva à estação do outro lado do rio, 
Barreiro; donde partem as linhas férreas para Setúbal (linha do Sado) e para o sul (Algarve). 
Ao centro construiu-se a estação do Rossio com principal ligação a Sintra mas que se articula 
perfeitamente com o complemento de todo o sistema – a linha de Cintura à volta de Lisboa 
que deveria interligar todas estas estações… 
A Portaria de 24.04.1874 remetia para a elaboração do Plano Geral dos Caminhos de Ferro 
para todo o país, sob a responsabilidade da Junta Consultiva de Obras Públicas. Com toda a 
controvérsia gerada à volta desse assunto e com várias partes a apontar soluções diversas, o 
governo viu necessidade de estabelecer e aprovar, em 1879, a primeira lei sobre a rede geral 
dos caminhos de ferro. A lei viria a consensualizar várias soluções ferroviárias concretizadas 
para Lisboa: linhas de Sintra e oeste através do Vale de Alcântara, com estações em 
Alcântara-Terra e em Campolide; linha de Cascais, a partir do Cais do Sodré até ao centro de 
Cascais, ao longo da margem direita do rio. Estas duas propostas acabariam por ficar 
definitivamente assentes em 1882, primeiro num contrato entre o Governo e a firma Henry 
Burnay & Companhia, para a concessão e execução da linha de “Lisboa a Torres Vedras” que 
se viria a converter na referida “Linha do Oeste”; e da linha de Sintra, a partir do Vale de 
Alcântara com cruzamento em Campolide, que posteriormente passou para a estação central 
no Rossio. Esta última solução viria a concretizar-se a partir de abril 1887 com o início da 
construção do ramal de via dupla e em túnel desde a estação ferroviária de Campolide até à 
antiga praça de D. Pedro, onde se implantou a estação ferroviária do Rossio. É também a 
mesma firma que obtém alvará da Linha de Cintura de Lisboa, e executa as obras ferroviárias 
entre a estação de Santa Apolónia e S. Domingos de Benfica. Este projeto apontou desde logo 
a “travessia” na parte da cidade, com vários viadutos ferroviários, com o do Campo-Grande a 
destacar-se pela dimensão e localização. Para além do óbvio aproveitamento para serviço de 
rede urbana, com ligações periféricas a vários pontos da capital, esta linha de cintura tinha um 
objetivo comercial ainda mais forte, a ligação das linhas de leste (Espanha) e do norte (Porto) 
com a zona portuária da capital… Ao aparente sucesso do caminho de ferro na capital vieram 
juntar-se grandes intervenções urbanísticas, com particular destaque para a abertura da nova 
avenida270 entre a estação do Rossio e o parque Eduardo VII ou para os aterros na margem 
direita do Tejo, com o apontamento para instalação de linha férrea marginal que ligasse a 
linha do norte a Cascais…  
                                                          
270O início da abertura da Avenida da Liberdade é de 1879; v. Lisboa de Frederico Ressano Garcia, 1874-1909, publicação da Câmara 
Municipal de Lisboa e da Fundação Calouste Gilbenkian, abril-maio 1989, pp. 21-22. 
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Foi também nessa altura apresentada a primeira proposta de travessia do Tejo271, com a 
ligação ferroviária entre as áreas urbanas das duas margens, Lisboa e Almada. O Estado 
entendeu na altura que o fortíssimo investimento não teria o sucesso e rentabilidade necessária 
para poder concretizar o negócio. No entanto a Companhia Real dos Caminhos de Ferro, 
dirigida pelo engenheiro português Pedro Inácio Lopes, apresenta publicamente, em 1888, um 
balanço extremamente positivo, com a implementação de inúmeras linhas e vários sucessos 
comerciais - a exploração pública do Ramal de Sintra até ao Cacém e de Alcântara-Terra ao 
Cacém, na Linha do oeste; a abertura à exploração pública do troço entre Cacém e Torres 
Vedras, na Linha do oeste; a exploração do comboio Sud-Express, ligando Lisboa e Madrid; 
Paris e Calais; ampliação da estação Central de Lisboa, com novo contrato entre a Companhia 
Real e a empresa Duparchy & Bartissol; abertura à exploração pública do troço entre Benfica, 
Sete Rios, Chelas e Xabregas na Linha Urbana de Lisboa, consolidando assim a ‘Cintura de 
Lisboa’. Nesse ano de 1888 será também executado o arranjo da zona lateral da Estação do 
Rossio, com entradas laterais pelas calçadas do Duque e do Carmo, para se proceder à 
inauguração completa e oficial da estação. Na década seguinte aparecem no Vale de Alcântara 
as grandes repercussões urbanizadoras à volta do caminho de ferro, com o prolongamento da 
linha de Cascais entre Alcântara e Pedrouços e ligação definitiva ao Cais do Sodré, em 1895.  
Os sucessivos e grandes sucessos da linha do norte só culminarão com a travessia ferroviária 
do rio Douro e chegada à estação de Campanhã, mas também abalam fortemente o equilíbrio 
financeiro do país, de tal forma que os empreendimentos ferroviários doravante se tornarão 
mais raros e de menor envergadura. Nos anos iniciais do século XX as maiores intervenções 
na capital viriam a ser a construção das estações do Cais do Sodré272 e do Terreiro do Paço273. 
Nesse século XX a última grande intervenção neste campo da construção de estações – a gare 
do Oriente - apareceu com a Exposição Universal de Lisboa de 1998. 
  
                                                          
271 Proposta apresentada pela firma Teófilo Bartissol, Edmond & Seyrig, ligados ao Eng.º Eiffel, que resumia assim o projeto: «Ce beau et 
puissant fleuve à côté des avantages énormes qu'il porte en lui, a toutefois l' incovénient de découper en deux le Portugal. (...) Un élément 
capital manque au réseau de communications dont les dernières années ont doté le pays: c'est Ia traversée du Tage à Lisbonne. [...] Cette 
charge271 paraitra certainement peu importante en vue de la transformation que produirait le raccordement projecté et serait compensée 
pour l'État par l'augmentation des recettes du Sud et par la plus-value des impôts directs qui se produirait dans tout le district de Lisbonne 
au Sud du Tage, par la suite de la plus-value des biens fonciers. L' Action de la nouvelle ligne se ferait sentir spécialment sur toute la 
péninsule entre le Tage et le Sado. Qui deviendrait une banlieue de Lisbonne. Azeitão serait une nouvelle Sintra». 
272A nova estação do Cais do Sodré, na Linha de Cascais, com projeto do Arq. Pardal Monteiro, foi inaugurada no dia 11.08.1928. 
273 Em 17.10.1904 foi publicada a Portaria que determinou a localização da estação central dos Caminho-de-ferro do sul e sueste, no terreno 
junto à Alfândega de Lisboa. (fonte CP e C. Fino p.374). Trata-se de uma “estação de passageiros e mercadorias” com ligação fluvial à outra 





Lisboa em meados do século XIX. 
Implantação das estações de Santa 
Apolónia, Campolide e Alcântara-
Terra. 
Localização das restantes estações 
antes dos grandes aterros e 
assoriamento do rio Tejo. 
 









Lisboa no início do século XX. 
Implantação de todas as estações: 
Santa Apolónia, Campolide, 
Alcântara-Terra; Rossio; 
Alcântara-Mar; Cais do Sodré e 
linha de Cintura. 
Os grandes aterros e assoriamento 
do rio Tejo. 
 







Lisboa no fim do século XX. 
 


















Implantação da estação de Santa Apolónia, antes e depois das obras [1855-1862], in Caminhos-de-ferro portugueses – 




Na sequência dos trabalhos de aterro das margens do Tejo, segundo a ideia lançada em 1840 
pelo engenheiro da Câmara, P. J. Pézerat, dos planos específicos para o assoreamento e 
alargamento do Cais dos Soldados, conforme Lei de 16.07.1855, foi substancialmente 
alargada a faixa de ocupação sobre o aterro, formando naquele local um Largo, com uma 
ponte cais. Nessa data foi também aprovado o projeto para a construção da futura estação 
principal de passageiros. Instalaram-se aí provisoriamente algumas construções em madeira, e 
a estação de passageiros ocupava uma parte do antigo Convento de Santa Apolónia. A 
construção para o novo edifício da Estação da Estação de Santa Apolónia, lançada com 
projetos da autoria dos engenheiros belgas Ugart e Lecrenier e do português João Evangelista 
Abreu, foi inaugurado a 1 de maio de 1865.  
Porém, para se alcançar essa situação foi necessário proceder a expropriações e alterações na 
morfologia do local.274 As instalações iniciais marginavam a “praia” do rio Tejo desde o 
Hospital da Marinha, junto à rua do ‘Caes dos Soldados’, seguia para o ‘Caes do Tojo’, 
paralelamente à rua da ‘Bica do Sapato’, a seguir à Calçada de Santa Apolónia. Nesse ponto 
foi estabelecido o primeiro cais para cargas e descargas dos comboios e barcos, perto de onde 
se encontrava o edifício que servia de bilheteira e marcava a entrada para os comboios a partir 
da rua de Santa Apolónia, junto ao Palácio Coimbra. Essas instalações, adquiridas pela 
                                                          
274 Segundo análise do Atlas da Carta Topográfica de Lisboa, levantada de 1856 -1858 e concluída em 1859, por ordem da rainha D. Maria 
II, sob direção do Conselheiro Filipe Folque, Brigadeiro Graduado do Exército, Diretor Geral dos Trabalhos Geodésicos, Chorographicos 
e Hydrographicos do Reino, por Carlos Pezerat, Francisco Goullard e Cesar Goullard, é constituído por 65 plantas topográficas mais duas 
folhas: uma de rosto do levantamento, e outra desenhada em 1911 por M. Toste que se refere ao Quadro de junção das folhas do atlas. Foi 
feita a publicação completa pela C. M. Lisboa – Arquivo Municipal, coordenada por Inês Morais Viegas e Alexandre Arménio Tojal, 




Companhia em 1852, eram parte do antigo e degradado convento de Santa Apolónia, que 
tinha servido para o efeito até 1833, sendo dotado no ano seguinte para a Instituição “Meninos 
da Real Casa Pia”. Na fase inicial, a parte para serviço de mercadorias foi instalada no antigo 
armazém do Azeite de Peixe, junto ao chafariz da Bica do Sapato.  
A primeira rotunda de máquinas foi também construída nessa área, em 1861. A primeira 
“estação” da Linha de leste, o espaço territorial para embarque e desembarque, manobras e 
serviços, ficava encaixado entre um cais-paredão ao longo do rio, a sul, e a Rua – Calçada da 
Cruz de Pedra, na encosta norte. Essa estreita faixa de terreno iniciava-se no Caes dos 
Soldados e acabava ao nível do convento da Madre Deus, onde a linha infletia completamente 
para norte. A linha encaixava-se então no seio do tecido urbano ligeiramente mais denso, 
junto à rua direita de Xabregas, entre o Largo do Marquês de Niza e a Fábrica de Tabaco”.  
O espaço tinha características rurais, a linha atravessava terrenos agrícolas com pequenas 
habitações, para rasgar o vale de Xabregas, com os primeiros grandes aterros, viadutos e o 
túnel por baixo da “Calçada dos Grillos”. Depois o caminho de ferro atravessava algumas 
quintas dos arredores de Lisboa, os jardins do Palacete do Duque de Lafões, e um novo troço 
em túnel sob a calçada. A construção do primeiro troço revestiu-se de enormes dificuldades. 
O impacto do caminho de ferro foi intenso na altura, tanto no espaço natural como urbano. As 
obras foram complexas tendo em conta os meios e a baixa tecnologia utilizados. 
Ainda em abril de 1855 a «Caminho de Ferro Central Peninsular de Portugal – Terminus de 
Lisboa», vulgarmente designada Companhia Inglesa, de John Valentine, Charles Mangles, 
John Chapman, Robert Netman e George Towsend, apresenta um Projeto Geral da Estação no 
Cais dos Soldados, de John S. Valentine, que não será realizado. Com base numa nova 
proposta apresentada pelo engenheiro E. Page, pouco tempo depois, foi decido empurrar o 
términos da linha, a estação e o edifício de passageiros para junto do Forte da Artilharia, na 
zona do Cais dos Soldados”, e em 5 de maio de 1862 foi aprovado o projeto definitivo da 
estação ferroviária. A exiguidade do local obrigou a vastos assoreamentos e a vultuosos 
movimentos de terra. Em 1865 os cais foram novamente alargados com o assoreamento da 
Praia dos Algarves. Depois dessa vasta e caríssima obra, o edifício continuou em contacto 
direto com o rio, formando uma ponte cais, como sempre se pretendeu. Entre o forte e o 





Alargamento da rua de Santa Apolónia [Engº Chefe de Vias e Obras, 16.03.1870; Arquivo Histórico da REFER] 
 
Esse edifício de passageiros da estação ferroviária de Santa Apolónia encabeça, destacado, 
um vasto conjunto de instalações, linhas e edifícios. Situa-se no largo de Santa Apolónia, a 
poente do antigo Cais dos Soldados, entre a rua dos Caminhos-de-ferro e da Bica do Sapato, a 
norte, a avenida Infante Santo e o rio Tejo, a sul. O edifício de passageiros da estação de 
Santa Apolónia, com primeira pedra lançada em setembro de 1862, construído pela firma 
dirigida pelo engenheiro Oppermann275, foi inaugurado no 1° de Maio de 1865. Concebido a 
partir de 1860 pelos engenheiros Angel Arribas y Ugarte (projeto e direção de obras) e 
Lecrenier (obras), em colaboração do engenheiro português João Evangelista Abreu276, o 
edifício não se notabilizou nem constituiu uma obra arquitetónica marcante na cidade. Foi 
dado pendor mais “funcionalista” ao conjunto, com organização da planta em forma de U, em 
que a tradicional asna metálica cobre a parte central, com os cais e as linhas terminais. No 
entanto, o facto de ter sido o primeiro edifício desta dimensão e importância, assumirá desde 
sempre um papel de relativa importância ferroviária, a nível da capital como até no contexto 
nacional. O seu papel económico ajudou também a conservar esse estatuto:  
 
Tem quatro frentes este grandioso edifício, medindo 135 metros de comprimento, 40 
metros de largura e 13 metros de altura. As duas fachadas que formam o seu 
comprimento são iguais na arquitetura, e olham para norte e sul, deitando esta para o 
Tejo, e aquela para a rua do Cais dos Soldados. As duas outras duas fachadas estão 
voltadas para oeste e leste. A primeira, construída no mesmo gosto da arquitetura das 
precedentes, tem diante de si um espaçoso terreiro, quase todo conquistado ao Tejo, e 
este banhado da parte sul. A segunda é a que dá entrada e saída aos comboios.277  
 
                                                          
275Uma firma francesa denominada Compagnie Générale d’Entreprise de Travaux publics et privés, dirigida pelo engenheiro Charles Alfred 
Oppernann, da École Nationale des Ponts et Chaussées, em Paris. A construção aparece referenciada no currículo do próprio autor C.A. 
Oppermann, na obra 300 Projets et Propositions utiles, Paris, 1866. E que também era proprietário da publicação Nouvelles Annales de la 
Construction (Paris). (in: http://gallica.bnf.fr, consulta de fev.2012). 
276Abragão, Frederico de Quadros: Caminhos-de-ferro portugueses – esboço da sua história; Companhia dos Caminhos-de-ferro 
Portugueses; Lisboa, 1956.  
277 Barbosa: Arquivo Pitoresco n.º4, 1866. A descrição corresponde à implantação do edifício depois das obras de aterro da “Praia dos 




Essa fachada nascente, de “saída dos comboios”, marcada pela asna envidraçada278, é a mais 
simples, deixando ver todo o interior do cais, a que melhor reflete o espírito de inovação 
tecnológica da época…  
A fachada oposta, principal e a nascente, é marcada por certa austeridade e pelo conjunto de 
aberturas, portas de entrada e saída do público, que tentam “vazar” todo o rés-do-chão. A 
extensão e a morfologia geral da estação ficariam assumidas no final do século XIX: uma 
vasta área superior a 6ha, junto ao Tejo, estreita (pouco mais de 43m), ligniforme (cerca de 
1.400m de comprimento), com inúmeras linhas de circulação, de serviço ou de manutenção; 
vários edifícios para serviços diversos, manutenção, oficinas, armazéns, etc… Para além das 
alterações físicas do espaço urbano envolvente da estação, o movimento de pessoas e de 
mercadorias nesta zona provocou uma transformação radical nas suas funções dentro da 
cidade, com inúmeros novos serviços, casas de restauração e pensões. Os tráfegos pedonais e 
rodoviários tiveram também um enorme incremento. Nos anos 1935 e 1936 foi levada a cabo 
uma nova reconfiguração urbanística com a construção de um novo aterro, que permitiu 
alargar substancialmente a faixa de terreno a sul, entre a estação e o rio. As obras permitiram 
também implantar uma larga avenida marginal, uma linha férrea de serviço e um cais 
portuário com alguma funcionalidade, apenas para transporte de mercadorias 
  
                                                          




I. Lisboa - Sª Apolónia, meados do século XIX. Margens do Cais dos Soldados; localização da futura estação de Santa 




II. Lisboa - Sª Apolónia, meados do século XIX. Margens do Cais dos Soldados; implantação da 1ª estação de Santa Apolóna 
(no antigo edifício do antigo convento), com as primeiras obras de adaptação das margens. [desenho de RVA, com base em 




III. Lisboa - Sª Apolónia segunda metade do século XIX. Implantação da estação de Santa Apolóna, novo edifício de 
passageiros no Cais dos Soldados, com as obras de alargamento das margens. [desenho de RVA, com base em diversa 




IV. Lisboa - Sª Apolónia, segunda metade do século XX (situação actual). Estação de Santa Apolóna, novo edifício de 
passageiros no Cais dos Soldados, com as obras de alargamento das margens. [desenho de RVA, com base em diversa 





Lisboa – Oriente 279 
“Gare” do Oriente [19.05.1998] 
A estação ferroviária inserida na Gare do Oriente fica situada a cerca de 6,5 km de distância, a 
norte, da estação de Lisboa-Santa Apolónia. A estação faz parte de um vasto conjunto “gare 
intermodal”, situada na zona oriental de Lisboa, no limite central do lado poente da área de 
intervenção da Parque Expo’98, ao lado da avenida de Berlim, que liga o IC1 na zona do 























                        Esquema diretor, desenho geral do espaço e inserção urbana da estação do Oriente. 
280 
 
O desenho geral e a implantação da gare do Oriente têm uma enorme influência na estrutura e 
organização de toda a área. Pela sua envergadura e por essa influência, a estação constituiu o 
elemento mais importante da conceção global para a Exposição Mundial de Lisboa, 
abreviadamente, Expo’98. A escolha do projeto da autoria de Santiago Calatrava, resultou de 
um concurso internacional em que os critérios principais foram de carácter «urbanísticos, 
funcionais, arquitetónicos, construtivos, tempos e custos [...] daqui é óbvio chegar-se à 
conclusão que, segundo os promotores do concurso, os critérios arquitetónicos são apenas 
                                                          
279A introdução relativa à estação de Lisboa-Oriente prende-se com a sua posição geográfica, entre a estação de Santa Apolónia e Vila 
Franca de Xira, sem ter em conta a ordem cronológica. 
280Desenho in: Jornal Arquitectos – n.º135, p. 14-16, Maio 1994; A Gare do Oriente numa «cidade nova», de Michel Toussaint.  
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estéticos.» […] «A proposta de Santiago Calatrava alarga formalmente o eixo de composição 
a partir do centro comercial até à gare, em direção ao rio e em sentido contrário, desde a 
doca dos Olivais para o interior, desenvolvendo uma vasta área entre estes dois eixos para 
além da via-férrea. [...] Calatrava, talvez marcado pela cultura do quarteirão que Barcelona 
emana tão fortemente, estendeu-a em redor da gare e esta é a verdadeira ordem para o seu 
projeto»281. 
A estação ferroviária está associada a vasto e complexo conjunto de valências de transportes: 
metro, autocarros com linhas para Vila Franca de Xira e Montijo; vasto conjunto de linhas dos 
transportes urbanos de Lisboa. Houve também necessidade de apontar reforços dos traçados 
viários. O elemento principal é a enorme avenida nascente-poente, com várias faixas de 
rodagem nos dois sentidos, e sobre a qual se encaixam outros importantes elementos. O largo 
frontal à entrada principal da “gare” é comum ao grande espaço comercial criado também de 
frente para a estação. Com inúmeras ligações pedonais, esse “largo da estação”, no projeto 
inicial, pretendia ser o núcleo central de toda a composição urbana. 
Do ponto de vista da análise arquitetónica, o extenso e complexo edifício criado por Santiago 
Calatrava é: um conjunto metálico de árvores com ramos metálicos e folhas em vidro por 
sobre uma ponte em betão onde o jogo de forças é simbolizado por arcos que repousam em 
colunas inclinadas. Edifícios faca contêm formalmente a gare, mas, ao mesmo tempo são 
elementos de tradicionais quarteirões. O terminal de camionetas é uma espinha e sub 
espinhas que acentuam o eixo compositivo.282 Resulta, por isso, num conjunto heterogéneo 
em que os pisos da base, em betão, são mais fechados e o ultimo piso da “gare”, em metal e 
vidro, é bastante mais transparente e aberto.  
A Estação e o Edifício de Passageiros têm também uma presença física e funcional muito 
significativa em todo este espaço territorial nos limites da cidade de Lisboa.   
 
Vila Franca de Xira  
[chegada do caminho de ferro: 28 de Outubro 1856] 
Em 1856 esta faixa de território, eminentemente rural na altura, possuía algumas construções 
dispersas e, nalguns casos, foi necessário proceder-se a demolições para implantar a ferrovia. 
Constata-se essa situação na aproximação às diversas localidades existentes, aldeias na época, 
conforme se pode analisar na planta geral com a implantação da diretriz sobre o levantamento 
                                                          
281Toussaint, Michel, A Gare do Oriente numa «cidade nova», Jornal Arquitectos – n.º135, p. 14-16, maio 1994. O processo de concepção 
desta Gare - “plataforma intermodal“ associada a um “complexo de intercâmbio de transportes” - resultou de um concurso internacional 
lançado em 1994 pela Empresa estatal encarregue da gestão e da montagem da referida Exposição Mundial de Lisboa (abrev. Expo’98). 
Tratou-se de um concurso limitado por convite a vários arquitectos. “Foram apresentados projectos pelos seguintes concorrentes: - Nicholas 
Grimshaw & Duarte Nuno Simões; Terry Farrell & Miguel Correia; Ricardo Boffil & João Paciência; S. Calatrava Valls; tendo sido retido o 
projecto deste ultimo para a construção da Gare.  




topográfico. Nos 150 anos que se seguiram à implantação do caminho de ferro o crescimento 
urbano foi elevadíssimo, a ponto de se poder afirmar que se trata de um “contínuo urbano”.  
É um território com alta densidade industrial e de armazenagem. O grau de infraestruturação e 
urbanização desta faixa de território urbano envolvente ao limite administrativo do concelho 
de Lisboa é também elevado.   
 
Em consequência da posição especial desta povoação, por se encontrar situada na 
raiz de elevadas montanhas, que lhe ficam ao norte e por chegarem as águas do Tejo 
mesmo às portas das habitações … estabeleci a linha com uma curva de raio de 2.974 
metros em roda da povoação, do lado do rio, e propunha levar a linha sobre um 
viaduto de madeira, cuja maior altura será de 18 pés e 9 polegadas, passando sobre a 
rua do Cais, que é uma das principais da povoação. Continuaria até à rua que vai à 
ponte dos Vapores, descendo para a rua das Pedras, acabando neste ponto aquele 
viaduto.283 
 
A passagem pela cidade de Vila Franca de Xira estava incluída no troço inaugural do caminho 
de ferro em Portugal284, em 28.09.1856. Este primeiro troço ferroviário, de Santa Apolónia ao 
Carregado, é praticamente plano, com extensas retas na margem direita do Tejo. A associação 
construtiva e funcional entre os dois elementos lineares – o rio e o caminho de ferro, é caso 
evidente. Foram por isso necessários enormes trabalhos de aterro e de consolidação da 
plataforma ferroviária. Para o comboio chegar a Vila Franca foi também necessário 
construírem-se duas pontes: Xabregas, com 16,55m de extensão, perto da bifurcação para a 
linha de Cintura; Sacavém com 32,1 m. Para além da importantíssima Gare do Oriente, neste 
troço até Vila Franca, aparecem mais três estações com relativa importância e bastante tráfego 
de passageiros: estação da Póvoa, ao km 17,6, estação Alverca, ao km. 21,8 e estação de 
Alhandra, ao km. 26,0. Esta primeira parte do troço é uma zona urbana com alguma densidade 
onde se encontram instaladas várias unidades industriais, algumas de grande dimensão. Os 
últimos quilómetros deste troço, são abertos e praticamente colados ao rio. A estação de Vila 
Franca de Xira fica situada quase no coração da cidade, junto ao jardim municipal. Embora 
com presença notável de património construído antigo, sobretudo em património religioso,  
o desenvolvimento desta área aparecerá, no entanto, mais ligado à chegada do caminho de 
ferro, a partir da segunda metade do século XIX. Contudo, na primeira fase do seu 
                                                          
283Trecho do relatório do engenheiro Tomás Rumball, de agosto de 1855; encomendado pela Companhia Central Peninsular dos Caminhos 
de Ferro de Portugal. «Caminhos de Ferros Portugueses – esboço da sua história» (1956), do engº Frederico de Quadros Abragão, p. 285. 
284Segundo engº Frederico de Quadros Abragão em «Caminhos de Ferros Portugueses – esboço da sua história» (1956), que cita Norberto de 
Araújo - Peregrinações em Lisboa, o percurso inaugural entre a estação provisória de Santa Apolónia e o Carregado, incluía «uma pequena 
paragem de dois minutos em Vila Franca».  
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funcionamento, o percurso do caminho de ferro fazia-se em áreas despovoadas, entre o canal 
fluvial de Azambuja e o rio Tejo, com poucos acessos viários, para além da «estrada de 
Carregado a Coimbra». O edifício de passageiros da estação de Vila Franca é de grandes 
dimensões… No primeiro terço do século XX o edifício foi profusamente decorado com 
painéis de azulejos retratando diversas paisagens ou cenas campestres locais, como era 
costume fazer-se nos principais edifícios ferroviários, nessa altura. 
Castanheira do Ribatejo (Apeadeiro) [28.10.1856] 
O pequeno apeadeiro construído no lançamento da 1ª linha em Portugal, foi objeto de uma 
profunda transformação em 2006. Com um tráfego intenso, tanto de mercadorias como de 
passageiros, foi necessário ampliar fortemente a estação e criar condições mais amplas para o 
transbordo de passageiros, no essencial, operários das fábricas adjacentes.  
 
Carregado  
(chegada do caminho de ferro): [28.10.1856] 
A estação do Carregado, antes de tudo, tem a particularidade de ter sido o primeiro terminos 
do troço inaugural do caminho de ferro em Portugal285. Situado a 36,5 km de distância de 
Lisboa - Santa Apolónia, neste lugar, na chamada Vala do Carregado, pontua a omnipresente 
central termoelétrica, localizada entre o pequeno aglomerado e a estação ferroviária. 
Do edifício de passageiros original, do século XIX, nada resta. Hoje permanece uma estação 
relativamente extensa, junto à movimentada estrada da Vala, com um edifício de passageiros, 
construído em 1931, com projeto do arquiteto Cottinelli Telmo. O troço viário em frente à 
estação ferroviária tomou o nome de “rua da estação”. 
Toda a estação foi recentemente objeto de obras de renovação, remodelação e ampliação com 
a construção de novos cais cobertos, passagem superior pedonal sobre a estrada, etc… O 
edifício de passageiros também foi restaurado mas continua, nesta altura, fechado ao público, 
servindo a estação apenas como “apeadeiro” ou “paragem” de passageiros. 
 
Azambuja  
[chegada do caminho de ferro: 30.07.1857] 
A linha férrea e a estrada nacional n.º 3 (EN3), paralelas, estabelecem, a sudeste, uma 
fortíssima fronteira/barreira do aglomerado urbano de Azambuja. A estação ferroviária de 
Azambuja situa-se no ponto central desse duplo eixo, em relação ao centro urbano, e no 
cruzamento com a via perpendicular (EN3-1) que atravessa, na parte sudeste, toda a planície 
                                                          
285Segundo engº Frederico de Quadros Abragão em «Caminhos de Ferros Portugueses – esboço da sua história» (1956), que por sua vez cita 
Norberto de Araújo - «Peregrinações em Lisboa», o percurso inaugural entre a estação provisória de Santa Apolónia e o Carregado, incluía 




agrícola. Salienta-se o enorme contraste entre o sistema linear ferroviário e a morfologia 
urbana do próprio aglomerado, este com uma forma irregular e relativamente densa e antiga. 
Do lado sudeste, a extensa área plana adjacente à linha, é uma fértil zona agrícola. O sistema 
de eixos retos separa e distingue bem as duas partes do território: área urbana e área agrícola. 
O atual edifício de passageiros, recentemente restaurado, projetado em 1933 pelo arquiteto 
Cottinelli Telmo, inaugurado em 1935. A entrada principal para o edifício faz-se diretamente, 
ao nível do rés-do-chão, pelo lado da EN3. O acesso principal dos passageiros está separado 
do aglomerado pela via rápida paralela à linha, e levanta graves problemas de segurança na 
entrada dos passageiros, pela parte frontal do vestíbulo do edifício da estação. Para atenuar o 
seus grave inconveniente, foi construída uma imponente passagem superior, sobre a 
movimentada EN, entre o aglomerado e a estação.  
Com a fachada principal sobre a estrada, os passageiros têm acesso através de duas largas 
portas ao amplo átrio-vestíbulo central, que está em comunicação direta com o cais, no lado 
oposto, onde se encontram também as bilheteiras e a antiga sala de “despacho de bagagens”. 
A sala de espera está ligada ao átrio através de um largo corredor e tem acesso direto aos cais 
de embarque. A parte restante do edifício, ao nível do rés-do-chão, é destinada aos serviços: 
gabinete do chefe da estação, ex-“telégrafo”, arrecadação ou arquivo e duas caixas de escada 
de acesso direto às habitações situadas no 1º andar. As habitações são compostas por 5 
divisões, cozinha, casa de banho e despensa.  
Setil [chegada do caminho de ferro: 28.04.1858] (EF: km 56,4) 
A estação de Setil é um nó de entroncamento entre a linha do norte e de Vendas Novas.  
 
Santarém [CF: 29.06.1858] (EF: km 74,4) [prolongamento CF até Vale Figueira: 01.07.1861] 
Apesar da importância e dimensão, a estação que serve Santarém está relativamente afastada 
do núcleo urbano central da cidade. A estação ficou implantada no sopé dessa colina, perto da 
margem direita do rio Tejo, e tem congregado na parte sul, ao longo dos anos e da estrada 
principal, um considerável núcleo urbano, bastante denso e coeso – a Ribeira de Santarém.   
O imponente edifício de passageiros, com 3 pisos, foi construído no estilo regionalista e tem 
uma volumetria muito marcada pela cobertura com mansardas, águas-furtadas, chaminés e 
larguíssimos beirados em telha de canudo. Marcam o rés-do-chão do edifício – a colunata de 
pedra que sustenta o alpendre sobre a via, para abrigo dos passageiros e a profusa decoração 
das paredes com painéis de azulejo. Um dos armazéns construídos inicialmente para 
resguardo das locomotivas, serve agora, depois de ter sido completamente adaptado, para 






Em Portugal, o concelho e a cidade do Entroncamento são os únicos que nasceram por razões 
relacionadas exclusivamente com a implantação do caminho de ferro. Quando a Linha de 
Leste, a primeira linha a ser construída em Portugal entre a capital e a fronteira, passou na 
área do Entroncamento, o local designava-se Charneca Ponte da Pedra e era exclusivamente 
de cariz rural. Ainda em 1850, aquando dos primeiros estudos de implantação ferroviária, 
ficara estabelecido que as linhas férreas de ligação entre “Lisboa e a fronteira” e a de “Lisboa 
ao Porto” teriam um troço comum, por questões essencialmente económicas. A primeira 
arrancou em 1853 e chegaria às imediações da Ponte de Asseca em meados do ano 1858, 
passaria perto de Santarém em 1861 e ao lugar da Charneca da Ponte da Pedra, cerca de um 
ano depois. Há referências286 de que este lugar, que então pertencia ao concelho da Barquinha, 
foi escolhido para afastar o caminho de ferro, por se temer a concorrência com o porto fluvial 
da Barquinha, até então a principal fonte de rendimento local. Atribui-se também esse facto 
ao empenho e às manobras “políticas” do concelho vizinho de Torres Vedras.  
 
Planta geral do lugar do Entroncamento no fim do século XIX (esboço topográfico da CP) [REFER] 
 
A segunda linha, a do Norte, nasce em Devesas, concelho de Vila Nova de Gaia, e prosseguiu 
rumo ao sul para “entroncar” a de leste a 22 de maio de 1864. Nascera o entroncamento das 
linhas junto ao pequeno aglomerado de instalações ferroviárias e habitação para funcionários. 
Esse núcleo inicial distava cerca de 3 quilómetros de Vila Nova da Barquinha, sede do 
concelho ao tempo, 7 km de Torres Novas e a cerca 30 km de Santarém. O local era também o 
                                                          




cruzamento de duas estradas, a que ligava a Barquinha a Torres Novas e outra na direção sul, 
para a Golegã. Tratava-se de um pequeno embrião urbano com 50 barracas em madeira, 
barracões de oficinas associados à estação e a pequena aldeia de Baginhas, situada a nascente.  
Apesar de dispor de início de vasta superfície, a estação inicial possuía apenas uma pequena 
construção de madeira a servir de edifício de passageiros, construído segundo o modelo em 
uso na época. A estação ferroviária de origem possuía oficina para reparação de máquinas, 
equipada com uma “rotunda” semicircular, um hangar para locomotivas e um vasto conjunto 
de linhas de manobra e serviço. A própria Companhia construiu várias instalações para 
albergar os funcionários. Primeiro “barracas” em madeira e um armazém de víveres. Esse 
núcleo primário é portanto completamente suportado pelo eixo da infraestrutura. Os traçados 
viários foram também nascendo, com desenhos condicionados a esse traçado ferroviário.  
A densificação do território envolvente ao perímetro da estação, essencialmente a nascente, 
que assimilou esse núcleo primário, foi proporcional à densificação dessa mancha ferroviária. 
A morfologia de toda a cidade decorria da mancha ferroviária.   
A implantação ferroviária no lugar do “Entroncamento” acarretou uma vasta panóplia de 
novas necessidades urbanas: em relação aos funcionários e operários; devido ao constante 
aumento do tráfego de passageiros e de mercadorias; pela grande amplitude da atividade de 
serviços, comércio, agricultura e indústria que se incrementou à volta da estação… Na estrada 
para Vila Nova da Barquinha foram-se instalando as primeiras tabernas e nos anos 1870 as 
primeiras pensões. Nos anos 1880 foram construídas as primeiras casas em alvenaria do lado 
oposto à rua da estação. Mas foi nos terrenos da companhia que se efetuou o maior número de 
construções, para serviços, habitações de funcionários e para equipamentos. 
No início do século XX o lugar tinha alcançado a dimensão de aglomerado urbano, com 311 
habitações e 1.269 habitantes, distribuídos pela mancha situada do lado nascente da imensa 
estação ferroviária, mas que ainda dependia administrativamente de Vila Nova da Barquinha.  
No território do lado oposto da estação, dependente administrativamente de Torres Novas, 
pontuavam as áreas militares287 por excelência, instaladas na altura da I Guerra Mundial. Com 
ambos esses territórios, eminentemente urbanos, com a vastíssima área da estação e alguma 
extensão rural e agrícola de ambos os concelhos, o Governo instituiu em 1926 a freguesia do 
Entroncamento, ainda na dependência do concelho de V. N. da Barquinha.  
                                                          
287 Instalaram-se as seguintes unidades militares: 1916: Sucursal da Manutenção Militar; 1918: Batalhão de Sapadores do Caminho-de-ferro 
1919: Depósito Geral de Material de Guerra e o 7º Grupo da Companhia de Administração Militar. 
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Seis anos depois o espaço urbano do Entroncamento alcançou o estatuto administrativo de 
“vila” e possuía já 1185 edifícios com uma população de 5.798 habitantes288, ultrapassando 
assim a dimensão da própria sede do concelho. Provocado pelo aumento do tráfego e do 
movimento da estação ferroviária, o crescimento urbano era imparável. A emancipação 
completa em 1945 com a passagem para sede de concelho foi incontornável. Nessa época o 
Entroncamento possuía 3.000 habitações onde se distribuíam 8.000 habitantes289.     
 
Planta geral da estação do Entroncamento – 1921 (pode ver-se a implantação a preto dos novos Bairros ferroviários de Vila 
Verde e Camões, projetados) [REFER] 
 
Mas é óbvio que foi a companhia que mais contribuiu para esse forte crescimento. Logo no 
arranque com inúmeras construções precárias, mas no princípio do século XX iniciou um 
processo de construção de edifícios para serviços e para habitação que viria a perdurar durante 
longos anos, com a maior parte das construções ainda existentes. A construção de habitação 
mais antiga, levada a cabo pela Companhia, foi uma pequena banda de habitações geminadas 
de um piso, encaixadas a sul do edifício de passageiros, entre a linha férrea e a rua de  
D. Afonso Henriques, no denominado Bairro Social Ferroviário. Pouco tempo depois lançaria 
a construção dos primeiros blocos de habitação coletiva, do chamado “Bairro do Boneco”, um 
modesto conjunto de 2 edifícios simétricos de 2 pisos, espécie de “Villa operária” constituída 
por 24 fogos, cada bloco de 12 fogos dispõe de 6 caixas de escadas com 2 fogos por piso, um 
com 3 compartimentos e outro com 4. 
A partir de 1915, o fortíssimo crescimento do tráfego e do movimento na estação obrigou a 
Companhia a levar a cabo um vasto programa de construção de novos equipamentos e de 
edifícios de habitação, ampliando enormemente o perímetro da estação e zonas propriedade 
                                                          
288 O decreto-lei n.º 22010, foi publicado em 21 de dezembro de 1932. Segundo Paula Gama do Rosário no livro Entroncamento – do mito 
do progresso à realidade presente. Ed. CME, 1996, p. 29. 




da Companhia. Em 1926 ficaram concluídas duas urbanizações, com 2 bairros habitacionais 
para funcionários e familiares, com referências às primeiras “cidades jardim”. O Bairro da 
Vila Verde é uma banda frontal à EN n.º 3, atual rua Almirante Reis, com ligação para Torres 
Novas. É constituído por onze pares de habitações geminadas e 17 moradias isoladas, com 2 
pisos. O segundo conjunto, o Bairro Camões é uma urbanização mais fechada, triangular, com 
características de “cidade jardim” mais vincadas, concebida pelos arquitetos e funcionários da 
Companhia, Luiz da Cunha e Cottinelli Telmo. A par da entrada principal do bairro, marcada 
por um pequeno arco, foi previamente construída a Escola Camões, com a fachada e entrada 
principal sobre a estrada de Torres Vedras. O vasto edifício composto de 2 pisos, tem 8 salas 
de aula, que na época se destinavam ao ensino primário e secundário, com uma vertente 
profissional. A zona habitacional é composta por 32 pequenas habitações unifamiliares, 
inseridas em lotes pequenos, sendo que 28 são geminadas e 4 são isoladas. A arquitetura 
assemelha-se à dos restantes bairros, com tipologias de 2 a 4 quartos. 
Em meados do século XX a CP-Companhia Portuguesa dos Caminhos de Ferro possuía no 
Entroncamento uma área de cerca de 153 ha, onde se distribuíam todas as instalações, linhas, 
oficinas, armazéns, serviços, equipamentos, habitações e terrenos vagos, uma pequena cidade 
dentro de um concelho com 1.788 ha290. Nesse jovem concelho 52 ha eram ocupados com 
instalações militares e já se tinham instalado várias unidades industriais, de diversos ramos. 
Permaneciam inúmeras superfícies agrícolas. No seio da cidade tinham sido construídos os 
Paços do Concelho, o mercado, os correios, a Junta de Freguesia, a Igreja Matriz, farmácias, 
escolas, postos médicos e quartel de Polícia e de Bombeiros. Por volta de 1968 a CP amplia a 
superfície do seu território com 20 ha destinados a albergar a futura Cidade Ferroviária, que 
se pretendia viesse a tornar-se centro de formação profissional dos funcionários. Além da 
administração o projeto teria instalações para 300 formandos, com centro piloto de recreio, 
um auditório e residências. O complexo ficará pronto em 1970.  
Depois da nacionalização da empresa e da passagem do património para a REFER, esse 
complexo passou a ser administrado por uma empresa subsidiária, a FERNAVE.  
Para além de algumas concessões privadas, o espaço da estação do Entroncamento possuía 
um vasto conjunto de instalações gerido por outra empresa subsidiária a INVESFER. Estas 
duas empresas foram recentemente absorvidas pela empresa mãe. 
 
 
                                                          
290 Refere-se apenas a superfície ocupada pela estação, serviços e habitação envolvente, conforme a delimitação actual da Companhia – 
153,58 há (área medida na planta disponibilizada pelos serviços da CME), que corresponde a cerca de 11,2 % de todo o Concelho, sem 




I. Entroncamento.  
Implantação da via [1864], o lugar 
e o pequeno aglomerado das 
Vaginhas.  
[fontes: cartografia CP, REFER; 








II. Entrocamento.  
Construção das primeiras frentes 
urbanas [1900].  
[fontes: cartografia CP, REFER; 











Formação da cidade e do Concelho 
[1944]  
[fontes: cartografia CP, REFER; 













Expansão da estação. Consolidação 
do Concelho.  
[fontes: cartografia CP, REFER; 










Consolidação geral. Mancha da 
“Cidade Ferroviária”, a sul. 
Morfologia atual  
[diversa cartografia, desenho RVA, 




                                                          
291Em dezembro 1997 a REFER referenciava património na estação do Entroncamento: 1. Estação Ferroviária e zona de circulação: 
Edifício Central de passageiros;Torre de controlo; Feixes de vias de circulação e manobra com cerca de 70 kms de extensão. 2. – Bairro da 
rua Latino Coelho e D. Afonso Henriques: Posto Médico, na rua Latino Coelho; edifício com 2 unidades de habitação e uma para 
instalações do sindicato; Bairro Ferroviário, rua Latino Coelho: 21 habitações, 3 casas ocupadas com instalações do Sindicato, 1 casa com 
serviço comercial; Edifício das bilheteiras; Edifício do TEX (anexo ao das bilheteiras); 2 edifícios afetos ao Sindicato, rua D. Afonso 
Henriques;12 Habitações em banda sobre a rua D. Afonso Henriques; Um edifício de 2 pisos afetos à GNR, rua D. Afonso Henriques; 
Bloco habitações com 4 pisos, rua D. Afonso Henriques; Edifício isolado para dormitório operacional, rua D. Afonso Henriques. 3. Zona do 
Infantário: Infantário da CP com parque infantil, junto à rua Vasco da Gama; 2 Habitações isoladas, com logradouro. 4. – E.M.E.F. – 
Empresa de Manutenção de Equipamento Ferroviário: C. O. E.; Oficinas; Catenárias; Oficina de carrilhagem. 5. – CP – E.G.P.I. / CP – 
S.G.P.I. – CP/ Divisão Central de Aprovisionamentos: Parque para a CP / E.G.P.I. – Equipa de gestão e aprovisionamento de materiais para 
a Linha do Norte; Parque para a CP / S.G.P.I. – serviço de gestão de stocks e armazéns; Parque da Divisão Central de Aprovisionamento; 
Central termoeléctrica, com uma potência de 600 cavalos-vapor. 6. Área do Museu Ferroviário: E.M.E.F. (Museu Ferroviário); Cais 
coberto; Área de circulação; Oficina de extintores; Balneários; Armazém; Segurança; Oficina; Central eléctrica. 7. Ferrovias: Edifício para 
creosotagem (preparação das travessas para as linhas férreas); Gabinete de Apoio à Conservação; Instalações da E.G.P.I. – Equipa de 
Gestão do Parque Industrial. 8. Área afecta à PORSOL: Oficina de reperfilagem; Oficina de corte de carris; Ultrasónico; Prensa; Oficina de 
soldadura aluminotérmica com compressor; 2 Cantinas; Oficina de corte e furação de carris com compressor; Área afecta à “PORSOL”. 9. – 
Bairro da rua Eng. Ferreira Mesquita (antiga Vila Verde) e bairro do “Boneco”: Bairro do Boneco: 2 bandas habitacionais de 2 pisos, com 
12 fogos cada; Bairro da rua Eng. Ferreira Mesquita (antiga Vila Verde): 24 habitações geminadas, 16 casas isoladas. 10. Bairro Camões: - 
Centro de Educação e Recuperação do Entroncamento (desactivado) antiga Escola Camões; Bairro Camões: 29 habitações geminadas, 3 
casas isoladas. 11. FERNAVE; é constituído pelos seguintes edifícios: Edifício da Direcção; Laboratórios Oficinais; Pavilhão Escolar; 




Tendo em conta a sua forma e dimensão, o caso da formação urbana da cidade do 
Entroncamento é um caso único em Portugal. A implantação, a estrutura inicial, o desenho 
resultante e as sucessivas ampliações do sistema ferroviário funcionaram como um elemento 
“polarizador” e foram, até há pouco tempo, quase os únicos vetores da dinâmica, da estrutura, 
da morfologia e do crescimento urbanísticos. A partir de um modelo inicial meramente linear, 
agregado a um espaço ferroviário com 2,5 quilómetros de extensão, e muito mais concentrado 
a nascente da ferrovia, a cidade, ao longo dos anos, foi ramificando todas as suas ampliações. 
A morfologia desses novos tecidos é bastante diversa e os mais recentes situam-se a norte, são 
mais periféricos e têm menor influência direta da estrutura ferroviária.  
A composição urbana inicial era muito simples e até rudimentar: uma linha, um largo para a 
estação e algumas vias, pequenas e estreitas, que levavam à pequena aldeia existente ou ao 
conjunto de casas e pavilhões entretanto construídos. Este é ainda hoje um dos núcleos 
centrais da cidade. A segunda fase, quase toda construída por conta da Companhia, aparece 
com estrutura urbana concebida de forma racional e apenas para responder às necessidades 
dos trabalhadores ferroviários. As fases seguintes serão particulares, de forte crescimento mas 
com muito menos rigor. A exceção voltará a ser nos primeiros anos do século XX com as 
novas ampliações da integral responsabilidade da Companhia. Surgem então os bairros 
ferroviários com uma malha regular e com uma arquitetura muito tipificada. As evoluções 
recentes são um misto dos casos anteriores. Porventura deveria haver mais rigor na definição 
dessas geometrias e nas ligações entre esses diversos tecidos, evitando os conflitos urbanos ou 
minimizando os problemas de acessibilidade. 
 
Entroncamento. Esquema com as manchas de ocupação dos diversos serviços na estação do Entroncamento. 






I. Estação do lugar do Entroncamento [1864]. Um pequeno edifício de passageiros, uma rotunda de máquinas, 
algumas linhas de cruzamento e a bifurcação da linha para Leste e para Norte. [fontes: cartografia CP, 
REFER; desenhos RVA]  
  
II. Estação do lugar do Entroncamento [1900]. Um pequeno edifício de passageiros, duas rotundas de 
máquinas, várias linhas de cruzamento e a bifurcação da linha para Leste e para Norte. Algumas novas vias e 
construções à volta da estação. Forte expansão da zona da estação [fontes: cartografia CP, REFER; desenhos 
RVA]  
  
III. Estação do Entroncamento [meados séc. XX]. Forte expansão da estação, aparecimento dos bairros 
ferroviários. Expansão e consolidação da cidade à volta da estação. [fontes: cartografia CP, REFER; desenhos 
RVA]  
 
IV. Estação do Entroncamento [fim do século XX, situação actual]. A maior estação ferroviária do país. 





Em Pombal a estação situa-se bem perto do centro urbano. A sua localização parece ter tido 
uma influência decisiva na evolução urbana desta parte da cidade. 
Nos arredores da cidade a ferrovia acompanha a principal via de acesso a Pombal. Esta linha 
viária suporta também alguma indústria local, que tem algum conflito com a ferrovia e talvez 
malogradamente não se relacionam de forma rentável. É um caso manifesto onde a rede viária 
e o transporte rodoviário industrial, tomou larga ascendência sobre o transporte ferroviário.  
Soure [22.05.1864] 
A zona da estação está ligada ao centro urbano de Soure através de um longo arruamento que 
entronca na estrada principal, atravessa o aglomerado e percorre todo o concelho, ligando 
Condeixa ao Louriçal.  
 
Alfarelos  
[07.07.1864] (Granja do Ulmeiro) 
A estação de Alfarelos fica distante do antigo centro urbano. No entanto o aparecimento do 
caminho de ferro estruturou, e desenvolveu progressivamente, um novo lugar que tomou o 
nome da antiga urbe. Neste ponto da ferrovia encontra-se a bifurcação ferroviária em direção 
à Figueira da Foz. O ramal de Lares, o troço da linha entre Alfarelos e Coimbra, completa o 
Ramal da Figueira da Foz com ligação a esta cidade e à linha do oeste. 
 
Coimbra (B – Estação Velha) 292   
[10.04.1864] 
Na linha do norte, finais de 1863, os comboios circulavam entre Gaia-Estarreja, e entre Lisboa 
e o Entroncamento, a sul de Coimbra. Durante 1864 a construção ferroviária intensifica-se, 
prolonga a ligação do Entroncamento até Soure, em maio, completando a comercialização da 
linha entre Estarreja e Taveiro, em julho. A primeira passagem do comboio por Coimbra foi 
efetuada no domingo 10 de abril de 1864, com a estação implantada a norte da cidade, na 
zona do Loreto, que dispunha de um pequeno apeadeiro em madeira. Para além da novidade 
que constituía a chegada do primeiro comboio perto da cidade, o acontecimento representou 
um marco ferroviário importante: ficara então quase totalmente pronta a linha do norte, com a 
ligação entre Lisboa e Gaia.  
                                                          
292 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história; Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905; - ABRAGÃO, Frederico de Quadros: “Caminhos de Ferro 
Portugueses – Esboço da sua História”, editado pela CP; Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt; - Praticamente todas as peças 





Essa circulação comercial foi estabelecida no dia 7 de julho 1864, faltando ao processo a 
construção da ponte ferroviária sobre o Douro para completar definitivamente a linha e a 
ligação completa entre Lisboa e Campanhã. Essa construção só viria a realizar-se em 
novembro de 1877. 
 
Cadastro, diretriz e projeto para o troço ferroviário desde a ponte sobre o Mondego até à estação de Coimbra [arquivo 
REFER] 
 
A primeira estação de Coimbra encaixava-se, ao tempo, numa zona perfeitamente rural e 
despovoada, a norte da cidade, junto à estrada para o Porto, que constituiu também a única via 
de ligação da estação até à área urbana. A fraca localização e a distância à cidade foram de 
imediato geradores de protestos por parte da população, passageiros e comerciantes, porque 
por um lado se tornava distante e incómoda, com prejuízo para o comércio local, e por outro 
dificultava o escoamento das mercadorias. A cidade passou a reivindicar a construção de um 
ramal até ao seu centro e de um novo edifício para passageiros, uma ‘estação central’, situada 
no coração da zona urbana. Mas será preciso esperar até outubro de 1885 para se estabelecer 
essa ligação ferroviária até ao centro da cidade, que se viria a constituir o início da Linha de 
Arganil, embrião do futuro Ramal da Lousã.  
Antes disso, em 1882, tinha-se construído a linha da Beira Alta, que ligava a Vilar Formoso à 
Pampilhosa e à Figueira da Foz, passando assim a poder-se fazer a ligação de Coimbra até à 
fronteira espanhola, pelo lado norte. Ficaria ainda estabelecido ramal a poente, até Alfarelos, 






Coimbra. Último quarto do século XIX. 
Implantação das duas estações: a 
estação “velha” [E1] na linha do Norte, 
em direcção ao Porto; bastante distante 
do núcleo urbano central antigo. A nova 
estação [E2] instalada quase no fim do 
século, perto do centro da cidade. 
 







Coimbra. Primeira metade do século XX. 
Apesar das duas estações terem 
proporcionado alguma alteração urbana à 
sua volta; nota-se que as principais 
expansões se fizeram parao lado nascente 
da antiga cidade. Salienta-se também a 
implantação de algumas unidades 
industriais à volta das estações e ao longo 
das linhas.  
 





Coimbra no fim do século XX. 
 
As duas estações foram “absorvidas” pelas 
diversas expansões urbanas.  
Notam-se porém alguns conflitos urbanos 
quer no que se refere aos traçados 
ferroviários, quer em relação às diversas 
instalações ao longo das linhas. 
 







A “velha” estação de Coimbra apesar de estar implantada a cerca de dois quilómetros da parte 
baixa da cidade, nunca perderá o estatuto de estação principal, pela maior frequência e tráfego 
de passageiros e de mercadorias. Mas, de facto, estação acabaria por estagnar tanto em termos 
de ampliação efetiva das instalações como relativamente à qualidade ou efetiva modernização 
do espaço ferroviário, com particular destaque para a manutenção do edifício de passageiros, 
edificado no século XIX. É um edifício construído segundo a tipologia usada na época para 
algumas estações de 2ª classe ou mesmo 3ª classe melhorada. 
 
A estação ferroviária de Coimbra, a linha do Norte e o ramal da Lousã; as construções junto à estrada nacional. [1934] 
[Carta com o levantamento da Cidade, Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Coimbra] 
 
Apesar de ter sofrido diferentes tipos de obras ao longo dos anos, a estação de Coimbra 
continua estrangulada pelo sistema viário que existia e que se foi desenvolvendo à sua volta. 
A norte dos limites da estação, construíram-se unidades industriais e pequenas habitações, 
dando origem à denominada zona industrial e Bairro do Loreto. A implantação do edifício de 
planta retangular acabaria por estrangular o acesso principal, para viaturas e passageiros; a 
linha do norte e a própria estação Velha nunca tiveram impacte urbanístico acentuado sobre o 
tecido urbano de Coimbra ou até sobre o seu desenvolvimento urbano. Teve-o sim, de forma 
bastante acentuada e persistente, o ramal da Lousã (ex-Linha de Arganil), como se verá no 
decurso deste trabalho.  
 
[1885] A “linha de Arganil” ou ramal da Lousã: troço da estação Velha de Coimbra até ao centro da cidade; diretriz, 







Coimbra, estação “Velha” (B), início do século XX. A estação assumiu logo de início uma importância substancial, quer do 
ponto de vista dos passageiros em trânsito quer do ponto de vista comercial e industrial. Contudo a sua localização, 
relativamente afastada do centro e os estrangulamentos orográficos tornaram-na pouco funcional. [Desenho RVA, segundo 







Coimbra, estação “Velha” (B), fim do século XX. Apesar das diversas tentativas de melhoria dos acessos, das vias de 
escoamento e das melhorias introduzidas no funcionamento; a estaçãocontinua a ter uma posição difícil e até complexa no 







A estação da Pampilhosa do Botão situa-se a 231 quilómetros de Lisboa, Santa Apolónia. 
Atualmente é o entroncamento para uma das principais ligações ferroviárias a Espanha. Essa 
ligação, a linha da Beira Alta, parte da Pampilhosa, convertendo a estação num nó ferroviário 
com relativa importância. Daqui parte a bifurcação com outra linha até à Figueira da Foz, que 
passa por Cantanhede. Este ramal encontra-se encerrado a qualquer tipo de circulação. 
A estação serviu durante muitos anos uma importante unidade industrial – a fábrica da 
Cerâmica Progresso. O Luso e o Buçaco estão em estreita ligação com esta estação e até com 
esta localidade. A estação ferroviária associada à indústria, que se criou na sua envolvente, foi 
o único veículo de crescimento urbano desta localidade. Por consequência, praticamente todo 




O local Mealhada era uma pequena urbe, convertida em sede de concelho em 1836, antes do 
aparecimento da estação ferroviária. A estação implanta-se muito perto do centro e permite 
uma rápida e fácil ligação à EN 1 entre Lisboa-Porto. Aliás, é manifesto que ambas as vias: 
ferroviária e rodoviária, contribuíram definitivamente para o crescimento e consolidação de 




Salienta-se nesta parte do trabalho a pequena estação da Curia com exemplo paradigmático de 
várias vicissitudes à volta da construção da via ferroviária. O local situa-se na região da 
Bairrada, entre a Mealhada e Oliveira do Bairro, a cerca de 241 km de Lisboa e a 94 km do 
Porto. O desenvolvimento e afirmação desta localidade deve-se ao aproveitamento de uma 
estância termal descoberta294 aquando da construção da linha de caminho de ferro, por volta 
de 1863. A partir de então, passaram a ser exploradas três nascentes e construi-se à volta de 
                                                          
293 A informação geral foi recolhida através da página web do IGESPAR: 
http://www.igespar.pt/pt/patrimonio/pesquisa/geral/patrimonioimovel. 
294 Embora se vaticine que o efeito das águas existentes neste lugar tinha sido aproveitado desde a época romana, o local nunca chegou a ser 
verdadeiramente aproveitado antes do caminho de ferro. Como tal, aponta-se o engenheiro francês La Chapelle, responsável pela construção 
do troço ferroviário em 1863, como o principal impulsionador da estância termal de águas minerais “sulfatadas, cálcicas e bicarbonatadas 
sódicas”; com aplicações terapêuticas no tratamento de doenças renais, hepáticas e artríticas. A iniciativa para aproveitamento destas águas 
partiu de Luís Navega, ainda estudante da Universidade de Coimbra, que conseguiu que o Professor Charles Lepierre (químico de renome e 
docente na Escola Industrial de Coimbra) fizesse um estudo profundo destas águas em 1897: A Análise Química das Águas Minero-
Medicinais da Curia da Mata. Em 1900, por iniciativa de Albano Coutinho e juntamente com o Dr. Luís Navega (médico) foi constituída a 
Sociedade das Águas da Curia, S.A., que obteve o Alvará régio de concessão de exploração das Águas da Curia, em 1902. 
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um complexo turístico, composto essencialmente por dois hotéis: O Palace Hotel e o Grande 
Hotel295, e imenso parque verde de lazer.  
O Palace Hotel da Curia, concebido em 1922 pelo arquiteto Manuel Joaquim Norte Júnior296, 
num certo gosto eclético, entre o estilo clássico e Arte Nova ou belle époque297, foi 
inaugurado em 1926. Com 550 quartos, constituiu-se durante muitos anos como um dos 
maiores hotéis do país e um dos principais destinos turísticos nacionais. Como destino 
turístico termal, a Curia teve o apogeu no período entre 1920 e 1950. À sua volta foi também 
criado um extenso jardim e um parque com 14 hectares, onde sobressai um grande lago 
artificial e pequenos canais que completam esse conjunto de lazer e turismo.  
O sucesso turístico do conjunto termal levou a CP, em 1943, a projetar uma nova estação com 
um arranjo urbanístico envolvente e uma nova avenida centrada na ligação à entrada do seu 
Parque. O projeto deste conjunto e de novo edifício de passageiros foi entregue ao arquiteto 
Cottinelli Telmo298, que elaborou uma composição rigorosa, com uma pequena avenida 
central, que entraria em funcionamento a partir de 1944. Apesar de relativamente pequeno, o 
edifício de passageiros possui um telhado com forte presença, que uniformiza a volumetria 
recortada de todo o edifício. O átrio do edifício de passageiros assume também uma 
importância considerável, quer pela sua posição central no eixo de toda a composição, quer 
pela sua dimensão relativa, pelas suas características funcionais e ainda pela presença de um 
conjunto de painéis de azulejos decorativos, com desenhos de Jorge Barradas, colocados em 
1945. No alçado tardoz, sobre o cais, o alpendre para os passageiros foi executado em betão 
armado, com telhado de 3 águas, apoiado sobre colunas em cantaria de pedra calcária.  
A fachada principal, com as portas de acesso aos passageiros, a partir do átrio, é perpendicular 
ao eixo principal da pequena composição urbana, com a sequência toponímica mais lógica: 
largo circular da estação – avenida da estação – largo do hotel e parque…    
Apesar do seu enorme sucesso durante a segunda metade do século XX e do forte interesse 
arquitetónico de todo o conjunto, a estação, atualmente, serve apenas de apeadeiro para 
comboios regionais e o edifício de passageiros encontra-se fechado e com alguma degradação. 
  
                                                          
295Hotel do Parque também ao estilo “Arte Nova” foi concebido pelo arquiteto Ramos da Silva e entrou em funcionamento a partir de 1922. 
296O pequeno conjunto turístico inicial foi adquirido por Alexandre de Almeida, em outubro de 1921. Os objectivos deste empresário vieram 
alterar completamente a dinâmica do local, através do impulso considerável do turismo termal. Para a concepção arquitetónica e paisagista de 
todo o processo contratou Manuel Joaquim Norte Júnior, arquiteto muito conceituado no início de 1920, tendo a responsabilidade de vários 
projetos importantes em Lisboa: a Casa Malhoa, o Museu Anastácio Gonçalves, em 1905, a que foi atribuído o Prémio Valmor, o edifício da 
Voz do Operário, em 1913, o Café "A Brasileira", em 1922. 
297 O edifício revela um compromisso - caracterizador da obra do arquiteto - entre a arquitetura eclética, de tradição académica, e a Arte 
Nova, usada de forma contida, num epidérmico sentido decorativo, em vitrais, ferros forjados, ornatos escultóricos inspirados em motivos 
vegetais, linhas (...) ondulantes. PAIXÃO, Maria da Conceição Ludovice; "Norte júnior: obra arquitectónica. Dissertação de Mestado em 
História da Arte, apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. Lisboa; 1989. 
298 Foi o último projeto executado pelo arquiteto Cottinelli, ao serviço da CP. O arquiteto elaborou um primeiro estudo em 1937 (com três 




Oliveira do Bairro [10.04.1864] (EF – km252,2) 
O território urbano de Oliveira do Bairro à volta da estação tem características eminentemente 
industriais, em vários setores. Abundam nesta zona as fábricas de tijolo e de peças em barro 
vermelho. A sua unidade industrial de maior dimensão é a “União Fabril”.  
 
Aveiro   
[10.04.1864] 
 
Carta de Aveiro, com o apontamento do traçado do 1º arruamento frontal (atual rua Cândido Reis), aberto desde o largo da 
estação até ao do Convento da Sé [levantamento geral da cidade 1864, desenhado por JM Romão Azevedo, Arquivo 
Histórico da Câmara Municipal de Aveiro]  
 
Aveiro nasceu junto ao canal e desenvolveu-se a partir da denominada «ponte-praça» que liga 
a rua Dr. Joaquim Melo Freitas (antigo Largo do Comércio), do lado norte, e a praça do 
Município (antigo Largo de S. Miguel). Através dessa linha de água o centro urbano ligava-se 
também ao mar. A estrada de ligação ao Porto atravessava esse centro, ligando-o às principais 
urbes a sul, como a Melhada e Coimbra.  
Essencialmente por questões financeiras, diminuindo os custos das expropriações e maiores 
facilidades de construção, evitando-se aterros e as obras de arte, o projeto elaborado pelo 
engenheiro Watier, em 1856, não previa qualquer estação junto à cidade de Aveiro.  
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Nesse primeiro projeto entre o Entroncamento-Porto – a linha do norte, a ferrovia devia 
implantar-se segundo diretriz muito interior, perto de Angeja, bastante a leste de Aveiro. As 
reclamações e a pressão local iriam levar a melhor e a nova diretriz do projeto definitivo, cuja 
construção se iniciou em agosto de 1861, aproximou substancialmente a estação de Aveiro do 
núcleo central existente e antigo. O troço ferroviário da linha do norte paralelo à cidade tem 
um traçado perfeitamente reto, praticamente na direção norte – sul, desde as Barrocas até ao 
Vilar, delimitando completamente a cidade por esse lado, durante muito tempo. A obra 
ferroviária, dirigida pelo engenheiro francês Valentin de Mazade, obrigou à construção de 
várias obras de arte, algumas de relativa importância: o viaduto da Esgueira e o aterro das 
Agras. O traçado levaria também ao aumento dos prazos de construção. O primeiro serviço 
ferroviário que servia esta localidade299 seria estabelecido a partir de 10 de abril de 1864, 
entre o Traveiro e Estarreja. Posicionada inicialmente numa situação relativamente periférica, 
no lugar de Vale do Curvo300, como era então denominado, a construção da estação de Aveiro 
evitava qualquer demolição e o espaço aberto, campos agrícolas e pequenos cursos de água, 
proporcionaria o aparecimento de alguma construção industrial. Foi o que aconteceu quase de 
seguida, com a implantação da conhecida Fábrica de Cerâmicas Campos.  
No princípio a estação de caminho de ferro de Aveiro dispunha apenas de uma pequena área, 
onde pontuava um reduzido apeadeiro, em madeira, embrião do futuro edifício de passageiros 
em alvenaria, algumas pequenas construções ferroviárias, frente a um pequeno largo em terra 
batida, aberto para acolher os passageiros e as poucas carruagens que aí chegavam. 
A primeira ligação viária entre o largo da estação e a cidade fazia-se pela rua do Carmo, 
seguindo pela rua do Gavito, rua Manuel Firmino à rua José Estevão301 e daí ao centro mais 
antigo. A exiguidade deste percurso sinuoso levaria a projetar-se, em 1864, uma nova rua 
frontal à estação, perpendicular ao seu largo, que desembocasse o principal acesso à rua de 
Sá, frente ao Convento de Sá. Esse apontamento, com tipologia muito característica dos 
projetos urbanísticos previstos pelas companhias ferroviárias, aparece prefigurado na planta 
da cidade dessa data. O acesso ao centro podia continuar a fazer-se por outro acesso pelo lado 
do “Cojo”, pela rua ‘do Americano’, na toponímia de hoje Rua Comandante Rocha e Cunha.  
  
                                                          
299 O projecto da linha com o 1º edifício tipo para a estação, lançado pela companhia, é da autoria do eng. Duarte de Melo. 
300 Gomes, Marques: Subsídios para a História de Aveiro.1899, p. 148. 





Atribui-se ao curto mandato: 1893-1895, do presidente da Câmara Jaime Magalhães Lima, a 
ideia original de ligar, em linha reta, o largo da estação ao centro da cidade. Mas só a partir do 
início do século XX esse traçado tomou verdadeira consistência com o projeto de uma via 
larga, um grande boulevard, que ligasse a estação à “Ponte Praça”, situada perto do edifício 
da antiga Capitânia302.  
 
Planta geral de Aveiro (1931), onde se destacam vários pontos: - a abertura completa da avenida Lourenço Peixinho; as 
zonas industriais e o crescimento urbanístico à volta da estação, o traçado da linha principal e dos ramais secundários – 
arranque da linha do Vouga; ramal das Docas [arquivo da Câmara Municipal de Aveiro] 
 
  
                                                          
302 Construído em 1830 por José Ferreira Pinto Basto, para fábrica de moagem (moinho de maré) de um só piso assente por um conjunto de 
arcos sobre o canal da ria, depósito das minas do Braçal e Palhal, em 1856, armazém para caixas de laranjas de exportação para Inglaterra. 
Em 1880, a Companhia Aveirense de Moagens ocupou o edifício, Foi-lhe acrescentado um piso para a instalação, em 1903, da Escola 
Industrial Fernando Caldeira. O edifício foi vendido ao Ministério da Marinha em 1925, que aí instala a Capitânia até 1993. O edifício foi 
adquirido pelo Município e completamente remodelado, com projecto do arquitecto Silva Dias, para poder acolher os serviços da Assembleia 





Aveiro, segunda metade do século 
XIX. O traçado ferroviário delimitou 
o crescimento da cidade para o lado 
nascente, complementado com as 
condicionantes naturais a norte e a 
poente, a cidade apenas tinha como 
alternativas a expansão para sul e e o 
“crescimento para dentro”. 
[Desenho RVA, segundo vária 
cartografia e plantas da CP e 
REFER. v.vol.II. p.40]. 
 
II. 
Aveiro, primeira metade do século XX. 
O aparecimento e a consolidação da 
avenida Lourenço Peixinho vem 
consolidar o crescimento “interno” 
da cidade, com a delimitação mais 
acentuada do novo ramal a norte. 
Surge a nova linha do Vouga, 
perpendicular ferroviária a nascente. 
[Desenho RVA, segundo vária 




Aveiro, finais do século XX. 
Um reforço substancial do sistema 
viário que se sobrepõe ao ferroviário, 
veio complementar toda a expansão 
urbana durante o séculoXX. As linhas 
ferroviárias e as estações quase que 
aparecem “dissolvidas” na malha 
urbana. 
[Desenho RVA, segundo vária 






No século XIX, o pequeno núcleo central da cidade de Aveiro estava inserido num vasto 
território urbano onde, a norte, se desenvolvia uma intensa ligação ao canal, à produção do sal 
(salinas) e à faina pesqueira. O território a sul, tinha ainda um cariz mais agrícola, com a 
presença de algum comércio. 
A linha de caminho de ferro veio alterar substancialmente esse desenho e a importância 
relativa daqueles elementos iniciais. Mas a importância da ria seria fortemente atenuada pelo 
desenvolvimento das relações da estação com todo o território. Relativamente à localização 
do edifício de passageiros, houve necessidade de criar uma via frontal entre o largo da estação 
e o convento da Sé, via que acabaria por se sobrepor a alguns caminhos pre-existentes.  
No entanto parece estar sempre latente, desde 1862, a ideia de lançar um arruamento direto do 
centro antigo à estação, atravessando toda a zona rural instalada; novo eixo amplo e reto que 
ligasse os dois polos. A inexistência de construções nesse território facilitaria enormemente a 
conceção e a amplitude da nova via. O perfil e o traçado foram encarados pelo Município de 
forma ampla e generosa desde o início. Haveria desde logo a vontade e a intensão de tornar 
esse novo boulevard no suporte de inúmeras atividades comerciais emergentes no fim do 
século XIX e inícios do século XX. O sucesso comercial do próprio comboio reforçaria 
enormemente essa vontade. No entanto, devido à conjuntura politica, social e económica do 
início de século, a obra apenas teve início em 1918. Ainda em terra batida a ‘avenida da 
estação’ teve a imediata adesão do comércio ligado ao próprio funcionamento do transporte 
ferroviário, com a construção de pensões, tabernas e armazéns, nas proximidades do edifício 
de passageiros. Mas o novo acabaria por captar todas as atenções nessa altura.   
Impulsionada pelo presidente da Câmara da época, Lourenço Peixinho303, a Avenida começou 
a ser construída com um traçado perfeitamente retilíneo, largura razoável e diretriz obliqua 
em relação ao largo e ao edifício da estação ferroviária. Este vasto boulevard implantava-se 
essencialmente em campos agrícolas, sobrepondo-se inicialmente a um pequeno caminho 
existente e demolindo algumas pequenas construções. A conclusão da avenida irá no entanto 
prolongar-se no tempo, até que nos anos 40 se possa considerar o boulevard consolidado. Os 
melhoramentos subsequentes, com infraestruturas, pavimentação e arborização304, não 
impedem a construção consecutiva e progressiva ao longo da avenida.  
 
                                                          
303  O médico Lourenço Simões Peixinho (1877-1943) foi presidente da Câmara de Aveiro durante 25 anos e Provedor da Santa Casa da 
Misericórdia. Durante o seu mandato lançou assinalável conjunto de obras em Aveiro: abertura da avenida da estação, a construção do 
parque D. Pedro; o prolongamento do jardim público; a construção do estádio Mário Duarte; do mercado Manuel Firmino; a remodelação 
dos Paços do Concelho (edifício antigo); a construção de edifícios para quartel dos bombeiros; da Colónia Balnear Infantil da Barra; de 
várias redes de abastecimento de água; a electrificação da cidade nos anos 1921. 
304A conclusão, infraestruturas e pavimentação em cubo (paga pelo Estado), foi realizada no mandato de Álvaro Sampaio, entre 1944-1957. 
207 
 
O aumento do tráfego do caminho de ferro levaria à instalação de inúmeros edifícios de 
comércio e de serviços nos arruamentos, a rua da estação e boulevard: pensões; residenciais; 
ecasas de bebidas, com destaque para o edifício da Pensão Avenida, de 1927, com projeto do 
arquiteto Jaime Inácio dos Santos (1874-1942)305. A garagem Trindade e filhos, situada 
inicialmente frente ao largo da estação, é demolida para ser construído um edifício de 3 pisos, 
no gaveto das duas ruas306.  
Ao sucesso comercial do caminho de ferro ficará também associado o sucesso urbanístico da 
‘avenida de estação’. Durante quase todo o século XX esse boulevard acabou por ter de 
suportar quase toda a expansão da zona central de Aveiro. Para além dos edifícios com vários 
pisos, a avenida possibilitou a instalação de variadíssimas atividades, com destaque para a 
construção, entre 1944-1949, do edifício do Cineteatro Avenida307. 
A estação ferroviária, a posição e a forma do edifício de passageiros, o traçado e a morfologia 
da Avenida Lourenço Peixinho marcariam todo o impulso de desenvolvimento urbano desde 
essa altura. Esses elementos são também os símbolos de modernidade e progresso que o 
município quer projetar em todos os quadrantes. 
A fraca conjuntura económica causada pela II Guerra Mundial, provoca significativamente o 
abrandamento do processo. Mas, após esse período, a expansão urbana é significativa com a 
construção de vários edifícios de importância considerável ligados à habitação, ao comércio, 
aos serviços e equipamentos públicos. A ‘avenida da estação’ tinha-se convertido no principal 
eixo de expansão e principal elemento de atração urbana.   
O edifício de passageiros foi sofrendo variadíssimas alterações, ampliações e renovações ao 
longo do tempo. A primeira na primeira década do século XX: a pequena estação deu lugar a 
um edifício com alguma dimensão, onde se instalavam também vários serviços de apoio. Para 
“enobrecer” a arquitetura do edifício, concebida com uma volumetria relativamente simples, a 
Companhia solicitou em 1916 um estudo para revestimento em azulejos, concebido pelos 
artistas Francisco Pereira e Licínio Pinto, que viria a ser construído pela fábrica aveirense da 
“Fonte Nova”. O edifício de passageiros da estação de Aveiro foi assim dos primeiros a 
receber esse tipo de decoração nas fachadas exteriores308.  
                                                          
305Segundo Rosa Maria Oliveira: O discurso da Cidade – Leituras da Avenida Lourenço Peixinho, o arquitecto Jaime Inácio dos Santos 
(1874-1942), formado no Porto, terá sido responsável por alguns projectos em Aveiro durante as primeiras décadas do século XX, para além 
do autodidacta Francisco Augusto da Silva Rocha que terá tido a responsabilidade de “desenhar” grande número de habitações e moradias, 
num estilo “ecléctico e influência rústica nacional” (sic.) 
306 Idem: O edifício tem a particularidade de ter servido para as instalações do Ginásio Aveirense, posteriormente convertido na sede do 
Sport Clube Beira Mar. 
307Edifício com projecto do arquiteto Rodrigues Lima, convertido em 1986 em Sala de Exposições de Artes Plásticas e sala de Bingo.  
308 Segundo CALADO, Rafael Salinas; ALMEIDA, Pedro Vieira: Aspectos Azulejares na Arquitectura Ferroviária Portuguesa; ed. CP, 
2001, pp. 321-325. De salientar, segundo a mesma publicação, que a concepção e elaboração dos azulejos dos edifícios da Granja e de Ovar, 





Planta geral da estação ferroviária de Aveiro (1909), onde se destacam vários pontos: - o arranque da rua Almirante Reis 
(frontal ao edifício de passageiros e o arranque da avenida Lourenço Peixinho, obliquo relativamente ao largo. Nota-se 
também o traçado e estação do Ramal do Vouga [arquivo da REFER] 
 
 
No dia 08.0.1911, completa-se a ligação pelo interior com esta linha entre Aveiro e Espinho, 
passando por Águeda. Em 1924 a Compagnie Française pour la Construction et Exploitation 
de Chemins de Fer à l’Étranger, detentora da linha do Vale do Vouga, dá origem à 
Companhia Portuguesa para a Construção e Exploração de Caminhos de Ferro309. Em 1926, o 
Estado concederia a esta companhia o prolongamento do Ramal de Aveiro até ao canal de São 
Roque e a Cantanhede, passando por Ílhavo, Vagos e Mira. Em Aveiro, um troço em via larga 
com a extensão de 2,4 km até ao canal, que serviria essencialmente para o transporte do sal, 
chegou a ser construído e a funcionar até à década de 1960, mas a restante parte da linha 
nunca foi instalada.  
No domínio da servidão ferroviária, entrarão em funcionamento durante algum tempo mais 
dois traçados, um que contornava a cidade e a rio pelo lado norte e outro de serviço particular. 
O do extremo norte constitui uma ligação das salinas para a via principal na linha do norte, e 
servia as diversas indústrias de pesca, do sal e de outras mercadorias que aí se encontravam 
instaladas. Os principais ramais particulares serviam as indústrias da zona, com particular 
destaque para a cerâmica da Fábrica Campos; as cerâmicas das fábricas do Côjo, da Fonte 
Nova e da Vista Alegre.  
Por iniciativa de uma companhia privada, a Companhia de Caminhos-de-ferro do Vale do 
Vouga, a partir de 1908, nasce a linha ferroviária que liga Aveiro, Oliveira de Azeméis, 
Águeda e Espinho. A estação inicial da linha situa-se no lado oposto à linha do norte em 
Aveiro. O troço inicial feito por essa companhia, inaugurado em dezembro 1908, ligava Viseu 
a Espinho.  
                                                          
309Os estatutos da nova Companhia Portuguesa foram publicados em Diário do Governo, de 1 de Abril de 1924. 
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Em 1914 concluiria o ramal ferroviário entre Aveiro e Sernada. Tratava-se de uma ferrovia de 
bitola estreita (1 m) com traçado difícil em que abundavam as curvas apertadas, as pontes, os 
viadutos e alguns túneis. Caracterizavam o seu percurso as paragens em quase todos os 
lugares, com pequenas estações e apeadeiros, tornando a viagem lenta e pouco confortável. 
Em 1990 os percursos na linha do Vouga e ramais foram praticamente todos encerrados.  
 
O Ramal de Aveiro-Mar  [25.10.1932] 
Situado um pouco mais a norte do Ramal do Canal de S. Roque, o pequeno ramal industrial 
em via estreita, com 907m de extensão, Ramal de Aveiro-Mar foi edificado pela Companhia 
Portuguesas para a Construção e Exploração do Caminho de ferro do Vale do Vouga, 
essencialmente para transporte de peixe. A concessão do pequeno ramal à Companhia foi feita 
pelo Estado, em 1915, após a Companhia310 ter inaugurado integralmente a linha do Vale do 
Vouga, desde Espinho até Viseu, e o Ramal de Aveiro, desta cidade até Sernada do Vouga, 
onde entronca com a linha anterior. Além de curta, trata-se de uma obra ferroviária 
relativamente simples de realizar: em percurso plano, sem acidentes, sem paragens ou 
apeadeiros, apenas com 2 pequenas obras de arte – um pontão e uma passagem inferior, quase 
no fim do percurso. O serviço efetuado era para o transporte de peixe fresco da lota localizada 
na costa até a estação de Aveiro, onde se integraria na rede nacional. A bifurcação, a partir da 
plataforma paralela à linha do norte, era feita a 100m a norte do fim da estação de Aveiro.  
 
O Ramal do Canal de São Roque [25.10.1932] 
O Canal de São Roque foi construído em zona plana, alagadiça, a norte da cidade de Aveiro. 
Destina-se essencialmente a servir e abastecer as extensas salinas existentes naquela área. 
Para servir esta área industrial e estabelecer o transporte do material, essencialmente o sal, foi 
construído, em 1913, um ramal ferroviário em via larga, com início no topo norte da estação 
de Aveiro e com 2,4 km de comprimento até às margens do Canal de São Roque. Trata-se de 
uma planície sem construções e onde não foi necessário construir qualquer obra de arte para 
além da própria infraestrutura ferroviária. A linha está completamente degradada e inativa. 
  
                                                          
310Ver também o ponto 1.2.20. - «Linha do Vouga». Até 1923 a «Companhia do Vale do Vouga», criada em 1907-01-29, era propriedade de 
uma firma francesa denominada «Compagnie Française pour la Construction et Exploitation des Chemins de Fer à l’Étranger». A partir 
daquela data foi transformada na «Companhia Portuguesa para a Construção e Exploração de Caminhos de Ferro». A Empresa e todo o seu 




I. Estação de Aveiro, segunda 
metade do século XIX. 
Implantada longe do centro da 
cidade antiga, a estação 
procura duas formas de 
funcionar: as ligações viárias 
e a própria expansão urbana à 
sua volta.  
[des. RVA, cartografia diversa, 
v. vol. II, p. 40]. 
 
II. Estação de Aveiro, início 
do século XX. Implantação 
geral de todo os sistema 
ferroviário. Ligação viária 
existente, frontal ao EP e 
abertura da nova “avenida 
da estação” (Lourenço 
Peixinho). Dois fortes eixos 
de expansão urbana.  
[des. RVA, cartografia 
diversa]. 
III. Estação de Aveiro, 
meados do século XX, 
Consolidação dos sistemas 
ferroviário e viário. 
Colmatação do tecido 
urbano, salientando-se 
alguns estrangulamentos. 
[des. RVA, cartografia 
diversa, v. vol.II, p. 40]. 
 
 
IV. Estação de Aveiro, 
finais do séc. XX. 
Densificação à volta da 
estação e o pronuncio do 
que haveria de ser o 
“atravessamento” da área 
ferroviária.  
[Des. RVA, cartografia 






[19.04.1862, provisória (até Vila Nova de Gaia; 08.06.1863, definitiva] (EF – km287,4) 
A articulação urbanística entre o edifício da estação de caminho de ferro e o tecido da cidade 
de Estarreja311 parece remeter para situação idêntica em Aveiro, mas numa escala diferente.  
É um território com uma componente industrial muito vincada, com muita indústria química 
concentrada na zona de Samouqueiro. O edifício de passageiros original foi reconstruído 
recentemente, substituindo um mais pequeno e em mau estado, que datava da primeira época 
da instalação do caminho de ferro. 
 
Avanca 
[19.04.1862, provisória (até Vila Nova de Gaia; 08.06.1863, definitiva] (EF – km293,6) 
O edifício de passageiros está decorado com painéis de azulejos.  
 
Ovar  
[19.04.1862, provisória (até Vila Nova de Gaia; 08.06.1863, definitiva] (EF – km297) 
O edifício de passageiros tem painéis de azulejos temáticos, no átrio interior e nas fachadas. 
Na estação ferroviária permanecem, em mau estado, os edifícios das antigas oficinas de 
manutenção da ponte D. Maria Pia.   
 
Espinho  
[19.04.1862, provisória. 08.06.1863, definitiva] (EF - km317,1)  
Apenas existem referências312 de ocupação da atual zona da cidade de Espinho, a partir do 
século XVIII. O lugar passou a ser utilizado para a faina pesqueira313, com a construção de 
pequenas habitações como abrigos temporários. Complementava aquela atividade piscatória o 
aparecimento de alguma movimentação balnear durante o verão314, a partir do século XIX.  
O projeto de construção da linha do Norte (Porto-Lisboa) levou à consideração de uma 
paragem neste lugar. A diretriz foi projetada na direção norte-sul, paralela e a pouca distância 
da costa. A implantação inicial da linha em 1862, foi desde logo, pensada como uma servidão 
                                                          
311 A cidade denominava-se “Antuã” por estar situada junto à ribeira de Antuã, na Ria de Aveiro. 
312 Encontramos referências em pequenos artigos (página oficial da Câmara Municipal), mas a principal fonte de documentação para a 
cidade de Espinho foram as memórias descritivas (peças escritas) dos Anteplano Geral de Urbanização de Espinho (1949-1950), coordenado 
pelo arquitecto Januário Godinho; memória descritiva (peças desenhadas) “Anteplano de Urbanização da Vila de Espinho (1967-1968), do 
arquitecto Marques de Aguiar. Os elementos de ambos os planos encontram-se disponíveis para consulta na página web da DGOTDU. 
313 Na época denominava-se Espinho-Mar toda a praia aí existente para a faina; chamava-se ao aglomerado Espinho-Terra, que pertencia à 
freguesia de S. Félix da Marinha, concelho de V.N.Gaia, e passaria para a freguesia de Anta, integrando o concelho de Ovar. As primeiras 
construções em alvenaria remontam ao início do século XIX, após a construção de uma pequena capela junto à praia, em 1809.   
314 Os elementos referidos salientam que «por volta de 1830 várias famílias abastadas do concelho da Feira escolheram Espinho para aí 
passarem a época de verão, e assim se deu inicio à praia de banhos que se desenvolveu rapidamente com a construção do caminho de ferro 
do norte, …», “Inquérito e análise”, p. 6, do Anteplano de Urbanização da Vila de Espinho (1967-1968), do arquitecto Marques de Aguiar, 




urbana quer do ponto de vista local, comercial, quer do ponto de vista do acesso turístico à 
















Planta de Espinho (1900), com o traçado do caminho de ferro e o esboço da quadrícula de expansão da cidade 
[desenhado pelo engº Bandeira Lima, arquivo CM Espinho] 
 
A cidade e as estações ferroviárias  
Para se poder ter uma noção do impacto do caminho de ferro nesta área, assinale-se que a 
construtora da linha do norte – Companhia Real dos Caminhos de Ferro de Portugal, escrevia, 
no dia 31 de janeiro de 1871, no requerimento enviado ao Rei:  
 
É possível que no futuro, a importância do lugar de Espinho venha a ser tal que seja 
de interesse geral e da própria Companhia estabelecer ali uma estação propriamente 
dita, com as mesmas dependências e acessórios que existem nas outras estações, mas, 
como essa hipótese está ainda longe da realidade, a Companhia Real pede que à 
paragem de Espinho não seja dada a categoria de estação315.  
 
Mas o sucesso do meio de transporte e o rápido crescimento do tráfego e da própria localidade 
levaram à necessidade de construção, em 1875, da estação com um edifício de passageiros de 
dimensões adequadas para a época. As características lineares da implantação ferroviária 
viriam a ditar, a partir daí, a própria estrutura morfológica das áreas de expansão urbana do 
local. No final do século XIX, Espinho era composto por cerca de 700 fogos. 
                                                          
315 Caminhos de Ferro Portugueses – Esboço da sua História, engº Frederico de Quadros Abragão; edição Centenário – CP, 1956, p. 348. 
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A partir de 21 de dezembro de 1908 Espinho passou a contar com mais uma estação de 
caminho de ferro, uma linha de bitola estreita – a linha do Vale do Vouga - que servia, nessa 
altura, Oliveira de Azeméis, e haveria de continuar até Viseu. 
A ferrovia atravessa toda a cidade, na direção norte-sul, paralelamente à costa. Com essa 
implantação da linha férrea, o aglomerado original, com as sua características morfológicas 
peculiares, passou a integrar mais um elemento perfeitamente linear que se juntava à malha 
ortogonal das vias existentes. Contudo o passar do tempo, com o adensamento dessa malha 
urbana, o aumento do tráfego automóvel e mesmo do ferroviário, o conflito entre diversos 
elementos urbanos era profundo. A estação teve recentemente enormes obras de alteração.  
A linha foi rebaixada em quase toda a extensão da cidade, passando a circulação a ser feita 
totalmente em túnel, a partir de 04.05.2008. O edifício de passageiros original fora demolido 
em 22 de março de 2007. 
Granja [19.04.1862, provisória. 08.06.1863, definitiva] (EF - km320,4) 
Para além das construções ao longo da linha férrea, a estação serve uma das mais procuradas 
zonas de veraneio desta zona. A arquitetura do edifício de passageiros remete para um estilo 
Art-Déco, com uma profusa decoração de azulejos e enquadramento de vãos em tijolo maciço 
e pedra. Os painéis de azulejo do rés-do-chão ostentam paisagens e alguns monumentos e 
edifícios nacionais e da região. Os azulejos dos parapeitos das sacadas e das cornijas têm 
motivos florais com cores vivas. O projeto de azulejaria data de 1914 e esteve a cargo de 
Francisco Pereira e Licínio Pinto e foram executados pela Fábrica Fonte Nova, em Aveiro, 
que tinha produzido os da estação desta cidade.  
 
Vila Nova de Gaia  
A estação de Devesas [19.04.1862, provisório, até Estarreja; 08.06.1863, definitivo] 
A ligação ferroviária entre Lisboa-Gaia, a estação de Devesas, na margem esquerda do Douro, 
ficou estabelecida no dia 07.07.1864. No entanto a pressão geral impunha a ligação até ao 
Porto, obrigando à travessia do vale do Douro. Contudo «pela sua profundidade, largura entre 
margens, escarpado das encostas e natureza do leito do rio» a árdua tarefa de construção da 
travessia ferroviária apenas se concluiria em 1877, com a construção da ponte D. Maria Pia, 
inaugurada no dia 4 de novembro desse ano. O lugar escolhido para a estação de Devesas em 
Gaia, reunia à partida todas as condições para poder funcionar com estação terminal da linha 
do norte, como ficaria assente aquando do projeto e da discussão da obra ferroviária em 1852: 




imediata, por um lado, com os armazéns, do outro lado com o rio, está na proximidade da 
cidade…316 
Mas relativamente à construção do resto do troço à localização da ponte sobre o rio Douro e a 
ligação à estação do Porto, as dúvidas sobre o projeto persistiram durante muito tempo. Essas 
dúvidas originaram a elaborar de várias opções de projeto e de traçado cujos mais conhecidos 
são: “o traçado de Campanhã”; “o traçado do Cirne” e o “traçado do Seminário” aprovado em 
1873, o que definitivamente se construiu. Porém, até entrada em circulação dos comboios 
sobre a ponte, o transporte de passageiros e mercadorias provenientes de Lisboa para o Porto, 
era estabelecido até à margem do rio com um troço que permaneceria desde o início com duas 
infraestruturas – o viaduto em alvenaria317, sobre o vale de Gaia e o túnel da Serra do Pilar.  
O traçado entre o viaduto e o túnel foi feito em trincheira com uma altura considerável e era 
atravessada por uma ponte em alvenaria, de ligação viária entre a cidade de Gaia e a antiga 
ponte pênsil sobre o Douro.  
Imediatamente após essa ponte viária, inicia-se a construção do túnel com cerca de 450m de 
comprimento. Estas obras de infraestruturação ferroviária na linha do norte, até à margem do 
rio, seram concluídas no fim de 1863, mas nessa data, nem sequer havia decisão sobre o 
traçado definitivo e muito menos sobre o projeto de travessia ferroviária. O atual edifício de 
passageiros resultou de alterações levadas a cabo em 2008, que aproveitaram grande parte do 
primitivo edifício, ampliando-o e renovando-o.  
 
Ramal de Gaia ou Elevador da Calçada das Freiras 
A estação de Devesas (Gaia) dispunha de “elevador” assente sobre uma via larga com 530 m 
de extensão, do cais do rio Douro à zona da estação. O sistema foi projetado pelo engenheiro 
Raul Mesnier de Ponsard, em 1892, e foi construído pela Empresa de Elevadores de Gaia, 
nessa altura. Após um grave acidente no princípio do século XX, o mecanismo foi encerrado. 
Foi reaberto em 1906, após execução de melhorias, colocação de máquinas e mecanismos 
mais adequados, permanecendo em funcionamento até 1955. O sistema elevatório tinha 
utilização para o transporte de todo o tipo de mercadorias (vinho, carvão …) desde o cais até à 
estação de Gaia. 
A linha e a estação atraíram desde os primeiros tempos a implantação de várias urbanizações 
nas suas imediações. Os empresários viram também aqui a ocasião e o espaço para instalar as 
suas unidades fabris. Uma das principais, A Fábrica das Devesas, mais conhecida como 
                                                          
316 Escrito por Wattier no projecto inicial [1852] da linha. «Caminho de Ferro Portugueses – esboço da sua História», engº Frederico de 
Quadros Abragão, ed. CP, p. 361. 
317 O viaduto ferroviário é uma obra em alvenaria com 5 arcos de 12 m de abertura e com uma altura de 23m, projectado pelo engenheiro 
Jauber. «Caminho de Ferro Portugueses – esboço da sua História», engº Frederico de Quadros Abragão, ed. CP, p. 365. 
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“fábrica do Costa” 318, foi construída em 1865, na quinta das Devesas, junto à estação de 
caminho de ferro. A atividade inicial na execução de obras de arte em azulejaria daria lugar, 
anos mais tarde, à produção industrial de peças de cerâmica para construção a civil.  
No fim do século XIX as instalações da fábrica dispunham de ramal particular de ferrovia e 
empregavam mais de 700 pessoas. A dinâmica industrial da zona impulsionaria também a 
criação da primeira “Escola de Desenho Industrial de Gaia”, nas suss imediações.  
 
Porto - Campanhã  
[04.11.1877] 
Projeto para a parte final da linha do Norte: travessia do Douro e estação da Campanhã [Arquivo do M.O.Públicas] 
 
A primeira estação de caminho de ferro na cidade do Porto constituiu desde o início um ponto 
estratégico em todo o sistema ferroviário português. Mas foram também enormes as 
indecisões sobre o traçado e a localização dessa estação. O traçado foi objeto de inúmeros 
estudos e variantes cuja indecisão principal se ficava a dever à enorme dificuldade técnica 
para construir a travessia ferroviária sobre o Douro, tendo em conta a imensa barreira do rio, 
da largura entre as margens, o escarpado das encostas, da natureza e profundidade do leito. 
A chegada da linha ferroviária a Devesas, Vila Nova de Gaia, em 1864, permitiu a ligação 
entre esta estação e a cidade do Porto, através de um percurso em diligências ou a pé sobre a 
ponte pênsil. No entanto, a construção de uma passagem ferroviária sobre o Douro revestia-se 
de enormes dificuldades técnicas. Aliás a questão da travessia pôs-se em dois quadrantes: o da 
localização da estação principal do Porto e o da construção da ponte ferroviária.  
                                                          
318Retirado de www.portoxxi.com (16-09-2011); página: http://www.portoxxi.com/cultura/imprimir_folha.php?id=18. «A fábrica foi 
fundada por António Almeida Costa, e constituída como sociedade António Almeida Costa & C.ª, com José Joaquim Teixeira Lopes e 




A ligação ferroviária entre os núcleos centrais de Lisboa e Porto foi portanto demorada e teve 
várias peripécias, apesar da vontade do poder e tendo em conta o facto de esta linha ter sido, 
desde o início, considerada “a espinha dorsal da viação acelerada”, ao lado da construção da 
ligação ferroviária com Espanha. 
As dificuldades para a escolha da localização ideal da estação ferroviária do Porto repartiam-
se entre a resolução do traçado, do projeto da travessia do rio, as questões de acessibilidade e 
de relação com o centro da cidade e problemas de carácter técnico de difícil solução. A este 
propósito a escolha definitiva do traçado da “5ª secção da linha do norte”, conforme veio a ser 
feito, foi precedido de um conjunto de estudos e pareceres técnicos da Companhia de C F que 
apontavam inicialmente três hipóteses:  
Em 1860, o traçado do Areinho ou de Campanhã, com uma extensão de 5 km, partindo das 
Devesas, transpunha o vale de Gaia com um viaduto a iniciar-se logo à saída daquela estação, 
descendo pela vertente esquerda do rio, perfuraria a serra do Pilar em túnel chegando ao lugar 
do Areinho, a partir de onde se lançaria uma ponte metálica, com um tabuleiro semelhante ao 
que tinha sido adotado nas pontes sobre o Tejo, o Mondego, o Vouga, atravessando o rio a 
uma cota de 27 metros acima do nível da maré baixa. A estação terminal ficaria situada a 
meia encosta, e sua ligação à cidade far-se-ia pela estrada marginal do Douro, sujeita a cheias, 
ou pela íngreme rua do Freixo. Com este projeto foram lançadas as obras do túnel da serra do 
Pilar e o viaduto em alvenaria sobre o vale de Gaia.  
Em julho de 1864, depois daqueles trabalhos executados, com enorme vontade de prosseguir 
a obra, a Companhia apresentar um projeto de ponte sobre o rio Douro, da responsabilidade 
de D. Angel Arribas y Ugarte, alegando ser: … o que melhor satisfaz as condições de 
comunicação com o rio para embarque e desembarque de mercadorias e fácil ligação da 
linha de Lisboa com Minho e Vigo319. Uma solução que acaba por ser uma das premissas para 
o projeto definitivo estabelecido em 1866; sobrelevando o tabuleiro metálico para uma cota 
muito superior àquela que estava destinada no estudo inicial da linha e implantando a estação 
do Porto relativamente perto da cidade, no lugar da Campanhã. Mas o Estado não aceita o 
projeto contrapondo que se trata de uma estação demasiado pequena para a cidade, que a 
localização não permite uma fácil ligação viária ao centro ou às restantes linhas, na margem 
direita, e que o traçado em curva não é adequado.  
As condições apontadas pelo Governo, relativamente à proposta anterior, vão fazer com que a 
Companhia Real adie sucessivamente a construção desse troço, vendo-se na obrigação de 
elaborar uma proposta totalmente diferente, alegando acréscimos de custo que obrigam a uma 
                                                          
319 Abragão, Frederico de Quadros: Caminhos de ferro portugueses – esboço da sua história, pp. 372-375; citando o relatório do engenheiro 
Pedro Inácio Lopes, da Companhia de C F. 
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renegociação completa das condições financeiras e de financiamento do Estado. Após um 
longo período de estudos e negociações, apresenta-se em 1866 com uma nova opção 
denominada «O traçado do Campo do Cirne» por prever a estação do Porto nesse lugar.  
A extensão total desse traçado entre Devesas e o Campo do Cirne media 10.130 m, 
aproveitando grande parte dos trabalhos anteriormente executados do lado de Gaia: a descida 
pela encosta da margem esquerda até ao lugar de Pedra Salgada, a 4.000 m das Devesas. Este 
extenso traçado faria a partir daí um enorme anel pelo lado nascente da cidade. Atravessaria o 
rio sobre uma ponte com 534 m de comprimento, à cota 27,16m, mais alta que as anteriores, 
ligada a um viaduto elevado sobre o vale do rio Torto, seguia pelo lugar do Pêro Negro, 
contornava em curva acentuada a encosta, fletindo para poente em subida até ao Campo do 
Cirne. Aí ficaria localizada a estação do Porto, terminus da linha do norte, a uma distância de 
cerca de 1 km do previsto para a linha do Minho e a cotas de nível distintas. 
Contudo, os problemas financeiros da empresa aliados à grave crise financeira e política do 
país, com polémicas sucessivas, arrastaram a decisão final do traçado da “5ª secção” até 1872. 
A solução final dessa 5ª secção ficaria conhecida como o ‘Traçado do Seminário’. Tinha sido 
nomeado um novo diretor da Companhia, Manuel Afonso de Espregueira, que propos 
encurtar substancialmente o traçado com uma diretriz praticamente em linha reta entre Gaia e 
Campanhã, numa extensão de pouco mais de 4 km. Perante a evidência de otimização do 
novo traçado, aliada à maior proximidade da estação ao centro do Porto, o Conselho de 
Administração aprova esses estudos e nomeia o engenheiro Pedro Inácio Lopes, como o 
responsável pela elaboração dos projetos e de toda a fiscalização das obras. Posto perante uma 
enorme lista de exigências colocadas pela Companhia, o governo acaba por aprovar, a 31 de 
dezembro de 1872, este ousado traçado entre as duas cidades, que propõe uma travessia 
ferroviária a uma cota elevadíssima, de 64 m acima do nível médio do mar, com profundos 
movimento de terra e exigência de várias outras obras de arte de dimensão considerável.  
O projeto do novo traçado, da autoria de Pedro Inácio Lopes, propõe-se abandonar uma parte 
substancial do troço executado na margem de Gaia, fletindo mais para norte, atravessa a Serra 
do Pilar com uma profunda trincheira e um outro túnel de 200m de extensão. A linha desce 
até à margem escarpada do rio e atravessa-o com uma ponte de 506 m de comprimento. Do 
outro lado do rio, na margem direita, a ferrovia atravessa o monte do Seminário em túnel e 
segue de nível até ao vale de Campanhã. A implantação da estação principal do Porto dista 
cerca de 760m da referida ponte320.  
                                                          
320 Segundo Abragão, Frederico de Quadros: Caminhos de ferro portugueses – esboço da sua história, pp. 372-375; citando o relatório do 




Novas e profundas querelas e polémicas políticas, aliadas a gravíssimas questões de fundo 
relativas às condições financeiras entre o Estado e a Companhia, fazem arrastar a aprovação 
do projeto e o processo de construção até 1875.  
Em 1873, a Companhia tinha, entretanto, apresentado o projeto para a nova estação do Porto 
em Campanhã/Vale do Pinheiro, que seria términos da linha do Minho e que, por proposta já 
aprovada, passaria a ser comum à linha do norte. Os desentendimentos entre o Estado e a 
Companhia Real levariam a que o início e a execução da estação do Porto-Campanhã, para a 
linha do Minho, no período de 1874 e 1875 ficassem inteiramente a cargo do Estado. 
E como já vimos, a ligação ferroviária entre Gaia e o Porto apenas foi estabelecida em 4 de 
novembro de 1877, com a inauguração da ponte D. Maria Pia e a abertura ao público, com o 
serviço de passageiros, no dia seguinte, da estação de Campanhã. Até essa data, durante mais 
de 13 anos, todo o transporte ferroviário se fazia de Lisboa até à estação de Devesas, em Gaia, 
na margem esquerda do rio. A abertura desta estação, que inaugurava a entrada em 
funcionamento da linha do norte, com a ligação Lisboa-Gaia, datava de 7 de maio de 1864. 
Neste período de tempo a ligação da cidade do Porto ao comboio, para passageiros ou 
mercadorias, era feita por travessia de barco ou pela ponte das Barcas que funcionava desde 
1806, sendo o restante percurso urbano feito a pé ou em diligências com serviços organizados. 
Em 1843 construiu-se uma ponte pênsil que ligava as duas margens mas cuja fragilidade 
apenas permitia a travessia de peões. 
Prevista desde o início, mas projetada depois do início da construção da própria estação de 
Campanhã (15.09.1873), a construção da ligação ferroviária entre Devesas-Gaia e Porto-
Campanhã321, veio também trazer o incremento necessário para o desenvolvimento e mesmo a 
consolidação do papel deste transporte no contexto geral do país, na medida em que 
completou definitivamente a linha do norte. Essa ligação efetiva entre os centros das duas 
cidades constitui ainda hoje o eixo principal, do ponto de vista da frequência de passageiros e 
do ponto de vista da rentabilidade financeira. Por via de razão o impacto desta infraestrutura 
sobre a cidade do Porto também foi muito grande.  
O traçado ferroviário com maior impacto no tecido urbano do Porto corresponde ao da linha 
do norte com a estação de Campanhã, a funcionar como principal elemento charneira de 
acolhimento e distribuição do tráfego. Embora de forma muito progressiva, o impacto do 
comboio na organização do espaço urbanístico no centro e zonas periféricas da cidade do 
                                                          
321 A rever p.f., no ponto anterior, a questão da escolha do traçado (3 hipóteses) entre Devesas e Campanhã. A construção da via ferroviária 
de ligação entre Devezas (Gaia) – Campanhã (Porto) iniciou-se no dia 26 de abril de 1875. A 5 de janeiro de 1876 começou a construção da 
ponte ferroviária sobre o Douro. 
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Porto pode ser considerado relevante, principalmente a partir das primeiras décadas do século 
XX, após a construção de praticamente toda a infraestrutura ferroviária. 
 
A estrutura ferroviária do Porto assenta afinal num eixo sul-norte que contorna a cidade pelo 
lado nascente, suportado por 2 linhas ferroviárias principais: a Linha do Norte Porto - Lisboa 
e a linha do Minho Porto-Monção (fronteira). O traçado geral desta rede ferroviária é portanto 
basicamente linear, na direção norte-sul, que atravessa o Porto desde o Douro até Contumil. 
De referir a existência de outras linhas de menor importância e ramais ferroviários – a linha 
ativa até São Bento, as linhas desativadas da Póvoa de Varzim e o ramal da Alfândega já 
desafetados ou que funcionam de forma irregular ou apenas para mercadorias. Salienta-se 
ainda a existência de uma ligação ferroviária da linha do Minho para a Linha do Douro, a 
partir da estação de Ermesinde. 
A ponte metálica, com um tabuleiro para uma via-férrea, foi construída sob a responsabilidade 
da casa Eiffel & C. de Paris, com projeto dos engenheiros Gustavo Eiffel e Seyrig. Tem um 
comprimento total de 354,375 m e uma altura de 62,40 m acima da cota da baixa-mar.  
A construção iniciou-se no dia 5 de janeiro de 1876, foi concluída a 30 de outubro de 1877 e 
inaugurada no dia 4 de novembro de 1877, com o nome de Ponte D. Maria Pia, na presença 
do Rei e da própria soberana. A ponte D. Maria Pia foi desativada em 1991 após a construção 
da ponte de S. João, a alguns metros a nascente da primeira, com um tabuleiro para via dupla 
e projetada pelo engenheiro Edgar Cardoso. 
A estação da Campanhã foi implantada na periferia sudeste da cidade, junto ao IP1, com 
acesso pela saída onde essa via passa a IC23, entre o rio Douro a sul, depois da ponte do 
Freixo, e S. Roque da Lameira, a norte, a zona de Bonfim a oeste. 
Situado a alguma distância da área central do Porto, o vale de Campanhã era dos menos 
povoados e dos mais amplos e abertos, até finais do século XVI. A sua ocupação inicia-se no 
século seguinte, com a instalação de indústrias e de bairros operários 322, apoiado num forte 
incremento no crescimento geral da cidade e com o aparecimento dos transportes urbanos – os 
carros Americanos primeiro e os elétricos em seguida. O comboio instala-se na Campanhã (ou 
Pinheiro) em 1875. O crescimento demográfico e urbanístico, o notável desenvolvimento 
socioeconómico proporcionado por este meio de transporte, converteu todo o local na zona 
mais industrializada da área metropolitana do Porto. 
 
 
                                                          
322 Sobre esta questão ver p. f. Teixeira, Manuel C., Habitação popular na cidade oitocentista – as ilhas do Porto; ed. Fundação Calouste 




Arquitetura e desenho urbano - Fachadas e contexto envolvente 
O atual edifício de passageiros ficou concluído em 1875. A conceção foi da responsabilidade 
do engenheiro Pedro Inácio Lopes e a construção foi lançada em 1873, após um acordo entre 
o estado e a Companhia-Real de Caminhos de ferro.  
Nessa primeira fase, o edifício deveria servir de terminus ferroviário da linha do norte e de 
charneira para as linhas do Minho e do Douro, que pertenciam a outra companhia. O principal 
sentido para esta construção refletiu-se assim na sua racionalidade funcional. Trata-se de um 
edifício bem proporcionado, com arquitetura austera e de grande coerência, associando-se o 
seu traçado a manifestas referências classicizantes ou ao jeito da escola de Durand no século 
XIX.  
Um dos pontos mais relevantes na localização deste edifício refere-se à sua articulação com a 
praça frontal e o sistema viário. Começou por aproveitar o prolongamento do principal 
arruamento que ligava a zona à parte central da cidade. Mas ao mesmo tempo posicionou-se 
no eixo central de uma nova via, a rua Pinto Bessa, que liga em linha reta, o largo frontal da 
estação à rua do Bonfim que prossegue diretamente até à Batalha, no centro do Porto. Este 







































Estação Porto - 
Campanhã, fim do séc. XX.  
 
[desenho RVA, cartografia 
diversa, v. vol. II, p. 40 ]. 
 
III.  
Estação do Porto-Campanhã, 
meados do séc. XX. 
Densificação e expansões 
urbanas à volta da estação.  
 
[des. RVA, cartografia 
diversa]. 
II. 
Estação do Porto-Campanhã, 
início do séc. XX. Consolidação 
da grande estação da linha do 
Norte.  
 
[des. RVA, cartografia diversa]. 
I. 
Estação do Porto-Campanhã, 
meados do séc. XIX. 
Implantação da estação e dos 
traçados ferroviários.  
 






Ramal da Figueira da Foz  
[12.11.1890] 
 
Figueira da Foz 
Foi concebido como “ramal de Alfarelos” para ligar a linha do Oeste (Lisboa-Figueira da Foz) 
à linha do norte, em Alfarelos (a ligação instalada em 1891.05.25). A parte final da linha do 
Oeste, entre as estações de Amieira e Figueira da Foz foi estabelecida no dia 17.07.1888, ao 
mesmo tempo que se chegava a Leiria. O troço de via larga, bitola ibérica, entre a estação de 
Amieira e a de Alfarelos, na linha do norte, foi executado e concluído em 1889.06.08, pela 
Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses. A pequena concordância de 627m de 
ferrovia entre Lares e Reveles foi executada em 1891, permitindo estabelecer a ligação direta 
entre Alfarelos e a Figueira da Foz sem passar pela Amieira. Após Figueira da Foz, o ramal 
tem as seguintes estações e apeadeiros: 
 
Amieira 
[1889.06.08] – Estação 
A estação da Amieira nasceu com a implementação da linha do oeste em 17.07.1888.  
 
Montemor-o-Velho  
[1889.06.08] – Apeadeiro 
Apesar da importância e do estatuto da vila de Montemor-o-Velho, o apeadeiro ferroviário 
que serve o lugar ficou implantado do lado oposto à cidade, em relação ao curso do Mondego. 
 
Alfarelos  
[1891.05.25] – Estação  
A estação original foi construída na linha do norte em 1864.07.07. Atualmente a linha da 
Figueira da Foz estabelece uma ligação ferroviária com a estação de Coimbra (B) servindo-se 
das estações e apeadeiros entre Alfarelos e Coimbra (B) seguintes: Alfarelos (km 198,3 da 
















































                                                          
323 Carlos Manitto Torres; “Caminhos de Ferro”; Empresa Nacional de Publicidade; Lisboa.  
I .  
Margem direita do Douro, 
zona da Alfândega do Porto, 
século XIX, antes da 
construção ferroviária . 
[Desenho RVA, cartografia 
diversa, v. volume II, pp.39-
41]. 
II.  
Estação da Alfândega do 
Porto, séc. XIX, em pleno 
funcionamento. 
 
[Des. RVA, cartografia 
diversa, v. volume II, pp.39-
41]. 
III.  
Estação da Alfândega do Porto, 
meados do séc. XX, 
consolidação das margens. 
 
[Des. RVA, cartografia diversa, 
v. vol. II, pp.39-41] 
IV.  
Estação Alfândega do Porto, 
finais do séc. XX, antes da 
demolição 
 
[Des. RVA, cartografia 




O pequeno ramal ferroviário com cerca de 3.900 metros, construído em bitola larga (ibérica) 
entre a estação de Campanhã e o edifício da Alfândega do Porto foi dos primeiros troços 
ferroviários urbanos a serem construídos em Portugal. Os trabalhos de construção 
antecederam mesmo os da ligação entre Campanhã e São Bento, no Porto e foram 
contemporâneos da abertura do túnel do Rossio a Campolide, em Lisboa324.  
Na génese da construção do caminho de ferro, um dos principais objetivos consistia na 
ligação dos portos, marítimos ou fluviais, ao interior do território e daí até à Europa. A ligação 
entre o porto fluvial da segunda cidade mais importante do país e a rede ferroviária nacional 
afigurou-se desde o inicio como tarefa indispensável para assegurar os interesses económicos 
da região e mesmo de todo o país.  
As margens perto da foz do rio Douro foram desde sempre aproveitadas para a carga e 
descarga de mercadoria e de pessoas no transporte fluvial e marítimo. Até ao fim do século 
XIX, esta área foi sempre vital para a troca de bens e mercadoria mais preciosa, com destaque 
para o Vinho do Porto, entre o continente e países estrangeiros, em particular com Inglaterra.  
A zona portuária junto às margens da cidade do Porto foi objeto de avultados trabalhos 
durante a segunda metade do século XIX. Entre eles os mais importantes consistiram na 
execução de uma extensa plataforma portuária na margem direita do rio, entre as zonas da 
Ribeira e da Alfândega, complementada com alguma melhoria nos acessos viários às 
margens. No final da década de 50 iniciou-se na área denominada de Praia de Miragaia, na 
margem direita do rio, a construção do imponente Edifício da Alfândega325. Com duas 
importantes fachadas, sobre o rio e sobre a rua marginal, parte importante do rés-do-chão do 
edifício acabaria por ser adaptada à entrada e circulação de vagões de mercadorias. A entrada 
desses vagões era feita pelo lado nascente, adjacente ao vasto parque de mercadorias e à 
“estação ferroviária” que foi criada no fim da década de 1880. 
O projeto da obra ferroviária326, na vertente sul da cidade, foi aprovado por Portaria do 
Governo a 9 de outubro de 1880. O objetivo principal o transporte de mercadorias com a 
comunicação direta entre os dois pontos - a Estação de Campanha, o principal nó ferroviário 
do norte, e a Alfândega do porto fluvial do Douro, em ligação também, na altura, com todo o 
transporte marítimo. 
                                                          
324 A obra do túnel do Rossio ficou concluída em 1889; a obra do túnel de São Bento ficaria concluída em 1896.   
325 A construção do novo Edifício da Alfândega foi iniciada em 1859 com um projeto executado pelo engenheiro Colson, do Ministério das 
Obras Públicas. A complexa construção arrastou-se e em 1865 foram introduzidas algumas alterações de um 3º piso nos dois corpos laterais. 
As alterações e a conclusão do edifício, em 1870, estiveram a cargo de Alberto Alvares Ribeiro, com a direção de Luís Victor Lecoq. 
Segundo a publicação: Porto a património mundial; coordenação CRUARB; edição da CM Porto, 1993. 
326 Conforme consulta dos arquivos do Museu Ferroviário, detentor dos fundos da Direção-Geral dos Caminhos-de-ferro, foi lançado um 
primeiro projeto da “Linha da Alfândega”, da autoria de Mendes Guerreiro. Debaixo das directivas emanadas pelo decreto-lei de 23 de junho 
de 1880, o engenheiro Justino Teixeira procederia à reformulação do projeto inicial e concretizou novo estudo. O projeto final acabaria por 
ser aprovado pela Portaria de 9 de outubro de 1880 e que daria também início à obra de construção. 
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A construção iniciada pouco tempo depois de aprovado o projeto prolongou-se até 20 de 
novembro de 1888. Para além da implantação da vasta estação junto ao cais da Alfândega, o 
traçado e a instalação ferroviária nas encostas íngremes daquela parte da cidade, obrigaram à 
execução de importantes trabalhos de construção de muros de suporte, consolidação das 
arribas e a abertura de três túneis. O edifício da Alfândega do Porto passou também a dispor 
de linha ferroviária privativa, que entrava e saía pelo lado nascente do próprio edifício. 
A diretriz desta linha ferroviária de bitola larga tem início no topo nascente da estação de 
Campanhã, arranca através do primeiro troço em túnel até passar por baixo da ponte D. Maria 
e zona do Seminário. A partir daí até à zona das Fontainhas, a implantação da linha foi feita 
sobre a encosta a céu aberto, com a construção de enormes muros de suporte. O restante 
percurso, da alameda das Fontainhas até à beira do rio, é feito num extenso túnel ferroviário 
que desemboca nessa relativamente extensa plataforma marginal, situada logo a seguir ao 
Muro dos Bacalhoeiros. A estação ficava assim encaixada entre o Edifício da Alfândega, a 
poente, o fim do túnel, a nascente, por baixo da EN12, frente à Igreja de São Francisco. 
A estação com uma área de aproximadamente 1,6 hectares, desenvolvia-se longitudinalmente 
à margem, numa extensão de cerca de 425 m de comprimento, numa faixa mais estreita e 
paralela ao arruamento principal, a EN12 ou rua Nova da Alfândega, como se denomina 
naquele troço. Na altura de maior funcionamento, a estação ferroviária dispunha de várias 
linhas de depósito, manobra e resguardo, para além da linha principal de circulação. Dispunha 
também de uma via privativa da Alfândega que penetrava no interior do edifício através de 
um portão situado na fachada lateral nascente. Foram instaladas várias plataformas para carga 
e descarga, de embarque e desembarque possibilitando assim o serviço de passageiros, de 
funcionários da alfândega ou do caminho de ferro. Para abrigo e resguardo foram ainda 
levantados dois enormes alpendres com estrutura e cobertura metálicas, colocados sobre os 
cais, bem perto do edifício da Alfândega. 
Todas estas instalações criaram uma profunda transformação morfológica e um forte impacto 
urbanístico nesta zona. O trânsito de mercadorias e o movimento da alfândega imprimiriam 
também um intenso dinamismo a toda a zona circundane.  
Mas este porto nunca chegou a assegurar as condições ideais para um aumento expectável do 
movimento mercantil, nem a situação geográfica permitia que se tornasse um porto de abrigo. 
Em alternativa, foi aberto o porto de Leixões, a partir de 1913. Foram também lançadas as 
obras de ligação ferroviária a Leixões pelo lado ocidental da cidade, a partir de Contumil. Esta 
linha de Circunvalação iniciada em 1921 acabou por ficar concluída em 1938, subalternizando 
irremediavelmente a linha da Alfândega o seu hipotético prolongamento ferroviário até 




Porto (Casas Bancárias). A desativação do porto e do movimento na alfândega fizeram cair a 
pique o movimento ferroviário. A fraca acessibilidade viária ao local da Alfandega, aliada à 
enorme dificuldade de modernização do complicado traçado ferroviário e de uma correta 
inserção na linha do norte, ditaram a sua sorte. A circulação foi completamente desativada nos 
anos 80 do século XX. As instalações da antiga estação da Alfândega foram praticamente 
todas desmanteladas. Inserido no processo de requalificação desta frente do Porto com vista a 
sua classificação pela UNESCO como Património da Humanidade, o Edifício da Alfandega 
foi reconvertido em Museu327 e em Centro Cultural, aberto ao público a partir de dezembro de 
2000. Os terrenos da estação deram origem ao parque de estacionamento de apoio e a 
envolvente foi alvo de várias intervenções urbanísticas de requalificação. 
 
Ramal de Coimbra / Lousã 
(Coimbra B – estação velha e Coimbra A – estação nova) e a Linha de Arganil, futuro ramal da Lousã 
(Coimbra – Lousã – Serpins).328  
 
 
Projeto da linha de Arganil (diretriz na zona do Largo das Ameias, local da futura estação de Coimbra-Cidade) [Arquivo 
histórico da REFER] 
 
Antecedentes 
A ideia de uma linha férrea que ligasse Coimbra a toda a região do interior nasceu desde os 
primeiros passos da construção do caminho de ferro em Portugal. Na segunda metade do 
século XIX floresceu a vontade de dotar a vasta região centro com bons meios de transporte. 
Para além da “rápida” ligação ferroviária entre Coimbra e Lisboa, a sul, e o Porto a norte, 
impunha-se uma franca ligação ferroviária entre aquela eminente cidade “universitária” e uma 
                                                          
327 O projeto de reconversão da Alfândega em “Museu dos Transportes e Comunicações é do arquiteto Eduardo Souto de Moura.  
328 De 21 de maio a 4 de junho de 1948, o Jornal “A Comarca de Arganil” publicou vários artigos [nºs 3443 a 3448] sobre este assunto, da 
autoria do Eng. José M. de Vasconcelos e Sá, antigo director da obra de construção da linha Coimbra-Lousã, a partir de janeiro de 1905, após 
a paragem em Abril de 1891. 
227 
 
vasta “província” do interior, fértil e rica produtora de um vastíssimo leque de produtos 
agrícolas e de alguns sectores de indústria.  
Porém o caminho para a concretização da linha, amputada de uma grande parte do percurso 
inicialmente delineado, foi longo, ambíguo, pleno de avanços e recuos, muitas indecisões, 
muitas indefinições, muitas hesitações, muitos erros e muito desperdício329. Os planos 
sucederam-se e os objetivos foram sendo adaptados, ao longo do tempo, às diversas e 
sucessivas circunstâncias financeiras, económicas, políticas e sociais. 
O projeto ferroviário aprovado pela Lei de 26 janeiro de 1876, com a ligação entre Coimbra, 
Arganil, Santa Comba Dão e a fronteira, começou por ser aprovado com bitola estreita330. Os 
dois sucessivos concursos ficaram sem efeito, porque a única proposta apresentada não foi 
considerada satisfatória. O projeto continuou parado nos dois anos seguintes. Nessa altura o 
plano inicial teve logo a sua primeira alteração.  
 
A construção do Ramal da Cidade de Coimbra 
Com a nova lei de 23 de março de 1878 o Governo entregou à Companhia de Caminhos de 
Ferro da Beira Alta”331 a construção e exploração da Linha da Beira Alta. A linha passaria a 
ter início na Pampilhosa (noutro ponto com entroncamento na linha do norte) e daí seguiria 
pela Guarda até à fronteira. A concessionária passaria a ter de construir um ramal ferroviário 
que ligasse a estação “velha” de Coimbra (Loreto), na linha do norte, a uma nova estação em 
pleno centro da cidade. Tal opção era justificada com o objetivo de proporcionar uma ligação 
ferroviária para transporte de mercadorias, vindas de qualquer parte do país, até às margens 
do Mondego, para daí poderem ser encaminhadas por via fluvial até ao porto da Figueira da 
Foz… A construção da linha até à fronteira a partir da Pampilhosa começou em outubro de 
1878 mas a obra de construção do ramal da cidade de Coimbra continuou parada. Em 31 de 
março de 1880 o Governo adjudicou à Companhia da Beira Alta, a construção e a exploração 
de uma linha concorrencial, que pretendia ligar a Figueira da Foz à Pampilhosa, entroncando 
na linha que estava a ser feita até à fronteira.  
Mas a confusão instalou-se, com a Lei de 02.05.1882, quando o Governo entregou outra 
concessão à Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses332a linha do oeste, que faria 
                                                          
329 Acontecimentos recentes à volta desta linha, o impasse a que chegou o processo de renovação ou instalação do “metropolitano de 
superfície” fazem-nos avivar a memória desses primeiros tempos de construção da linha! 
330 A “bitola” é a largura extradorso entre carris. A “bitola larga europeia” (existente na generalidade dos países) corresponde a uma largura 
de 1,435m. Nas principais linhas férreas, conjuntamente com Espanha, foi introduzida em Portugal a “bitola larga ibérica” com 1,668m de 
largura. A “bitola estreita” corresponde na maior parte dos casos 1 m entre carris, podendo ser de 90cm; origina velocidades de circulação 
mais baixas, mas permite curvaturas mais apertadas, adaptar o traçado ferroviário à orografia, e custos de construção mais baixos. 
331 A Companhia dos Caminhos de Ferro da Beira Alta era detida pelo consórcio financeiro francês Société Financière de Paris. 
332 A Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses pertencia ao empresário D. José de Salamanca, legalmente criada em 1860, com a 




a ligação, junto ao litoral, de Lisboa à Figueira da Foz com uma derivação ferroviária até 
Alfarelos, entroncando aí na linha do norte.  
A Companhia da Beira Alta viria a reclamar de tal situação concorrencial, sendo estabelecido 
consenso que consistia na troca de concessionário relativamente ao ramal da cidade de 
Coimbra: a Companhia da Beira Alta libertava-se do encargo e passava-o para a Companhia 
Real, que o aceitou. E foi o que fez logo de seguida, ligando por um ramal ferroviário a 
“estação velha” a umas instalações precárias no centro de Coimbra, perto do largo das 
Ameias, em 18 de outubro de 1885. 
 
A linha de Arganil 
 
Projeto da Linha de Arganil – Troço entre a estação Coimbra-Cidade e São José (Insua dos Bentos) [Arquivo histórico e do 
património da REFER] 
 
O Alvará de 10-09-1887 concedia à Companhia dos Caminhos de Ferro do Mondego (CCFM) 
a construção e a exploração de uma linha em bitola métrica333 entre Coimbra e Arganil. 
Contudo, em 08-11-1888, o Estado consentia na alteração que permitia à Companhia lançar a 
construção da linha férrea em bitola larga (ibérica). Os estudos e o projeto geral elaborados 
até 26 de junho de 1888 foram da responsabilidade do capitão de engenharia Basílio Alberto 
de Souza Pinto, sob encomenda da referida Companhia. 
O traçado apontava como ponto de partida a única estação existente em Coimbra, situada 
perto do Loreto. Na medida em que este novo “ramal” partia desse ponto, obrigava a CCF do 
Mondego a negociar uma “convenção” com a concessionária da linha do norte, a Companhia 
Real dos Caminhos de Ferro Portugueses. A linha ferroviária tinha a pretensão de estabelecer 
uma ligação entre as cidades de Coimbra e Gouveia. Contudo o 1º projeto aprovado nessa 
data “apenas” chegaria a Arganil. O percurso ficava dividido em 2 secções com as seguintes 
estações principais: Ceira (estação de 4ª classe), ao km 11,2; Miranda do Corvo (estação de 4ª 
classe), ao km 23,1; Lousã (estação de 3ª classe), ao km 31,8; Serpins (estação de 4ª classe), 
                                                          
333 A bitola métrica corresponde a uma distância de 1 metro entre carris. A bitola ibérica, em uso na construção de todas as linhas desde 
1860, tem a distância de 1,67m entre carris, e foi introduzida pela Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses que pertencia ao 
empresário espanhol José de Salamanca. 
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ao km 39,9; Várzea Grande (estação de 4ª classe), ao km 44,9; Goes (apeadeiro) ao km 48,5; e 
Arganil com uma estação de 2ª classe, ao km 58,9 intalada a cerca de 400m da Vila. 
Delineada como términos da linha, a estação de Arganil teria uma dimensão considerável, 
onde pontuaria o próprio edifício de passageiros, uma “cocheira334 para 6 carruagens”, outra 
para 2 locomotivas, um depósito, um reservatório de água, cais do carvão e várias linhas de 
resguardo e serviço. 
A aprovação governamental desse estudo permitiu a constituição definitiva da Companhia do 
Caminho de Ferro do Mondego, em 12.11.1888. Em 22 de fevereiro de 1889, a CCFM 
adjudicou a construção completa da obra a uma firma francesa dirigida por Eugène Beraud. 
Ainda nesse ano, os trabalhos incidiram sobre todo o percurso entre zona de Ceira e a portela 
de São José, a escassos 4.500 metros de Arganil. Porém, a 21 de outubro, a empreitada geral 
foi transferida para o Conde do Paço Lumiar que concentrou a intensidade das obras até à 
Lousã. As primeiras grandes dificuldades financeiras fizeram-se sentir em abril de 1891, 
obrigando à suspensão das obras com abandono de muito material em diversos estaleiros, 
outro deixado ao longo do trajeto aberto.  
As obras serão retomadas em janeiro de 1905, depois de um acordo financeiro entre a CCFM 
e a Companhia Real, estabelecido em 22-11.1904, que previa a conclusão do troço até à 
Lousã. Aberta à exploração a 16 de dezembro de 1906 a linha entre Coimbra e a Lousã 
apresentou logo no ano de 1907 uma rentabilidade considerável335.  
Em 1923 com mais dois empréstimos sucessivos de 5.000 contos, o Governo possibilitará à 
Companhia um novo arranque da obra a partir da Lousã até Arganil, dividida em duas etapas 
intermédias: Serpins e Vila Nova do Ceira336. O custo dos trabalhos voltou a ser subestimado 
obrigando a prolongada paragem, e a CCFM apenas conseguirá concluir o troço de 6 km entre 
Lousã e Serpins337, com nova ajuda financeira da C.P. Aquando da concessão governamental 
de crédito à CCFM, em 1927, foi-lhe também adjudicada a construção de uma nova linha, em 
bitola estreita, entre Arganil e Santa Comba, com o objetivo de vir a proporcionar a ligação 
ferroviária até Viseu. Este trajeto nunca será executado e a linha de Arganil morrerá em 
Serpins! Ficaram sem proveito, entre Serpins e Arganil, todos os terrenos expropriados, 
muitos aterros e obras, bastante material e um avultado prejuízo financeiro…  
 
O troço inicial na cidade de Coimbra, controvérsias do projeto 
                                                          
334 A “cocheira” era um edifício amplo, construído em madeira ou alvenaria, com asna metálica ou de madeira, destinado a recolher  as 
locomotivas ou carruagens. 
335 Segundo a opinião do Eng. José M. de Vasconcelos e Sá, a ligação até Arganil permitiria rentabilidade relativa muito superior à primeira 
até à Lousã, na medida em que a segunda zona era mais populosa e potenciada com muitas indústrias [in Jornal “A Comarca de Arganil”, 
vários artigos [nºs 3443 a 3448, de 21 de maio a 4 de junho de 1948]. 
336 Na época denominada “Várzea de Góis”. 




Em setembro de 1887, o primeiro projeto da linha estreita de Coimbra a Arganil, previa a 
diretriz inicial entre a nova estação de Coimbra e Ceira, pelo Vale de Coselhas. No entanto a 
solução da diretriz pelo Vale de Coselhas foi depois considerada excessivamente dispendiosa, 
devido à orografia muito acidentada daquela área. Esse primeiro projeto apontava uma longa 
diretriz que contornava toda a cidade pelo lado norte e nordeste, obrigava à construção de um 
túnel de 180m que antecedia um outro na Portela. Por essa razão, logo em 1888, o Estado, por 
despacho do ministro das Obras Públicas, Emídio Navarro, consentiu na alteração do projeto, 
autorizando a Companhia de Ferro do Mondego a fazer passar a linha, em bitola larga, junto à 
margem do rio Mondego, de forma a encurtar a diretriz inicial em 3,7 km, e alargando a 
artéria marginal, que será denominada Avenida Navarro, para combinar o tráfego viário com 
o ferroviário. Foi a primeira grande polémica à volta da construção desta linha férrea! Desde 
logo, muitos condenavam esse corte na cidade, porque o tráfego ferroviário entrava 
irremediavelmente em conflito com o resto da circulação e com a natural fruição desta área 
privilegiada da cidade.  
O projeto e a construção da linha ferroviária entre Coimbra e Arganil, e até do novo edifício 
de passageiros (estação nova - Coimbra-Cidade) estiveram sempre, desde o começo, envoltos 
em enormes hesitações, dificuldades técnicas e financeiras, contradições, paragens, alterações, 
controvérsias, falências, mudança de concessionários. A diretriz da linha da Lousã (ex-
Arganil) tinha sido pensada para passar longe do centro urbano, chegando-se mesmo a 
veicular a hipótese do seu traçado ser feito pela margem esquerda do rio. O processo acabaria 
com um episódio de discórdia entre a Câmara de Coimbra e o Estado. 
O troço entre o “Porto dos Bentos” e o Largo das Ameias, na baixa de Coimbra, foi executado 
a partir de outubro de 1906. Nessa data já estava executada a parte da linha da Lousã até à 
entrada da cidade. Mas quando a empreitada encetava a construção dos derradeiros metros até 
à “estação da cidade”338, a Câmara Municipal de Coimbra embargou a construção desse troço, 
por “discordar” da diretriz, planeada 20 anos antes! Eis a descrição da resolução da questão:  
«O então diretor fiscal, o respeitável e saudoso engenheiro Sr. general Paiva Couceiro, 
tomando conhecimento do caso, ordenou ao signatário que preparasse tudo sem nada fazer, e 
lhe comunicasse por telegrama o dia e a hora matutina em que desejava começar esse trabalho 
de assentamento, porque… lá estaria um corpo de tropas para o defender! 
Foi quanto bastou para que o então presidente do município (Dr. Marnoco), ao ser informado 
das ordens recebidas, corresse a Lisboa a explicar ao ministro de então que a sua atitude 
visava apenas obter do Governo, em troca da licença para ocupação da via pública por uma 
                                                          
338 A estação ainda era um espaço relativamente pequeno, onde pontuavam alguns armazéns de madeira e um pequeno pavilhão também de 
madeira que servia de “bilheteira”. 
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linha férrea, o aterramento da ínsua pantanosa que então existia entre o Porto dos Bentos e o 
Largo da Portagem, que era de facto um foco pestilencial de infeção, mas que a Câmara não 
podia remover por falta de recursos para obra de tal vulto.  
E como se tratasse de uma questão de sanidade pública, não foi difícil ao Governo resolver o 
incidente por meio de uma simples negociação, da qual resultou o rápido aterramento daquela 
ínsua, em cuja área existe há perto de 40 anos o lindo parque ajardinado que faz as delícias 
dos habitantes de Coimbra. 
Mas nem nessa obra, feita por empreitada com areia do Mondego, deixará de provocar um 
episódio jocoso na academia, quando a propósito de uma reclamação do empreiteiro, por erro 
de deficiência no cálculo de volumes, manifestava a sua admiração pelo facto de a Direção 
das Obras Públicas não ter ali instalado um areómetro!»339. 
Após a construção da linha até à Lousã, em 1906 os trabalhos vão abrandar por dificuldades 
financeiras. Com o assassinato do Rei, em 1908, o processo fica estagnado e só se reabrirá 
depois da implantação da República. Contudo, aliada à falta de dinheiro, nos primeiros anos 
do novo regime, a discussão recentra-se nos traçados ferroviários. Neste caso concreto, na 
prioridade em avançar com a construção do troço entre Lousã e Arganil ou com o ramal entre 
Entroncamento /Tomar e Gouveia, passando por Arganil e Côja. No caso vertente, a questão 
parece também remeter para uma “luta” de interesses entre companhias ferroviárias, a saber, a 
CCFM e a CRCFP… para a qual foram também arrastados alguns grupos de interesse, junto 
com as indefinições de cariz técnico e financeiro.  
Em1914 rebenta a I Guerra Mundial e a I República vai arrastar o país para esse conflito, para 
tentar garantir a integridade territorial e a das suas colónias. Toda a construção ferroviária vai 
estagnar e até a própria ideia de qualquer ligação ferroviária ficará adormecida …  
Apesar de propostas de solução apresentadas por alguns deputados do Parlamento para o 
financiamento da restante parte do troço, aquela região que muitos apontavam como sendo 
“mais rica e povoada” do que a primeira, ia ficando sem serviço ferroviário. Muitos estavam 
convencidos de que a construção da linha poderia vir a trazer mais desenvolvimento e 
aumento da população nas zonas de Góis e Arganil, como estava a acontecer com Ceira, 
Miranda do Corvo e Lousã. Ainda durante a 1ª República, nos períodos de imposição da 
ditadura, a primeira de Pimenta de Castro e a 2ª após o golpe de 5 de dezembro de 1917, sob a 
orientação militar de Sidónio Pais, os processos relativos à construção de novas linhas ou 
prolongamento das existentes foram praticamente postos de lado. A linha de Arganil 
continuava parada na Lousã, com muitos terrenos expropriados e expectantes, com alguns 
                                                          
339 In Jornal “A Comarca de Arganil”. Artigos publicados pelo eng. José M. de Vasconcelos e Sá (antigo director da obra de construção da 




apontamentos da diretriz até Arganil. A exceção a esta estagnação vinha da Linha do Vouga, 
em construção desde 1913 pela Companhia do Vale do Vouga, dirigida pelo Eng.º Fernando 
de Sousa, que também ambicionava ligar Coimbra a Aveiro passando pela Lousã, Arganil e 
Santa Comba Dão. Tendo em conta as reconhecidas ligações ao poder autocrático de Sidónio 
Pais, é provável que estes conflitos de interesse tenham feito pender a balança para o lado da 
linha do Vouga em detrimento do troço da Lousã para Arganil 340. Após o assassinato de 
Sidónio Pais, o país regressa à ‘normalidade parlamentar’ em maio de 1919 e retomam-se 
ambições para a prossecução dos trabalhos ferroviários. Contudo, as crises do pós-guerra e a 
fortíssima instabilidade política interna não permitiam grandes obras. O prolongamento da 
linha vai ser posto novamente na ordem do dia em 1922, no decurso do 2º Congresso Beirão, 
em Coimbra. Além dessa ligação, a partir dessa data, surgem novos projetos ferroviários para 
o país. Em 8 de junho de 1923 o Governo autoriza o financiamento da Companhia de CF do 
Mondego, através de um empréstimo obrigacionista, que permitia a conclusão da construção 
da linha em dois troços: Lousã-Góis e daí até Arganil, passando a ser explorada pela 
Companhia de Caminhos de Ferro Portugueses [CP], após o seu integral pagamento. Aponta-
se que nessa altura CCFM já detinha praticamente todos os terrenos necessários à execução da 
obra341. Esse acordo entre as 2 companhias permitiria relançar a obra em fevereiro de 1924, 
com construção do primeiro troço entre a Lousã-Serpins. Mas vicissitudes várias e 
subavaliação do projeto levaram quase à falência a CCFM, logo em junho de 1925, e a um 
arrastamento da conclusão do troço até 1930.  
O fim da 1º República, depois do golpe militar de 28 de maio de 1926, seguido do regime de 
ditadura, faz desencadear mais uma polémica: a Companhia do Vale do Vouga, dirigida por 
ilustre simpatizante monárquico, com extrema influência no Governo instalado, Fernando de 
Sousa, manifesta interesse em ligar Arganil a Santa Comba com uma linha férrea de bitola 
estreita, como já tinha construído a do Vale do Vouga que ligava Aveiro a Viseu.  
 
A argumentação baseava-se essencialmente na redução de custos e recolheu muitos e 
influentes adeptos. Em 1927 o novo regime lança a elaboração de um documento da maior 
importância nesta área: o Ministério do Comércio e Comunicações, através da Direção-Geral 
dos Caminhos de Ferro nomeia uma Comissão encarregada de elaborar o Plano Geral da Rede 
Ferroviária do Continente342 que será publicado em 1929, onde se define que a linha entre 
Coimbra, Arganil, Santa Comba, será em bitola estreita. O relatório do Plano apontava 
                                                          
340 DIAS, Manuel Fernandes; A História do Caminho-de-ferro de Arganil. “O Jornal de Arganil”. 2006, p. 60. 
341 Idem, p. 67. 
342 Decreto n.º 13.82, de 17 de junho de 1927. 
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também, em definitivo, pela não construção de qualquer prolongamento ferroviário até à 
Covilhã, alegando tratar-se de “uma região pobre e que tinha boas estradas” 343.  
Em 22 de dezembro de 1927, o Governo autoriza a Companhia de Ferro do Mondego a 
«estreitar para 1 metro a bitola da atual linha, em via larga…» e concede-lhe a construção e 
exploração de uma linha estreita entre Santa Comba e Arganil344! Com isto retomam-se os 
trabalhos de construção da linha entre a Lousã e Serpins, fazendo alterações substanciais na 
diretriz do projeto inicial, sem que seja alterada a bitola larga prevista até Serpins. 
No entanto, a pressão do proprietário da Linha do Vouga, engº. Fernando Sousa, sobre o 
Governo é muito forte, e a alteração para a construção da linha de Coimbra-Arganil (depois 
até Gouveia, Mangualde, Viseu) em linha estreita parece irreversível, apesar da manifestação 
contrária dos diversos municípios, da Comissão Militar e da CP. A controvérsia vai-se 
prolongar até à promulgação do Plano Ferroviário de 1929, que determina a alteração para a 
ligação em bitola estreita.  
Penosamente, logo a seguir, ficam concluídos os trabalhos em curso com términos na estação 
de Serpins, cujo edifício de passageiros virá a ser efusivamente inaugurado a 10 de agosto de 
1930, sem dar azo a qualquer prolongamento do Ramal ferroviário de Coimbra a Arganil… 
«Com a conclusão do edifício e remoção dos tapumes que o encobriam parcialmente, 
patenteiam-se com evidência a todos, mesmo aos mais ignorantes, algum ou mais graves 
inconvenientes apontados nas reclamações que a Câmara vinha fazendo, desde 1918, contra a 
implantação da Estação Nova junto aos cais das Ameias, devido ao estrangulamento da 
passagem das comunicações da Av. Navarro com a Marginal do Mondego345. […] Ninguém 
poderá, agora, contestar conscientemente a justeza da afirmação do presidente da Câmara, em 
carta enviada à administração da CP, em 16 de março de 1929: a Estação Nova de Coimbra 
constitui um monstruoso aleijão na urbanização da cidade baixa. […] No fatal encadeamento 
do erro praticado, de não se ter feito aqui o entroncamento da linha da Beira Alta com a do 
Norte, interpõe-se, como consequência imediata, a construção do ramal de Coimbra B à 
péssima diretriz dada ao primeiro lanço da linha de Arganil, entre a cidade e a Portela.» 346  
O autor do texto, engenheiro Abel Urbano, advoga a construção do troço de arranque do 
ramal da Lousã, pelo lado do vale de Coselhas, como tida sido projetado inicialmente (bitola 
reduzida), a partir da Estação-Velha Coimbra-B.  
                                                          
343 DIAS, Manuel Fernandes: A História do Caminho-de-ferro de Arganil. “O Jornal de Arganil”. 2006, p. 98. 
344 Decreto n.º 14.775, publicado no Diário do Governo n.º 283, de 22 de dezembro de 1927. 
345 DIAS, Manuel Fernandes: A História do Caminho-de-ferro de Arganil. “O Jornal de Arganil”. 2006, p.105; citando o jornal “A Voz” 
(Lisboa), n.º 1494, p.3, artigo do eng. Abel Urbano. O director deste jornal é o administrador da Companhia do Vale do Vouga, eng. 
Fernando de Sousa. 
346 DIAS, Manuel Fernandes: A História do Caminho-de-ferro de Arganil. Jornal de Arganil. 2006, p.. 105; citando o jornal “A Voz”, n.º 




Nos anos 30 intensifica-se a concorrência das empresas de camionagem. Por ser um meio de 
comunicação mais fácil de encaixar em qualquer ponto do território e por exigir menos meios 
financeiros, o transporte viário toma a dianteira ao caminho de ferro. Esses anos viviam-se 
sob profunda crise nacional e internacional. A ditadura instaurara a “máxima” diretiva da 
poupança e o caminho de ferro, exigente em disponibilidade financeira, foi relegado para 
segundo plano. Em suma, o prolongamento da linha ferroviária entre Serpins e Arganil, 
acabou por ficar em projeto por falta de capacidade de financiamento, em períodos cruciais 
para a sua concretização, escamoteada pela controvérsia da escolha técnica da largura da 
bitola; falta de vontade em financiar o processo por parte dos sucessivos governos centrais, 
incluindo no Estado Novo, que não “acreditavam na viabilidade” do empreendimento.    
 
Análise urbanística e arquitetónica; considerações sobre o desenho urbano  
- Desenho geral da linha 
Extensão total  
Distâncias parciais entre estações Data de construção 
Coimbra B (E.Velha)/Coimbra-Cidade (E. Nova)  1,7 km   18.10.1885 
Coimbra-C - Miranda do Corvo  19,2 km  16.12.1906 
Miranda do Corvo - Lousã 9,6 km  16.12.1906 






“Obras de arte”: Pontes Ferroviárias 
Ponte Ao km Extensão (mt) 
Portela (rio Mondego) 5,5 202,5 
Rio Ceira 7,3 60 
Rio Dueça – 1 e 2 8,937 e 9,15:  26,5 
Trémoa 12,775 26,5 
Rio Dueça - Miranda do Corvo - 3 18,2:  41,5 
Rio Dueça - 4 18,56 26,5 
São João Boque 21,45 
Serpins 35 160,86 
 
 “Obras de arte”: Túneis 
Túneis Comprimento (mt) 
Carvalhosa 254 





Miranda do Corvo 122 
 
 
Estações, Apeadeiros e Paragens 
Ramal Ferroviário da Lousã, extensão total 37.706 m com o seguinte itinerário:  
Coimbra-Cidade (estação); Coimbra-Parque (apeadeiro); S. José (apeadeiro); Carvalhosas 
(paragem); Conraria (apeadeiro); Ceira (estação); Vale de Açor (paragem); Trémoa 
(paragem); Moinhos (apeadeiro); Lobases (paragem); Miranda do Corvo (estação); Padrão 
(paragem); Arneiro (paragem); Lousã-A (apeadeiro); Lousã (estação); Prilhão-Casais 





Coimbra-Cidade (estação ferroviária) 
Na primeira solução apresentada, em 28.02.1877, pela Companhia de Caminhos de Ferro da 
Beira Alta347, detentora do alvará, o ramal de ligação entre a estação no Loreto e a Cidade, 
onde se devia situar a futura “estação central da cidade de Coimbra”, tinha uma diretriz mais 
afastada da margem do rio, com a estação sobre a praça da Portagem, junto à ponte que 
atravessa o Mondego, com a ligação viária para o lado de Santa Clara e para Lisboa.  
Na proposta da Companhia dos Caminhos de Ferro do Mondego (CCFM), aprovada em 1888, 
a estação Coimbra-Cidade/Estação Nova implantou-se a escassos metros do rio, no topo da 
Av. Navarro, a pouca distância do Largo da Portagem e da ponte.  
Esse ramal ferroviário, entre a Estação Velha (Coimbra-B), a norte da cidade e a Estação 
Nova (Coimbra-Cidade) foi inaugurado a 18.10.1885. As diversas instalações ferroviárias 
foram-se espalhando ao longo do ramal, junto à margem direita do rio Mondego, até ao 
denominado Largo das Ameias, onde se instalaria a Estação Central, a norte da cidade. Para 
servir de edifício de passageiros foi inicialmente colocada uma instalação provisório em 
madeira, com um só piso térreo, para servir os passageiros; um cais, um barracão em madeira 
para mercadorias. 
À volta da estação foram sendo instaladas construções, ligadas direta ou indiretamente a esta 
atividade ferroviária. Foram construídas várias pensões e hotéis, dos quais destacamos o Hotel 
Astória, projeto do arquiteto Adães Bermudes, e o Hotel Bragança, de autor desconhecido. 
Instalaram-se fábricas e armazéns: Fábrica Ideal, de confeções e a Fábrica Triunfo, de massas 
e bolachas, que se extinguiram ao longo do tempo. Mas o conjunto formado pelas linhas do 
ramal, a estação terminal e suas instalações geram fortes estrangulamentos urbanísticos nesta 
parte da cidade e cortam a possibilidade da cidade se relacionar com a margem direita do rio. 
Seguindo o destino do serviço no troço entre a estação e a linha da Lousã, a REFER em 
associação, a Metro Mondego, constituída na década de 1990 para promover o estudo e a 
implantação do Metro de superfície, e a Câmara Municipal, procedem nesta altura a diversos 
estudos urbanísticos de transformação desta área da cidade e da reconversão do tecido 
arquitetónico. 
A arquitetura do “novo” Edifício de Passageiros 
O novo Edifício de Passageiros da Estação de Coimbra/Cidade foi implantado num espaço 
estrangulado, encostado às antigas instalações provisórias. O primeiro projeto, do arquiteto 
Luiz Alexandre da Cunha, foi aprovado e tornado público pela primeira vez em 16.08.1923: 
«Um desenho aguarelado da frontaria principal da estação, edifício que ficaria subordinado 
                                                          
347 A proposta foi aprovada, nessa data, pela Secretaria da Direcção dos Estudos do Caminho-de-Ferro da Beira Alta, sob a responsabilidade 
do engº diretor Bento Fortunato de Moura Coutinho d’Almeida d’Eça. 
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na sua orientação e dimensões ao traçado das linhas existentes, ao espaço disponível e às 
necessidades de serviço»348. 
As obras tiveram início em 1923, e o engº António Pedro foi encarregado de dirigir todos os 
trabalhos. Depois de longa controvérsia entre a Cidade e a CP, quer pela contestação da 
localização quer pela própria dimensão e forma do novo edifício de edifício de passageiros, a 
nova estação foi inaugurada no dia 15 de março de 1931. Depois de anos de peripécias, a 
Companhia resolveu, em 1929, alterar a obra entregando o estudo final ao arquiteto Cottinelli 
Telmo, com o intuito de reformular as fachadas e os acabamentos349. 
O edifício da estação terminal de Coimbra tem a fachada principal virada para sul, extensão 
de cerca de 40 metros, cortando praticamente na perpendicular o eixo da Av. Navarro.  
Na época foi classificado pela imprensa como uma construção de “’rigoroso estilo Toscano’. 
Trata-se de um conjunto com arquitetura de linguagem classicizante, depurada e sóbria350, 
feito com estrutura mista de betão armado e alvenaria de pedra aparelhada (retirada de Chão 
de Maçãs).  
É basicamente composto por um corpo frontal maciço que se articula, em U, com os dois 
corpos laterais, desiguais, da nave do cais, através de dois torreões semicirculares situados nos 
ângulos. A cobertura do cais é uma estrutura metálica suportada por pilares circulares em 
ferro. A escadaria351 e fachada da entrada principal são marcadas por uma cobertura de metal 
e vidro, do tipo marquise francesa, situada a meio dos arcos das portas de entrada, e pela 
utilização abundante de cantaria de calcário. Estabeleceu-se uma entrada secundária lateral a 
nascente, do lado do Hotel Bragança, destinada a mercadorias.  
  
                                                          
348 Do artigo publicado pelo jornal da época A gazeta de Coimbra. 
349 O arquitecto José Ângelo Cottinelli Telmo [13.11.1897-19.09.1948] ingressou nos serviços da CP em 1923, trabalhou em vários projetos 
ferroviários sob a responsabilidade do arquiteto Luiz Alexandre da Cunha. Em 1936 Cottinelli ingressará nos quadros da Companhia, onde 
projetou e construiu uma lista extensa de construções ferroviárias: edifício de passageiros, torres de sinalização e manobra, casas e bairros 
para funcionários, dormitórios, armazéns de víveres, escolas profissionais, colónias de férias, dispensários e até o sanatório da Covilhã. 
350 in art. “Cottinelli Telmo, arquiteto” de João Paulo Martins. 
351 Em agosto de 1954 a Junta Autónoma de Estradas propõe uma alteração viária que encurta a escadaria inicial, reconfigura as faixas de 
rodagem e os passeios (de 1,7m para 7m). A intervenção enquadra-se nos trabalhos para a inauguração da nova ponte no largo da Portagem. 






(Coimbra – A) 
A Estação Nova situa-se junto à margem direita do Mondego, no topo da Av. Navarro, a 
escassos metros do Largo da Portagem, de onde se atravessa para Santa Clara, com a ligação 
















































finais do século XIX. 
Implantação da estação.  
 




início do século XIX. 
Construção da estação.  
 
[des. RVA, cartografia 
diversa] 
III.  
Estação Coimbra-Cidade, finais 
do século XX. O traçado 
ferroviário e a estação 
“central” cortam a cidade do 
rio. Gradualmente a cidade vai 
tomando conta da área 
ferroviária. Hoje os 
equipamentos ferroviários estão 
quase todos abandonados e o 
edifício de passageiros está 
praticamente obsuleto. 
 
[Desenhos RVA, cartografia 
diversa, ver volume II, p. 40…] 
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O ramal ferroviário entre a Estação Velha (Coimbra-B), a norte da cidade, e a Estação Nova 
(Coimbra-A) foi inaugurado em outubro de 1885. As diversas instalações ferroviárias foram 
sendo construídas ao longo do ramal até ao local da “estação central”, a norte da cidade. 
Servindo de estação, foi inicialmente instalado um edifício provisório em madeira, piso térreo, 
para servir os passageiros, e um cais em madeira para mercadorias. 
À volta da estação foram sendo instaladas construções ligadas direta ou indiretamente a esta 
atividade ferroviária. Várias pensões e hotéis, entre os quais destacamos o Hotel Astória com 
projeto do arquiteto Adães Bermudes, e o Hotel Bragança, de autor desconhecido. Instalaram-
se também fábricas e armazéns – a Ideal (confeções) ou a Triunfo (massas e bolachas), que já 
fecharam todas. 
Mas o conjunto formado pelas linhas do ramal, a estação terminal e as suas instalações geram 
fortes estrangulamentos urbanísticos nesta parte da cidade e cortam a possibilidade da cidade 
se relacionar com a margem direita do rio. 
Seguindo o destino do serviço no troço entre a estação e a linha da Lousã, a CP em associação 
com a recente empresa formada para promover o estudo e a implantação do Metro de 
superfície e ainda a Câmara Municipal, procedem nesta altura a diversos estudos urbanísticos 
de transformação de toda esta área da cidade, bem com da reconversão do tecido 
arquitetónico. 
 
A estação ferroviária de Coimbra-Cidade, a “linha de Arganil” ou ramal da Lousã; as construções e as margens do 
Mondego [Arquivo Histórico da REFER] 
 
 
Projeto do arquiteto Luís Cunha para o novo edifício de passageiros da estação de Coimbra-Cidade, 22.04.1918. [Plantal, 





Projeto do arquiteto Luís Cunha para o novo edifício de passageiros da estação de Coimbra-Cidade, 22.04.1918. [Alçado 




Projeto do arquiteto Cottinelli Telmo para a fachada do novo edifício de passageiros da estação de Coimbra-Cidade, 
14.03.1929. [alçado principal (versão final, sem cobertura), Arquivo Histórico, Património, da REFER]. 
 
O novo Edifício de Passageiros da Estação de Coimbra – Cidade, implantou-se no espaço 
estrangulado das antigas instalações provisórias. O projeto do novo edifício para a Estação 
Coimbra-Cidade, da autoria do arquiteto Luiz Alexandre da Cunha, foi aprovado e exposto ao 
público pela primeira vez em 16 de Agosto de 1923: “um desenho aguarelado da frontaria 
principal da estação, edifício que ficaria subordinado na sua orientação e dimensões ao 
traçado das linhas existentes, ao espaço disponível e às necessidades de serviço”352. 
As obras tiveram início em 1923, e o engenheiro António Pedro foi encarregado de dirigir 
todos os trabalhos. Depois de uma longa controvérsia entre a “Cidade” e a CP, a estação foi 
inaugurada no dia 15 de Março de 1931.  
                                                          
352 Do artigo publicado pelo jornal da época “A gazeta de Coimbra”. 
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O edifício da estação terminal de Coimbra tem a fachada principal virada para sul, com uma 
extensão de cerca de 40 metros, cortando praticamente na perpendicular o eixo da avenida 
Navarro. Na época foi classificado pela imprensa como uma construção de “rigoroso estilo 
Toscano”. Trata-se efetivamente de um conjunto com uma arquitetura pouco interessante, 
feito com uma estrutura mista de betão armado e alvenaria de pedra aparelhada (retirada de 
Chão de Maças). É basicamente composto por um corpo frontal maciço, articulado em U com 
os dois corpos da nave do cais, através dois torreões semicirculares situados nos ângulos. A 
cobertura do cais é de estrutura metálica suportada por pilares circulares em ferro. A fachada 
da entrada principal é marcada por uma cobertura de metal e vidro, do tipo “marquise 
francesa”, situada a meio dos arcos das portas de entrada. Estabeleceu-se uma entrada 
secundária lateral a nascente, do lado do Hotel Bragança, para mercadorias. 
O apeadeiro do parque  
Situado ao fundo do Parque Manuel Braga, no fim da Av. Emídio Navarro, início da avenida 
da Lousã. Este ponto ferroviário da linha urbana da cidade começou por ser uma simples 
paragem para passageiros essencialmente ligada à Universidade. A localização dessa 
paragem, no sopé da colina da Universidade, estará em relação direta com o serviço à Alta de 
Coimbra, através da encosta sul, entre a Couraça de Lisboa e o Jardim Botânico. O edifício 
ferroviário (apeadeiro), construído na década de 1980, permitiu servir toda essa zona com os 
passageiros oriundos dessa parte da cidade e de todas as áreas de expansão urbana com frente 
para o parque, iniciada em meados do século XX e particular relevo na década de 1980-1990.   
O apeadeiro de S José 
Localizado junto ao estádio do Calhabé, este ponto começou como o apeadeiro do Parque por 
ser uma paragem de serviço destinada à população da nova zona da cidade, o Bairro Norton 
de Matos. Esta urbanização foi construída de raiz para acolher essencialmente as populações 
da Alta, desalojadas depois das transformações ocorridas nas décadas de 1940-1950 em toda a 
zona alta da Universidade. A construção do pequeno edifício atual data da década de 1980, 
para fazer face ao aumento da frequência de passageiros e do tráfego originado pela forte 





Miranda do Corvo 
A construção do troço junto à vila de Miranda do Corvo andou sempre perfeitamente a par do 
seu prolongamento até à Lousã.  
 
Projeto da Linha de Arganil – 1888 – diretriz na zona da estação de Miranda do Corvo [Arquivo Histórico e do Património 
da REFER] 
 
Urbanismo e estrangulamentos ferroviários em Miranda do Corvo  
O traçado nesta parte da linha de Arganil teve influência reduzida sobre o núcleo urbano 
existente. Junto a Miranda, a linha acabaria por se afastar do centro, criando uma estação 
isolada, encaixada numa zona que era totalmente rural na altura.  
 
Projeto da Linha de Arganil – 1888 – diretriz e implantação da estação de Miranda do Corvo [Arquivo Histórico e do 
Património da REFER] 
 
A localização da estação e a organização urbana à sua volta 
Foi necessário executar um pequeno troço de arruamento para permitir o acesso ao largo da 




Planta da estação de Miranda do Corvo [Arquivo Histórico e do Património da REFER] 
O traçado urbano, a articulação e a ligação ferroviária da linha com a cidade 
 
Esse pequeno arruamento permaneceu durante alguns anos em mau estado, em terra batida, 
sendo ser entregue ao Estado em 1919.  
 
A estação, o edifício de passageiros e as construções ferroviárias 
 articulação urbana com a envolvente 
A habitação junto ao edifício de passageiros foi construída por volta de 1924. Destinava-se ao 
alojamento de «pessoal graduado ou braçal». Era composta por um andar de habitação para 
um casal e um quarto para agente solteiro. O rés-do-chão era composto por outra habitação 
para um «agulheiro» casado e ainda de um quarto autónomo para «carregadores» solteiros. 
 
Lousã 
O projeto ferroviário na Lousã 
 
Esboço e implantação da diretriz para a “Linha de Arganil” [1888], no troço junto ao centro da vila da Lousã no fim do 
século XIX, antes da construção do caminho de ferro. [Arquivo da REFER] (a lápis, pelos serviços, o apontamento com a 




Na Lousã, a urbanização intensiva do lado poente da linha de caminho de ferro, iniciou-se nos 
anos de 1990 do século XX. Até essa altura, a zona compreendida entre Casal dos Rios, 
Quinta de Santa Rita, Gândaras, Papanata e Fontainhas apresentava carácter plenamente rural.  
É certo que a “banda” de habitações de Casal dos Rios teve sempre alguma densidade, mas o 
restante território compunha-se de campos agrícolas, algumas habitações ou casas senhoriais 
dispersas. Já nos primeiros anos do século XX se começou a fazer notar, pontualmente, 
alguma pressão industrial pela proximidade do caminho de ferro, mais particularmente depois 
da instalação do Apeadeiro da Lousã-A. Contudo só passado um século sobre a construção do 
caminho de ferro se deu o arranque para a completa transformação urbana desse lado da vila.  
Porém tudo teria sido bem diferente se tivesse vingado o primeiro projeto de construção da 
linha ferroviária executado após a concessão do alvará353 em 1887. Esta primeira proposta 
para o traçado foi elaborada em 26 de junho de 1888 pelo capitão de engenharia Basílio 
Alberto de Souza Pinto, por conta da Companhia de Caminhos de Ferro do Mondego. 
O troço junto à vila da Lousã inseria-se no 1º lanço - Louzã ao Alcaide, da 2ª secção que 
chegava a Arganil354. O 2º lanço serviria Serpins para chegar ao Cabril, mas sabemos que o 
troço da Lousã até Serpins ficaria concluído em 1930 e o caminho de ferro ficou-se por aí355. 
O fim da 1ª secção estabeleceu-se então perto da vila da Lousã, no lugar das Fórneas. Até esse 
ponto a diretriz do 1º projeto corresponde sensivelmente à linha que viria a ser construída e 
inaugurada a 16 de dezembro 1906.  
1º Projeto (e planta cadastral) para a “Linha de Arganil”, no troço junto ao centro da vila da Lousã no fim do século XIX, 
antes da construção do caminho de ferro. [Arquivo da REFER]  
                                                          
353A história da Linha de Caminho-de-Ferro entre Coimbra e Arganil tem tido tratamento por autores, investigadores e interessados. Mas o 
completo desenvolvimento do seu estudo, do ponto de vista histórico e do ponto de vista da incidência urbana no território, ainda resta muito 
por fazer… Apenas relembrar que a primeira referência a um traçado ferroviário entre Coimbra e a Covilhã (com passagem pela Lousã) foi 
introduzida com o estudo do major engº Francisco Maria Sousa Brandão, aprovado a 18 de março de 1873 pelo rei D. Luís. Mas o alvará foi 
outorgado à firma “Fonsecas, Santos & Vianna”, a 01.09.1887. Tratava-se da construção de uma “via estreita” (1m). Para sustentar a 
concessão, a 08.11.1888, de novo alvará com a construção de uma linha de “via larga” (1,67m). A firma tinha constituído a “Companhia dos 
Caminhos de Ferro do Mondego” e mandara elaborar um projeto detalhado que suportaria também uma orçamentação mais precisa.    
354 O projeto de 1888 para a construção da linha ferroviária entre Coimbra e Arganil dividia-se em 2 secções: a 1ª “de Coimbra à Lousã” e a 
2ª “da Lousã a Arganil”. A 1ª secção dividia-se em 4 lanços: 1º- “de Coimbra à Estrada Real n.º 48“ (Portela); 2º- “ da Estrada Real n.º 48 à 
Tremoa”; 3º: “da Tremoa a Miranda” e 4º lanço: “de Miranda à Louzã”. A 2ª secção compunha-se por: 1º lanço: “da Lousã ao Valle”; 2º 
lanço: “do Valle ao Cabril”; 3º lanço: “do Cabril a Bordeiro” e 4º lanço: “variante Bordeiro – Arganil”. 
355 A estação e serviço de caminhos-de-ferro de Serpins foram inaugurados em 10.08. 1930, sob a administração da CP. 
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Na opção de 1888, a trajetória da linha, a partir das Fórneas, descrevia uma curva acentuada 
que aproximava o caminho de ferro do centro da vila e colocava a estação da Lousã ao fundo 
do quintal do Palácio da Viscondessa do Espinhal. A partir da “Fórnea”, a linha seguia num 
pequeno troço em linha reta, em direção a nascente, intersetava uma primeira vez, de nível, a 
“Estrada da Serra” e daí iniciava uma curva relativamente apertada (300m de raio). Passava 
na pequena ponte sobre a Ribeira de S. João, ao km 31, a meio da curva, intersectava a 
“estrada da Fábrica” [do Penedo] 260 metros à frente, no fim da curva. Cruzava novamente a 
“Estrada da Serra”, já perto da vila, mas sobre passagem superior. A diretriz, a partir desse 
ponto, tomava uma direção reta, para noroeste, paralela à rua principal. Escassos metros após 
cruzar a estrada, estabelecia-se a “Estação de 3ª classe”356 para a Lousã, praticamente 
encaixada entre as duas zonas mais povoadas da vila, perto da principal fábrica do concelho. 
Tratava-se desde logo de uma estação com alguma dimensão. A esguia mancha ferroviária 
que compreendia a estação, com via dupla, e o edifício de passageiros, estendia a sua 
envergadura ao longo de quase 250 metros. Esse espaço ocupava, a sul, os terrenos de Aníbal 
Pires e, a norte, os de Adelina Mesquita, logo a seguir à vedação oeste do Palácio. O largo da 
estação cortaria precisamente o acesso particular que separava as duas propriedades. A partir 
desse largo nasceria, para sul, um “caminho de acesso” à estrada da Serra, perto das últimas 
casas da frente urbana da época e praticamente por baixo da passagem superior. Contornando 
a Vila pelo poente, a escassos metros das habitações, a ferrovia tomava a direção sul-norte, 
praticamente paralela à mancha urbana e ao arruamento principal e intersectaria a estrada de 
Miranda, sensivelmente no ponto onde o faz hoje. Tornava-se claro que este traçado pretendia 
simultaneamente, aproximar o mais possível a estação da Fábrica de Papel do Penedo e do 
próprio centro urbano da época – a Praça do Município.  
Esta opção inicial leva-nos a especular: qual teria sido o desenvolvimento da Lousã se a 
estação principal tivesse ficado encaixada entre as duas zonas densamente povoadas: o casco 
urbano mais antigo (rua da Viscondessa do Espinhal) e a banda de habitações quase contínua 
de Casal dos Rios. Numa primeira análise, o “joelho” da ferrovia, com cerca de 300 metros de 
raio, tornaria a circulação lenta e incómoda. À estação não lhe restaria muito espaço para se 
expandir. Talvez nesta solução estivesse a hipótese mais segura de expansão e consolidação 
urbana à volta da estação; densificando o tecido até à zona da estrada de Miranda.  
                                                          
356 Na terminologia ferroviária a “estação” corresponde a todo o espaço ferroviário compreendido entre a “agulha de entrada, a paragem, as 
manobras das composições e a agulha de saída”. O “edifício de passageiros” é apenas a construção destinada à entrada e saída dos 
passageiros, às bilheteiras, às áreas de espera e sala do chefe, pode ainda conter uma série de outros espaços em função da “importância e do 
tráfego” da estação. O projecto de 1888 estabelecia a construção das seguintes estações: Coimbra (projecto não definido) – 0,000; Ceira – 4ª 
classe – ao km 11,209; Trémoa – apeadeiro – ao km 16,022; Moinhos – apeadeiro – ao km 18,042; Miranda – 4ª classe - ao km 23,111; 
Padrão – apeadeiro – ao km 26,466; Louzã – 3ª classe – ao km 31,816; Serpins – 4ª classe – ao km 39,876; Várzea Grande – 4ª classe – ao 




E se assim viesse a acontecer, o impulso construtivo levaria talvez a uma nova centralidade da 
vila para lado poente da linha. Porém tudo isso foi reconsiderado. Vista em detalhe a 1ª 
solução enfermaria de alguma complexidade técnica. Poderá ter existido alguma pressão dos 
proprietários, do próprio poder autárquico, ou uma tomada de consciência sobre os prejuízos e 
incómodos que a solução causaria, para levar a Companhia a formular outra hipótese de 
traçado para o caminho de ferro.  
Em maio de 1889 o projeto ferroviário foi redesenhado com a introdução de uma “variante da 
Lousã” que alterava radicalmente a implantação entre a Fórnea e a passagem de nível sobre a 
estrada de Miranda. Nessa parte, o novo traçado afasta-se da Fábrica e do aglomerado, alarga 
fortemente a curvatura da diretriz que se aproxima bastante da posição atual e o trajeto geral é 
mais curto e de mais fácil realização. Contudo a principal alteração residiu no posicionamento 
do edifício de passageiros. Esta “variante”357 remetia a estação para o topo norte, no Fundo da 
Vila, alguns metros depois da passagem de nível sobre a estrada Lousã-Coimbra. A área 
correspondente à nova estação aproveitou os terrenos dos herdeiros de José da Silva, de 
Francisco Maria Polaco, Domingos Fernandes, José Borges, Lusitânia Sacadura, Guilherme 
Pinto e do Dr. Manuel de Magalhães Mexia. Nesta nova solução, a envergadura da estação foi 
consideravelmente aumentada. Contudo, em 4 de junho de 1891, sob a responsabilidade do 
engº António A. Figueiredo, o projeto da 2ª secção da linha entre Lousã e Arganil vai sofrer 
uma profunda alteração, talvez antes da interrupção dos trabalhos, que se viria a verificar.  
  
                                                          
357 O 2º projecto geral datado de 08.05.1889, aparece subscrito pelo engº director A. Vasconcelos Porto. Esta proposta introduziu várias 
alterações em todo o traçado de Coimbra a Arganil, com particular destaque para os troços entre a estação de Coimbra-B e Portela, e “a 
variante da Lousã”. O projecto definitivo para o denominado “Ramal de Coimbra a Arganil”, da responsabilidade da Companhia do Caminho 
de Ferro do Mondego, foi aprovado por Portaria de 30.07.1889, publicada no Diário do Governo n.º 169. 
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O desenho urbano resultante, na Lousã 
 
Planta do Largo da Estação, inícios século XX, retificação do acesso nascente [Arquivo Municipal da Biblioteca da Lousã]  
 
Deixando pressupor que a economia foi um dos fatores condicionantes para essa alteração, 
tudo leva a crer que ponderadas as questões em jogo, a 2ª hipótese foi considerada a mais 
racional358. Prevê-se também no novo projeto uma estrada de acesso entre o futuro largo da 
estação e a estrada para Coimbra. A abertura deste novo arruamento paralelo à linha só viria a 
ser iniciada depois de 1904, mas proporcionou logo uma nova frente urbana muito apetecida. 
A nova “avenida da Estação” cortaria um pequeno caminho que se prolongava, a norte, do 
outro lado da linha, em serventia dos terrenos da Viúva de José da Silva e das parcelas de 
Francisco Polaco e Domingos Fernandes. Do lado sul, este troço permaneceu, transfigurado 
na rua ainda hoje existente. A possibilidade de outra ligação, embora mais estreita, pelo lado 
nascente do largo em direção à estrada municipal para o Casal do Espírito Santo, transformou 
o conjunto num dos espaços urbanos mais cobiçados pelos promotores imobiliários da época.  
                                                          
358 Em artigos do jornal O Lousanense, nº 160, de 16 de Julho de 1903 e nº162 de 23 de Julho de 1903, o editor e administrador José Alves 
de Faria, refere explicitamente a localização da estação. Nos textos procura contrariar a posição iniciada anos atrás, com o desvio da estação 
para “longe do centro”. Defende a sua visão de uma estação localizada nos terrenos de “sub-villa” com uma ligação direta à Praça do 





Projeto de alteração (variante ferroviária e deslocação da estação) (planta cadastral) Linha de Arganil [Arquivo Histórico e 









Vista geral do Edifício de 
Passageiros e da Estação da Lousã. 
1989. 
 
 [Arquivo Municipal da Biblioteca da 
Lousã] 
 
Ainda sobre este caso de transposição da estação, pode levantar-se a dúvida sobre um facto da 
maior importância: estaria ou não desde logo planeada ou pensada a construção de uma nova 
ligação viária entre o largo da estação e o centro da vila, ou tal hipótese apenas seria avantada 
nos princípios do século XX, depois da “urbanização das quintas”? Isto é; será que a ideia de 
uma nova avenida de ligação norte-sul foi um fator ponderado para a mudança de posição da 
estação ou, terá sido a nova posição geográfica da estação que levou ao “planeamento” da 
avenida (Brasil)? Não nos custa a crer que perante as dificuldades construtivas, a pressão dos 
administradores e até as objeções do poder local, os engenheiros da Companhia se tenham 
socorrido da sugestão do modelo urbanístico em voga, pensado para a capital: o aparecimento 
da estação lança a necessidade de construção de um novo boulevard359, criando uma nova 
centralidade, como símbolo de “modernidade”. A corroborar esta tese não deixa de ser 
                                                          
359 O modelo remete para o aparecimento da nova estação central do Rossio em articulação com a nova avenida da Liberdade.  
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intrigante o apontamento a lápis que se pode ver sobre a planta da vila, executada por Álvaro 
Viana de Lemos em 1905.  
Sobre o documento original, feito a tinta preta sobre papel vegetal, foi lançado a lápis o 
traçado de uma avenida que partia do meio da rua da estação, sobrepondo-se no início ao 
pequeno caminho existente. Passaria junto ao largo do teatro, perto do antigo hospital, e 
fletiria, prolongando-se em linha reta até ao Regueiro. Trata-se certamente de uma ideia ou 
sugestão360, dado que nesse apontamento o traçado da nova avenida não coincide de modo 
algum com o que viria a ser feito nos anos 1930.   
Quanto ao projeto para o Edifício de Passageiros. A primeira versão de 1888 propunha uma 
construção modelo do tipo “E.P. de 3ª classe”. Projetava um edifício de planta retangular com 
15 metros de comprimento e 7m de largura, composto por 2 pisos. No piso térreo, a entrada 
principal virada para o largo abrir-se-ia sobre o vestíbulo, em ligação direta com a bilheteira, à 
esquerda e com as salas de espera, à direita, subdivididas em “sala de 3ª classe” e sala de 1ª e 
2ª classe”. Nessa área central situava-se o espaço frontal ao vestíbulo para entrega ou receção 
de bagagens, ligado diretamente ao cais, no lado oposto à entrada. Do lado da empena 
esquerda, fazendo o canto, colocava-se o «gabinete do chefe de estação e o telégrafo», com 
acessos diretos pela empena e lado do cais. O gabinete comunicaria com uma arrecadação, 
entre as bagagens e a bilheteira, às quais poderia aceder diretamente. O piso térreo ligava-se 
ao andar através de escada, no canto frontal esquerdo do edifício. No 1º andar projetava-se a 
construção da habitação do chefe de estação, composta por um extenso corredor central sobre 
o qual abriam todos os compartimentos: sala de estar, sala de jantar, cozinha e 4 quartos361.  
As alterações introduzidas no projeto geral a partir de 1904 levam também a que o projeto de 
arquitetura do edifício de passageiros seja substancialmente alterado na forma e organização 
funcional. Permaneceu a classificação anterior, mas a distribuição interna e a arquitetura 
exterior resultam na adoção de novo tipo, adaptado das “estações de 3ª classe” da linha da 
Beira Baixa. Aliás, será o modelo seguido em vários pontos da linha; com alterações pontuais 
nas coberturas, vãos, partes da organização interna e essencialmente no acabamento exterior. 
  
                                                          
360 Num artigo do jornal “O Lousanense”, nº 162 de 23.07.1903, com a construção da estação iniciada, a norte da vila, mas com as obras 
paradas, defende-se essa localização do equipamento complementado com a abertura de “uma larga via até ao centro”. 
361 Trata de um “estudo”- tipo, onde não estavam previstas instalações sanitárias dentro do EP, quer na parte pública do rés-do-chão, quer no 
andar de habitação do chefe. Essas instalações eram objecto de projecto separado, prevendo pequenas construções distribuídas sobre o cais, 




Apesar de todas as vicissitudes à volta da implantação e da construção da linha férrea362, a 
estação transformou-se desde logo num potencial catalisador da expansão urbana da vila, no 
princípio do século XX.  
O caminho de ferro, a estação e o seu edifício de passageiros, converteram-se em pontos de 
atracão com enorme incidência urbanística, tendo em conta a dimensão relativa da Lousã. 
Mesmo com fraco piso em terra batida, a rua da estação (apelidada cedo de rua D. Carlos I, 
hoje rua da Guiné) constituiu a primeira frente de construção, onde se instalaram várias 
habitações, pensões363, tabernas, comércios e armazéns. 
Projeto da estrada de ligação do Largo da estação a Casal do Espírito Santo, 1911. [Arquivo Municipal da Biblioteca da 
Lousã] 
 
Em 1911, quando se procede ao alargamento do espaço frontal da estação, praticamente todo 
o bairro estava consolidado. É nessa altura que se projeta364 e constrói o novo arruamento que 
liga a zona do fundo da vila ao Casal do Espírito Santo. A nova plataforma viária iniciou-se 
com o alargamento junto à zona da antiga cadeia, perto da passagem de nível que ainda existe. 
Seguia a partir daí, paralelamente à via-férrea, cortando os quintais existentes na época, até ao 
cruzamento com a estrada de Vilarinho, adjacente à passagem de nível. Sobre este novo 
arruamento assentará outra frente de expansão urbana, do princípio do século XX. Trata-se, 
quase sempre, de edifícios de habitação, onde, no entanto, se vão aglutinando comércios, 
armazéns ou pequenas indústrias artesanais, ao nível do rés-do-chão. 
 
                                                          
362 Como foi descrito em livros e artigos, a Companhia dos Caminhos de Ferro do Mondego viria a atravessar uma grave crise financeiras 
entre 1891-1904, fruto das alterações do projecto, do aumento do custo das obras e da má conjuntura nacional. Essas dificuldades levaram à 
interrupção dos trabalhos durante anos. Veja-se os relatos do “Jornal da Lousã” entre 1885-1900, de “O Lousanense” entre 1900-1906, de “O 
Jornal da Lousã” entre 1903-1906.   
363 Destaque particular para a “Pensão Carranca”e para o texto publicado na revista Arunce nº 7/10 [1992-1995]: «A Lousã comercial e 
industrial», vista por César M. Júnior; Lousã, junho de 1941. Esta “estrada de acesso à Estação” foi entregue à Câmara Municipal em auto de 
20 de maio 1921. 
364 Trata-se de um projecto executado em Coimbra pelo engenheiro Joaquim Maria Monteiro, com data de 13 junho 1911. 
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A antiga rua da Estação, frente urbana sobre a via-férrea, vista atual. [fotos Rui Alves] 
 
À volta da estação tinha-se, portanto, implementado uma nova dinâmica urbana, gerada por 
um impulso construtivo que deixava finalmente antever a abertura do novo boulevard 
lousanense. A avenida deveria ligar, de forma ampla, rasgada, veloz e opulenta, o “moderno 
meio de viação rápida” ao coração da vila. Como se sabe, a partir de 1918, a Câmara da Lousã 
com a ajuda de alguns promotores privados, lança vasta operação de urbanização dos terrenos 
por trás da nova igreja. O que se denominou de Plano de Melhoramentos da Villa365, deu azo 
à abertura da avenida Coelho da Gama e às ruas envolventes que definiram a futura parcela 
onde se construíram os novos Paços do Concelho. Parece subentender-se que ficará também 
definitivamente consolidada, a partir dessa altura, a ideia de prolongar a nova avenida até ao 
largo da estação... Foi necessário esperar até aos anos 1930 para se ver concretizadas essas 
duas aspirações. Os novos Paços do Concelho começariam a ser construídos nos anos 1920, 
mas apenas ficariam completamente concluídos em 1933. Quanto à nova avenida que viria a 
designar-se Brasil teve projeto elaborado pelo eng.º Alberto Pereira de Lemos e aprovado pela 
Câmara em 1932; em julho foi pedida comparticipação ao Estado para a construção da via.  
O período de 1924-1927 deu origem a outra grande etapa de modernização e desenvolvimento 
urbano da Lousã, muito ligada à instalação de uma rede de iluminação elétrica, com produção 
no próprio concelho pela Companhia de Eletricidade das Beiras (CEB). Infelizmente não nos 
foi possível localizar e analisar qualquer documento gráfico sobre esse projeto. 
 
                                                          
365 O plano foi elaborado, em Braga a 20.06.1918, por João Maria Coutinho Almeida de Eça, que seria também responsável pelo projeto dos 





Planta da Lousã, executada pelos CTT em 1934. [Arquivo Municipal da Biblioteca da Lousã] 
  
Mas alguns anos mais tarde, a rede pública de telefones, feita pelos CTT, sobre o que se 
pressupõe ser um dos primeiros levantamentos topográficos da vila datado de 1934, com 
escala e algum rigor, mostra já um núcleo urbano antigo consolidado e várias frentes de 
potencial expansão. Uma remete para a densificação linear sobre o eixo viário antigo. A outra 
consiste na consolidação da área urbana à volta da estação e na expectante ocupação sobre a 
abertura da av. Brasil366. Mas muito interessante de observar nessa planta, é o planeamento de 
novos arruamentos367. Entre eles, o mais surpreendente, é o da previsão de uma nova e larga 
avenida, paralela à do Brasil, já em fase de conclusão. Este segundo boulevard arrancaria de 
uma primeira rotunda no topo do entroncamento da rua da estação com a estrada para Casal 
do Espírito Santo, seguiria em linha reta para sul, acabando em nova rotunda frente à escola 
do Regueiro (Cantina Carlos Seixas). Facto ainda saliente na planta dos CTT, é a ‘omissão’ 
completa do território a poente da linha férrea e do desenho da própria ferrovia nessa parte.  
Relativamente às ligações entre a parte nascente da Lousã e a zona poente, outro estudo368, 
datado de 16 de junho de 1932, merece alguma atenção. Trata-se do Projeto para a rua dos 
Combatentes da Guerra369 que ligaria a rua do Comércio a Casal dos Rios. O troço da rua até 
à linha férrea abriu-se com alguma facilidade, apesar da forte inclinação e da controvérsia à 
                                                          
366 Na planta [fig.08], nesta altura [1934], falta rasgar e consolidar o último troço da av. Brasil, entre o antigo teatro e o largo da estação.  
367 É provável que os traçados viários planeados, desenhados com linhas a traço interrompido, correspondam às directivas camarárias da 
Comissão Administrativa, então presidida por Eugénio de Mascarenhas Vianna de Lemos.  
368 Assinado por Eugénio de Mascarenhas Vianna de Lemos. 
369 É o nome indicado na planta. De notar que se estava em 1932, sete anos antes da II Guerra Mundial.  
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volta das expropriações. Contudo o prolongamento para o lado poente da via-férrea, esbarrou 
com essa “muralha” da CP. Poderia ter sido a altura de expandir a vila sobre a várzea de Casal 
dos Rios e a Quinta de Santa Rita, mas acabaria por dar algum alento à instalação de uma ou 
outra unidade industrial, alguns anos à frente.  
No troço da Lousã, o serviço de transporte ferroviário tinha entretanto ganho um novo 
apeadeiro em 1926. Esta paragem, junto ao entroncamento da linha com a estrada de Miranda, 
veio trazer novo ponto de relação urbana entre utentes, o caminho de ferro e a vila. De facto, a 
distância entre a estação e o apeadeiro é tão curta que podemos com alguma segurança tirar 
duas ilações. A primeira é de que, nos anos seguintes ao seu aparecimento, o relativo sucesso 
do caminho de ferro empurrou a paragem para perto do centro urbano mais antigo. A segunda 
é que esse meio de transporte, no Ramal da Lousã, se estava a converter em serviço de uso 
urbano, mais como transporte de passageiros que de mercadorias. Posicionado no lado 
nascente da via-férrea, o apeadeiro, designado na altura por “Lousã-A”, passou a concentrar 
bastante mais tráfego do que qualquer outro ponto da linha.  
Talvez por isso se tenha feito notar alguma pressão urbanística na zona situada entre a frente 
da rua do Comércio e a própria linha. Pressão que se começou a estender ao Casal dos Rios e 
à Papanata.  
Projeto da Avenida do Brasil, 1932. [Arquivo Municipal da Biblioteca da Lousã] 
 
Porém, com a construção dos vários arruamentos em conexão com a estação; a partir dos 
finais dos anos 1920, a importância do caminho de ferro foi seriamente abalada pela eficácia e 
flexibilidade do transporte rodoviário370. As justificações constantes na candidatura ao 
financiamento estatal, para construção da avenida Brasil, pelo presidente da Câmara já 
refletem essa dicotomia: «A Vila da Louzã é constituída por uma rua, bastante comprida, 
tortuosa e estreita que vai da Estação do Caminho de Ferro até à parte mais alta da vila. […] o 
trânsito é, quasi, completamente feito pela referida rua principal o que causa sérios embaraços 
                                                          
370O forte abrandamento da construção ferroviária coincide com as crises após a implantação da República e teve um golpe final com a 




e obriga a uma despesa constante e grande para a sua conservação. […] Necessário se torna 
pois uma pronta solução do problema e o presente projeto [de construção da avenida], visa 
principalmente a esse fim. Aproximadamente, no prolongamento da atual avenida Coelho da 
Gama, será aberta uma avenida, que em linha reta irá dar ao Largo da Estação do Caminho de 
Ferro. […] Com a abertura desta avenida já, tanto o problema do trânsito como o das águas, 
tem uma solução pronta. A juntar a estas soluções de tão importantes problemas há ainda o 
desejo de embelezamento da vila …»371.  
Vista da Avenida do Brasil, por volta de 1933. Foto Ferreira. [Arquivo Municipal da Biblioteca da Lousã] 
 
O novo eixo viário partiria, por isso, do canto sul do Largo da Estação, cortando em linha reta 
terrenos de diversos proprietários, passava pelo largo do teatro velho, onde formaria uma 
rotunda, nunca concretizada. Sempre em linha reta, alcançaria uma nova rotunda no topo da 
av. Coelho da Gama. Enquanto esta última parece ter sido construída de uma assentada, a 
construção do novo boulevard foi faseada. Aquando do seu lançamento a obra tinha sido 
orçamentada em 123.552$00, no entanto os problemas com expropriações e o aumento da 
despesa levaram a que se fizesse primeiro o troço até ao largo do antigo teatro, junto ao 
hospital e numa segunda fase, a mais difícil, foi aberta até ao Largo da Estação. Mais tarde, 
por volta de 1935, foi objeto de melhoramentos gerais do piso, dos passeios, arborização.  
Na mesma altura, 1935, procedeu-se à abertura de uma nova via ao lado do caminho de ferro, 
em ligação com a rua dos Combatentes da Grande Guerra, que tinha esbarrado contra a linha. 
Em sentido transversal, ligando os dois eixos, o mais antigo e a nova av. Brasil, o trânsito 
viário foi reforçado em 1939, com a retificação da rua Comendador Montenegro, contornando 
mesmo assim o teatro antigo e o hospital. O alargamento definitivo deste arruamento apenas 
se concretizaria em 1951, com a demolição do antigo teatro e a urbanização dessa área para a 
construção de um novo hospital. Ainda em 1939 far-se-á a ligação entre a zona do apeadeiro e 
a rua do comércio com a abertura do último troço da rua 1º de Dezembro.  
  
                                                          
371 Extracto da memória descritiva que acompanha a cópia do projeto arquivado na Biblioteca Municipal da Lousã. O projecto deve ter sido 
executado em 1929, mas foi apresentado pelo presidente da Câmara, Eugénio de Mascarenhas Viana de Lémos, a 17 de julho de 1932. 
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Projeto de ligação da rua 1º de Dezembro (ao apeadeiro) com a rua do Comércio. 1939 [A.M. da Biblioteca da Lousã] 
 
Em meados dos anos 1920, o eixo ferroviário viria a ter novo fôlego com o prolongado da 
Lousã até Serpins. A Companhia dos Caminhos de Ferro do Mondego (CCFM) tinha 
procedido expropriação de parte substancial dos terrenos necessários até Arganil, sendo certo 
que em vários pontos se tratava também de terrenos baldios. Projetara a diretriz, as estações, 
as obras de arte e equipamentos para toda a linha. Chegou a abrir muitas das trincheiras, a 
rasgar alguns taludes e até a iniciar alguns túneis. Mas o custo da obra fora manifestamente 
subavaliado. O aumento exponencial dos custos, sucessivas crises financeiras da Companhia e 
a instabilidade política, financeira e económica do país quase levaram a companhia à 
falência372. Uma nova recapitalização da empresa e o contrato estabelecido entre a CCFM e a 
Companhia Real, em 1904, permitiram a conclusão da obra até à Lousã, mas já não chegou 
para prosseguir o caminho daí para a frente.  
  
                                                          
372 As obras de construção começaram a abrandar a partir de 1891 e, segundo o “Jornal da Lousan” nº 346 de 16-01-1892, já tinham sido 





Volvidos 20 anos após todas essas transformações políticas e sociais, ocorridas no país e no 
estrangeiro373, a Companhia Real, que ficara com a exploração da linha, tinha dado lugar à 
Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses. Já no período da ditadura militar, relançou o 
processo de construção de 6.200 m de caminho de ferro que faltava para ligar a Lousã a 
Serpins. Contudo o projeto, tanto da diretriz como dos equipamentos, foi sendo alterado 
sucessivamente. Em 1888, a estação de Serpins, com o pequeno edifício de passageiros de 4ª 
classe, tinha sido colocada bastante longe do centro do lugar de Serpins. A paragem prevista 
nessa diretriz remetia a estação para perto do “lugar do Pinheiro”, junto a um caminho para a 
“Terra da Gaga”. Na reformulação geral do processo, em 1891, pelo engº chefe da 2ª secção, 
António A. Figueiredo, foi introduzida uma “variante entre Casais (Alcaide) e Serpins”. 
Projeta-se uma nova diretriz para o troço que, além de reposicionar a ponte sobre o rio Ceira, 
localizava a própria estação muito aquém do centro, mais próxima da ponte, praticamente no 
lugar onde hoje se encontra.  
 
N.º3445 [25-05-48]: Quando em 1924, começaram os trabalhos para o 
prolongamento da linha além da Lousã, foi estudada e aprovada uma variante 
destinada a evitar um túnel em xisto argiloso na vertente esquerda da ribeira dos 
Casais, afluente do Ceira na margem esquerda. Daí resultaram: 
a) O abandono do primitivo traçado entre o quilómetro 31 e a Cova do Barro, a 
montante das últimas casas da povoação de Serpins, já na margem direita do 
Ceira; 
b) A segunda travessia deste rio na atual ponte metálica em curva um pouco a 
montante do açude do Boque; 
c) A atual situação da estação de Serpins em nível bastante superior ao do primitivo 
projeto, mas também servindo muito melhor a povoação; 
d) O não aproveitamento direto de algumas expropriações nas duas margens do 
Ceira, e de alguns, poucos, movimentos de terra, na margem direita, ao longo da 
povoação de Serpins.374 
 
                                                          
373 Acontecimentos marcantes e incisivos: I Grande Guerra [1914-1918]; 28 de maio de 1926: Golpe e instauração da ditadura militar. 
374 Jornal A Comarca de Arganil, n.º 3445, 25.05.1948. Artigos publicados da autoria do eng. José M. de Vasconcelos e Sá (antigo director 




Diretriz ferroviária junto da população de Serpins e prolongamento para o Cabril, junto ao rio Ceira [Arquivo Histórico e 
do Património da REFER] 
 
Em novembro de 1925, antes do recomeço das obras, o projeto do traçado ferroviário entre a 
Lousã e Serpins foi totalmente revisto. Introduz-se uma nova “variante” entre a Ribeira de 
Casais e Serpins. Evita-se assim a construção dos 2 túneis previstos, diminui-se a quantidade 
de aterros e a dimensão dos muros de suporte, em grande parte dessa extensão. Dá-se no 
entanto um aumento substancial do comprimento da nova ponte sobre o rio Ceira, entre a 
antiga fábrica de papel do Boque e a estação de Serpins. Enquanto no primeiro projeto a 
extensão era de 50m, a estrutura metálica e apoios em alvenaria que vieram a ser construídos 
segundo a nova variante, remeteram o total da travessia ferroviária para 175 m 375.  
 
 
Vista do largo da Estação de Serpins e da frente urbana, atual. [foto Rui Alves] 
 
Com o novo traçado, a estação de Serpins fica implantada a cerca de 800 metros da ponte 
sobre o Ceira, ao km35 desde Coimbra. O espaço escolhido para a estação iniciava, a poente, 
no ponto da passagem de nível em que a linha cortava a estrada municipal, cerca de 200 m 
antes do terminus. A seguir, em direção a nascente, a via-férrea cruzava o pequeno caminho 
                                                          
375 O tabuleiro em estrutura de treliça metálica tem 160,86m de comprimento, o restante refere-se aos suportes em alvenaria de pedra e 




para Rodas, atravessava o terreno de Manuel & Aníbal Carvalho, interrompia uma serventia e 
colocava o novo edifício de passageiros num terreno de pinhal, em frente à única casa ali 
existente. Depois a estação recortava os terrenos de Antero Carvalho, outro pinhal e cruzava 
novamente a estrada municipal de acesso ao centro. Adiante alguns metros, construiu-se uma 
placa giratória, manobrada à mão, sendo interrompida a linha no ponto onde ainda hoje 
permanece. Perante este desenho complexo, em que a linha recortava terrenos, acessos e 
percursos, a Companhia viu-se obrigada a proceder à construção do desvio da estrada 
municipal ao longo da linha, lado sul da estação, a partir do cruzamento do caminho para 
Ramalha e caminho para Rodas; um pouco mais à frente da entrada para a casa citada. Ainda 
pela mesma razão mas porque a fachada e entrada principal para o edifício de passageiros se 
encontrava do lado oposto à estrada municipal; e construído novo acesso ao largo da estação, 
que aproveitava, a nascente da estação, um troço da antiga estrada municipal e terminava num 
vasto largo em frente ao edifício de passageiros, totalmente vedado e com uma cancela, no 
topo poente, para acesso à zona de serviço da estação. É sobre este antigo acesso que será 
implantado, anos mais tarde, o atual arruamento que se prolonga na estrada de ligação a Casal 
de Ermio. E sobre este arruamento vai-se progressivamente projetando a banda de edifícios, 
ao longo do século XX; dando ao lugar a morfologia que hoje o caracteriza.  
 
 






Vista do Edifício de Passageiros e da Estação de Serpins, atual. [foto Rui Alves] 
 
Quanto ao Edifício de Passageiros, pode-se dizer que o enorme atraso na construção do troço 
levou à alteração radical do projeto, convertendo-o num edifício de maiores dimensões que as 
previstas no projeto inicial do século XIX, como aconteceu com o espaço da estação. De facto 
o abandono da construção do caminho de ferro até Arganil transformou a estação de Serpins 
no términos da linha, dando-lhe maior importância quer em termos simbólicos quer em 
relação às exigências de funcionalidade, de serviços como de manobras. A arquitetura do 
“edifício de passageiros de 4ª classe”, prevista no projeto de 1888, assemelhava-se à das 
restantes estações-tipo prevista no projeto geral376. O edifício teria planta retangular com 7 m 
de largura e 15 de comprimento e disporia de piso térreo. Nesse único piso, o amplo vestíbulo 
central ligava as duas fachadas – a da entrada principal e a do cais. Dum lado instalar-se-iam 
os serviços públicos com a bilheteira e a sala de espera comum da 1ª e 2ª classe, com ligação 
direta sobre o vestíbulo e o cais. Do lado oposto do edifício-tipo “de 4ª classe”, incluía-se o 
espaço das bagagens em ligação com o vestíbulo, o gabinete do chefe e ao cais. O Gabinete 
do Chefe estaria, por sua vez em contacto com um quarto e uma sala de jantar que dispunha 
de uma abertura sobre o cais. O edifício disporia ainda de uma cozinha e de outro quarto em 
ligação com o primeiro e com o exterior. As únicas instalações sanitárias, então previstas 
nesse 1º projeto, seriam construídas sobre a área do cais.  
                                                          





Inauguração do serviço ferroviário na estação de Serpins, 10 de agosto de 1930. [foto de Manuel Gomes, funcionário da 
CP; publicada no Boletim da CP- 1930] 
 
Em 1929, os serviços da CP viriam a propor um projeto radicalmente diferente do primeiro.  
O novo edifício de passageiros ganhou em dimensão, funcionalidade, volumetria e alguma 
ostentação, mas não em harmonia e elegância. Até ao final do século, viria também a sofrer 
algumas alterações que o transformaram no estado em que hoje se encontra. Com as obras de 
transformação da linha, nesta altura, ficaremos na expectativa, para breve, de uma intervenção 
modernizadora e enobrecedora de todo este património arquitetónico e urbanístico.   
 
O projeto ferroviário previsto até Arganil 
A variante estudada em 1924 para Serpins, projetava um novo traçado ferroviário até ao local 
denominado “Cova do Barro”, onde iria intersectar o troço inicialmente delineado, com obras 
numa extensão de cerca de 5 km ao túnel do Cabril, já quase executado. Os trabalhos nessas 
áreas, abandonados em 1891, incluíam muitas obras de terraplanagem, todas as «obras de arte 
correntes e especiais, muito bem construídas e conservadas; e designadamente dois 
importantes aquedutos abobadados de dois metros de abertura, com mais de 50 metros entre 
testas, sobre as ribeiras «Cimeira» e »«Fundeira»; e cujas abóbodas e encontros se acham 
em perfeito estado de conservação, assim como muros de ala e as testas, revestidos de 
cantaria de impecável lavrado, apenas com insignificantes mutilações que quase nem 
merecem menção […]. Também pela sua importância são dignos de especial menção, neste 
troço, dois aquedutos em socalcos, da mais perfeita execução e conservação, na parte da 
encosta compreendida entre a ribeira Cimeira e o Cabril.»377 
Túnel do Cabril 
                                                          
377 In A Comarca de Arganil, n.º 3445, de 25.05.1948. Artigos publicados pelo eng. José M. de Vasconcelos e Sá (antigo director da obra de 
construção da linha entre Coimbra e Lousã, a partir de janeiro de 1905, após a paragem em abril de 1891).  
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Este túnel, situado na escarpa direita do alcantilado «Cabril do Ceira», e projetado 
de 35 metros, foi aberto em quartzite, e está completo o seu «gabari» naquela 
extensão de 35 metros, marcado no perfil de avanço, havendo aberta a galeria de 
avanço até à saída, e faltando-lhe ainda o corte de «strauss» em 5 para 6 metros, o 
que equivale a dizer que virá a ficar com 40/41 metros.378 
 
 
Projeto para a estação de Gois [Arquivo Histórico e do Património da REFER] 
 
Por consequência, as obras foram substancialmente executadas até à saída do túnel do Cabril. 
A etapa seguinte seria obrigatoriamente a vila de Gois, para onde o primeiro projeto 
ferroviário (1888) tinha apontado uma estação, a cerca de 1.600m de distância do centro da 
vila. Mas à crise financeira que assolava o empreendimento juntavam-se ainda muitas dúvidas 
de cariz técnico, em relação ao restante traçado ferroviário até Arganil.  
 
                                                          
378 In A Comarca de Arganil, n.º 3445, de 25.05.1948. Artigos publicados pelo eng. José M. de Vasconcelos e Sá (antigo director da obra de 




Projeto da Linha de Arganil, troço junto a Arganil, com a implantação proposta para a estação de Arganil [Arquivo 
Histórico e do Património da REFER] 
 
«Diretriz preferível entre os túneis do Cabril e de Bordeiro […a linha] não poderia depois atingir 
aquela sem a perfuração da serra do Bordeiro, espécie de Termópolis desta ousada iniciativa de, em 
terreno tão acidentado, lançar em via larga uma linha de interesse regional, conclui-se que estes dois 
túneis são pontos obrigados do traçado. 
E embora este tivesse seguido, desde o Cabril, a margem esquerda do Ceira até à ponte de Gois, 
pergunta-se: Não seria mais indicado examinar a possibilidade de uma variante pela margem direita, 
desde que esta vila ficasse servida em condições iguais ou equivalentes? É o que vamos ver. 
Traçado primitivo pela margem esquerda 
Logo à saída do túnel do Cabril, a linha fôra traçada transpondo ali o rio Ceira para a margem 
esquerda em ponte muito oblíqua de 50 metros, situada toda dentro da própria garganta do Cabril, 
para, a pequena distancia, transpor, em ponte de 15 metros, o rio Sótam, afluente daquele na referida 
margem, na qual continua até atravessar de novo o mesmo rio Ceira em ponte de 40 metros logo em 
seguida ao local escolhido na margem esquerda junto da antiga E.N.40, para a estação de Góis. 
Assim transposto o rio Ceira pela quarta vez (nota 2: 1ª em Vendas de Ceira, 2ª em Serpins, 3ª no 
Cabril, 4ª em Góis), o traçado corta logo de nível a EN 342 (Góis-Arganil), à direita do qual segue 
em cerca de 2 km, para de novo voltar a cruza-la de nível em direção ao túnel do Bordeiro, depois de 
transposta em frente à povoação de Bordeiro a ribeira de Celavisa em pontão abobadado de 3 
metros, que ainda lá está, mas que provou ser absolutamente insuficiente para a vasão do máximo 
caudal daquela ribeira, e que assim terá de ser substituído por outro, talvez com o dobro da abertura. 
Entre os túneis do Cabril e de Bordeiro existem feitos alguns trabalhos de terraplanagem de certa 
monta, e todos ou quase todos os aquedutos, nenhum de grande secção, mas muitos em socalcos, e 
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todos muito bem conservados, embora lhes faltem algumas cantarias; além do já referido pontão de 
Bordeiro sobre a ribeira de Celavisa, que de novo mencionamos por simples questão de método, 
No mesmo percurso foram previstas três passagens de nível, das quais uma no cruzamento da E. N. 
40, em Várzea, no local do apeadeiro; e mais as duas já referidas nos cruzamentos da EN 342, entre 
Góis e Bordeiro. 
Mas não sendo já permitida esta espécie de cruzamentos, seriam necessárias importantes e 
dispendiosas modificações naqueles três pontos do traçado. 
De modo que, em resumo, a via da margem esquerda, embora tenha já feitos os trabalhos, e pagas 
quase todas as expropriações, ainda demanda duas pontes de 50 e 40 metros sobre o rio Ceira, uma 
outra de 15 metros sobre o Sótam, a reconstrução do pontão do Bordeiro, e importantes modificações 
em três cruzamentos de estradas, além, é claro, do complemento de todas as terraplanagens. 
Variante pela margem direita do Ceira 
A primeira condição para que esta variante seja viável, é a possibilidade de passar a céu aberto, em 
curva do raio mínimo de 300 metros, o contraforte – montante direito – da garganta do Cabril. 
Se isto se puder fazer, supomos que vale a pena estudar o traçado por esta margem até ao túnel de 
Bordeiro, a fim de comparar as despesas pelas duas margens, tendo em conta todas as circunstâncias 
já mencionadas. 
Nesta hipótese, o apeadeiro de Várzea ficaria situado na Várzea Pequena, em local apropriado para 
servir também pela EN 40 a povoação da Várzea Grande (hoje Vila Nova do Ceira), na margem 
esquerda. 
E a estação de Gois ficaria situada na margem direita, a montante das casas da «Quinta da Capela», 
em local de onde a distância à vila pela EN 342 seria sensivelmente a mesma de mais ou menos 1.600 
metros da que é pela EN 40 na margem esquerda. 
Seja, porém, qual for a solução preferida pela diretriz da linha entre aqueles dois túneis, e dada a 
importância que neste problema representa o túnel de Bordeiro, não só pela sua extensão de 500 
metros, mas também pela constituição do terreno que ele atravessa – saibro argiloso – julgamos 
oportuno dar sobre ele os seguintes esclarecimentos: 
Túnel de Bordeiro 
Quando no verão de 1904, há 43 anos, o signatário fez a pé o primeiro reconhecimento de todos os 
trabalhos paralisados desde 1891, entre Coimbra e a portela do Casal de S. José, perto de Arganil, já 
a erosão das águas e a desagregação produzida pelos gelos nos saibros argilosos da serra de 
Bordeiro tinham camuflado de tal maneira a boca de entrada deste túnel, que já era impossível, à 
simples vista, localizar a sua verdadeira situação. Todavia, o perfil de avanço já indicava a abóboda 
feita em cerca de 220 metros, e a galeria de avanço em apenas um pouco mais. 
E ainda em 1945, a quando da colocação de marcos ao longo da faixa expropriada, alguns velhos 
residentes da povoação do Servo, ao poente daquela serra, nos afirmaram ter percorrido, havia não 
menos de 54 anos, a parte desse túnel já então revestido de abóboda, embora não pudessem precisar-




E muitas pessoas de avançada idade da povoação da boca de entrada afirmam que muito e variado 
material metálico, tal como carris, vagonetas, ventiladores, pás e picaretas, e outras ferramentas, lá 
ficou abandonado a quando da suspensão dos trabalhos. 
Nestas circunstâncias, está naturalmente indicada a conveniência de realizar as fáceis e baratas 
pesquisas necessárias e suficientes para identificar a verdadeira extensão e valos dos trabalhos ali 
realizados e porventura ainda aproveitáveis. 
Entre o túnel de Bordeiro e a estação de Arganil – cerca de 9.500 metros – existem apenas alguns, 
poucos, trabalhos de terraplanagens, que não vão além do começo da trincheira de entrada no túnel 
do Casal de S. José. 
Em matéria de obras de arte, há ainda a fazer neste pequeno troço os túneis do Servo – 80 metros – e 
o do Casal de S José – 305 metros – além de todos os aquedutos. 
Entre o Casal de S. José e a estação de Arganil – cerca de 4.700 metros – nem mesmo chegaram a 
fazer-se as expropriações.» 379 
«Em resumo, no troço de Serpins a Arganil há a fazer: 
A revisão de todo o projeto além do túnel do Cabril, modificando o que assim for de aconselhar; O 
orçamento atualizado de todos os trabalhos a realizar entra os extremos desse troço; E a sua 
completa execução até pôr a linha em condições de poder ser aberta à exploração.» 380 
 
Ramal de Tomar 
[24.09.1928] 
A estação de Lamarosa, na linha do norte, a seguir ao Entroncamento, em direção a Coimbra e 
ao Porto, serve um pequeno aglomerado urbano estruturado à volta da própria estação e dos 
arruamentos e estradas que a servem.  
O ramal ferroviário para Tomar inicia-se na estação da Lamarosa, passa pelos apeadeiros do 
Carrascal- Delongo e Curvaceiras, passa pela estação de Santa Cita, apeadeiro de Carvalhos 
de Figueira, e chega à cidade de Tomar. Construída em 1928, e inaugurada em 23 de 
novembro, a estação de Tomar situa-se perto do centro, entre a estação rodoviária da avenida 
Bernardo Faria e rua 10 de agosto de 1385, de frente para um imenso largo frontal comum ao 
Palácio de Justiça.   
O edifício de passageiros da estação de Tomar foi construído em 1931, com projeto executado 
em 1928 por Cottinelli Telmo, um dos seus primeiros projetos na CP, depois de ter iniciado a 
sua atividade ao serviço da companhia, em 1926. A estação e os edifícios que a compõem 
inserem-se num projeto global em que se articulam os diversos elementos urbanísticos:  
a alameda frontal à estação; a praça (com o Palácio de Justiça); as avenidas General Bernardo 
                                                          
379 In A Comarca de Arganil, n.º 3445, de 25.05. 1948. Artigos da autoria do eng. José M. de Vasconcelos e Sá (antigo director da obra de 
construção da linha entre Coimbra e Lousã, a partir de janeiro de 1905, após a paragem em abril de 1891).  
380 Idem, ibidem  
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Faria e António da Fonseca Simões; a rua 10 de agosto de 1385; a central de camionagem; as 
diversas frentes urbanas; a cidade e o castelo em pano de fundo… Trata-se de uma 
composição urbana estruturada e cenográfica que deixava antever a forte propensão do 
arquiteto-autor, Cottinelli Telmo, para a conceção deste “urbanismo cenográfico”.   
 
Ramal de Rio Maior  
 [1944] 
Apesar da dimensão da sua estação ferroviária381 e da relativa opulência do edifício de 
passageiros, o comboio passa afastado da cidade de Santarém. Neste troço, o território é verde 
e fértil. Um pouco antes, a 66 quilómetros da estação inicial de Lisboa-Santa Apolónia, fica a 
pequena estação do Vale de Santarém, estação urbana na fronteira do aglomerado. A sua 
relativa importância advém do facto de servir uma região agrícola fértil, mas sobretudo por 
ser a estação de “entroncamento” da linha- ramal de Rio Maior. Nasce nesta localidade a linha 
de serviço para as minas de lenhite, situadas no Espadanal, perto de Rio Maior. Ainda no 
século XIX se previa a construção do ramal, mas foi no final da monarquia, em agosto de 
1907, que se projetou e se estabeleceu em decreto, pelo rei D. Carlos, a construção do ramal. 
Mas nos anos agitados que se seguiram, o assunto ficou completamente parado. 
O crescimento de Rio Maior com a prospeção do minério de lenhite fez com que os trabalhos 
de construção da linha de 25 quilómetros, que liga aquela localidade à estação de Vale de 
Santarém, arrancassem em 1944. A partir de abril de 1945, a utilização deste troço da linha 
férrea substituiria completamente o transporte de centenas de toneladas de carvão, efetuado 
durante longos anos por estrada até à estação de Santarém. O sucesso do ramal ferroviário 
durou o tempo de vida das próprias minas. A partir dos anos 50 a produção mineira decaiu 
substancialmente e em 1969 as minas encerraram. Com elas acabaria por encerrar também a 
linha férrea, apesar de todos os protestos da população de Rio Maior, que a utilizava com 
alguma frequência para as suas deslocações. Em 1970 a linha foi totalmente desmantelada, 
cortando assim qualquer hipótese de prolongar o ramal para poente, proporcionando dessa 
forma uma ligação à linha do Oeste, com cruzamento na cidade de Caldas da Rainha, por 
exemplo.   
                                                          
381 A estação de Santarém foi construída na Ribeira de Santarém, a alguns quilómetros da cidade. Foi inaugurada em 01.07.1861. Como 
parece evidente, as razões da distância entre estação e centro da cidade, ficam a dever-se às caraterísticas topográficas da própria cidade e às 




3.2 Linha de Leste 382 
Início da construção: 7 de Maio de 1853 (Lisboa - Santa Apolónia). 




Esta foi a primeira linha a ser construída em Portugal. Correspondeu à vontade de ligar Lisboa 
a Madrid, de ligar Portugal à Europa por caminho de ferro. O seu projeto e traçado original 
iniciavam-se na estação de Santa Apolónia, em Lisboa, subia para norte e passava no lugar do 
Entroncamento, onde bifurca em direção a norte para o Porto e para leste em direção a Elvas e 
Badajoz, em Espanha. 




Comparação das diversas alternativas de traçado da linha férrea até Espanha, apresentadas pelos técnicos de 
diferentes companhias384: 
1- Engenheiro Dupré (Companhia das Obras Públicas de Portugal – 1844 – 1846) 
2- Engenheiro Rumball (Companhia Inglesa de Hardy Hislop – 1851, apresenta 3 propostas até 1855) 
3- Engenheiro Watier (Ministério das Obras Públicas – 1856; são discutidas 6 alternativas) 
[desenhos do autor] 
 
A Companhia das Obras Públicas de Portugal, a primeira concessionária de uma linha férrea 
portuguesa, em 1845, contratou o engenheiro belga Dupré para estudar, projetar e dirigir os 
trabalhos de construção da linha.  
                                                          
382 Datas colhidas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – Subsídios para a sua história.Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905. ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro 
Portugueses – Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças 
desenhadas de projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...) estão datados. 
383 Apesar da ligação ferroviária entre Lisboa e Badajoz ter ficado pronta em 24.09.1863, o troço espanhol entre Badajoz e Madrid apenas se 
concluiria em 01.10.1866, e também só nessa data Lisboa estabeleceria a ligação de comboio à capital espanhola e ao resto da Europa. 

































































































Proposta de Dupré (duas opções)
Proposta de Rumball (três opções)
traçado final executado traçado final executado
traçado final executado
















O engenheiro Dupré propõe um traçado que se aproxima do atual: a construção de uma linha 
ao longo da margem direita do Tejo até à bifurcação perto da Barquinha, com a inflexão da 
linha para leste até à fronteira, em direção a Badajoz. A recomendação deste traçado, por 
parte do engenheiro belga, advém da sua perspicaz visão de que a construção da linha férrea 
deveria satisfazer o mercado internacional com Espanha e a Europa, mas sem descurar o 
mercado e o tráfego interno. Aproveitou assim para propor uma segunda linha, com início nas 
imediações da Barquinha, na bifurcação para norte em direção ao Porto, com um troço 
comum da projetada linha de leste, desde Lisboa. 
Os tempos agitados e controversos da política e da economia portuguesa levariam à suspensão 
dos trabalhos iniciados e ao encerramento definitivo daquela companhia em 1950. Foi-se a 
Companhia ficaram as ideias, os projetos e o embrião do caminho de ferro português. De tal 
forma que em 20.10.1851, o inglês Hardy Hislop propõe e consegue ver aprovado385 um 
documento que consagra a construção de uma linha entre Lisboa e Santarém, em tudo muito 
semelhante à anterior.  
É com base nesse documento que o governo lança o concurso de conceção, construção e 
exploração da linha de leste definindo 3 troços (secções): Lisboa a Santarém, dois troços até à 
fronteira. Contudo condiciona a concessão apenas à construção imediata do 1º troço ficando 
os segundos, até à fronteira, dependentes de acordo com o governo espanhol. E no caso de 
não virem a ser executados os troços de Santarém até à fronteira, a companhia concessionária 
do primeiro troço teria preferência, e em caso de igualdade, sobre a concessão de uma nova 
linha a construir até ao Porto. Apesar de a solução remeter a bifurcação um pouco mais para 
sul, em Santarém; ficava novamente vincada a vontade de levar a linha até à cidade do Porto, 
em qualquer circunstância. A concessão seria adjudicada à Companhia Central Peninsular, do 
inglês Hardy Hislop, que manda o engenheiro Thomaz Rumball elaborar o projeto. No seu 
traçado elaborado em novembro de 1852, a linha partia do largo de Arroios, no Intendente386 
em Lisboa, indo pelos Olivais, Sacavém, Póvoa, Alverca, Vila Franca de Xira, Castanheira, 
Vila Nova, Azambuja, Virtudes, Ponte de Santana e parava no lugar de Onias, perto de 
Santarém. E como se afigurava imprescindível a ligação do caminho de ferro ao rio, em 
Lisboa, foi introduzido no projeto de Rumball um ramal ferroviário que passava pelo Vale de 
Chelas até Xabregas, onde se instalaria uma “ponte de embarque” fluvial.  
Ouvido o Conselho Superior de Obras Públicas, uma das suas principais recomendações foi 
que a estação inicial em Lisboa ficasse situada no Cais dos Soldados, como fora previsto pelo 
                                                          
385 Governava o país o Duque de Saldanha, do movimento da Regeneração, que nomeou António Maria Fontes Pereira de Melo Ministro das 
Obras Públicas, Comércio e Indústria. 




engenheiro Dupré. O governo acabou por escolher e impor esta solução. O contrato definitivo 
é assinado em 11.05.1853, dando origem ao início das obras de construção da linha férrea.  
 
Características gerais da linha 
Por ter sido a primeira a ser construída a linha de leste, esta linha assume uma importância 
acrescida no que respeita à implantação do caminho de ferro. Com início em Lisboa-Santa 
Apolónia, na margem direita do Tejo, sobe para norte até ao Entroncamento e inflete para 
leste a fim de alcançar os arredores de Elvas e daí à fronteira espanhola sobre o rio Caia, por 
cerca de 272 quilómetros. A construção da linha revestiu-se de alguma complexidade e 
dureza, para a época. Colocar enormes extensões de aterros, cortar as colinas de Xabregas, 
atravessar o rio em Sacavém, alinhar e aplanar um território com bastantes irregularidades não 
foi tarefa fácil, tendo em conta a fraca tecnologia e as condições de trabalho próprias do 
século XIX. O projeto estabeleceu como primeira paragem, fora de Lisboa, a estação dos 
Olivais. Tratava-se de uma estação de pequena dimensão com um edifício de passageiros de 
um só piso, construído em alvenaria com um desenho supostamente tradicionalista387. 
O caminho de ferro continua sobre aterros consideráveis e atravessa inúmeros leitos que 
obrigaram à construção de viadutos e pontes. A linha contorna a cidade de Santarém, evitando 
a colina e a orografia desse lugar, mas teve de rasgar o território com uma considerável 
trincheira nas Ónias. O atravessamento da cidade de Santarém pelo caminho de ferro foi 
excluído dadas as dificuldades e o custo desse troço.388 A estação que serve a cidade fica 
situada junto ao rio Tejo, na ribeira de Santarém, a escassos 1000m da cidade. Foi também 
intenção inicial esta localização da estação poder servir ao porto fluvial que aí se situava.  
Os traçados das linhas de leste e do norte são comuns até ao Entroncamento389, cidade e 
concelho integralmente criados com a implantação do caminho de ferro, a partir de 1862.  
A linha atravessa o Tejo numa longa ponte, a seguir à estação de Praia do Ribatejo, seguindo 
a partir daí a encosta da margem esquerda, de um vale inclinado. O percurso serve a cidade de 
Abrantes390 com uma estação relativamente distante, implantada no Rossio de Abrantes que é 
também o ponto de bifurcação com a linha da Beira Baixa.  
A estação de Abrantes assume assim alguma importância no contexto urbano desse território. 
O edifício, com dimensão considerável, abre-se para um vasto largo frontal, de onde sai um 
troço de arruamento perpendicular que liga o largo diretamente à EN 2 que atravessa toda a 
                                                          
387 Edifício de planta rectangular com paredes em alvenaria, vãos com enquadramentos e cunhais em cantaria, telhado de 4 águas coberto 
com telha de canal… (ver desenhos em anexo). 
388 Foram feitos estudos com duas opções para o traçado da linha: uma contornando a cidade pelo lado norte e outra pelo lado sul, que acabou 
por ser a adoptada, por se ter encontrado nele mais vantagens.  
389 O caso do Entroncamento aparece retratado na parte em que referimos à linha do Norte. 
390 Abrantes acaba por ser servida por duas linhas de caminho-de-ferro: a linha de leste que passa na margem esquerda do rio Tejo, no lado 
oposto à cidade; a linha da Beira Baixa que se inicia nesse ponto de bifurcação com a linha de leste e sobe para norte em direção à Guarda. 
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cidade de Abrantes, de norte a sul. A linha segue na direção sueste até alcançar o norte de 
Ponte de Sôr, onde atravessa a sua zona industrial com relativa dimensão e importância local. 
Logo a seguir a uma vasta estação ferroviária, perfeitamente encaixada e ligada à localidade 
de Torre das Vargens, faz-se nova bifurcação com o aparecimento do ramal de Cáceres391, 
inaugurado em 6 de junho de 1880. Ao quilómetro 216 a denominada Estação de Portalegre 
implantou-se longe da cidade, a cerca de 12 km. A estação fica situada próximo do IP2 (ex-
EN 802) que liga diretamente ao parque industrial de Portalegre, construído a sul da cidade. A 
estação ferroviária de Portalegre servia também, para sul, a linha de Évora, ex-ramal de 
Portalegre, encerrado em 1990.     
Entra-se em plena paisagem alentejana, com povoações concentradas e campos mais áridos ou 
secos, onde abunda a cultura do trigo. Aliás, por isso, praticamente todas as suas estações 
passam a dispor de grandes silos para armazenar os cerais e permitirem o transbordo para as 
carruagens de transporte ferroviário. Infelizmente, muitas das pequenas estações deste troço 
de linha foram construídas demasiado distantes do núcleo urbano principal, fazendo com que 
pouco a pouco deixassem de ter procura, por concorrência com o transporte de autocarro, que 
consegue encaixar-se em pleno coração das diversas localidades. 
A última estação portuguesa desta linha é a de Elvas, construída a 12 km da fronteira, área 
completamente despovoada até 1863. Antes de entrar em território espanhol o caminho de 
ferro tem que percorrer a extensa ponte metálica com pilares de alvenaria, sobre o rio Caia. 
 
Abrantes  
[chegada do CF: 07.11.1862]
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A estação ferroviária fica situada junto à pequena localidade, o Rossio, que dista 4 km do 
centro urbano da cidade de Abrantes. A estação é comum à linha de leste, onde se inicia 
atualmente, e a linha da Beira Baixa.  
  
                                                          
391 Ver ponto 1.2.2.4. Cáceres é a primeira estação ferroviária do lado de lá da fronteira espanhola. 





[chegada do CF: 29.07.1863] 
A estação de Portalegre foi implantada a 12 km de distância do núcleo urbano principal da 
cidade, numa área desabitada. Para além da linha de leste, neste ponto ferroviário situado a 
216 km de Lisboa, entronca o ex “ramal ferroviário de Portalegre”, que se dirige para Évora, 
mas se encontra encerrado à circulação desde 1990.  
Para além de um pequeníssimo conjunto de habitações construídas em função da implantação 
ferroviária, a estação de Portalegre tem uma ótima proximidade do Itinerário Principal 2 (IP2, 
ex-EN 802). A cerca de 7 km para norte da estação, junto a essa via, foi criado o Parque 
Industrial de Portalegre, que desenvolve uma mancha urbana em contínuo, praticamente até à 
parte sul da cidade de Portalegre.  
 
Elvas 
[chegada do CF: 24.09.1863] 
A estação de Elvas dista cerca de 4 km do núcleo urbano antigo, a 8 km da fronteira 
espanhola. É a 1ª estação depois da entrada ferroviária de Espanha para Portugal. Com o seu 
manifesto interesse militar, o lugar foi desde sempre considerado um dos pontos-chave da 
fronteira com o país vizinho e até um “bastião” da independência portuguesa. Da cidade 
amuralha e fortificada393 avista-se toda a planície em redor e alcança-se a cidade bastião da 
fronteira espanhola, Badajoz. Por todas estas circunstâncias, desde o início, o traçado desta 
parte da linha de leste foi alvo de inúmeros estudos e controvérsias relacionadas a questões 
técnicas, económicas e militares. O próprio rei D. Pedro V terá participado ativamente nessas 
discussões.   
A estação ferroviária constitui também um dos principais elos comerciais entre os dois países. 
Embora com pouca circulação de passageiros neste momento, as trocas comerciais através do 
transporte ferroviário ainda atingem um volume apreciável. Enquanto a estação espanhola de 
Badajoz continua e até tem intensificado o seu tráfego de passageiros, facilitado pela sua 
excelente localização em relação à cidade, do lado português, na estação de Elvas, subsiste 
praticamente o tráfego de mercadorias, e alguns comboios regionais diários.  
A Estação de Elvas impulsionou assim um pequeno aglomerado ‘satélite’ com algumas 
edificações comerciais de apoio à atividade local e ao serviço da estação. No início do século 
XX, perto da estação, sobre a rua principal, foram criadas indústrias de moagem de farinha. 
                                                          
393 A cidade de Elvas foi integrada no território português em 1226, por conquista de D. Sancho I. Em 1513 foi-lhe atribuído o título de 
cidade por D. Manuel I. Para além da 1ª muralha fernandina, da qual existem inúmeros vestígios, a cidade foi completamente fortificada a 
partir de 1640. Fora da fortificação, foram ainda construídos mais dois fortes, em duas colinas adjacentes: a sul, o forte de Santa Luzia e a 
norte o forte da Graça.  
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Atualmente, o maior impulso parece continuar a ser sobre a indústria local, o que levou a criar 
uma vasta zona em redor da estação.  
Em suma, a estação ferroviária de Elvas não teve grande impacto urbanístico sobre a cidade 
antiga, por se situar distante da urbe. Mas a sua localização despoletou e consolidou um 
pequeno núcleo urbano e uma vasta área industrial que liga em contínuo urbano a zona norte 
da cidade fortificada ao bairro da estação ferroviária. 
A estação ferroviária é extensa e encerra vários edifícios de serviços e manutenção. O edifício 
de passageiros é também ele vasto e foi profusamente decorado com painéis de azulejo, 
retratando cenas da vida quotidiana e edifícios da região, bem como importantes monumentos 
classificados.   
 
Ramal de Cáceres  
[conclusão e inauguração: 06.06.1880] 
Torre das Vargens (linha de Leste) – Castelo de Vide – Marvão - fronteira espanhola (Valência de 
Alcântara… Cáceres) 
O ex ramal ferroviário de Cáceres foi a segunda ligação com Espanha, no final do século 
XIX. A ligação atravessaria a fronteira em Monfortinho, aprovada em 1876 por ambos os 
países. Na parte espanhola a ligação por Cáceres segue pela antiga linha de Malpartida de 
Plasencia394 em direção a Madrid. O projeto da linha portuguesa foi elaborado pelo engº 
Pedro Inácio Lopes, responsável pela Companhia Real dos Caminhos-de-ferro de Portugal, 
que detinha a concessão fora atribuída pelo Estado em 19 de abril de 1877, sem qualquer 
encargo para o erário público. A viabilidade financeira da construção desta linha ferroviária e 
a sua razão de existir, tão precoce, se tivermos em contam as zonas que servia, assentava num 
contrato entre a Companhia Real e a empresa mineira que explorava as extrações de fosforite 
na região de Cáceres, Espanha. O contrato obrigava as partes a efetuar o transporte anual 
mínimo de 50.000 toneladas até ao porto de Lisboa. Mas podia também juntar-se outro 
objetivo considerado importante, que consistia no estabelecimento de uma ligação ferroviária 
internacional encurtada entre Lisboa e Madrid.   
A sua construção iniciou-se em 15.07.1878, para ficar provisoriamente concluída em 1879.  
O difícil traçado do ramal, com cerca de 72 km de comprimento, liga a estação de Torres das 
Vargens, ao km 174 da linha de leste, à fronteira espanhola, perto de Cáceres. A via-férrea 
atravessa esse acidentado maciço montanhoso beirão, passando por 4 estações ferroviárias: 
Cunheira, ao km 186 (contados a partir de Lisboa); Vale do Peso, ao km 203; Castelo de 
                                                          
394A linha espanhola de “Malpartida de Plasencia” que vinha de Madrid e seguia para Cáceres, foi construída pela Sociedade de los 
Ferrocarriles de Cáceres a Malpartida e a la frontera portuguesa que fundou em 1871 a Compañia del Ferrocarril del Tajo. Os principais 
acionistas eram investidores espanhóis, franceses e a Companhia Real dos Caminhos de ferro Portugueses que vieram a fundar a Compañia 




Vide, ao km 223 e Marvão-Beirã, ao km 238. A fronteira espanhola situa-se a 7.764m de 
distância da estação de Marvão, e a distância entre a fronteira e a primeira estação espanhola, 
- Valência de Alcântara é apenas de 500m. A linha começou por se destinar a transporte de 
mercadorias, logo a partir de 1879. O serviço de transporte de passageiros até Espanha 
iniciou-se em 6 de junho de 1880.  
E, na medida em que o percurso de Lisboa a Madrid, por este lado, é mais curto que o da linha 
de leste, em 4 de novembro de 1887 foi por aqui que se foi construída a ligação com França, 
via Madrid, com o famoso comboio Sud-Express. A construção da linha da linha da Beira 
Alta veio, no entanto, substituir esse serviço desde 01.06.1895. O transporte de passageiros 
foi encerrado em 2011. 
Torre das Vargens (linha de Leste)  [05.05.1863] 
A estação inicial do ramal, Torre das Vargens, está também inserida na linha de Leste.  
Castelo de Vide [06.06.1880] 
A estação fica distante do centro urbano de Castelo de Vide. O edifício de passageiros, com 
um só piso e de dimensões modestas, tem fachadas decoradas com painéis de azulejo que 
retratam motivos e paisagens locais.  
 Marvão  [06.06.1880] 
O ramal inicia-se em plena paisagem alentejana para mudar com alguma intensidade de verde 
a partir da estação de Vale do Peso, ao km29, perto da serra de São Mamede. A estação mais 
próxima dista cerca de 20km de Vale do Peso. Pese embora a sua relativa importância, por 
servir uma cidade com preponderância local, a estação de Castelo de Vide foi instalada a 
relativa distância da área urbana. A partir daí a paisagem adensa-se com afloramentos 
rochosos. O relevo dificultou a construção do traçado obrigando à utilização de várias pontes 
ou pontões ferroviários. A estação de Marvão encaixada muito perto do aglomerado urbano, 
assumindo toda a sua importância de posto fronteiriço.  
Os edifícios de passageiros desta linha: Vale do Peso e Castelo de Vide são semelhantes e 
apresentam tipologia idêntica. Distingue-os essencialmente os motivos de painéis de azulejo 
nas paredes exteriores. São edifícios de um só piso, de planta retangular, com características 
de arquitetura português-suave. O edifício de passageiros da estação de Marvão é de maiores 
dimensões, resultado das suas funções alfandegárias. Apresenta-se ainda mais profusamente 
decorado de azulejos com motivos paisagísticos, monumentos nacionais e cenas locais, muito 
provavelmente para sugestão turística imediata dos passageiros em trânsito de Espanha, que 
acabam de entrar ou regressar ao país.  
A estação espanhola de Cáceres é de alguma dimensão e desempenha um importante papel 
nesta região, a nível comercial, como turístico. 
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3.3 Linha do Alentejo (ex. linha do Sul e Sueste) 395 
Barreiro [linha: 01.02.1861] - Pinhal Novo [linha: 01.02.1861. E.P.: 11.06.1864] – Vendas Novas [linha: 
01.02.1861] - Beja - Funcheira 
 
Antecedentes (planeamento) - História e desenvolvimento da Linha 
A primeira concessão para esta linha data de 24.07.1854, e foi atribuída à Companhia dos 
Caminhos de Ferro ao Sul do Tejo, e baseava-se num plano para levar o caminho de ferro do 
Barreiro até Vila Real de Santo António. Integrou a ex. linha do Sado: Barreiro-Setúbal-
Alcácer do Sal-Grândola-Alvalade-Funcheira. 
A Companhia Nacional dos Caminhos de Ferro ao Sul do Tejo, também conhecida como 
Companhia dos Brasileiros, foi fundada em 1854 e começou por lhe concedida licença de 
construção e exploração de uma linha entre Aldegalega (Montijo) e Vendas Novas. Em 1855, 
a Companhia transferiu a sua sede e o início da linha para o Barreiro396, e obteve licença de 
construção e exploração do prolongamento ferroviário até Setúbal, Évora e Beja. Os primeiros 
troços de via-férrea, bitola de 1,44m397, começaram a ser construídos nessa altura e o caminho 
de ferro a sul do Tejo passou a funcionar a partir de maio de 1858, entre o Barreiro e Bombel. 
Até 01.02.1861, a mesma companhia estabeleceria o percurso ferroviário entre Pinhal Novo e 
Setúbal e completaria o percurso em direção a este até Vendas Novas.  
Ainda em 1859 o Estado lançaria novo concurso (Lei, de 8 julho 1859) para a construção e 
exploração dos prolongamentos ferroviários até Évora e Beja, com bitola semelhante à 
utilizada em Espanha. Envolta em controvérsia, por causa dessa bitola e de questões técnicas, 
o concurso ficaria vazio e, em 1859, o Governo acaba por entregar diretamente a construção a 
uma firma, que veio a designar-se inicialmente por Companhia Inglesa, dirigida por John 
Valentine, associado a vários ingleses. A firma fundou a Companhia dos Caminhos de Ferro 
do Sul e Sueste, iniciou a construção ferroviária e estabeleceu os novos percursos para sul em 
direção a Évora, em 1863, e a Beja em 1864, com a bifurcação em Casa Branca. Assim além 
dos enormes problemas de sustentabilidade das explorações punha-se agora a questão da 
existência de duas bitolas que obrigava a um incontornável transbordo em Vendas Novas.  
                                                          
395 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história; Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa, 1905; ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro 
Portugueses – Esboço da sua História, editado pela CP; Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt; Praticamente todas as peças 
desenhadas de projectos ou levantamentos de arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...) estão datados. 
396Onde construiu a primeira estação e o antigo edifício de passageiros nesta localidade.  
397De salientar que nesta altura (1854) também estava em construção a primeira linha entre Santa Apolónia e o Carregado no mesmo tipo de 
bitola (largura entre carris) de 1,44m. Esta bitola “europeia” correspondia ao padrão utilizado na maior parte dos países que já dispunham de 
caminho-de-ferro. A exceção foi Espanha que lançou a construção do caminho-de-ferro com uma bitola de 1,67m. Quando a construção do 
caminho-de-ferro em Portugal passou para as mãos da Companhia Real dos Caminhos de Ferro, em agosto 1861, gerida pelo espanhol  
D. José de Salamanca, os troços já executados foram substituídos pela bitola espanhola, e todas as “vias largas” passariam a ser executadas 




A fim de resolver a questão, o Estado procurou resgatar os primeiros troços desde o Barreiro e 
transformá-los para a utilização da bitola ibérica (1,67m), que já estava a ser utilizada na 
linha de leste. É nessa altura que o Governo impõe o serviço de atravessamento do Tejo, com 
ligação entre as duas margens por meio de barcos a vapor, assegurando também o transbordo 
para os comboios a sul do Tejo. Com a controvérsia instalada e o abandono das companhias, o 
Estado tomará posse direta de todos os troços em 1867 e funda um serviço ferroviário que 
prossegue a construção da linha através do Alentejo em direção ao Algarve.  
 
Características gerais da linha 
Do ponto de vista administrativo, a ligação ferroviária para sul tem como referente a Estação 
Fluvial do Terreiro do Paço, a partir da qual se faz o transporte de passageiros com ligação à 
estação ferroviária do Barreiro, do outro lado do rio Tejo. A linha férrea começa a partir deste 
ponto e prossegue para este, em direção a Vendas Novas e inflete completamente para sul 
atravessando todo o Alentejo. À exceção da travessia ferroviária sobre o Tejo, nunca realizada 
por este lado até agora, é um traçado plano e fácil do ponto de vista da inserção no território. 
A Companhia dos Caminhos-de-ferro de sul e sueste, com todas as suas linhas numa extensão 
de 948 Km, 110 estações e 14 apeadeiros, que tinha passado para o domínio do Estado desde 
17 de setembro de 1883, foi concessionada à CP em 11.05.1927. As maiores infraestruturas 
dessa parte consistiam na própria linha do sul, do Barreiro, a Vila Real de Santo António, 
passando por Faro, numa extensão de 396 km; a linha de sueste, de Beja a Moura, com 59 km; 
o ramal de Tunes a Lagos, com 46 km de extensão. O maior viaduto do conjunto, com uma 
extensão de 299m, fora construído na linha do Sado (Pinhal Novo - Setúbal – Funcheira).   
 
Lisboa – Estação Fluvial do Terreiro do Paço 
(ligação ferroviária a Santa Apolónia:1931; inauguração do novo edifício de passageiros: 
28.05.1932)  
 
As cidades e as estações  
Como se afirmou, em 17.09.1883, depois das atribuladas falências das concessionárias das 
linhas a sul do Tejo, o caminho de ferro passou inteiramente para a posse do Estado, com a 
conclusão dos trabalhos das ligações ferroviárias ao Alentejo e ao Algarve por sua conta.  
O forte crescimento industrial e populacional da margem sul, consequentemente produziu um 
considerável crescimento do volume de mercadorias e do tráfego de passageiros entre as duas 
margens. Estes fatores conjugados com o crescimento do porto de Lisboa, a necessidade de 
ligação ferroviária para transporte de mercadorias em direção ao norte, levaram a Companhia 
Portuguesa de Caminhos-de-ferro-CP, a proceder à construção em 1931 de uma nova “Gare 
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Marítima” na margem direita, junto ao cais do Terreiro do Paço, sobre a avenida D. Henrique. 
Este edifício emblemático, com uma nova arquitetura, foi projetado nos serviços da CP, pelo 
arquiteto Cottinelli Telmo. As instalações destinam-se essencialmente ao embarque e 
desembarque de passageiros que atravessam o rio Tejo, numa ligação por barco entre a 
margem direita e a estação fluvial e ferroviária do Barreiro ou de Cacilhas. Como se disse, a 
principal linha férrea no Barreiro é a de sul e sueste, com trajeto através do Alentejo até ao 
Algarve.  
A estação fluvial tem também uma forte ligação com o tráfego e os movimentos de 
mercadorias na Alfândega e no porto de Lisboa. O edifício, localizado numa zona estratégica 
de Lisboa, o ângulo sudeste da Praça do Comércio ou Terreiro do Paço, para além da sua 
função intensa de ligação ou transbordo ferroviário, acaba por ter uma componente turística 
muito forte. A sua localização central faz com que se articule perfeitamente com o sistema 
rodoviário e com um vasto conjunto de linhas de autocarros e transportes públicos. Essa sua 
posição aliada ao intenso tráfego levou o Estado a projetar o prolongamento da linha de 
metropolitano com a intenção de proceder à ligação até Santa Apolónia, instalando neste local 
uma estação de metropolitano. No entanto, vicissitudes e problemas técnicos comprometeram 
até agora a conclusão da obra. 
As entradas e saídas de passageiros da Estação Fluvial do Terreiro do Paço fazem-se pela 
marginal, a avenida Infante D. Henrique, que liga num troço viário quase reto à Praça do 
Comércio e à estação ferroviária de Santa Apolónia. A articulação entre o ângulo sudeste da 
Praça do Comércio, a Avenida marginal Infante Dom Henrique e a Estação Fluvial do 
Terreiro do Paço ou de ligação ferroviária com o Barreiro e Cacilhas, fazia-se, até ao início 
das obras do metropolitano, por um pequeno largo frontal ao edifício de passageiros. Do lado 
poente, junto ao Cais das colunas, encontra-se atualmente em construção a estação do 
metropolitano; do lado oposto à doca da Marinha, no porto de Lisboa, esta com ligação à 
Alfândega e a todo o traçado ferroviário que liga à linha do norte.  
Estação fluvial do 
Terreiro do Paço, 
finais do século XX. A 
traço interrompido, o 
traçado subterrâneo 
do metro [04. O 
edifício foi restaurado. 
[desenho do autor – 
RVA, com base em 
diversa cartografia, v. 







Na proposta de Lei de 22 de julho de 1850, o traçado planeado para a linha do sul, que ligaria 
a margem esquerda do Tejo em frente a Lisboa até ao Algarve, tinha início no Barreiro e 
seguia no sentido este em direção a Évora, infletindo antes desta cidade para sudeste em 
direção a Beja, seguindo depois para sul até Faro. Tratava-se, no entanto, de uma proposta 
muito esquemática, com pouca consistência e traçados incongruentes. A solução seguida 
continuou a orientar o início da linha para o interior em direção a este, para Vendas Novas, 
infletindo de seguida para Beja, com ligação a Évora a partir da estação de Casa Branca, e 
tomou o nome de Linha do sul.  
A proposta para a primeira estação terminal da linha do sul, no Barreiro, foi estabelecida com 
o contrato de concessão à Companhia dos Caminhos-de-ferro ao Sul do Tejo, pelo decreto de 
24.07.1854. O concurso para a construção apenas viria a ser lançado em 1858 e foi entregue a 
uma Sociedade representada por Tomás da Costa Ramos. Após falências e diversas outras 
vicissitudes, o Governo contrata outro consórcio privado, a Companhia Inglesa, de John 
Valentine, Charles Mangles, John Chapman, Robert Netman e George Towsend, para dar 
início às obras em 1860 e inaugura nesse ano o troço do Barreiro, Pinhal Novo, até Bombel.  
A antiga estação do Barreiro ficou concluída em maio 1858, aquando do primeiro lançamento 
da linha até Vendas Novas, pela Companhia dos Caminhos de Ferro ao Sul do Tejo.  
A passagem para a estação atual fez-se em 20.12.1884. O projeto para o novo edifício tinha 
sido lançado em 1876 sob a responsabilidade do engenheiro Miguel Pais. As elevadas 
dificuldades técnicas devido à proximidade do rio e as questões financeiras que acarretou, 
prolongaram muito a execução da obra. O edifício só seria inaugurado em outubro de 1884. 
 
Nova linha do Sul: Barreiro – Setúbal – Funcheira – Faro  
[01.09.1925] 
No dia 23 de janeiro de 1861 é estabelecida a ligação até Vendas Novas398, ainda na linha do 
Sul (depois linha de sueste, hoje linha do Alentejo). A ligação ferroviária para Évora ficou 
concluída em 14 setembro1863, passando pela Casa Branca, para bifurcar em direção a Beja.  
O caminho de ferro chegou a Beja no dia 15.01.1864, onde bifurcou primeiro para este, em 
direção a Serpa, que alcançou em 1878, continuou nesta direção para chegar a Pias no dia 14 
de janeiro de 1887 e alguns anos mais tarde, em 27.12.1905, ao términos de Moura, 
estabelecendo-se assim a ligação ferroviária entre o Barreiro e Moura, com a designação de 
                                                          
398 Data da “Cronologia da CP”; segundo a REFER: o troço do Barreiro (estação antiga) até Vendas Novas foi inaugurado em 01.02.1861. É 
provável que as datas correspondam uma à conclusão da obra e outra à inauguração/entrada em serviço. 
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Linha de Sueste 399. Entretanto, a construção da linha de caminho de ferro tinha prosseguido a 
partir de Beja, com uma nova inflexão para sudoeste, seguindo em direção a Casével onde 
chegou em 20.12.1870, à Funcheira em 03.06.1888, prosseguindo finalmente a caminho do 
Algarve, com a inauguração do serviço até Faro em 1889. Entretanto em 1de janeiro de 1861, 
tinha sido feita a ligação ferroviária do Barreiro a Setúbal, formando o início da Linha do 
Sado, onde a junção a Alcácer do Sal apenas teve lugar em 1920. 
Com a conclusão em 01.09.1925 da construção completa da ferrovia desde a Funcheira até 
Setúbal, o traçado definitivo da ligação do Barreiro ao Algarve, com alguns ramais, passou a 
desmembrar-se na ligação por dois lados: primeiro troço comum do Barreiro até Pinhal Novo 
e a partir daí bifurca em direção a sul, para Setúbal ou continua para este em direção a Vendas 
Novas. A nova ligação ferroviária para o Algarve, por Setúbal, passou a designar-se Linha do 
Sul, reencontrando a antiga linha no cruzamento da Funcheira. A ex-linha do sul, por Beja, 
passou a chamar-se Linha do Alentejo e o pequeno troço de Beja a Moura continuou como 
Linha de Sueste, acabando por encerrar em 1990 400. 
De notar também a construção, junto às oficinas, de um pequeno Bairro Ferroviário composto 
por 23 edifícios individuais de habitação, levado a cabo pela CP nos anos 1930. As habitações 
eram diferenciadas e destinavam-se umas ao «pessoal graduado» e outras ao «pessoal braçal». 
 
A estação ferroviária e fluvial do Barreiro 
A principal zona ferroviária do Barreiro fica situada no extremo noroeste do concelho, sobre a 
margem esquerda do estuário do Tejo. É atualmente composta por três polos:  
1. O da antiga estação ferroviária, convertida em oficinas e serviços da EMEF 401. 
2. O complexo multifuncional da estação ferroviária, fluvial, zonas de manutenção e serviço, 
e parque rodoviário. 
3. Uma nova estação central (Barreiro A), com um pequeno edifício de passageiros, junto ao 
centro da Cidade, e com ligação a toda a rede ferroviária do sul e sueste. 
 
A nova estação e o novo edifício de passageiros [04.out.1884] 
Depois da instalação no Barreiro, da importantíssima unidade industrial CUF-Companhia 
União Fabril402, em 1858, o Governo apresentou ao Parlamento uma proposta de lei com um 
novo projeto para linha do sul e a construção da estação do Barreiro, em 8 de julho de 1859.  
                                                          
399 O troço ferroviário entre Beja e Moura passou mais tarde a designar-se “Ramal de Moura”; as pequenas estações e apeadeiros foram sendo 
fechados, acabando por encerrar o serviço de passageiros em 1.1.1990 (segundo a REFER). 
400 O troço ferroviário entre Beja e Moura passou mais tarde a designar-se por “Ramal de Moura”; as pequenas estações e apeadeiros foram 
entretanto sendo fechados, acabando por encerrar o serviço de passageiros em 1.1.1990 (segundo a REFER). 
401EMEF – Empresa de Manutenção de Equipamento Ferroviário, Lda (empresa do Estado que faz parte do grupo CP, REFER, INVESFER, 
FERNAVE …) 




A localidade passou, a partir daí, da função de um pequeno porto ligado à pesca fluvial ou 
marítima, para uma posição de forte zona industrial. Justificou-se por isso a construção, logo 
nessa época, de uma estação ferroviária terminal, com ligação fluvial a Lisboa, com um 
franco edifício de passageiros em U, com frente sobre a rua Miguel Pais. Esse primeiro 
edifício de passageiros foi inaugurado em 1861, para servir a linha entre o Barreiro e Vendas 
Novas. A distância entre o cais portuário (Bico do Mexilhoeiro) e essa 1ª estação era 
considerável (aproximadamente 2 km), tornando as ligações incómodas. Depois das inúmeras 
alterações na estação e da reconversão para as instalações das oficinas do Estado Sul e Sueste, 
das quais a CP, primeiro, e da EMFF, mais tarde; desse edifício hoje apenas permanece o 
corpo com a fachada principal virada para a rua da estação. A construção é composta por um 
corpo de planta retangular, cuja fachada com a largura de 65m se abre para a rua principal por 
onde se acede através de escadaria dupla. O corpo da gare é também retangular, com duas 
coberturas metálicas de 32 m de largura por 67 m de comprimento, adoçadas ao edifício de 
passageiros. 
O forte incremento da atividade industrial e a intensidade das ligações fluviais entre o 
Barreiro e a margem direita do rio em Lisboa, levou a ainda Companhia privada da “Linha do 
sueste”, a projetar403 e construir um novo edifício principal para a estação, em 1884. As novas 
instalações foram implantadas em terrenos resultantes de volumosos aterros dessa margem 
esquerda do Tejo.  
Construído com alguma opulência o edifício converteu-se numa primeira “estação 
multimodal”, onde convergiam as linhas ferroviárias do Sul, de Sueste, do Sado, numa 
primeira fase, e depois as do Algarve, Alentejo, com os ramais de Évora, Mora, Vila Viçosa e 
Reguengos, de Vendas Novas (a partir do norte), de Sines, Neves-Corvo, Aljustrel e Moura; 
com as ligações de barco para Lisboa ou o Atlântico. A vasta estação ferroviária entretanto 
levada a cabo, com um enorme edifício de passageiros de 3 pisos virados para o rio e uma 
extensa gare na parte posterior, coberta com uma imponente estrutura metálica, permitiu a 
instalação de unidades industriais e armazenagem dos próprios serviços do caminho de ferro.  
O principal arruamento viário à volta da estação – a rua frontal – foi construído 1934 e 
funciona como o elemento estruturador e distribuidor dos acessos à estação, ao cais fluvial, e 
aos locais de estacionamento envolventes.   
Recentemente foi construída uma vasta estação rodoviária que deu ao local todas as valências 
para o converter num importantíssimo nó de transporte fluvial, ferroviário e rodoviário. 
  
                                                          
403 A autoria do projeto é atribuída ao Eng.º Miguel Pais (segundo informação da CMB). 
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Pinhal Novo  
[construção da estação do CF: 15.06.1857; ligação a Setúbal: 01.02.1861; nova estação e E.P.: 29.07.1999] 
 
A primeira linha construída em 1857, ainda em bitola europeia (1,44m), estabeleceu neste 
local, do concelho de Palmela, um nó ferroviário destinado ao serviço de passageiros e a 
entreposto de mercadorias. A entrada em funcionamento definitivo, com bitola ibérica 
(1,67m); as ligações ferroviárias para este - Vendas Novas (e Alentejo) e para sul-Setúbal, a 
partir de 1861, trouxeram um forte movimento à estação e transformaram o local num 
importante nó ferroviário e de crescimento urbano. A presença da estação e do seu edifício de 
passageiros, os terrenos doados em 1872 por José Maria dos Santos, convertidos na principal 
praça da localidade, acabariam por se tornar nos elementos estruturantes e aglutinadores de 
todo o seu crescimento urbano ao longo dos tempos. Subsistem 2 edifícios de passageiros 
nesta estação: o antigo, construído no século XIX e recentemente renovado, e um recente, 
longilíneo, ao longo dos cais, com as circulações enterradas, vastíssima cobertura em vidro e 
estruturas metálicas. O primeiro edifício de planta retangular é composto por 2 pisos e a 
fachada principal abre para o largo central da freguesia, convertido em parque urbano (José 
Maria dos Santos). As fachadas interiores (átrio) e exteriores (rés-do-chão) foram decoradas 
em 1938 com painéis de azulejos, pintados por João Rosa Rodrigues e feitos por 3 fábricas: 
Cerâmica Constância; Maria de Portugal e “Faiança Battistini404. O edifício foi 
completamente renovado com a intervenção geral da REFER. 
Esta intervenção de modernização ferroviária levada a cabo pela REFER até 2004, incidiu 
bastante na modernização de toda a infraestrutura técnica, na renovação dos edifícios e do 
património imobiliário, com a construção de novas “gares” para serviço de passageiros, como 
foi o caso no Pinhal Novo. A nova construção, rebaixada em relação ao nível da rua, projetada 
para suportar um acréscimo substancial de passageiros, apresenta uma organização funcional 
adaptada e possibilitou o aproveitamento de espaços comerciais em contacto direto com o 
público. O acesso principal do novo edifício, frontal à imensa Praça da Independência que 
distribui todo o fluxo rodoviário, no eixo central da qual desemboca a principal avenida deste 
centro urbano, a Av. Alexandre Herculano, que se prolonga com a EN 252 até à zona 
industrial do Seixelinho e Alfonseira, no Montijo. A localização central da estação e a 
configuração em X das principais linhas férreas, origina à partida um conflito com o sistema 
viário e de circulação pedonal, nesta parte do aglomerado urbano. Para paliar esse efeito de 
barreira, a circulação dentro da estação permite o atravessamento subterrâneo e a distribuição 
                                                          
404 Leopoldo Battistini (1865-1936), artista italiano começou por trabalhar na Fábrica Constância e fundou a sua própria produção a Faiança 
Battistini. Os painéis mais conhecidos, com temas de edifícios históricos, paisagens e cenas diárias com costumes e tradições, foram 
elaborados para os edifícios de São Mamede Infesta, Leça do Balio, Elvas, Fronteira, Cabeço de Vide. Em Leiria os azulejos e os painéis do 




do tráfego pedonal, por baixo das linhas, para qualquer direção. Depois desta estação o 
território torna-se quase rural, com pequenos aglomerados de pouca densidade. 
Nesta altura, o serviço ferroviário é estabelecido pelas duas operadoras: a FERTAGUS 





Antecede esta estação do Poceirão uma bifurcação da linha que vai intercetar diretamente a 
linha do “sul”, alguns quilómetros mais a sul, precisamente 3,5km. Na localidade do Poceirão, 
a estação “de passagem” e central articula-se com um conjunto de arruamentos e distribui os 
grandes acessos que suportam o tecido urbano principal da localidade. As recentes 
urbanizações a sul, do lado oposto do edifício de passageiros relativamente à direção das 
linhas, foram desenhadas com uma malha reticulada quase regular, que se encaixa no desenho 
geral das vias férreas. O atravessamento rodoviário principal – a Nacional 5 – foi estabelecido 
com um viaduto aéreo. Este atravessamento antecede um extenso prolongamento ferroviário, 
para este, com uma área considerável de serviços e de apoio à infraestrutura ferroviária – 
oficinas de manutenção, armazéns, etc. O meio é rural e bastante utilizado para a agricultura.  
 
Vendas Novas  
[01.02.1861] 405  
 
A poucos quilómetros de Vendas novas ficou estabelecido um larguíssimo triângulo de 
entroncamento ferroviário entre a linha do Alentejo e a linha de Vendas Novas, vinda do 
norte, com origem em Setil, na linha do norte. Esta linha tinha e mantém uma importância 
comercial bastante forte, na medida em que durante muitos anos até 1998, constituía o único 
atravessamento ferroviário do rio Tejo em direção ao sul.  
A estrada principal n.º 251-1, prolongada pela n.º 4, foi convertida em Av. da República, 
paralela à ferrovia, e atravessa todo o aglomerado urbano de Vendas Novas. 
Praticamente no extremo nascente do centro urbano, um pequeno arruamento, perpendicular a 
ambas as vias, vai dar acesso frontalmente à estação ferroviária local. A rua é também o 
principal acesso a um dos principais equipamentos do lugar –a Escola Prática de Artilharia,ela 
própria servida por um pequeno ramal privativo. 
A estação é vasta mas o antigo edifício de passageiros era de dimensões reduzidas. Foi 
recentemente restaurado e adaptado. Todas as instalações da estação foram ampliadas e 
                                                          
405 Ponto 1.2.18.- Linha de Vendas Novas.  
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modernizadas, passando a dispor de uma passagem aérea para atravessamento e distribuição 
dos passageiros pelos diferentes cais. A ferrovia teve e tem um peso considerável na estrutura 
de desenvolvimento urbano desta localidade.  
A infraestrutura ferroviária serve ainda o extenso parque industrial de Vendas Novas, situado 
a nascente da cidade. 
 
Torre da Gadanha  
[14.09.1863]  
 
O principal ponto de interesse ferroviário deste nó reside no facto de ter sido aqui 
estabelecida, em 1909, a bifurcação em direção a Montemor-o-Novo. É um pequeno 
aglomerado urbano que se desenvolveu essencialmente à volta da estação, a partir da qual 
nasce um arruamento frontal e perpendicular ao edifício de passageiros. 
 
Casa Branca  
[14.09.1863] 
 
A ferrovia bordeja e delimita pelo lado sul, todo o centro urbano de Casa Branca. A estação é 
central e estende-se para nascente com várias linhas de resguardo e serviço comercial. Pontua 
ainda na estação um pequeno edifício circular ligado à rotunda ferroviária.  
O pequeno e renovado edifício de passageiros abre sobre o principal largo da localidade, que 
sofreu tratamento e arranjo urbano recente. Todas as instalações foram também recentemente 
renovadas e ampliadas e foi construída uma passagem aérea,em estrutura metálica e vidro, 
que atravessa e permite o acesso a ambos os lados das linhas principais. 
À saída nascente da estação de Casa Branca constitui-se o nó de entroncamento e o início da 
linha ferroviária para Évora406.  
 
Viana do Alentejo 
[15.02.1864]  
 
A estação de Viana do Alentejo está instalada a considerável distância do aglomerado urbano. 
Conseguiu mesmo assim estruturar um pequeno ponto urbano no meio da extensa paisagem 
plana e rural. É uma estação comprida, com vários edifícios de apoio e alguns armazéns que a 
envolvem. A circulação ferroviária atravessa a via sem nela fazer paragem, mas a estação 
encontra-se nesta altura desativada. Todo o conjunto se encontra em adiantado estado de 
degradação devido essencialmente à falta de uso. 
                                                          







A passagem de nível ao lado da estação ferroviária de Vila Nova da Baronia constitui a porta 





Cuba possui uma extensa estação ferroviária envolta por um tecido misto de pequena 
indústria, armazéns e aglomerado urbano. Ao lado da estação foram construídos enormes silos 
para cereais da Empresa Pública de Abastecimento de Cereais (EPAC)407. A estação possui 
também um enorme edifício de passageiros com dois pisos, hoje praticamente devoluto. A 
entrada principal do edifício é feita por uma praça retangular que se articula com um dos 





A cidade de Beja ocupa uma colina em que o centro urbano mais antigo se posiciona no ponto 
mais alto. A ferrovia contorna o denso aglomerado urbano pelo lado nordeste e posicionou a 
estação praticamente a norte, na parte baixa da cidade. A fachada do edifício de passageiros 
ostenta como data de construção 1940. O rés-do-chão das fachadas exteriores, do lado dos 
cais, está decorado com painéis de azulejos, com desenho da autoria de Jorge Colaço. 
O ramal de Moura tem início nesta estação.  
 
Castro Verde – Almodôvar   
[20.12.1870] 
 
A estação denominada Castro Verde-Almodôvar está instalada entre as duas localidades, 
perto da EN 2. Situada, por isso, a alguma distância dos centros urbanos de Castro Verde ou 
Almodôvar, a estação ferroviária originou ela própria um pequeno aglomerado urbano, 
denominado Carregueiro, cujo tecido urbano se articula à volta desses elementos 
infraestruturais: ferrovia e rodovia (EN2). O pequeno ramal de Aljustrel partia desta estação.  
 
                                                          
407 A EPAC foi criada em 1976 e tinha “por objecto assegurar o abastecimento de cereais e sementes, considerando a defesa da produção, as 
exigências do consumo e os superiores interesses da economia nacional”. O seu estatuto foi alterado em 1991, passando a “sociedade 
anónima de capitais exclusivamente públicos”. Dissolvida em dezembro de 1999, revertendo o seu património para o Estado (Direção-Geral 






Nesta zona a ferrovia tem um pequeno apeadeiro que serve a população de Casével e serviu 
de estação términos na construção da linha, entre 1870-1888. Por isso, o serviço até à estação 
de Ourique só ficaria estabelecido a partir de junho de 1888. Esta estação fica no entanto 
situada a alguma distância do centro urbano de Ourique. Criou uma pequena localidade, perto 
de Aivados, que tomou o nome de Estação de Ourique. À volta da estação estruturaram-se 
algumas ruas e um conjunto de habitações tradicionais, com um acesso rodoviário facilitado 
pela proximidade do IC1 e do IP1 (AE A2).  





A estação da Funcheira, que pertence ao concelho de Ourique, estabelece o entroncamento da 
linha do Alentejo com a linha do sul, a 217 km da estação do Barreiro. A concordância entre 
as duas linhas é estabelecida através de um vasto triângulo ferroviário que tem a primeira 
bifurcação após a ponte sobre o rio Sado. O pequeno centro urbano formou-se junto ao 
entroncamento ferroviário que originou esta vasta estação. Possui um enorme edifício de 
passageiros, construído no século XX, ao estilo do de Vila Franca de Xira.  
 
Ramal de Moura 
[construção da estação de CF: 27.12.1905] 
Este ramal de Moura foi concluído por iniciativa e construção do Estado, no início do século 
XX, com o nome de Linha do Sueste, para ligar em via larga Beja a Moura, numa distância 
ferroviária de cerca de 59 km. O início da ligação (19km) a partir de Beja até ao lugar de 
Quintos, antes da ponte sobre o Guadiana, nasceu em 02.11.1869, antes da construção do 
prolongamento para sul. A exigência técnica e o custo da ponte, com cerca de 258m de 
comprimento, para atravessar o rio Guadiana, entre Quintos e Serpa (10km), remeteriam a 
execução e a entrada ao serviço deste troço para abril de 1878.  
A outra frente, no sentido oposto, a ligação entre Pias e Serpa (13km), tinha sido feita um ano 
antes. E só 19 anos mais tarde, em 27.12.1905, se completaria linha até Moura!  
Estamos na presença de uma zona rural, com alguns pequenos aglomerados, característica do 
Alentejo. Malogradamente em muitos casos a linha foi implantada bastante afastada desses 
                                                          




aglomerados. Mesmo a estação de Serpa-Brinches encontra-se a alguns quilómetros da cidade 
de Serpa e também da localidade de Brinches. Já no caso de Pias, a ferrovia seguia quase 
tangencialmente ao pequeno aglomerado urbano, contornando-o completamente pelo lado sul. 
Os arruamentos principais, rua João Tiago Coelho (N255), Rossio da Estação, EN 392, 
passavam junto ao largo da estação.  
A linha férrea alcançava a cidade de Moura pelo lado sudeste, fletindo completamente para 
oeste e a estação foi implantada no extremo sul do centro urbano, numa zona periférica que 
acabou por ser aproveitada para a instalação de algumas pequenas indústrias e de volumoso 
conjunto de silos para cerais (EPAC). 
A partir de 01.01.1990 o ramal ficou encerrado à circulação. Está atualmente em projeto a 
adaptação da plataforma para a instalação de uma “ecopista”409. 
 
Ramal do Montijo  
[04.10.1908] 410 
 
A construção, pelo Estado, do pequeno ramal do Montijo, no início do século XX, foi 
largamente impulsionada pela Câmara Municipal411 que chegou a contrair um empréstimo 
para o efeito. O troço ferroviário, com cerca de 10.700m de extensão, foi construído em bitola 
ibérica e tinha o seu início na estação de Pinhal Novo. Partindo do lado noroeste dessa estação 
a linha contorna o aglomerado urbano com uma curva muito aberta, tomando a direção 
noroeste. Durante um largo percurso a ferrovia é paralela à EN 252, e afasta-se mais para 
noroeste, a seguir a “Jardia”, onde ficou instalada uma paragem com abrigo. A aproximação 
ao centro urbano do Montijo (na altura da construção ainda se denominava de Aldegalega, daí 
o primeiro nome dado à linha) fazia-se pelo lado sudoeste, até chegar à estação. Nesse troço a 
rua Vasco da Gama acompanhava a linha na direção oeste.  
O tráfego ferroviário, em particular o de mercadorias, entrou em funcionamento a partir de 4 
de outubro de 1908 e foi um êxito, atestado pelo facto de que em 1911, a Câmara saldou a sua 
dívida… Contudo a partir dos anos 1930 a fraca utilização por parte dos passageiros e a 
quebra de rendimento originaram o encerramento da linha para o transporte ferroviário, 
                                                          
409“Ecopista, percurso de lazer instalado na antiga plataforma ferroviária; pavimento em terra batida; para peões e ciclistas. Alguns dos 
edifícios são recuperados para pequenas instalações de apoio.     
410No século XIX chegou a projetar-se uma ligação fluvial entre a cidade de Lisboa e a localidade de “Aldeia Galega do Ribatejo”, como se 
chamava ao Montijo. Os estudos ligeiros levados a cabo concluíram no entanto que a ligação para a margem do Barreiro se tornaria 
tecnicamente mais fácil de executar e mais económica. O terminal no Montijo foi abandonado e também a ideia de fazer uma grande estação 
ferroviária. A título de compensação foi lançado um ramal a partir da ex-linha do Sul. 
411O Estado mandou executar este ramal sem utilizar o Fundo Especial de Caminhos de Ferro, em vigor na altura para financiar as obras 
ferroviárias no país. Em 1907 acordou com a Câmara Municipal de “Aldeia Galega” (Montijo) a condições financeiras para o financiamento 
da obra. Autorizou o Município a contrair um empréstimo de «83.000$000, ao juro de 7,5%, com destino à construção do ramal, mediante a 
obrigação de responder pela diferença entre o rendimento bruto anual da nova linha (incluindo impostos) e a quantia consignada ao juro e 
amortizações anuais». TORRES, Eng.º Carlos Manitto; A evolução das linhas portuguesas e o seu significado ferroviário, in revista “Gazeta 
dos Caminhos de Ferro”, n.º 1683, 01.02.1958.    
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passando a CP a fazer essa ligação em autocarros. O transporte de mercadorias também ficou 
limitado a duas viagens diárias.  
A decadência da infraestrutura foi considerável e a circulação foi completamente encerrada 
em maio de 1987. As instalações degradaram-se muito e o edifício de passageiros da estação 
do Montijo acabaria por ser entaipado, subsistindo o depósito de água e algumas instalações. 
Em 2002, por acordo entre os Municípios e a REFER, a plataforma da via foi aproveitada 
para instalar uma “Ecopista”.   
 
Ramal de Montemor 
[construção da estação de CF: 02.09.1909] 
 
A construção da bifurcação ferroviária para alcançar a vila de Montemor-o-Novo fez-se a 2 de 
setembro de 1909. Trata-se de um curto ramal (12,8km), com uma ferrovia de bitola larga 
(ibérica) construída numa só fase a partir da pequena estação de Torre da Gadanha, na linha 
do Alentejo. O percurso plano foi de construção relativamente simples, tendo obrigado apenas 
à execução de uma ponte com 101m de extensão, sobre o rio Almansor, já perto da estação de 
Montemor-o-Novo. Sensivelmente a meio do percurso foi instalado um pequeno apeadeiro 
que servia a localidade de Paião. Alegando pouco tráfego e graves prejuízos financeiros a CP 
encerrou o ramal em 1987.    
 
Ramal do Seixal (ou ramal de Cacilhas) 
[01.07.1923] 
 
Tal como a sua extensão (4,9km), o período de funcionamento do ramal do Seixal foi muito 
efémero: nasceu a 1 de julho de 1923, foi inaugurado no dia 29 desse mês e foi encerrado à 
circulação ferroviária a 27 de março de 1969. A bifurcação a partir da linha do Alentejo (ex-
linha do sul) fazia-se entre as estações do Barreiro e do Lavradio. Mesmo de curta extensão, a 
linha dispunha de 3 paragens: Barreiro-A, Terrapleno, Azinheira e da extensa estação terminal 
do Seixal. Para poder prolongar a linha até Cacilhas, a CP lançou a construção de duas pontes 
metálicas móveis, a primeira sobre o rio Coina, entre o Barreiro-” e Terrapleno e a segunda 
para atravessar o rio Judeu. Ambas foram desmontadas, tendo a primeira sido aproveitada 
para ser colocada em Alcácer do Sal.  
A cidade do Seixal, implantada junto ao estuário do Tejo, tal como o Barreiro, converteu-se 
ao longo do século XX numa das zonas mais industrializadas do país. Além da grande 
unidade da Siderurgia Nacional, instalaram inúmeras fábricas de metalurgia, tintas, resinas, e 




A ferrovia e as diversas infraestruturas foram levantadas em 1969, depois do encerramento do 
tráfego a 27 de março.Tendo em conta a presença e a deslocação diária de uma elevada 
população foi recentemente instalado um serviço de transporte coletivo denominado 
Metropolitano de Superfície.   
 
Ramal de Aljustrel  
[construção do ramal e da estação de CF de Aljustrel: 02.06.1929] (construção inicial da linha: 1876) 
 
A área mineira de Aljustrel tem uma exploração que remonta à época romana, tendo-se 
intensificado no final do século XIX. Ainda nesse século foi fundada a Companhia de 
Mineração Transtagana, que passou a fazer a exploração do minério na zona. A Companhia 
mandou construir em 1876 uma linha em bitola estreita, com 92 cm de largura que servisse 
para o transporte de todo o minério das jazidas e do diferente material utilizado. Esses ramais 
e a linha principal, com uma extensão de 21km, permitiam, na época, o transporte ferroviário 
até à rede nacional, a partir da estação de Figueirinha, na linha do Alentejo. Quase no final do 
século XIX (1898) a exploração passou para as mãos de outra companhia a Société Anonyme 
Belge des Mines d’Aljustrel que em 1925 lançou a construção de uma nova linha, em bitola 
larga (ibérica), a partir da estação de Castro Verde-Almodôvar. Na sequência desse 
empreendimento, a ligação ferroviária até à estação de Aljustrel foi inaugurada em 2 de junho 
de 1929, o serviço passou a ser feito pelos Caminhos de Ferro do Estado e depois foram 
integrados na CP - Companhia Portuguesa de Caminhos de Ferro. A linha passou também a 
dispor de serviço de transporte de passageiros até à estação de Aljustrel. Esse serviço misto – 
passageiros e mercadorias – foi assegurado até 1975. A exploração mineira foi em suspensa 
em 1993 e a linha ficou ao abandono. Recentemente, em 2008, a nova firma detentora da 
exploração «Pirites Alentejanas» em parceria com a REFER, procurou reativar a exploração 
mineira, renovar totalmente a linha e repor a circulação para transporte de mercadorias. 
 
Aljustrel [02.06.1929] 
Vinda de sudeste, depois de passar junto à Zona Industrial de Aljustrel, a ferrovia posiciona a 
estação de Aljustrel com o edifício de passageiros, à entrada este do centro urbano. A partir 
daí a linha bifurca e contorna completamente a cidade de Aljustrel, pelo lado norte, abraça o 
núcleo urbano numa larguíssima curva acabando no lado oposto, a oeste, em pleno complexo 
mineiro. A estação, agora desativada, é vasta e possuía várias linhas de circulação, resguardo 
e serviço. O edifício de passageiros é de construção simples com um só piso. Pontua ainda, ao 
lado da estação, um enorme silo da antiga EPAC. 
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Ramal de Neves Corvo    
[construção da estação de CF: 06.1991] 
 
A construção desta ferrovia de bitola larga (ibérica), com cerca de 31 km de extensão, foi 
iniciada nos anos 1980, a partir da estação de Ourique, na linha do Alentejo, e ficou pronta em 
junho de 1991. A linha serve essencialmente para o transporte de minério e materiais oriundos 
das Minas de Neves Corvo, situadas perto de Castro Verde, o que se faz atualmente quase 
exclusivamente por via ferroviária. Embora extensa a linha não tem repercussão ou papel 





3.4 Linha do Sul  
(ex linha do Sado – actual Eixo Norte-Sul) 412 Pinhal Novo - Setúbal – Funcheira – Tunes 413  
 
Antecedentes (planeamento) - História e desenvolvimento da Linha 
A atual linha do sul integra vários troços construídos em diferentes épocas. O primeiro a ser 
construído foi o que se designou, na época e até muito recentemente, por Linha do Sado, que 
ligava o Barreiro a Setúbal, passando por Pinhal Novo. Uma segunda fase corresponde à 
construção progressiva, no início do século XX, de uma parte da linha no sentido de sul para 
norte: da Funcheira, passando por Grândola e Alcácer do Sal, até Setúbal; e liga obviamente 
com a parte da linha do Alentejo entre a Funcheira e Tunes. A linha foi muito recentemente 
complementada com o troço ferroviário entre Lisboa e Pinhal Novo que integra o Eixo 
Ferroviário norte-sul e a nova travessia sobre o Tejo.   
Como se viu, em relação à construção da atual linha do Alentejo, o primeiro troço Pinhal 
Novo- Setúbal resulta de uma concessão estabelecida em 1854 construída primeiro em bitola 
europeia (1,44m), inaugurada em 1861, que haveria de ser completamente substituída, um 
pouco mais tarde, pela bitola ibérica.  
A linha assumiu desde sempre uma importância considerável, pela hipótese de vir a ser o 
caminho ferroviário mais curto para o Algarve, como hoje está estabelecido. Mas também 
tendo em conta toda a vitalidade económica e social da região que serve. A denominação de 
linha do Sado advém do lançamento da construção do prolongamento a partir de Setúbal ao 
longo do rio Sado, em 1883. A sua construção seria lenta e protelada no tempo, devido à 
enorme controvérsia inicial sobre as bitolas, mas também porque paralelamente se encontrava 
a funcionar a linha ferroviária pelo lado de Vendas Novas, denominada do “sul”, que ligava a 
Évora e ao Algarve. O troço inicial entre Pinhal Novo e Setúbal foi construído em 1861, pela 
firma privada da Companhia dos Caminhos de Ferro ao Sul do Tejo. Tempos depois, entre 
1863- 1864, a Companhia dos Caminhos de Ferro do Sul e Sueste, ou Companhia Inglesa, 
dirigida por John Valentine, associado a vários ingleses, por encomenda do Estado alteraria 
completamente o tipo de bitola. A questão acabaria mesmo por ir parar completamente às 
mãos do Estado quando este em face da controvérsia instalada e o abandono das companhias 
o Estado acabará por tomar posse de todos os troços em 1867. A partir dessa data a 
construção da linha passa também a ser da responsabilidade direta do Estado.  
                                                          
412 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história; Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Pr. Restauradores, Lisboa; 1905; ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História, editado pela CP; Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças desenhadas de 
projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...) estão datados. 
413 Ver também os pontos: 1.2.3.-Linha do Alentejo; 1.2.24.- Eixo Norte - Sul.  
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Características gerais da linha 
Como se viu, o troço principal da linha do Sul decorre da antiga linha do Sado, entre Pinhal 
Novo e Funcheira, extensão ferroviária de quase 150km. Embora tivesse sido construída sobre 
uma orografia relativamente plana, a natureza dos terrenos alagadiços obrigou à construção de 
inúmeros viadutos e pontes (16), só nesse troço da ex-linha do Sado. A linha foi construída 
em várias fases e secções. 
Recentemente, entre 1998 e 2004, após o estabelecimento da travessia ferroviária sobre o Tejo 
e do Eixo norte- Sul, toda a linha do sul desde o Pinhal Novo até Faro foi objeto de profunda 
remodelação que consistiu essencialmente na construção de várias concordâncias, variantes e 
numa renovação e modernização de toda a infraestrutura. A linha foi totalmente eletrificada e 
quase todas as estações foram renovadas e modernizadas. 
 
Lisboa – Estação Fluvial do Terreiro do Paço 
[ferrovia: 1931; E.P.: 28.05.1932] 414~ 
 
A ligação entre as duas margens do Tejo, passageiros ou mercadorias, foi e continua a ser 
estabelecida por via fluvial – barco. Pese embora o inconveniente do transbordo para a ligação 
no Barreiro, a estação em Lisboa manteve desde sempre enorme fluxo diário de passageiros 





A escolha deste local, desde os primeiros tempos da ferrovia, do lado esquerdo da margem do 
rio Tejo, criou uma forte implantação ferroviária no Barreiro. Além de ser a estação 
ferroviária mais vasta a sul do Tejo é, e foi sempre, o ponto inicial, o nó distribuidor de todo o 
movimento para sul até ao Algarve. Esse papel está a ser relativamente atenuado com a 
ligação do Eixo norte – sul que contorna a cidade e entronca nas linhas do Sul e Alentejo a 
partir de Pinhal Novo. Esta situação estratégica e a presença de várias infraestruturas 
possibilitaram a transformação da zona do Barreiro num dos maiores e principais polos 
industriais do país.  
  
                                                          






[construção da estação CF: 15.06.1857; ligação a Setúbal: 01.02.1861; nova estação e E.P.: 05.10.2004] 
416 
 
A primeira estação de Pinhal Novo, no concelho de Palmela, foi inaugurada em 15.06.1857.  
A ligação ferroviária para sul, direção a Setúbal, foi efetuada a 1 de janeiro de 1862. O ramal 
do Montijo foi construído em 1908, mas já se encontra encerrado. O facto de constituir um 
importantíssimo nó onde entroncavam 3 linhas – a antiga linha do Montijo; a linha do 
Alentejo e a linha do sul – deu ao local acrescida importância do ponto de vista ferroviário e 
urbanístico. Foi construído em 1938 um novo edifício para Torre de Sinalização, cujo projeto, 
da autoria do arquiteto Cottinelli Telmo, é considerado um dos elementos mais interessantes 
da sua produção “modernista”. 
 
Setúbal  
[nova estação e E.P.: 05.10.2004; ex Linha do Sado: 01.02.1861] 
 
Nesta zona a linha toma a direção norte-sul e alcança a cidade de Setúbal instalando a estação 
principal bem no coração do centro urbano, colocando-a também numa posição que permite o 
acesso franco a quase todos os pontos importantes da cidade. Como a concentração urbana se 
fez junto à costa, depois da estação principal, a linha inflete completamente para nascente, 
numa curva larga até à marginal. Junto à principal via marginal à costa, nesse ponto de 
inflexão foi instalada, em 1935, uma segunda estação – o apeadeiro da Praça do Quebedo, 
com um pequeno edifício de passageiros, cujo projeto foi elaborado em 1933 pelo arquiteto 
Cotinelli Telmo. A linha, a partir daí, tem um pequeno troço subterrâneo, com um túnel de 
cerca de 113m de comprimento e acaba quase tangencialmente à costa, ao estuário do Sado, 
perto de onde também atracam os barcos com destino à outra margem da baía, Tróia.  
A primeira estação, a mais antiga, foi recentemente (2004) objeto de uma extensa intervenção, 
com a renovação das instalações e a ampliação para acolher os novos serviços da CP e da 
FERTAGUS. No que se refere a esta última Companhia privada, é nesta estação que finda o 
trajeto vindo de Lisboa417. No que se refere à circulação ferroviária geral o serviço continua 
ao longo da margem, até à concordância com a linha do sul – Águas de Moura-norte, a 
caminho do Algarve e possibilita também a circulação de mercadorias proveniente quer das 
zonas industriais da envolvente quer da área de Sines ou do sul. A concordância permite 
também a ligação para norte até ao Poceirão, na linha do Alentejo.  
                                                          
416 Ver também os pontos: 1.2.3.-Linha do Alentejo; 1.2.24.- Eixo Norte - Sul.  
417 Segundo as referências da companhia FERTAGUS, a duração da viagem entre Lisboa-Roma e Setúbal é de 57 minutos. 
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A área urbana à volta da estação principal de Setúbal foi objeto de um alargado arranjo 
urbano com particular cuidado no tratamento e nos acessos frontais à estação pela Praça do 
Brasil. 
No extremo sudeste do centro urbano de Setúbal, o apeadeiro de Praias-Sado serve 
essencialmente a zona industrial de Mitrena, com particular destaque para o complexo 
cimenteiro da Secil. Um ramal ferroviário de serventia de mercadorias e apoio à faina 
piscatória tem origem nesse ponto e acaba junto à costa no apeadeiro Setúbal-Mar. 
Após o troço da enorme concordância, junto à zona industrial de Agualva, entre a antiga linha 
do Sado (que atravessa Setúbal) e a nova linha do sul, vinda do Poceirão, toda a urbanização 
se concentra em pequenos aglomerados isolados naquele território mais árido e rural que é o 
Alto Alentejo. 
 
Alcácer do Sal 
[linha do Sul (ex Linha do Sado): 14.07.1918]
 418 
 
Embora a ligação a Alcácer do Sal figurasse no Plano da Rede Ferroviária a Sul do Tejo, 
estabelecido em 06.10.1898, como se viu, o caminho de ferro demorou a chegar a este local, 
porque a opção inicial remeteu a linha do sul para o lado de Casa Branca (vindo por Vendas 
Novas). Todo o troço entre Setúbal e a Funcheira, a antiga ‘linha do Sado’, fora estabelecido 
durante o século XX. A construção deste troço estabeleceu-se de sul para norte.  
O território na zona de Alcácer do Sal é bastante alagado, dificultando enormemente a 
execução e a segurança da linha, obrigando à construção de inúmeras infraestruturas. Em 
1918 ficou instalada provisoriamente, a sul do rio Sado, a primeira estação que serviria 
Alcácer do Sal.  
Dois anos depois concluía-se a linha e as diversas infraestruturas ferroviárias, do lado norte do 
rio Sado, e estabelecia-se a estação definitiva419, embora ficasse localizada a alguma distância 
do centro urbano de Alcácer do Sal. Mas só a construção da ponte com quase 300m de 
comprimento, sobre o rio Sado, do lado sudoeste da cidade, inaugurada no dia 01.06.1925, 
permitiria estabelecer o percurso ferroviário contínuo de norte a sul.  
A companhia efetuou os acessos viários à estação, à rua frontal ao largo e ao edifício, paralela 
à linha, mas entregou-a depois aos cuidados dos serviços camarários. A infraestruturação da 
                                                          
418 A fundação de Alcácer do Sal, Setúbal e Lisboa, remontam ao século X a.C.. Situada junto ao rio sado, perto do estuário que se 
transforma numa imensa baía, o lugar servia os povos fenícios para as suas trocas comerciais de mercadorias e animais. Foi também um 
lugar de forte ocupação romana, visigótica e muçulmana até 1158, aquando da efémera conquista pelo primeiro monarca português. A cidade 
foi retomada logo de seguida pelos mouros, mas foi definitivamente reconquistada pelo rei D. Afonso II em 1217. 




zona decorreu por meados do século XX e a construção de edifícios de habitação, comércio e 
serviços, transformou o lugar agregando-o de certo modo à periferia ocidental da cidade.  
Contudo, a fim de encurtar o percurso ferroviário em cerca de 6.500 metros foi lançada, a 
partir de 2007, pelo lado nascente da cidade de Alcácer, a construção de uma longa «variante 
ferroviária»420 do apeadeiro do Pinheiro até ao nó situado entre as estações de Alcácer do Sal 
e Vale do Guizo (km94 da linha do sul), com 29 km de extensão. A circulação ferroviária por 
essa variante já se encontra estabelecida desde 19 de dezembro de 2010.  
 
Grândola (ex Linha do Sado)   
[22.10.1916] 
 
A estação localizada a alguma distância do limite a este do centro urbano de Grândola, ficou 
pronta e em funcionamento em 22 de outubro de 1916, com a construção a ser desenvolvida 
de sul para norte, proveniente da Funcheira, sobre a linha do Alentejo (do sul, naquela época). 
A presença deste meio de transporte e da sua estação assumiu uma importância considerável a 
todos os níveis para esta pequena vila. Foi estabelecido um extenso arruamento entre o largo 
da estação e o núcleo central mais antigo. No decurso do século XX esse eixo viário foi o 
grande suporte da expansão urbana da cidade. Encaixaram-se nele muitos equipamentos 
coletivos que acabariam de formar um contínuo urbano entre a linha e o antigo centro, 
preenchendo-se assim todo esse tecido.  
 
Ermidas-Sado (ex Linha do Sado) 
[01.08.1915] 
 
A ligação ferroviária, vinda da Funcheira, até Alvalade ficou estabelecida em 23.08.1914.  
O seu prolongamento até à ponte do Lousal, passando junto ao lugar de Ermidas421, só ficou 
estabelecido em 1915. O aglomerado urbano criado à volta da estação de Ermidas-Sado está 
inserido na freguesia com esse mesmo nome, integrada no concelho de Santiago do Cacém.  
A freguesia com uma área de 88,7 km2 e cerca de 2.200 habitantes, foi elevada a categoria de 
Vila em 12.07.2001. A localidade deve todo o seu impulso urbanístico à implantação, na 
antiga Herdade do Cartaxo, de uma estação de caminho de ferro a partir de 1914-1915. Aliás, 
inicialmente o lugar era denominado ‘Ermidas-Estação’, mas passou depois a chamar-se 
Ermidas-Gare, mas em 1915 aquando da passagem a freguesia, desanexada de Alvalade, 
                                                          
420 “Variante” – pressupõe a construção de um novo troço de ferrovia entre dois pontos de uma linha existente e o abandono do troço antigo. 
Consulta: «http://www.moptc.pt/tempfiles/20101220162448moptc.pdf»; Notícias da REFER: «http://www.refer.pt». 
421 “Ermidas” deve o seu nome à existência, junto à localidade, na herdade do Roxo, ermidas de S. Roque e de Nossa Senhora do Roxo, esta 
ligada à Ordem Militar de Santiago. Em 1915 foram desanexadas da freguesia de Alvalade as localidades de Ermidas Aldeia, Faleiros e Vale 
da Eira para integrar e formar o território da Freguesia de Ermidas-Sado.  
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passou a designar-se Ermidas-Sado. Com as principais ruas paralelas à linha, a malha urbana 
criada caracteriza-se por ser retilínea mas com quarteirões irregulares. Praticamente quase 
todos os arruamentos foram designados com números. 
A Herdade do Cartaxo, era uma forte unidade de produção de cerais, de outros produtos 
agrícolas, como de suínos. O lugar impulsionou também a implantação de várias unidades 
industriais, as primeiras de descasque de arroz e moagem de cereais perto da própria estação.  
O início da construção da linha de Sines, em 1919, a partir desta estação de Ermidas-Sado, 
atribui-lhe ainda maior importância no contexto regional. A estação ampliou-se fortemente e 
acumulou todo o tráfego da linha do sul e da linha de Sines422 a partir do pleno funcionamento 
desta última em 1934 até Santiago do Cacém, e em 1936 até à cidade de Sines. No território 
vieram a instalar-se inúmeras unidades de deferentes indústrias.  
A estação foi totalmente renovada e as infraestruturas foram modernizadas convertendo-a 
numa das mais extensas da linha, com 680 m de comprimento e com longas plataformas entre 
140 e 208m. O edifício de passageiros e a cobertura dos cais também foram renovados. Para 
se fazer o atravessamento relativamente ao eixo ferroviário, foi também construído um túnel 
rodoviário e pedonal que estabelece a ligação subterrânea entre ambos os lados da vila. 
 
Alvalade (ex Linha do Sado) 
[23.08.1914] 
 
Linha de construção tardia, teve mesmo assim repercussão considerável no desenvolvimento e 
consolidação urbana desta pequena aglomeração. A partir dos primeiros anos do século XX a 
expansão urbana intensificou-se e deu azo à criação de três polos urbanos: a Vila, a Aldeia de 






O estabelecimento de um nó ferroviário entre as duas linhas: do sul (ex-Sado) e do Alentejo 
constituiu a principal razão para conferir alguma importância urbanística a esta estação, que 
funciona como o ‘centro de distribuição’ do tráfego para o Algarve, Beja e Moura, de e para 
Évora, como para a Costa Alentejana em Sines. Essa posição estratégica da estação na rede 
ferroviária, o entroncamento entre a linha do sul (ex linha do Sado) e a linha do Alentejo, 
converteu a vasta estação numa das mais movimentadas do sul do país, situação que veio a 
                                                          
422 Ver ponto 1.2.23. Linha de Sines. Embora encerrada ao transporte de passageiros a partir de 1990, a linha funciona para transporte de 
mercadorias, principalmente do porto e das refinarias e está a ser alvo de modernização integral para mais rápida e eficaz ligação ferroviária 
entre Sines, Elvas e a fronteira espanhola. 




originar a pequena “cidade-ferroviária” da Funcheira, a pouca distância da estação, a partir de 
1914.  
A estação de Amoreiras-Odemira originou um pequeno centro urbano compacto e de malha 
mais ou menos regular. O aglomerado desenvolveu-se todo precisamente para o sul da linha, 
do lado do edifício de passageiros. A Rua da Estação é frontal ao edifício e prolonga-se para 
sul, com inflexão pronunciada para nascente, acabando por suportar grande parte da expansão 
urbana ao longo do tempo, ligando o centro urbano à EN123-1. 
A fisionomia do território altera-se bastante a partir desta zona. A aridez característica do Alto 
Alentejo começa a atenuar-se, dando lugar a uma orografia mais pronunciada que traz consigo 
um pouco mais de humidade e de vegetação.     
Luzianes tem a sua estação junto ao centro urbano, uma estrutura linear orientada norte-sul, 
onde o aglomerado se foi desenvolvendo essencialmente ao longo de arruamentos paralelos à 
linha férrea e à EN 123, que entronca na EN 266 alguns quilómetros mais a sul, e constitui a 
principal via de circulação rodoviária da zona, paralelamente à EN1. O percurso ferroviário 
para sul bordeja em alguns pontos o rio Mira. Na zona da Horta, entre as estações de Luzianes 
e Santa Clara-Sabóia, a ferrovia atravessa um túnel com 100m de extensão, que antecede uma 
longa ponte de cerca de 72m, antes de chegar à estação Santa Clara- Sabóia.  
A partir da estação de Pereiras a ferrovia continua por um percurso mais montanhoso, com o 
atravessamento da Serra de Monchique. A diretriz é por isso suportada sobre um maior 
número de infraestruturas, como a ‘ponte dos Mouratos’, com 124m, ou a ‘ponte Odelouca’, 
com quase 80m, a seguir à estação de São Marcos-Santana da Serra.  
Depois da passagem pela Barragem do Funcho, a ferrovia interseta o aglomerado de Messines 
que implantou a sua estação praticamente no centro da localidade. Contudo a principal área de 
desenvolvimento urbano situa-se do lado norte da linha, oposto ao do edifício de passageiros e 
à principal estrada, a EN 264. A malha viária do local é relativamente regular, mas suporta 





A estação de Tunes foi aberta ao serviço ferroviário aquando da inauguração da estação de 
Faro em 01.07.1889, completando o percurso desde o Barreiro. Consideramos ser este o ponto 
final da linha do sul, já que a estação de Tunes constituiu o nó ferroviário entre essa linha e a 
                                                          
424 Ver o ponto 1.2.16.7. “Tunes” na linha do Algarve.  
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atual linha do Algarve, sendo que originalmente a linha tem prolongamento até Faro, podendo 
também ser considerada início da linha de Lagos na direção poente, como aconteceu até 1930. 
Atualmente a linha férrea atravessa o centro urbano de Tunes, que se desenvolveu à volta de 
uma estação ferroviária cuja importância na rede, pelo cruzamento das linhas do Sul e do 
Algarve, como a própria situação geográfica no centro desta sub-região, acabaram por lhe 
atribuir importância própria. Essa condição contribuiu também para estruturar a mancha 
urbana deste pedaço do território. 
A mais forte ampliação da estação foi feita em 1926, com aumento da área de manobras e de 
circulação das zonas de serviço e a construção de vários edifícios de habitação para uso dos 
funcionários da Companhia dos Caminhos de Ferro de sul e sueste. 
Entre 1998 e 2004, na estação de Tunes, as linhas e todo o triângulo de bifurcação foram 




3.5  A Linha do Minho 425 
[06.08.1882] Porto/ São Bento – Porto/Campanhã – Contumil – Ermesinde – Trofa – 
Famalicão – Nine – [Braga] – Barcelos – Viana do Castelo – Âncora – Caminha – Vila Nova 
de Cerveira – Valença - Monção 
 
Antecedentes 
O objetivo inicial da construção da linha do Minho destinava-se a proporcionar uma ligação 
ferroviária entre as importantes cidades do Porto e Braga. Além do transporte de passageiros 
numa zona relativamente bem povoada, o projeto desta linha do caminho de ferro previa 
captar muito do transporte de mercadorias que se fazia entre os dois polos, aos quais de 
acrescentava o de Famalicão a meio caminho. Ainda durante a última parte do século XIX, a 
construção da linha do Minho surge também como o prolongamento natural do eixo 
ferroviário da linha do norte, ao longo do litoral norte, desde a cidade do Porto até Valença, 
onde chegou a 06.08.1882. Este novo objetivo crucial ia também no sentido de proporcionar 
mais uma ligação ferroviária com Espanha, que acabará por ser concretizada pela construção 
da ponte internacional sobre o rio Minho em 25.03.1886. Finalmente, já no início do século 
XX, a linha seria complementada pelo ramal ferroviário entre Valença e Monção, ao longo da 
margem esquerda do rio Minho. Este último troço foi construído em 2 etapas: em 1913, até ao 
apeadeiro da Lapela; segunda até Monção, que inaugura em15.06.1915 a estação instalada às 
portas da cidade. A sua conclusão permitia assim estabelecer a linha ferroviária contínua mais 
longa no território continental português: desde Lisboa-Santa Apolónia até Monção, com uma 
extensão total de 482 km.  
Em 1862, ainda antes de completar a construção da primeira linha (leste) entre Lisboa e a 
fronteira espanhola de Elvas, havia a vontade de estabelecer a ligação ferroviária do Porto a 
Braga. Cinco anos mais tarde o Governo incumbiu a Direção dos Caminhos de Ferro do 
Minho de lançar o projeto de construção de duas linhas principais, a norte do douro: uma para 
este, até à fronteira espanhola, ao longo do rio Douro; e outra para norte, ao longo do litoral.  
O projeto aprovado em 1872 estabelecia um troço comum às duas linhas entre Campanhã e 
Ermesinde, gerido por duas direções distintas: a Direção dos Caminhos-de Ferro-da Linha do 
Minho e a Direção dos Caminhos de Ferro da Linha do Douro. A construção teve início em 8 
de julho desse ano, ficando concluída a ligação entre a estação de Campanhã, no Porto e a 
                                                          
425 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira, Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história; Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 190;ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro 
Portugueses – Esboço da sua História, editado pela CP; Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças 




estação de Braga, a 20 de maio de 1875. De salientar que a travessia ferroviária para sul do 
Douro só seria executada 2 anos mais tarde, permitindo complatar o trajeto até Lisboa.  
Em face de derrapagem e considerável atraso nos trabalhos, em 1977 o Governo decidiria 
também fundir as duas direções numa só Direção dos Caminhos de Ferro do Minho e Douro 
(MD). A nova direção ficou incumbida de concluir rapidamente os trabalhos nas duas frentes. 
Mas, o segundo objetivo da linha era o de estabelecer uma nova ligação ferroviária com 
Espanha a norte, até à Galiza, o que não se afigurava tarefa fácil, além de muito dispendiosa. 
Lançada a ligação até Braga, impunha-se agora uma deriva para norte, a partir de Nine, na 
direção Barcelos, o que obrigaria a atravessar o rio Cávado. A conclusão da ponte ferroviária 
e a chegada a Barcelos ocorrem no dia 21.10.1877. A dificuldade seguinte era a construção da 
extensa travessia do estuário do rio Lima para chegar a Viana do Castelo. Na primeira etapa 
foi executado o prolongamento até Darque, em 24.02.1878; após a conclusão da ponte e da 
travessia de Viana, foi estabelecida a ligação ferroviária até Caminha, no dia 01.07.1878.  
As dificuldades financeiras continuaram a atrasar as obras e o troço até Valença teve de feito 
em dois momentos: até Segadães em 1879, os restantes 1700 m, só ficariam concluídos em 
06.08.1882. As dificuldades económicas e construtivas persistiriam durante a travessia do rio 
Minho e na ligação internacional até Tui. Essa ligação até à Galiza foi atingida em 25 de 
março de 1886, depois de concluída a construção da ponte426 sob a responsabilidade conjunta 
dos governos português e espanhol.  
Com a lei aprovada nas Câmaras em 02.03.1866, já se previa a instalação da “estação central” 
no centro da cidade do Porto, concretamente na Praça Nova, junto ao Convento de São Bento 
de Ave-Maria. Mas a configuração final do início da linha do Minho só acabaria ditada pela 
Portaria de 18 de janeiro de 1888, quando o presidente do concelho de ministros, Emídio 
Navarro, incumbiu a Companhia de Caminhos de Ferro do Minho e Douro de projetar e 
executar o prolongamento ferroviário urbano da estação do Porto-Campanhã até ao centro da 
cidade. O projeto aprovado em novembro de 1889 gerava alguma controvérsia. A proposta de 
implantar a estação central do Porto, em pleno Largo de São Bento, tendo de se demolir o 
Convento aí existente, era, do ponto de vista urbanístico interessante, mas do ponto de vista 
sociocultural no mínimo, era bastante ousada. A polémica e falta de financiamento tornaram o 
processo moroso. Avançaria por isso a construção do túnel, e a bom ritmo, e optou-se por 
colocar no largo uma simples construção provisória em madeira, que servisse para todos os 
serviços da estação. Com instalações provisórias e com todo o estaleiro por desmontar, mas 
                                                          
426 As pontes construídas com estruturas metálicas da linha do Minho foram quase todas projetadas pela Casa Eiffel & Cª, no seguimento do 
projeto e da construção da ponte D. Maria Pia, entre Gaia e Campanhã [1875-1877]. Foram projetadas e construídas, nesse período, as pontes 
ferroviárias do Cávado (Barcelos); Neiva (Barroselas); Coura (Caminha); Âncora (VN Âncora); Lima (Viana do Castelo) e Minho (Valença). 
De salientar que estes trabalhos da casa Eiffel foram executados antes da construção e inauguração (1889) da Torre Eiffel em Paris, para a 




com o túnel acabado, a primeira circulação ferroviária, em serviço restrito, entre Campanhã e 
São Bento, foi estabelecida no dia 07.11.1896.  
Logo nos primeiros meses da instauração da ditadura militar, o Governo lança um concurso 
público para arrendar as diversas linhas do Estado – linhas do sul e sueste, do Minho e Douro. 
Ouvidas as instituições com competência no assunto, nomeadamente o Conselho Superior de 
Caminhos-de-ferro; o Governo decide arrendar toda a rede à C.P. - Companhia dos Caminhos 
de Ferro Portugueses427, com a qual estabelece esse contrato428 em 11.031927. Desta forma a 
CP passa a gerir, sob arrendamento do Estado, toda a rede ferroviária estatal onde se incluía a 
Linha do Minho, a partir de 11 de maio de 1927. 
Segundo o Plano Ferroviário de 1930, a linha em “via larga” deveria ser prolongada até 
Melgaço, mas tal nunca veio a acontecer.  
Pelo contrário, no sendo reversivo, como aconteceu com muitas outras linhas, o troço 
ferroviário entre Valença e Monção-Ramal de Monção foram encerrados à circulação em 
janeiro de 1990, com boa parte desse troço recentemente convertido em “ecopista”.  
No período 1988-2004, os troços mais utilizados da linha do Minho, da estação de Campanhã 
à estação de Nine, com exceção dos percursos entre Contumil e Ermesinde, zona da Trofa e o 
ramal de Braga, foram objeto de substanciais alterações e modernização429 nos diferentes 
componentes do caminho de ferro: infraestruturas, estações e edifícios de passageiros. 
Embora muito reduzida, a circulação ferroviária de passageiros entre Espanha e Portugal pela 
linha do Minho continua a efetuar-se, num serviço entre a cidade do Porto e a de Vigo.  
  
Troço na cidade do Porto e periferia: São Bento – Campanhã – Contumil (Gondomar) 
Esta parte da linha ferroviária, hoje adstrita à linha do Minho, atravessa o Porto desde a 
estação de São Bento a Contumil, numa extensão de 19,2 km, que fazia parte de um troço 
comum à linha do Douro.  
  
                                                          
427 No concurso participaram as seguintes empresas: «Sociedade Geral de Comércio, Indústria e Transportes»; «Companhia União Fabril»; 
«Companhia do Caminho de Ferro de Guimarães»; «Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses»; «Banco Burnay»; «Companhia 
Industrial Resineira»; «Companhia Geral de Construções». Foram apresentadas 10 propostas. A Companhia dos Caminhos de Ferro 
Portugueses deu origem à “CP”, em 1947, com a fusão de toda a rede ferroviária. 
428 O Conselho de Ministros publicou o decreto n.º 13.260 com a decisão de adjudicação a 09.03.1927, o contrato foi assinado a 11.03.1927;  
a arrendatária – CCFP – tomou posse dessa rede ferroviária nesse dia 11.03.1927. Uma das cláusulas permite no entanto à CCFP subarrendar 
linhas a outras empresas, sob parecer favorável do Estado. É o que fará em 19.11.1927, trespassando linhas de via reduzida que pertenciam à 
rede: Tâmega, Corgo e Sabôr, à Companhia dos caminhos de Ferro do Norte de Portugal e à Companhia Nacional de Caminhos de Ferro. 





Cidade do Porto. 
Meados do século XIX. 
Traçados ferroviários e localização das 
estações ferroviárias. 
 
[desenho do autor, RVA, segundo cartografia 








Cidade do Porto. 
Finais do século XIX e inicio do século XX.  
Traçados ferroviários e localização das estações 
ferroviárias. 
 
[desenho do autor, RVA, segundo cartografia 









Cidade do Porto. 
Meados do século XX. 
Traçados ferroviários e localização das estações 
ferroviárias. 
 
[desenho do autor, RVA, segundo cartografia 









Cidade do Porto. 
Finais do século XX. 
Traçados ferroviários e localização das estações 
ferroviárias. 
Densificação urbana.[desenho do autor, RVA, 
segundo cartografia diversa, v. referência no 






Porto - São Bento  
[estação: 08.11.1896; inauguração do edifício de passageiros: 05.10.1916] 
 
Porto – São Bento - implantação da diretriz da linha ferroviária [planta da situação existente, arquivo da REFER] 
 
Localização /Implantação 
Porventura, mais para satisfazer a velha aspiração portuense de possuir uma estação central, 
que por necessidade de exploração, ordena-se em 1888 a construção da linha entre Campanhã 
e o local onde estivera implantado o antigo convento de S. Bento da Ave-Maria430, que teve 
de acabar de ser demolido, ponto no qual havia de localizar-se a futura estação.  
A implantação desta estação ferroviária foi feita em pleno centro histórico, entre a Sé Catedral 
do Porto e a principal praça da época – a Praça de D. Pedro, ocupando um grande espaço 
delimitado pela Praça de Almeida Garrett, as ruas da Madeira e do Loureiro e a escarpa da 
Batalha, onde desemboca o túnel ferroviário. 
O contexto histórico e enquadramento urbano 
A linha referida e a estação central, provisoriamente construída em madeira, abriram-se à 
exploração em 8 de novembro de 1896, em regime de serviço restrito. 
Foram apresentados dois estudos iniciais do arquiteto J. Marques da Silva para o projeto da 
fachada principal do edifício de passageiros da estação de São Bento (1896 e 1900). 
A necessidade de construir esta estação radica na mesma ideia de enquadramento urbanístico 
realizado anos atrás da estação do Rossio.  
                                                          
430 A construção do convento de São Bento de Avé-Maria, ou das Monjas da Encarnação, foi iniciada em 1518, no reinado de D. Manuel. Foi 
implantado nos terrenos do Bispo, no interior das muralhas da cidade e foi concluído em 1528, com o rei D. João III. Tratava-se de um 
edifício de grandes dimensões que pretendia congregar cinco ordens de religiosas dispersas em outros tantos conventos. O edifício foi 
reconstruído em 1794, após violento incêndio em 1783.   
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O Guia Histórico do Viajante do Porto e Arredores já refere em 1864 a vontade de se 
construir uma gare central no palacete da quinta do Cirne (Campo 24 de Agosto), mas só em 
1887 os vereadores José Maria Ferreira e António Júlio Machado apresentam à Câmara o 
projeto de uma Estação Central no Porto, elaborado por Hippolyte de Baère. Este projeto, de 
cariz iminentemente funcional, assentava na ocupação de todo o convento. Foi também posta 
à discussão um novo projeto em 1888, apresentado por Isidro de Campos, com um esquema 
de distribuição semelhante ao anterior. A irmandade de São Bento de Avé Maria, na tentativa 
de encontrar uma solução que permitisse a recuperação do antigo convento, propos uma 
solução de justaposição da gare com o edifício; contudo a poderosa vontade de afirmação 
pública da Companhia de Caminho de ferro e do poder de então, afastaram a ideia e 
avançaram com um projeto de raiz. 
 
 
Porto – São Bento - mancha de implantação do edifício de passageiros e diretriz ferroviária [planta da situação existente, 







I. Porto – São Bento, meados do século XIX, antes da construção da estação ferroviária. 
[desenho do autor, RVA, segundo cartografia diversa, v. referência no Volume II, pp. 39-41]. 
 
II. Porto – São Bento, inicio do século XX, depois da construção da estação ferroviária. 
[desenho do autor, RVA, segundo cartografia diversa, v. referência no Volume II, pp. 39-41]. 
 
III. Porto – São Bento, finais do século XX, consolidação de toda a zona urbana da estação. 




A construção deste equipamento é resultado e consequência de duas diretrizes da época:  
1. Uma de carácter prático, funcional e de melhoria das acessibilidades na cidade; como 
complemento imprescindível dos meios de transporte da época, com a determinação de levar 
passageiros e mercadorias ao centro da cidade, atravessando-a em túnel desde Campanhã, 
ainda que tivesse começado por os desembarcar em instalações provisórias a partir de 1896, 
quando o comboio chegou ao local do antigo do antigo convento de S. Bento de Avé-Maria, 
que havia sofrido um violento incêndio. 
2. De carácter urbanístico e simbólico. Uma obra com um programa “nobre e moderno”, 
inserida na remodelação urbana de toda a área, com a melhoria das vias e espaços públicos, 
arranjos exteriores dos edifícios mais representativos da cidade nas áreas situadas na área 
envolvente da muralha; reconversão urbana de toda esta zona da cidade, depois da abertura da 
rua Mouzinho da Silveira, em 1872, desde a Ribeira depois da construção em 1886 da ponte 
D. Luís, momento em que se pensou numa avenida que unisse o ponto de chegada da ponte 
até à Praça Almeida Garrett. A estação central surge finalmente como corolário de todo o 
processo de industrialização da cidade do Porto, como elemento emblemático de uma nova 
era, símbolo da chegada do desenvolvimento e do progresso ao coração da cidade. 
Contudo a dimensão da intervenção e as dificuldades a ultrapassar arrastaram todo o processo 
durante longos anos. Em 1888, Emídio Navarro, ministro das Obras Públicas, autoriza a 
construção de um lance de caminho de ferro entre Campanhã e um local central situado 
próximo da Praça de D. Pedro. A escolha recai sobre uma área onde ainda se encontravam as 
ruínas do antigo Convento de S. Bento da Avé Maria, mandado erguer por D. Manuel em 
1518, agora em ruínas. Iniciaram-se em 1890 as obras de construção do túnel da Campanhã 
que decorrem até 1893, mas a circulação do comboio até ao local escolhido no centro da 
cidade, apenas será feita a partir de 1896. No mesmo ano em que o arquiteto José Marques 
regressa ao Porto, depois do seu percurso académico e prática profissional em Paris431, 
apresenta à Companhia um projeto para a estação. Um desabamento de terras, em 1897, na 
abertura sul do túnel vem atrasar novamente o processo; mas ainda nesse ano se procederá às 
obras de construção do cais norte e no ano seguinte é feito o fecho do arco pleno do túnel. 
Impulsivamente, em 1900 a Companhia arranca com os trabalhos das fundações da gare e o 
rei D. Carlos coloca a primeira pedra da Estação Central do Porto, no ângulo da Praça 
Almeida Garrett-rua da Madeira, no ano em que Marques da Silva iniciara a sua atividade ao 
serviço dos Caminhos de ferro do Estado.  
                                                          
431 Marques da Silva cursou Belas Artes no Porto e em Paris, onde também trabalhou no atelier do mestre Victor Laloux, autor do projecto 
de algumas estações francesas, como Momparnasse, já demolida, e a muito célebre Gare d’ Orsay, convertida em museu em 1986, com um 




Porém a empreitada de construção só seria adjudicada pela Comissão Administrativa no ano 
seguinte, depois de solicitar ao arquiteto que fizesse adaptações necessárias para a instalação 
do serviço central de correios no mesmo edifício. O projeto global da estação será aprovado 
em 1903, sem a extensão para os correios. As obras são retomadas definitivamente em 1904, 
com a construção da cobertura com estrutura metálica e vidro dos cais de mercadorias.  
O conjunto entra em pleno funcionamento em 1915, aquando da sua inauguração, incluindo o 
tratamento dos espaços exteriores.  
José Marques da Silva, arquiteto portuense, foi autor do projeto, considerado por muitos como 
um edifício «revivalista da arquitetura civil pública, de influência francesa, sobretudo nas 
torres laterais». O construtor foi Juan Pina; o autor dos painéis de azulejo do átrio foi Jorge 
Colaço; os azulejos foram produzidos na Fábrica de Sacavém. 
José Marques da Silva cursou Belas Artes no Porto e foi estagiário na École des Beaux Arts de 
Paris, de onde regressou em 1896, depois de concluído o curso, com uma proposta para uma 
estação central de caminho de ferro que constituiu o seu trabalho para obtenção do diploma. 
Esta primeira proposta inseria-se na corrente do ecletismo neoclassicista francês432, 
influenciada pelo arquiteto francês Victor Laloux, autor do projeto da Gare d’ Orsay433, em 
cujo atelier Marques da Silva trabalhou durante o seu estágio em Paris. Esta circunstância terá 
sido decisiva para a integração do arquiteto ao serviço da Companhia e da encomenda do 
projeto da estação do Porto. O projeto original viria no entanto a sofrer algumas alterações 
substanciais: um estudo de 1899 transforma os obeliscos laterais do projeto inicial em dois 
enormes torreões, que marcaram de forma decisiva a monumentalidade do edifício; em 1900, 
com a decisão de instalar no mesmo edifício os serviços centrais dos correios, é retirado o 
tímpano envidraçado da fachada principal, tão característico de alguns projetos desta época, 
sendo substituído por uma enorme cobertura de quatro águas encimada por um lanternim, os 
torreões laterais são ampliados e é sobrelevado o corpo central mantendo-se os três arcos de 
entrada; é alterada a proporção dos diversos elementos das fachadas apontando para um 
predomínio da pedra de granito à vista, resultando num conjunto ‘grandioso, imponente e 
emblemático’, como se pretendia. O projeto viria a ser definitivamente aprovado em 1903, 
com supressão das instalações dos correios, alteração nas medidas da abertura das fachadas, 
para mais pequenas e em maior número, alçados mais maciços com alguma ‘simplificação 
ornamental’, essencialmente com ‘separação estrutural’ entre o corpo do vestíbulo e serviços 
da estação (edifício de Marques da Silva) e o corpo da gare de passageiros (cais de embarque 
                                                          
432 Esta corrente sofria a enorme influência de Charles Garnier (1825-1898), com um trabalho num estilo mais neobarroco (?) do qual a 
ópera de Paris é um perfeito exemplo. 
433 Este edifício viria a ser objecto de conversão no Museu de Orsay em 1986, com interessante projecto geral da equipa de arquitectos – 
Pierre Colboc, Renaud Bardon, Jean-Paul Philippon, com projecto de interiores da arqª Gae Aulenti. 
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à saída do túnel), cuja projeto e construção foram lançados de imediato, optando-se por uma 
estrutura da nave da gare constituída por pilares em ferro fundido, cobertura em chapas 
metálicas e PVC translúcido. 
O edifício da Estação de S. Bento434 tem uma planta composta, que se desenvolve em forma 
de U. Fachada principal, orientada a sudoeste, simétrica e com grande rigor geométrico, toda 
em cantaria de granito, apresenta um corpo central mais baixo, que corresponde ao átrio 
principal, e em cada extremidade dois volumes mais altos, com três pisos. As paredes são 
quase todas em alvenaria de pedra à vista mas com alguns panos rebocados O corpo central 
caracteriza-se pela presença de uma forte cornija arquitravada, assente em cachorros e mísulas 
de ressalto, e pela densidade do ritmo repetitivo que percorre todo o edifício. A fachada é 
rematada por robusta platibanda, que utiliza o mesmo princípio das fenestrações. As fachadas 
laterais mantêm entre si as relações de simetria quanto a vãos, cheios e decoração. O vestíbulo 
é revestido a azulejos, enquadrados por pilastras, considerada das obras mais representativas 
da corrente nacionalista e historicista do azulejo português na primeira metade do século XX, 
cujo projeto se deve a Jorge Colaço435. Junto ao teto, um friso azul e dourado decorado com 
flores estilizadas. Por baixo, a toda a volta, um outro friso, policromado, evocativo da história 
da viação em Portugal. Os tetos são estucados e trabalhados. Nas paredes dos topos, por baixo 
dos frisos, quadras históricas. No lado esquerdo a Batalha de Arcos de Valdevez e Egas 
Moniz perante Afonso VII de Castela. No lado direito a entrada de D. João I no Porto, com a 
sua noiva e a conquista de Ceuta. Na parede fronteira à entrada estão pequenos painéis 
representando cenas campestres. 
Em 1992 foi feita uma intervenção no edifício para beneficiação das fachadas; recuperação 
das caixilharias; coberturas do edifício e da gare e a reformulação da iluminação exterior. 436 
Em junho de 1985 a CP lançou um concurso para a elaboração do projeto de remodelação das 
instalações da Estação de São Bento, selecionando sete equipas: AP3; CCNON, Arq.º Camilo 
Cortesão, COMPAVE, Arq. João Paciência /Carlos Travassos; Arq.º Luís Afonso; Plano X; 
cuja síntese das propostas foi publicada na revista Arquitetura Portuguesa (ed. jan.1987)437.  
O programa apontava para uma remodelação profunda e uma reconversão da estação, 
diversificando as suas funções com um prolongamento e uma forte presença da atividade 
comercial, à imagem de alguns programas realizados em algumas grandes estações europeias. 
                                                          
434 Classificado com proteção do IPAA: Imóvel de Interesse Público. Despacho de setembro 1988, Decreto 67/97, DR 301, de 31. 12.1997. 
Informação adaptada do “Inventário do Património Arquitectónico” da Direcção dos Edifícios e Monumentos Nacionais. 
435 Jorge Colaço (1868-1942): estudou pintura em Madrid e Paris, especializou-se no trabalho de azulejaria, e dedicou-lhe toda a vida, com 
muitas representações em Portugal, Inglaterra, Suíça; Brasil; Argentina; Cuba; Uruguai. As obras mais importantes em Portugal são as do 
Palace Hotel do Buçaco; Escola de Medicina de Lisboa; Pavilhão Carlos Lopes em Lisboa; Palácio de Justiça de Coimbra; painéis com 
azulejos decorativos em estações ferroviárias, sendo a mais importante o edifício de passageiros da Estação de São Bento no Porto.  
436 Informação retirada e adaptada do “Inventário do Património Arquitectónico” da Direcção dos Edifícios e Monumentos Nacionais. 




Restringindo no entanto as propostas para que «[...] a nova volumetria a conceber para o sítio 
tenha em conta, para além de condicionamentos específicos, eventualmente previstos no 
Plano da Cidade, a preservação da imagem urbana das ruas circundantes» 438. Embora tenha 
sido selecionada a proposta da equipa CANON, não tenho conhecimento de que o processo 
tenha sido levado a cabo. 
 




Como se afirmou, no que se refere à conclusão da linha do Norte, a estação de Campanhã,  
ainda em funcionamento, assume-se, desde o início, como estação fundamental com uma 
tripla ligação ferroviária440: para sul em direção a Lisboa (linha do Norte), para norte em 
direção a Braga e ao Douro, para este, uma curta mas importante viagem de vaivém até à 
estação central da cidade – São Bento.   
Em 1873, a Companhia tinha apresentado um projeto para a nova estação do Porto em 
Campanhã/Vale do Pinheiro, que seria términos da linha do Minho mas por haver proposta já 
aprovada passaria a ser comum à linha do Norte. Os desentendimentos entre o Estado e a 
Companhia Real levariam a que o arranque e a execução da estação do Porto – Campanhã, 
para a linha do Minho, no período1874-1875, ficassem inteiramente a cargo do Estado. 
 
Contumil   
[20.05.1875] (comum ao ramal de Leixões) 
 
As linhas do Minho, do Douro e da Circunvalação de Leixões partilham este importantíssimo 
nó ferroviário. Embora se situe muito perto da sua fronteira administrativa, a estação 
ferroviária de Contumil também é comum ao ramal da Circunvalação de Leixões, e ainda 
inserida na cidade do Porto. Tem acesso viário pelo lado da Rua da Estação de Contumil. 
Dentro da sua enorme área de serviço, com uma extensão de cerca de 1.630m, encontram-se 
11 linhas férreas de circulação; de resguardo do material circulante; de estacionamento de 
vagões; cujo comprimento varia entre 481m e 63m. Tem cais muito altos com 90 cm. Nesta 
estação ferroviária funciona um interface, exclusivamente para triagem de comboios de 
mercadorias e manutenção de vagões. 
                                                          
438 Revista “Arquitectura Portuguesa”; número duplo 9-10, set.1986/jan.1987, diretor: José M. Ressano Garcia Lamas, p.18. 
439 Ver ponto 1.2.1.16. Porto - Campanhã [04.11.1877] (comum às linhas do Norte e do Douro). 
440 Como se viu (ponto 1.2.1.18.) a partir de 08.11.1888, durante quase um século, da estação de Campanhã transitavam as composições com 
mercadorias destinadas à Alfandega do Porto. Este pequeno “ramal da Alfândega”, em bitola estreita (1m) e com extensão de 3.896 m, 
também efectuou serviço de passageiros, entre o cais fluvial, junto ao edifício da Alfândega e a estação de Campanhã, durante vários anos. 
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Em conjunto com a estação de Ermesinde e a de São Gemil, estabelece-se nesta vasta área um 
enorme triângulo que abarca várias linhas da rede ferroviária nacional: a linha do norte, a 
linha do Minho, a Linha do Douro e o Ramal de Leixões.  
A estação de Contumil serve ainda de nó para a organização das composições ferroviárias nas 
linhas do norte, do Minho e do Douro. O antigo edifício da estação foi demolida há poucos 
anos, sendo substituído por um novo. 
As obras de ligação ferroviária para o lado do porto de Leixões foram iniciadas em junho de 
1931 e concluíram-se em 1938, conjuntamente com o restante troço. Em 1966 foram feitas 
importantíssimas obras de renovação e expansão desta estação. Para além da renovação das 
infraestruturas, foi construído o edifício-rotunda para manutenção e reparação de locomotivas, 
e as oficinas foram totalmente remodeladas e ampliadas. O ambicioso projeto apontava para a 
construção de parque habitacional, na periferia da estação, destinado ao alojamento de 
funcionários ferroviários transferidos de Campanhã e suas famílias, urbanização destinada a 
cerca de 800 pessoas. O objetivo era transformar Contumil no Centro de Manutenção 
Ferroviária do Norte, deixando Campanhã como Centro de Serviços Ferroviários Urbanos, 
na cidade do Porto.441 
 
Ermesinde 
[20.05.1875] 442  (comum à linha do Douro)  
 
O pequeno troço ferroviário de 3.812m, entre Ermesinde-São Gemil, integra o Ramal de 
Leixões e foi construído na mesma data, 1938. É um troço em meio urbano, relativamente 
plano sem acidentes, nem obras de arte.  
O ‘nó ferroviário’ de Ermesinde distribui os comboios para o norte, pela linha do Minho, para 
este na linha do Douro, para sul na linha do norte e para oeste através do Ramal de Leixões. 
A estação de Ermesinde fica implantada na cidade e freguesia com o mesmo nome, concelho 
de Valongo. O acesso principal ao edifício de passageiros faz-se pelo Largo da Estação.  
A estação tem uma vasta área de serviços e possui 11 vias de circulação, com comprimentos 
variáveis entre 598m e 210m. A estação teve a sua primeira remodelação443 em 1933.  
Inseridos também na linha do Minho, entre 1988 e 2004 foram feitos grandes trabalhos de 
modernização das infraestruturas, dos equipamentos e dos edifícios na estação de Ermesinde. 
Uma das obras consistiu simplesmente em vedar toda a área urbana do caminho de ferro, 
resguardando a circulação de atravessamentos não controlados. Mas a intervenção mais 
                                                          
441 Referências às obras de 1966: Gazeta dos Caminhos de Ferro. Dados da REFER (Directórios da Rede Ferroviária Portuguesa 2005. 
2011), INVESFER e FERBRITAS. 
442 Ver ponto 1.2.5.3. Ermesinde [1875.05.20] (comum à linha do Douro) 




notável consistiu na completa transformação da própria estação ferroviária e na construção de 
raiz de uma nova e mais ampla gare. O novo edifício de passageiros e de serviços associados 
ao funcionamento da estação foi concebido pelo arquiteto Nuno Leónidas.  
A nova funcionalidade do nó ferroviário de Ermesinde e a sua forma peculiar fazem dele um 
dos mais modernos equipamentos ferroviários em funcionamento no País.   
A construção das vias do caminho de ferro do Douro e do Minho em 1875, escolhendo 
uma zona praticamente despovoada, para bifurcação das duas linhas deu à estação o 
nome do núcleo mais importante da povoação que nesse tempo era o lugar de 
Ermesinde. Esta zona começou então a povoar-se, rapidamente, com o movimento da 
estação, tendo o nome de Ermesinde, começado a ser cada vez mais conhecido, 
ultrapassando o de S. Lourenço de Asmes, nome verdadeiro da freguesia.444 
Todo o espaço urbano envolvente da estação também foi objeto de intervenção no âmbito do 
programa Polis, nos últimos anos. A partir de Ermesinde o ambiente urbano dispersa-se, 
mistura habitação, indústria e alguns espaços soltos. Incluem-se neste ambiente concentrações 
industriais de certa dimensão como o complexo da Cimpor, perto do apeadeiro da Travagem. 
O antigo espaço rural deu lugar a um tecido urbano misto, desequilibrado e confuso em 
alguns pontos. Perto da estação de S. Romão pontua uma forte mancha industrial, gerada pela 
siderurgia da Maia e de outras unidades fabris. Antes da estação da Trofa foi instalada a área 







A antiga estação da linha do Minho na Trofa, foi implantada relativamente perto do pequeno 
aglomerado urbano Bougado-Trofa, concelho de Santo Tirso. A partir dos anos 30 do século 
XX, a estação da Trofa passou também a constituir um nó de ligação entre a linha do Minho 
com a linha de Guimarães. Estabelece ainda ligação para o lado do litoral com a estação da 
Senhora da Hora, através da mesma linha.  
A área urbana à volta do troço antigo da linha do Minho, contíguo ao centro urbano, foi-se 
densificando durante o século XX, provocando alguns conflitos e problemas de segurança. 
Este nó da Trofa foi recentemente (15.08.2010) objeto de profundas remodelações e 
modernização, com a construção da Variante da Trofa446. A nova estação, construída em 
forma de ‘ponte’, ostenta uma grande extensão assente sobre pilotis de forma a libertar toda a 
                                                          
444 In: http://www.jf-ermesinde.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=6&Itemid=3. (Página Web da Junta de Freguesia). 
445 Estação comum à “Linha de Guimarães”, construída em 31.12.1883, entre a Senhora da Hora e Guimarães. Ver ponto 1.2.10.2. 
446 Ver ponto 5.4. Projecto urbano e obra ferroviária. 
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circulação viária à superfície. O novo edifício, com uma área em planta de cerca de 1.750m2, 
construído num dos topos de remate do viaduto, é composto por 3 pisos e tem todas as suas 
plataformas ferroviárias no nível superior. Ao nível do rés-do-chão ficaram instaladas as 
bilheteiras, a zona de serviços e bares, associada a uma área comercial.  
 
Lousado 




A cerca de 2,5 km para norte da Trofa foi implantada a estação de Lousado, concelho de Vila 
Nova de Famalicão, que se constitui como espécie de prolongamento do nó ferroviário entre a 
linha do Minho e a linha de Guimarães. Durante muito tempo este troço dispôs de duas bitolas 
sobrepostas, métrica e ibérica, permitindo assim a passagem dos comboios entre Senhora da 
Hora (linha da Póvoa) e Guimarães.  
Se para a linha do Minho, em bitola larga (ibérica), Lousado seria apenas um apeadeiro, 
relativamente à linha de Guimarães a estação de Lousado adquiriu uma enorme importância, 





A estação de Vila Nova de Famalicão foi inicialmente implantada na periferia ocidental do 
aglomerado urbano, junto a uma zona com alguma indústria. A estação ficou delimitada do 
lado poente pelas instalações da Fábrica de Relógios – Boa Reguladora.    
Estação de Famalicão - planta geral inicial [Arquivo REFER] 
 
Hoje, a estação de Famalicão situa-se mais perto do centro urbano da cidade, estabelecendo 
com ela uma relação urbanística muito vincada. A partir de 1929 foi lançada a construção da 
                                                          




Avenida da República, que partindo do largo da estação, alcança o centro da cidade em linha 
reta e continua para o lado nascente, até estabelecer o entroncamento com a estrada nacional. 
Na memória descritiva do projeto desta avenida, datado de 1921, está expressa a vontade de, 
 
 «a diretriz [da avenida], principiando no cunhal norte da estação do Caminho de 
Ferro do Minho, vai terminar depois de um percurso de 874,77 m no cruzamento do 
eixo da rua Adriano Pinto Basto (estrada Porto Braga) e a diretriz da futura avenida 
da estrada de Guimarães N10-2ª. Tal traçado não se justificaria se não fosse o ter a 
certeza absoluta de num futuro próximo vermos a estação do Caminho de Ferro do 
Minho alargar-se para norte, alargamento cujo plano já se encontra estudado e 
aprovado.»448 
Estação de Famalicão - planta parcelar inicial [Arquivo REFER] 
 
                                                          
448 Transcrição de parte do ofício de 02.01.1942, remetido pelo presidente da Câmara de Famalicão ao Director Geral dos Caminhos de 
Ferro (Lisboa), onde solicita a execução de obras de ampliação da estação e do edifício de passageiros e sita a referida memória descritiva e 
justificativa. O ofício encontra-se no Arquivo da REFER. 
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A norte da estação de Vila Nova de Famalicão estabelecia-se o nó ferroviário para a linha 
estreita com o nome, Ramal de Famalicão, que seguia para a Póvoa de Varzim. O troço foi 
descativado em 1995. A REFER e o Município estabeleceram nesse espaço um percurso de 
lazer e ciclovia, as chamadas ecopistas.  
 
Nine 
[20.05.1875] (inicio do ramal de Braga) 
 
A área da estação de Nine449 é um vasto nó ferroviário, que estabelece a bifurcação entre a 
linha do Minho e o troço ferroviário para Braga. Inicialmente, até ao princípio do século XX, 
tratava-se de uma área exclusivamente agrícola, com povoamento muito pontual e disperso. 
Mas a implantação do caminho de ferro, como de alguma indústria, intensificou e adensou a 
sua urbanização. O impacto do caminho de ferro sobre o crescimento urbano do lugar parece 
ter sido muito acentuado nos últimos anos do século XIX e inícios do século XX, como se 
verificou em muitos lugares do país450. Hoje o seu peso é muito menor, e parece ter sido 
superado pela maior proximidade das sedes de concelho de Famalicão ou de Braga.   
Caracterizam este território algo disperso, o crescimento urbano linear sobre os dois principais 
arruamentos perpendiculares entre si, que gravitam à volta da faixa poente da extensa estação 
ferroviária. O eixo central, perpendicular ao edifício de passageiros, que liga o largo da 
estação ao núcleo da antiga localidade, tem um comprimento de mais de 2 km e suporta a 
implantação de um conjunto razoável de pequenas vivendas. O segundo arruamento, mais 
curto e paralelo à linha, foi uma das primeiras zonas de expansão e crescimento urbanos da 
localidade, aparecendo ao longo dos anos um tecido urbano de funções diversificadas e 
mistas: habitação, comércio, pensões, tabernas, cafés e mesmo pequenas indústrias. 
A estação foi recentemente modernizada, nas infraestruturas ferroviárias como nas diversas 
instalações, incluindo o edifício de passageiros. Foi também aproveitado um dos edifícios de 
serviço para instalar a Secção Museológica da Linha Braga-Nine.  
 
  
                                                          
449 A sede da freguesia de Nine dista cerca de 7 km da sede de concelho, Famalicão. 







Inicialmente implantada na periferia da cidade, a estação de Barcelos, tendo em conta a sua 
importância estratégica no contexto geográfico, foi sendo absorvida pela constante expansão 
urbana ao longo dos anos. 
O tráfego em direção a Viana e o tráfico interno para a cidade tornaram obsoleto o edifício de 
passageiros, semelhante aos das estações de Darque, Barroselas ou Tamel. No começo da 1ª 
República as reivindicações para a construção de novo edifício eram constantes e intensas. 
Contudo o novo edifício de passageiros da estação ferroviária de Barcelos apenas veio a ser 
projetado 40 anos mais tarde, pelo arquiteto Cottinelli Telmo451. O projeto foi aprovado em 17 
de setembro de 1945 e tornado público pela Companhia de Caminho de Ferro Português (CP). 
Vicissitudes de diversa ordem e problemas com o financiamento levaram a que a construção 
do edifício apenas se iniciasse já depois da morte do arquiteto Cottinelli. A obra arrastar-se-ia 
durante muito tempo, e o “novo edifício” de passageiros da estação de Barcelos foi apenas 
inaugurado no dia 2 de maio de 1956. 
 
Viana do Castelo 
[01.07.1878] 
 
Como já se analisou, a linha do Minho começou por ser planeada para alcançar a cidade de 
Braga. A construção teve início em 1872, com o governo a assumir a sua execução. Mas as 
longas e dispendiosas obras de inserção da linha na área do Porto vão levar ao arrastamento 
da abertura da circulação ferroviária até Braga, passando por Nine, para o ano de1875. 
A partir daí rocambolescas vicissitudes financeiras fizeram abrandar ou parar o processo da 
continuaão das obras, e somente em janeiro de 1877, seria inaugurado um pequeno troço da 
Linha, entre Nine-Midões. Entretanto as obras ferroviárias e a construção da estação na cidade 
também se haviam iniciado e a exploração do novo trajeto entre Nine, Midões e Barcelos, será 
aberta ao público a partir de 2.10.1877.  
Data dessa altura (23 de outubro) o projeto de arquitetura para o edifício de passageiros na 
estação ferroviária de Viana do Castelo, seguida do início da obra. Em 24 de janeiro de 1878, 
entra em serviço a circulação ferroviária a partir de Darque (aberto desde 1774) localidade 
onde se instalara a fábrica de Faiança de Viana do Castelo.  
Para a travessia ferroviária do estuário, a Companhia planeia uma nova e longa ponte metálica 
cujo projeto encomendado à Casa Eiffel possibilita a construção da infraestrutura com 562 m 
                                                          




de comprimento, subdivididos em 10 vãos, com dois tabuleiros que se apoiam sobre vigas 
metálicas em treliça. A construção desta nova via de atravessamento obrigará de imediato à 
demolição da velha ponte de madeira existente. A 1 de julho dá-se a inauguração da ponte 
sobre o rio Lima e a abertura à exploração pública da linha do Minho do Porto até Caminha. 
Estava assim consumada a travessia ferroviária do estuário e da própria cidade de Viana do 
Castelo. O percurso ferroviário desde Barcelos tinha ainda obrigado à construção de 3 túneis: 
S. Miguel da Carreira,Tamel e Durrães. Para prosseguir para Caminha serão construídos mais 
um túnel e duas novas pontes sobre o rio Coura: as de Afife e Caminha. O traçado ferroviário 
pela cidade obrigou a manter o viaduto a sudoeste do centro urbano, junto à margem direita. 
Faz a partir uma longa curva fletindo para poente, envolvendo completamente o núcleo numa 
espécie de nova muralha dos tempos modernos. A partir daí, este desenho ferroviário peculiar 
em pleno espaço urbano, irá condicionar toda a evolução da cidade, obrigando numa primeira 
fase ao adensamento da construção no interior do perímetro desenhado pela ferrovia.  
Na década de 1940, começam a ser novos construídos bairros habitacionais fora desse limite. 
Os primeiros planos de urbanização da cidade realizam-se também a partir dessa altura. 
Na planta de 1933 destaca-se o traçado ferroviário completo com o Ramal da Doca, bem 




























































Viana do Castelo, meados do século XIX, antes 
da construção da linha e da estação ferroviária.  
A foz do rio Lima e a antiga travessia. 
 
[desenho do autor, RVA, segundo cartografia 
diversa, v. referência no Volume II, pp. 39-41]. 
II. 
Viana do Castelo, finais do século XIX, depois da 
construção da ponte, da linha e da estação 
ferroviária.  
Consolidação das estruturas viárias e ferroviárias. 
 
[desenho do autor, RVA, segundo cartografia 
diversa, v. referência no Volume II, pp. 39-41]. 
 
III. 
Viana do Castelo, meados do século XX. Depois 
da construção do ramal da doca. 
Expansão urbana para norte da cidade. 
 
[desenho do autor, RVA, segundo cartografia 
diversa, v. referência no Volume II, pp. 39-41]. 
 
IV. 
Viana do Castelo, finais do século XX. Demolição 
do ramal da doca. Construção dos estaleiros e do 
porto. 
Expansão e densificação urbana para norte da 
cidade 
Urbanização da zona sul, margem esquerda do rio 
Lima. 
 
[desenho do autor, RVA, segundo cartografia 




A estação ferroviária 
A Estação ferroviária de Viana do Castelo, extensão total superior a 500 m, foi construída 
numa posição tangente ao limite do centro urbano da época, entre o sopé do Monte de Santa 
Luzia e a antiga muralha fernandina. O terreno para a instalação ferroviária resulta da 
ocupação parcial da Quinta do extinto Convento dos Crúzios e da Casa dos Condes do 
Camarido, situada a norte do núcleo urbano primitivo. O projeto do edifício de passageiros foi 
elaborado por 1877 pelos serviços da Companhia, ao que se supõe, sob a responsabilidade do 
engenheiro Alfredo Soares.  
A abertura de todo este serviço foi inaugurada pelo ministro Fontes Pereira de Melo, em 1 de 
julho de 1878. Trata-se de um edifício com dois pisos, construído com algum aparato formal, 
alguma imponência e certa opulência, tendo em atenção (especulamos…), a importância 
estratégica da linha e a posição central da própria estação em relação ao núcleo central mais 
antigo da cidade. No entanto, a posição da estação, como a sua área reduzida, tendo em conta 
as necessidades deste tipo de infraestrutura, condicionaram a estação ao uso quase exclusivo 
para passageiros convertendo-a, de certa forma, num vasto e generoso apeadeiro. Como já se 
referiu, a abertura da monumental Avenida dos Combatentes, desde a frente do edifício até ao 
cais, deu à estação uma posição urbana ainda mais ostensiva, pondo em completo destaque o 
edifício de passageiros, regulando todo este fragmento segundo uma composição neobarroca, 
com o edifício ferroviário situado simbolicamente no ponto central do eixo principal.  
 
Projeto Bairro dos Trabalhadores dos Caminhos de Ferro [Meados do século XX, 1937] 
Num período relativamente curto, a nova infraestrutura instalara-se no território, recortando o 
tecido urbano, com a cidade a ter de se adaptar ao novo traçado: os carris atravessaram o rio, 
abraçaram a cidade num anel que se inicia no cais sudeste, no topo do jardim público, recorta 
e delimita o núcleo central, infletindo a 90º para poente, num arco que posiciona a estação 
ferroviária no sopé da colina, no extremo norte da cidade antiga. A partir daí inicia-se uma 
contracurva da linha férrea que leva o comboio para fora dos limites da cidade em direção a 
norte, paralelamente à costa. O trajeto ferroviário delimita assim a cidade “encaixando-a” 
entre o monte de Santa Luzia e o estuário do rio Lima.  
Nas décadas seguintes a cidade conseguiu permanecer relativamente contida dentro desse 
limite traçado pelas linhas férreas, consolidando ainda mais todo o seu tecido urbano. No 
princípio do século XX, empurrado pela pressão demográfica, deu-se o início da transposição 
com o aparecimento de novas expansões fora desse perímetro. 
Resta acrescentar que nessa primeira metade do século a CP será responsável pela construção 




banda de habitações no topo poente da estação. Um segundo conjunto com 12 edifícios 
proporcionará 21 habitações, no triângulo formado pela Av. Oliveira Salazar (hoje, Av. 25 de 
Abril), a rua Capitão Gaspar de Castro e a rua José Espregueira. O segundo Bairro do 
Caminho de Ferro apresenta um desenho interessante, centrado num pequeno arruamento 
posicionado no eixo da bissectriz do triângulo atrás descrito. As habitações foram projetadas 
num estilo próprio da época. 
Há poucos anos a estação de Viana foi objeto de uma larguíssima intervenção inserida num 
plano nacional de refuncionalização dos principais polos ferroviários do país: as Estações com 
Vida. Acoplada à própria estação foi construído o centro comercial Estação Viana Shopping, 
inaugurado em 18.11.2003.   
Em resumo, a partir de finais do século XIX, pode-se afirmar que a ferrovia, a ponte metálica 
a sul da cidade e a estação de Viana do Castelo foram agregadas ao casco da cidade, sem que 
tivesse havido um plano espacial de conjunto, que orientasse ou ordenasse todo o território 
urbano. Que estas estruturas, em particular a estação, alteraram e influenciaram a evolução da 
cidade. A partir do primeiro quarto do século XX, o caminho de ferro passou a ser 
considerado, por quase todos os setores, um obstáculo para a fluência viária na cidade e a sua 
ligação com a envolvente. Mas a evolução do traçado urbano vianense ficaria com a marca 
irreversível dessa infraestrutura ferroviária. A estação teve, e talvez mantenha, um papel 
polarizador de atração e orientação de novas estruturas urbanas da cidade e da sua envolvente.  
 
Ramal Viana - Doca [20.03.1924] 
Trata-se de um pequeno troço ferroviário de via larga, com 2.300 m de extensão, entre a 
estação principal e os Estaleiros Navais de Viana do Castelo. A circulação, essencialmente de 
mercadorias, materiais e componentes navais, ou de transporte precário para os operários dos 
estaleiros, foi iniciada a 20.03.1924. Esta ligação assumiu alguma importância em dois 
contextos: o do serviço que prestava a toda a indústria naval e a sua relação com a rede 
ferroviária nacional, no entanto recortava a malha urbana de forma acentuada. Foi encerrada 
em 1988. A partir daí a linha e a plataforma foram completamente removidas. Depois do seu 
total desmantelamento os terrenos reverteram para o Município, que viria a utilizá-los para 





Zona da futura estação 
ferroviária de Viana do 
Castelo, meados do século 
XIX. A ferrovia encaixa-se 
entre a colina e a margem 
norte da cidade.  
 










Estação ferroviária de 
Viana do Castelo, início do 
século XX. A ferrovia e o 
Edifício. de Passageiros. 
Abertura da “avenida”, 
eixo principal da cidade 
 








Estação ferroviária de 
Viana do Castelo, meados 
do século XX. 
Consolidação urbana à 
volta da ferrovia, do 
Edifício de Passageiros e 
da “avenida – eixo” 
principal da cidade.  
 






Estação ferroviária de 
Viana do Castelo, finais do 
século XX. Trabalhos de 
“inserção urbana” da 
ferrovia no seio da cidade. 
Projecto da “Estação com 
Vida”.  
 








À saída da cidade de Viana de Castelo, na direção norte, o caminho de ferro atravessa uma 
vasta zona periférica, uma urbanização linear do lado nascente da linha e uma área de costa 
recortada do lado poente. Depois do apeadeiro de Areosa, vem a estação de Carreço, ambos 
com uma frequência e tráfego de passageiros relativamente elevados. Antes de chegar a Vila 
Praia de Âncora, foi implantada a estação de Afife e o apeadeiro de Âncora-Praia, numa zona 
de forte crescimento urbano relacionado à atividade balnear.  
Nesse ponto a linha aproxima-se bastante da costa, chegando a constituir uma fronteira entre 
a frente urbana e a zona de areal junto às praias. A estação de ‘Âncora’ fica inserida no centro 
da localidade de Vila Praia de Âncora, que primitivamente era uma pequena aldeia piscatória, 
conhecida como Santa Maria de Gontinhães.  
A construção de habitações secundárias com ligação ao mar e o próprio caminho de ferro 
foram as causas para a densificação urbana dessa localidade que se converteria, a partir de 
1924, na Vila Praia de Âncora. O caminho de ferro prossegue junto à costa até Moledo do 
Minho, atravessando uma zona extensa de mata até chegar ao apeadeiro de Senhora da 





A circulação ferroviária entre Darque e a cidade de Caminha, que atravessa Viana do Castelo, 
foi inaugurada tambem em 1878. Para se posicionar a estação de Caminha junto à periferia 
sudeste da zona antiga, relativamente perto do centro urbano, foi necessário construir algumas 
obras de arte e o túnel que antecede a estação. A linha férrea constitui-se como barreira ao 
crescimento urbano para sul, obrigando à certa densificação urbana do triângulo delimitado a 
nordeste pelo rio Coura, a poente pelo rio Minho e a sul pela linha férrea.  
O largo de planta retangular e a rua paralela à estação foram ligados, à entrada nascente do 
centro histórico, por um longo arruamento reto e perpendicular ao eixo central do edifício de 
passageiros.  
À saída nordeste da cidade o caminho de ferro atravessa o rio Coura, sobre uma extensa ponte 






Vila Nova de Cerveira 
[15.01.1879] 
 
A estação de Vila Nova de Cerveira foi implantada a alguma distância do centro urbano. 
Originou por isso, nos anos seguintes uma urbanização e um pequeno conjunto de edifício que 
se associaram à atividade ferroviária. Mais recentemente a autarquia tem levado a cabo a 





A circulação ferroviária até à estação de Valença teve início em 1882. E o objetivo crucial foi 
também o de estabelecer a ligação com a Galiza, em Espanha. A ponte internacional sobre o 
rio Minho construída 4 anos depois veio permitir a passagem ferroviária para ambos os lados 
da fronteira.  
Valença possui uma zona urbana mais antiga com dois polos amuralhados. Ambos os núcleos 
foram fortificados em toda a envolvente dando lugar a uma cidade de características 
morfológicas únicas no país.  
A estação ferroviária, com um comprimento total próximo dos 400 metros, foi localizada na 
periferia sudeste dessa fortificação. A ferrovia contorna-a pelo lado nascente, bifurca 
direcionando-se para Monção ou atravessa o rio Minho para chegar à primeira estação 
espanhola de Tui. Entre a estação, a linha férrea e a cidade antiga fortificada, o tecido urbano 
é bem mais recente.  
O edifício de passageiros, situado na zona central da estação, paralelo às linhas, abre sobre um 
extenso largo, para acesso e estacionamento automóvel. O largo é cortado do lado poente pela 
principal via de acesso e circulação envolvente à estação. No entanto no eixo principal central 
e perpendicular à fachada do edifício de passageiros, desenvolve-se uma larga faixa de acesso 
exclusivamente pedonal. 
O projeto do edifício de passageiros procurou dar-lhe um carácter de uma certa opulência. Foi 
projetado num estilo neoclássico, em que os telhados amansardados têm um impacto muito 
forte na composição geral. O edifício comprido com fachadas simétricas caracteriza-se 
também pelo volume marcante do corpo central com uma planta quadrangular, de 2 pisos e 
uma mansarda muito alta, em que sobressai um piso inteiro em relação ao restante edifício. 
Rematam os topos do edifício dois corpos ligeiramente sobrelevados de planta retangular.    
                                                          
452 A área inclui o “Aquamuseu”, um complexo com vertente de educação ambiental. O Parque Biológico e de Lazer incluem o “Trilho 




Um dos hangares da estação (cocheira de locomotivas) foi renovada e adaptada para Núcleo 
Museológico Ferroviário da Linha do Minho.  
Em parceria com a REFER, o município de Valença pretende transformar o edifício de 
passageiros num imenso e moderno museu ferroviário.  
 
Ramal de Braga   
[20.05.1875] 
 
O primeiro projeto executado em janeiro de 1866 pelo engenheiro Francisco Maria de Sousa 
Brandão previa a construção de uma linha ferroviária quase direta, com 58 km de extensão, 
entre o Porto e a cidade de Braga. A diretriz era semelhante àquela que viria posteriormente a 
ser construída até São Romão, mas divergiu bastante a partir dessa localidade. Traçado 
através de uma zona ainda rural mas com uma indústria florescente, esse primeiro projeto 
deixava de fora Vila Nova de Famalicão. A diretriz final foi em grande medida alterada, para 
se fazer uma linha em direção a todo o norte minhoto (Linha do Minho) e um ramal a partir de 
Nine até Braga, que preservaria o seu estatuto de estação términos, de 1ª classe. 
O facto de ser uma linha precursora na instalação do sistema ferroviário português e da cidade 
de Braga ter assumido, desde sempre, uma importância considerável no contexto regional, 
fizeram com que este serviço de transporte se tornasse no elemento chave do desenvolvimento 
de toda a região. À época, fim do século XIX, a região era eminentemente produtora agrícola, 
com bastante relevo no contexto nacional, particularmente para a região do Porto. O caminho 
de ferro veio facilitar e tornar mais rápida a distribuição desses bens. A relativamente pouca 
distância do Porto, as viagens de negócios ou de trabalho de Braga à capital do norte também 
eram frequentes, as dificuldades por estrada eram enormes na época, por isso também o 
caminho de ferro veio trazer um progresso acentuado e de afirmação regional.  
Após o sucesso inicial do caminho de ferro, foram realizados e apresentados vários projetos 
de prolongamento da linha: a ligação a Guimarães-Fafe-Cabeceiras de Basto-Ribeira de Pena-
Vila Pouca de Aguiar-Chaves453; ou a ligação de Braga a Monção, por Arcos de Valdevez454. 
Os problemas financeiros que assolaram o país, as questões políticas que levaram à queda da 
monarquia, entre outras, adiaram irremediavelmente este processo. A República, embora com 
vontade de o realizar, nunca conseguiu encontrar o financiamento necessário para esse fim.  
                                                          
453 Proposta de lei sobre a rede de caminhos-de-ferro em Portugal, por António de Serpa Pimentel e Lourenço António de Carvalho, 
publicada no dia 7.02.1879, Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria. Com nova proposta In GOMES, Joaquim da Silva: «Braga 
e os Caminhos-de-Ferro», edição própria, 2002, pp.55-58. A proposta inicial foi ultrapassada, com a aprovação do prolongamento da linha de 
Guimarães até Fafe, que deveria prosseguir até entroncar com a linha do Corgo.  
454 Estudo mencionado na Gazeta dos Caminhos de Ferro, n.º 39, de 21.08.1889; n.º59, de 01.06.1890 (projeto do eng. Justino Teixeira). 
Novos estudos em 1903 e 1905, da responsabilidade do Ministro Conde de Paçô-Vieira. Novos projectos de Braga a Monção e de Braga-
Guimarães, pelo eng, Vasconcelos e Sá em 1910 (Gazeta dos Caminhos de Ferro, n.º 531, de 1.02.1910). 
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Na continuidade das obras de modernização de toda a linha do Minho até à estação de Nine, 
inclusivé, os 16 km do Ramal de Braga foram recentemente objeto de profunda intervenção e 
modernização, ao nível das infraestruturas, com a duplicação e eletrificação da via larga, e ao 
nível dos edifícios e equipamentos, com restauros e ampliações.  
 
Projeto para o troço na cidade de Braga [Arquivo da REFER] Arentim [20.05.1875] 
 
O primeiro apeadeiro depois de Nine, Couto de Cambeses, fica situado em território urbano 
da freguesia, no extremo sudeste do concelho de Barcelos, encaixada entre os concelhos de 
Famalicão, a sul, e Braga, a este. A situação geográfica e a boa acessibilidade permitem-lhe 
servir várias localidades à volta, transformando-o num dos mais concorridos do ramal. 
Já no concelho de Braga, a estação de Arentim é servida pela rua da estação que é paralela à 
linha férrea. Trata-se de um pequeno aglomerado, relativamente pouco populoso. 
 
Tadim [20.05.1875] 
A maior proximidade da sede do concelho, a cidade de Braga, tem com certeza efeito sobre o 
aumento da densidade urbana e populacional. A estação de Tadim e o seu largo estão situados 
no centro urbano da localidade. A Rua da Estação desemboca num dos lados do largo da 




O último apeadeiro do ramal é Ferreiros, 2 km antes da estação terminal de Braga. Serve a 
freguesia mais populosa do concelho. Misturam-se aqui os fatores proximidade do centro, 
com baixo custo do mercado habitacional e boas acessibilidades.455 
 
Braga [20.05.1875] 
A estação de Braga assumiu um papel muito relevante no lançamento inicial da linha do 
Minho456. Por sua vez o serviço de transporte ferroviário revelou-se fundamental para o 
desenvolvimento dos diversos setores da cidade e da sua metrópole. Para além do impacto 
direto sobre todas as localidades e freguesias servidas ao longo do trajeto, o caminho de ferro 
agregou à sua volta um notável conjunto de transformações e expansões urbanas, com 
particular evidência na zona da estação terminal, posicionada desde o início numa zona 
adjacente, a noroeste do centro urbano. A zona integrou-se rapidamente no tecido urbano e 
converteu-se, durante todo o século XX, numa das áreas mais densas e com características 
urbanas mais acentuadas. 
A confirmar toda essa importância estão as recentes e vastas obras de modernização e 
ampliação de todas as instalações ferroviárias, bem como as transformações urbanísticas à 
volta da estação de Braga. Com manifesta vontade de converter este nó num dos pontos de 
paragem obrigatória da hipotética linha norte da alta velocidade.   
 
Projeto para a estação ferroviária na cidade de Braga [Arquivo da REFER] 
  
                                                          
455 Segundo GOMES, Joaquim da Silva: «Braga e os caminhos-de-ferro», pp. 75-79.  




Ramal de Monção Lapela   
[15.06.1913]  
A partir da bifurcação de Valença, a linha do Minho passou a tomar o nome de Ramal de 
Monção. Como foi referido, o ramal foi totalmente construído no início do século XX, e foi 
feito em 2 etapas. A primeira entre Valença e Lapela em 15.06.1913 e a segunda completou a 
ligação até Monção em 15.06.1915. Este troço de ferrovia com pouco mais de 16 km, tinha 
uma diretriz implantada em meio rural que acompanhava a margem esquerda do rio Minho.  
A linha aproximava-se de algumas povoações, e dispunha dos seguintes apeadeiros: Ganfei, 
Verdejo, Friestas e Senhora do Cabeço. Todo o serviço ferroviário no ramal foi encerrado no 
dia 1.01.1992. Toda a plataforma do ramal foi recentemente convertida em ecopista457 aberta 
à utilização do público a partir de 14.11.2004.  
 
Monção [abertura: 15.06.1915 – encerramento: 01.01.1992] 
Nos primeiros anos da I República, a extensa estação ferroviária de Monção foi implantada 
numa área plana e descampada, localizada a pouca distância da porta principal sul da antiga 
fortificação de Monção.  
O edifício de passageiros foi erguido no centro de um imenso largo e acabou por atrair à sua 
volta um conjunto razoável de novas construções. O edifício foi projetado de raiz num estilo 
neoclássico e embora se pareça com um qualquer palacete do início do século XX, não tem 
semelhanças com qualquer outro edifício de estação. É composto por 2 pisos, com um corpo 
central ligeiramente avançado na fachada principal, sobre o largo, fachada plana a tardoz, 
sobre a via, à qual se adoçou um alpendre com estrutura metálica a todo o seu comprimento. 
O edifício na altura em que se visitou já não tinha qualquer utilização e encontrava-se bastante 
degradado. A antiga plataforma da via-férrea, desde a EN ao local da antiga estação, deu lugar 
a uma extensa avenida urbana, onde se construíram recentemente várias urbanizações, com 
alguns edifícios de forte volumetria. Grande parte da área da estação converteu-se em espaço 
de estacionamento espontâneo. 
  
                                                          




Ramal de Circunvalação – Leixões   
[início: 04.07.1921 – conclusão: 19.07.1938] 
Leixões [19.07.1938] … Porto - Campanhã [20.05.1875] (comum à linha do Minho até Ermesinde) 
 
As obras de consolidação do porto marítimo e de abrigo em Leixões foram iniciadas em 1884, 
com projeto dos engenheiros Nogueira Soares e Afonso da Espargueira. Os trabalhos ficaram 
concluídos em outubro de 1892. No início do século XX concretizaram-se também enormes 
obras de modernização do porto.  
A entrada em pleno funcionamento do Porto de Leixões a partir de 1913 acarretaria a 
necessidade absoluta de estabelecer uma ligação ferroviária deste porto à rede ferroviária 
nacional. Aliás a hipótese de construção de uma linha férrea que estabelecesse a ligação ao 
porto a partir da linha do Minho, já tinha sido decidida no Plano da Rede Complementar a 
Norte do Mondego, publicado em decreto de 15 de janeiro de 1900.  
 
Contumil  [20.05.1875] 
O troço entre Contumil e Leixões denomina-se também, segundo os serviços ferroviários, de 
Linha da Circunvalação de Leixões. É essencialmente um troço de transporte de mercadorias, 
com uma extensão de cerca de 20 km, que liga o Porto de Leixões à restante rede ferroviária. 
Até 1932, este porto funcionou como porto de abrigo, tendo aproveitado as importantíssimas 
obras no fim do século XIX. A partir daquela data foi adaptado a Porto Comercial.  
O ramal ferroviário desde Contumil foi estudado pela primeira vez em 1900, pelo engenheiro 
Fernando de Souza. O objetivo principal era instalar em Contumil uma vasta estação de 
«triagem, classificação e depósito» de mercadorias, em estreita ligação a serviços do Porto de 
Leixões. A proposta foi aprovada em 1902 e o projeto da ‘linha de Circunvalação’ foi 
aprovado pela portaria de 4 de julho de 1905. Contudo as obras arrancariam em 1921, ficando 
concluídas 17 anos depois. A construção dessas infraestruturas envolveu carta complexidade, 
tendo principalmente em conta a natureza do terreno e o cadastro, a necessidade de construção 
de algumas obras de arte e de duas pontes, com destaque para a ponte sobre o rio Leça.  
A linha entrelaça-se com diversas vias, obrigando a um enorme conjunto de obras de arte: 
circula na passagem superior de Ranha; passa por baixo da estrada da Circunvalação (N12); 
passa nas passagens superiores das Arroteias Asprela, Moalde e S. Mamede; atravessa no 
pontão dos Picotos e numa passagem por baixo da Cintura Interna (VRI); passa sobre uma 
passagem superior em Esposade; atravessa sobre pontão a antiga linha de Guimarães, e a linha 
da Póvoa, hoje troços reconvertidos para o metro; cruza o rio Leça duas vezes; passa por 
baixo de todo o feixe da A28, para chegar à área da doca do porto.  
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Apesar de ter um cariz eminentemente comercial e de transporte de mercadorias, este troço 
ferroviário foi inicialmente explorado para transporte de passageiros, ligando diariamente a 
cidade do Porto e as zonas envolventes com toda a atividade do Porto de Leixões. Este facto 
constituiu como motor muito relevante na expansão urbana até à zona portuária. Acresce a 
facilidade de ligação desta zona à restante rede de transporte ferroviário nacional: linha do 
Minho, linha do Norte, linha do Douro, linha da Póvoa… Malogradamente o serviço de 
transporte de passageiros apenas se manteria neste troço algumas dezenas de anos, encerrando 
por volta de 1978. A recente renovação de todo o percurso, concluída em 1998, permitiu a 
reabertura e o funcionamento do serviço de transporte de passageiros.  
Atualmente os troços entre Leixões e Ermesinde, ou entre Campanhã-Ermesinde-Valongo são 
linhas de transporte ferroviário integradas na Unidade de Transportes Suburbanos do Grande 
Porto. São áreas com uma densidade populacional considerável e atualmente com algumas 
alternativas de transporte. O comboio permanece como uma delas tendo em conta o forte 
investimento e modernização da linha, essencialmente até Caíde. 
O Ramal de Leixões chegou a ter circulação de comboios com passageiros até à década de 60 
do século XX. Mas nem o troço ferroviário entre Leixões e Contumil, nem entre Contumil e 
Ermesinde integram a linha do Douro. Contudo parece “lógico” este prolongamento da 
ferrovia até à costa… Se estivesse em pleno funcionamento, constituiria a 3ª via do país de 
ligação ferroviária entre a costa atlântica e a fronteira espanhola, com um desenvolvimento no 
sentido transversal, este-oeste, do nosso território. Em 2009 houve uma tentativa para se 
restabelecer o serviço de transporte de passageiros neste troço. Estava prevista, na altura, a 
renovação do troço, das infraestruturas e dos edifícios de passageiros. Estava também 
planeada a construção de dois novos polos dinamizadores: a nova estação ferroviária de São 
João, junto ao hospital com o mesmo nome, e a estação de Arroteia, com ligação ao Metro do 
Porto. Tal não se veio a verificar e a fraca afluência e o prejuízo acumulado ditaram o novo 
encerramento do serviço de transporte de passageiros em janeiro de 2011.458   
Os edifícios de passageiros nas principais estações do troço entre Leixões e Contumil são 
dignos de relevância. Todos apresentam traço português suave e características arquitetónicas 
semelhantes. Destacamos os edifícios de passageiros de Leixões, Leça do Balio, S. Mamede 
de Infesta e São Gemil. Sendo Contumil uma estação ferroviária eminentemente de 
mercadorias, não existe edifício de passageiros, mas apenas um apeadeiro.  
  
                                                          
458 A CP justificou o encerramento do serviço por ter prejuízo anual de 2 milhões de euros e do tráfego ano ser de 70.000 utentes, com uma 




São Gemil [19.07.1938] 
A estação ferroviária de São Gemil é vasta, apresenta 4 vias de circulação com 437m e 593 m 
de extensão. Possui 2 cais, um com 83 m de comprimento e outro com 30m. O edifício de 
passageiros da estação ferroviária, situada na freguesia de Ermesinde, concelho de Valongo, 
deixou de ter tráfego de passageiros, tal como todo o troço até Leixões. A forma trapezoidal, 
peculiar do edifício advém da sua posição da estação como bifurcação do Ramal de Leixões 
para Ermesinde ou para Contumil. Dada a inatividade do edifício para o tráfego de 
passageiros, os próprios vãos foram recentemente tapados com alvenaria, para impedir serem 
vandalizados. A entrada principal de passageiros fazia-se pela rua Dr. António dos Santos 
com acesso ao pequeno átrio (vestíbulo) e passagem para o cais do lado oposto. Desse lado o 
edifício tem alpendre com colunas de pedra e arco de suporte da estrutura da cobertura 
tradicional em telha.  
 
São Mamede Infesta [19.07.1938] 
São Mamede é outra das estações situadas no concelho de Matosinhos. Quando foi encerrada 
ao serviço de passageiros, em 2011, possuía 2 linhas de circulação, ambas com 513 m de 
comprimento, dois cais de embarque/desembarque, cada um com 70 m X 70 de altura. Como 
em outras, a fachada para o cais possui um conjunto de painéis de azulejo alusivos a cenas da 
vida diária e panoramas locais, da cidade do Porto e do rio Douro.  
 
Leça do Balio [19.07.1938] 
A estação de Leça fica situada no concelho de Matosinhos e também deixou de ter serviço de 
passageiros no dia 1 de janeiro de 2011. Nessa altura possuía 2 linhas de circulação com dois 
cais de 70 m x 70 de altura. O seu principal acesso é feito pela rua da Estação. O edifício de 
passageiros, recentemente renovado, no lambril de embasamento das fachadas, ostenta um 
vasto conjunto de painéis de azulejo representando cenas campestres, panorâmicas do rio 
Douro, da ponte D. Maria. 459  
 
Leixões 
Apesar das tentativas para a colocar ao serviço de passageiros, a estação ferroviária de 
Leixões, no concelho de Matosinhos, funciona como primeiro entreposto de mercadorias e 
contentores, intercâmbio entre o tráfego do porto e a circulação comercial para o resto do país 
e mesmo para a Espanha. Após a construção da linha do metro de superfície, que atravessa a 
                                                          
459 Os painéis de azulejo policromados foram pintados nas oficinas de Leopoldo Battistini, diretor artístico da Fábrica Constância, fundada 
em Lisboa em 1836 e desactivada no final do século XX. 
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zona industrial de Matosinhos para terminar na zona portuária, na estação Senhor de 
Matosinhos as duas linhas ficaram com términos muito próximos, em sintonia e intercâmbio. 
No entanto, o antigo edifício de passageiros da estação ferroviária de Leixões sobrevive 
rodeado de contentores de mercadoria. A estação ferroviária é composta de várias linhas de 
depósito de carruagens com material para transbordo. Esse «feixe de linhas ferroviárias»460 
estende-se numa área considerável, a partir da A28 até à doca. Do outro lado da estação 
desenvolveu-se Leça da Palmeira, com uma fortíssima e densa mancha urbana, que soube 
aproveitar a sua condição privilegiada de frente marítima. O conjunto urbano, com pendor 
fortemente industrial, inserido no concelho de Matosinhos, teve um grande desenvolvimento 
resultante de toda a atividade piscatória local e ao aparecimento de um fortíssimo conjunto 
industrial, incrementado por toda a atividade portuária e onde todos os tipos de meios de 
transporte se implantaram. Destaca-se, no caso, a Linha da Circunvalação de Leixões com 
prolongamento direto até Ermesinde e daí para a linha do Douro.  
Encaixado num complexo emaranhado com construções industriais, contentores, vagões e 
inúmeros elementos de apoio à atividade portuária, o antigo edifício de passageiros da estação 
de Leixões, construído na década de 1930 do século XX, assume importância arquitetónica 
neste conjunto. Trata-se de um imóvel com alguma envergadura, planta retangular, composto 
por 2 pisos altos. É uma construção renovada na época de 1938, em alvenaria de pedra, dita 
tradicional, ou de pendor regional português, com vários elementos de ornamentação em 
granito amarelo, como os enquadramentos de vãos, os frisos, as cornijas e um frontão curvo 
encimado por uma esfera armilar e um escudo. Os cunhais são também em pedra com 
pilastras a ultrapassar o beirado e encimadas por um pináculo em forma de pinha. O rés-do-
chão está revestido com um lambrim de azulejos com padrão característico da época e onde 
pontuam alguns quadros de jogos florais, sobretudo nas empenas.461    
 
  
                                                          
460 Em 2010, a estação ferroviária de Leixões possuía 1 linha férrea de circulação, com 1.100m de comprimento, várias linhas de resguardo e 
de serviço, plataforma com 118 m de extensão e 30 cm de altura. Possui ainda inúmeras construções de apoio e vários elementos e 
maquinaria de apoio no transbordo da mercadoria, dos contentores e do material. 
461 Os painéis de azulejos policromados foram pintados nas oficinas de Leopoldo Battistini, diretor artístico da Fábrica Constância, fundada 
em Lisboa em 1836 e desactivada no final do século XX; segundo a publicação Aspectos Azulejares na Arquitectura Ferroviária 




3.5 - Linha do Porto à Póvoa do Varzim 462   
(ou linha do Litoral do Minho): Porto-Trindade [29.10.1938] – Porto-Boavista [01.10.1875] – 
Senhora da Hora [01.10.1875] - Póvoa do Varzim [01.10.1875] – Ramal de Famalicão 
[12.06.1881] (Famalicão: L. Minho: 20.05.1875) 463 
 
A linha ferroviária, em bitola estreita (90cm), entre a estação da otunda da Boavista, no Porto 
e a estação no centro de Vila do Conde, foi das primeiras a ser construída e entrar ao serviço 
em Portugal. Após ter mudado algumas vezes a propriedade, acabou por integrar o património 
da CP, como aconteceu com toda a rede nacional, em 1 de janeiro de 1947. Mas a partir da 
segunda metade do século XX o tráfego diminuiu substancialmente e o serviço foi-se 
degradando substancialmente até ao seu encerramento a 1 de janeiro de 1990.  
Após os volumosos trabalhos de reinfraestruturação, toda a linha foi convertida e adaptada 
para a circulação do metropolitano ou simplesmente Metro do Porto. 464 
Em 1872 é lançada a proposta para construção de linha férrea do Porto à Póvoa de Varzim465. 
O projeto nascia com duplo objetivo: o transporte de passageiros para lazer ou habitação ao 
longo do litoral; para o transporte de mercadorias ligadas à indústria local, com particular 
destaque para a Póvoa de Varzim466. 
Em 19 de junho de 1873, o Estado concessiona, sem assumir qualquer encargo, a construção e 
a exploração de um caminho de ferro em via estreita, de 90cm, a H. Temple Ellicot e ao Barão 
de Kessler. Mas a 30 de setembro de 1873 os dois empresários trespassaram essa concessão à 
nova Companhia do Caminho de Ferro do Porto à Póvoa.  
                                                          
462 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história. Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905;ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro 
Portugueses – Esboço da sua História, editado pela CP; Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças 
desenhadas de projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...) estão datados. 
463 O Plano Nacional ferroviário de 28.03.1928 aponta para o traçado de uma linha, ao longo do litoral que ligaria a Póvoa a Viana do 
Castelo, no prolongamento da existente Porto-Boavista. Contudo a linha nunca foi construída e a designação Litoral do Minho passou a 
aplicar-se à parte em exploração do troço principal entre a Senhora da Hora e a Póvoa, a partir de 1930, data do referido Plano. 
464 A primeira linha do Metro do Porto (linha A, com 11,8km e 18 estações), entre a Trindade e Senhor de Matosinhos, passando por 
Senhora da Hora, foi inaugurada em 07.12.2002. A linha “A” foi prolongada até ao Estádio do Dragão (Porto) em 05.06.2004. A 2ª linha (B), 
com extensão de 7km e 5 estações, passou a ligar Pedras Rubras -Senhora da Hora, completando o circuito. Esta nova linha B utilizou o leito 
da antiga linha ferroviária Porto-Póvoa do Varzim. A 3ª linha (C) foi inaugurada no dia 30.07.2005, com 6 estações entre a Senhora da Hora 
e a Trofa, extensão de 6km. A linha D com 10 estações, extensão de 5,7 km, liga o centro urbano de Gaia ao polo universitário a norte do 
Porto, atravessa o rio sobre a nova Ponte do Infante. Esta 4ª linha foi inaugurada em 18.09.2005 e foi prolongada em 804 m até à estação 
João de Deus, em Gaia. O troço de metro de Pedras Rubas à Povoa do Varzim foi inaugurado em18.03.2006. Tem 15 novas estações na 
extensão de 17,2 km, que aproveitou o leito da antiga linha do Porto-Póvoa, recuperou muitos dos antigos edifícios de passageiro e 
instalações. O último troço, denominado Linha “violeta” - E foi inaugurado em 27.05.2006, acrescentou 1.480m e 3 novas estações à linha B, 
permitindo a ligação direta da baixa do Porto ao aeroporto de Pedras Rubras. 
465 No jornal Gazeta da Póvoa do Varzim de 23.06.1872: «O engenheiro inglês Austin, residente há tempo em Lisboa, tenciona agora 
submeter à aprovação do Governo uma proposta para a construção duma linha estreita,.... da Póvoa de Varzim (podendo estender o ramal 
para Vila do Conde) e Famalicão e Guimarães, podendo prolongar-se até Vizela.» (não são conhecidos mais desenvolvimentos da 
noticia...). Entretanto, a 24 de Novembro de 1872, os jornais anunciavam que: «Foi presente à Câmara Municipal do Porto um 
requerimento feito por dois estrangeiros empresários do projectado caminho de ferro do Porto à Póvoa de Varzim, pedindo o 
prolongamento deste caminho pelo interior da cidade, desde o Carvalhido até à rua do Rosário, onde tencionam construir a estação junto 
ao Hotel do Louvre.» (o requerimento não foi aprovado)». 
466 «Centro piscatório de notável grandeza numa terra que em 1850 contava 8.758 habitantes em 2.224 fogos, não surpreende que tivesse 
sido o tráfego do peixe, mais do que qualquer outro motivo – até mesmo o de possuir uma admirável praia – o que deu causa a que se 
pensasse em construir a linha do caminho de ferro do Porto [à Povoa]». Corregedor da Fonseca; “No 1º Centenário das Linhas do Caminho 
de Ferro a norte do rio Douro – 1875-1975”. Edição CP. 
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As condições legais e finais impostas pelo Estado no novo alvará foram fixadas por despacho 
de 30.12.1873. Com a aprovação do projeto, o processo acabou por ser ratificado por portaria 
de 9 de abril de 1874. Entretanto a empresa já tinha instalado os seus serviços e depósito de 
equipamento e materiais junto à rotunda da Boavista no Porto e iniciará as obras de 
terraplanagem em 02.09.1873. Toda a construção decorreu sem grandes incidentes e com bom 
ritmo, de maneira que a circulação entre a principal estação da linha – Porto-Boavista foi 
inaugurada em 01.10.1875, cerca de um ano e meio após a constituição da companhia. 
Em 19 de setembro de 1876 a Companhia do Caminho de Ferro do Porto à Póvoa (PPF) 
consegue alvará com uma nova concessão – a Linha da Póvoa a Famalicão, com 29,3km.  
A firma constitui-se com o nome de Companhia do Caminho de Ferro do Porto à Póvoa e 
Famalicão (PPF). Iniciadas de imediato as obras, que decorreram sem grandes incidentes, a 
PPF consegue por a circular os comboios entre a Póvoa e Fontaínhas a 07.08.1878, mas só 
completa o itinerário até à parte norte da estação de Famalicão, em 12 de junho de 1881. 
Ficava então ligada, em bitola estreita de 90 cm, a estação do Porto-Boavista à estação de 
Famalicão, onde circulavam os comboios em via larga da linha do Minho desde 1875.  
Bastante mais tarde, com a 1 República, o governo autoriza, pela lei de 20 de junho de 1912, a 
fusão da Companhia do Caminho de Ferro de Guimarães (CFG) com a Companhia PPF.  
Os tempos conturbados que se seguiram e a Primeira Grande Guerra provocam a estagnação 
do processo. O assunto seria retomado a partir de 1926, com a aprovação do projeto da PPF 
para prolongar a linha até ao centro da cidade do Porto, na Trindade, cuja concessão lhe tinha 
sido concedida em 1913. Mas todo o processo e os tempos difíceis afetaram definitivamente a 
empresa PPF. Volvidos quase 15 anos sobre a data da autorização, o Governo impulsiona 
definitivamente a fusão das duas empresas: – a CFG e a PPF, criando a nova Companhia dos 
Caminhos de Ferro do Norte de Portugal (NP). No dia 25 de janeiro de 1927 é publicada a 
Portaria com a aprovação dos seus estatutos. Para além da integração de todo o património 
das duas firmas, a nova Companhia fica com a obrigação de construir o ramal urbano entre a 
Boavista e a Trindade e alterar toda a restante linha, passando a largura das vias de 90 cm para 
um metro de bitola. Embora também tenha dado início aos trabalhos, a sua concretização não 
irá ser fácil. Vários acidentes e problemas financeiros fariam arrastar as obras, ao ponto do 
Governo ter retirado à NP a obrigação de construir a estação central e o edifício de 
passageiros do terminal da Trindade, passando-a para a alçada do próprio Estado. O novo 
troço apenas ficaria pronto em 29.10.1938. A sua inauguração, conjuntamente com a Estação 




A 1 de janeiro de 1947 esta linha será integrada na Companhia de Caminhos de Ferro 
Portugueses, como quase toda a rede. O algaliamento467 do troço entre Famalicão e Lousado, 
em 1949, passou a permitir a circulação das composições sobre via métrica, num circuito 
contínuo entre a Senhora da Hora/Póvoa de Varzim/Famalicão/Senhora da Hora.  
E após uma lenta e contínua agonia toda a linha será encerrada ao serviço em 1995, como 
encerraram tantas outras estações na mesma data, essencialmente as de via estreita. 
Apenas a construção do Metro, em 2002, veio iniciar e impulsionar a revitalização de todos 
esses percursos. 
 
Porto – Trindade 
[29.10.1938] 
 
O ramal ferroviário entre a Rotunda da Boavista e o Largo da Trindade, prolongamento da 
linha do Porto à Póvoa de Varzim, numa extensão de 2,5 km, foi inicialmente concessionado 
à Companhia do Caminho de Ferro do Porto à Póvoa e Famalicão em 20 de janeiro de 1913. 
Após vicissitudes, em 1926 o governo de Óscar Carmona, na ditadura militar, retira-lhe a 
obrigação de construir a Estação Central da Trindade468. A construção desta estação terminal 
deveria ficar a cargo da Administração Geral dos Caminhos de Ferro do Estado. No entanto, 
após um novo contrato em 1927 e com novo projeto469, o troço ferroviário, a estação e todas 
as infraestruturas, acabam também por ficar a cargo da nova Companhia dos Caminhos de 
Ferro do Norte de Portugal (NP), constituída por fusão da CFG e da PPF. O projeto da NP 
previa também a construção do troço Senhora da Hora-Trofa e daí continuar a estabelecer a 
ligação até Fafe. No que diz respeito ao troço Boavista-Trindade, a Companhia (NP) eliminou 
a entrada para a estação da Boavista e estabeleceu uma bifurcação um pouco mais a norte, 
seguida de um apeadeiro, com a linha a prosseguir passando em túnel, por baixo da Avenida 
de França. A linha prossegue em trincheira nesse meio urbano com alguma densidade e entra 
num 2º túnel, desde a rua Nossa Senhora de Fátima à rua Infanta D. Maria. Depois de um 
pequeno troço a céu aberto, o trajeto desde a Igreja da Lapa (rua do Melo) é feito em túnel, 
com extensão à volta de 490 m, até ao espaço completamente aberto da estação da Trindade. 
Os problemas financeiros e os mais variados incidentes que envolveram a Companhia do 
Norte (NP) fizeram com que a empreitada se arrastasse durante muitos anos.  
                                                          
467 Colocação de via estreita entre dois carris de via larga, de forma a poderem circular composições de tipo diferente na mesma plataforma. 
468 Decreto de 23 de dezembro de 1926. 
469Corregedor da Fonseca; No 1º Centenário das Linhas do Caminho de Ferro a norte do rio Douro – 1875-1975. Edição CP: «O estudo 
desse troço de linha foi feito e o competente projecto aprovado pelo Decreto com força de lei n.º 17.842 de 31 de dezembro de 1929, 
publicado no DR, 1ª série – n.º 5 de 08.01.1930. Decreto que importava para declaração de utilidade pública e urgente para a expropriação 




O projeto de uma “linha urbana” que tinha sido inicialmente da Câmara Municipal do Porto 
passou a ser contestado em obra. Sob a pressão da direção da Companhia Carris de Ferro do 
Porto, que via nessa “linha urbana” uma forte concorrente, a Câmara procurará mesmo 
embargar as obras. No entanto, no dia 15.12.1930, a NP e Câmara Municipal estabelecem um 
acordo que vai permitir à Companhia continuar normalmente os trabalhos e construir a sua 
estação central nos terrenos por trás da Igreja da Trindade, que a NP passa a denominar de 
Estação Porto-Norte. O acordo previa ainda ligar a Praça da Trindade à rua Fernandes Tomás 
e todo um vasto conjunto de arranjos urbanísticos à volta da estação. Oito anos depois entram 
em circulação os comboios neste troço, a “nova estação da Trindade” entra em funcionamento 
no dia 29 de outubro de 1938, com serviço de transporte de passageiros nas linhas ferroviárias 
da NP, até Vila do Conde, Famalicão ou Guimarães.  
Após vários anos de agonia o serviço de transporte nesta linha foi completamente encerrado a 
01 de janeiro de 1990. Doze anos depois inaugurar-se-á uma das mais vastas e funcionais 
estações da nova Rede de Metro do Porto, no mesmo local onde fora construída a estação 
ferroviária da Trindade470. Estava também a arrancar a primeira linha do metropolitano no 
Porto - a Linha A, entre a Trindade e Senhor de Matosinhos, passando por Senhora da Hora, 
com 11,8km de extensão total onde se distribuíram 18 estações. 
As alterações urbanísticas e arquitetónica que a zona sofreu foram enormes. As zonas 
envolventes imediatas foram também objeto de uma intervenção de requalificação.  
  
                                                          
470 O projecto foi da autoria da autoria do arquitecto Eduardo Souto de Moura. As obras e a toda a primeira linha do Metro do Porto foram 




Plantas da evolução urbana da zona da estação ferroviária da Trindade471, na cidade do 
Porto; toda a zona sofreu uma forte transformação durante os últimos anos, com o 
projeto e as obras do metropolitano de superfície que nesta zona aproveitou o traçado e 





Área do túnel e da estação da 
Trindade; zona central da cidade do 
Porto, em finais do século XIX. 
Aponta-se o traçado do túnel, da 
ferrovia e a localização da estação . 
 
[desenho do autor, RVA, segundo 









Estação Porto - Trindade; no inicio 
do século XX. Aponta-se a ferrovia e 
o edifício de passageiros que ficarão 
prontos em 1938. Salienta-se a forte 
densificação da área. 
 
[desenho do autor, RVA, segundo 







Estação Porto - Trindade; em 
meados  do século XX. A ferrovia, a 
estação e o edifício de passageiros 
em pleno funciona-mento, uma 
“ilha” na cidade. 
 
[desenho do autor, RVA, segundo 








Estação Porto - Trindade; em finais  
do século XX; antes da demolição e 
da construção do metro. 
 
[des. RVA, cartografia div., vol. II. 
pp.39-41]. 
  
                                                          
471 Os desenhos foram executados pelo autor – RVA – com base em diversa cartografia tratada e redesenhada, referenciada no volume II 
deste trabalho, pp. 39-41. Os presentes esquemas resultam da adaptação dos desenhos executados para a Dissertação de mestrado do autor. 
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Porto-Boavista    
[01.10.1875] 
 
A estação ferroviária e o pequeno edifício de passageiros construídos sobre a rotunda da 
Boavista, no Porto, início de toda a linha até à Povoa do Varzim, faram das primeiras a serem 
construídas na cidade. É portanto contemporânea da grande estação de Campanhã, na linha do 
Minho.472 Permaneceu em funcionamento durante 63 anos, até ser substituída, em 1938, por 
um pequeno apeadeiro junto à avenida de França, e com a entrada em funcionamento da 
estação da Trindade.  
Dez anos antes de se implantar a estação naquela área da cidade473, não havia no Porto nem 
rotunda na Boavista, nem rua 5 de Outubro, nem avenida de França… Existia um vasto e 
amplo espaço, cortado a meio pela “estrada da Boa Vista” que ligava esta zona ao centro da 
cidade. Pontuavam no local, adjacentes à área da estação, o Hospital Militar D. Pedro V, o 
cemitério de Agramonte. A instalação da estação ferroviária e dos edifícios da “Companhia de 
Caminhos de Ferro do Porto à Póvoa” veio desencadear e consolidar todo o futuro desenho e 
constituição daquela área.  
Inserida logo de início em plena rotunda da Boavista, sobre a avenida de França, a escassos 2 
km do centro da cidade do Porto, no terreno entre a rua do Príncipe da Beira e a rua das 
Pirâmides, a estação da Boavista constitui o término da Linha Porto- Póvoa de Varzim, desde 
outubro 1875 à data da entrada em funcionamento da estação da Trindade. Tratava-se, como 
se anotou, de uma linha estreita (bitola 90 cm) propriedade da Companhia Privada de 
Caminho de Ferro do Porto- Póvoa-Famalicão, e depois, a partir de 1912, propriedade da 
Companhia de Caminho de Ferro do Norte. 
Esta estação terminal apresentava alguma dimensão, estendendo-se em cunha a abrir desde o 
gaveto da rotunda até ao pequeno arruamento da ponta norte da que era chamada rua das 
Pyrâmides. Contudo, pela análise da planta do Porto de Telles Ferreira, datada de 1892, é 
possível constatar a existência de uma vasta ocupação ferroviária dos terrenos de gaveto, 
compreendidos entre a avenida da Boavista e a rua do Príncipe da Beira. Segundo essa planta, 
uma considerável parcela de terreno estava ocupada pela «Estação de caminho de ferro do 
Porto», mas também já se percebe a existência de um razoável conjunto de edificações com 
algum porte474.  
 
                                                          
472 A estação da Campanhã foi inaugurada em 20.05.1875 e a da Boavista em 01.10.1875.  
473 Como se poder analisar na cartografia da época: 1865.  
474 Em vão, apesar de esforços e insistência, procurei mais informação sobre este conjunto e mesmo sobre a “vida” da dita companhia de 
caminhos-de-ferro. Contudo, por se tratar de companhias privadas, apenas tive acesso, na DGTT, a partes dos projectos apresentados ao 




Apesar de ter perdido grande parte da sua função aquando da entrada em funcionamento da 
Estação da Trindade, em 1938, e de mais recentemente ter sido praticamente desmantelada 
com as obras para o metropolitano do Porto, ainda é possível encontrar atualmente alguns 
equipamentos desta estação ferroviária da linha do Porto-Póvoa, na Boavista. Nomeadamente 
o antigo edifício de passageiros, com os restos da construção metálica de cobertura da gare, e 
um pequeno edifício em pedra, destinado a “cais coberto”, para despachos ou armazenagem. 
O edifício de passageiros, feito segundo um desenho enobrecido, mas muito característico na 
época para pequenas construções de estações ferroviárias, à semelhança do edifício da estação 
de Alcântara, feito na mesma época, ainda se encontra em bom estado, tendo ainda nesta 
altura o seu rés-do-chão ocupado com uma agência bancária475. A sua fachada principal, com 
a entrada virada para o eixo norte-sul da praça, é constituída por um corpo central de 2 pisos, 
cobertura de 4 águas, encimada por um pequeno frontão onde pontua um “opulento” relógio, 
no eixo da fachada. Esta construção central, com 3 portas em arco, guarnecidas de granito, no 
rés-do-chão, está ladeada por 2 pequenos corpos de piso térreo, com cobertura de duas águas.  
A tardoz, a fachada é mais simples mas marca presença todo o alpendre metálico, a cobrir a 
gare, no topo das linhas.   
  
                                                          
475 A propriedade do edifício e do terreno anexo continua, no entanto, a ser da REFER, que terá arrendado aquele espaço da construção para 




Zona da estação de Porto – 
Boavista, meados do século 
XIX, antes da construção da 
estação ferroviária. Aponta-
se, a norte, o traçado 
ferroviário para o 
prolongamento até à 
Trindade. 
 
[des. do autor, RVA, seg. 
cartografia diversa, ref. Vol. 






Estação de Porto Boavista, 
finais do século XIX, edifício 
de passageiros, estação, 
linhas e instalações da 
Companhia, situadas a 
poente da zona [05]. A norte 
o prolongamento até à 
estaçãoTrindade. 
 
[des. do autor, RVA, seg. 
cartografia diversa, ref. Vol. 








Estação Porto  Boavista, 
meados do século XX, em 
pleno funcionamento com a 
“bifurcação” para a 
Trindade. Notam-se algumas 
alterações urbanísticas, na 
envolvente da estação. 
 
[des. do autor, RVA, seg. 
cartografia diversa, ref. Vol. 







Estação de Porto – Boavista, 
finais do século XX, após a 
desactivação completa das 
linhas ferroviárias.  
A nova estação do metro e o 
aproveitamento do traçado 
para a nova ferrovia até à 
Trindade. O antigo E.P 
permaneceu.  
 
[des. do autor, RVA, seg. 
cartografia diversa, ref. Vol. 




Senhora da Hora 
[01.10.1875] 
 
A estação inicial de Senhora da Hora, no concelho de Matosinhos476, foi erigida em 1875 com 
a implantação da linha ferroviária, em bitola estreita de 90cm, entre Porto-Póvoa do Varzim. 
A importância e o tráfego na pequena estação aumentaram consideravelmente, com a abertura 
da linha de Famalicão, convertendo-a em ponto de cruzamento das duas linhas. O tráfego 
voltou a aumentar quando, em 1884, se abriu o ramal de Matosinhos destinado essencialmente 
ao transporte de pedra para a construção do Porto de Leixões477. Durante algum tempo, a 
partir de 1893 até 1965, este último ramal serviu também para transporte de mercadorias, com 
destaque para o peixe, e estabelecia também um serviço regular de passageiros.  
Nesta área, como em outros lugares, o caminho de ferro foi um dos principais catalisadores 
das expansões urbanas, mas acabou vítima de todo esse desenvolvimento urbano, aliado ao 
aparecimento e incremento do transporte automóvel. Ao longo de todo o século XX estas 
zonas urbanas foram-se densificando e, irremediavelmente, tiveram de absorver os graves 
problemas de circulação e as barreiras que o caminho de ferro impunha. A comunicação e as 
infraestruturas viárias acabaram assim por absorver todo o transporte de passageiros, a partir 
de meados do século XX. 
A estação, sobre a Avenida Fabril do Norte, e o troço ferroviário foram encerrados para obras 
de remodelação, a partir de 28.04.2001. A via foi reconvertida em linha de bitola larga para a 
circulação do metro. O edifício da estação foi desmontado e reconstruído a cerca de 250m do 
local inicial, com muitas adaptações para as instalações da paragem do metro. A estação do 
Metro da Senhora da Hora é o ponto de encontro de 5 linhas em utilização (A, B, C, E, F)478, e 
tornou-se, por isso, num dos nós com maior tráfego do Metro do Porto. 
  
                                                          
476 Senhora da Hora foi concelho até 1853, como Vila de Bouças, sendo nessa data integrada no novo concelho de Matosinhos. Freguesia de 
Senhora da Hora desde 14.06.1933, no concelho de Matosinhos. Elevada à categoria de Vila no dia 23.08.1986, e de Cidade em 12.06.2009. 
477 Em 1884, o Governo autorizou a firma de empreiteiros “Dauderni & Duparchy” a estabelecer a ligação ferroviária com 6km de extensão, 
em bitola de 1 m de largura, entre a pedreira de São Gens e o porto de Leixões. Os empreiteiros tinham sido contratados pela Companhia das 
Docas do Porto que dirigia os trabalhos de ampliação e consolidação do porto. Em 1893, a Companhia do Caminho de Ferro do Porto à 
Póvoa foi autorizada a fazer a exploração da linha para serviço de passageiros, mas os terrenos foram mantidos na posse do Estado, através 
da Administração dos Portos do Douro e Leixões. Já sob a alçada da Companhia de CF do Norte de Portugal (NP) a linha foi integrada na 
linha de Guimarães, prolongando-a assim até perto das docas de Matosinhos. A linha foi integrada na Companhia de Caminhos de Ferros 
Portugueses em 1947, e depois de problemas e incidentes, o troço foi suprimido a partir de 30.06.1965. 
478 Metro do Porto: - Linha A: Senhor de Matosinhos – Estádio do Dragão; linha B: Póvoa do Varzim - Estádio do Dragão; linha C: ISMAI 
– Campanhã; linha E: Aeroporto – Estádio do Dragão; linha F: Senhora da Hora – Fânzeres. 
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Póvoa do Varzim 
[01.10.1875] 
 
A Companhia de Caminhos de Ferro do Porto à Povoa estabeleceu, em 1875, a estação 
términos da sua linha principal num espaço rural amplo e livre, embora a pouca distância da 
área urbana da vila da Póvoa de Varzim. Acede-se ao local pela EN 13 ou pela designada rua 
Almirante Reis. A estação e a linha foram fechadas em 1.1.1990. Foi reaberta em 2002, para 
término da linha do Metro, depois de avultadas obras de adaptação e requalificação urbana, 
quer dos edifícios quer da zona urbana envolvente.  
 
Ramal de Famalicão 
[12.06.1881] 
 
Este ramal ferroviário, com pouco mais de 29 km, de ligação entre a Póvoa de Varzim e 
Famalicão, foi construído em bitola estreita de 90 cm pela Companhia da Linha da Póvoa, e 
ficou concluído em 12.06.1881, depois de ter sido executado em duas etapas: primeira da 
Póvoa às Fontainhas, em 1878; segunda, três anos depois, até Vila Nova de Famalicão, onde 
iria encaixar na estação construída em 1875 para a linha do Minho. Em 1920, o ramal passou 
para a Companhia de Caminhos de Ferro do Norte que alargaria a linha férrea para a bitola 
métrica. Posteriormente a mesma linha seria prolongada até Lousado, onde entroncava com a 
de Guimarães. A circulação ferroviária no ramal de Famalicão foi encerrada em 1995.  
 
Amorim [07.08.1878] 
Cinco anos após ter sido estabelecido o percurso até Póvoa de Varzim, a Companhia do 
Caminho de Ferro do Porto à Povoa lançou o prolongamento da exploração até à estação de 
Famalicão, onde já passavam os comboios da linha Porto-Braga (na altura, linha do Minho). 
Como se viu, essa ligação foi feita em dois tempos, um até Fontainhas, em 1878, outro até 
Famalicão, em 1881. Logo que se afasta da costa, o caminho de ferro inicia uma travessia em 
ambiente mais rural que urbano. O primeiro ponto de paragem era este apeadeiro de Amorim. 
 
Fontainhas [07.08.1878] 
A estação ferroviária de Fontainhas ficou posicionada junto à estrada. 
Outiz [12.06.1881] 
O apeadeiro de Outiz integra-se no contexto geral da linha. 





3.7 Linha do Douro 479 
Ermesinde [20.05.1875] – Barca d’Alva [09.12.1887] … fronteira espanhola (linha do Douro) 
 
Os primeiros estudos para a construção desta importante linha do Norte foram iniciados em 
1862, pelo engenheiro Sousa Brandão, por incumbência do governo. O primeiro objetivo 
consistia em estabelecer a ligação ferroviária entre o Porto e a Régua, com vista sobretudo a 
recolher a produção de vinho oriunda da Região do Douro. Dois anos depois o plano acabaria 
por incluir uma ligação a Espanha480, através de Barca d’Alva. A linha assumiu assim uma 
importância redobrada: além de estabelecer a ligação do Porto à principal região vinhateira do 
país, possibilitava também a travessia ferroviária do país no seu percurso mais curto até 
Espanha e dpois ao resto da Europa. A importância da linha cresce substancialmente com o 
projeto de entroncar, sobre esse eixo ferroviário transversal ao país, um feixe de linhas 
perpendiculares que conseguiriam levar o caminho de ferro a localidades situadas mais a 
norte: Braga, Viana do Castelo e Monção com a linha do Minho; Guimarães e Fafe, com a 
linha de Guimarães; Amarante e Cabeceiras de Basto (Arco de Baúlhe), com a linha do 
Tâmega; Vila Real e Chaves, com a linha do Corgo; Mirandela e Bragança, com a linha do 
Tua; Moncorvo e Miranda do Douro (Duas Igrejas), com a linha do Sabor.  
O projeto completo foi entregue em 1867 e acabou por agregar, em termos de construção e 
concessão, as linhas do Minho e do Douro, uma vez que se incluiria num troço comum a 
ligação entre a estação central do Porto (São Bento) e Ermesinde. Devido a diferentes 
vicissitudes técnicas, financeiras e políticas, os trabalhos só tiveram início em 1872. A linha 
do Douro, a partir de Ermesinde, começaria a ser construída a 08.07.1873 por uma companhia 
ligada ao Estado, a Companhia de Caminhos de Ferro do Douro. Em 1877 a companhia viria 
a fundir-se com a Companhia dos Caminhos de Ferro do Minho, dando origem à Companhia 
de Caminhos de Ferro do Minho e Douro (MD).  
Devido à complicada orografia, a construção desta via-férrea foi muito faseada, e os troços 
foram sendo inaugurados à medida da sua conclusão481. No entanto o prolongamento depois 
da fronteira, em Espanha, não ficou pronto com a conclusão da parte portuguesa da linha, e 
somente em dezembro de 1887 se completaria todo o processo nos dois países.  
                                                          
479 Datas foram retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses-Subsídios para a sua história. Livraria 
Clássica Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905;ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro 
Portugueses – Esboço da sua História, editado pela CP; Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças 
desenhadas de projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT ...)estão datados. 
480Fuentes de Oñoro e depois Salamanca… 
481Fases de construção da Linha do Douro: Ermesinde …[30,3km]… Penafiel: 29.07.1875 …[7,3 km]…Caíde: 20.12.1875 … [18,8 
km]…Juncal:15.09.1878…[38,3km]…Peso da Régua: 15.07.1879…[15,8km]…Ferrão: 4.04.1880…[7,6km]…Pinhão: 




Dois anos mais tarde, em 1889, a circulação estava normalizada entre os dois países, com 
comboios regulares entre o Porto-Salamanca. A progressiva degradação das condições, forte 
diminuição do tráfego provocada pelo desenvolvimento de outras alternativas, em especial a 
ligação internacional por Vilar Formoso, condenaram esta ligação internacional que viria a ser 
encerrada em 1988.   
A opção inicial pelo traçado ferroviário482 ao longo do rio Douro assentava tão-somente na 
maior facilidade de realização da obra, mas evitava a passagem junto das principais cidades e 
de muitas povoações importantes da Região do Douro. Esses centros urbanos com alguma 
importância tinham a sua origem em posições estratégicas e estavam também ligados a vastas 
e férteis áreas de produção agrícola, ao mesmo tempo que se afastavam das zonas mais 
húmidas e íngremes junto ao rio. Mesmo assim, as dificuldades de construção sobre as 
inclinadas vertentes desse vale, junto à margem do rio, impunham sérios problemas técnicos.  
A linha do Douro tem a particularidade de ter sido das primeiras ferrovias de ligação do litoral 
com o interior do país. O seu sentido de construção foi de poente para nascente, quase 
perpendicularmente à linha de costa. Saindo de Ermesinde, o caminho de ferro segue em 
direção a Valongo, Cête, Paredes, Penefiel, Vila Meã (Amarante), Livração (com bifurcação 
posterior para a linha do Tâmega), e Marco de Canaveses. Nesta última cidade a ferrovia 
inflete para sul, e a partir de Mosteirô, percorre paralelamente a encosta norte do Douro, na 
margem direita, até Vargelas, onde passa para o lado sul até à fronteira, depois de Barca 
d’Alva. A linha implantou-se quase toda ao longo do rio, a uma cota que lhe permite estar ao 
abrigo das cheias. De Mosteirô até à fronteira o percurso é sinuoso, repleto de túneis483, 
pontes484, e exigiu a instalação de constantes muros de suporte para o lado da margem e 
escavações íngremes para o lado da encosta…  
Atualmente os troços entre Leixões e Ermesinde, ou entre Campanhã-Ermesinde-Valongo são 
linhas de transporte ferroviário integradas na Unidade de Transportes Suburbanos do Grande 
Porto. São áreas com uma densidade populacional considerável e atualmente com algumas 
alternativas de transporte. O comboio permanece como uma delas, tendo em conta o forte 
investimento e modernização da linha, essencialmente até Caíde. 
                                                          
482 O traçado inicial era todo em via única. A duplicação foi feita progressivamente, primeiro entre Ermesinde e Valongo, depois até Marco 
de Canaveses. Foi recentemente renovado e mantém-se em via dupla até Caíde. O mesmo em relação à eletrificação da linha, até ao Pocinho; 
recentemente renovada também até à estação de Caíde.  
483 A linha do Douro tem 23 túneis, com uma extensão subterrânea total de 7.300 metros. Os principais túneis são: Caíde, Gaviarra, 
Campainha, Juncal, Riboura, Loureiro, Má Passada, Salgueiral, Peso da Régua, Três Curvas, Pedro Caldeira, Rapa Velha, Valeira, Vargelas, 
Arnozelo (3), Fontainhas, Meão, Saião, Veiga, Castelo Melhor, Almendra. Ver também o ponto 2.1.1.3.2. 
484 A linha do Douro tem 35 viadutos e pontes: Cabeda, Ferreira, Fervença, Sousa, Vila Meã, Póvoa, Tâmega, Juncal, Cocheca, Quebradas, 
Pala, Ovil (viaduto), Portuzelo, Laranjal, Zêzere, Teixeira, Sermenha, Corgo, Pinhão, Roncão, Loureiro, Tua, Riba Longa, Ferradosa, 




Na linha do Douro, presentemente, mantêm-se em atividade o transporte ferroviário até ao 
Pocinho. O resto do troço até à fronteira encontra-se encerrado a qualquer tipo de circulação, 
e com todo o material, infraestruturas e edifícios em estado de adiantada degradação.  
Entre 1992 e 2002 foram feitos importantes trabalhos de modernização do transporte 
ferroviário, na zona da linha com maior volume de tráfego, entre as estações de Ermesinde e 
de Caíde. Todas as estações do troço foram substancialmente beneficiadas. 
 
Ermesinde 
[1875.05.21] (comum à linha do Minho) 
 
O pequeno troço ferroviário de 3.812m, entre Ermesinde e São Gemil, integra o Ramal de 
Leixões e foi construído na mesma data, em 1938. É um troço em meio urbano, relativamente 
plano, sem acidentes, nem obras de arte.  
O Nó Ferroviário de Ermesinde distribui os comboios para o norte, através da linha do Minho, 
para este, na linha do Douro, para sul, na linha do Norte e para oeste através do Ramal de 
Leixões. A estação de Ermesinde fica implantada na cidade e freguesia com o mesmo nome, e 
pertence ao concelho de Valongo. O acesso principal ao edifício de passageiros faz-se pelo 
Largo da Estação. A estação tem uma vasta área de serviços. Possui 11 vias de circulação, 
com extensões variáveis entre 598m e 210m e teve a sua primeira remodelação485 em 1933.  
Inseridos também na linha do Minho, entre 1988 e 2004 foram feitos enormes trabalhos de 
“modernização” das infraestruturas, dos equipamentos e edifícios na estação de Ermesinde. 
Uma delas consistiu simplesmente em vedar toda a área urbana do caminho de ferro, 
resguardando a circulação de atravessamentos não controlados. Mas a intervenção mais 
notável consistiu na completa transformação da própria estação ferroviária e na construção de 
raiz de uma nova e ampla gare. O novo edifício de passageiros e de serviços associados ao 
funcionamento da estação foram recentemente inaugurados. A nova funcionalidade e a sua 
forma peculiar tornam-no dos mais modernos equipamentos ferroviários em uso.  
  
«A construção das vias do caminho de ferro do Douro e do Minho em 1875, 
escolhendo uma zona praticamente despovoada, para bifurcação das duas linhas deu 
à estação o nome do núcleo mais importante da povoação que nesse tempo era o 
lugar de Ermesinde. Esta zona começou então a povoar-se, rapidamente, com o 
movimento da estação, tendo o nome de Ermesinde, começado a ser cada vez mais 
                                                          
485 Dados da “Gazeta dos Caminhos de Ferro” n.º 1106, (1934). 
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conhecido, ultrapassando o de S. Lourenço de Asmes, nome verdadeiro da 
freguesia.»486 
Todo o espaço urbano envolvente da estação também foi objeto de uma intervenção no 





O espaço urbano de Valongo tornou-se um prolongamento da cidade do Porto. Embora o 
concelho tenha tido, e mantenha, uma vertente agrícola bastante pronunciada, pela qualidade 
dos seus solos e abundância de água. Trata-se também de uma cidade com uma forte dinâmica 
industrial e comercial487, muito ligada à extração e comercialização do xisto e da ardósia.  
A estação foi implantada fora do centro urbano, e tem-se acesso ao edifício de passageiros 
pela “rua da Estação”. Trata-se de uma estação ferroviária com cais extensos, que atingem os 
230m, onde se distribuem 3 vias férreas de circulação e serviço.488  
Incluída nos trabalhos de modernização do troço ferroviário entre Ermesinde e Caíde, também 





Depois de atravessar o Vale de Valongo, com o ambiente rural que ainda caracteriza o 
território ao longo do rio Ferreira, São Martinho do Campo, Terronhas, Trancoso, Recarei, 
Sobreira489 e Parada, a ferrovia serve a estação de Cête, à margem do rio Sousa. Trata-se da 
primeira estação pertencente ao concelho de Paredes que ostenta alguma dimensão. Antes de 
chegar à cidade, a ferrovia apresenta ainda dois pequenos nós, os apeadeiros de Irívo e 
Oleiros. A estação ferroviária de Paredes fica implantada na periferia sudeste do núcleo 
urbano da cidade. O extenso largo da estação liga-o ao centro urbano através de um conjunto 
estruturado de vias, onde se destaca a avenida da República (EN15). 
O concelho de Paredes partilha com Paços de Ferreira uma parte da produção nacional de 
mobiliário, setor industrial que no primeiro concelho assegura praticamente 60% de toda a 
produção nacional de mobiliário.490  
                                                          
486In: http://www.jf-ermesinde.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=6&Itemid=3. (Página Web da Junta de Freguesia). 
487 O produto comercial com mais tradição em Valongo, a panificação, sobretudo de “regueifas”, que eram vendidas nas curtas paragens do 
comboio na sua estação.  
488 Ver também Gazeta dos Caminhos de Ferro n.º 1089, Lisboa 1 de maio de 1933… 
489 Estas localidades são servidas por uma única estação ferroviária: Recarei-Sobreira, ao km25,3, depois de Porto-Campanhã. 
490 O concelho de Paredes possui uma grande tradição na indústria do mobiliário, assegurando cerca de 65% da produção de mobiliário 





[1875.07.30] e Caíde [1875.12.20] 
 
A estação ferroviária que serve a cidade de Penafiel491 dista cerca de 3 km do centro urbano. 
Serve em primeiro lugar a importante zona industrial quase adjacente. O resto do território em 
redor da estação é de cariz predominantemente agrícola, com habitações isoladas e dispersas. 
A estação ferroviária, o antigo edifício de passageiros, bem como todo o espaço envolvente e 
de apoio: vias, parques de estacionamento, zonas verdes, etc… foram recentemente objeto de 
remodelação total, sendo construído um novo edifício de passageiros. As obras, inseridas na 
modernização492 do troço ferroviário entre Ermesinde e Caíde (38 km de extensão), 
decorreram entre 2000 e 2002. Este troço em via-férrea dupla tem uma forte inclinação antes 
de chegar a Caíde, onde se situa a estação ferroviária mais alta da linha, a uma altitude de 
245m. Trata-se de um extenso interface com 4 vias-férreas de circulação e serviços, com 
cerca de 950m de comprimento, com uma estação ferroviária situada no lugar de Feira Nova, 
concelho de Lousada. As obras levadas a cabo incluíram a renovação e ampliação do edifício 
de passageiros, dos cais com a instalação de coberturas, das plataformas e das linhas, das 
instalações técnicas e das vedações. Todo o desenho do exterior, do espaço frontal à estação, 
foi alterado com novas vias de acesso, estacionamento, parques e paragens de autocarros. 
O espaço ferroviário conseguiu catalisar à sua volta uma pequena estrutura urbana que pode 
vir a tornar-se o núcleo central de um espaço urbano com alguma dimensão e coesão no 
futuro próximo.  
A seguir à estação de Caíde, a linha do Douro passa a ser de via única e atravessa uma 
formação rochosa com um dos túneis mais extensos (1088m). O tráfego de passageiros 
diminui também substancialmente, a partir desse ponto.  
  
                                                                                                                                                   
para o desenvolvimento desta indústria. A relação tradição/modernidade da arte de trabalhar a madeira, nas suas diferentes vertentes, 
sustentam um produto turístico-cultural denominado "Rota dos Móveis". Em 2011, começaram em Paredes as obras da primeira cidade 
inteligente do mundo, o PlanIT Valley, que ocupará uma área de cerca de 17 quilómetros quadrados, englobando as freguesias de Aguiar de 
Sousa, Recarei, Sobreira e Parada deTodeia. 
491Em 1908 um grupo de pessoas associadas aos municípios de Lousada, Penafiel e Felgueiras manifesta publicamente a vontade de 
construir uma linha férrea que ligasse esses municípios, com prolongamento posterior para sul em direcção a Entre-os-Rios. Em fevereiro de 
1909 elaboram um projecto para a ferrovia e a 17 de julho de 1910 lançam um concurso para a sua construção. A concessão é atribuída a 11 
de setembro a uma companhia estabelecida para o efeito: a Linha Férrea de Penafiel à Lixa, que foi trespassada em 22.05.1911 à Companhia 
do Caminho de Ferro de Penafiel à Lixa e a Entre-os- Rios, Sociedade Anonyma de Responsabilidade Limitada, com o capital em acções de 
252:000$00 e em Obrigações de 500:000$00), cujo capital foi totalmente subscrito por pessoas da região. A obra é lançada, sendo construída 
nas seguintes etapas e entradas ao serviço: 1ª fase: Penafiel - 11.11.1912 – Novelas - 08.11.1913 - Lousada – 01.06.1914 – Felgueiras – 
01.09.1914 – Lixa. 2ª fase: Penafiel – 20.11.1914 – Calçada – 13.04.1915 – Torre – 17.06.1915 – Entre-os-Rios. A I guerra traz enormes 
problemas financeiros à exploração da linha e o impulso da rodovia e dos transportes rodoviários, a partir de 1920, fazem desaparecer o 
serviço ferroviário, a companhia é desmantelada, os carris são retirados a partir de março de 1931. Hoje não existe praticamente qualquer 
vestígio da linha. 
[in: http://pt.m.wikipedia.org/wiki/Caminho_de_ferro_de_Penafiel_%C3%A0_Lixa_e_Entre-os-Rios, consultado a 28.10.2011]. 






A estação da Livração - Caldas de Canaveses, na linha do Douro, constitui o primeiro nó de 
entroncamento com uma das linhas mais recentes a caminho do interior norte, de toda a região 
de Trás-os-Montes. É a partir desta estação que arranca a linha do Tâmega493, em direção à 
cidade de Amarante, uma via estreita que se encontra completamente encerrada à circulação 
ferroviária. Devido ao facto da estação ser o término da via reduzida, está aí instalada uma 
vasta área de manutenção e oficinas da linha do Tâmega.   
A estação da Livração está inserida na freguesia de Toutosa, a norte do concelho de Marco de 
Canavezes. O edifício de passageiros, outrora com bastante tráfego de passageiros, está agora 
reduzido a apeadeiro da pequena localidade que se estabeleceu à volta da rua da Estação.  
 
Marco de Canavezes 
[1878.09.15] 
 
Depois do entroncamento com a linha do Tâmega, a linha férrea do Douro atravessa o rio 
Tâmega sobre uma ponte com 260m de comprimento. A estação fica situada num lugar 
denominado Rio de Galinhas. A cidade de Marco de Canavezes tem a sua própria estação 
ferroviária, embora distante do núcleo urbano mais central. Contudo, o forte crescimento das 
últimas décadas fez com que esse território se convertesse num espaço urbano contínuo até à 
estação. A linha férrea assume também neste caso o papel de fronteira do crescimento urbano, 
dado que para o lado nascente da linha as habitações se tornam raras e muito dispersas.  
Depois de Marco de Canavezes, logo a seguir à pequena estação do Juncal, a linha do Douro 
percorre o 2º túnel ferroviário mais comprido do país – o dos Encabalados, com 1.622 m de 
extensão, deixando para trás o Minho e o vinho verde. Depois do túnel e da nova estação da 
Pala, como se fosse o prenúncio da chegada à região do Douro, a linha inflete completamente 
para nascente, bordejando o rio até à fronteira espanhola.   
  
                                                          








Planta geral do troço da linha do Douro junto à cidade (estação ferroviária). [Arquivo histórico da REFER] 
 
Com a construção da Barragem do Carrapatelo (1965-1972), o rio Douro ganhou dimensão, 
largura e extensão, melhor navegabilidade, aproveitamento hidroelétrico e proporcionando um 
belíssimo plano de água. A linha férrea serpenteia na base das encostas, pela margem direita 
do rio. A linha tem pequenos nós ferroviários servidos por edifícios de passageiros com 
alguma dimensão e de arquitetura semelhante, modelo-tip 2ª classe, nas estações de Mosteiro, 
Aregos, Mirão, Ermida, Porto do Rei, Barqueiros, Rede, Caldas de Moledo e Godim. Estações 
distantes dos aglomerados, com acessos difíceis e com tráfego, disseminados em pontos mais 
altos, pelas encostas pejadas de vinhas. 
O núcleo central, mais antigo e denso, da cidade de Peso da Régua fica situado na margem 
direita do início de um meandro do rio Douro. A linha férrea segue paralela ao rio mas sobe 
ligeiramente a encosta para circunscrever esse núcleo, pelo lado norte. A ferrovia atravessa a 
área urbana da Régua para ter a sua estação no outro extremo poente, instalada relativamente 
perto da margem do rio.  
Como já se disse no princípio desta secção, a linha férrea do Douro nasceu para servir esta 
região, onde foi criada uma das mais importantes e tradicionais produções vinhateiras do país. 
Nestas circunstâncias, a estação ferroviária tinha de assumir uma importância relevante no 
contexto… e tem-na. É uma estação relativamente curta, com cerca de 440m de comprimento, 
grande dimensão em área total, operacionalizando diferentes vias de circulação, serviços, 
manobras e armazenagem.  
A partir de 1906, a estação passou a ter, no seu extremo nordeste, uma extensão com novo 
término e um entroncamento para a ligação em via estreita da linha do Corgo, em direção a 
Vila Real, prolongada até Chaves, em 1921. 
O Plano Ferroviário aprovado em 1930 previa a ligação ferroviária entre a Régua e Lamego, 
com possibilidade de prolongar a linha do Corgo até Viseu. Mas essa linha, planeada em 
bitola estreita, que pretendia fazer a ligação Chaves-Vila Real-Viseu, no sentido norte-sul, 
nunca foi concretizada.  
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A partir da Régua, chegou até a construir-se uma ponte sobre o Douro para permitir a ligação 
ferroviária a Lamego, mas nos anos 1940 acabou por ser convertida em ponte rodoviária494. 
O edifício de passageiros tem uma dimensão generosa, com uma arquitetura corrente tipo 2ª 
classe, semelhante a outros. Acoplado ao edifício de passageiros existem várias construções 
de apoio ferroviário, alguns edifícios de serviços e longos armazéns de vinho.   
Para além da sua consolidação como capital da Região Demarcada do Vinho do Douro, a 
ferrovia contribuiu significativamente para a afirmação urbana da cidade da Régua. Constituiu 
desde sempre um dos mais belos itinerários ferroviários do país, com uma procura turística 
assinalável.  





A partir da Estação da Régua, o vale do Douro estreita-se, as escarpas são mais inclinadas, o 
traçado ferroviário continua encaixado junto à margem direita do rio. A difícil orografia e os 
vários afluentes do Douro complicaram a implantação da ferrovia e obrigaram à construção de 
inúmeros viadutos, pontões e túneis. Um pouco antes de se chegar à estação do Pinhão, uma 
das mais importantes desta linha, o leito do rio alarga-se substancialmente e a aproximação ao 
centro urbano fez-se com muitas dificuldades. O Pinhão é uma freguesia do concelho de 
Alijó, relativamente densa, com cerca de 800 habitantes, território do Alto Douro Vinhateiro, 
classificado pela UNESCO como Paisagem Património Cultural da Humanidade, em 2001.  
No Pinhão a estação tipo 3ª classe é relativamente extensa e apresenta-se bem cuidada. 
Envolvida num conjunto urbano com densidade e qualidade, ao qual se juntou recentemente o 
Museu do Vinho, resultado do aproveitamento e recuperação de um antigo solar, o edifício de 
passageiros continua ativo e com bastante movimento, proporcionado essencialmente pelo 
turismo e também pelo uso local. No entorno deste belo lugar encontram-se instaladas uma 
infinidade de quintas e solares do Vinho do Porto495. 
                                                          
494 Ver foto da capa da Gazeta dos Caminhos de Ferro n.º 1089, Lisboa 1 de maio de 1933… 
495 As instalações do Vintage House Hotel, da Croft Porto, da Secil, a Real Vinícola, a Companhia Vinícola do Norte de Portugal, a Quinta 
do Bonfim, e na margem esquerda a Quinta das Carvalhas, da Real Companhia Velha do Vinho do Porto, a Royal Oporto, a Quinta do 







À medida que se avança para este, o vale vai apertando o leito e as encostas apresentam-se 
cada vez mais despidas. A dificuldade em avançar por esse relevo escarpado é notável e a 
linha férrea ressente-se desse equilíbrio instável.  
Foi necessário muito engenho e trabalho para se encaixar a estação do Tua496, entroncando a 
linha do Douro com a linha do Tua. O Tua é uma estação ferroviária longa e estreita, com 
acessos viários difíceis. Antecede esta estação, uma imponente ponte ferroviária metálica que 
galga o rio Tua, para atingir a estação logo a seguir, onde foi construído um pequeníssimo 
conjunto urbano que tem vivido do comércio e dos serviços à volta do caminho de ferro. 
Atualmente complementa-a com a ligação ao turismo fluvial.  
A estação ferroviária do Tua foi o terminal da linha do Douro, entre 1883-1887, e assumiu um 
papel ainda mais importante como interface da linha do Tua, com comboios a partir em 
direção a Mirandela numa primeira fase, logo em 1887, e depois para Bragança, em 1906. 
Neste momento praticamente toda a linha do Tua está encerrada à circulação, retirando assim 
muito do tráfego e do próprio sentido da estação da foz do Tua.  
Presa à base das escarpas cada vez mais abruptas e despidas, a via-férrea suspende-se sobre a 
margem do rio ao longo de cerca de 11 quilómetros, depois da estação do Tua. Nesse ponto, 
imediatamente antes da estação da Ferradosa, a linha férrea atravessa obliquamente o rio 





A encosta da margem esquerda do Douro é mais seca e árida, proporcionando assim a cultura 
da oliveira e da amendoeira. A meio do percurso até à fronteira, a linha férrea cruza-se com 
uma rodovia importante, a EN102, que liga Bragança a Celorico da Beira. Nesse ponto, o nó 
ferroviário também está situado muito próximo da Barragem do Pocinho, por isso estação 
tomou-lhe o nome. A estação do Pocinho, outrora uma importante via, situada no concelho de 
Vila Nova de Foz Côa, foi término da linha do Douro quase um ano, até à inauguração da 
estação de Barca d’Alva, em finais de 1887. A estação do Pocinho teve ainda outro papel 
                                                          
496 O lugar da estação do Tua pertence à freguesia de Castanheiro, concelho de Carrazeda de Ansiães. 
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muito relevante entre 1911 e 1988, porque constituía o início da linha do Sabor497, via-férrea 
em bitola estreita/métrica (1m de largura).  
A estação, estreita e apenas com duas vias de circulação, tem cerca de 800 m de comprimento, 
onde estão implantados vários edifícios de apoio, efetuando-se nestas instalações serviços de 
apoio à circulação ferroviária, tratamento e armazenagem de mercadorias, manobras, limpeza 
e manutenção de carruagens e vagões.  
O acesso do público ao edifício de passageiros da estação ferroviária do Pocinho faz-se pela 
rua da Estação. É um edifício grande com três pisos no corpo principal.  
 
Barca d’Alva 
[1887.12.09] e fronteira espanhola 
 
A última estação da linha do Douro era muito vasta. O lugar pertence ao concelho de Figueira 
de Castelo Rodrigo, cuja sede dista 20 quilómetros da estação. De salientar que a cidade de 
Freixo de Espada à Cinta, ficava também à mesma distância, a escassos 14kms da estação de 
Freixo, por um lado; e na ex-linha do Sabor, por outro. A pequena urbe de Barca D’Alva, 
formada à volta do caminho de ferro, implantou-se entre os rios Águeda e Douro, a escassos 
metros da fronteira espanhola. A linha férrea passava sobre a ponte fronteiriça do rio Águeda 
e seguia em direção a Salamanca, passando pela estação de Boadilha, que serve o município 
espanhol de La Fregeneda.  
O troço ferroviário entre o Pocinho e Barca d’Alva, bem como a ligação internacional a 
Espanha foram definitivamente encerrados à circulação a 18.10.1988. E a estação do Pocinho 
voltou a reassumir o seu papel de términos da linha do Douro. 
Embora seja um percurso ferroviário com cerca de 200kms sinuosos, difíceis e lentos, a linha 
completa do Douro foi também, até 1988, a ligação ferroviária mais curta entre a cidade do 
Porto e Espanha!  
  
                                                          
497A linha do Sabor inicou o serviço em 17.09.1911 até Carviçais, por Moncorvo; chegou a Duas-Igrejas em 22.05.1938, a cerca de 13kms 
de Miranda do Douro; serviu essencialmente para transporte de minério e material das Minas de Reboredo. Com o fim dessa exploração a 




3.8  Linha de Évora 498 
Casa Branca [14.09.1863] – Évora [14.09.1863] – Estremoz [22.12.1873] 
 
A linha de Évora começou por ser um troço de via larga (26km), construído pela Companhia 
dos Caminhos de Ferro do Sul e Sueste499, entre a estação de Casa Branca e a de Évora. 
Contudo, o Estado prolongou a linha numa extensão de 75km, até Vila Viçosa. A companhia 
tinha tomado conta da concessão e da construção, após os percalços financeiros da primeira 
companhia500, estabelecendo o percurso ferroviário até Évora em 1863. O troço ferroviário 
entre Évora e Estremoz fica concluído 10 anos depois, mas a linha mantém o mesmo nome. 
Segundo o plano inicial, a linha deveria prosseguir até Vila Viçosa, o que só viria a acontecer 
no princípio do século XX. Esse último troço foi definitivamente aprovado em 1903, a 
construção iniciou em 1904 e a linha completa entre o Barreiro e Vila Viçosa ficou concluída 
em 01.08.1905. O primeiro troço do ramal de Mora, partindo de Évora, foi aprovado em 1903, 
mas começaria a ser construído mais tarde e por etapas, tendo ficado concluído 1908.   
Quanto à ligação entre Estremoz e Portalegre, esta sofreu tais vicissitudes e atrasos que fica 
completamente concluída apenas em 1949. As linhas de Évora e respetivos ramais encontram-
se atualmente em condições de circulação, contudo, nesta altura, só é feito serviço de 
transporte regular de passageiros entre Casa Branca, vindo da linha do Alentejo, até Évora. Os 
restantes ramais ou foram completamente encerrados ou, em alguns troços, fazem apenas 
transporte de mercadorias. O troço entre Casa Branca e Évora foi recentemente renovado e 





A linha até Évora foi construída ao mesmo tempo [14.09.1863] que o troço da linha do 
Alentejo, de Vendas Novas a Casa Branca. A bifurcação para sul seria lançada mais tarde. 
Ambas as linhas trouxeram uma importância urbanística acrescida a este pequeno lugar. 
  
                                                          
498 Datas retiradas de 3 fontes:  CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – Subsídios para a sua história. Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Restauradores, Lisboa; 1905. ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História”, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças desenhadas de 
projectos ou levantamentos dos diversos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...)estão datados. 
499Conhecida na época pela “Companhia Inglesa” ou “Companhia dos ingleses”. 






Uma área industrial da periferia antecede a estação ferroviária de Évora. Bem perto foram 
também implantados os enormes silos de cereais da EPAC. A estação ampla é servida por um 
edifício de passageiros construído com projeto501 de raiz, que foi renovado e modernizado 
recentemente, com toda a estação. A entrada do edifício faz-se por um pequeno largo 
acoplado à avenida Dr. Barahona Fragoso que parte do limite do centro urbano mais antigo. 
Os acessos viários, parqueamentos, toda a zona pedonal envolvente da estação foram também 





A estação do Vimeiro fica distante da localidade, como as de Évora-Monte e Ameixal. Já no 
que diz respeito à cidade de Estremoz, a linha e a sua imensa estação ferroviária delimitam o 
centro urbano a leste e separam-no completamente da área industrial, que se desenvolveu para 
esse lado.  
O edifício de passageiros é composto de 3 corpos: um central, com dois pisos; dois laterais 
simétricos e de um só piso. A entrada principal é feita por um pequeno largo articulado com 
dois arruamentos – um extenso paralelo à linha e outro mais curto e perpendicular ao eixo 
frontal do edifício de passageiros. Embora de grandes dimensões, o edifício de passageiros foi 
construído no modelo-tipo inicial desta linha e das Beiras. Sobressai, ao nível do rés-do-chão 
exterior, o revestimento com painéis decorativos em azulejo, com imagens típicas da zona.  
No espaço da estação foram aproveitados alguns antigos edifícios de apoio, armazéns e 
cocheiras, para instalar uma Secção Museológica do Caminho de Ferro.  
A estação e o edifício passam por obras de profunda remodelação. Obra geral que pretende a 
requalificação e refuncionalização dos terrenos da estação: construção de um arruamento 
estruturante, uma central de camionagem e o núcleo museológico (no próprio edifício).  
 
Ramal de Vila Viçosa 
[01.08.1905] 
 
O pequeno troço ferroviário de 16km, entre Estremoz-Vila Viçosa foi construído no princípio 
do século XX e pesou enormemente para a prossecução desse fim a vontade do rei D. Carlos, 
porque estabelecia a sua residência secundária no Palácio de Vila Viçosa.  
                                                          
501A construção do edifício está datada de 1940 (a mesma do de Beja), e está decorado com  painéis de azulejo de Jorge Colaço (E.P. de 




Borba [01.08.1905]  
Embora construída a bastante distância do núcleo central mais antigo, a linha férrea delimita 
agora o centro urbano de Borba. A linha constitui assim uma fronteira entre a vinha, a sul, e as 
áreas urbanas a norte. Contudo entre a linha e as áreas urbanas habitacionais antiga e a mais 
recente, encaixaram-se dois importantes polos industriais.  
A sul, a mancha industrial designada Zona Industrial da Cruz de Cristo. A noroeste, acoplada 
à zona da estação, encontra-se a Adega Cooperativa de Borba, e ainda bairros de habitação 
construídos recentemente.  
A estação tem um vasto largo frontal onde se articula frontal e perpendicularmente o principal 
acesso viário que vai ligar à EN 255. A zona industrial “extrativa” de Borba, situada a sudeste 
da localidade, é também servida pela linha férrea. 
 
Vila Viçosa  
[01.08.1905] 
 
A estação fica situada na periferia ocidental da cidade, entre a estrada principal de ligação a 
poente, duas zonas industriais de mármores a norte e a sul (a principal, muito extensa) e todo 
o núcleo urbano que se desenvolve de forma muito estruturada para nascente.   
O edifício de passageiros de Vila Viçosa é semelhante ao de Estremoz. Tendo sido adaptado 
para Museu do Mármore. 
 
Ramal de Mora 
A construção da linha, em via larga e com 60 km de extensão, entre a estação de Évora e a 
vila de Mora foi autorizada pelo Estado em 1903. No entanto, projeto e a construção foram 
sendo aprovados e realizados por troços: primeiro até Arraiolos, inaugurado em 21.04. 1907; 
segundo até Pavia, em 1908; o último até Mora ficou pronto dois meses mais tarde.  
A circulação no ramal foi encerrada a partir de maio de 1987. Após a execução de algumas 
obras de adaptação a plataforma é agora utilizada como ecopista502.   
 
Arraiolos [21.04.1907]  
O encerramento desta linha, em 1987, tem vindo a provocar uma degradação considerável de 
todos os edifícios ligados à ferrovia. O edifício de passageiros da estação de Arraiolos é da 
mesma tipologia de 3ª classe, como os da linha das Beiras. 
Pavia [20.05.1908]  
                                                          
502 Os carris foram retirados das plataformas e foram adaptados caminhos para pista de velocípedes e peões. As margens são vedadas ao 
trânsito e alguns edifícios ferroviários são renovados.  
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Era uma pequena estação implantada nas proximidades do centro urbano, mas estava isolada, 
sem construção envolvente. Os pequenos edifícios estão agora muito degradados. 
 
Mora [11.07.1908] 
A vila de Mora é um pequeno centro urbano muito bem estruturado, com malha relativamente 
regular. A linha vinda de noroeste atravessava os campos agrícolas sem interferir com 
qualquer tecido urbano.  
A aproximação da linha ao aglomerado era paralela aos principais arruamentos de suporte de 
habitação linear, a norte do núcleo antigo. A estação situa-se nesses arredores da vila, a pouca 
distância do limite urbano nordeste. O edifício de passageiros da estação é semelhante ao de 
Arraiolos (tipologia de 3ª classe da linha das Beiras). 
 
Ramal de Reguengos (ex-linha do Guadiana)   
Évora – Reguengos de Monsaraz [06.04.1927] 
 
O ramal ferroviário de Évora a Reguengos foi autorizado em 1903, com o projeto aprovado 
em janeiro de 1904. A difícil situação financeira do tempo da I Guerra Mundial bloquearia o 
projeto até 1912, altura em que a Câmara Municipal decide comparticipar a obra, através de 
empréstimo autorizado pelo governo da República, que acabou por se destinar essencialmente 
a despesas com expropriação de terrenos. A foi obra lançada diretamente pelos serviços do 
Estado em 1913, arrastando-se vários anos. Em 1917-1918 o governo vai injetar as verbas 
necessárias para financiar o resto da obra e pagar a dívida da Câmara. As questões técnicas e 
financeiras atrasariam a obra por mais alguns anos. A circulação ferroviária neste ramal até 
Reguengos ficaria completa no dia 6 de abril de 1927. O ramal foi completamente encerrado à 
circulação em 1990 por alegada falta de tráfego. 
 
Évora 
A antiga linha do Guadiana, em via larga, com extensão total de 40,6 km, tinha origem na 
estação de Évora, seguindo para leste em direção ao rio Xarrama, que atravessa sobre um 
pequeno pontão. O traçado plano permitiu a fácil implantação da linha em ambiente rural, 
apenas interrompido pela necessidade de executar uma ponte com quase 150m de extensão 






Reguengos de Monsaraz [06.04.1927] 
Em Reguengos, o vasto edifício de passageiros é composto por 2 corpos: o mais baixo, de um 
piso, albergava o átrio e as instalações de apoio aos passageiros; um mais alto, de 2 pisos, 
servia de instalação para os serviços, no rés-do-chão e para habitação dos funcionários, no 1º 
andar. A sua arquitetura remete para a “construção tradicional” alentejana.  
O edifício de passageiros é frontal a um curto arruamento que liga ao centro urbano.  
Do lado oposto à estação foi construído pela EPAC um enorme silo para cerais.  
Em 1930 o Estado aprovou um prolongamento do ramal de Reguengos até Mourão, que nunca 
se chegaria a concretizar. 
 
Ramal de Portalegre    
[linha de Leste: 05.05.1863 – ligação para Estremoz: 21.01.1949] 
 
O ramal em via larga, com 63,5km de comprimento, partia da estação de Estremoz e ligava à 
estação designada Portalegre-Estação, situada a alguns quilómetros de distância da cidade.  
A ligação funcionava como o prolongamento da linha de Évora com a possibilidade de a ligar 
à velha linha de Leste, através de um pequeno prolongamento para norte, executado em 1944.  
Este ramal foi encerado a partir de 1 de janeiro de 1990.  
À volta da linha tem sido manifestado interesse comercial para o transporte de mercadorias 
oriundas do Alentejo, principalmente de Sines ou do sul, como alternativa mais curta ao que 
se realiza atualmente, por Vendas Novas e a linha das Beiras. No entanto ainda nada passou 
da fase de ideia e estudo.  
Em 2008 foi lançado um estudo para a construção de uma ecopista aproveitando a plataforma 
da linha desafetada.  
 
Estremoz 
Na estação de Évora a linha prolonga-se para norte, para a primeira paragem de Silveirona.  
 
Sousel [23.08.1925] 
A chegada do primeiro comboio a Sousel, quase no fim da 1ª República (1925), foi um 
enorme acontecimento, um marco considerável na história da pequena localidade alentejana. 
O pomposo edifício de passageiros, modelo 3ª classe, à semelhança dos das linhas das Beiras, 
carateriza-se essencialmente por facto dos telhados, com 4 águas, não terem beirados mas sim 
platibandas que procuravam enobrecer o estilo do edifício.  
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A pequena estação de “Fronteira” situa-se relativamente perto do centro urbano. O edifício é 
marcado por 3 volumes: os serviços e a habitação do chefe com 2 pisos (semelhante a 
Reguengos); o da gare de passageiros de um só piso ao qual se acoplou o 3º volume do 
alpendre maciço para resguardo dos passageiros, sobre o cais. Este alpendre com cobertura 
em telha de 4 águas sobre uma estrutura em betão, apoia-se sobre a fachada do edifício 
principal virada para o cais e é suportado por uma “colunata” no lado oposto, junto ao bordo 
do cais, rente à plataforma das vias. O lambril exterior do edifício está revestido com painéis 
de azulejo, colocados entre todos os vãos. Os motivos dos azulejos relacionam-se 
praticamente todos com imagens dos trabalhos agrícolas da região.  
 
Cabeço de Vide  [20.01.1937]  
O edifício de passageiros da estação de Cabeço de Vide assemelha-se ao de Fronteira.  
 
Portalegre (Estação)  [21.01.1949]  
A estação neste ramal fica situada a cerca de 12km de distância a sul da cidade.  





3.9 Linha da Beira Alta 503 
 
A ideia de construir uma nova ligação a Espanha, mais a norte da primeira que tinha sido 
estabelecida em 1863, por Elvas, tomou corpo numa proposta e debate parlamentar em 1874. 
No ano seguinte o projeto foi alterado504, segundo um estudo do engenheiro Bento Moura, 
associando-lhe também a proposta para a construção da linha da Beira Baixa e a do Algarve, e 
a venda das linhas estatais iniciadas – a do Sul e Sueste. Nesta segunda proposta, aprovada em 
26.01.1876, a linha tinha início na estação de Coimbra (Cidade), seguia pela linha do norte até 
à Pampilhosa do Botão, fletia para nascente, passando por Santa Comba Dão, seguia em 
direção a Celorico da Beira, alcançava o ponto mais a norte em Vila Franca da Naves, para se 
dirigir a sul, para chegar à cidade da Guarda e alcançar alguns quilómetros mais a nascente a 
fronteira, perto de Vilar Formoso505. Nos dois concursos abertos, o Estado não entrega a 
concessão à única concorrente. O governo estabelece novo projeto em 8.01.1877, passando o 
início da linha para a Pampilhosa, a fim de libertar o troço entre Coimbra e esse lugar para a 
concessionária que já detinha o mesmo troço da linha do Norte – a Companhia Real. Do novo 
concurso lançado em 23.03.1878, resultou a concessão à firma francesa «Société Financière 
de Paris», representada por Edmond Bartissol. Esta firma fundou então uma nova companhia, 
a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses da Beira Alta (CCFPBA) e inicia-se a 
construção da linha entre a estação da Pampilhosa e a fronteira espanhola junto a Vilar 
Formoso, no mês de outubro de 1878. Parecendo-lhe a Pampilhosa um lugar muito interior e 
secundário, a nova companhia aspira ao estabelecimento do términos da linha na Figueira da 
Foz, prolongando também o serviço até a porto do Atlântico, aspiração legítima e procurada 
por qualquer companhia a trabalhar à época nas áreas dos transportes. O pedido interposto ao 
governo mereceu na altura um forte protesto da Companhia Real, que operava na linha de 
Leste e do Norte, e a quem o governo tinha entregado a concessão até à Figueira em 1859, a 
partir da linha de que já dispunham.  
 
                                                          
503 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história. Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Pr. Restauradores, Lisboa; 1905; ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História”, editado pela CP; Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças desenhadas de 
projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT ...)estão datados. 
504Existiram 3 estudos para a linha da Beira Alta: do Eng. Sousa Brandão, com a linha a iniciar na Pampilhosa do Botão; do eng. francês 
Félix Cambelles, com inicio em Mogofores; do Eng. Boaventura José Vieira, em que a linha partia de Coimbra, passava no vale de Coselhas, 
em Santa Comba Dão e para a Guarda. SILVA, José Ribeiro da; e RIBEIRO, Manuel - Os Comboios em Portugal; Editora Terramar, Vol. 
III. 2007, p.14. 
505O ponto fronteiriço tinha sido previamente acordado com o estado espanhol, em 18.11.1875. SILVA, José Ribeiro da; e RIBEIRO, 




Após profundo conflito entre as três partes envolvidas, o governo cede à Companhia da Beira 
Alta, em 31.03.1880, a alteração da concessão permitindo o prolongamento até junto ao porto 
da Figueira da Foz, com um trajeto por Cantanhede506. A partir daí a companhia da Beira Alta 
intensifica os trabalhos sobre todo o percurso e estabelece um serviço provisório a partir de 
1.07.1882. Mas a pomposa inauguração teve lugar no dia 03.08.1882. Nesse dia iniciou-se na 
Figueira da Foz, seguida por uma viagem com o rei D. Luís até Mangualde, que só prosseguiu 
no dia 5 até Vilar Formoso, depois de algumas paragens durante o percurso.  
O traçado a partir da Pampilhosa torna-se sinuoso e inclinado, atingindo no ponto mais alto 
810m de altitude, antes de alcançar a Guarda. Só há relativamente poucos anos o percurso foi 
retificado e teve melhorias, e uma substantiva modernização tecnológica e das infraestruturas, 
entre a Pampilhosa e o Luso e entre Vila Franca das Naves e a Guarda.  
Se durante longos anos a linha serviu o intenso tráfego de passageiros e de mercadorias para a 
Europa, na atualidade, o serviço de passageiros continua a manter-se actualmente, com 
alguma frequência e regularidade. Tem-se intensificado, sim, o transporte de mercadorias, 
transformando a linha no principal corredor ferroviário nacional, no intercâmbio de 
mercadorias com o resto da Europa. Com o nó da Pampilhosa a linha da Beira Alta articula-se 
com a linha do Norte, recebendo composições provenientes, ou a caminho do sul, ou do norte 
do país. 
Contudo, no início do século XX as duas ligações alternativas à Figueira da Foz, pela linha do 
Oeste e pelo ramal de Alfarelos, com a evolução geral o transporte rodoviário, transformaram 
o troço da linha da Beira Alta-Pampilhosa-Cantanhede-Figueira num percurso com pouca 
procura e sem rentabilidade bastante, inviável no entender da operadora CP. O projeto de 
modernização, em 1990, com as avultadas obras na linha entre a Pampilhosa e a fronteira, 
deixou de fora este troço até à costa Atlântica. O troço Pampilhosa-Cantanhede-Figueira da 
Foz acabou mesmo por ser excluído da linha da Beira Alta, foi desclassificado, passando a 
denominar-se Ramal da Figueira da Foz. Foi a machadada fatal para um troço já com pouca 
frequência e que já se encontrava muito degradado.  
Apesar de ter havido alguns trabalhos pontuais no troço até 2007, por alegados problemas de 
segurança, este troço foi totalmente encerrado a tráfego ferroviário em 2009, para sofrer obras 
de modernização. Contudo, até esta data não tinha sido reaberto 
 
 
                                                          
506O contrato provisório entre o Governo e a Companhia da Beira Alta foi assinado em 31.10.1879; aprovado em “Cortes” no dia 19.01.1880 
e promulgado a 31.03.1880, com a adjudicação definitiva da concessão e exploração de toda a linha desde a Figueira da Foz à fronteira de 





Figueira da Foz   
[início da circulação: 01.07.1882; inauguração: 03.08.1882] 
 
Aprovado o prolongamento da linha até à Figueira da Foz, este constituiu-se na altura de uma 
importância fundamental na linha da Beira Alta, porque o serviço até ao porto era considerado 
crucial na rentabilização da linha. Estabeleceu também a estação ferroviária daquela cidade, 
posicionada estrategicamente na margem da foz do rio Mondego, junto ao porto. Apesar de 
implicar dificuldades de ordem orográfica, esta nova diretriz aliada à rápida e mais curta 
ligação a Espanha e ao resto da Europa acabaram por converter a linha da Beira Alta numa 
das mais importantes do país, situação que perduraria até quase aos nossos dias. 
O percurso entre a linha do norte e a costa foi mais fácil de realizar. A localização da estação 
da Figueira também parecia óbvia. Para além da facilidade de acesso, pelo lado nascente da 
cidade, para quem chega do lado de Coimbra e mesmo em cima da margem do rio, a poucos 
metros do porto, a ligação franca à própria cidade converteram a estação ferroviária num dos 
elementos estratégicos do desenvolvimento de toda a área, do concelho e da região.  
A estação apresenta-se com a fachada do edifício de passageiros virada para a margem direita 
do rio, dispõe de extenso largo frontal ligado a uma longa avenida marginal, paralela à via, 
que desemboca no centro da cidade, junto aos Paços do Concelho.  
O edifício de passageiros é de uma estação de 3ª classe, semelhante aos adotados nesta linha e 
a muitos outros edifícios das linhas do Douro, Minho, Beira Baixa. 
 
Maiorca – (Apeadeiro) [inicio da circulação: 01.07.1882; inauguração: 03.08.1882] 
Na saída norte do pequeno apeadeiro foi construído o túnel das Alhadas (ou Maiorca), com 
extensão total de 519m, que antecede a paragem sequente – o apeadeiro de Alhadas-Brenha. 
Zona é mista, com áreas agrícolas, edifícios industriais e alguma habitação. É também uma 
área com uma hidrografia abundante que resulta da denominada Vala Real e do rio Foja. Até 
Cantanhede denotam algum destaque arquitetónico os edifícios de passageiros das estações de 
Santana/Ferreira/ Arazede/Limede e Cadima. 
 
Cantanhede   
[01.07.1882] 
A construção dos edifícios de passageiros de toda esta linha assentou na elaboração prévia de 
tipologias arquitetónicas, com a hierarquização de importância e dimensões dos edifícios e 
instalações, previamente aprovados pelo Estado. A localização da estação de 3ª classe em 
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Cantanhede, com uma tipologia semelhante a outras no país, viria a originar um processo de 
urbanização à sua volta, merecedor de destaque. O desenho geral com a relação entre o largo 
frontal, o arruamento paralelo à linha e a extensa avenida perpendicular ao eixo central do 
edifício de passageiros, que vai acabar junto à área central da localidade, convertem esta 
composição numa tipologia urbanística modelar. A linha e as instalações bastante degradadas 
foram encerradas em 2009, com a previsão de reabertura completamente restaurada em 2012. 
 
Pampilhosa   
[10.04.1864 - linha do Norte] 
 
O facto de ter sido estabelecido num lugar como a Pampilhosa, o entroncamento entre as 
linhas do norte e da Beira Alta, agravada pela forma como foram estabelecidas a ligação, a 
configuração do entroncamento ferroviário, os acessos e saídas, condenariam ao insucesso 
todo o troço para a Figueira da Foz. O pequeno apeadeiro instalado em 1864, para servir 
apenas um lugar que vivia à sombra do Mosteiro do Lorvão, era um nó insignificante na rede. 
E só a instalação do cruzamento com a linha da Beira Alta (1882) alterou significativamente a 
situação: a estação ferroviária ganhou em dimensão e em tráfego; à sua volta instalaram-se 
algumas indústrias, como da cerâmica de tijolo e telhas507, transformação da madeira e 
química. Diversas construções deram forma ao aglomerado, e aquela freguesia do concelho da 
Mealhada, com mais de 4.000 habitantes, em 1985, foi elevada à categoria de vila. 
Ao longo dos anos a estação converteu-se num extenso ponto de encontro de várias 
composições ferroviárias, de transporte de mercadorias, como de passageiros em trânsito para 
o interior, para a Beira Alta, Guarda, Espanha e França. A estação assumiu, nessa altura, um 
papel relevante relativamente a toda a rede ferroviária nacional 
 
Santa Comba Dão 
[01.07.1882] 
 
Como em Mortágua, nesta parte do percurso, a linha acabou por passar bastante distante do 
centro urbano da vila de Santa Comba Dão. A estação ferroviária ficaria localizada do outro 
lado do rio Mondego. Mas ao ser estabelecido o entroncamento com o ramal ferroviário de 
Viseu, a partir de 25.11.1890; o tráfego intenso da imigração por esta linha; a construção de 
unidade fabril508 anexa, converteriam a estação em ponto de passagem de grande importância. 
                                                          
507Há alguns anos desativadas e na atualidade com as instalações em degradação. 




Com todos esses fatores, este nó ferroviário catapultou à sua volta todo um pequeno conjunto 
de urbanização que se consolidaria num pequeno aglomerado até ao fim do século XX.    
Carregal do Sal  
[01.07.1882] 
 
O comboio inaugural da linha da Beira Alta, no dia 1 de julho de 1882, partiu da Figueira da 
Foz, transportando a bordo da carruagem-salão o rei D. Luís e a sua comitiva, que fizeram  
paragem muito alongada nesta estação.  
Embora situada bastante longe do centro urbano, aquela passagem inicial seria sintomática 
relativamente à importância que a estação de Carregal do Sal e toda a linha vieram a assumir 
para toda a região. A estação foi instalada relativamente perto do centro da localidade e o seu 
largo da estação ficou ligado ao principal largo da localidade, através de uma rua que hoje 
está completamente construída. 
 
Nelas    
[01.07.1882] 
 
A linha férrea delimita toda a parte urbana da localidade, do lado sul. Os dois eixos, um 
paralelo à linha e outro perpendicular ao largo da estação, suportam praticamente toda a 
expansão urbana nesta parte da cidade. Aliás este segundo arruamento prolonga-se, numa 





Com uma estrutura urbana semelhante a Nelas, a linha férrea e a estação de Mangualde foram 
instaladas longe do centro urbano. Embora ligados por uma longa estrada, as duas partes não 
parecem articular-se na composição urbana, onde apenas se aproveitou o longo e sinuoso 





A linha férrea percorre esta zona montanhosa com uma diretriz estranha: sobe para norte até 
Vila Franca das Naves, inflete completamente para sul logo a seguir à estação, para alcançar o 
apeadeiro do Cerejo, depois a estação de Pinhel, distante da cidade, as estações de Trajinha e 
de Sobral, sempre na direção norte-sul, alcança a vasta estação da Guarda, onde se cruza com 
a linha da Beira Baixa, vinda do Sabugal.  
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A estação da Guarda é o ponto mais alto da linha, a uma altitude de 809m. O edifício de 
passageiros está colocado no eixo de uma vasta praça inclinada e irregular. Sobre a praça 
articulam-se várias vias, com a principal ao eixo da praça a ligar ao casco antigo da cidade. 
Uma segunda via, com relativa importância do ponto de vista do tráfego, desenvolve-se 
paralelamente à linha principal, passando frente do edifício de passageiros, que foi construído 
em 29.04.2002, para substituir integralmente o primitivo.  
 
Vilar Formoso  
[01.07.1882] 
 
A importância deste centro urbano, do concelho de Almeida, é consequência essencialmente 
em dois vetores: a partir de 1882 converteu-se no último ponto fronteiriço português através 
da linha da Beira Alta, antes de Espanha. A partir dos anos 195019 60 do século XX tornou-se 
o principal ponto de entrada no país, com o fenómeno da imigração portuguesa para a Europa. 
A estação ferroviária de Vilar Formoso, hoje inserida em pleno centro urbano, está situada a 
escassos 130m da fronteira espanhola e a curta distância da fronteira rodoviária. Embora a 
parte norte da estação, do lado do edifício de passageiros, tenha maior desenvolvimento e 
maior importância do ponto de vista administrativo e dos serviços, ao longo deste tempo o 
crescimento urbano e a expansão para sul da estação também foi bastante acentuado. Desta 
forma a linha férrea principal divide o aglomerado em duas áreas urbanas quase equivalentes.   
A vastíssima estação ferroviária de Vilar Formoso tem cerca de 500m de comprimento, está 
situada a 780m de altitude e dista 252 km da Figueira da Foz, na costa atlântica. É portanto a 
estação ferroviária portuguesa mais próxima de Espanha e do resto da Europa. Fruto desse 
fator, no tempo longo, tornou-se num importante centro urbano, ultrapassando em dimensão a 
sede do concelho.  
O edifício de passageiros da estação de Vilar Formoso destaca-se pela dimensão. De planta 
retangular, composto por 2 pisos e cobertura amansardada, o edifício possui uma fachada 
principal com o impressionante comprimento total de 50m e largura de cerca de 15m, com um 
amplo cais coberto para o lado da via, várias plataformas cobertas para o serviço em diversas 
linhas. O projeto do edifício remete para estilo neoclássico com fortes laivos de português 
suave, ao gosto do Estado Novo. Pontua na fachada enorme frontão curvo, com a ondulação 
central quebrada para a sobrelevar e poder marcar o escudo com a esfera armilar. Os beirados 
enormes com longas telhas de canudo assentam sobre cornijas de cantaria que vincam o limite 
superior da fachada principal do edifício/início da cobertura. As fachadas estão profusamente 




os panos de parede entre os vãos de portas estão recobertos com painéis de azulejo com 
gravuras alegóricas, que destacam essencialmente edifícios e monumentos de todo o país.   
 
Fronteira espanhola [01.07.1882] 
No fim da estação fronteiriça de Vilar Formoso, já em território espanhol, a linha férrea flete 
em curva acentuada para sul, numa volta de 90º a nascente da cidade portuguesa. A estação 
espanhola, Fuentes de Oñoro, desenvolve-se no sentido nordeste- sudoeste com uma extensão 
superior a 600m, mais estreita do que a de Vilar Formoso. O edifício de passageiros, de 
grande dimensão, está de costas voltadas para a fronteira. À volta desta estação espanhola 
desenvolveram-se edifícios de serviços e habitação, denominado Colonia de la Estación.  
 
Ramal de Viseu  
ou ex-Linha de Santa Comba à Foz do Tua ou ex-linha do Dão[26.11.1890]
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A ex-linha do Dão ou Ramal de Viseu, com uma extensão superior a 49 km, arrancava em 
Santa Comba Dão para ligar a Viseu, por uma linha de bitola estreita de um metro de largura.  
A primeira concessão da denominada Linha de Santa Comba-Foz do Tua resultava da Lei de 
26 de janeiro de 1876 que apontava para a construção de uma linha em bitola estreita (1m) 
entre Santa Comba Dão/Viseu/Lamego e Foz do Tua, onde intersetava a linha do Douro, e 
poderia continuar para norte, seguindo para Mirandela até Bragança. A mesma Lei previa as 
linhas da Beira Baixa, da Beira Alta e do Algarve. Em 1883, um novo plano já apontava para 
a construção de um ramal que terminaria em Viseu, excluindo a construção do prolongamento 
até à linha do Douro (Foz do Tua)510. Com um estudo aprovado em 26-04.1883 a concessão e 
exploração foi posta a concurso, por 15 anos, a atribuir em agosto. Não houve concorrentes. 
Alargado o prazo foi novamente posta a concurso, e na sequência entregue à firma Construção 
de Caminho de Ferro do Dão, propriedade do bancário Henry Burnay, única concorrente.  
O contrato estabelecido em 1884 obrigava a companhia a ter maioria dos seus administradores 
de nacionalidade portuguesa. Por esse facto, e provavelmente por outras questões de carácter 
especulativo, o banqueiro rescindiu o contrato, a concessão é entregue a investidores reunidos, 
com o Conde da Foz e Fernando Palha entre eles, que fundaram a Companhia Nacional de 
Caminhos de Ferro (CN) a quem também foi entregue a concessão e a exploração, por alvará 
de 01.10.1885. E a mesma companhia passa a explorar a concessão de Mirandela a Bragança.  
                                                          
509 Ver também o ponto 1.2.20. – linha do Vouga. 
510O Plano Nacional Ferroviário de 1930 (Decreto n.º 18:190 de 10 de abril) apontava 3 linhas distintas nesta zona do Vale do Vouga: a 
Linha do Vouga, entre Espinho e Viseu; Ramal de Aveiro, entre Sernada e Aveiro; Linha de Santa Comba a Foz do Tua, entre Santa Comba 
Dão e Viseu para norte até intersectar a linha do Douro em Foz do Tua, para eventual ligação com a linha do Tua a Bragança, passando por 
Mirandela. Daqui decorre o facto da concessão posterior desta última linha à mesma companhia que explorava a linha do Tua. 
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Os diversos edifícios de passageiros e outras instalações da linha foram projetados seguindo 
os modelos tipo da linha da Beira Alta.  
A ex Linha do Dão dispunha das seguintes estações, apeadeiros e paragens 
Santa Comba Dão EF (0,0km) - [01.07.1882 (linha da Beira Alta)] 
O arranque do Ramal de Viseu fazia-se a alguns metros a norte do edifício de passageiros da 
estação de Santa Comba Dão, num ponto denominado Vimieiro. O ramal passava por baixo 
da linha da Beira Alta e alcançava a margem do rio Dão, perto da sua foz com o Mondego.  
Treixedo EF (6,0km) [25.11.1890] 
A linha passava em ponte (120m de extensão) sobre o rio Dão e entrava na estação da 
pequena localidade de Treixedo. Zona pouco habitada, com alguma mancha florestal. 
Tondela EF (20,5km) [25.11.1890] 
Pese embora o edifício de passageiros da estação de Tondela ter uma envergadura superior 
aos restantes da linha, a estação ficou implantada distante do centro urbano (cerca de 2km).  
Parada de Gonta EF (29,8km) [25.11.1890] 
Entre as duas estações, Parada e Farminhão, foi construído um túnel com 183 metros. 
Mosteirinho  Ape (38,2km) [25.11.1890] 
Após o apeadeiro, a extensa ponte metálica do Mosteirinho, com 185 metros de comprimento, 
antecede o túnel dom 44m e depois a estação de Figueiró.  
Viseu  EF (49,3km) [abertura:26.11.1890 - fecho: 28.09.1989 (demolida)] 
A estação de Viseu foi construída em 1890 e permaneceu em serviço quase um século, até que 
foi desmantelada e demolido o seu edifício de passageiros, em 1989. Servia inicialmente de 
estação términos da ex-Linha de Santa Comba à Foz do Tua/ex-Linha do Dão. Com o Plano 
Nacional Ferroviário 1930 passou a denominar-se Ramal de Viseu. A estação foi implantada 
no limite urbano, a noroeste da cidade. Era extensa e continha várias construções de apoio e 
serviços, como convinha a um término principal de linha, classificada de 1ª classe, obrigando 
à execução de edifício de passageiros com dimensões adequadas e projeto de raiz. O enorme 
edifício, com planta retangular, foi projetado em estilo neoclássico, assemelhando-se ao 
palacete nobre do fim do século XIX. O corpo central de dois pisos era rematado com um 
enorme frontão e envolvido por uma cornija alta, que encobria parcialmente o telhado de 4 
águas, com algumas “gateiras ou águas-furtadas”. Os dois corpos laterais, iguais e simétricos, 
eram de um piso, com coberturas de 3 águas. As fachadas eram revestidas com reboco liso e 




3.10 Linha de Guimarães 511 
Senhora da Hora [01.10.1875 (linha da Póvoa)] - Trofa [31.12.1883] - Santo Tirso 
[31.12.1883] - Vizela [31.12.1883] - Guimarães [14.04.1884] - Fafe [21.07.1907] 
 
Antecedentes 
O atual troço de linha em bitola larga da linha de Guimarães, em pleno funcionamento desde 
2004, estabelece a ligação ferroviária entre Lousado e Guimarães, a partir do nó na linha do 
Minho. Mas, na sua máxima extensão, em outubro de 1938, a linha férrea em bitola “estreita” 
de 1m, ligava a estação de Fafe à estação da Trindade-Porto.  
Esta extensão máxima da linha ferroviária, com mais de 80 km, concessionada e explorada 
pela Companhia dos Caminhos de Ferro do Norte de Portugal (NP), a partir de 1927, resultou 
da fusão de duas firmas512: a Companhia dos Caminhos de Ferro de Guimarães (CFG) e a 
Companhia de Caminhos de Ferro do Porto à Póvoa e Famalicão513 (PPF). A C.C.F. de 
Guimarães (CFG) detinha os troços entre a Senhora da Hora e a Trofa e a linha principal entre 
Trofa e Fafe. A P.P.F. detinha a linha entre a estação do Porto-Boavista e a Póvoa do Varzim, 
da qual se retiraria o troço até à Senhora da Hora. A construção do pequeno troço ferroviário, 
concluído em 1938, entre Boavista-Trindade, na cidade do Porto, já foi da responsabilidade da 
C.C.F. do Norte (NP), linha que resultou portanto de um conjunto de imbricadas concessões.  
Na origem do troço ferroviário principal entre a Trofa e Fafe esteve uma concessão de 
11.07.1871, feita a Simão Gattai para a construção de um caminho de ferro americano sobre 
estrada, para ligar as cidades do Porto e Braga, passando por Santo Tirso e Guimarães.  
A concessão seria alterada em 28.12.1872, para incluir também a ligação entre Fafe e Vizela, 
prolongando-a até à linha do Minho. Sem conseguir financiamento, o construtor trespassaria a 
concessão a uma companhia inglesa514, em 17.10.1874, após autorização governamental. Mas 
a dita companhia também atravessou graves problemas financeiros, atrasou consecutivamente 
a construção e deixou arrastar a companhia para a falência, com apenas 6 km de via 
construídos. Rescindido o contrato anterior, em 16.04.1879, o governo fez nova concessão, 
sem encargos para o Estado, à firma – CCFG - representada pelo Visconde da Ermida e por 
António Soares Velozo, para a construção e exploração de uma linha férrea, em bitola ibérica, 
entre Bougado (Trofa) e Guimarães. No entanto, no ano seguinte, foi autorizada a construção 
                                                          
511 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história. Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Pr. Restauradores, Lisboa; 1905; ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História, editado pela CP; Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças desenhadas de 
projectos ou levantamentos dos diversos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...) estão datados. 
512A fusão das duas firmas foi estabelecida com novos estatutos a 14.01.1927, aprovados por portaria de 25.01.1927. As siglas (NP); (CFG) 
e (PPF) correspondem às que foram adoptadas pelas próprias companhias. 
513Esta Companhia esteve na origem do lançamento em 1875, da ligação ferroviária entre a estação da Póvoa do Varzim e a da estação na 
rotunda da Boavista no Porto. O assunto é tratado no ponto 1.2.6. 




em via reduzida com bitola de 1 metro. Iniciando-se a obra na Trofa com a colocação da linha 
férrea sobreposta (algaliada) à linha do Minho, até Lousado. O primeiro troço construído, em 
leito próprio, entre Lousado e Vizela permitiria a primeira inauguração do serviço em 
31.12.1883. A ligação até Guimarães ficaria pronta e a funcionar em 14.04.1884. A mesma 
companhia conseguiria ainda obter a concessão do prolongamento da linha até Fafe. Este 
troço foi aberto à exploração em 21 de julho de 1907.  
A construção do ramal de ligação ferroviária, em bitola estreita, entre a Senhora da Hora e 
Trofa, resulta de uma concessão comum às duas companhias – a PPF e a CCF –, concedida 
pelo estado, em 26.10.1926, na condição de se fundirem; o que a aconteceu no ano seguinte. 
A construção do referido troço foi feita pela NP e ficou concluída em 14.03.1932.  
Uma das últimas realizações da NP foi a construção em 1938 do troço urbano de ligação entre 
a estação da Boavista-Porto e uma nova estação ferroviária na Trindade, bem no centro da 
cidade. Aproveitando o traçado existente entre a Boavista-Senhora da Hora, linha da Póvoa, a 
NP conseguiria estabelecer, a partir daquela data, o percurso completo Porto-Trindade até 
Guimarães. Em 1946 a NP foi extinta e todo o serviço e património integrados na CP. 
 
Senhora da Hora   
[ligação à Trofa: 14.03.1932] (linha da Póvoa: 01.10.1875) 
 
A estação de Senhora da Hora foi construída em 1875 integrada na linha ferroviária que a 
ligava à estação da Boavista no Porto. A linha ferroviária entre Porto-Trindade-Trofa foi 
completamente desmantelada, com a quase totalidade do leito recentemente aproveitado para 
a implantação do metropolitano de superfície515. O troço de metro entre a Trindade e a 
Senhora da Hora é dos mais utilizados do sistema. 
O crescimento urbano durante o século XX absorveu a estação da Senhora da Hora, sem 
conseguir contrariar muitos dos efeitos e problemas nefastos da infraestrutura viária. Com a 
instalação do metropolitano de superfície a estação foi completamente alterada, ficando agora 
integrada corretamente no tecido e na dinâmica urbana local. 
  
                                                          
515 A primeira linha do Metro do Porto (linha A, com 11,8km e 18 estações), entre a Trindade e Senhor de Matosinhos, passando por 
Senhora da Hora, foi inaugurada em 07.12.2002. A linha A foi prolongada até ao estádio do Dragão (Porto) em 05.06.2004. A 2ª linha (B), 
com uma extensão de 7km e 5 estações, passou a ligar Pedras Rubras-Senhora da Hora, completando o circuito. Esta nova linha B utilizou o 
leito da antiga linha ferroviária Porto-Póvoa do Varzim. A 3ª linha (C) foi inaugurada no dia 30.07.2005, com 6 estações entre a Senhora da 
Hora e a Trofa, extensão de 6km. A linha D com 10 estações, na extensão de 5,7 km, liga o centro urbano de Vila Nova de Gaia ao polo 
universitário a norte do Porto, atravessa o rio sobre a nova Ponte do Infante. Esta 4ª linha foi inaugurada no dia 18.09.2005 e foi prolongada 
com mais 804 m até à estação João de Deus, em Vila Nova de Gaia. O troço de metro de Pedras Rubas à Povoa do Varzim foi inaugurado no 
dia 18.03.2006. Tem 15 novas estações numa extensão com 17,2 km, que aproveitou o leito da antiga linha Porto-Póvoa, e recuperou muitos 
dos seus antigos edifícios de passageiro e instalações. O último troço denominado de linha “violeta” - E foi inaugurado no dia 27.05.2006, 







 (linha do Minho: 20.05.1875) 
 
A estação da Trofa instalada a partir de 1875 gerou ao longo do tempo uma concentração 
urbana considerável, tendo-se transformado num polo de desenvolvimento. Contudo a sua 
localização muito central e a travessia urbana da infraestrutura acarretaram graves conflitos.  
A partir de finais do século XIX, com o desenvolvimento da linha ferroviária do Minho e a 
construção da linha de Guimarães, a localidade soube aproveitar esse movimento e dinâmica 
habitacional, comercial e industrial.  
O atual território e a sede do concelho da Trofa deixaram de integrar Santo Tirso desde 
19.11.1998. Com o intuito de paliar aos graves problemas urbanísticos que a infraestrutura 
ferroviária provocava na travessia do denso espaço urbano, a REFER lançou a construção de 
uma “variante ferroviária” que contorna totalmente o centro da cidade, pelo lado nascente e 





 (linha do Minho: 20.05.1875) 
 
A primeira concessionária e construtora da linha férrea, bitola estreita de 1m – a Companhia 
do Caminho de Ferro de Guimarães, detentora do serviço, entre 1883-1927, estabeleceu em 
Lousado uma área de depósito e as oficinas de manutenção do material da via.  
Embora a pouca distância do norte da Trofa, cerca de 2,5 km, a estação de Lousado pertence 
ao concelho de Vila Nova de Famalicão. Até há remodelação completa da linha, em 1998, o 
troço Lousado-Trofa, dispunha das duas bitolas sobrepostas518, permitindo a passagem dos 
comboios entre Senhora da Hora (linha da Póvoa) e Guimarães, sobre bitola estreita (1m), e 
dos comboios da linha do Minho (Porto-Valença) sobre bitola ibérica (1,668m).  
A bifurcação ferroviária, entre a linha do Minho e a linha de Guimarães faz-se a sul da antiga 
estação de Lousado, situada na extremidade nascente do centro urbano.  
Com as obras de remodelação levadas a cabo em 1998, cada uma das linhas passou a ter as 
instalações próprias para passageiros, uma na parte norte sobre a linha do Minho e outra na 
parte sul sobre a linha de Guimarães; sendo que a bifurcação se faz na parte poente antes de 
entrar nas respetivas estações. A partir daqui a linha ferroviária em direção a Guimarães, tem 
um percurso que acompanha de perto a margem direita do rio Ave.    
  
                                                          
516Ver também ponto - 1.2.5.5. 
517Ver também ponto - 1.2.5.5. – Linha do Minho. 






A ferrovia continua a acompanhar o percurso do rio, pela margem direita, tanto que a estação 
ferroviária de Santo Tirso se localiza do lado oposto à cidade. O troço ferroviário de Lousado 
a Santo Tirso foi completamente renovado em 1998. A linha em bitola estreita foi substituída 
por uma via larga, sendo construída uma nova estação ferroviária em Santo Tirso. Este troço 
renovado foi inaugurado em 4.10.1998. Atravessando o rio Ave, que flete para norte, junto a 
Vila das Aves (concelho de Santo Tirso) a linha férrea prossegue na direção sudeste, 
acompanhando de perto a margem direita do rio Vizela. A ferrovia atravessa então o parque 
industrial de Poldrães, para se encaixar na estação localizada a sul da localidade, muito perto 





Infletindo para norte, numa curva relativamente apertada, e afastando-se do rio Vizela, a 
ferrovia alcança a estação ferroviária de Vizela, a noroeste do centro urbano. O aparecimento 
de Vizela está intimamente ligado ao percurso do rio Vizela. O aglomerado urbano primitivo 
desenvolveu-se também à volta das suas termas, que datam da época romana. Mas o grande 
desenvolvimento deu-se durante o século XX, com a grande industrialização de todo este 





O território a sul da cidade de Guimarães tem um forte pendor agrícola. A linha estreita, numa 
extensão de cerca de 30 km, entre Lousado e Guimarães, foi encerrada em janeiro de 1998, 
o troço ferroviário foi completamente remodelado em 2004, por obras que permitem integrar 





O percurso e o serviço ferroviário até Fafe foram estabelecidos pela Companhia de Caminhos 
de Ferro do Norte de Portugal (NP) em 21.07.1907. O serviço ferroviário, que vigorou quase 
80 anos foi descativado em 1986. Trata-se de um percurso muito sinuoso, num terreno difícil, 




travessia de algumas pequenas localidades, seguida da encosta do Monte da Penha, 
pronunciavam essas dificuldades e a lentidão do percurso.  
Depois do apeadeiro de Fareja os terrenos são de agricultura. Passado o apeadeiro de Cepães, 
a ferrovia fletia para norte, contornando todo o aglomerado urbano, para alcançar o centro 
norte da cidade de Fafe, muito perto da Igreja Matriz de Santa Eulália.    
Enquanto estação terminal da linha, em Fafe foi estabelecida uma vasta área de serviço, 
manutenção e resguardo das composições e do equipamento, das instalações, edifícios e 
armazéns, para além do edifício de passageiros com dimensão de 3ª classe, que foi cedido à 




3.11   Linha do Oeste 519 
Campolide (Lisboa) – Cacém – Torres Vedras [21.05.1887] – Caldas da Rainha – Leiria 
[01.08.1887] – Figueira da Foz [17.07.1888] 520 
 
Na génese da construção desta linha, ao longo do litoral, começou por estar ligada à vontade 
de estabelecer uma ligação ferroviária entre a zona ocidental de Lisboa (Alcântara), Sintra e 
Torres Vedras. Antes de funcionar em Portugal qualquer caminho de ferro, já o Governo, em 
1855, estabelecia o famoso contrato com o Conde de Claranges Lucotte, para a construção de 
uma linha que partiria do Forte de S. Paulo (Belém-Lisboa) que chegaria a Sintra pelo vale de 
Algés. A linha teria dois ramais, para Cascais e Colares. Porém, as dificuldades financeiras e 
técnicas fizeram falir a empreitada e o contrato foi definitivamente cancelado em 1861.521  
A partir de setembro de 1873 passou a circular um comboio no sistema Larmanjat entre o 
Campo Pequeno, Lumiar, a norte de Lisboa, Loures e Torres Vedras. Como se viu em relação 
à primeira linha de Sintra522, este sistema ferroviário afigurou-se problemático, incómodo e 
inadequado, sendo desmantelado em 1877. 
O primeiro projeto mais consistente dessa ligação viria a ser suportado em 1880, por um 
contrato entre o Governo e a Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses (CRCFP), 
para a construção de uma linha entre Lisboa (Vale de Chelas) e Pombal (linha do norte), 
passando por Torres Vedras, Caldas da Rainha, S. Martinho, Marinha Grande e Leiria. Mas a  
fim desse governo inviabilizou o projeto e reportaria o assunto para janeiro de 1882 com a 
apresentação de novo projeto que partia de Alcântara em direção a Torres Vedras, com duas 
ramificações: para Sintra e para as Caldas da Rainha, seguindo por Leiria à Figueira da Foz. 
Antes da Figueira a linha deveria ter um ramal em direção a Alfarelos, onde entroncaria na 
linha do norte. A responsabilidade de construção e exploração desse conjunto ferroviário 
começou por ser dividido por duas concessionárias: o troço de Lisboa a Sintra foi entregue à 
firma Henry Burnay & Cª, a restante parte da linha (Torres Vedras-Figueira) foi entregue à 
Companhia Real CFP. Depois de iniciada a construção esta última (CRCFP) acabaria por 
ficar com toda a concessão, através da compra à firma Henry Burnay, em julho de 1885.  
A construção da linha teve assim início na estação de Alcântara-Terra, em 1885 e chegou a 
Sintra523 em 2 abril de 1887.  
                                                          
519 Datas retiradas de 3 fontes:  CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história; Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905. ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro 
Portugueses – Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças 
desenhadas de projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT ...) estão datados. 
520As linhas do Oeste (Lisboa à Figueira da Foz) e de Sintra têm uma génese comum, em projeto, construção e espaço físico, a partir de 
Lisboa apenas se separam na estação de Meleças (Mira Sintra – Meleças).  
521 Ver também ponto 1.2.12 - Linha de Sintra e 1.2.15 (Linha de Cascais). 
522Ver também ponto 1.2.12 - Linha de Sintra.  




A parte que hoje constitui a linha do Oeste seria estabelecida em 21 de maio, entre o Cacém e 
Torres Vedras e em 1 de agosto de 1887 chegava até Leiria. Em 17 de julho de 1888 
estabelecia-se o percurso ferroviário até à Figueira da Foz. A construção do ramal até 
Alfarelos, com o entroncamento a partir da Amieira, ficou concluído em 8 de junho de 1889, 





A extensa área ferroviária de Campolide encerra várias valências. Nasceu para dar início às 
linhas de Sintra e do oeste e acabou por constituir um dos principais nós e estações da linha de 
Cintura de Lisboa. Foi-se transformando também num dos maiores nós ferroviários da região 
de Lisboa. Nos anos de 1940, a CP chegou a aventar a hipótese de o transformar na principal 
estação ferroviária central da Capital. Relativamente à circulação e ao tráfego de passageiros 
para a linha do oeste, a estação de Campolide sempre assumiu papel de enorme importância, 





É uma estação encaixada em meio urbano, onde antes se estabelecia a bifurcação para Sintra, 
alterado depois da construção da nova estação Mira Sintra-Meleças. A linha férrea recorta o 
tecido, agregando à sua volta a relativamente densa envolvente habitacional. A partir daqui a 
linha férrea segue um percurso rural, atravessando as colinas e vales dos arrabaldes da capital. 
 
Mira Sintra-Meleças    
 [21.05.1887]~ 
 
A linha do oeste começa verdadeiramente a partir desta estação. De um pequeno apeadeiro 
com a bifurcação ferroviária, este espaço foi transformado num vasto nó ferroviário, com 
alguma “intermodalidade” rodoviária na área envolvente. A sua vasta e moderna estação 
distribui os comboios em direção a Sintra, Lisboa, linha de Cintura e para Alcântara, passando 
por Campolide. A intervenção incidiu ainda sobre os acessos viários desta zona, com a 




Mafra -Gare    
[21.05.1887] 
 
A modesta estação de Mafra dista vários quilómetros do centro da cidade, liga-se a um 
pequeno aglomerado urbano por um arruamento com entroncamento sobre a estrada nacional 
que atravessa o aglomerado e dá acesso às cidades de Mafra ou Lisboa.   
O pequeno edifício de passageiros da estação de Mafra-Gare tem planta retangular e um só 
piso onde se distribui a parte pública ao centro (átrio e bilheteiras) e duas habitações laterais. 
As fachadas exteriores foram decoradas com azulejo524 de motivos geométricos e alguns 





Acede-se à estação da Malveira por um arruamento central (Av. José Franco) e perpendicular 
à fachada principal do imponente edifício de passageiros. Apesar da sua posição central e do 
amplo espaço com o largo adjacente, a estação e a linha não parecem acrescentar nem trazer 





Trata-se de uma região vinícola a que o caminho de ferro veio também trazer benefícios em 
relação ao transporte dos produtos e materiais. A estação é relativamente central e dispõem de 
um arruamento frontal que a une ao miolo urbano mais denso.  
 
Outeiro 
[01.08.1887] (EF: km78) 
 
A estação, situada no limite do aglomerado urbano, serve também, além do transporte de 
passageiros, transporta toda a produção vinícola desta área. Embora simples na volumetria e 
elaborado com projeto-tipo, o edifício de passageiros tem 2 pisos e está decorado com vários 
painéis de azulejo525.  
 
  
                                                          
524Autores do desenho: C. Mourinho, Gomes e Salvador, 1934: CALADO, Rafael S.; ALMEIDA, Pedro V.: Aspectos Azulejares na 
Arquitetura Ferroviária Portuguesa. Ed. CP 2001, p. 322. 
525Autor: J. Oliveira – 1930; Fábrica: ALELUIA (Aveiro): CALADO, Rafael S.; ALMEIDA, Pedro V.: Aspectos Azulejares na Arquitetura 





[01.08.1887] (EF: km87) 
 
A morfologia urbana geral desta área merece uma atenção especial. A cidade tem uma forma 
concêntrica muito definida, rodeada por uma extensão considerável de vinhas e campos 
agrícolas. Aparece nesta altura delimitada por duas fronteiras muito claras: a poente, a 
autoestrada, a nascente a linha do Oeste. O caminho de ferro, tangencial ao aglomerado, 
implantou a sua estação relativamente perto do centro urbano. A articulação entre a estação e 
o centro faz-se por uma curta mas larga alameda, a Av. Casimiro da Silva Marques, frontal ao 
edifício de passageiros e perpendicular ao arruamento principal, que distribui a circulação e 
segue paralelo à linha.  
O edifício de passageiros resulta de um projeto-tipo para toda a linha – delineado para estação 
de 3ª classe. É relativamente importante, com 2 pisos e uma distribuição funcional também 
muito usual: a entrada, o átrio e as bilheteiras ao centro, comunicam diretamente como cais, 
coberto com um vasto alpendre metálico. A parte restante do rés-do-chão destina-se ao 
serviço e despacho de mercadorias. O andar foi destinado a habitação. As fachadas do edifício 
estão abundantemente decoradas com azulejo526 de motivos ligados à vinha e às vindimas.  
 
Óbidos 
[01.08.1887] (EF: km 100) 
 
A estação ferroviária está isolada e distante da cidade de Óbidos. O edifício de passageiros da 
estação é do mesmo tipo de Bombarral. As fachadas estão decoradas com painéis temáticos de 
azulejo527, com motivos locais e padrões enxaquetados. 
  
                                                          
526Autor do desenho: Jorge Pinto – 1930; Fábrica: ARCOLENA (Lisboa): CALADO, Rafael S.; ALMEIDA, Pedro V.: Aspectos Azulejares 
na Arquitetura Ferroviária Portuguesa. Ed. CP 2001, pp. 322-325. 
527Idem, pp. 322-328. 
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Caldas da Rainha 
[01.08.1887] 
 
O desenho urbano geral é bastante vincado e marcante para a funcionalidade desta cidade.  
A estação é central ao contexto urbano da cidade. A linha atravessa e recorta todo o tecido 
urbano, ‘separando’ a área mais central e com os equipamentos mais importantes para o lado 
nascente. O largo frontal à estação tem uma forte ligação com uma larga avenida até à praça 
central da cidade, onde se encontram instalados os edifícios públicos mais relevantes.  
Caldas da Rainha, avenida central da “estação”. [foto do autor, RVA] 
 
O edifício de passageiros embora com uma arquitetura própria, é semelhante ao de Torres 
Vedras. As fachadas estão cobertas com painéis temáticos de azulejo528 de motivos locais e 
padronagem relevada. 
 
São Martinho do Porto 
[01.08.1887] (EF: km 117) 
 
A diretriz da linha férrea associa-se à configuração em curva da baía desta localidade. A linha 
desenvolve uma curva alargada, paralela à praia e a estação ficou localizada no centro da 
localidade. Apesar de dificultar enormemente a circulação rodoviária, essa localização da 
estação possibilita o fácil, franco e rápido acesso à praia e às zonas de veraneio características 
desta localidade. Um pequeno arruamento frontal à estação vai terminar sobre a avenida curva 
marginal. Tendo em conta a forte afluência de passageiros e a importância relativa deste 
centro urbano de lazer e aproveitamento turístico, sobretudo em época estival, foi construído 
um edifício de passageiros com alguma dimensão, idêntico aos de Torres Vedras, Óbidos…  





Valado-Nazaré- Alcobaça    
[01.08.1887] (EF: km 130) 
 
A estação estende-se ao longo de todo arruamento central na localidade de Valado dos Frades, 
vila e freguesia do concelho de Nazaré. Este pequeno e compacto centro urbano teve a sua 
atividade económica ligada a grandes fábricas de faiança e porcelana –SPAL, Pereiras 
Lda…Louçarte…Sodecal, e a uma produção agrícola intensiva nesta área529. Preparada para 
escoar a produção das atividades locais, a estação e o edifício de passageiros foram 
dimensionados para receber o tráfego e as mercadorias de duas outras localidades próximas e 
importantes no contexto geográfico: Nazaré e Alcobaça. Embora simples na volumetria e 
elaborado com projeto-tipo comum a Torres Vedras e Caldas da Rainha, o edifício de 





A enorme curvatura que a linha efetua nesta zona e a consequente inflexão para norte, parece 
terem ficado a dever-se à necessidade de colocar a estação entre o centro urbano, a norte, e o 
complexo fabril, a sul. Efetivamente, ao lado da linha, oposto ao do edifício de passageiros, 
situa-se a imensa unidade industrial S. B. Santos Barosa – Vidros S.A., fundada em 1889.  
Para além de servir a indústria vidreira, a estação ferroviária servia de entreposto e expedição 
da madeira, oriunda das extensas manchas de pinhal da zona.  
A estação está hoje completamente envolta por um tecido urbano misto, de habitação e várias 
unidades industriais. A rede viária abundante serve também o largo frontal da estação e liga-o 





Posicionada a noroeste da parte central da cidade, a extensa estação de Leiria (550m) atraiu 
inúmeras urbanizações durante todo o século XX. Entre o largo principal da estação 
ferroviária e o miolo urbano mais antigo criou-se um denso tecido com funções mistas de 
habitação, comércio, serviços e alguma pequena indústria. A principal ligação viária (Estrada 
da Estação – N109-10), entre o largo da estação e o centro urbano, é um longo arruamento 
frontal, não perpendicular ao edifício de passageiros, que vai encaixar-se numa vasta rotunda 
                                                          
529A produção agrícola começou por estar ligada ao convento de Alcobaça. 
530Autor: J. Oliveira – 1929; Fábrica: ALELUIA (Aveiro). Segundo: CALADO, Rafael S.; ALMEIDA, Pedro V.: Aspectos Azulejares na 
Arquitetura Ferroviária Portuguesa. Ed. CP 2001, p. 322. 
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distribuidora do tráfego para várias direções, junto à EN1. O prolongamento formal daquela 
Estrada da Estação faz-se através de avenida Adelino Amaro da Costa, paralela ao rio Lis, a 
norte do monte do Castelo. Esse eixo viário este/oeste separa os tecidos urbanos mais antigos, 
a sul, das urbanizações mais recentes, a norte. Para além de uma faixa estreita urbanizada, 
lado poente da estação, o território plano tem utilização essencialmente agrícola que aproveita 
a irrigação natural do rio Lis.    
O edifício de passageiros tem um corpo central com 2 pisos e dois corpos laterais de um só 
piso, que foi intervencionado e ampliado recentemente. Os lambris das fachadas exteriores no 





A norte da estação de Leiria, na Gândara dos Olivais, a linha férrea acompanha paralelamente 
o leito do rio Lis, em direção a norte. Vai recolhendo tráfego na pequena estação de Regueira 
de Pontes e dos aglomerados envolventes, até chegar à estação de Monte Real. A estação está 
isolada e a ligação viária ao centro urbano é feita por um pequeno arruamento específico, rua 
Estação do Caminho de Ferro, que entronca na estrada principal, N349, atravessando a 
localidade de Monte Real, reconhecida e frequentada pelo turismo termal, com o transporte 
ferroviário a desempenhar o seu papel de apoio e suporte turístico.  
A ferrovia segue para norte acompanhando de perto o IC1, e alcança Monte Redondo. A partir 
desta estrada principal (IC1), que atravessa o aglomerado urbano, acede-se ao largo da 
estação Monte Redondo, pela Rua da Estação, suporte de algumas construções para 
habitação. Toda a faixa de território entre a linha do oeste e o Itinerário Complementar 1, tido 
como agregador de inúmeras construções de função mista, constitui também um denso tecido 
urbanizado e ocupado com diversas funções.  
O desenho urbano não é claro nem ordenado e as regras urbanísticas, além da acessibilidade 
direta, não parecem inteligíveis ou são de difícil leitura. A norte da localidade o território 




                                                          
531Autores dos desenhos (1935): Ernesto Korrodi; Luís Fernandes; execução: Leopoldo Battistini: CALADO, Rafael S.; ALMEIDA, Pedro 




Guia   
[17.07.1888] 
 
Destaca-se o desenho urbano e a urbanização, originados pelo traçado da linha férrea junto ao 
centro urbano da Guia e principal eixo viário de acesso à Av. Comendador Raúl Tomé 
Feteira. A avenida, de considerável comprimento, é perpendicular à linha férrea e à fachada 
principal do seu edifício de passageiros, parte desse largo da estação desemboca diretamente 
em linha reta sobre o cruzamento para a antiga estrada N109, hoje IC1, que atravessa e 
distribui a localidade da Guia. Assinalam-se duas bifurcações: uma quase privativa – o ramal 
do Louriçal; outra, o ramal de Alfarelos que deu origem à linha da Figueira da Foz532. O troço 
entre esta última bifurcação e a Figueira da Foz é comum a este ramal ou linha. 
A seguir à bifurcação ferroviária para Alfarelos, a linha do oeste cruza o rio Mondego, sobre 
ponte metálica com 553m de comprimento e circula ao longo da margem direita do estuário.  
 
Figueira da Foz    
[ligação com a linha do Oeste: 17.07.1888] [inicio da circulação – Linha da Beira Alta: 01.07.1882; 
inauguração: 03.08.1882] 533 
 
A estação ferroviária nasceu em 03.08.1882 com o arranque da circulação na linha da Beira 
Alta até à Guarda, ligação a Espanha. A presença do porto marítimo assume uma importância 
estratégica e crucial para todas estas ligações ferroviárias e rodoviárias. Donde também a 
absoluta necessidade de implantar a estação ferroviária num ponto de fácil acesso ao porto e 
ao mesmo tempo aos diversos itinerários rodoviários principais da região, com ligação a todo 
o país e ao estrangeiro.  
A estação encaixa-se entre o centro urbano a norte, e a Av. Saraiva de Carvalho, a sul, de 
frente para o cais de Trapiche, cais comercial das extensas instalações portuárias, construídas 
ao longo da foz do Mondego.  
A ligação ferroviária com a linha do oeste, em direção a Lisboa, efetuada em julho de 1888, 
tem uma importância estratégica fundamental quer em relação ao transporte de passageiros ao 
longo do litoral, em alternativa à linha do norte, quer em relação ao transporte comercial e a 
ligação ao porto marítimo. Para além de que a localização do edifício de passageiros facilita a 
intermodalidade com os acessos à cidade e mesmo aos arredores. 
  
                                                          




Ramal de Maceira 
 [1923] 
 
O ramal ferroviário de Maceira arranca da estação de Martingança ao km 144,7 da linha do 
oeste. Os 7 km de extensão da via-férrea, em bitola larga, foram instalados em 1923 para 
servir o Complexo Industrial de Maceira, Lis e a Fábrica de Cimentos de Leiria, em especial. 
Paralelamente ao ramal anterior foi construído, também durante os anos 1920, um segundo 
ramal, que começou por ser privativo, em bitola estreita, muito mais extenso534 que servia o 
complexo Mineiro do Vale do Lena. A via-férrea passava pelas localidades e tinha apeadeiros 
ou pequenas estações: Pinheiros; Batalha; São Jorge; Corredouro (Porto de Mós) e Minas da 
Bezerra. Em 1927, após a falência da Sociedade Mineira do Lena, a concessão foi adquirida 
pela The Match and Tobacco Timber Supply Co. (Caminho de Ferro Mineiro do Lena) que 
passou também a explorar o complexo de extração de carvão mineral. A passagem pela 
Batalha e Porto de Mós despertou o interesse do governo em associar à linha o transporte de 
passageiros, declarado o seu Interesse Público em 03.01.1928. O serviço de passageiros foi 
iniciado em setembro de 1930. Persistia também a ideia de retomar o plano de 1907, que 
previa a ligação ferroviária com Alcanena e Torres Novas, cujo ramal tinha sido construído 
em 1896, a partir da estação de Riachos na linha do Norte. Encerrada a exploração mineira em 
1955 foi também fechada a circulação da linha.  
 
Ramal do Louriçal 
 [08.1993] 
 
A partir da estação ferroviária do Louriçal (Marinha das Ondas), ao km 192, parte o ramal em 
bitola larga, que lhe tomou o nome e serve essencialmente para transporte de mercadorias e 
cargas. Os 10 km de extensão ferroviária foram lançados em agosto de 1993 e inaugurados 
em março de 1994. O ramal do Louriçal serve essencialmente para o transporte direto das 
mercadorias e produtos destinados ou oriundos das duas unidades industriais produtoras de 
papel – a Soporcel e a Celbi – instaladas nesta área.   
                                                          




3.12 Linha de Sintra 535 
 
Antecedentes (comuns às linhas do Oeste e Cascais)
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Como se viu em relação à construção da linha do Oeste, o primeiro troço de ambas as linhas – 
Sintra e oeste, é comum até Mira Sintra-Melícias. Acrescente-se que no primeiro projeto que 
pretendia estabelecer a ligação entre Lisboa e Sintra estava referenciada a vontade de projetar 
e construir as duas ligações: para Cascais, através de um ramal que se estabeleceria a partir do 
vale de Algés537 e para Colares (que podia converter-se na linha do oeste com prolongamento 
até Pombal). Como anteriormente, as duas primeiras tentativas de construção, pelo vale de 
Algés e pelo norte de Lisboa, no sistema Larmanjat 538 acabariam por falhar.    
A concessão desta linha no sistema Larmanjat, sobre estrada, foi entregue ao duque de 
Saldanha em 25.10.1869. O projeto inicial previa a ligação com este sistema entre o Lumiar, 
Torres Vedras, Caldas da Rainha e Alcobaça. Em 11.07.1871 a concessão foi alargada para os 
percursos de Lisboa a Sintra e entre Belém e Cascais. A construção acabaria por ser feita por 
uma companhia inglesa que explorou as linhas nesse sistema até 1877. 
Como vimos539 também o traçado definitivo da linha ferroviária entre Lisboa e Sintra, viria a 
ser estabelecido pela Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses (CRCFP) a partir 
de 1885. A ligação ferroviária entre a estação de Alcântara-Terra540 e a estação de Sintra ficou 
concluída a 2 de abril de 1887.  
A última grande realização foi a construção do túnel da Avenida com a estação central Rossio 
no término. Os contratos para as duas obras foram assinados541 em 11 e 20 abril de 1887.  
O traçado original da linha de Sintra tinha início na Estação de Alcântara-Terra, seguia para a 
Estação de Campolide onde entroncaria com a linha de Cintura (ligação a Santa Apolónia e 
                                                          
535 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história; Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Pr. Restauradores, Lisboa; 1905.ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças desenhadas de 
projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT ...) estão datados. 
536As linhas do Oeste (Lisboa à Figueira da Foz) e de Sintra têm uma génese comum em projeto, construção e espaço físico, a partir de 
Lisboa apenas se separam na estação de Melicias (Mira Sintra-Melicias)… 
537Antecedentes: 1854.set.30: assinatura do contrato entre o Estado e o Conde de Lucotte para a construção das linhas férreas entre Lisboa e a 
região de Sintra e Cascais. - 1855.jul.26: aprovação do contrato – 1855.ago.23: publicação no Diário do Governo nº 198. 
538A construção e exploração de uma linha entre Lisboa e Sintra foram concessionadas em 11.07.1871 à Companhia liderada pelo Marechal 
Duque de Saldanha. O sistema Larmanjat tem o nome do seu inventor, um francês J. Larmanjat, nascido em Huriel, a 4 de Março de 1826. 
Este tipo de transporte ferroviário era constituído por um só carril (tipo Vignole), com duas “passadeiras” laterais construídas em madeira, a 
uma distância de 20 cm do carril central; sendo as locomotivas apetrechadas de rodas centrais com guias e as laterais com aros planos. 
Apesar do pouco êxito com essa experiência, a construção da linha entre Lisboa e Sintra, recomeçou dois anos depois, a 2.05.1872, com um 
novo concessionário, a companhia inglesa The Lisbon Steam Tramways Company, Limited e o percurso inaugurado a 02.07.1873. Essa 
ligação tinha 26 km e demorava entre 2h a 2h1/2! Os comboios do tipo Larmanjat utilizados eram lentos (média entre 13 a 16 km/h), 
produziam trepidação enorme e as carruagens eram abertas deixando os passageiros em situação de total desconforto. Após uma rápida 
agonia a Companhia acabou por encerrar o serviço em 1877. Tirado de Sintra – Caminho-de-ferro e crescimento urbano no Concelho – 
contribuição para um estudo, de Jorge Trigo, pp. 27-34.  
539Ponto 1.2.11. – Linha do Oeste 
540Em 10.07.1882 foi atribuída uma 2ª concessão da Linha de Sintra a Henry Burnay & Comp. (fonte CP); teria a sua estação principal de 
passageiros no vale de Alcântara. Apesar do contrato da concessão já referir a ligação de Lisboa a Sintra com início na parte central da 
cidade e a passagem pelo “túnel das Avenidas”, a linha de Sintra foi considerada a partir de Alcântara.  
541Praticamente ao mesmo tempo que o contrato dos trabalhos do porto com Hersent. 
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linha do norte) e daí seguia em direção a Sintra pela parte noroeste da cidade de Lisboa.  
A partir da conclusão do túnel e da estação do Rossio, a linha passa a ter aqui o seu términos e 
a parte ocidental (Alcântara) ficará ligada à linha de Cintura, ao porto e à linha de Cascais.  
De salientar que esta última parte da construção da rede ferroviária de Lisboa assumiu 
proporções e uma envergadura financeira muito consideráveis.  
Para além dos trabalhos associados aos aterros do próprio porto, as alterações da morfologia 
dos terrenos e a construção de “obras de arte” (pontes, viadutos, túneis) tem de ser destacada.
 
Projeto da estação de Alcântara – implantação da diretriz ferroviária paralela à ribeira de Alcântara [Arquivo Histórico da 
REFER] 
 
Em 15.12.1887 é estabelecido o contrato entre a CRCFP e a empresa Hersent para a execução 
da cobertura do caneiro de Alcântara. Só a implantação da Estação de Alcântara-Terra levou a 
uma terraplanagem considerável de toda a área, ao desvio do curso de água (do então famoso 
Rio de Alcântara) numa primeira fase e progressivamente à sua cobertura total e cobertura do 
troço que desaguava no Tejo. Por arrastamento, o famoso Caneiro de Alcântara, um canal que 
servia a indústria local, que se encontrava poluidíssimo, foi também eliminado. 
A exploração desta linha foi desde o princípio complementada com o trajeto e um serviço 
paralelo de transporte de passageiros do tipo Americano, entre a Baixa e Alcântara-Terra. 
Logo a partir do topo norte da estação, a linha atravessa toda a encosta por baixo do casario 
até ao Vale, numa extensão em túnel dos Terramotos, com 540 metros.  
A seguir o Vale de Alcântara era percorrido sobre um longo viaduto de Santana, com um 
comprimento aproximado de 150 metros. Esta ponte metálica, ser demolida com a construção 
da ponte sobre o Tejo, tinha sido projetada pela Casa Eiffel com uma estrutura metálica em 




natural no vale de Alcântara transformaram também toda a área da estação de Campolide. 
Aqui a linha de água atravessava o vale de Campolide, onde se implantaria toda a estação. 
Começou por ser coberto o troço necessário para o atravessamento da linha, uma espécie de 
grande pontão, que sucessivamente foi desaparecendo por baixo de construções, linhas ou 
ramais. Mas, como se verá, a principal e mais vasta obra seria a construção do túnel da 
Avenidas, ou túnel do Rossio como hoje se denomina. A ligação ferroviária entre o Rossio e 
Sintra concluiu-se em 11-07.1890, três anos depois do início das obras, com a construção de 
doze estações e três apeadeiros. 
 
Uma visão estratégica 
A implantação desta linha ficou a dever-se à necessidade de ligação entre a zona industrial 
ocidental da cidade e o porto, associada à visão de mobilidade que resulta do fecho do anel 
ferroviário. Este último elemento acaba por se tomar mais expressão nos últimos anos com a 
inauguração da ligação ferroviária sobre a ponte do Tejo. No vale de Alcântara, zona poente 
da estação ferroviária de Campolide, no espaço urbano atual, destaca-se o aqueduto, e a 
avenida de Ceuta, ligação viária privilegiada entre Campolide e Alcântara 
 
Impacto urbanístico 
Relativamente ao Rossio, fica patente a ideia de que o equipamento paradigmático do final do 
século XIX – a estação central – transpõe para a capital portuguesa a corrente eclética da 
arquitetura proto moderna em voga na época: um hangar mecânico e «funcional», com um 
programa inovador de arquitetura do ferro, acoplado com um edifício de estilo revivalista 
neomanuelino romântico, que por sua vez se associa a um hotel construído com uma 
linguagem neoclássica de raiz afrancesada, e que o todo aponta vincadamente um novo 
princípio para o urbanismo assente no ideário haussmaniano, cujo elemento emblemático é o 
boulevard. Se quisermos fazer um balanço da importância para o desenvolvimento urbanístico 
das construções destes anos podemos pensá-los em três planos. 
Do ponto de vista urbanístico a estação do Rossio constitui-se como a estrutura mais 
complexa: pela sua morfologia, pelas múltiplas relações que estabelece com os espaços 
envolventes e a própria rede ferroviária (o túnel e a linha de cintura).  
Ao nível arquitetónico, o edifício da estação do Rossio é um exemplo condigno de arquitetura 
ferroviária que equipara Lisboa a outras capitais europeias, cujas estações ferroviárias são 
edifícios de prestígio arquitetónico. O projeto neomanuelino do arquiteto José Luís Monteiro 
foi, segundo J.A. França, uma das obras maiores dos anos 1880 do século XIX português, 
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mais de que pela sua fachada, pelo entendimento funcional da arquitetura ferroviária542.  
A estação associou-se à construção do hotel, desenhado pelo mesmo arquiteto num estilo 
internacional completamente diferente do estilo nacional da estação. O novo hotel, no seu 
luxo e conforto moderno, tinha por objetivo melhorar as condições de Lisboa como destino 
turístico, um destino a que a circulação das carruagens da companhia Wagons-lits nas vias 
férreas portuguesas emprestava já melhores condições. Situados ambos os edifícios na nova 
praça dos Restauradores, em que desembocava a Avenida da Liberdade, contribuíram para a 
dignificar ajudando o centro a deslocar-se mais para o interior da cidade e descolando do rio. 
A linha férrea de Lisboa a Sintra suporta um dos mais frequentados meios de transporte de 
passageiros do país. Além do papel como infraestrutura de ligação interurbana entre Lisboa e 
Sintra, esta via ferroviária teve um forte impacto ao nível da transformação do tecido urbano 
de ambas as cidades e na envolvente direta do «espaço – canal».  
A leitura e a análise desta ligação incidem sobre a parte do território urbano diretamente 
envolvido com a diretriz, a linha férrea, as estações e a envolvente. Contudo a escala e a 
dimensão do impacto da linha de caminho de ferro em toda a metrópole de Lisboa e Sintra, e 
as suas repercussões sobre as transformações dos espaços urbanos são imensas e vastas543.  
A solicitação deste meio de transporte nesta linha foi tão forte que a REFER viu-se obrigada, 
entre 1988 e 2011, a renovar e modernizar todas as infraestruturas, bem como os edifícios de 





A estação principal da linha de Sintra foi construída na zona de Santa Justa em Lisboa, um 
edifício encaixado na área central de Lisboa, com a entrada principal aberta para o largo  
D. João da Câmara, a nascente, a entrada dos cais pelo piso superior, pela calçada do Carmo, 
a sul, ladeado a norte pelo Hotel Avenida Palace (1890-1892) que remata um dos ângulos da 
Praça dos Restauradores. 
Em 1890, Mendonça e Costa escrevia em O Ocidente n.º 414: «A abertura da nova estação 
central [1887], tão central que vem abrir as portas dos seus edifícios no largo mais 
frequentado da cidade, devia ser saudada como um caso extraordinário, considerado esse dia 
como de festa, como de regozijo público, porque significava para todo o continente uma 
                                                          
542 França, José Augusto, (1966), vol. II, p. 16, cit. - Magda Pinheiro no trabalho referido. 
543Apenas se conhecem dois trabalhos sobre a linha de Sintra: o livro - “Sintra – Caminho-de-ferro e crescimento urbano, contribuição para 
um estudo” de Jorge Trigo, Universitária Editora, Lisboa 2000; “O Eléctrico de Sintra” em excertos transcritos do Jornal da Região - Sintra, 
Edições 250 e 251 de Teresa Marques Alves (informação retirada da página web da CP. 
Largo do Camões antes da construção da 
estação do Rossio - 1887  




transformação poderosíssima da sua atividade, como uma prova evidente da nossa marcha no 
caminho dos progressos públicos.»  
Extrato da planta de Lisboa de F. Folque, 1859, evidenciando a área da futura estação do Rossio [Arquivo da 
Câmara Municipal de Lisboa] 
 
Passados cerca de 20 anos sobre a inauguração da 1ª estação de Santa Apolónia, com o 
crescimento galopante da rede ferroviária mundial e, mesmo, do nosso território, com o 
sentimento de desenvolvimento que o período da Regeneração propiciou, principalmente em 
Lisboa com a introdução da iluminação pública, os melhoramentos do porto marítimo e 
nalguns espaços da cidade, a evolução das estradas e dos meios de transporte urbano, 
consolidou-se a ideia de construção de uma nova estação ferroviária central na Capital.  
A partir de 1851, acentua-se também a ideia de concretizar uma nova linha ferroviária – a 
oeste – que ligasse Lisboa a Sintra. E finalmente, como no resto da Europa, esbatia-se a ideia 
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de remeter os comboios para a periferia das cidades, vingando antes a vontade de uma 
burguesia de poder emergente com necessidade de se deslocar rapidamente com meios de 
transporte à mão, de dotar o centro da capital com uma nova gare, central e opulenta, à 
imagem das referências parisienses.  
Em 1887 construi-se a linha do oeste até ao Cacém, que chegaria a Sintra em 1889. Iniciada a 
partir de Campolide, para deslocar passageiros, afigurava-se contudo necessário ligar a linha 
do oeste ao porto, ao Tejo, para o transporte de mercadorias. Foram então executados dois 
túneis que permitiram prolongar a linha até uma nova estação terminal em Lisboa: Alcântara-
Terra. Em 1888 estabelece-se uma nova linha urbana que liga Sintra a Sete Rios, passando 
por Benfica, Campolide, Poço do Bispo, Xabregas. Fica assim executada uma espécie de 
cintura ferroviária em volta de Lisboa, que apenas se interrompe na frente ribeirinha, entre 
Santa Apolónia e Alcântara544. Mas ainda em 1887 emerge a vontade de ligar Alcântara a 
Cascais; que apenas se concretizará em 1895. Inicia-se também em 1887 a maior obra de 
engenharia realizada no final daquele século – o túnel do Rossio, que obrigou a profundas 
alterações nesta parte da cidade, a expropriações consideráveis e a várias demolições; entre 
as quais se destaca a do Palácio do Cadaval, lugar onde seria construída a estação central de 
Lisboa. O túnel construído, em linha reta, tem um comprimento de 2.610 metros, inicia-se 
«junto à calçada da Glória, segue entre as ruas de Santo António da Glória e São Sebastião 
das Taipas, atravessa as ruas da Conceição e da Alegria, corta o jardim da Escola 
Polytechnica a 55m de distância do observatório, cruza as ruas do Salitre, Barata Salgueiro, 
Valle de Pereiro, S. Fillipe Nery, e com as travessas da Fábrica dos Pentes e da Légua da 
Póvoa passa debaixo do Quartel de Artilharia, na confluência da estrada da circunvalação 
com a do Campolide, e termina no sítio da Rabicha, próximo às antigas pedreiras.»545. 
Ao contrário de Santa Apolónia, construída numa zona relativamente plana e, na altura com 
poucos compromissos urbanísticos, no Rossio trata-se de um projeto conjunto concebido para 
se encaixar num tecido consolidado da área central de Lisboa e que, em termos de desenho 
urbano, difere bastante dos restantes exemplos, quer europeus quer portugueses, devido às 
particulares topográficas iniciais. No entanto, os objetivos urbanísticos e, sobretudo a técnica 
e as formas de construir, foram consequência de uma visão europeia desta questão, e da 
importação direta do saber e da tecnologia – inglesa, francesa e mesmo belga (esta relativa à 
cobertura metálica, da nave da estação). 
                                                          
544 Nesta época o transporte ferroviário assume papel principal, superando qualquer outro, dado que não se falava ainda em metropolitano 
urbano, parece existir também a vontade de o converter numa ligação urbana interna, para além do papel suburbano que passava a ter. A este 
propósito veja o caso de Paris com a sua cintura ferroviária em pleno funcionamento; (consultar: Ca r r i è r e ,  B ru n o  -  La  S a g a  d e  la  
Pe t i t e  Ce in tu re ;  Ed .  La  Vi e  d u  Ra i l  & d es  Tran sp or t s ;  Pa r i s ,  2 0 0 1 )  




Levantamento geral topográfico da área para a implantação da estação do Rossio [Arquivo da REFER] 
O Edifício de Passageiros da Estação Central de Lisboa – Rossio [11.06.1891]. 
Trata-se de um edifício destacado, adoçado a uma encosta, com uma planta em L que articula 
dois volumes encaixados em dois níveis: o edifício de 3 pisos com a entrada na parte baixa 
(largo D. João da Câmara) e, na cota alta, uma vasta nave cobrindo a gare ferroviária com os 
seus cais. Esta parte da gare, à saída do túnel ferroviário, foi construída com ampla estrutura 
de asnas metálicas suportadas por pilares em ferro fundido; grande parte da cobertura desta 
nave e os seus tímpanos são envidraçados com uma estrutura metálica, à imagem da época, 
característica das estações europeias, e ao jeito da própria firma construtora, Duparchy & 
Bartissol (belga), em colaboração com as casas Papot & Blanchard e E. Beravol. 
O edifício da estação, concebido em 1886 pelo arquiteto José Luiz Monteiro (1849-1942), 
com os engenheiros Xavier Cordeiro e Vasconcelos Porto (ligados também à estrutura da 
nave da gare), desenvolve-se em dois volumes, a cotas diferentes. A fachada principal, 
integralmente revestida em cantaria de calcário (trabalhada pelos canteiros franceses da 
Bartissol546, com a entrada dos passageiros virada a nascente, para o Largo D. João da 
Câmara, tem uma cércea de 3 pisos com diferentes registos de vãos:  
(…)8 portas no piso térreo, 9 janelas em cada um dos restantes níveis), separados por 
contrafortes, sendo o plano da fachada enquadrado por contrafortes, coroado por 
platibanda em grelha ornamentada e pequena torre com relógio. Nas fachadas 
laterais N. e S. deste volume repetem-se os níveis, os tipos de vão (3 + 4 + 4), os 
contrafortes nas esquinas e o remate por platibanda em grelha de cantaria. No 
interior destaca-se o átrio da entrada (acesso E), cujo teto de cruzamento de vigas se 
                                                          
546José-Augusto França, “A Arte em Portugal no século XIX”, 2º volume, Bertrand Editora, Lisboa 1990, p. 19. 
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apoia em pilares de secção quadrada e a grande nave que cobre os cais de 
embarque.547  
Apesar de o edifício ter sido considerado, desde a sua construção, uma obra notável, 
referenciada em todos os quadrantes da nossa sociedade, transparece porventura que José 
Luiz Monteiro se viu confrontado com uma «exigência despropositada do Estado»,548 para 
imprimir às fachadas do edifício um estranho e revivalista estilo neomanuelino romântico, 
mas que soube no entanto contornar as dificuldades iniciais encontradas no terreno:  
(...) salva-o, porém, o entendimento do dinamismo funcional das instalações e, muito 
mais do que na fachada, é isso, ao nível estrutural, que o exemplo deve ser procurado 
– e sublinhado, como obra maior dos anos 80.”549 Esta questão é tanto mais estranha 
se tivermos em conta o facto de o programa inicial encomendado ao arquiteto, incluir 
também a construção de um edifício adjacente, inicialmente previsto como anexo da 
estação, o Hotel Avenida Palace (1890-1892), que o autor concebeu com “o 
ecletismo... revelado numa linguagem beaux-artiana de grande vigor, manifesta no 
gosto classizante do luxuoso novo equipamento da cidade que, virado aos 
Restauradores, anunciava de um modo marcante o primeiro e único boulevard 
lisboeta, a Avenida da Liberdade aberta em 1879 e inaugurada sete anos depois como 
Monumento aos Restauradores.550  
A execução de uma rua de acesso à plataforma da Estação Central (Rossio) de Lisboa551, 
pelas calçadas do Duque e do Carmo, iniciada após mais um contrato entre a Companhia 
Real e a empresa Duparchy & Bartissol, celebrado em 22.02.1889, e que veio provocar uma 
profunda alteração urbanística de toda a zona poente da estação, bem como a ligação à praça.  
 
O Túnel do Rossio 
O túnel tem aproximadamente 2.613 metros de comprimento, liga num percurso totalmente 
enterrado a estação de Campolide à do Rossio, na baixa de Lisboa, escassos metros da Praça 
do Rossio, considerada o ‘ponto central’ da capital. Para além do impacto no terreno sobre a 
encosta, no início do túnel junto a Campolide, e das fortes alterações urbanísticas geradas 
pela construção do novo edifício de passageiros (Estação do Rossio: 1887-1890), com os 
acessos envolventes, podemos afirmar que este troço urbano da linha ferroviária, em nenhum 
ponto tem uma interferência negativa com a cidade. Todo este troço ferroviário seria 
                                                          
547 Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, “Inventário do Património Arquitectónico”. 
548José-Agusto França, “A Arte em Portugal no século XIX”, 2º volume, Bertrand Editora, Lisboa 1990, p. 19. 
549Ibem, ibidem 
550Ana Cristina Tostões, “Arquitetura portuguesa do século XX”, p. 510, in “História da arte portuguesa”, 3º volume, direção de Paulo 
Pereira, editora: Temas e Debates e Autores, Lisboa, 1995. 




praticamente imperfetível no contexto urbano, não fosse a construção de algumas ‘chaminés 
de ventilação’ ao longo do percurso.  
Justificando-se com o aumento sensível do tráfego em Santa Apolónia, a Companhia propõe 
na altura, a construção de um ramal de via dupla, em túnel, ligando a linha de Sintra a uma 
nova Estação Central de Lisboa, que se situaria junto à praça de D. Pedro; obtendo em troca a 
concessão do ramal na marginal entre Santa Apolónia e o porto de Lisboa, bem como a 
exploração dos aterros da Torre de Belém até Alcântara. Parcialmente em consonância com a 
proposta Junta Consultiva das Obras Públicas, para a construção da linha de cintura prevista, 
a Companhia Real virá também a obter a concessão para a construção e exploração do ramal 
entre Santa Apolónia e São Domingos de Benfica.  
Sendo certo que o aproveitamento do porto e da zona industrial de Alcântara seriam 
investimentos muito rentáveis, e aproveitando sobretudo a ambiciosa vontade da Companhia 
Real de ligar o porto de Lisboa a uma rede ferroviária ibérica, o processo de implementação 
da rede ferroviária lisboeta passou por uma fase de forte expansão. Contudo todo o processo 
à volta dele não deixou de ficar envolvido num manto de acusações e suspeitas de corrupção.  
Os contratos foram assinados552 em abril de 1887 e a «inesperada» obra de construção do 
túnel do Rossio teve início logo a seguir. «Inesperada», na época, apesar do aparente sucesso 
do comboio, mas inesperada sobretudo porque não tinha havido uma análise financeira muito 
apurada, como provam as afirmações do ministro Emídio Navarro, justificando o próprio 
contrato: «O túnel, que é uma obra colossal, e a estação central do Rossio, são obras 
dispendiosíssimas. Desejo sinceramente que os ilustres deputados me demonstrem que os 
proveitos destas obras hão-de compensar os encargos da sua construção. Por ora ainda 
ninguém me fez essa demonstração. [...] Lisboa estende-se ao longo da margem do rio. A 
linha marginal terá além das estações términos Santa Apolónia e Alcântara, uma estação no 
Terreiro do Paço e outra em Santos. Estas duas estações serão procuradas pela população 
central de preferência à Estação Central do Rossio. A população da zona excêntrica há-de 
procurar as estações de Benfica, Campo Pequeno e Chelas. E por este modo a estação do 
Rossio só dará comodidade a uma zona muito limitada»553. Valeu para ao empreendimento o 
sucesso da abertura da nova Avenida554 (da Liberdade), a passagem de muitos serviços da 
baixa para essa nova artéria e o facto de todo o tráfego de passageiros vindos da periferia 
ocidental (essencialmente Sintra) passar a ser feita por esse término. 
                                                          
552Os dois contratos foram assinados nos dias 11 e 20 de abril de 1887, praticamente ao mesmo tempo que o dos trabalhos do porto com a 
Companhia do engenheiro Hersent. 
553Inquérito Parlamentar aos Melhoramentos do Porto de Lisboa, AHP, Lisboa, cit. Magda Pinheiro no trabalho referido 
554O início da abertura da Avenida da Liberdade é de 1879; “Lisboa de Frederico Ressano Garcia, 1874-1909”, publicação da Câmara 
Municipal de Lisboa e da Fundação Calouste Gulbenkian, abril- maio 1989, pp.21-22. 
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Com o sucesso das obras em Lisboa, muito em ligação com o papel do engenneiro Ressano 
Garcia555 e da Câmara Municipal, a própria Associação dos Engenheiros Civis entrou numa 
certa euforia urbanística, apresentando publicamente, entre em 1886 e 1888, vários projetos 
ligados às linhas férreas do metropolitano lisboeta … 
 
Impacto urbanístico  
Relativamente ao Rossio, fica patente a ideia de que o equipamento paradigmático do final do 
século XIX – a estação central – transpõe para a capital portuguesa a corrente eclética da 
arquitetura proto moderna em voga na época: um hangar mecânico e «funcional», com um 
programa inovador de arquitetura do ferro, acoplado com um edifício de estilo ‘revivalista 
neomanuelino romântico’ que por sua vez se associa a um hotel construído com uma 
linguagem neoclássica de raiz afrancesada, e que o todo aponta vincadamente um novo 
principio para o urbanismo assente no ideário haussmaniano, cujo elemento emblemático é o 
boulevard. Se quisermos fazer um balanço da importância para o desenvolvimento urbanístico 
das construções destes anos podemos pensá-los em três planos. 
 
1° Do ponto de vista urbanístico a estação do Rossio constitui-se como a estrutura mais 
complexa: quer pela sua morfologia quer pelas múltiplas relações que estabelece com os 
espaços envolventes e com a própria rede ferroviária (o túnel e a linha de cintura). Ao nível 
arquitetónico o edifício da estação do Rossio é um exemplo condigno de arquitetura 
ferroviária que equipara Lisboa a outras capitais europeias cujas estações ferroviárias são 
edifícios de prestígio arquitetónico. O projeto neomanuelino do Arq. José Luís Monteiro foi, 
segundo J. A. França, uma das obras maiores dos anos 80 do século XIX português, não tanto 
pela sua fachada mas pelo entendimento funcional da arquitetura ferroviária556.  
A estação associou-se a construção do hotel desenhado pelo mesmo arquiteto num estilo 
internacional completamente diferente do estilo nacional da estação. O novo hotel, no seu 
luxo e conforto moderno, tinha por objetivo melhorar as condições de Lisboa como destino 
turístico, um destino a que a circulação das carruagens da companhia Wagons-lits nas vias 
férreas portuguesas emprestava já melhores condições. Situados ambos os edifícios na nova 
praça dos Restauradores em que desembocava a Avenida da Liberdade contribuíram para a 
dignificar ajudando o centro a deslocar-se mais para o interior da cidade descolando do rio. 
                                                          
555 “Lisboa de Frederico Ressano Garcia, 1874-1909”, publicação da Câmara Municipal de Lisboa e da Fundação Calouste Gulbenkian, 
Abril- Maio 1989. 




Planta do projeto de arranjo urbanístico das vias (calçada do Carmo e Calçada do Duque) de acesso lateral à estação do 
Rossio [Arquivo da REFER] 
 
Obras recentes 
O túnel do Rossio foi completamente renovado entre 2004 e 2008. Após se terem detetado 
alguns problemas estruturais, a infraestrutura ferroviária e as paredes foram alvo de uma 
profunda consolidação. Os espaços interiores do edifício de passageiros da estação do Rossio 
tiveram uma primeira e profunda alteração, concluída em maio 1948, sob a responsabilidade 
de Cottineli Telmo (projeto de 1938)557. Aproveitando o facto de o túnel ter sido encerrado a 
REFER levou a cabo uma extensa intervenção, entre 2005-2006, com projeto a partir de 
2003558. As obras foram feitas a três níveis: 
- Na remodelação completa dos interiores, com a alteração completa e profunda de toda a 
organização funcional, na instalação de novos meios de circulação e nos acabamentos 
interiores559. 
- Na renovação estrutural e restauro de todo o edifício de passageiros e da gare ferroviária 
(estrutura, cais e infraestruturas). 
- Reorganização urbanística e arranjo de todo o espaço envolvente exterior, essencialmente no 
lado sul – Largo do Duque do Cadaval e Calçada do Carmo560.   
                                                          
557Segundo MARTINS, João Paulo do Rosário: Cottinelli Telmo / 1897-1948 – A Obra do Arquitecto. Dissertação de Mestrado em História 
de Arte. (policopiado encadernado do autor). Universidade Nova de Lisboa, 1995. 
558 PEREIRA, Alexandre Marques: Um novo edifício dentro de uma velha fachada, ALI AO ROSSIO, in revista n.º 83 (junho 2007) 
“Arquitetura e Vida”, pp. 24-33. 
559«[…] garantir a acessibilidade inequívoca, através de um conjunto de escadas de tiro pedonais e mecânicas, a este piso [gare]  fulcral da 
função pública do edifício, permitindo através do vazado criado, uma continuidade espacial entre toda a zona pública, enfatizando a 
especificidade do edifício.» Nota da autora arqª Margarida Caldeira; artigo de PEREIRA, Alexandre Marques: Um novo edifício dentro de 











I. Estação do Rossio, início do séc. XX: construído o edifício de passageiros, a estação e o hotel implantado no início da 
nova avenida, antes das várias alterações urbanísticas na envolvente sul [des. RVA, cart. div. Vol. II, pp. 39-41]. 
 
 
II. Estação do Rossio, início do séc. XX, construído o edifício de passageiros, a estação e o hotel implantado no início da 
nova avenida, antes das várias alterações urbanísticas na envolvente sul [des. RVA, cart. div. Vol. II, pp. 39-41]. 
 
 
                                                                                                                                                   
560 «[…] pretende-se devolver o Largo do Duque de Cadaval ao cidadão, alterando a situação de estacionamento caótico existente para uma 
zona de passagem / estar  […] A Calçada sofreu um reperfilamento da sua via, bem como todos os muros de contenção, pavimentos, 
fachadas e coberturas dos edifícios que confinam com o largo foram recuperados, numa intervenção de escala urbana que permitiu a 
reabilitação de uma importante parte da cidade.» Nota da autora arqª Margarida Caldeira; artigo de PEREIRA, Alexandre Marques: Um novo 




III. Estação do Rossio, finais do século XX. Salientam-se com traço interrompido as linhas subterrâneas do metropolitano. 
[desenho RVA, segundo cartografia diversa, Volume II, pp. 39-41] [des. adaptado da Dissertação de mestrado de RVA]. 
 
Campolide   
 [02.04.1887] [nova estação e edifício de passageiros: 29.07.1999]
 561 
Depois da completa reformulação da estação de Campolide em 1999, este importantíssimo nó 
ferroviário na zona ocidental de Lisboa, além da forte ligação com a estação de Alcântara-
Terra, passou a distribuir a circulação ferroviária e os passageiros para várias direções:  
- Para o centro da cidade na estação do Rossio 
- Para norte do país e zona este da cidade de Lisboa – estações de Santa Apolónia (linha de Cintura) e 
gare do Oriente 
- Para norte no sentido de Torres Vedras e da linha do Oeste 
- Para este no sentido de Sintra 
- E sobretudo para sul através do “Eixo Ferroviário Norte – Sul da Região de Lisboa”, com a 
possibilidade de transpor o rio Tejo sobre a ponte 25 de Abril, e ligação a Almada, Setúbal, à linha do 









Implantação da estação de Campolide e projeto de abertura da via de acesso ao largo da estação [Arquivo da REFER] 
                                                          














A mesma zona em 1948 [Arquivo da REFER] 
 
Benfica 
O apeadeiro antigo e a nova estação atual ficam inseridos em pleno tecido urbano. As obras 
de beneficiação de toda a infraestrutura, incluindo a quadruplicação da via entre Benfica e 
Amadora, entraram em funcionamento a partir de setembro de 1999, o que permitiu melhorar 
substancialmente a qualidade e a intensidade do tráfego ferroviário neste troço. 
Santa Cruz - Damaia 
O tecido urbano é denso e a estação concentra em si muito do movimento e do dinamismo 
diário desta zona suburbana de Lisboa, no concelho de Amadora (freguesias de Damaia e 
Buraca). A nova e vasta estação e o edifício de passageiros entraram em funcionamento em 
27.09.1999. A estação serve um pequeno ramal ferroviário privativo para a antiga fábrica de 
material ferroviário – SOREFAME (atualmente ADTRANZ).  
Reboleira 
Os empreendimentos imobiliários J. Pimenta, com vasta atividade nesta zona nos anos 1960, 
construíram um apeadeiro que ofereceram à CP. Contudo nunca chegou a ser utilizado e foi 
demolido nas recentes obras de modernização da linha (1999-2011). A nova e vasta estação e 
edifício de passageiros entraram em funcionamento em 27.09.1999. 
 
Amadora   
[02.04.1887] 
 
Estação de ‘passagem’, com uma configuração estreita e linear, encaixa-se em pleno centro da 
cidade, entre as avenidas Gago Coutinho (a norte, o lado do acesso principal) e Cardoso 




públicos do concelho de Amadora. É por isso uma estação com considerável tráfego de 
passageiros. A REFER levou a cabo a transformação e modernização de toda a infraestrutura, 
da estação e do edifício de passageiros.  
 
Monte Abraão – Oeste 
É uma zona mais desafogada e um território urbano menos denso. A nova e vasta estação e o 
edifício de passageiros entraram em funcionamento no dia 27.09.1999. 
 
Agualva-Cacém 
O território urbano volta a densificar-se nas imediações desta estação.  
A bifurcação da linha férrea em direção a Sintra faz-se após esta paragem e antes de Meleças. 
 
Mira Sintra – Meleças  
[21.05.1887] 
 
Embora continue a ser uma estação com pouca construção na envolvente imediata, a paragem 
ferroviária de Meleças, com um simples abrigo de proteção dos passageiros aquando do 
lançamento da linha, deu lugar a uma enorme estação ferroviária, com obras de modernização 
de toda a linha concluídas em 2011. Esta estação passou a ter o nó de entroncamento entre as 
linhas de Sintra e do oeste.  
 
Rio de Mouro  
[02.04.1887] 
Situada actualmente numa densa zona urbana. O desenho urbano para inserção da estação 
teve de se adaptar, antes de tudo, a uma topografia difícil. Trata-se de uma nova estação, com 





Na estação, relativamente pequena, foi construído em 1912 um edifício de passageiros com 2 
pisos e várias dependências no interior. Para além do pequeno átrio e bilheteira instalados no 
rés-do-chão, com acesso direto ao cais, o edifício destinava-se a habitação dos funcionários e 
ao chefe da estação. Possuía 2 pequenos fogos no rés-do-chão e outros dois no andar superior, 
com sala, cozinha, dois quartos e um pequeno wc. Estes dois fogos simétricos no 1º andar 




Algueirão - Mem Martins   
[02.04.1887] 
 
Encaixada no meio do denso tecido urbano, o edifício de passageiros desta estação foi 
conservado depois das obras de modernização da infraestrutura. Trata-se de um edifício ao 
estilo ‘modernista’ português, de meados do século XX. Em si, a estação apresenta vários 
problemas funcionais e de utilização em matéria de segurança.   
 
Portela de Sintra  
 [02.04.1887] [novo “interface”: 28.05.2000] 
 
A nova e vasta interface com a estação ferroviária e o edifício de passageiros, a estação de 










Projeto da linha ferroviária de Sintra – diretriz e cadastro do fim da linha – zona da estação de Sintra [Arquivo da REFER] 
 
 
Projeto da linha ferroviária de Sintra – diretriz e cadastro do fim da linha – zona da estação de Sintra [Arquivo da REFER] 
 
Antecede a estação um túnel ferroviário com 71m de extensão. A estação de Sintra foi 
inicialmente implantada numa zona rural do Parque Natural, no sopé da colina com o Castelo 
dos Mouros, do lado sul, encostada ao limite urbano da cidade, do lado norte. Apesar disso a 
implantação desta infraestrutura veio transformar completa e definitivamente esta área. 
Dada a proximidade do centro da cidade, e tendo em conta a extensão ferroviária, o caminh-
de-ferro cria, nesta zona da cidade, um conjunto de estrangulamentos cuja resoluçãoo se 
afigura complexa. Os conflitos latentes com a circulaçãoo rodoviária e a falta de 
estacionamento, criam a necessidade de uma intervenção de fundo, e de um re-desenho 
urbano amplo e eficaz.   
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3.13 A Linha do Tua 562 
Tua (linha do Douro) – Mirandela - Bragança 
 
Antecedentes 
A ideia de lançar a construção de uma linha férrea entre a do Douro e Mirandela, com 
prolongamento até Bragança, nasceu antes da aprovação do 1º Plano mais detalhado para as 
linhas férreas a norte do rio Mondego, lançado em 1900, no governo de Emídio Navarro.  
Ainda em 1878 essa concessão 
o foi disputada por dois empresários. Um apresentava o projeto ferroviário com um traçado 
pela margem direita do Tua, autoria do engenheiro militar João José Pereira Dias, com 
supervisão do engenheiro Sousa Brandão. Um outro concorria com um projeto da autoria do 
engenheiro António Xavier de Almeida Pinheiro, em que a ferrovia percorria o território 
situado na margem esquerda do rio Tua.  
Nenhum foi construído. O processo arrastou-se alguns anos sendo aberto novo concurso em 
1883. Em dezembro de 1883 a concessão seria entregue ao Conde da Foz, que a trespassou 
quase de imediato à Companhia Nacional de Caminhos de Ferro. Esta Companhia, dirigida 
pelo engenheiro Dinis da Mota, viu confirmada a concessão em maio de 1884 e assinou o 
contrato com o governo no mês seguinte. O projeto completo foi aprovado em agosto de 
1884, e em 16 de outubro foram lançadas as obras de construção da linha férrea a partir da 
cidade de Mirandela. Essa complicada primeira fase de construção, entre as estações de 
Mirandela e a de Foz do Tua (linha do Douro), teve complexas dificuldades construtivas mas 
o serviço ferroviário foi inaugurado com a presença do rei D Luís, no dia 29 de setembro de 
1887, ainda antes dos comboios chegarem a Espanha pelo lado da linha do Douro. 
O complexo projeto ferroviário para aquele primeiro troço de 54 km, com inúmeras obras de 
arte, teve o apoio de importantes figuras do Estado e da influente Associação Comercial do 
Porto. E no mesmo ano da entrada em funcionamento da linha do Tua, foi também aprovado 
um projeto para a construção de um ramal para estabelecer a ligação à futura linha do 
Sabor563, através de Vimioso, onde se encontravam em exploração importantes minas 
mármore e alabastro564. Mas a ambição era maior do que as reais possibilidades de construção 
e o ramal nunca chegaria a ser construído.  
                                                          
562Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história; Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905. ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro 
Portugueses – Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças 
desenhadas de projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...) estão datados. 
563 Contudo a Linha do Sabor apenas será iniciada em 1904 e o seu primeiro troço ferroviário só entrará em funcionamento em 1911. 




Ainda assim, a entrada em funcionamento e relativo sucesso do primeiro troço ferroviário da 
linha do Tua despertou a enorme ambição da capital do distrito por aquele meio de transporte. 
A reestruturação dos Caminhos de Ferro do Estado e a criação em 1889 de um Fundo 
Especial de Caminhos de Ferro565, destinado à sua construção e para manutenção de um vasto 
conjunto de linhas para o interior, acabaria por excluir o troço entre Mirandela e Bragança. 
Apenas em 1901 se volta a retomar o processo, através da proposta, gorada, de um empresário 
inglês. Em 1902 o Estado estabelece um contrato com o empresário e empreiteiro português, 
João Lopes da Cruz, para entregar a concessão da construção e exploração do resto do troço 
até Bragança. O empreiteiro iniciará as obras, mas alguma má avaliação e incorreções do 
projeto, as dificuldades da construção, seguidos de uma rutura financeira, obrigam-no a ceder 
a concessão à Companhia Nacional em 1903. Contudo, após uma redefinição do projeto, as 
obras apenas são reatadas em junho de 1905. Nesse mesmo ano consegue-se concluir os 
troços até Romeu, em agosto; até à estação de Macedo de Cavaleiros em outubro e até Sendas 
em dezembro. Em 1906 construiu-se o difícil troço até Rossas e no final desse ano ficará 
concluída a linha até Bragança566.  
 
Construção e funcionamento 
A construção dos 21 km iniciais da linha férrea, entre as estações do Tua e de Brunheda, foi 
de grande complexidade técnica e exigiu enormes esforços humanos e financeiros para ser 
executada. É um território de orografia complicada, com um vale encaixado, escarpado e 
profundo, com afloramentos rochosos de grande dureza. Devido a essa orografia e à forte 
inclinação da linha, apenas nos 14 primeiros km, até Santa Luzia, foram construídos cinco 
túneis: Prezas, Tralhariz, Fragas Más I e II, Falcoeira; três viadutos ou pontes: Prezas, 
Fragas Más e Paradela. É também um território pouco habitado, onde os poucos e pequenos 
aglomerados ficam distantes do traçado ferroviário. 
O traçado ferroviário de Santa Luzia até à estação de Abreiro, continua a percorrer uma 
orografia complicada e de construção difícil, com recurso a numerosas obras de arte – túneis, 
pontes e viadutos. Os restantes 25 km da ferrovia, até à vasta estação da cidade de Mirandela, 
são mais planos e menos sinuosos. Já perto da cidade o caminho de ferro inflete para 
nascente, afastando-se da beira do rio, percorrendo um troço urbano que culmina a escassos 
metros do centro urbano de Mirandela.  
                                                          
565 Ver: Caminhos de Ferro Portuguezes – Subsídios para a sua história, de Conde de Paçô-Vieira, Livraria Clássica Editora, Lisboa 1905; 
p. 378. (versão consultada na Web: http://books.google/books...) 
566 Um dos principais impulsionadores do prolongamento da linha até Bragança, o Conselheiro Abílio Beça, deputado do Reino e 
Governador do Distrito de Bragança, a partir de 1900, morreu trucidado por um comboio, na estação de Salsas, em 1910.    
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O percurso, a partir daí, até Bragança, passando muito perto do centro urbano de Macedo de 
Cavaleiros, tem uma diretriz substancialmente mais plana e reta, sobre esse planalto 
transmontano. A diferença de altitude nos 110 km que separam as estações do Tua e a de 
Rossas é de 675 m. Esta última estação, situada a escassos 23 km de distância de Bragança, 
detém o recorde da estação ferroviária portuguesa situada à altitude mais elevada. Em toda a 
linha, até Bragança, foram construídos 10 túneis, 14 pontes e 37 apeadeiros ou estações.  
A partir de 1906, o funcionamento dos comboios na linha férrea entre Mirandela e Bragança 
encurtaria a viagem entre as duas cidades, para 2-3 horas, quando até então demorava um dia 
inteiro. Além do serviço de passageiros, o caminho de ferro servia alguns empreendimentos 
industriais, importantes do nordeste transmontano. Entre todos, destaca-se o Complexo 
Industrial do Cachão, produtor de azeite, local servido por uma pequena estação. O caminho 
de ferro passou também a ser intensivamente utilizado para transporte de cereais e outras 
produções agroalimentares, adubos e material agrícola.      
Como todas as outras linhas férreas do interior, o tráfego na linha do Tua foi decrescendo ao 
longo dos anos. A sua rentabilidade sempre foi reduzida, mas o alegado prejuízo acumulado 
levaria a CP, compelida pelo Governo da época, a encerrar completa e definitivamente a 
circulação ferroviária no troço entre Bragança e Mirandela, em dezembro de 1991. Por 
insistência das populações, com a teimosia e a persistência do Município de Mirandela, com 
um avultado financiamento de Fundos Europeus e alguma ajuda do Estado, foram feitas 
avultadas obras de adaptação e modernização do pequeno troço ferroviário de 4 km, entre 
Carvalhais e a estação no centro da cidade de Mirandela. O transporte ferroviário nesse troço 
passou a ser feito pelo sistema de metropolitano de superfície, o primeiro a ser implantado no 
país, a partir de 28 de julho de 1995. Foram também construídas algumas estações urbanas567 
dentro da cidade, as instalações de Carvalhais foram ampliadas e adaptadas a terminal e como 
oficinas de manutenção dos materiais do metropolitano. O terminal de Carvalhais constitui 
também uma importante estação dentro do processo, considerando que o transporte público se 
destina a servir o estabelecimento do ensino superior privado, criado junto àquele pequeno 
centro urbano de Carvalhais.  
Ficou também desde essa altura pensado o prolongamento do mesmo serviço metropolitano 
entre Mirandela e o Cachão. O processo pleno nunca viria a acontecer, no entanto, novamente 
pela persistência da autarquia, em acordo com a CP, levou a manter em circulação o material 
do metropolitano até ao Cachão, depois da paragem do restante troço até ao Tua.    
                                                          
567 Numa parte da estação da estação de Mirandela foram construídos edifícios e instalações de apoio ao serviço do Metropolitano. O antigo 
apeadeiro de São Sebastião, parte nova da cidade, foi adaptado e aproveitado para paragem do metro. Foram construídas 3 novas paragens 
urbanas de Tarana, Jacques Delors e Jean Monet. A antiga estação de Carvalhais, situada perto da localidade com o mesmo nome, foi 




O troço ferroviário de Mirandela a Bragança foi definitivamente encerrado em 1991. 
Atualmente toda a linha se encontra encerrada e corre o sério risco de nunca mais ser reatada 
ou funcionar, uma vez que foi iniciada a construção de uma barragem hidrolétrica sobre o rio 
Tua que vai submergir uma larga parte do atual traçado entre a linha do Douro e Mirandela.  
 
Urbanismo e arquitetura: Descrição do traçado 
Desde a foz do Tua, com a estação ferroviária do mesmo nome, sobre o rio Douro, até bem 
perto de Macedo de Cavaleiros, em pleno planalto transmontano, a linha férrea acompanhava 
relativamente perto o curso do rio Tua. O traçado ferroviário completo dessa linha do Tua, até 
Bragança tinha uma extensão total de cerca de 134 km.  
 





À medida que se avança para este, o vale vai apertando o leito e as encostas ficam cada vez 
mais despidas. A dificuldade em avançar por esse relevo escarpado é notável e a linha férrea 
ressente-se desse equilíbrio instável. Foi necessário muito engenho e trabalho para se encaixar 
a estação do Tua, entroncando a linha do Douro com outra linha – a do Tua, precisamente.  
A Estação doTua é uma estrutura ferroviária longa e estreita, com acessos viários difíceis. 
Antecede a estação uma imponente ponte ferroviária metálica sobre o rio Tua, para atingir a 
estação logo depois. Mas soube criar um pequeníssimo conjunto urbano, que tem vivido do 
comércio e dos serviços, à volta da ligação do caminho de ferro. Atualmente complementa-a 
com a ligação ao turismo fluvial. A estação ferroviária do Tua foi o terminal da linha do 
Douro, entre 1883-1887, e assumiu um papel ainda mais importante como interface da linha 
do Tua, com comboios a partir em direção a Mirandela numa primeira fase, em 1887, que 
chegaram a Bragança em 1906. Neste momento praticamente quase toda a linha do Tua está 
encerrada à circulação, retirando assim muito do tráfego e do próprio sentido da estação da 
foz do Tua. Presa à base das escarpas cada vez mais abruptas e despidas, a via-férrea 
suspende-se sobre a margem do rio durante cerca de 11 km, a seguir à estação do Tua. Nesse 
ponto, imediatamente antes da estação da Ferradosa, a linha férrea atravessa obliquamente o 
rio Douro, sobre uma imponente ponte metálica, alcançando assim a margem esquerda.   
  
                                                          
568 A estação do Tua é comum à linha do Douro, onde o caminho-de-ferro se instalou a partir de 01.09.1883. O lugar da estação do Tua 
pertence à freguesia de Castanheiro no concelho de Carrazeda de Ansiães. Ver também em capítulo próprio anterior, 1.2.8.11. … 
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Mirandela   
[29.09.1887] 
 
Depois de atravessar um território pouco habitado, o caminho de ferro estabelece paragem 
muito importante no Cachão. Aí se estabeleceu nos anos de 1960 um importante complexo 
agropecuário, com particular destaque para a produção de azeite de oliveira. A totalidade do 
troço ferroviário da estação do Tua, na linha do Douro até Mirandela, construído pela 
Companhia Nacional de Caminho de ferro, foi inaugurada pelo rei D. Luís em 29.09.1887. 
Era ministro das Obras Públicas, Emídio Navarro, sob a presidência do conselho de ministros 
de José Luciano de Castro Pereira Corte-Real. Nesse tempo, a enorme estação foi instalada 
numa zona pouco urbanizada, fora da cidade, encaixada entre um planalto, a norte, e umas 
colinas de pouca altura, a sul. A linha segue ao longo do rio, no sentido sul-norte, até fletir 
para nascente, cruzando com a EN 213, antes do início da estação. A estação fica a cerca de 
200 metros da margem do rio Tua. A frente da estação não possui largo mas é servida por um 
longo arruamento retilíneo e paralelo à linha. 
 
Melhoramentos na estação de Mirandela em 13 de Outubro de 1944 
Em 1944, a estação de Mirandela era a mais movimentada e com maior volume de tráfego de 
toda a linha do Tua. A Companhia Nacional de Caminho de Ferro, concessionária da linha569, 
instalou nesta estação quase todos os serviços: a direção de exploração, as secções de vias, 
obras, movimento, tração e oficinas, e enormes armazéns que abasteciam as quatro linhas da 
Companhia. Foi construído um novo edifício para oficinas e escritórios em 1944 e novas 
instalações sanitárias para homens e senhoras. O edifício de passageiros da estação ferroviária 
de Mirandela foi construído no fim do século XIX, aquando da inauguração da linha. Embora 
fechado, o edifício de passageiros tem hoje uma localização privilegiada, muito perto do 
centro administrativo mais antigo da cidade. Entre 1956-1957 o edifício de passageiros de 
Mirandela foi objeto de uma intervenção profunda de transformação do interior (remodelação 
da sala do restaurante, demolição da escada exterior, remodelação da bilheteira e do balcão) e 
restauro completo do exterior. Em 1995, por iniciativa da Câmara Municipal de Mirandela foi 
construído570 um sistema de metro de superfície entre a cidade de Mirandela e o lugar de 
Carvalhais. O processo foi cofinanciado pelo Estado e pela União Europeia. A instalação do 
novo sistema ferroviário procurou utilizar todo o traçado existente, acrescentando estações ou 
paragens. Foram ampliadas e construídas novas instalações para passageiros na estação de 
Mirandela (centro da cidade).  
                                                          
569 A CNCF, fundada em 1885, possuía também a concessão da linha “Santa Comba Dão – Viseu”. 




Foram também construídas duas novas paragens: a Jean Monet e a Jacques Delors, ambas 
junto à principal via de comunicação rodoviária.  
 
Planta geral com a implantação da linha do Tua, junto à Cidade, estação de Mirandela [Arquivo REFER] 




Macedo de Cavaleiros  
 [15.10.1905] 
 
A partir do lugar de Vilar de Ledra, a cerca de 7 km de Mirandela, a ferrovia afasta-se do rio 
Tua e inicia o seu percurso mais plano. Essa parte do território, em planalto, é fértil e permite 
várias culturas: olival, centeio e trigo; árvores de fruto; vinha. O vinho e o azeite são as mais 
importantes produções. Foi essencialmente para dar apoio a muitas das produções agrícolas 
que se estabeleceu o caminho de ferro. Criaram-se especificamente as estações de Romeu, 
Cortiços e Grijó com duplo intuito de permitir o transporte de bens agrícolas, mercadorias e a 
pouca população que ali habitava. Contudo, Macedo de Cavaleiros surgia como um primeiro e 
importante núcleo habitacional neste troço ferroviário até Bragança. Por essa razão, também a 
estação de Macedo de Cavaleiros foi construída próximo do centro urbano. Na altura da 
construção da ferrovia, foi criada uma curta ligação ferroviária entre o largo da estação e a 
rodovia que atravessa o concelho, a EN 15 que ligava Bragança, Macedo e Mirandela.  
A ferrovia iniciava o seu percurso de subida da serra da Nogueira, a partir da estação de 
Azibo, próximo da barragem com o mesmo nome, que dista 6,5 km de Macedo de Cavaleiros. 
O caminho de ferro passou a servir a estação de Salsas desde 14.08.1906. Trata-se de uma 
pequena localidade, onde a estação ocupa de forma privilegiada o largo central. O espaço e o 
edifício de passageiros foram entregues à Junta de Freguesia571 que o transformou em sede.  
O depósito da água serve como Museu do Antigo (alfaias agrícolas, utensílios, vestuário…). 
Existem alguns edifícios de habitação em volta e um extenso armazém para cereais e castanha 
a «JTA - João Teixeira Afonso», agora ao abandono. O percurso ferroviário atingia a altitude 
máxima de 849 m na estação de Rossas572 e inicia a partir daí a descida até Bragança. 
 
Bragança   
[31.12.1906] 
 
A aproximação do caminho de ferro a Bragança era bastante acidentada e conturbada. Depois 
de passar a estação da Mosca, a cerca de 8km do término, nos arredores a sul da cidade, a 
ferrovia passava a Ponte da Coxa e no seu primeiro traçado, até 1968, contornava a cidade 
pelo lado sudeste, para acabar na estação situada a norte. Foi construído um vasto edifício de 
passageiros, composto por dois pisos.  
Para além dos inúmeros conflitos viários que o comboio originou, a diretriz da linha 
contornando e limitando a cidade pelo lado sudeste era uma fortíssima barreira urbana que 
                                                          
571 Em 2008.08.18, altura em que visitei o local estava a ser construído um edifício para lar, em cima da antiga linha do caminho-de-ferro. 




estrangulava completamente o núcleo urbano e obrigava à “urbanização” de áreas de 
expansão do lado oposto à linha.  
Ora, aquando da elaboração do Anteplano de Urbanização da Cidade de Bragança, sob 
coordenação do arquiteto Januário Godinho, aprovado em 1947, ficou definida a construção 
de ‘variante ferroviária’573 que contornasse a cidade pelo lado ocidental e norte, ligando a 
ferrovia ao outro topo da estação ferroviária (norte). Iniciado nos anos de 1950, o projeto da 
variante só seria aprovado em 1958, arrancando as obras no ano seguinte. Após inúmeras 
vicissitudes, problemas de execução e financiamento, o novo traçado ferroviário entrou em 
funcionamento no dia 22 de agosto de 1968. 
O leito da antiga plataforma ferroviária, entretanto removida, deu lugar à Avenida Nova que 
marca agora um dos principais acessos rodoviárias à cidade de Bragança, cristalizada na 
reconversão funcional e arquitetónica da antiga estação ferroviária. «Esta avenida, […], 
corresponde também, à primeira manifestação de que os transportes rodoviários viriam 
substituir os ferroviários»574. Ironicamente o edifício de passageiros foi remodelado, 
ampliado e convertido em Central de Camionagem, em 2003. 
O armazém de maiores dimensões na estação foi renovado e adaptado a Núcleo Museológico 
do Caminho de ferro - Secção Museológica de Bragança. 
                                                          
573 A “variante ferroviária” da cidade de Bragança é objeto de nova abordagem no ponto 6.1 – Conclusões. 
574A Central de Camionagem é promessa de 1968. Sessenta e dois anos após ter chegado o primeiro comboio a Bragança…; artigo de 




Planta da estação ferroviária de Bragança, antes da construção da Variante [Arquivo REFER] 
 
 









3.14 Linha de Cascais 575 




Apesar da tentativa frustrada, como se verá, de estabelecer em 1855, uma linha ao longo da 
margem direita do rio, parece claro que a ideia de implantar uma ferrovia que ligasse Lisboa a 
Cascais esteve sempre presente nos trabalhos de melhoramento dessa costa, do próprio porto e 
obras de aterro nessa margem do rio Tejo. 
A base do modelo de alargamento esteve logo associada ao projeto lançado pela Câmara 
Municipal em 1940, com o Plano de Melhoramentos da Cidade de Lisboa. Contudo a ideia 
base do alargamento da margem direita começa apenas por estar associada ao projeto de 
remodelação e alargamento do porto lançada em 1840 pelo engenheiro P. J. Pézerat, da 
Câmara Municipal. A sua vinculação ao processo do caminho de ferro far-se-á em 1844, com 
a proposta de Alfredo de Andrade ao fazer o 1º plano para o aterro da margem do Tejo e com 
o aparecimento da Companhia das Obras Públicas de Portugal, cujo objetivo principal era 
efetuar estudos para implantação do caminho de ferro no País. Dessas diretrizes destacam-se, 
logo em 1844, os primeiros trabalhos do Aterro da Boavista576, entre o Forte de São 
Paulo/Ribeira Nova (futuro Cais do Sodré) e a praia de Santos, com o desenvolvimento da 
matriz para a rua 24 de Julho577 frente à fábrica de gás. A configuração desta margem antes 
dessas obras resultava do projeto de Carlos Mardel para o «Cais Novo de Belém ao Cais de 
Santarém», construído entre 1733 e 1763, mas a fraca situação urbanística do bairro foi-se 
agravando com a densificação industrial e uma ocupação caótica por parte dos privados. 
«Razões médicas e de urbanização exigiam mudanças radicais [...] O Aterro era uma obra 
pública que consistia da regularização das margens do Tejo, junto àqueles cais, com 
enchimento de terras e terraplanagens, numa distância de 50m, da costa do rio, desde o 
boqueirão da Moeda até à praia de Santos. Essa monumental terraplanagem, antecessora da 
regularização do porto, permitia assim construir uma avenida marginal (Av. 24 de Julho), 
                                                          
575 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história; Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905. ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro 
Portugueses – Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças 
desenhadas de projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...) estão datados.ou 
levantamentos dos diversos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...) estão datados. 
576As primeiras unidades industriais instalaram-se no Bairro da Boavista a partir de 1840, ramo metalúrgico e serralharia, tornando a área, à 
época, no principal “centro industrial de Lisboa”. Na zona, a “Caza da Moeda” estava a funcionar desde 1837, com máquinas a vapor da casa 
“Watt & Boulton”. Em 1847 cria-se a “Companhia Lisbonense de Iluminação a Gás”, em 1852 instala-se o “Instituto Industrial de Lisboa”. 
Ver planta n.º 50 do “Atlas da Carta Topográfica de Lisboa sob a direção de Filipe Folque: 1856 - 1858”. Câmara Municipal de Lisboa – 
Departamento de Património Cultural – Arquivo Municipal de Lisboa. 
577 Conforme indicação na planta n.º 50 (levantamento de março 1856) do “Atlas da Carta Topográfica de Lisboa sob a direção de Filipe 




transformar os boqueirões em ruas travessas, garantir a salubridade do bairro e enquadrar e 
organizar o espaço industrial, bem como modernizar o aspeto das empresas locais.»578 
O facto de uma grande parte desta zona da margem ter uma linha e um nível de maré bastante 
recuados, com a necessidade de beneficiar o porto; e o fortíssimo objetivo de industrialização 
da área das docas de Alcântara, fez o processo de instalação do comboio ser retomado em 
1845 por um grupo de industriais ingleses, que propunham um traçado para a linha de 
caminho de ferro entre Lisboa e Sintra/Cascais. 
Contudo, a partir daí, como se viu no capítulo anterior, a atenção prioritária é dada à ligação 
entre Lisboa e Espanha, com projetos para a linha com início na parte oriental ao longo da 
margem em direção a Santarém. E em 17.06.1853, o governo de Fontes Pereira de Melo 
publica a Lei para a construção do caminho de ferro de Lisboa à fronteira de Espanha, e 
manda iniciar as obras dessa linha em 17 de setembro de 1853. 
O arranque pomposo desta linha foi lançado no dia 28.10.1855, a partir da Praia de 
Pedrouços, frente à Torre de Belém, em direção a Cascais, com a bifurcação para Sintra 579.  
O primeiro troço foi pensado junto à margem, evitando, sobretudo, conflito com os espaços já 
urbanizados ou contornando os pontos mais difíceis de transpor. Contudo surgiram graves 
problemas técnicos na zona do Estoril e nos contrafortes da Boa Viagem/Gibalta que aliados a 
algumas dificuldades financeiras do empreiteiro Bartissol condenaram irremediavelmente a 
execução dessa obra 580. 
Apenas em 1864 será retomada a ideia dos trabalhos na margem, com publicação de Carta de 
Lei instituindo a composição da Comissão para elaboração do Plano Geral de Melhoramentos. 
Em 1865 o engenheiro Pézerat apresenta um Relatório à Câmara que tem como principais 
diretrizes a estruturação desse Plano de expansão da cidade, com a ampliação, a renovação ou 
melhoria da rede viária, criação de novas urbanizações, suporte de novos bairros residenciais. 
A proposta de transformação da capital era ambiciosa, prevendo mesmo uma remodelação 
completa dos tecidos urbanos mais antigos, considerados «irrecuperáveis», do Bairro Alto, 
                                                          
578 Jorge Custódio, “Reflexos da Industrialização na fisionomia e vida da cidade”, p. 460, in “O livro de Lisboa”, CÂMARA MUNICIPAL 
DE LISBOA, coordenação Irisalva MOITA; ed. EXPO 98, Lisboa 94, Editora: Livros Horizonte. Lisboa, dez 1994. Nota do autor: 
Boqueirão - Espécie de arruamentos transversais, estreitos e lodosos que comunicavam com o cais e o rio Tejo, ocupados muitas vezes pela 
iniciativa privada. No bairro encontra-se o Boqueirão do Duro, que ligava a margem ao Largo do Conde Barão, o Boqueirão da Palha da 
Boa Vista, ao lado do Instituto Industrial, o Boqueirão dos Ferreiros, a meio da rua direita da Boa Vista, o Boqueirão da Moeda, o 
Boqueirão da Ribeira Nova, que ligavam a Rua direita de São Paulo às margens do Tejo. Zona de barracões e telheiros, a comunicação com 
a Rua da Boavista, então artéria principal, fazia-se através de boqueirões, onde as lamas, os detritos das oficinas e os entulhos conviviam, 
em detrimento da saúde pública., Idem, p.460. Jorge Custódio atribui ao engenheiro portuense José Vitorino Damásio (1807-1875), 
professor do instituto Industrial de Lisboa, a autoria da realização deste aterro (idem, p.460).  
579 Cronologia: 30 setembro 1854: assinatura do contrato entre o Estado e o Conde de Lucotte para a construção das linhas férreas entre 
Lisboa e a região de Sintra e Cascais; 26 julho 1855: aprovação do contrato; 23 agosto 1855: publicação no Diário do Governo n.º 198. Ver 
planta n.º 63 (datada de dez. 1857) do “Atlas da Carta Topográfica de Lisboa sob a direção de Filipe Folque: 1856 - 1858”. Câmara 
Municipal de Lisboa – Departamento de Património Cultural – Arquivo Municipal de Lisboa. É visível nesse documento de 1857, o arranque 
do troço de caminho-de-ferro em plena “Praia de Pedrouços”, com a indicação de “Caminho deferro de Sintra”. 
580 Ver desenvolvimento deste assunto no título “linha de Cascais” ou o livro - “Sintra – Caminho-de-ferro e crescimento urbano, 
contribuição para um estudo” de Jorge Trigo, Universitária Editora, Lisboa 2000, pp. 21-39. 
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Alfama, Mouraria, substituindo-os por nova e “moderna” grelha urbana à imagem parisiense 
e haussmaniana. Contudo as dificuldades financeiras levaram a uma enormíssima restrição da 
intervenção, limitando-se a arranjos pontuais, alguns com trabalhos de certa envergadura, 
nomeadamente a conclusão da avenida 24 de Julho, assente sobre um segundo aterro da 
margem do rio, que viria a suportar a ampliação da linha de caminho de ferro de Pedrouços ao 
cais do Sodré. Começa ainda a ganhar forma a ideia de criar um grande boulevard que 
prolongasse a zona de lazer do Passeio Público, associado à criação de ligação viária ampla e 
expedita entre a Baixa e os arredores, no limite norte da cidade de Lisboa. 
No Projeto apresentado pela companhia ferroviária inglesa para a construção de uma linha ao 
longo da margem direita do Tejo, entre Lisboa e Sintra (com bifurcação para Cascais),  
e término (estação central, destacada a vermelho) estava previsto para a zona de Santos. 
Em conjunto com a de Sintra, a construção da ligação Lisboa-Cascais teve um planeamento 
complexo e a sua construção sofreu várias vicissitudes e peripécias. A ideia inicial consistia 
em estabelecer a ligação ferroviária entre o centro de Cascais e a estação central de Santa 
Apolónia, com uma ramificação para o interior, no Vale de Alcântara, a fim de proporcionar 
uma ligação para transporte de mercadorias entre a zona industrial e o porto de Lisboa. 
Embora adstrita à linha de Sintra, estabeleceu-se posteriormente uma outra ligação, da maior 
importância, entre Alcântara e Campolide, que permitia a intercomunicação entre as duas 
linhas – a de Cascais e a de Sintra, e abriu o acesso de Sintra ao porto de Lisboa. Esse troço 
ferroviário entre Alcântara (Terra) e o porto embora exista tem muito pouca expressão. 
O estudo do impacto das linhas de caminho de ferro entre Lisboa e as suas duas localidades 
satélite – Cascais e Sintra – e as repercussões sobre o espaço urbano da capital não irá ser aqui 
tratado em detalhe, pois constituiria de per si um tema suficientemente vasto para um trabalho 
com muita profundidade. 
Embora tenham sido previstas à partida, as linhas suburbanas, de cariz privado, ligando as 
vilas satélite (Cascais, Sintra,) a Lisboa, só tiveram início na década de 1880, tendo em conta 
a falta de expectativa do tráfego. 
 
Construção da linha com a diretriz atual 
A linha prevista pelo governo em 1860 arrancava no Cais dos Soldados (Santa Apolónia), 
atravessava a baixa de Lisboa e seguia até ao centro de Cascais, junto à costa. A 9 de abril de 
1887 o Estado entregaria a concessão à Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses 
(CRCFP). A autorização apontava para a construção e exploração, numa primeira fase, do 




A Companhia estabeleceria logo em 21.04.1887 o contrato com o empreiteiro Edmond 
Bartissol (engenheiro) e Jean Alexis Duparchy para a execução do projeto definitivo e para 
arrancar com as obras. Mas tendo principalmente em atenção as características técnicas da 
zona a tarefa não se apresentava nada fácil, acabando mesmo por se assumir muito complexa. 
Acresce que as expropriações se apresentaram particularmente difíceis nesta área, tendo em 
conta os proprietários, a qualidade urbana dos terrenos envolvidos e os altos preços pedidos. 
O processo arrastou-se e a construção estabeleceu-se por várias fases. Em 1879, a Junta 
Consultiva do Ministério das Obras Públicas e Minas, classificou a ferrovia entre Cais dos 
Soldados e Cascais como um ‘ramal da linha de leste’.   
Atendendo à complexidade e dificuldades de construção, a linha entraria em funcionamento, 
primeiro entre Cascais e Pedrouços, em 30.09.1889. Foi prolongada até Alcântara-Mar, o nó 
de ligação para norte, nas linhas do oeste, Sintra e de Cintura, em 06.12.1890. Estabeleceu-se 
a ligação até ao Cais do Sodré cinco anos depois, em 04.09.1895, onde o caminho de ferro 
acabaria o seu percurso, sem conseguir fazer ligação à estação de Santa Apolónia, através da 
baixa de Lisboa. No início do século XX (15.08.1926), a Companhia dos Caminhos de Ferro 
Portugueses, herdeira da Companhia Real, foi autorizada pelo governo a arrendar a concessão 
ferroviária a uma companhia privada, a Sociedade Estoril (S.E.). O contrato estabelecido 
previa a construção, por parte da S.E. de uma nova estação e de um novo edifício de 
passageiros no Cais do Sodré e toda a eletrificação da linha até Cascais. O edifício, com 
projeto do arquiteto Pardal Monteiro, foi inaugurado em 18.08.1928, como linha precursora 
na instalação da tração elétrica.    
 
Contrato entre a CRCFP e a empresa HERSENT  
02.09.1887 – para execução da plataforma do caminho de ferro entre o caneiro de Alcântara e Belém.  
O troço para ocidente entre o antigo Caneiro de Alcântara que partia às Cocheiras Reais, no 
Calvário até ao Terreiro do Paço, sofreu uma transformação considerável. Logo na foz do 
antigo rio de Alcântara foram eliminadas várias docas, sendo a maior a do Baluarte, junto ao 
Forte da Alfarrobeira, frente ao Quartel da Artilharia Militar. Aterrou-se completamente a 
pequena escarpa denominada Rocha do Conde de Óbidos, entre o Quartel da Infantaria e o 
Convento das Albertas. Esta parte daria lugar a toda a área da Estação de Alcântara-Mar e do 
porto de Lisboa, com a Doca de Santo Amaro, mais pequena, e a desafogada Doca de 
Alcântara, ladeada pela Estação Marítima de Alcântara, no topo oeste e da Estação Marítima 
da Rocha do Conde de Óbidos581, na sua ponta lado-este.  
                                                          
581 Os projetos das duas estações são do arquiteto Pardal Monteiro, a primeira foi inaugurada em 1942 e a segunda (R. C.Óbidos) em 1945. 
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Em frente ao Bairro da Boavista, sobre a então denominada rua 24 de Julho, que já tinha sido 
palco de um primeiro aterro, como se referiu, procedeu-se a um vastíssimo alargamento dos 
terrenos que viriam a receber as docas de Santos e a nova estação ferroviária, frente à Casa da 
Moeda, ao Forte de São Paulo, à Ribeira Nova, à Praça dos Romulares até ao Cais do Sodré, 
contíguo à ala mais ocidental do Arsenal do Exército. Foi desativada a doca do Arsenal, 
acabando-se com o estaleiro naval ai instalado desde a reconstrução pombalina. 
A configuração definitiva deste troço mais ocidental da linha férrea de Cascais, cuja ideia na 
base ligaria à estação do Cais dos Soldados (futura Santa Apolónia), começa a ganhar forma 
com a proposta apresentada pela Companhia Real dos Caminho de ferro Portugueses à qual a 
Junta Consultiva de Obras Públicas deu o seu aval em 29.08.1887. A proposta baseava-se nas 
linhas do Plano Geral de Melhoramentos do Porto de Lisboa, já aprovado. Imediatamente, 
com a assinatura de um contrato entre a Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses 
(C.R.C.F.P.) e a empresa do engenheiro Hersent, em 02.09.1887, para execução da plataforma 
do caminho de ferro entre o caneiro de Alcântara e Belém, os trabalhos ferroviários passam 
doravante a estar perfeitamente ligados à construção do porto. 
 
Portaria que aprova com condições, o projeto da secção do caminho de ferro de Santa Apolónia e 
Cascais, compreendido entre Belém e Cascais, apresentado pela CRCFP. 
30 de Setembro de 1889 – inauguração do trajeto Pedrouços –Cascais 
12.09.1887: 
Com todas essas vicissitudes, o percurso relativo à primeira linha com o trajeto entre 
Pedrouços582 e Cascais, começa a ser explorado ao público a partir de 30.09.1889, quando o 
rei D. Luís se encontrava gravemente doente na Cidadela. Apesar de na época servir 
localidades pouco povoadas e atendendo ao desconforto da viagem583, o tráfego ferroviário 
seria considerado razoável, ficando este afluxo a dever-se também à frequência de utilização 
para veraneio, pelo acesso às praias; para lazer; passeios de fim-de-semana, a concessionária 
Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses (CRCFP) lançou o percurso com longas 
composições de «18 carruagens de 1ª classe, igual número de 2ª classe, e, 30 de 3ª classe, 
custando a viagem entre os dois extremos, 480 réis 240 e 150 réis, respetivamente; [...] no 
primeiro ano, foram vendidos 615.592 bilhetes, sendo 14.339 de 1ª classe, 285.564 de 2ª e, 
315.689 de 3ª classe.»! 
                                                          
582 Esta via-férrea não foi considerada “linha” mas “ramal”; apenas passaria a ser designada “Linha de Cascais” após a abertura da ligação 
até ao Cais do Sodré,  
583 Descrição da época: "A viagem era morosa, poeirenta, fatigante, sacudida de solavancos. Vestia-se às vezes um guarda-pó para ir a 
Cascais. Uma poeira grossa, encarvoada, entrava pelas janelas do combóio e metia-se sem pedir licença, nos olhos de cada um - mas não 




Na altura a população lisboeta, vinda da baixa, tinha de se deslocar ao apeadeiro de Pedrouços 
de Americano, omnibus ou ainda, podia utilizar o vapor ao longo da costa. As obras lançadas 
para a execução do porto de Lisboa permitiram o aproveitamento dos terrenos conquistados 
ao Tejo, que passaram a integrar o capital das obras do caminho de ferro à beira rio. Os 
denominados «terrenos do Tejo», entre Pedrouços e Alcântara, recuperados pela Companhia 
Real dos Caminhos de Ferro Portugueses (CRCFP), passaram a integrar a “caução” junto dos 
credores obrigacionistas franceses, na falência da Companhia ocasionada pela crise de 1892. 
 
Estação do Cais do Sodré  
1895 
A conclusão progressiva dos trabalhos sobre o ramal com a ligação entre Pedrouços e o Cais 
do Sodré virá sucessivamente a completar a Linha de Cascais, com a abertura definitiva e 
completa à exploração pública do troço ferroviário entre Cais do Sodré e Alcântara-Mar no 
dia 4 de setembro de 1895584. 
Assim, desde 1844 até esta altura, entre Alcântara e Santa Apolónia, conquistaram-se cerca de 
1,58 km2 (1.582.635 m2) de superfície para urbanizar com as zonas portuárias, ferroviárias, 
edificações e arruamentos! Só entre o Cais do Sodré e a atual Doca de Santo Amaro (por 
baixo da Ponte 25 de Abril) foram quase 1 km2. 
Planta cadastral com o projeto da linha de Cascais na zona de São João do Estoril [Arquivo Histórico da REFER] 
 
O traçado e Estações da Linha de Cascais 
A partir de Pedrouços o comboio atravessava a Ribeira de Algés onde parava nesse apeadeiro, 
oportunamente situado junto ao cruzamento da estrada Real com a estrada de Carnaxide.  
A paragem ferroviária ficava ligeiramente deslocada da localidade de Algés, constituída por 
um pequeno conjunto de casas concentradas na parte mais alta nessa altura.   
                                                          
584 No entanto a margem e o cais sofreram algumas alterações; o términus no Cais do Sodré dispunha apenas de umas pequenas instalações 
em madeira, servindo de bilheteiras, viradas para o largo, até à construção da atual estação, em 1928. 
409 
 
A linha partia daí em linha reta até Dafundo, com uma pequeníssimo apeadeiro junto ao 
aquário Vasco da Gama. O comboio atravessava o rio Jamor e parava já num outro apeadeiro 
na margem direita, na Cruz Quebrada, junto à primeira praia.  
Feita à custa de fortes escavações ou aterros sobre a margem do rio, a linha ferroviária 
percorre então a parte baixa das encostas da Boa Viagem e da Gibalta. O local seguinte, de 
ligação a Caxias, tem paragem junto ao forte de S. Bruno, e daí a ferrovia afasta-se um pouco 
do rio. Alcançando a seguir o apeadeiro das praias de Paço de Arcos, a ferrovia atravessava as 
pedreiras de Santo Amaro sem paragem (o apeadeiro foi construído mais tarde). Depois de 
atravessar a ponte da Ribeira da Lage (a maior deste percurso) o comboio chegava à 
localidade de Oeiras, e a seguir a Carcavelos – um local de vinha e de pinhal, na altura quase 
inabitado. Mais à frente, o comboio atravessava uma nova povoação e chegava à principal 
praia do percurso, a Praia da Parede, já na época muito frequentada devido à fama para o 
«tratamento dos ossos». 
Passando a Baforeira, a ferrovia encaminhava-se para o interior e no traçado original acabava 
em S. João do Estoril. Mais tarde prolongar-se-á a linha para alcançar S. Pedro do Estoril585 
(que até aos anos 1920 se denominava Cai-Água) e o Monte do Estoril. A partir do Estoril a 
linha marginava a costa, passando na época por entre pinhais e as escarpas nuas das terras do 
Monte, até terminar em Cascais. 
 
Cascais   
[Inicio: 21.04.1887 - conclusão: 30.09.1889] (novo EP: 26.10.1946) 
 
A estação original foi implantada à entrada nordeste da cidade de Cascais, junto à praia no 
topo da baía. Tratava-se de uma zona sem qualquer urbanização para além dos acessos que 
proporcionavam a Estrada Real n.º 67 de Lisboa a Cascais, ao longo da costa do lado sul da 
linha, e a Estrada de Cascaes a Cintra, do lado norte. A organização geral da estação terminal 
era relativamente simples e comum, com alguns edifícios soltos: o Cais coberto, uma 
Cocheira de carroagens; um Barracão de reserva; a Cocheira de machinas em topo de linha, 
com uma placa giratória que a antecedia. Pontuava ao centro do conjunto, o edifício de 
passageiros com o seu especto característico e semelhante aos restantes desta linha. Era um 
E.P. com uma arquitetura ao estilo brasileiro, de planta retangular, com as valências usuais no 
rés-do-chão, átrio central com passagem direta do exterior para o cais coberto, um extenso 
alpendre de duas águas e estrutura metálica, bilheteira, despacho, gabinete do chefe e do 
                                                          
585 S. Pedro do Estoril «teve a sua estação de caminho-de-ferro, graças aos esforços de Nunes dos Santos, proprietário dos antigos Armazéns 
do Chiado, que ali tinha comprado uns terrenos e que ofereceu o espaço e dinheiro necessários para a construção de um apeadeiro, 




telégrafo, e com uma distribuição comum e simples. A volumetria do edifício fazia destacar o 
corpo central com 2 pisos, onde o andar se destinava à habitação do chefe da estação.  
O edifício de passageiros abria para um largo da estação, aberto entre a estrada marginal e o 
E.P. e que permaneceu durante muitos anos em terra batida.   
O atual edifício de passageiros da estação ferroviária de Cascais foi inaugurado no dia 26 de 
outubro de 1946. O projeto foi elaborado pelo arquiteto Paulo Cunha. Começado em 1943 
com um anteprojeto imposto pelo Ministro das Obras Públicas Duarte Pacheco à “Sociedade 
Estoril”, presidida por Fausto Figueiredo. A “Sociedade Estoril” era a arrendatária da linha e 
pretendia apenas uma ampliação do E.P. e algumas melhorias na estação. Contudo, por 
vontade do ministro586 foi construída uma estação totalmente nova, com um novo edifício de 
passageiros e feitas várias obras de urbanização na envolvente, com destaque para a criação 
de uma rua marginal, entre a estação e a praia. O próprio ministro terá imposto a configuração 
em U do E.P. própria de um término de topo de linha, impedindo o seu prolongamento.  
A controvérsia ficou no ar devido ao considerável aumento dos custos do empreendimento e 
ao «partido arquitetónico» adotado. Considerado por uns como um edifício moderníssimo, 
airoso e agradável, de linhas sólidas, com acentuada elegância.587. Outros consideraram que 
a localização da estação de topo era um erro por «impedir ou dificultar o prolongamento da 
linha», outros «discordam do estilo arquitetónico a que obedeceu a construção, considerando-
o pesado, pouco próprio do término duma via-férrea que serve uma zona de turismo»588. 
 
Planta cadastral com o projeto da linha na zona da estação de Cascais [Arquivo Histórico da REFER] 
  
                                                          
586 Texto do artigo: A Estação de Cascais foi inaugurada pelo sr. Presidente da República e alguns membros do Governo»; in: revista n.º 
1413 - Gazeta dos Caminhos de Ferro.1 de novembro de 1946.  
587 Conforme transcrição do discurso de inauguração feito por Fausto Figueiredo… in: revista Gazeta dos Caminhos de Ferro, n.º 1413, de 1 
novembro de 1946.  
588 Idem, Ibidem. 
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Monte Estoril – O apeadeiro implantado junto à costa 
 
A estação construída junto à costa, ao lado da praia do Tamariz, uma área urbana com 
desenvolvimento à volta do turismo589 e da habitação secundária de luxo, serve hoje uma 
vasta área urbana. 
São João do Estoril 
 
O apeadeiro serve essencialmente os passageiros para a praia. A linha continua encostada à 
margem atlântica e o apeadeiro de São Pedro do Estoril, além do serviço público normal, 
serve também a Colónia Infantil Balnear de O Século. Trata-se de uma instituição ferroviária 
construída durante a primeira metade do século XX.  
 
Parede 
A zona de praias da freguesia de Parede teve sempre uma frequência e procura assinaláveis. 
Deve-o às condições climatéricas e à qualidade das águas atlânticas nesta zona. O edifício de 
passageiros é da mesma tipologia dos de Algés, Oeiras, Estoril…   
 
Carcavelos 
Perto do enorme Forte de São Julião, a linha aproxima-se da costa e serve uma pequena 
estação destinada a servir essencialmente os passageiros com destino à praia. 
 
Oeiras 
A estação é hoje uma das mais frequentadas da Linha. Serve uma das cidades satélite da 
capital com maior densidade populacional. A estação e o edifício de passageiros originais 
foram construídos com a mesma tipologia de Algés, Parede, Estoril… 
 
Santo Amaro 
Pequena paragem de Santo Amaro antecede a ponte ferroviária (126m) sobre a zona urbana.  
 
Paço de Arcos 
A estação de Paço de Arcos tem transbordo de passageiros oriundos ou a caminho do Parque 
de Oeiras, através da “naveta” ferroviária automática e sem condutor. A zona urbana é 
relativamente densa e o recorte da linha sobre esse “tecido urbano” passa a ser intenso. 
                                                          
589 O forte crescimento fica a dever-se ao investimento e à urbanização “turística” levados a cabo, a partir de 1910, por Fausto Cardoso de 
Figueiredo, empresário que começou ligado ao turismo balnear e às termas do Estoril. Em 1916 foi lançada a construção de um primeiro 
casino, sem conclusão, mas o segundo foi levado a cabo em 1927. O atual casino resulta de concessão atribuída a Teodoro dos Santos em 





Planta cadastral com o projeto da linha na zona da estação de Paço de Arcos [Arquivo Histórico da REFER] 
 
Caxias 
A linha tem um percurso muito próximo da costa e a paragem de Caxias situa-se depois do 
Forte de São Bruno, nas proximidades do Forte da Giribita e do Palácio Real.   
 
Cruz Quebrada 
Junto à foz da Ribeira do Jamor foi implantada a pequena estação de Cruz Quebrada. Além da 
importância da estação para os passageiros em veraneio à praia, assumiu também, a partir dos 
anos 1940, a enormíssima importância por possuir uma bifurcação ferroviária para o curto 
ramal que ligava à zona desportiva do Estádio Nacional. O Ramal, com a extensão de cerca de 
2km, entrou em funcionamento a 10.06.1944 para servir o Parque Desportivo do Jamor e o 
estádio de futebol. A estação ferroviária e o edifício de passageiros do Estádio Nacional, 
projetados e construídos de raiz, tinham uma configuração única no país. O ramal foi 
entretanto desativado e a estação e o edifício de passageiros foram totalmente demolidos. 
 
Algés - Dafundo  
(apeadeiro junto ao aquário Vasco da Gama) 
 
A estação de Algés, com edifício de passageiros, construído na época, foi implantada junto ao 
cais, perto do Aquário Vasco da Gama. O edifício destaca-se pela arquitetura, característica 
de outros na Linha, e pela configuração e acabamentos dos alpendres metálicos sobre os cais. 
A zona urbana passou entretanto a ser ocupada por edifícios de habitação com alguma 
densidade, em substituição das moradias individuais existentes até ao fim do século XX.     
 
Pedrouços   
[30.09.1889] 
 
A Doca de Pedrouços (desativada) tinha esta pequena paragem ferroviária que estabelecia a 




Belém   
[06.12.1890] 
 
Praticamente sob a ponte rodoferroviária que liga as duas margens. estabeleceu-se a paragem 
de Belém. O pequeno apeadeiro serve essencialmente passageiros e turistas da zona: Mosteiro 
dos Jerónimos, Centro Cultural590, Palácio de Belém, Museu dos Coches, Torre de Belém591;  
muitos serviços e o trânsito para a outra margem, Porto Brandão e Trafaria, através da estação 
fluvial situada neste cais. É o local onde se realizou a Exposição do Mundo Português em 
1940, uma das mais fortes expressões da propaganda do Estado Novo. 
Pela sua enorme importância, o lugar foi desde sempre objeto de inúmeras “ideias”, desenho 
urbano e projetos de intervenção urbana. 
Planta cadastral com o projeto da linha na zona da estação de Belém [arquivo histórico da REFER] 
 
Alcântara-Mar 
 [06.12.1890]; ligação com a linha do Oeste – Sintra: 10.08.1891 
 
A estação de Alcântara-Mar está encaixada entre as Docas, depois da estação marítima da 
Rocha do Conde de Óbidos e da marina. Embora tenha funcionado sempre mal, é a partir 
desta estação que se faz a ligação ferroviária com as linhas de Cintura, do oeste e de Sintra.  
A “bifurcação” já teve vários desenhos, continuando com um esquema e um funcionamento 
complexos, que provoca estrangulamentos. A viabilidade da estação de Alcântara-Mar fica a 
dever a diversos fatores: 
1. A absoluta necessidade de prolongar a ligação ferroviária entre Pedrouços, na linha de 
Cascais e a zona do Cais do Sodré, em plena Baixa. 
2. A construção de um novo nó ferroviário de ligação comercial e industrial de toda a 
zona marginal com o Porto de Lisboa e as duas linhas já existentes: linha de Cascais e 
as linhas de Sintra e de Cintura. 
Mas do ponto de vista físico a sua implantação só foi possível depois dos enormes trabalhos 
de aterro da margem direita do Tejo. Se transpusermos a implantação desta estação para a 
                                                          
590 O Centro Cultural de Belém, com projeto dos arquitetos Vitorio Gregotti e Manuel Salgado, foi inaugurado em 1991. 




planta de 1857, constata-se que estaria nas águas do Tejo592. Foi necessário proceder-se à 
construção de enormes aterros das margens do Tejo para instalar a linha de caminho de ferro 
entre Dafundo (a partir de Pedrouços, na 2ª fase) e o Cais do Sodré, na Baixa de Lisboa. Desta 
forma, nesse troço as linhas vieram todas a ser instaladas entre o limite da zona urbana e o rio, 
onde permanecem593. A linha de costa antes dos aterros era irregular e recortada em várias 
zonas. Em 1857, a faixa onde se encontra hoje a estação de Alcântara-Mar, a “praia” entre a 
foz do Rio de Alcântara e a linha de água na maré baixa, atingia em situação normal 140 m de 
largura. Efetivamente nesse ponto, a margem do Tejo fazia uma forte reentrância até à “foz” 
daquela linha de água, formando uma pequena baía na maré alta, pouco profunda e bastante 
poluída594. Os trabalhos de aterro e a consolidação do porto de Alcântara colocaram, até esta 
data, a linha limite do paredão da margem a uma distância de cerca de 600 m da antiga “foz” 
da Ribeira de Alcântara! Foi esta zona mais larga no aterro efetuado, e é o ponto mais distante 
da linha de costa até ao final do século XIX. Desde 1850 até esta data, a área de terreno assim 
disponibilizada ascende a aproximadamente 824.000 m2, possibilitando a instalação de toda 
uma zona portuária, industrial e de armazenagem, a implantação do caminho de ferro com 
duas vastas estações, para mercadorias e outra de passageiros, um leque de novos arruamentos 
com destaque para a Avenida marginal 24 de Julho e um vasto conjunto de equipamentos e de 
edifícios de apoio ao movimento portuário e ferroviário. Em suma, o sistema de transporte 
ferroviário de passageiros e de mercadorias instalado nesta área teve, desde a sua entrada em 
funcionamento em 1890, frequência e uso intensíssimos ao ponto de constituir uma das linhas 
com maior tráfego, depois da linha do norte. A ligação ferroviária entre Cascais e o Cais do 
Sodré contribuíram decisivamente para esse uso intenso diário no que respeita ao transporte 
de passageiros. A ligação da estação de Alcântara-Mar com o porto de Lisboa e as docas de 
Alcântara e Santo-Amaro converteu este sistema num dos principais nós ferroviários de 
transporte de mercadorias. Permanece a ligação ferroviária, apenas para transporte de 
mercadorias, entre as duas estações de Alcântara-Terra e Mar, embora com uso menos 
intenso. O processo e a forma de ocupação intensa de toda e a industrialização permanente de 
toda esta faixa produziram também um corte definitivo com o restante uso urbano de 
habitação, equipamentos e mesmo recreio ou lazer dos habitantes em relação ao rio. Pouco a 
pouco tem-se no entanto vindo a assistir a uma vontade de inverter a situação, possibilitando 
                                                          
592 Embora a extensão e a largura da praia em toda esta margem fosse enorme, conforme se pode constatar através da leitura das folhas 56, 
57, 58 e 48 do Atlas da Carta Topográfica de Lisboa, levantada de 1856 a 1858 e concluída em 1859, por ordem da rainha D. Maria II, sob a 
direção do Conselheiro Filipe Folque, Brigadeiro Graduado do Exercito, Diretor Geral dos Trabalhos Geodésicos, Chorographicos e 
Hydrographicos do Reino, por Carlos Pezerat, Francisco Goullard e Cesar Goullard. 
593 Apesar dos inúmeros estudos efetuados para o desvio da linha, o comboio continua a circular com intensidade neste troço e a zona 
portuária ocupa uma enorme faixa da margem, privando toda a frente ribeirinha de acesso e usufruto do rio...   
594 Basta imaginar que as águas límpidas do Rio de Alcântara no século. XVII passaram a ser “substituídas” pelas descargas industriais e 
todos os despejos domésticos a partir do século XVIII, intensificando-se essa poluição a partir de meados do século XIX...   
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essa ocupação urbana, no entanto as previsões de custo de tais operações, o contínuo uso e a 
intensidade dos tráfegos tem feito estagnar essa mudança. 
A estação ferroviária de Alcântara-Mar tem, nesta altura, 39 linhas referenciadas: 
1 e 2 – Sociedade Estoril 
3 a 30 – Companhia de CF Portugueses (CP) 
31 a 39 – Administração Geral do Porto de Lisboa. 
Destina-se essencialmente ao transporte de mercadorias ligadas ao movimento portuário. 
 
Plantas esquemáticas da evolução urbana da zona da estação ferroviária e portuária de Alcântara-Mar 595: 
 
I. Margem direita do rio Tejo, meados do século XIX, antes dos trabalhos de aterro e alargamento das margens. Salienta-se 
a foz da Ribeira de Alcântara e a localização da bifurcação ferroviária. Apontam-se os traçados ferroviários e a 
configuração da margem.[desenho do autor, RVA, com base em diversa cartografia, referenciada Vol.II, pp. 39-41]. 
 
 
II. Margem direita do rio Tejo, no início do século XX, depois dos trabalhos de aterro, o alargamento das margens, a 
construção das linhas e das estações ferroviárias e o encanamento da Ribeira de Alcântara. O porto e as docas estão 
perfeitamente definidos. [desenho do autor, RVA, com base em diversa cartografia, referenciada Vol.II, pp. 39-41]. 
 
 
III. Estação ferroviária de Alcântara-Mar e porto e docas na margem direita do rio Tejo, em meados do século XX. A 
ferrovia está no seu auge e toda a zona se consolida à sua volta e do porto. A bifurcação para a linha de Cintura e o 
prolongamento até ao Cais do Sodré.[desenho do autor, RVA, com base em cartografia, referenciada Vol.II, pp. 39-41]. 
                                                          
595 Os desenhos foram executados pelo autor – RVA – com base em diversa cartografia tratada e redesenhada, referenciada no volume II 





IV. Margem direita do rio Tejo e estação de Alcântara-Mar, em finais do século XX. A linha ferroviária e relação com o 
porto continuam a ter movimento, mas ganha mais expressão o transporte rodoviário. O transporte de passageiros também 





Grande parte das obras de aterro e construção do porto e das docas entre Alcântara e Santa 
Apolónia foram realizadas entre 1885-1887, consolidando-se toda a margem direita do Tejo, 
praticamente como ela se apresenta hoje. Em 22.12.1886 tinha sido aprovado, por decreto, o 
Plano Geral dos Melhoramentos do Porto de Lisboa, base para o concurso de adjudicação dos 
trabalhos de construção dos aterros e alargamento da margem. Os vultuosos trabalhos levados 
a cabo que permitiriam por a seco a Torre de Belém e as margens do convento do Bom 
Sucesso, criaram a Doca de Pedrouços, na parte mais ocidental de Lisboa, as Docas do Bom 
Sucesso e de Belém, ao lado da Torre, frente ao Mosteiro dos Jerónimos. Eliminaram o antigo 
Cais de Belém em frente à praça de D. Fernando (Praça Afonso de Albuquerque) e toda a 
frente fluvial da Cordoaria e do Porto Franco, para dar lugar ao novo cais com a atual Gare 
Marítima de Belém e onde viria a ser construída em 1908-1909, a Instalação Elétrica Central 
Tejo596 (Museu da Eletricidade). 
 
Lisboa - Cais do Sodré   
[04.09.1895] 
 
A Estação principal do Cais do Sodré fica situada numa zona central, no limite sul da cidade, 
em frente ao largo que dá inicio à avenida 24 de Julho, na margem direita da foz do Tejo, na 
zona do porto de Lisboa. Completado o percurso Lisboa-Cascais em 1895, o traçado 
ferroviário permaneceu praticamente até hoje. Ter-se-ão feito apenas alterações pontuais em 
pequenos troços, para cortar curvas, encurtar o percurso ou suprimir passagens de nível mais 
problemáticas (todas elas progressivamente), aproximando também a ferrovia da margem.  
                                                          
596 A construção da «Instalação Elétrica Central Tejo» teve início em março de 1908; central térmica privada para produção de electricidade, 
inaugurada em 1909.  
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A primeira estação do Cais do Sodré a funcionar aquando da abertura da linha em 1895, 
estava organizada de forma regular, com as linhas, os cais e as suas coberturas paralelas à Av. 
24 de Julho, até à margem do rio. As instalações iniciais desta estação eram constituídas pelos 
edifícios de manutenção, armazéns e cocheiras, por pequenas construções apoio, abrigos de 
passageiros em estrutura metálica instalados ao longo dos cais, e por uma pequena edificação 
em madeira destinada a edifício de passageiros, situada do lado oposto da avenida, no eixo 
principal da Praça do Duque de Terceira. Tratava-se de uma edificação térrea, ligeiramente 
sobrelevada em relação ao passeio, com pequeno lance de escadas na entrada principal que 
era feita do largo virado para a Av. 24 de Julho. Este pequeno edifício de passageiros de 
planta retangular e aspeto bizarro foi implantado paralelamente às linhas, exatamente no 
término, onde se distribuiu a zona de espera com a frente virada para o início da avenida e 
para o largo. Tratava-se de uma pequena construção com cobertura de duas águas, acentuada 
inclinação, ao estilo brasileiro, bastante rudimentar, com um alpendre em consola rematado 
por um estranho frontão por cima da entrada principal, virada para a avenida. 
 
 
Extrato da planta da cidade de Lisboa (levantamento de Filipe Folque) evidenciando a primeira estação do Cais do Sodré 
[Arquivo da CM Lisboa] Dez 1915 – Projeto da “Grande Estação Central no Cais do Sodré (do Eng. Santos-Viegas) 
 
Zona de Santos 
Em dezembro de 1915 a Companhia de Caminhos de Ferro Portugueses - CP, elabora o 
projeto da Grande Estação Central no Cais do Sodré (sob responsabilidade do engenheiro 
Santos-Viegas). Tendo presente a ideia de fechar o circuito ferroviário à volta de Lisboa, a 
ligação entre o Cais do Sodré e Santa Apolónia, entre as linhas de Cascais e do norte/este, 
permaneceu válida e nos objetivos de muitos, dentro da direção dos caminhos de ferro e do 
próprio poder político, até às primeiras décadas do século XX. O troço ferroviário entre as 
estações era de muito complexa conceção, de difícil e caríssima execução. Chegou mesmo a 




travessia tipo tramuays. No entanto, a direção da CP encomendou, em 1915, um projeto aos 
próprios serviços para instalar uma nova estação central na área compreendida entre o 
Terreiro do Paço e o Cais do Sodré (antes da execução do atual edifício). Pela sua dimensão e 
impacto, mas devido sobretudo à grave situação financeira que o país veio a atravessar nessa 
altura, a proposta não chegaria a vingar. A construção da estação pretendia culminar todo 
programa de modernização da linha de Cascais, a primeira a ser eletrificada em 1926. Durante 
muitos anos funcionou ali uma estação término, com instalações provisórias. Com o intuito de 
tentar prestigiar a nível internacional toda aquela zona e a linha da costa, em franca projeção 
turística no início do século XX, o Estado lançou a construção desta estação, como corolário 
de desenvolvimento, sendo também «o pronuncio do esforço necessário para «levantar» o país 
e fazer dele um estado «moderno» ou um Estado Novo».”597 As linhas principais do desenho 
urbano, provocado pela implantação deste equipamento, resultam em grande parte do partido 
adotado para a composição geral da fachada principal, concebida de forma a estabelecer uma 
«relação orgânica», num desenvolvimento em gaveto virado para o largo e início da Av. 24 de 
Julho. «Os volumes construtivos organizam-se em função de um eixo de simetria virtual mas 
tendem a simplificar-se revelando a conceção estrutural»598. 
A construção da estação do Cais do Sodré, com projeto do arquiteto Porfírio Pardal Monteiro, 
foi iniciada em 1925 e inaugurada no dia 18 de agosto de 1928. Lançada com o intuito 
principal de servir de estação terminal da linha de Cascais, é uma das mais frequentadas do 
sistema de transportes ferroviários em Lisboa e serve de ligação principal entre a linha, os 
arredores sul e sudeste e o centro de Lisboa. A Gare Ferroviária do Cais do Sodré constitui 
hoje, de certo modo, uma espécie de primeira plataforma do transporte ferroviário com 
ligação ao metro, aos transportes urbanos e suburbanos, e para a zona portuária, com ligação 
ao transbordo de automóveis e mercadorias.Trata-se de um conjunto relativamente extenso 
que se prolonga ao longo da Av. 24 de Julho, culminando no edifício em U com o ângulo 
quebrado, para estabelecer relação com a praça Duque de Terceira. Atendendo primeiro à 
época em que se insere e pelas expressões plásticas propostas pelo autor, o edifício afirma-se 
como um dos mais importantes «repositórios das artes decorativas». Pelas suas formas, pelas 
grandes superfícies envidraçadas, pela expressão formal dada no uso do betão, pelos 
mosaicos, frisos e pinturas geométricas coloridas, azulejos com padrões especificamente 
concebidos para as paredes interiores, o projeto constituiu um dos marcos mais importantes na 
“produção nacional Art Déco”. 
                                                          
597 João Vieira Caldas, e outros, AAP “P. Pardal Monteiro - arquiteto”, Edição da AAP, 1997, p. 35. 




I. Margem direita do rio Tejo, na zona do Cais do Sodré, meados do século XIX, antes da construção do segundo aterro e da 
estação ferroviária [01]. [desenho do autor, RVA, segundo cartografia diversa, Vol. II, pp.39-41]. 
 
II. Primeira Estação do Cais do Sodré [01] e consolidação da margem direita do rio Tejo,início do século XX.[desenho do 
autor, RVA, segundo cartografia diversa, Vol. II, pp.39-41]. 
 
III. Novo alargamento da margem direita do rio Tejo, na zona do Cais do Sodré,em meados do século XX, electrificação da 
linha e remodelação da estação ferroviária e construção de novo edifício de passageiros [01]. O porto e a área industrial 
entre a linha e o rio ganham cada vez mais dinamismo e densifica-se toda a zona urbana. 




3.15 A Linha da Beira Baixa 599 
Abrantes [7.11.1862] - Castelo Branco [14.07.1889] - Fundão [06.09.1891] - Covilhã 
[06.09.1891] - Guarda [11.05.1893] (ligação com a linha da Beira Alta) 
 
Antecedentes 
Os primeiros esboços do sistema ferroviário português, lançados em 1845, previam uma 
ligação com Espanha, a partir da Barquinha, atravessava o Tejo, alcançava a fronteira, 
passava Talavera e Casarubia e seguiria para Madrid. Mas como sabemos, a primeira ligação 
ferroviária de Lisboa à fronteira foi estabelecida nos primeiros tempos de construção do 
caminho de ferro português, aquando da construção da Linha de leste em 1863. Antes disso o 
caminho de ferro já se encontrava em Abrantes desde 07.11.1862.  
A primeira ideia reaparece, no entanto, numa proposta datada de janeiro de 1879, que se 
baseava em lei de janeiro de 1876. As propostas, os estudos e as discussões sucederam-se até 
à solução final com um projeto apontado em janeiro de 1883, aprovado em abril e a sua 
construção posta a concurso em 2 agosto. A concessão foi adjudicada pelo governo à 
Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses (CRCFP) em novembro de 1883, mas 
só seria estabelecido contrato provisório em maio de 1884, com a obrigação desta companhia 
ter maioria dos seus administradores de nacionalidade portuguesa. Para esse efeito, a CRCFP 
alterou os Estatutos em 25 de junho de 1885 e foi estabelecido o contrato definitivo em 29 de 
julho desse ano. A construção da primeira via-férrea de alcance ao interior e com a direção 
norte-sul, esta linha da Beira Baixa, iniciar-se-ia ainda nesse ano, mas não seria construída 
para ligar diretamente os dois países Ibéricos: apenas se previa efetuar mais uma ligação a 
Vilar Formoso. A ligação teve 2 etapas, de Abrantes à Covilhã, estabelecida em 06.09.1891 e 
outra da Covilhã à Guarda, concluída em 11 .05.1893.  
 
Características da linha 
A linha férrea que liga as duas Beiras tem uma diretriz que começa por acompanhar a margem 
direita do rio Tejo entre Abrantes e Rodão600, tendo de galgar em ponte diversos pequenos 
afluentes e vales. A partir daí deixa o curso do rio e direciona-se para norte até alcançar a 
estação de Tojeirinha. A diretriz da ferrovia inflete para nordeste em direção a Castelo 
Branco. Sobe novamente para norte e estabelece um enorme “gancho” antes de chegar ao 
centro da cidade do Fundão. Dirige-se novamente para norte passando pelos limites da parte 
                                                          
599 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história; Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905. ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro 
Portugueses – Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças 
desenhadas de projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT ...)estão datados. 
600 A estação serve essencialmente a localidade de “Vila Velha de Rodão”. 
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baixa da cidade da Covilhã e orienta-se subindo para nordeste em direção à Guarda. É todo 
um percurso difícil, íngreme e globalmente sinuoso, que obrigou à execução de muitas 
construções especiais para suporte dos 211 km de via-férrea em bitola larga. Das 66 pontes e 
viadutos ferroviários construídos em toda a linha da Beira Baixa, a maior (427m) é a primeira 
na travessia do Tejo, perto de Abrantes. Depois da estação de Mouriscas foi construído, em 
1992, um pequeno ramal ferroviário601 para a central termoelétrica do Pego, relativamente 
perto da barragem de Belver. A linha atravessa duas vezes o rio Zêzere com pontes metálicas 
com 105 e 121 metros. A segunda maior ponte do percurso situa-se antes de Belmonte, é a 
ponte de Corge, com 209 m de comprimento.  
Na linha, os túneis são em menor número que as pontes – dez no total. Mas dois destacam-se 
pela sua envergadura: o Túnel da Gardunha, com 646m de comprimento, na serra com o 
mesmo nome, e o Túnel do Sabugal ou Barracão com 398m.   
Em suma um percurso ferroviário pelo interior do país pouco povoado, daí a sua menor 
rentabilidade. Mas a linha tem uma forte utilização industrial que contrabalança o reduzido 
tráfego de passageiros. Serve ainda algumas aglomerações importantes como Castelo Branco, 
Fundão, Covilhã e a Guarda, com a valiosa possibilidade de ligação a Espanha, através da 
linha da Beira Alta.  
Entre 2001 e 2005 decorreram obras de modernização em toda a linha. Para além da 
eletrificação até Castelo Branco, foram suprimidas grande parte das passagens de nível, 
encurtando substancialmente o tempo de viagem.  
 
Abrantes   
[7.11.1862] 
 
A estação de Abrantes está localizada no Rossio de Abrantes, a alguma distância do centro 
urbano da cidade. A sua presença numa planície rural deu azo à consolidação de uma 
urbanização constituída por pequenas habitações e alguma indústria leve.  
                                                          
601 É o denominado “Ramal do Pego”. Destina-se essencialmente ao transporte de carvão entre Sines e a Central Termoeléctrica do Pego, 
com o seguinte trajeto: Sines (linha) – Ermidas do Sado (linha do Sul) – Poceirão (L Alentejo) – Vendas Novas (linha) – Setil (L Norte) – 







Castelo Branco, finais do século XIX. Implantação da 
linha da Beira Baixa e construção da estação, em 
1889. 
A ferrovia contorna a cidade antiga, abraçando-a 
pelo lado sul, onde se localiza a estação, em plena 
zona rural. Os acessos far-se-ão nessa altura pelas 
únicas vias existentes, e em mau estado. 
 
[desenhos de RVA, segundo diversa cartografia, 





Castelo Branco, início do século XX. Implantação da 
“avenida da estação” (Nuno Álvares), desde o largo 
da estação até à praça do município, muito perto do 
centro da cidade e da zona mais antiga. 
A estação ferroviária amplia-se e implantam-se 
várias construções à volta, pequenos equipamentos, 
industrias, habitações, pensões e novas vias. 
 
[desenhos de RVA, segundo diversa cartografia, 




Castelo Branco, meados do século XX.  
A “grande avenida da estação” (av. Nuno Álvares) 
está construída e passa a suportar alguns 
equipamentos públicos de vulto, com destaque para a 
construção do novo liceu. . 
A estação ferroviária e a nova avenida agregam à sua 
volta grande parte da expansão urbana da cidade 
dessa época. 
 
[desenhos de RVA, segundo diversa cartografia, 




Castelo Branco, finais do século XX.  
A expansão da cidade faz-se em várias direcções 
muito à custa da construção de novas vias de 
circulação. O aparecimento de uma vasta mancha 
industrial, a sudoeste da cidade, proporciona a maior 
ampliação urbana e intensifica a utilização da 
ferrovia. 
Serão também construídos vários bairros novos do 
lado sul da linha ferroviária. 
 
[desenhos de RVA, segundo diversa cartografia, 




O percurso ferroviário entre Abrantes e Castelo Branco, continuando até à Covilhã foi 
oficialmente inaugurado no dia 6 de setembro de 1891. Há no entanto registos602 de que o 
comboio teria chegado a Castelo Branco a partir de 14 julho de 1889, por isso as obras de 
execução do traçado ferroviário e da estação desta cidade devem seguramente ter começado 
nesse ano ou no ano anterior. A partir dali a implantação da linha da Beira Baixa tornava-se 
ainda mais difícil e onerosa com o atravessamento da Serra da Estrela, e a construção dessa 
ferrovia ficaria completa, até à Guarda, no dia 11 de maio de 1893, data de inauguração e 
início da sua exploração. A partir dessa altura Castelo Branco passaria a ficar com ligação 
ferroviária para Espanha, através do entroncamento na Guarda com a linha da Beira Alta.  
 
Estação de Castelo Branco – antes da abertura da avenida (anos 1920) [planta dos serviços, arquivo técnico da REFER] 
 
A ligação ferroviária de Lisboa a Abrantes tinha sido estabelecida logo nos primeiros tempos 
do caminho de ferro (7-11-1862), aquando da construção da Linha de leste, em direção a 
Espanha. A primeira linha férrea de alcance ao interior e com a direção norte-sul, a da Beira 
Baixa, apenas se iniciaria anos mais tarde. Esta ferrovia não seria construída com o intuito 
principal de ligar diretamente os dois países da Península Ibérica: pois essa ligação já tinha 
sido reforçada com a construção da Linha da Beira Alta, por Vilar Formoso, em julho 1882.  
A linha da Beira Baixa constitui antes de mais a primeira linha pensada para servir localidades 
do interior, e nesse aspeto podemos afirmar que se trata mais de uma via-férrea de trânsito 
local, à semelhança de todas aquelas que se vão instalar posteriormente a norte do rio Douro. 
Acrescentando ao facto do traçado percorrer uma área com uma orografia difícil e acidentada, 
teremos com certeza uma das principais razões para a sua construção tardia.  
O percurso ferroviário entre Abrantes e Castelo Branco, continuando até à Covilhã foi 
oficialmente inaugurado no dia 06.11.1891. Há no entanto registos603 de que o comboio já 
teria chegado a Castelo Branco a partir de 14 julho de 1889, por isso as obras de execução do 
traçado ferroviário e da estação desta cidade devem seguramente ter começado nesse ou no 
ano anterior.  
                                                          
602 Matos, José Vasco Mendes de; “Esquema para uma biografia da Cidade de Castelo Branco”, ed. do autor, Castelo Branco, 1972, p. 30. 




A partir dali a implantação da linha da Beira Baixa tornava-se ainda mais difícil e onerosa 
com o atravessamento da Serra da Estrela, e a construção dessa ferrovia apenas ficaria 
completa, até à Guarda, no dia 11 de maio de 1893, data da inauguração e do início da sua 
exploração. A partir dessa altura Castelo Branco passaria a ter ligação ferroviária para 
Espanha, através do entroncamento com a linha da Beira Alta, na Guarda. 
As obras de instalação do caminho de ferro nos arrabaldes, a sul da cidade terão 
provavelmente sido iniciadas em 1888, mais seguro é que no dia 14 de Julho de 1889 o 
comboio tenha chegado a Castelo Branco604. Os registos encontrados só apontam no entanto a 
inauguração da Linha da Beira Baixa, entre Abrantes-Covilhã, com paragem e festa real em 
Castelo Branco, com pompa e circunstância, no dia 06.09.1891. Contudo o percurso completo 
do comboio com ligação até à Guarda apenas se fará a partir de 11.05.1893.  
 Estação de Castelo Branco – depois da abertura da avenida (anos 1940) [planta dos serviços, arquivo técnico da REFER] 
 
O traçado da ferrovia que serve a cidade foi projetado de forma a contornar completamente a 
cidade, pela parte sul, sem interferir em nenhum ponto com o tecido urbano existente. A linha 
percorre o planalto, num longo zig-zag de este a oeste, sem nunca chegar a tocar até no monte 
original onde se tinha instalado a cidade, nem sequer nas suas franjas mais baixas, nas quais já 
tinham sido lançadas algumas construções nesse século XIX.    
  
                                                          
604 Matos, José Vasco Mendes de; “Esquema para uma biografia da Cidade de Castelo Branco”, Ed. Do autor, Castelo Branco, 1972, p.30. 
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Plantas e esquemas de evolução da estação de Castelo Branco e do espaço envolvente605: 
 
I. 
Planta de finais do século 
XIX. Longe da cidade a 
estação tinha como acessos 
as pequenas vias em terra 
batida. 
[desenho RVA, cartografia 







 Planta de finais do século 
XIX.Com a instalação de 
pequenas industrias e 
armazéns, o local da 
estação ganha um caracter 
urbano. 
 
[desenho RVA, cartografia 







Planta de finais do século 
XX.  A abertura da 
“avenida” veio consolidar 
a zona, ligando-a ao 
centro urbano da cidade. 
 
[desenho RVA, cartografia 








Planta de finais do século 
XX. A evolução e 
sucessivas expansões 
urbanas converteram a 
estação “rural” em 
“estação urbana”, com 
um tecido relativamente 
denso à sua volta. 
 
[desenho RVA, 
cartografia diversa, v. vol. 
II, pp. 39-41  
                                                          
605 Os desenhos foram executados pelo autor [RVA] com base em diversa cartografia (referenciada nas páginas 39 a 41 do volume II deste 





A implantação desta linha ferroviária não interferiu com o núcleo urbano preexistente.  
A morfologia natural do espaço permitiu que o traçado percorresse os terrenos agrícolas 
envolventes sem que os carris tocassem a cidade. O centro histórico tinha descido até ao sopé 
da colina, mas a linha projetada contornou-o a alguma distância pelo lado sul, de forma quase 
paralela à base dessa encosta. O projeto resolveu assim duas questões essenciais: o perfil 
longitudinal assenta sobre um planalto sem acidentes naturais e as expropriações são mais 
fáceis e económicas. Os terrenos escolhidos para a implantação do troço da linha da Beira 
Baixa e da estação ferroviária de Castelo Branco, distavam cerca de 1 km do largo da Sé 
Catedral, o lugar que, na altura da instalação da linha (1888-1889), era considerado ponto 
central da cidade. Hoje a distância entre o edifício de passageiros, da mesma estação, e a 
praça considerada como o centro da cidade, é de cerca de 550m. 
 
A estação ferroviária e o edifício de passageiros 
A estação ferroviária de Castelo Branco foi implantada sensivelmente a meio de um troço reto 
de ferrovia, a sul da cidade, entre duas longas curvas em sentidos opostos. Completamente um 
lugar vago na altura da construção, coloca a estação num ponto que se poderia situar sobre um 
eixo virtual norte-sul, distante 900-1000 metros do núcleo central mais antigo da cidade. 
Aquando do início do seu funcionamento, o acesso à estação era feito através do pequeno 
largo formado na sua frente norte, por dois estreitos arruamentos:  
Um que chegava pelo lado poente, a rua Pedro da Fonseca com ligação ao centro pela rua de 
São Tiago, um dos eixos principais, no sentido NE-SO, em direção ao Alentejo ou a Lisboa. 
O segundo do lado oposto da estação era uma pequena ruela que chegava ao lugar vindo de 
norte, ligando-o diretamente com outro largo muito antigo – o da Capela de Nossa Senhora da 
Piedade, o ponto extremo mais a sul da cidade, na altura da implantação ferroviária.  
Algum tempo depois foi feita a abertura de uma nova via, que partiria desse largo da estação, 
no sentido oposto da direção da rua Pedro da Fonseca, o seu prolongamento no sentido 
nascente, mas aproximando-se da via-férrea para de seguida fletir mais para norte, no sentido 
do Bairro Leonardo (1907-1911), perto do local onde se tinha instalado um dos primeiros 
polos industriais da cidade, com ligação à estrada de Segura (fronteira). O aparecimento desta 
nova ligação conjugou-se com o de toda uma nova malha e tecido urbano que formou a parte 
nascente da cidade, entre o núcleo antigo e a linha férrea. 
As únicas ligações entre o núcleo central e a estação permaneceram aquelas durante longos 
anos. Mas, tal como em muitos outros casos de outras cidades, já analisados neste estudo, 
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surgiu, nesse princípio do século XX, a ideia de ligar a estação ao novo centro “político-
administrativo” da cidade606, constituído no largo dos Paços do Concelho e do Governo Civil. 
Surgiu então a proposta de traçar uma nova e larga avenida – Nuno Álvares - que partiria do 
lado mais a norte do largo da estação e se dirigiria em linha reta até ao Largo do Município607. 
Embora não se tenha conseguido saber a data do projeto nem a do início da construção608, o 
certo é que só a partir dos anos 1930 se procedeu à abertura desta via com cerca de 550m de 
comprimento, largura de 34,5m entre edifícios no ponto mais estreito, possibilitando um novo 
boulevard, com faixa de rodagem de cerca de 30 m de largura. A partir dos anos 1940 a 
avenida passa a suportar a construção de habitações individuais ou coletivas e equipamentos 
públicos de vulto. O Liceu Nuno Álvares será construído sensivelmente a meio da avenida por 
volta de 1946; o Quartel dos Bombeiros Voluntários instala-se no lado oposto. A partir dessa 
altura, a avenida que liga o largo da estação e o Campo da Pátria, a maior praça da cidade, 
passam a suportar em conjunto a maior concentração de edifícios públicos e de equipamentos:  
a própria estação numa ponta, os Paços do Concelho, o Governo Civil, o Hotel Turismo, a 
Caixa Geral de Depósitos, o mercado municipal, na outra ponta; pelo meio, o Palácio de 
Justiça, os Bombeiros (hoje com outras instalações), o Liceu, o Cineteatro Avenida (hoje 
abandonado), e um leque diversificado de habitações com várias tipologias. Dir-se-ia que em 
Castelo Branco, esta área constituiu o único campo de construção do Estado Novo.     
Como foi referido, a construção da estação ferroviária atrairá de imediato a implantação à sua 
volta de algumas unidades industriais e de armazéns. A mais importante, a fábrica de cortiça 
situada a noroeste, virá a dispor de um pequeno ramal ferroviário particular, uma ligação 
direta entre a estação e o pátio da fábrica. Outras se instalaram nessa área, mas destacarei dois 
ainda existentes: o conjunto de armazéns ao longo da linha, noroeste e um pequeno bairro em 
banda de habitações sobre a rua Pedro da Fonseca (do lado da entrada de São Tiago). 
Outro ponto que parece importante neste caso prende-se com o facto do projeto da estação ter 
sido elaborado segundo um programa que se pode considerar muito completo e com uma 
estrutura extremamente “racional”. Provavelmente por ter sido planeado já numa fase 
avançada da construção ferroviária em Portugal, quando os serviços dispunham já de bastante 
experiência e saber; mas também porque a tecnologia e os conhecimentos ferroviários tinham 
evoluído substancialmente, no fim do século XIX; e finalmente ainda devido ao facto da 
                                                          
606 O caso da “avenida de estação” de Castelo Branco assemelha-se bastante ao de Aveiro, do ponto de vista da tipologia, morfologia ou 
mesmo “topologia” urbana. A maior diferença reside nas funções urbanas específicas de cada uma das avenidas. Sendo que a “avenida de 
estação” (Lourenço Peixinho) de Aveiro é substancialmente mais densa, mais compacta e muito mais dinâmica e estruturante.  
607 Aquando de uma das minhas passagens pela biblioteca de Castelo Branco, foi-me dito pelo Sr. Dr. Leonel Azevedo, autor do livro 
monográfico “Os jardins do Paço Episcopal de Castelo Branco”, que a área correspondente à atual Praça do Município se denominava 
“Carreirinha do Mesquita”, até 1823. Aliás algumas das indicações resultam dessa nossa conversa, e quero por isso prestar aqui os meus 
agradecimentos ao Dr. Leonel Azevedo. 
608 Na planta da cidade executada pelo engenheiro auxiliar Joaquim Gonçalves Batista, em 1925, ainda não há qualquer indicação ou 




morfologia e a topografia original do local escolhido para a construção ferroviária se ter 
prestado a isso. O programa organizado para a construção da estação ferroviária englobou 
logo no início a distribuição de todo um conjunto de elementos e construções ferroviárias que 
se dispuseram de forma linear ao longo da estação, de cada lado do feixe de vias-férreas que 
tem a direção este-oeste, correspondendo assim ao desenvolvimento completo da estação num 
comprimento máximo de 450 m. Salientaria do conjunto dois elementos particularmente 
importantes no desenho, mas que têm morfologia e programas arquitetónicos completamente 
diferentes. O primeiro edifício – a Rotunda ou oficina de locomotivas – salienta-se no 
desenho geral, em meu entender, devido à sua forma peculiar, com uma planta circular, aos 
aspetos construtivos e ainda à sua posição relativa na estação que faz dele uma espécie de 
“elemento fulcral” que “encabeça” toda a parte de entrada poente da estação. Malogradamente 
o edifício encontra-se em degradação completa por não ter uso nem utilidade há longos anos.  
O segundo elemento charneira é o próprio edifício de passageiros, vulgarmente designado 
estação. Embora se trate de uma construção muito simples, com planta retangular, de 
tipologia muito rudimentar e vulgarizada, a posição relativa em relação à composição urbana 
resultante, converte-a num elemento central cuja modesta fachada principal irá ditar a 
implantação segundo o seu eixo, da principal avenida daquela área, e a Av. Nuno Álvares. É 
por isso interessante pensar que essa ‘modesta construção’ serviu de ‘eixo regulador’ desta 
‘composição de cariz barroco’, em que provavelmente a presença da infraestrutura ferroviária 
(o lugar de entrada na estação) ou a própria estrutura funcional foram mais importantes do que 
a notabilidade, a aparência, a forma ou a qualidade arquitetónica do edificado (a estação).  
Sendo certo que se trata de uma estação com relativamente pouco movimento e cuja dimensão 
se pode considerar reduzida no conjunto de todos os casos analisados: o espaço ferroviário da 
estação em causa tem um comprimento máximo de 450 metros, largura máxima de 85 metros, 
perfazendo uma área total de 2,2 ha, aproximadamente. Foi também por tudo isto que este 
caso me merece um grande interesse, embora confesso não ter conseguido desenvolver alguns 
pontos concretos da história da formação do lugar. Parece-me agora que isso pode também ser 
devido à falta de elementos de consulta tendo em conta que se tratava de um espaço rural sem 
“muitas histórias para contar”. 
Parece-me no entanto evidente que podemos concluir que neste caso, a repercussão 
urbanística do comboio sobre a formação urbana mais recente de Castelo Banco, foi muito 
mais vasta e profunda do que aquilo que à primeira vista nos parecerá, tendo dado origem a 




Estação de Castelo Branco [planta geral dos serviços, arquivo técnico da REFER] 
Caracterização geral da “composição urbana” - Leitura do desenho urbano a várias escalas 
 
Considerando a descrição e a análise anterior, atendendo ainda ao conjunto de características 
tipológicas evidenciadas e em função dos critérios que explicitarei na conclusão, e ainda 
porque considero este caso como o de uma «tipologia ferroviária exemplar», posso finalmente 
resumir assim a caracterização da composição urbana do conjunto formado pela infraestrutura 
ferroviária (vulgo comboio) e a cidade (ou melhor o núcleo urbano central): 
Do ponto de vista da “morfologia geral”, a infraestrutura ferroviária assumiu uma forma 
“linear”. 
Do ponto de vista da “topologia” e relativa à cidade no seu todo, a ferrovia tem uma posição 
“periférica”. 
Do ponto de vista da análise particular e da consequente caracterização do “fragmento 
urbano” constituído pela “mancha da estação”, “pela posição relativa do edifício de 
passageiros”, “pelas posições relativas do largo da estação e dos arruamento principais” e 
finalmente tendo em conta a posição relativa de todos esses elementos se desenvolve segundo 
um eixo perpendicular em relação ao centro urbano, permanecendo ainda dois arruamentos 
que divergem do largo segundo eixos mais ou menos bissectriz dos dois principais (“o eixo da 
ferrovia principal” e o “eixo da principal rua da estação, neste caso a Av. Nuno Álvares 
Pereira), poderíamos designar a tipologia deste fragmento como uma composição urbana 
“perpendicular – axial – central, com tridente”.    
Do ponto de vista da caracterização morfológica do tipo de planta do edifício de passageiros, 






Relação entre os dois polos o Largo do Município e o largo da estação  
Extracto da planta de 1925 mostrando a implantação da estação ferroviária e os terrenos envolventes [arquivo da Câmara 
Mun. de Castelo Branco] 
 
Certo também, parece ser o enorme impulso urbanístico que esta nova infraestrutura irá trazer 
para toda a cidade e essencialmente a transformação da sua zona sul. Abrindo novos 
arruamentos e transformando o território. O caso mais paradigmático é a abertura da avenida 
Nuno Álvares609, a partir dos anos 1930. Trata-se da construção tardia do boulevard em 
Castelo Branco. Assente primeiro sobre um pequeno arruamento dos anos 30, as obras 
levadas a cabo durante os anos 40, vão alargá-lo consideravelmente para vir a suportar a 
construção de um conjunto de novas habitações e alguns equipamentos, entre os quais se 
destaca a construção do Liceu, a meio da avenida. O boulevard será arborizado, com o arranjo 
de largos passeios. A construção da avenida iniciara-se a partir do Campo da Pátria, a nova 
praça central da cidade, e apenas viria a ficar totalmente concluída até ao largo da estação 
ferroviário, em finais dos anos 40. Entretanto com a ajuda do governo do Estado Novo, a 
administração municipal tinha lançado um projeto ambicioso de renovação do antigo campo 
da feira, agora transformado em mercado, convertendo o espaço numa ampla praça municipal, 
rebatizada de “Campo da Pátria”, precisamente encabeçada pelos novos Paços do Concelho, 
que se tinham instalado no antigo palácio dos Viscondes de Oleiros. Neste novo centro cívico 
irá ainda instalar-se o Hotel de Turismo, iniciado já nos anos trinta e concluído em 1939. 
O fim do século XIX e início século XX trarão também o aparecimento de unidades 
industriais, algumas que se instalaram logo nos terrenos adjacentes aos do futuro caminho de 
                                                          
609 Na planta da cidade executada pelo engenheiro auxiliar Joaquim Gonçalves Batista, em 1925, ainda não há qualquer indicação ou 
apontamento da futura avenida. 
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ferro, outras posteriormente posicionar-se-ão mesmo junto à estação. «Em 1907 [...] existiam 
2 fábricas de transformação de cortiça, 2 moagens de cereais e uma de lanifícios»610. A 
principal indústria da cortiça, que empregava nessa altura 251operários, pertencia a José 
Lopes Burgos e situava-se a noroeste da estação, à qual passaria a ficar ligada através de um 
pequeno ramal, diretamente para as instalações da fábrica, a fim de facilitar as cargas e 
descargas. 





A linha férrea delimita toda a parte nordeste da cidade do Fundão. A configuração geral desta 
morfologia urbana em forma de “ferradura” tem a estação ferroviária alinhada no seu eixo 
central, mas deslocada para a periferia nordeste. A composição urbana geral é assim peculiar 
e merece sem dúvida uma leitura diacrónica e uma reflexão geral sobre a articulação 





A cidade fica situada muito perto da serra da Estrela, a uma altitude de cerca de 650m, e a 
estação foi implantada no sopé da cidade, na parte nordeste, do seu limite urbano. A distância 
relativa da estação ferroviária ao centro urbano mais antigo, instalado na encosta, foi 
provocando a reorganização urbana na zona envolvente imediata da estação, transformando-a 
numa zona mista com alguma densidade e dinâmica urbana. Destaca-se a morfologia deste 




                                                          




Belmonte – Manteigas  
De salientar apenas que a estação ferroviária foi implantada entre as duas povoações 
Belmonte e Manteigas e isso veio a originar, por si só, um pequeno aglomerado urbano que 
gravita à volta do movimento gerado pela estação. A ferrovia atravessa a partir daqui uma 
zona com uma orografia complicada e um território pouco povoado, com uma subida quase 
constante até à zona da Guarda.  
Antecede a estação do Sabugal o túnel ferroviário com o mesmo nome, e permite ao caminho 
de ferro percorrer quase 400m por baixo de um enorme maciço granítico. 
 
Guarda  
[ligação com a linha da Beira Alta: 11.05.1893] 611 
 
Como se viu em relação à linha da Beira Alta, o caminho de ferro já tinha chegado à Guarda 
por essa via em 01.07.1882. O nó ferroviário entre as duas linhas é estabelecido no topo sul da 
estação da Guarda, configurando assim uma espécie de confluência de diretrizes com destinos 
e objetivos bem diferentes: - uma do sul, para o interior montanhoso da serra da Estrela; outra 
para nascente em direção a Espanha e à Europa. Na medida em que essa bifurcação se faz fora 
da própria estação, as duas linhas caminham paralelamente durante umas centenas de metros. 
A estação ferroviária foi totalmente remodelada aquando da modernização da linha em 2002, 
tendo sido demolido o antigo edifício de passageiros para dar lugar à construção de um novo, 
inaugurado em 29 de abril de 2002. 
 
                                                          





Novo edifício da estação ferroviária da Guarda. [foto do autor, RVA] 
 
Ramal do Pego   
[1991] 
 
O Ramal do Pego tem 8 km de extensão e foi construído entre 1991-1992, pela EDP.  
Destina-se essencialmente ao transporte de carvão entre Sines e a Central Termoelétrica do 
Pego. O ramal tem início no apeadeiro de Mouriscas, ao km15,8 da linha da Beira Baixa, e 
logo de seguida atravessa o rio Tejo sobre extensa ponte rodoferroviária. O percurso restante 
leva a ferrovia até ao coração da área industrial da central, no território da qual dispõe de uma 
extensão de cerca 1km de linha. O circuito completa-se com o transporte das cinzas da 




3.16 Linha do Algarve 612 
 
A atual linha do Algarve, de Vila Real de Santo António a Lagos, resulta da agregação do 
último troço da antiga linha do sul, construída primeiro, durante a parte final do século XIX, 
até Faro e depois até Vila Real de Santo António; com o Ramal de Lagos, construído, no 
início do século XX, entre Tunes e Lagos, em várias etapas. Este último ramal tem uma 
extensão total de cerca de 45 km e foi construído pela Companhia dos Caminhos de Ferro 
Portugueses, CP, tutelada pelo Estado. Toda a linha foi construída com via larga, bitola 
ibérica.  
A construção da parte ocidental da linha, aquela que se designava então por ramal de Lagos, 
teve uma história “suada”, aos solavancos e longa. Efetivamente a curtíssima ligação (4km) 
entre Tunes (términos da linha do sul) e a pequena estação de Algoz ainda se chegou a efetuar 
no último ano do século XIX. No ano seguinte (1900) estabelece-se a ligação de 8 km até 
Poço Barreto; e dois anos depois foram feitos mais 5 km até Silves. Em 15.01.1903, a 
construção da estação de Portimão converte-a no término do ramal nos 19 anos seguintes! 
Efetivamente a linha só viria a ficar completa com a chegada a Lagos no dia 30.07.1922.   
 
Vila Real de Santo António   
[14.04.1906] (2 estações…) 
 
A linha ferroviária do sul e sueste, com origem no Barreiro, chegou a Faro em 1889. Nos anos 
seguintes fizeram-se obras para o prolongamento ferroviário até alcançar o término nascente 
em Vila Real de Santo António, apenas por volta de 1906. A atual estação ferroviária de Vila 
Real de Santo António localiza-se na periferia norte da cidade, junto a uma pequena zona 
industrial. A nova área ferroviária que data dos anos 1930, veio substituir a primeira gare 
situada junto ao porto, sobre a margem do Guadiana, cujas construções se mantêm de pé. 
a) Vila Real de Santo António – Guadiana (1952). Com a cidade encaixada na margem direita 
do rio Guadiana, a estação mais próxima da cidade, a que se encontra mais a nascente, foi 
implantada muito perto da margem do rio, e da sua foz, junto ao cais de embarque para a 
travessia para o lado de Espanha (Ayamonte). Foi desactivada em 1998. 
b) Vila Real de Santo António (nova estação-setembro 1945) 
                                                          
612 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: “aminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história; Livraria Clássica 
Editora A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905. ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro Portugueses 
– Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças desenhadas de 
projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...) estão datados. 
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A nova estação foi construída entre 1939 e 1944 e recebeu um vasto edifício de passageiros 
projetado pelo arquiteto Cottinelli Telmo em 1936, ao serviço da CP. A estação e o seu 
edifício foram inaugurados em setembro de 1945.  
A linguagem arquitetónica procura conjugar correntes distintas: modernismo internacionalista 
e algum tradicionalismo regional. Este compromisso evidencia-se na volumetria dos diversos 
corpos que constituem a estação e acentua-se ainda na escolha dos próprios acabamentos e 
diversos pormenores. O edifício é composto por 3 corpos de diferentes alturas que se 
desenvolvem segundo uma regra restrita de composição simétrica nas quatro fachadas. Todos 
os volumes que compõem o edifício principal foram construídos com coberturas planas, 
colocadas a 3 níveis e que evocam ao mesmo tempo essa relação entre modernismo e o 
terraço tradicional algarvio.  
Do lado posterior do edifício, o cais de embarque é coberto por uma vasta pala em consola de 
betão armado, agarrada a quase toda a extensão do edifício. O interior, simples e funcional, é 
basicamente composto por espaçoso átrio principal com um enorme pé-direito correspondente 
aos três pisos, assemelhando-se ao da gare lisboeta de sul e sueste (Estação Fluvial do 
Terreiro do Paço, da autoria do mesmo arquiteto), mas muito mais simples e depurado na 
decoração. A entrada do público faz-se pela enorme abertura da fachada principal, no 
enfiamento do eixo principal de acesso viário. O átrio amplo foi decorado de forma sóbria, 





A estação de Tavira fica encaixada no seio do centro urbano. O caminho de ferro teve que se 




A estação situada-se em plena cidade é também servida pela avenida principal. O tecido 
urbano articulou-se com o traçado ferroviário, ligando-se quer nas vias quer na construção. 
 
Faro   
[01.07.1889]  
O projeto da linha do Sul foi aprovado pelo Estado em 24.07.1854, tendo nessa mesma data 
sido concedido o direito de exploração à Companhia dos Caminho de Ferro ao Sul do Tejo, 




em 20 de agosto desse ano, após a concessão ter sido adquirida pela companhia representada 
por Tomás da Costa Ramos. Contudo o empreendimento também não teria sucesso e após 
uma paragem de quase cinco anos, o governo apresenta ao Parlamento, a 8 de julho de 1859, 
um novo projeto de ligação ferroviária entre o Barreiro e Faro, que é aprovado.  
Em 1860 o Governo contrata a Companhia Inglesa613 para a construção da linha e os trabalhos 
reiniciam-se no Barreiro com uma nova bitola614. A linha do Sul nasce em paralelo com a 
linha de Sueste, tendo aliás logo no primeiro momento adotado a denominação de linha do 
Sul e Sueste. A linha do Sueste teve como principal objetivo a ligação a Espanha através de 
Elvas e foi essa a ligação privilegiada nos anos seguintes, tendo-se estabelecido o percurso 















A primeira aproximação à cidade, 
pelo lado poente, junto ao Bairro 
Ribeirinho - Extrato da planta de 
Faro, 1872 - 1885 - Pondo em 
destaque o início da linha férrea e o 
ângulo do primeiro edifício da zona 
ribeirinha 
[F Folque, B M F Andrade, A J Pery e 
G A Pery, Arquivo Histórico 




                                                          
613 A Companhia Inglesa era representada por John Valentin, Charles Mangles, John Chapman, Robert Netman, George Towsend. 
614 O primeiro projeto adoptava a bitola europeia com uma distância entre carris de 1, 44m, e foi executado entre o Barreiro e Vendas Novas. 




Faro, a cidade em finais do século XIX. 
A estação ferroviária instala-se a no topo noroeste 
da cidade, junto à ria e nas “margens” do tecido 
urbano compacto e fortificado. [desenho RVA, 







Faro, a cidade no início do século XX. 
A estação ferroviária conquista o seu espaço à ria, 
alarga as instalações, urbaniza a envolvente e 
lança um prolongamento ferroviário em direcção a 
sul, contornando a cidade fortificada. [desenho 





Faro, a cidade em meados do século XX. 
A estação ferroviária e a envolvente urbana 
consolidam-se; mas a expansão urbana faz-se 
depois da quebra das fortificações; com vários 
traçados viários e urbanizações periféricas. 







Faro, a cidade em finais do século XX. 
A supremacia da rede viaária em relação à 
ferroviária é notória. As urbanizações “viárias” 
conquistaram e redesenharam a morfologia da 
cidade. A ferrovia permanece contudo com uma 
marca muito forte, fruto do seu desenho original. 





Na planta da Cidade de Faro, levantada em 1869, por B. M. F. d’ Andrade e concluída por A. 
J. Perry em 1872, é visível o traçado da linha férrea ao lado da ria, recortando as várias 
“hortas”, paralelamente à estrada de Loulé ou de Sagres, no prolongamento da rua Direita, a 
principal via de entrada em Faro. A ferrovia, então de linha única, toma a direção de noroeste 
e alcança o ponto extremo da parte marginal da cidade, junto ao último ângulo edificado do 
Bairro Ribeirinho. Aponta-se já nessa planta a posição do futuro edifício de passageiros, em 
frente a uma vasta horta “da Carreira”. 
A implantação da linha ferroviária, em relação à cidade de Faro, parece, por isso, constituir 
antes de mais, o caso extremo da aplicação direta de uma estrutura de planeamento ferroviário 
e de cidade em que se privilegiou completamente a ligação entre o comboio e o porto. Tal 
como acontecera em relação a Lisboa, a linha do caminho de ferro começa por aflorar a 
periferia da cidade, junto à margem da ria. O comboio vindo de norte instala-se numa zona 
portuária, relativamente desafogada, junto à margem da ria de Faro. O impacto é então, 
reduzido e vai impulsionar fortemente as trocas com o porto e as docas. 
 
A estação ferroviária 
Projeto final para a construção da estação ferroviária de Faro, Maio de 1884 [Arquivo REFER] 
 
A construção das estruturas ferroviárias e da estação de Faro assentaram sobre um enorme 
aterro na zona das docas, no extremo noroeste do bairro Ribeirinho. O projeto para a 
instalação definitiva da estação de Faro, datado de maio de 1884, alarga consideravelmente o 
traçado ferroviário e expande a mancha de ocupação da estação desde da extrema da “horta 
dos Bivares”, no espaço entre a “cerca do Conde de Santa Maria” e a “caldeira do moinho da 
Torrinha” (zona da ria), destinado às zonas de oficinas, armazéns e manutenção, prolonga-se 
por uma faixa larga onde se constrói a própria estação e o novo edifício de passageiros.  
A faixa de terreno aterrado, destinada à estação, em frente à “horta da D. Anna Cabrita”, será 
assim quase completamente conquistada à ria, obviamente mesmo assim com algumas 
alterações e interferências no tecido urbano existente na época.  
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A estação ferroviária era então composta por uma linha principal vinda do norte, por uma 
bifurcação para o interior, com ligação às áreas de manutenção anteriormente descritas, e por 
um feixe de várias linhas de circulação e manutenção que acabavam no jardim da zona da 
Ribeira, em frente ao último quarteirão. O edifício de passageiros projetou-se e foi implantado 
sensivelmente no centro daquela faixa, delimitado a sul pelo feixe de linhas férreas, a oeste 
pelas instalações de “cocheira de carruagens” e as habitações dos empregados; a norte, o 
terreno vago da referida horta, e a nascente, a última construção do último quarteirão noroeste 
do bairro Ribeirinho. Pelo lado norte, ao longo de toda a estação foi projetado um arruamento 
que liga o largo da estação ao arruamento marginal vindo da “Praça da Rainha”, e onde se 
prevê a demolição do ângulo daquele quarteirão, para a execução da abertura e da ligação 
viária entre essas duas zonas. Este novo arruamento em frente à estação vai ainda articular-se 
com um outro posicionado quase na perpendicular que fará a ligação com a anteriormente 
referida “estrada de Sagres”, dar-se-á o nome “estrada do caminho de ferro” a esta via de 
ligação entre a entrada da cidade e o seu centro. A cidade passou desta forma a ter uma rua e 
um largo da estação viradas para a malha urbana, mas a implantação da ferrovia e da própria 
estação tinham começado a traçar a fronteira que separaria até hoje o centro urbano de Faro 
da sua ria.  
Na área a poente da estação, entre a estrada de Sagres e a linha férrea, instalou-se de forma 
um pouco caótica, uma zona de indústrias e de armazéns com diversas atividades. A antiga 
horta em frente à estação acabou por ser toda urbanizada, recortada por um sistema de 
pequenas ruas distribuídas por aquele espaço segundo malha reticulada e irregular. A partir do 
Largo da Estação arrancam três ruas. A rua Ventura Coelho é perfeitamente perpendicular e 
no eixo central da própria fachada do edifício de passageiros, ligando-o diretamente e linha 
reta à rua Infante D. Henrique. Duas outras serão abertas nos lados opostos do Largo da 
Estação – uma (a rua Francisco Barreto) que também atravessa todo o espaço unindo a zona 
da estação à “urbanização da Horta dos Capuchos (a frente norte da rua Infante D. Henrique). 
A terceira com início a poente do Largo, a rua Tomás Ribeiro, também orientada norte-sul, é 
mais curta, faz o gaveto com a rua da estação e embate nas construções existentes sobre a rua 
Infante D. Henrique. Todo este conjunto de habitações, indústrias, armazéns e alguns 
equipamentos formam um tecido bastante heterogéneo, e bastante degradado hoje em dia.   
O caminho de ferro continuará ainda o seu imparável percurso em direção a Olhão, ao longo 
das margens barrando a cidade num arco ferroviário completo pelo lado da ria, em toda a sua 
parte sul. Para resolver a travessia sul o caminho de ferro lançara uma vasta construção, mais 
um “atrevido e arrojado” aterro para a implantação de um molhe que atravessa a ria, onde 




muralha do núcleo antigo, infletindo depois para o interior, em frente ao Largo de S. 
Francisco. No topo do eixo norte-sul do largo de S. Francisco foi instalado um apeadeiro 
ferroviário, mais ou menos no lugar da “Porta do Repouso”. 
A implantação do caminho de ferro junto à margem acarretou também a transformação 
completa da costa e da posição da antiga doca. O arruamento marginal, em frente à Ribeira, 
de ligação dessa área ferroviária com o espaço central da “Praça da Rainha” (posteriormente 
chamado “Jardim do Bacalhau”, por causa da sua forma), sofreu obras de beneficiação para o 
tentar transformar num pequeno e curto boulevard arborizado à beira ria, passou a chamar-se 
avenida Rainha D. Amélia e posteriormente, em 1910, avenida da República. O arranjo do 
“largo do Bacalhau” (antiga praça da Rainha), transformado no Jardim Manuel Bivar, bem 
como da margem nascente da pequena baía, em frente à “cidade Intra-muros”, e ainda o 
traçado ferroviário sobre o molhe, encerram por completo a pequena baía da ria, formando 
uma espécie de lago, com uma abertura no canto sudoeste, sob a ponte ferroviária aí 
construída, que possibilita a entrada de pequenas embarcações, e de um cais com uma nova 
zona ribeirinha. Anos mais tarde, a área do molhe será substancialmente alargada para o lado 
interior da linha de caminho de ferro, para instalação da nova Capitânia e dos serviços da 
Marinha. Um novo e vasto aterro no canto sudoeste da doca, frente à avenida da República e 
consequente estreitamento do espelho de água, possibilitou também a construção de um hotel 
naquele lugar. Este conjunto e toda esta área constituem hoje o núcleo central de Faro.  
Com aquelas obras de vulto e dispendiosas, a exploração do trajeto ferroviário entre Faro e 
Olhão, veio a fazer-se tardiamente, na primeira década do século XX. Consequente a 
passagem regular dos comboios naquele troço de carris em frente à cidade de Faro, apenas se 
passou a realizar a partir do dia 1 de maio de 1904. A linha do Sul prosseguiu até Tavira, no 
ano seguinte e completou-se a ligação para o lado nascente, até Vila Real de Santo António, 
no dia 14 de abril de 1906.  
A ligação ferroviária para o lado poente, de Faro a Lagos, ficaria completa no dia 10.07.1922, 
com a conclusão do troço entre Portimão e Lagos. Essa parte tomaria primeiro o nome de 
Ramal de Portimão, cidade onde o comboio já tinha chegado em 1903, e posteriormente 
passou a integrar a linha do Algarve, entre Lagos e Vila Real de Santo António, que continua 
a passar no centro de Faro, sobre o mesmo molhe.  
Pouco haverá a acrescentar para além daquilo que já foi dito sobre o edifício de passageiros 
da estação ferroviária de Faro. Trata-se de uma construção modesta de um só piso, com uma 
tipologia em barra, de planta retangular, comum para a época. A particularidade a salientar 
resulta do seu posicionamento em relação ao largo e à rua principal a “Ventura Coelho”. 
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Pressupõe-se que a composição axial resultante das posições do largo da estação e da rua com 
centro no eixo da fachada principal do edifício, talvez seja fruto de uma vontade prévia 
expressa no projeto inicial através de um traçado regulador e gerador da ordem aparente desse 
fragmento urbano. Contudo o sistema viário é hoje insuficientemente eficaz, estrangulando o 
lugar com o funil no topo nascente da praça, bem como em resultado da morfologia estreita e 
um pouco labiríntica do sistema viário do bairro ferroviário. 
Com esse problema viário complicado de resolver, acumula-se a profunda rejeição do corte 
urbanístico entre a cidade e a ria, provocado pela persistência do traçado ferroviário. 
Considerado útil para um franco e fácil acesso ao porto e consequentemente muito eficaz para 
o transporte de mercadorias; visto sob um aspeto de “grande modernidade” no princípio com 
alguns caris lúdico o traçado ferroviário na parte sul da cidade, é encarado como uma barreira 
incómoda para os habitantes, um obstáculo para uma maior ligação e harmonia da cidade com 
a ria e as atividades que um acesso fácil à água possibilitaria.  
 
 
Planta da estação de Faro, Julho 1923 [arquivo REFER] - Destaca-se, à esquerda (nascente) a ligação ferroviária para 
Olhão, o edifício de passageiros ao centro, o largo e a rua da estação em direção a poente, o desenvolvimento da estação e 






Estação de Faro, finais do 
século XIX. 
O projecto aponta para um 
assoriamento das margens 
da ria e o atravessamento 
do canal, em fente à 
cidade. 
 
[desenho RVA, cartografia 








Estação de Faro, início do 
século XX. 
Construção das novas 
margens e de todo o 
conjunto ferroviário, 
viário, indústrias e 
urbanizações à volta da 
estação. 
 
[desenho RVA, cartografia 






Estação de Faro, meados 
do século XX. 
Expansão considerável das 
margens com aterros sobre 
a ria, e várias construções. 
 
[des. RVA, cartografia 









Estação de Faro, finais do 
século XX. 
Toda a área se densifica 
com novas vias, industrias, 
habitação e equipamentos 
diversos. 
 
[desenho RVA, cartografia 
div., Vol. II, p. 39-41]. 
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Após o aeroporto de Faro, a caminho do lado poente, foi construído, em 2004, um estádio de 
futebol para o campeonato europeu, no lugar de São João da Venda, concelho de Loulé.  
O equipamento deveria servir toda a região e em particular a cidade de Faro. Para apoio nas 
deslocações, a REFER lançou também a construção de raiz de uma nova estação perto do 
estádio, que denominou Estação Ferroviária do Parque das Cidades. O conjunto é constituído 
pela estação em si, linhas, plataformas, coberturas dos cais, edifício técnico, passagens 
inferiores em túnel (por baixo das linhas), um edifício de passageiros e obviamente os 
arranjos exteriores e os acessos ao local. O projeto geral foi da responsabilidade dos arquitetos 
Conceição de Macedo e Dante de Macedo. É um local isolado que tem acesso rodoviário 
através de um novo arruamento criado a partir da estrada de ligação ao referido “Estádio 
Intermunicipal de Loulé”. O edifício de passageiros tem entrada principal pela pequena praça 
acondicionada para o efeito. Para além da utilização durante aquele Campeonato, e alguns 
eventos levados a cabo no estádio, a estação tem tido muito pouca frequência de passageiros. 
Constitui no entanto um elemento de urbanismo e arquitetura ferroviária a destacar neste 
panorama dos últimos tempos no nosso país.   
 
Albufeira   
[01.07.1889] 
 
Neste ponto a linha ainda não se aproxima o suficiente para que a estação ferroviária pudesse 
ficar perto do núcleo central da localidade de Albufeira. A distância é relativamente grande 
mas as acessibilidades são consideráveis: Via do Infante de Sagres, N125, N269, N395 e todo 
o sistema viário secundário associado às mais recentes expansões periféricas de Albufeira. 
Situada na parte central da região do Algarve, a própria estação assume uma importância 
relevante no contexto de todo o sistema de transportes que servem esta zona turística. Nestas 
condições a estação cresceu substancialmente, foi renovada, ampliada e as instalações de 
funcionamento ferroviário e de apoio aos passageiros foram alargadas e modernizadas. A 
pequena estação (quase apeadeiro) do século XIX desapareceu completamente para dar lugar 







Como foi dito a estação de Tunes começou por servir a linha do sul que prosseguia para oeste 
em direção a Faro e depois para Vila Real de Santo António, sobre o Guadiana, o extremo 
oriental desta parte sul do país. Hoje a estação de Tunes funciona como um importante 
“entroncamento” entre a atual “linha do sul” que tem origem em Lisboa e a linha do Algarve 
que se desenvolve ao longo de praticamente todo o litoral algarvio. O traçado ferroviário, a 
extensa bifurcação, a estação e todas as construções ferroviárias marcam indelevelmente a 
estrutura urbana da localidade. O aparecimento recente da autoestrada que corta todo o 
território de norte a sul veio delimitar completamente a expansão urbana para o lado Este. 
Desta forma para além da zona urbana encaixada entre as duas infraestruturas – a viária e a 
ferroviária – as novas expansões acabam por se limitar a zona sudoeste da urbe, em ligação 
direta com a parte do edifício da estação e os arruamentos que se lhe foram associando. À 
frente do edifício de passageiros da estação de Tunes, o pequeno largo suporta dois 
importantes eixos viários, um paralelo à ferrovia e outro perpendicular. O eixo frontal suporta 
alguma construção habitacional ao longo de cada um dos seus lados.   
 
Algoz 
A construção faseada deste troço de linha férrea estabeleceria, em 10.10.1899, o primeiro 
ponto de paragem na estação de Algoz, situada a cerca de 4 km a oeste de Tunes. O pequeno 
nó ferroviário criado nessa altura, sem interferência inicial com qualquer tecido urbano, 
converteu-se numa estação periférica, situada a norte do centro urbano de Algoz, que se 
articula com todo o sistema viário e novas expansões com destaque até para a mancha 
industrial criada a sudeste. O facto da linha ter passado longe da costa fez com que a ferrovia 
tivesse também menos impacto nos diversos núcleos urbanos criados, esses sim quase todos 
bem mais próximos do litoral. Contudo em relação aos centros urbanos mais afastados da 
costa, a linha também não interferiu com eles. A diretriz afastou-se de quase todos esses 
núcleos, mas o passar dos anos e a pressão urbanística encarregaram-se de criar pequenos 
aglomerados à volta dessas estações ou apeadeiros. Como é o caso de Alcantarilha – Praia de 
Armação de Pera, situada muito longe de ambas as localidades, ou de Poço Barreto à volta do 
qual se criou um pequeno núcleo urbano. 
  
                                                          




[01.02.1902] (ex-ramal de Lagos) 
O mesmo aconteceu com a estação de Silves. Criada já no princípio do século XX, a estação 
desta importante localidade algarvia, foi implantada a alguma distância, a sul, do núcleo 
urbano mais antigo de Silves. Além desses quilómetros, separam ainda a estação da cidade o 
rio Arade e, recentemente, a via rápida N124-1. Por sua vez é esta mesma rodovia que permite 
uma mais fácil e rápida ligação entre o largo da estação e o núcleo central da cidade.  
O afastamento para sul da cidade de Silves é o ponto de inflexão para uma maior aproximação 
da linha em relação à costa. Nesse troço a ferrovia passa pela estação de “Estômbar – Lagoa”, 
situada na periferia da localidade de “Estômbar”, um centro urbano de pequena dimensão 
muito denso e compacto, e caracterizado por um traçado viário bastante irregular. 
Relativamente perto, para sudeste, situa-se a cidade de Lagoa, que também é servida por esta 
estação ferrovia, com acesso principal a partir da N125. Depois de Estômbar, o troço 
ferroviário é iminentemente urbano, com a última estação de Ferragudo antes de atravessar o 




[15.02.1903] (ex-ramal de Lagos) 
Antes de chegar à cidade de Portimão, a ferrovia tem de atravessar o rio Arade, sobre uma 
extensa ponte metálica (303,6m) com seis arcos apoiados sobre pilastras em alvenaria de 
pedra. Quando o comboio chegou pela primeira vez à periferia norte de Portimão, a 15 de 
janeiro de 1903, ainda a cidade não tinha tido esse enorme impulso turístico que irá sofrer 
durante o século XX, com particular destaque para as últimas décadas. Essa primeira 
acessibilidade que o transporte ferroviário proporcionou, a procura crescente de uma vasta 
população veraneante, o aparecimento de inúmeras urbanizações, acompanhadas por um 
crescimento exponencial de arruamentos, estradas e vias rápidas, converteram atualmente a 
cidade de Portimão num dos principais centros urbanos da região algarvia.  
A estação da cidade está hoje inserida em pleno centro urbano, perfeitamente envolta num 
denso tecido misto e diversificado. O facto da linha ferroviária ter permanecido sem 
prolongamento para oeste, entre 1903-1922, transformou a pequena estação de Portimão 
numa importante plataforma ferroviária. As funções urbanas à margem e à volta da estação 
são porém distintas. Enquanto na parte norte da linha, do lado oposto ao edifício de 
passageiros, se desenvolveu um tecido misto onde pontuam algumas unidades industriais e 




tecido urbano é denso e homogéneo marginando o rio Arade até à costa. Depois de atravessar 
alguns polos industriais na periferia ocidental da cidade de Portimão, a ferrovia inflete 
novamente para norte e atravessa algumas extensões rurais com muito pouca construção, até 
se reaproximar de uma pequena urbe com a estação de Mexilhoeira Grande. A linha férrea 
desce então em direção a sul atravessando primeiro uma zona alagada à volta da ribeira de 
Odiáxere, com bastantes tanques de piscicultura, e já próximo da costa, delimita pelo lado sul 
o imenso campo de golfe de Palmares. O percurso final junto à costa permitiu instalar a 
pequena paragem de Meia Praia antes do término da ferrovia. 
 
Lagos   
[30.07.1922] (ex-ramal de Lagos) 
Embora tenha sido construída tardiamente, no primeiro quartel do século XX, a ferrovia não 
chegou ao centro urbano mais antigo de Lagos. Ficou do outro lado da ribeira de “Bensafrim”, 
a alguns metros desse núcleo antigo fortificado. A partir do estuário desse curso de água foi 
criada a marina de Lagos, composta de duas baías, à margem das quais pontua também com 
algum relevo a estação e os seus dois edifícios de passageiros – o antigo e novo, construído 
recentemente. Toda a zona foi objeto de uma profunda intervenção de renovação urbana 
enquadrada no sistema Polis.    
Um dos antigos edifícios da estação – a rotunda das máquinas – foi adaptado para albergar um 




3.17 Linha de Cintura de Lisboa 616 
Lisboa-Sta Apolónia - Braço de Prata – Chelas - Roma – Areeiro - Rego-Entrecampos - Sete 




O embrião da linha de Cintura nasceu com o projeto do primeiro troço aprovado em 7 de 
julho de 1886 à Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses (CRCFP). A concessão 
nessa data foi aprovada sem encargos para o Estado e a construção desse troço ferroviário em 
linha dupla permitiria ligar a linha do “norte e leste” à linha do “oeste”, partindo de Xabregas 
e entroncando em Benfica. O primeiro entroncamento na linha norte-leste constituía o 
triângulo ferroviário Xabregas-Chelas-Poço do Bispo (Braço de Prata).  
O segundo entroncamento, com a linha do oeste (e Sintra), ficou instalado em Campolide, 
fazendo o triângulo com a estação de Sete Rios. A construção deste primeiro troço demorou 
cerca de 2 anos e os comboios começaram a circular em 20.05.1888. No entanto as duas 
concordâncias apenas entrariam em pleno funcionamento em 05.09.1891; após a construção e 
a entrada em funcionamento do túnel do Rossio e do troço até à margem oriental do rio. Esta 
parte da linha teve um primeiro troço, cuja concessão foi também entregue à CRCFP em 9 de 
abril de 1887, e que constituía a obrigação de construir e explorar a linha com início numa 
estação central de passageiros, localizada junto à Praça de D. Pedro, em Alcântara até ao 
entroncamento com a linha de oeste e Sintra, na estação de Campolide. 
O prolongamento de Campolide até Alcântara-Mar permitiria ligar a linha do norte (e leste) 
ao porto de Lisboa, o que veio a fazer-se em agosto de 1991. Nascia assim a Linha de Cintura 
contornando a capital desde a estação de Braço de Prata, onde entronca com a linha do norte, 
até à estação de Alcântara-Mar, na linha de Cascais.  
Quando o engenheiro francês, Pierre-Joseph Pézerat, consultor da Câmara de Lisboa, em 
meados do século XIX, avançou com a sua proposta para o Plano de Melhoramentos, tinha 
subjacente a vontade manifesta de fazer acompanhar o ritmo e a dimensão das alterações em 
Lisboa à medida das intervenções hausmanianas em Paris. Contudo a situação e a capacidade 
financeira dos dois países não era de todo comparável e grande parte do seu ambicioso plano 
não viria a ser realizado. Subsistiram, no entanto, várias ideias e mesmo algumas partes dessa 
visão urbanística, foram retomadas, reformuladas e desenvolvidas, alguns anos pelo eficiente 
engenheiro Ressano Garcia. Uma das questões fulcrais prendia-se precisamente com a ideia 
visionária de implantar uma linha férrea de circunvalação à volta da capital portuguesa.  
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Já em 1870 surgiu uma proposta ambiciosíssima de arranjo da margem direita do Tejo desde 
Alcântara até Xabregas. O megalómano projeto, do qual apenas se conhece uma planta geral: 
Plan particulier pour le projet d’agrandissement de la Ville de Lisbonne617, foi concebido e 
apresentado pelo engenheiro civil francês, Thomé de Gaumond. A ideia fundamental era a 
construção de um enorme porto na zona oriental e a construção de um vastíssimo aterro 
alinhando toda a margem desde Alcântara até ao Terreiro do Paço; numa extensão de 13,5 km 
com a área de 350 ha. A proposta apresentava também uma linha férrea ao longo de toda a 
margem ligando Santa Apolónia, na linha de Leste, a Alcântara, com prolongamento da futura 
linha de Colares (Sintra e Cascais). O projeto irrealizável foi para a gaveta, mas a ideia de 
fazer atravessar o comboio em frente à baixa permaneceria na mente de muitos empresários, 
políticos, gestores e técnicos do caminho de ferro.  
A ideia de lançar uma linha de cintura pelo lado norte, pensada como anel ferroviário à volta 
de Lisboa – parece por isso ter sido de influência da escola francesa, a sua conceção resultaria 
assim à imagem da Petite Ceinture618 em Paris.  
Antes da construção do metropolitano esta via-férrea distribuidora envolvendo a capital, com 
ramificações para toda a área metropolitana fazia todo o sentido. Mas o forte incremento dos 
traçados de elétricos, em primeiro lugar e o desenvolvimento dos transportes viários bem 
como o sucesso do metro nas áreas mais densas da cidade, remeteram a utilização do comboio 
à volta de Lisboa para um segundo plano, reduzindo drasticamente a sua importância como 
meio de transporte urbano. 
De início a linha de Cintura de Lisboa começou por assentar num projeto que ligava Santa 
Apolónia a Benfica, numa extensão de 9,781 km. O alvará de construção e exploração foi 
concedido à Companhia Real dos Caminho de ferro Portugueses, a 07.07.1886, sem encargos 
para o Estado. A linha partiria primeiro de Xabregas até Benfica, promovendo, por um lado, a 
ligação com as linhas do norte e leste, a norte da capital; e do outro lado, a união com as 
linhas de Sintra e Cascais, a de oeste. A abertura à exploração pública do troço entre Benfica, 
Sete Rios, Chelas, Xabregas e Santa Apolónia, na Linha Urbana de Lisboa, foi feita no dia 
20.05.1888, esboçando assim a primeira ideia de Cintura de Lisboa. 
Um segundo alvará de 09.04.1887 concedeu à Companhia Real, a construção e a exploração 
da linha que ligaria a futura estação central - Linha Urbana de Lisboa com 3,616 km de 
extensão, a construir próximo da antiga Praça de D. Pedro (ou Terreiro do Duque), à linha 
Lisboa-Sintra-Torres Vedras, com estação no Vale de Alcântara.  
                                                          
617  Consulta: “Lisboa em Movimento, 1850 -1920 história desta linha de cintura à volta de Paris encontra-se perfeitamente descrita no livro 




Este novo troço de “Linha Urbana” previa a construção do túnel entre as “Águas-Livres” e a 
“Estação Central do Terreiro do Duque”, cujos estudos geológicos foram lançados na altura 
pelo engenheiro Choffat. O túnel estava terminado no dia 08.04.1889, antes da conclusão do 
edifício da estação, mas as duas partes foram inauguradas no mesmo dia 15 de maio de 1891, 
e a Linha Urbana foi aberta à exploração pública no dia 11.06.1891. Um outro alvará de 
23.06.1887, irá possibilitar à mesma companhia, a construção desta linha em dupla via e a 
execução de duas ligações acessórias, destinadas a permitir a ligação das composições vindas 
do norte e de leste com a futura “estação central”, pensada então para o Terreiro do Duque ou 
Praça D. Pedro (Estação do Rossio). A ligação com a Linha de leste era constituída pela 
concordância entre Chelas e o Poço do Bispo (Braço de Prata). A ligação a oeste é feita com a 
concordância entre Sete Rios e Campolide. Estas duas concordâncias começaram a funcionar 
a partir de 5 de setembro de 1891, depois da estação central – Rossio e da via urbana que se 
destinava a servir, abrindo a Linha de Cintura de Lisboa à exploração pública619. 
Entretanto a ligação ferroviária do troço entre Alcântara-Terra e Alcântara-Mar, junção da 
linha do oeste com o ramal de Cascais, também já tinha sido lançada620 no dia 10.08.1889, 
mas só viria a ser aberta à exploração bastante mais tarde, depois de completados os trabalhos 
na margem do rio. Após a execução dos aterros do porto de Lisboa, o comboio chegou então 
ao Cais do Sodré no dia 04.09.1895, ligando-se assim com a linha de Cascais e possibilitando 
o “desvio” para a linha de Sintra, pelo lado de Alcântara-Terra, seguindo para Campolide. 
Se tivesse persistido o projeto original, nessa altura o anel ferroviário da Linha de Cintura 
podia incluir as estações e apeadeiros da Santa Apolónia/Braço de Prata/Chelas/Entrecampos 
Sete-Rios/Benfica/Campolide/Rossio/Alcântara-Terra/Alcântara-Mar/ Santos e cais do Sodré. 
Apenas não chegou a ser realizado o fecho do anel de cintura entre Santa Apolónia e o Cais 
do Sodré com uma distância em linha reta de 2.050 metros. 
Antes do aparecimento do metropolitano urbano, o comboio teve um papel principal, 
superando qualquer outro meio de transporte, e para além do papel de ligação suburbana que 
passou a ter, existia até a vontade de o converter numa ligação urbana interna.621 
  
                                                          
619Segundo Carlos Manitto Torres; “Caminho-de-ferro”; Empresa Nacional de Publicidade. Lisboa. 
620Idem. 
621Seguindo o exemplo paradigmático de Paris com a sua cintura ferroviária em pleno funcionamento. Consultar Bruno Carrière - ”La Saga 




Desenho urbano e características morfológicas em torno das estações e das instalações de 
caminho de ferro 
 
A Linha de Cintura de Lisboa foi pensada como anel ferroviário que envolve completamente 
a cidade servindo toda a área em duas vertentes: 
1- Uma distribuição por apeadeiros e estações que fizesse um serviço de distribuição de 
passageiros e mercadorias (zonas industriais) entre os vários pontos da capital.  
2- Promover a ligação ferroviária entre as várias “grandes linhas” e estações distribuídas de 
forma “radial” na periferia da cidade: A Linha do norte e de leste em S.ta Apolónia; a Linha 
de Sintra em Campolide; a Linha de Cascais em Alcântara e Cais do Sodré; a Linha do sul e 
sueste, primeiro no Cais do Sodré e posteriormente na Estação do Terreiro do Paço.  
Do ponto de vista da eficácia na distribuição do sistema de transporte esta solução parece 
trazer enormes vantagens. Contudo o desenho geral e o sistema de inserção urbana são de 
uma grande complexidade. Para poderem funcionar corretamente, o sistema obriga a um 
vastíssimo conjunto de infraestruturas ferroviárias: duplicação de vias, entroncamentos, 
cruzamentos, bifurcações e postos de controlo e sistemas de segurança. A relação com o meio 
urbano e todas as suas funções, obrigaram por ouro lado à construção de um vasto conjunto de 
viadutos, pontes, passagens inferiores e superiores, que minimizam o impacto, facilitam as 
circulações e proporcionam alguns elementos de segurança indispensáveis neste meio urbano 
denso da capital. No entanto o processo está ainda longe da solução perfeita. O troço entre a 
doca de Santo Amaro (o porto de Lisboa) e a estação de Alcântara-Terra é porventura o mais 
complexo e torna a sua utilização, sobretudo para transporte de mercadorias e sem transporte 
de passageiros, muito irregular, com muitos inconvenientes e perturbações de toda a ordem. 
Assim do ponto de vista do serviço de transporte de passageiros a linha de cintura tem o seu 
término em Campolide. Nesta estação ferroviária, completamente remodelada em 1989, 
convergem e partem 3 diferentes direções ferroviárias: a linha de Sintra, vinda do Rossio que 
vai para Sintra; a linha do Eixo-norte-sul que vai em direção à ponte 25 de Abril e atravessa o 
rio Tejo; e o referido ramal de Alcântara que, como já se disse, permite a ligação da linha de 
cintura ao porto de Lisboa (Doca de Santo Amaro) e à linha de Cascais (estação de Alcântara-
Mar). A ferrovia começa por ser partilhada durante alguns metros com o Eixo norte-sul, por 
baixo do Aqueduto das Águas Livres; depois da ponte de Santana, as vias-férreas separam-se, 
e a linha de Alcântara, em via única, passa por baixo do viaduto Duarte Pacheco, atravessa o 
território num primeiro túnel em Alcântara com 78m de comprimento e um segundo com 
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514m, mais à frente antes de entrar na estação de Alcântara-Terra. Até esta estação, 
recentemente renovada, continua a ser feito o serviço de transporte de passageiros.  
A partir dela pode ser feito um complexo serviço de transbordo para a estação de Alcântara-
Mar, da linha de Cascais, através de um tapete rolante instalado sobre uma extensa (511m) 
passagem superior metálica. 
Quanto ao serviço de mercadorias entre as estações de Alcântara-Terra e Alcântara-Mar a 
situação é também muito precária e a circulação é esporádica. Efetivamente cabe à estação de 
Alcântara-Mar controlar e por em marcha o atravessamento da Doca de Santo Amaro e a 
eventual interrupção na linha de Cascais para proporcionar a circulação de serviço ou 
transporte de mercadoria em caso de necessidade entre o porto e a linha de cintura (estação de 
Alcântara-Terra).  
Em 2009, foi veiculado pelo Governo e pela REFER o lançamento do estudo de ligação 
ferroviária subterrânea entre estas duas linhas – a de Cascais e a de cintura com ligação a 
Campolide. Contudo ainda mais nada se sabe sobre o assunto até esta data.   
O atravessamento ferroviário sobre o Tejo obrigou a enormes e complexos trabalhos de 
ligação ferroviária entre a margem sul e a linha do norte. O processo fez parte do processo de 
construção do já referido Eixo norte-sul que desenvolveremos mais em detalhe no capítulo 
próprio622. No entanto o prolongamento do serviço até à estação de Roma-Areeiro converteu 
em utilização comum à CP e à FERTAGUS o troço entre essa estação e a de Campolide.  
E no que diz respeito à Linha de Cintura de Lisboa aquelas importantíssimas obras vieram 
alterar de forma extensa e acentuada o desenho urbano do traçado ferroviário, a configuração 
de a relação urbana de todas as estações bem como obrigou à construção de novas estações de 
passageiros. O traçado ferroviário foi quadruplicado entre Campolide e o Terminal Técnico de 
Chelas.623 
 
Esquema de transportes em Lisboa 
Se analisarmos a importância das vias então construídas para o devir da cidade de Lisboa nos 
seus limites legais de 1886 teremos que salientar que a via de cintura e a via até ao porto em 
Alcântara têm sido considerados como elementos muito importantes para a afirmação de duas 
zonas de implantação industrial tradicional, os vales de Alcântara e de CheIas que assim 
ficaram ligados entre si624.  
                                                          
622O Eixo Norte-Sul parte do «Terminal Técnico de Chelas», na margem norte, atravessa o rio na ponte 25 de Abril e continua até Setúbal, 
na margem sul. Assim, além de permitir a passagem de comboios de passageiros (serviço CP), desde a linha do Norte em direção ao Sul 
(Algarve), proporcionou o sistema de transporte ferroviário urbano desde a estação de Roma até Setúbal ou do Pinhal Novo, executado pela 
única companhia privada portuguesa, a FERTAGUS. O processo está desenvolvido no capítulo 1.2.25. deste trabalho. 
623Ver “Vias de Ferro – a Infra-estrutura ferroviária Portuguesa”, edição e publicação da REFER, outubro 2006, p.139. 





Os limites urbanos estabelecidos em 1886 continham muitos espaços vazios e o próprio plano 
de expansão de Ressano Garcia deixava muitas zonas sem projeto. A via de cintura 
atravessava a futura avenida que ligava o passeio do Campo Grande, recém-incorporado na 
cidade, ao topo da Avenida Fontes Pereira de MeIo. No entanto vários autores têm salientado 
o papel dos tramways, sobretudo depois da sua eletrificação em 1901, para a expansão 
urbanística na cidade625. Mesmo o arrabalde de Benfica, na parte incluída em Lisboa, 
desenvolve-se sobretudo em torno do elétrico. No início do século XX o tramway elétrico 
permitiu às classes médias viver mais longe do centro da cidade e às classes populares 
deslocarem-se nos fins-de-semana para as feiras da Luz e do Campo Grande, habituando-se a 
novos contactos fora dos seus bairros e dos seus afazeres. 
Fora dos limites da cidade legal as linhas de caminho de ferro de Cascais, de Sintra e em 
menor medida a de Torres e Figueira produziram algumas transformações importantes na 
frequência das estâncias de vilegiatura que antes se destinavam somente às elites 
aristocráticas ou à média e alta burguesia. 
É de admitir que desde cedo membros das elites começassem a utilizar o caminho de ferro de 
Cascais (a partir de Algés, onde chegava também o elétrico) como elemento de deslocações 
pendulares diárias. O estudo rigoroso destas transformações está em larga medida por fazer.  
A dificuldade de estudo rigoroso da história da expansão urbanística de cada localidade 
situada junto das estações da via-férrea é acentuada por os dados estatísticos portugueses, 
disponíveis por freguesias, nem corresponderem a aglomerações no sentido geográfico, nem 
serem particularmente adequados à análise do processo de suburbanização. 
O atraso que Lisboa tinha em matéria de transportes coletivos em relação às principais 
capitais europeias nos finais do século XIX, quando parte dos equipamentos ferroviários 
previstos ficaram por construir, agravou-se até aos anos noventa do século XIX. A construção 
de duas estações ferroviárias no Cais do Sodré e Terreiro do Paço (fluvial), a eletrificação das 
linhas suburbanas de Cascais e de Sintra, fizeram-se até meados dos anos cinquenta, época a 
partir da qual os investimentos ferroviários em torno de Lisboa são quase impercetíveis. 
O crescimento urbano descontrolado verificado em Lisboa, sobretudo desde os anos sessenta, 
fez-se em larga medida graças à camionagem e com a democratização de 1975 apoiou-se 
progressivamente na viatura privada. As consequências verificadas no caos do trânsito na 
capital portuguesa só começaram a ser enfrentadas coma criação do Gabinete do Nó 
Ferroviário de Lisboa em 1987. As orientações estratégicas então elaboradas deram prioridade 
                                                          
625 Vieira, Lopes (1982), cit. - Magda Pinheiro no trabalho referido 
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à melhoria da linha de Sintra, à construção de um eixo ferroviário norte-sul na Ponte 25 de 
Abril, à melhoria das infraestruturas da linha de Cascais, à modernização da linha do Oeste 
entre Cacém e Torres e finalmente à abertura de um eixo ferroviário em direção a Loures.   
No início dos anos noventa, devido a obras na estação do Rossio, o apeadeiro da Av. 5 de 
Outubro foi melhorado e transformado em terminal de passageiros. A construção de interfaces 
com outros transportes coletivos, há muito existente nas outras capitais europeias, só avançou 
significativamente no período que antecedeu a abertura da Exposição Internacional de 1998.  
A gare do Oriente, ao ser desenhada por Calatrava, constituiu uma referência arquitetónica 
relevante na cidade ao mesmo tempo que se transformava num dos seus mais importantes 
interfaces de transportes.  
Com algum atraso a ligação ferroviária ao Sul do Tejo foi inaugurada em 1999 mas ainda não 
atingiu o objetivo de plena integração da capital na rede nacional. Ao ser construída depois do 
crescimento urbanístico da zona que atravessa, não o orientou e tem até hoje muito menos 
impacto, em termos de volume de transporte, que se o tivesse precedido. Também o eixo em 
direção a Loures não foi ainda concretizado. O fenómeno de crescimento digitiforme, 
verificado entre as duas guerras e no pós-guerra, em muitas metrópoles europeias, teve 
consequências limitadas na constituição da metrópole de Lisboa. Apenas o início da linha de 
leste e norte e as linhas de Sintra e Cascais tiveram função direcionadora da urbanização”.626 
 
Lisboa - Santa Apolónia    
[28.10.1856] (EF – Km0) 
Foi a primeira a ser construída e continua a ser uma das principais estações na rede ferroviária 
portuguesa. Embora tenha nascido para dar início à linha de Leste em direção a Elvas e 
Espanha, a estação de Santa Apolónia suporta, como término, todo o tráfego da atual vindo da 
linha do norte. 
 
Braço de Prata    
[28.10.1856] (EF – Km4) ligação para o interior – circular: 05.09.1891. 
É neste local, junto à margem direita do rio Tejo que se estabelece a ligação ferroviária urbana 
para o interior da cidade, passando pelo vale de Chelas.  
  
                                                          
626Magda Pinheiro: “Impacto da construção ferroviária sobre a cidade de Lisboa”, comunicação apresentada em representação do CEHCP – 
ISCTE, no “II Congresso de História Ferroviária” promovido pela Fundación de los Ferrocarriles Españoles, em Aranjuez de 7 a 9 de 











Situada em pleno vale de Chelas a estação tem a particularidade de estabelecer uma dupla 
ligação, um triângulo ferroviário com a linha do norte (a concordância de Xabregas).  
A ligação ferroviária foi estabelecida em 20 de maio de 1888, com vários viadutos e pontes, e 
serve essencialmente para transporte de mercadorias. É por isso uma área ferroviária muito 
recortada pelas vias férreas, com inúmeras linhas de tráfego e manobras.   
 
Roma-Areeiro 
[linha de Cintura: 05.09.1891] [nova estação: 07.07.2003] 
A estação está inserida na mancha urbana da cidade, numa zona que inicia as denominadas 
‘Avenidas Novas’, uma urbanização lançada no princípio do século XX. A REFER levou a 
cabo uma transformação completa desta estação e desta área da cidade nos anos 1999-2000.  
O projeto da nova estação e de todos os edifícios nela incluída esteve a cargo do arquiteto 
João Paciência627. Tratando-se de uma estação de passagem, o novo edifício foi construído ao 
longo da linha, e tem portanto um maior desenvolvimento longitudinal, sem descorar as 
possibilidades de atravessamento aéreo e subterrâneo628 com acessos para cada lado do cais.    
O acesso principal para os peões faz-se pela av. de Roma, através da criação de uma pequena 
praça construída em “viaduto” sobre a linha; «está pensada para funcionar como o ponto de 
chegada e distribuição de todos os fluxos ali em presença».629 A estação ficou encaixada, em 
“trincheira”, entre dois arruamentos: as avenidas São João de Deus (a sul) e Frei Miguel 
Contreiras (a norte). Na estação, deste lado norte, foi instalado um tapete rolante de nível com 
a entrada pela avenida de Roma, e que distribui longitudinalmente os passageiros até à parte 
central dos cais da estação. As duas plataformas de cada lado das linhas estão ligadas por 
escadas mecânicas a uma passagem superior que liga ambas as margens. O extenso edifício 
construído, maioritariamente em metal, ao longo das linhas, possui duas fachadas lineares e 
assimétricas que se destacam pela sua “performance tecnológica” com uma utilização intensa 
                                                          
627 Do artigo «VeloCidade moderna» de Filipa Roseta, in: revista “Arquitetura e Vida” n.º 47, março 2004, pp.50-55.  
628 A nova estação de Roma-Areeiro possui 14.714m2 de área de construção acima do solo e 5.360m2 de área de construção abaixo do solo 
(subterrânea). Dados no artigo «VeloCidade moderna» de Filipa Roseta, nota do autor – João Paciência, in: revista Arquitetura e Vida,  n.º 
47, março 2004, p. 54. 
629 Idem, pp. 50-55.  
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das estruturas metálicas e grandes extensões envidraçadas e galerias abertas. A entrada 
principal sobre a “praça” da avenida de Roma está marcada pela construção de um pórtico em 
consola sobre essa área pública, ligado ao cais por uma longa cobertura metálica até à zona 
central do edifício de passageiros e acessos principal aos cais de embarque e desembarque, 
situado a meio das avenidas laterais da estação. 
O mundo subterrâneo [da estação de Roma] é mais complexo, já que, além de ser 
reduzido ao estritamente necessário, retira ao espaço arquitetónico a hipótese de se 
relacionar com o exterior, tendendo a criar, para o passageiro, um isolamento não 
compatível com a característica pública do lugar. 630  
 
Entrecampos 
A partir da Avenida de Roma, o caminho de ferro precisou de ser elevado para circular em 
viaduto, procurando assim interferir o menos possível com a complicada rede viária e a malha 
urbana da cidade. A própria estação de Entrecampos ficou, desde o início, instalada sobre um 
viaduto junto à avenida da República. Foi porventura a primeira estação “aérea” a ser 
construída no nosso país. A estação, as linhas, as instalações e os edifícios que a compõem 
têm sido objeto de inúmeras alterações e adaptações ao longo dos tempos. A última teve lugar 
entre 1994 e 2004 incluída na modernização do Eixo Ferroviário norte-sul631, que permitiu a 
ligação entre a estação de Roma e o outro lado do rio Tejo, sobre a Ponte 25 de Abril.  
 
Rego 
Era um pequeno apeadeiro, descativado com a remodelação levada a cabo a partir de 2002. 
 
Sete Rios 
Nasceu como paragem que serviria uma zona bastante povoada. Com a intensa densificação 
deste tecido urbano o apeadeiro converteu-se numa pequena estação urbana com bastante 
tráfego. Ao longo dos anos este ponto da ferrovia tem sofrido inúmeras alterações. 
  
                                                          
630 Do artigo VeloCidade moderna, de Filipa Roseta, in: revista Arquitetura e Vida n.º 47, março 2004, p. 52.  




Campolide   
[02.04.1889] 632 
A estação de Campolide converteu-se numa das mais importantes da região de Lisboa. A sua 
localização permite-lhe distribuir 4 linhas com muito tráfego: a linha de Cintura, o Eixo norte 





























Planta da estação de Campolide, evidenciando o traçado da antiga Ribeira de Alcântara [Arquivo REFER] 
  
                                                          




Estação ferroviária de 
Campolide, nos finais do 
século XIX. Uma pequena 
estação de ligação entre a 
linha de Cascais e a linha de 
Sintra. Nota-se a forte 
presença da Ribeira de 
Alcântara. [desenhos de RVA, 
segundo cartografia diversa, 





Estação ferroviária de 
Campolide, no início do século 
XX. A estação ganha 
importância e dimensão com a 
ligação ao Rossio através do 
túnel; apesar dos aterros, 
ainda persiste a Ribeira de 
Alcântara. [desenhos de RVA, 
segundo cartografia diversa, 






Estação ferroviária de 
Campolide, em meados do 
século XX. Uma extença 
estação, nó de ligação entre as 
várias linhas. Vários bairros e 
urbanizações na envolvente. 
[desenhos de RVA, segundo 
cartografia diversa, ver 






Estação ferroviária de 
Campolide, nos finais do 
século XX. Uma enorme 
estação com inúmeras 
ligações e um novo edifício 
de passageiros com ligação 
priveligiada ao Eixo Norte-
Sul e a travessia do Tejo. 
[desenhos de RVA, segundo 
cartografia diversa, ver 
Volume II, pp. 39-41; e. 





A Estação de Campolide implantada a partir de 1882 era na verdade um conjunto ferroviário 
composto por uma linha principal, um pequeno edifício térreo para abrigo dos passageiros, 
estilo híbrido à maneira dos projetos de pequenas estações de classe 3 feitos nos Serviços de 
Obras e Vias dos CF, um pequeno ramal até à “rotunda de machines”633 Um edifício aberto 
com uma cobertura circular assente sobre estrutura metálica aberta e pequenas construções em 
madeira para apoio dos serviços, implantadas sobre um enorme aterro e um vasto movimento 
de terras que empurrariam progressivamente as linhas de água existente e abundantes para o 
lado ou foram enterradas progressivamente. O local escolhido para implantar a Estação de 
Campolide no cruzamento da linha que ligaria Alcântara a Sintra com o arranque do túnel 
“das Avenidas” (Rossio), que virá a ser um importantíssimo nó ferroviário, era, em 1857, um 
vale agrícola634, fértil e aprazível, atravessado por um pequeno curso de água. Dos primeiros 
desenhos com a implantação das linhas e da estação constatamos que se tratava de um 
afluente da Ribeira de Alcântara, alimentado também ele por um vasto conjunto de pequenos 
ribeiros e caleiros que desciam pelas encostas. O terreno inicial situava-se ao fundo da 
denominada Calçada dos Mestres, entre o Aqueduto das Águas Livres a Oeste e a Estrada de 
Campo Lide a este. A calçada dos Mestres entroncava, a sul, com a Estrada da Circunvalação 
(um pouco mais a norte tinha início a Travessa de São Francisco Xavier) e com a Calçada da 
Quintinha. Esta última via dava acesso a um pequeno largo em forma de semicírculo 
denominado Meia Laranja das Águas Livres, que delimitava também o ponto de inflexão do 
Aqueduto. Tratava-se portanto de uma zona com bastantes linhas de água e com áreas verdes 
e agrícolas muito abundantes. Aliás é muito mencionada e reconhecida a própria qualidade da 
água na área e nessa época. Toda a área da estação era muito pouco habitada, apenas se 
encontram referências de uma ou duas habitações no vale junto ao rio, já perto do aqueduto e 
uma casa da quinta que se encontrava do lado oposto da margem na encosta ocidental.   
O traçado original da linha que ligava diretamente o vale de Alcântara ao vale de Campolide, 
donde infletia para noroeste em direção a Benfica, partindo daí para Sintra, faz precisamente 
aqui uma larga curva para atravessar toda a área da estação, numa direção sul-norte, para 
cruzar neste ponto com o arranque do troço em túnel para o Rossio, na direção a sudeste.  
O extremo norte da estação era limitado pela própria estrada de Campolide. O traçado da 
linha de Cintura, que ligará Campolide a Sete Rios intersectará a linha de Sintra nesse ponto, 
definindo um triângulo ferroviário perfeito.  
                                                          
633 A rotunda de machines, assim denominada na época, era uma construção semicircular muito peculiar e “obrigatória” em todas as 
estações, feita sobre um feixe circular de linhas em leque que servia para manobrar, virar e proceder à reparação das locomotivas. 
634 Conforme se pode constatar da leitura das folhas 10, 11 e 17 do Atlas da Carta Topográfica de Lisboa, levantada de 1856 a 1858 e 
concluída em 1859, por ordem da rainha D. Maria II, sob a direção do Conselheiro Filipe Folque, Brigadeiro Graduado do Exercito, 




A abertura do túnel do Rossio faz-se precisamente no extremo sudoeste de uma das pernas do 
“X”, junto à calçada dos Mestres, no sopé da encosta. A zona da estação fica assim 
perfeitamente definida dentro deste pequeno vale encaixado entre duas encostas. 
 
1882 – As primeiras construções ferroviárias  
 
Planta da estação de Campolide e dos terrenos à volta (triangulo) [Arquivo REFER] 
 
Imediatamente após terem sido lançados os primeiros carris sobre o pequeno vale de 
Campolide, ao lado da Ribeira de Alcântara, foi construído o edifício de passageiros para a 
estação. O pequeno edifício térreo construído ao estilo brasileiro com projeto da “secção de 
Obras e Vias” da Companhia foi implantado no meio do vale, sobre a parte aterrada do 
caneiro, junto à linha. Um pouco mais à frente, ainda sobre a parte aterrada da linha de água, 
foram também construídas uma série de pequenas casas térreas de madeira, em banda, para 
habitação dos empregados. De início, o local de paragem e acesso de passageiros à estação, 
era servido por uma pequena via de acesso e com fracas condições que o ligava à ponte sobre 
a Ribeira de Alcântara, ao fundo da Calçados dos Mestres. 
Em novembro de 1884, antes do início das obras para abertura do túnel, é feito um projeto 
para a Ampliação da Cobertura da Ribeira de Alcântara, entre a parte central da estação até à 




Com projeto de 20.12.1898, foi lançada a construção de um arruamento de acesso à estação 
de Campolide, cujo edifício de passageiros era ainda uma pequena construção térrea em 
madeira. A partir de 1901 o acesso principal à estação, desde a ponte da Calçada dos Mestres, 
é significativamente alargado, melhorado e pavimentado (para um perfil transversal de cerca 
de 12 m).  
Em outubro de 1905 é lançada a construção da primeira habitação – a casa para o pessoal de 
serviço de tração, no triângulo de terreno que a Companhia dispõe, entre a Calçada dos 
Mestres e o topo sul da estação, na parte superior da encosta, exatamente por cima da entrada 
do túnel, com acesso em escadas desde a rotunda. No ano seguinte são construídos mais dois 
edifícios para habitação dos funcionários. Entretanto é construído o depósito no triângulo sul 
da Calçada, por trás da habitação, com uma escada de acesso ao lado da rotunda.  
A partir de agosto de 1906, procede-se à construção de mais duas habitações para 4 e 6 
famílias no Bairro Novo, no triângulo sul, mesmo por cima da boca de entrada do túnel, ao 
lado do depósito 
Procede-se à construção de uma nova cocheira de carruagens, com projeto datado de 18 de 
abril de 1907, um edifício ainda existente junto à entrada do túnel, do lado oposto à cela da 
Rotunda das Máquinas e das oficinas. Um novo projeto, de 17.11.1910, lança a construção de 
uma nova rotunda das máquinas. São também construídas a partir dessa altura novas pequenas 
habitações no Bairro Novo, com um ou dois pisos, com cave e sem cave, e com tipologias 
diversas, para alojamento do pessoal. 
E, ao lado da primeira construção desse Bairro, é levantado um novo edifício destinado a 
Dormitório para o pessoal de máquinas do Depósito de Campolide. 
Em 26.07.1921, é promovido o processo de expropriação por utilidade pública de uma grande 
faixa de terreno, entre a linha de Sintra, direção a Benfica, e a linha de Cintura, direção a Sete 
Rios, onde viria a ser construído o triângulo ferroviário de Campolide, na parte norte do X.  
Essas alterações da propriedade procuram assim conjugar as remodelações da estação 
ferroviária com a estrutura viária envolvente, com principal destaque para os “traçados para as 
novas avenidas”: de Ceuta, Calouste Gulbenkian635, conforme registo da Planta com o 
levantamento geral da estação dos anos 1920. 
Regista-se a existência de alguns projetos para a construção de edifícios de habitação ou 
serviços junto ao acesso principal à estação, um a meio do lado poente, datado de 2 de março 
1925; um segundo de janeiro de 1927. 
                                                          
635 Nome atual corresponde à reformulação completa do topo da antiga Calçada dos Mestres. 
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E ainda um novo projeto para a construção de uma nova cocheira (2º edifício para as 
carruagens), em 11 de março de 1926.  
Uma Planta Geral da Estação, no fim do século XIX, evidenciando o projeto de alterações da 
obra de remodelação da estação: novas expropriações e alargamento de vias, destacando-se 
um aterro completo do que restava da Ribeira de Alcântara 
No mesmo ano de 1926, em 15 de agosto, é proposta a construção de um bairro social 
ferroviário com 10 habitações sobre os terrenos da companhia (CP), por cima da parte inicial 
do túnel. Em 16.01.1927, sobre os mesmos terrenos, os serviços executam um projeto para a 
construção de um vasto Dormitório, inserido no bairro ferroviário. 
Em 10.09.1932, a Câmara Municipal acorda com a CP os trabalhos para o alargamento da 
Calçada dos Mestres (cuja largura na altura era de 5,4 m), aprovado em sessão da Câmara de 
25 de agosto de 1932. Conforme o seguinte ofício: 
“Proposta: Considerando que existem já lado nascente da Calçada dos Mestres, uma 
série de boas construções pertencentes à Companhia de Caminho de ferro 
Portugueses, além da rotunda de locomotivas, e que seriam atingidas pelo projeto 
municipal de alargamento daquela artéria, já há tempo para ali aprovado; 
Considerando que nenhum inconveniente resulta em que o alargamento seja feito 
para o lado poente da dita Calçada dos Mestres, pois que desse lado existe apenas um 
muro de vedação de um terreno inculto; 
Considerando que a alteração desse antigo projeto de alargamento, só virá a facilitar 
a Ex.ma Câmara na realização das correspondentes expropriações; 
Proponho que seja aprovado o projeto de alterações da alargamento da Calçada dos 
Mestres, conforme o alinhamento proposto pela CCFP e que vai devidamente 
indicada a vermelho na planta n.º 1303, junto ao processo n.º 12/32 – Paços do 
Concelho 31 agosto 1932. 
Para retificar a planta com a indicação da aprovação. O diretor da Companhia F. 
Mesquita 
Estudos: engenheiro em chefe de vias e Obras – Avelar Ruas 
1932 – abertura Avenida de Ceuta – Demolição do “Bairro Novo Operário” e da 
Escola  
Traçados propostas para as novas avenidas na zona de Campolide  







A avenida de Ceuta e a estação atual 
O primeiro traçado da Avenida de Ceuta passa na parte superior da encosta, no triângulo sul 
da estação, início do túnel, obrigando à demolição de todas as habitações ferroviária aí 
construídas. Foram também experimentadas algumas soluções em desenho para ligar a futura 
avenida de Ceuta à estação, prevendo ainda para o efeito a construção de um novo edifício de 
passageiros de grande envergadura, com o intuito de se tornar a “Estação Central de Lisboa”. 
Após algum tempo de paragem, procede-se em 1940 à construção de um novo posto de 
Manobras para a sinalização elétrica, com projeto do arquiteto Cottinelli Telmo, de 15 de 
julho desse ano. Em 1941 são feitas várias obras de alteração, alargamento e redefinição do 
vasto triângulo situado a norte da estação, onde bifurcam as linhas, conforme registo na planta 
data de 31 de Julho, onde se indica também o atual caminho de acesso à Pedreira. 
 
Projeto para a nova Estação Central em Campolide 
1946  
Após a execução, a partir de 07.07.1937, de várias obras de ampliação e renovação das 
instalações da estação é apresentado, em 1946, um enorme Anteprojeto para a Nova Estação 
Central com edifício para passageiros e expansão das áreas de serviço e manobras. Em 1947 é 
alterado o Anteprojeto para uma Nova Estação Central com um edifício para passageiros e 
expansão das áreas de serviço e manobras, introduzindo um Bairro Novo para habitação. 
E em 1948, o Gabinete de Exploração Serviços Técnicos e Estudos da CP lança um novo e 
derradeiro «anteprojeto da nova estação central» em Campolide, que nunca será executado. 
Nessa proposta, a ligação principal prevista para acesso à estação continua a ser projetada 
desde a parte superior da Avenida de Ceuta, parte oriental da área ferroviária. A proposta 
remete para a construção do que poderia ser a mais vasta estação ferroviária da capital, que 
funcionaria como o principal ponto de partida para o norte e para o sul, através de uma nova 
ponte sobre o Tejo e constituiria ainda o melhor elo de ligação à estação do Rossio e 
consequentemente à Linha de Cintura, reforçando assim a sua componente urbana.  
 
Novas urbanizações camarárias  
Dez 1948  
A partir de dezembro de 1948, na faixa de terreno compreendida entre as margens da zona 
oriental da estação e a estrada (convertida em rua) de Campolide, a Câmara Municipal 
organiza uma urbanização nas denominadas Quinta da Ribeira; Travessa da Rabicha e Quinta 
da Sola que inviabilizou a proposta de acesso à estação de Campolide pelo lado oriental, 
inviabilizando ainda a “Estação Central de passageiros” conforme proposta anterior, no 
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triângulo Sul - Escola Profissional. Nesse mesmo ano a CP lança o projeto de uma Escola 
Profissional de maquinistas e fogueiros a construir no Bairro Novo junto à Estação de 
Caminho de Ferro de Campolide. 
 
Alcântara Terra  
 [02.04.1887] [linha de Cintura: 1891.08.10 - linha de Sintra e Oeste: 1887.04.02] 
 
 
A zona de Alcântara-Terra no início da estação, com destaque para Fábrica da Pólvora, a Ribeira de Alcântara e das 
construções existentes. [Arquivo da REFER] 
 
 A diretriz ferroviária parte de Campolide, compartilhando em via dupla a plataforma do novo 
Eixo Ferroviário norte/sul da Região de Lisboa, cruza o Aqueduto das Águas Livres e 
atravessa o vale de Alcântara, passa sobre a ponte de Santana, onde se separa daquela linha 
principal que atravessa o Tejo.  
A partir daí em via única cruza o viaduto rodoviário Duarte Pacheco e atravessa em túnel o 
bairro norte de Alcântara até desembocar diretamente na estação de Alcântara-Terra, cuja 
implantação foi completamente conquistada ao antigo traçado da Ribeira de Alcântara. 
Antes da construção da linha de caminho de ferro, o Rio de Alcântara percorria todo o vale 
passando por Campolide, irrigando todos os campos agrícolas e quintas ao longo do seu 
percurso, desaguando no Tejo, entre o local do Convento das Flamengas e o quartel da 
Marinha Militar636. O ribeiro, com um leito razoável, começava a ganhar presença a partir do 
Vale de Campolide, aproveitando a escorrência e os nascentes das colinas adjacentes. Toda a 
zona teve sempre fama pela qualidade das suas águas, tanto mais que quase todo o 
fornecimento de água potável a Lisboa se fazia a partir de nascentes situadas a montante em 
                                                          
636Ver plantas: 22, 32, 39, 47 e 56 do “Atlas da Carta Topográfica de Lisboa sob a direção de Filipe Folque: 1856 - 1858”. Câmara 




direção a norte, com a captação e a canalização através do Aqueduto das Águas Livres637, que 
atravessa o Vale de Alcântara, cruzando o Rio de Alcântara, num ponto ligeiramente a sul de 
Campolide, perto da então denominada Meia Laranja das Águas Livres. Essa linha de água – 
o Rio de Alcântara – constituía mesmo a fronteira ocidental da capital638 e toda esta zona dos 
“arrabaldes” de Lisboa permanecia pouco habitada, com vastos campos agrícolas ou matas 
incultas. É certo que a zona de Alcântara começara a ter um primeiro aproveitamento como 
zona industrial a seguir ao terramoto de 1755, num processo ligado ao plano de urbanização 
entregue a Carlos Mardel – o do Bairro Industrial à volta da Praça das Amoreiras, na área do 
Rato/Santa Isabel, que se viria a iniciar com a construção da Real Fábrica das Sedas e o 
projeto da Mãe de Água do Aqueduto, no reinado de D. João V, com uma especial impacto no 
desenvolvimento futuro do norte da Cidade. 
A zona de Alcântara foi sempre muito vocacionada para a atividade industrial, desde a 
implantação da Fábrica da Pólvora, no século XVIII e da Fábrica de Curtumes em 1810, onde 
se vêm instalar importantes fábricas de fiação, tinturaria e estamparia de tecidos de 
algodão.639  
A periferia resultante da delimitação urbana da cidade imposta entre 1755-1825 virá a ser o 
território para a construção dos primeiros bairros de habitação ligados ao processo de 
industrialização. Dá-se também nessa altura um fenómeno de “crescimento linear” ao longo 
dos caminhos de acesso à capital e alguma densificação do tecido existente.  
O vale de Alcântara converte-se assim nos primeiros polos industriais, aproveitando a extensa 
frente ribeirinha, situada na parte ocidental em relação à baixa lisboeta. 
A partir de 1750, a zona de Alcântara passa também a ser uma área nobre da cidade, marcada 
pela presença, na encosta da margem esquerda da Ribeira, da residência real, à volta da qual 
gravita sem dúvida o núcleo urbano, em conjugação com a necessidade de habitações para 
apoio às atividades agrícola primeiro e industrial. O aparecimento e a consolidação desse 
conjunto significativo de pequenas construções para habitação no “bairro de Alcântara”, com 
particular presença nas ruas da margem direita do então denominado rio de Alcântara, 
                                                          
637A construção do Aqueduto iniciou-se 1731, por decreto de D. João V, depois de anos de estudo, concluídos antes da construção por 
Manuel da Maia, embora a direção da obra tenha sido entregue ao arquiteto italiano António Cannevari. A construção da “travessia” do vale 
de Alcântara, apenas viria a começar em 1740 e viria a ficar concluída em 1744, sob a direção de Custódio Vieira. A obra geral do aqueduto 
teve ainda continuidade por Carlos Mardel e a partir de 1771 por Reinaldo Manuel dos Santos. Consultei o capítulo VII-A – destaque II de 
“Livro de Lisboa”, pp. 293-312, de Joaquim Oliveira Caetano.  
638Apesar de ter sido feito um grande alargamento administrativo dos limites da cidade que tinham sido fixados em 1775 para evitar na altura 
a disseminação da construção, o crescimento de Lisboa foi extremamente reduzido, nas últimas décadas do século XVIII primeiras do século 
XIX. Os sensos conhecidos apontam para uma população de 237.000 habitantes em 1801; 210.000 em 1820, de 182.000 no ano de 1845 e 
187.000 habitantes em 1878, sendo este último senso considerado bastante fidedigno. Até 1833, a capital permaneceu com 40 freguesias, que 
ocupavam uma superfície de cerca de 947 ha e nessa data integrou a área de Belém, ficando com um limite relativamente irregular que se 
estendia desde a Ponte de Alcântara, a poente, até Santa Apolónia, a nascente. Segundo José Augusto França, no livro “Lisboa: urbanismo e 
arquitetura”, essa medida administrativa, da qual não se conhece o diploma, levou a um aumento de cerca de 40% da área da cidade e teve 
como maior objetivo a fiscalização do imposto de consumo. 
639Jorge Custódio, “Reflexos da Industrialização na fisionomia e vida da cidade”, in “O livro de Lisboa”, Câmara Municipal de Lisboa, 
coordenação Irisalva Moita; ed. EXPO 98, Lisboa 94, Editora: Livros Horizonte. Lisboa, dez 1994. 
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associado a presença já significativa para a época de várias instalações de manufaturas e 
unidades industriais, vai intensificar-se a partir do aparecimento do caminho de ferro e 
produzir uma relativa densificação urbana. Na Planta Geral da Cidade de Lisboa em 1785, já 
aparece indicado o Hospício de Nossa Senhora das Necessidades e a Praça de Alcântara, nesta 
zona que aparece com primeiros pontos extremos da entrada oeste na capital.  
«Esse primeiro edifício tinha dado lugar à construção em 1745-50 do Palácio das 
Necessidades, com projeto do arquiteto Caetano Tomás de Sousa; servindo inicialmente de 
habitação para os irmãos de D. João V – D. Manuel e D. António. «Nele se hospedaram 
príncipes estrangeiros. Aí funcionou a Academia Real das Ciências, quando da sua instituição 
e ali se reuniram também as célebres cortes de 1821. A rainha D. Maria II (1834) e o rei  
D. Pedro V, fixaram no palácio a sua residência permanente. Ali morreram esses soberanos 
(respetivamente em 1853 e 1861) e a infeliz e simpática rainha D. Estefânia, mulher de  
D. Pedro V (1859), assim como D. Fernando e D. Augusto. Quando da morte de D. Pedro V e 
seus irmãos, o povo foi pedir a D. Luís que abandonasse o Palácio das Necessidades, ao que o 
soberano acedeu, transportando-se para Caxias. Habitaram-no depois D. Carlos e sua mulher, 
e nele se encontrava o rei D. Manuel quando rebentou a revolução republicana de 5 de 
Outubro de 1910, que o obrigou a abandonar o palácio sobre que incidiu o fogo de artilharia 
dos revoltosos.»640. No palácio veio a instalar-se posteriormente o quartel-general da 1ª 
divisão e o Ministério dos Negócios Estrangeiros, onde ainda hoje permanece. Associado ao 
palácio está um extenso jardim – a Tapada das Necessidades – com vias, algumas construções 
e uma notável vegetação arbórea muito selecionada e cuidada. À frente do edifício conserva-
se desde sempre o Largo com o mesmo nome, e onde D. João V mandou erguer um 
imponente chafariz, em 1747. Pelo topo sudoeste do Largo desce-se para a já referida Praça 
de Alcântara, que é delimitada a sul pelo edifício também já referido - o quartel da Marinha 
Militar641. A partir do eixo da praça acede-se, pela rua Direita do Livramento, à Ponte de 
Alcântara, que até às transformações provocadas pela linha férrea, constituía a verdadeira 
charneira viária de toda a área.  
  
                                                          
640 Guia de Portugal I – Lisboa e arredores, Fundação Calouste Gulbenkian, editado pela Biblioteca Nacional de Lisboa, 1924, p. 384. 
641 Planta n.º 47 do “Atlas da Carta Topográfica de Lisboa sob a direção de Filipe Folque: 1856-1858”. Câmara Municipal de Lisboa – 
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RVA, cart. 
div., Vol. II, 
pp.39-41]. 
[todos os desenhos foram adaptados do trabalho de Dissertação de mestrado do autor, RVA]  
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Aliás essa relativa “densidade urbana”, para a época correspondente ao fim do século XIX, 
torna-se mais clara com a leitura da planta da freguesia de S. Pedro em Alcântara datada de 
outubro 1888 (ainda desenhada sem linha férrea nem estação (?), apesar da data de 
publicação), na qual toda esta zona aparece com uma concentração de edificações ao longo 
da Ribeira de Alcântara, acabando num núcleo urbano com algum significado, que parece 
concentrar-se à volta da ponte de Alcântara, com as diversas vias irradiando em “estrela” 
sobre o eixo principal constituído pela linha de água. Desse ponto central partiam a duas 
principais vias de comunicação com o norte da capital: a rua da Fábrica da Pólvora, contígua 
e perfeitamente paralela à ribeira, com uma direção norte-sul; e com a mesma direção, do 
lado oposto, arrancava a estrada da circunvalação, paralela à linha de água mas com um 
percurso mais distante, adoçado à colina, bordejando ligeiramente mais a norte da ponte, o 
Cemitério dos Prazeres. Sobre o eixo da ponte, nasciam a rua direita de Alcântara, do lado 
poente (margem direita) e, na outra margem, a rua direita do Livramento, que desembocava 
na Praça d’Alcântara. Em direção a noroeste, partia a rua do Alvito que servia as Pedreiras 
com o mesmo nome e ligava, já bastante mais a norte, com a Estrada Nova de Monsanto. 
Entre a rua do Alvito e a rua da Fábrica da Pólvora, concentrava-se o núcleo urbano mais 
denso servido por um conjunto de pequenas ruelas e travessas, onde se destacam a rua da 
Cruz e a rua São Jerónimo. De salientar ainda a presença, a escassos metros a norte da ponte, 
de uma edificação encostada à margem direita da linha de água, descrita ainda em 1857 como 
Casa do Despacho. Esta edificação delimitava, a sul, o “passeio” arborizado e ajardinado, ao 
longo da margem do rio até à entrada principal para o edifício da Fábrica da Pólvora.  
 
O Nó de Alcântara 1857  
Assim, a meio das duas zonas – a industrial e a habitacional, no extremo sul do vale do Vale 
de Alcântara, situado na zona ocidental de Lisboa, irá ser implantado o início da linha férrea 
de Alcântara a Sintra (com a estação e o edifício de passageiros de Alcântara-Terra), sobre os 
terrenos da antiga praia da Horta Navia, na margem esquerda da Ribeira e a norte dessa antiga 
ponte de Alcântara. O terreno escolhido para o início da linha de Sintra, encaixa-se à partida, 
num triângulo compreendido entre a linha de água – o rio de Alcântara, a poente e a principal 
via de ligação com o norte da cidade – estrada da circunvalação, a nascente. Os dois 
elementos cruzam-se exatamente no vértice do terreno, sobre a ponte de Alcântara. 
A partir da ponte, em direção a sul, a linha de água já tinha sido encanada até à margem do 
Tejo, num estreito corredor entre as Fábricas de Produtos Químicos (a futura CUF), do lado 




instalações industriais tinha sido aberto o “caneiro de Alcântara”, perpendicular ao troço da 
Ribeira que acabaria por tomar o mesmo nome (Caneiro d’ Alcântara).  
A área comprada pela Companhia, destinada de imediato à implantação das linhas, do edifício 
de passageiros, à rotunda das máquinas e algumas instalações de serviços e manutenção, 
estende-se sobre as parcelas agrícolas, ao longo da margem da linha de água, do lado oposto à 
Fábrica da Pólvora, acabando a norte delimitado pelas instalações da “Fábrica de Chitas de 
Centeno e C.ª” 642, e pela via então denominada “Travessa da Horta Navia”. Nesse ponto 
extremo norte, nasceria a abertura do túnel dos “Terramotos”, no fundo da encosta, por baixo 
daquela pequena ruela, bordejada por algumas casas. Do lado oposto, na margem direita, 
situavam-se as principais instalações da Tinturaria da “Real Fábrica das Sedas” 643, descrita 
posteriormente, na planta levantada pela Companhia de Caminho de ferro, em 01.03.1904, 
como instalações da Companhia Nacional de Estampagem Anjos & C.ª, e que viria a ser 
completamente demolida pela abertura da avenida de Ceuta. 
A implantação da estação obrigou a Real Companhia de Caminho de Ferro Portugueses a 
executar um vasto plano de trabalho que alterou completa e definitivamente toda esta área. 
Procedeu a um extenso movimento de terras, desviando e canalizando a Ribeira, que embora 
já estivesse irremediavelmente poluída, tinha desde sempre marcado e caracterizado todas as 
atividades desta parte do território lisboeta. No extremo norte da estação abriram o túnel dos 
Terramotos com 540 metros de extensão, abrindo novamente em pleno vale de Alcântara, 
para logo de seguida o percorrer sobre o viaduto de Sant’Ana 644, com 150 metros de 
comprimento. A Linha ferroviária chega a seguir à vasta estação de Campolide, após ter 
passado por mais alguns pequenos viadutos, nomeadamente o da Ponte Nova e por baixo de 
um dos arcos do Aqueduto das Águas Livres.  
As obras na zona de Alcântara (Terra) compreendiam ainda a construção de toda a estação 
com o edifício de passageiros de frente para o troço inicial da Rua da Fábrica da Pólvora, por 
onde possuía a entrada principal, um enorme edifício semicircular - a rotunda – para a 
manutenção das locomotivas, todo um conjunto de edificações (muitas em madeira), para 
albergar as carruagens (a cocheira) e para os serviços e a própria manutenção das vias.  
                                                          
642 Estas edificações, do lado nascente da avenida de Ceuta, ainda persistem. As instalações e construções de estampagem e tinturaria, entre a 
rua da Fábrica da Pólvora e a margem direita da ribeira, terão sido totalmente demolidas, por volta de 1932, aquando da abertura da referida 
avenida, bem como os edifícios que ainda sobravam da própria Fabrica da Pólvora. V.p.f. planta anexa com o traçado feito pelos serviços da 
Câmara Municipal de Lisboa. 
643 Mencionada «mapa de todas as fábricas [...] estabelecido debaixo da Inspecção dos Directores da Real Fábrica das Sedas», estabelecido 
em 1770. Conforme escreve Jorge Custódio, em “Reflexos da Industrialização na fisionomia e vida da cidade”, in “O livro de Lisboa”, 
Câmara Municipal de Lisboa, coordenação Irisalva Moita; ed. EXPO 98, Lisboa 94, Editora: Livros Horizonte. Lisboa, dez 1994; p.457. 
644 Ponte ferroviária com o tabuleiro metálico, projetada pela Casa Eiffel, que viria a ser demolido com a construção da ponte sobre o Tejo. 
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Grande parte dos projetos parece já ter sido feita pelos próprios serviços da Companhia 645, a 
partir de 1882, incluindo o do edifício de passageiros que embora não se possa ser 
considerado uma peça notável, não se deixará de reconhecer que a sua construção agarrou 
corretamente o local, e a sua dimensão permitiu, de certo modo, afirmar a importância 
estratégica daquela zona. O edifício deve ter ficado pronto646 em 1885, contudo o conjunto 
ferroviário com a ligação a Campolide, prosseguindo para o Cacém (com a Linha do Oeste), 
apenas terá sido aberto à exploração pública a partir de abril de 1887. 
Estação de Alcântara Terra [arquivo da REFER] 
 
Paralelamente ao lançamento do tráfego ferroviário nessa linha, a Carris construiu e pôs em 
marcha a linha férrea para as composições do tipo “Americano” que passaram a fazer o 
transporte de passageiros entre a estação de Alcântara, a área central da Baixa e outros locais 
de Lisboa. A este propósito constata-se que os carris para este transporte Americano, neste 
troço de Alcântara, foram assentes sobre alguns aterros, nomeadamente em alguns troços 
junto à margem do rio e sobretudo no troço que liga a avenida 24 de Julho e o Largo do 
Calvário e que veio cobrir o Antigo Caneiro do Rio de Alcântara, na foz dessa linha de água. 
Com doze estações e três apeadeiros a ligação ferroviária entre Lisboa e Sintra tinha sido 
lançada e as obras para norte da estação de Alcântara continuaram com o objetivo de fazer 
chegar o caminho de ferro até ao centro da capital, passando pelo vale de Campolide, 
atravessando a cidade em túnel até ao Rossio. Essa ligação acabaria por ficar completa três 
anos depois, em 1891. Nessa década à ampliação da rede dos caminhos associou-se uma 
significativa de ferro Acão urbanizadora da parte ocidental de Lisboa, no Vale de Alcântara. 
                                                          
645 Todas as peças desenhadas consultadas têm legendas, anotações, e autorias portuguesas; ao contrário de muitas, p. ex. as que se referem a 
Santa Apolónia, Rossio... 
646 O desenho original do projeto já tem a inscrição da data “1885” no pequeno frontão da fachada principal, sob o relógio (embora 
atualmente não esteja lá. A estação esteve em obras de renovação e remodelação na data em que a visitei e não tinha qualquer inscrição da 




Contribuíram definitivamente para a consolidação desta estrutura urbana a abertura à 
exploração pública do troço entre Alcântara-Mar e Pedrouços, no Ramal de Cascais, a 
06.12.1890. A partir de então as ampliações dessa linha foram constantes:  no dia 11.06.1891 
a ligação definitiva entre Lisboa/Rossio e Campolide com a abertura à exploração pública da 
Linha Urbana de Lisboa; e no dia 10.08.1891 completa-se a linha com a abertura à exploração 
pública do troço entre Alcântara-Terra e Alcântara-Mar, completando-se assim a ligação ao 
porto de Lisboa. Embora só em 04.09.1895 tenha ficado definitivamente concluída a linha de 
Cascais com a abertura à exploração pública do troço entre Cais do Sodré e Alcântara-Mar 647. 
Resta salientar que a ligação ferroviária entre Alcântara-Terra e o Cacém, na Linha do oeste, 
tem início a 02.04.1887 e que a abertura à exploração pública do troço entre Cacém e Torres 
Vedras, na Linha do oeste, se fez a 21de maio de 1887. 
As alterações dentro dos limites da estação também se foram sucedendo: um projeto para a 
construção de um escritório destinado aos serviços da Alfândega no Cais de Mercadorias, em 
04.01. 1887; para a construção de nova rotunda e da cobertura metálica do cais648, em 1900. 
Não foi possível confirmar os dados exatos sobre a propriedade da Companhia Real de 
Caminho de ferro nessa época, mas pela leitura de algumas plantas datadas do fim do século, 
suspeitamos que logo de inicio da construção a Companhia tenha destinado alguma parte das 
edificações da Fábrica da Pólvora, sobre a rua com o mesmo nome, para aí instalar os 
“estaleiros” numa primeira fase e uma parte das instalações de serviços e obras a seguir.  
A verdade é que numa das primeiras plantas das instalações da estação, datada de 1 de março 
de 1904, vemos referenciadas as seguintes indústrias: 
- A Companhia frigorifica junto à estrada. 
- As “Construções modernas de tijolo e ferro”, nas próprias instalações da Fabrica da 
Pólvora, edifício sobre o largo, à margem do Caneiro de Alcântara. 
- A Companhia Real dos Caminho de ferro Portugueses vai instalar-se nos edifícios da ala 
poente dobrando a norte em direção à Ribeira, para aí ter as seguintes instalações: - um 
primeiro edifício para as instalações de Vias e Obras e a oficina de carpinteiros ocupam a 
ala marginal à estrada; a Guarda Fiscal no 1º andar e o armazém de madeiras no rés-do-
chão de outro edifício, este também com frente para a rua da Fábrica da Pólvora; e ainda 
um outro edifício virado para a rua destinado a ficar com o armazém no RC e mais 
instalações do pessoal no 1º andar. Foram ainda aproveitadas os diversos edifícios 
espalhados, para depósitos, serralharia, um tanque, etc.   
                                                          
647 Até à construção da atual estação, em 1928, o término no Cais do Sodré dispunha apenas de umas instalações em madeira servindo de 
bilheteiras.  
648 A cobertura do cais é constituída por uma interessante estrutura metálica que ainda hoje persiste e foi mesmo objeto de renovação 




Novos Bairros: Bairro do Calvário e ligação com a freguesia de Alcântara 
1911  
 
Abertura da Avenida de Ceuta na zona da estação de Alcântara-Terra [Arquivo REFER] 
 
Planta geral de novos arruamentos e loteamentos do Bairro do Calvário:  
- Abertura de uma rua Nova649, na direção nascente – poente, desde o topo poente da igreja 
de S. Pedro até ao fim da Real Quinta do Calvário, com a extensão de 378 metros.  
- Loteamento e Urbanização da “Ortinha d’ El Rey”, entre a estrada da Tapada [da Ajuda], 
a norte, o largo do Calvário com prolongamento pela rua Direita de Alcântara, a sul, a 
Real Quinta do Calvário e a Cerca das Flamingas (Convento das Flamingas).  
A urbanização era constituída pelas ruas acima descritas e a construção de 4 quarteirões 
com 18, 15, 7 e 13 novos lotes em cada um deles. O quarteirão sudoeste conservava uma 
banda de edificações aí existentes, associando cada uma parcela de terreno.  
- A demolição das edificações para a extensão da rua prevista desde o largo da ponte até à 
parte de trás da Igreja de S. Pedro, início da Quinta, entre a rua Direita de Alcântara e a 
das Fontainhas, não foi realizada650.  
Em 1932 surge o primeiro estudo conjunto para a implantação da avenida de Ceuta: CM 
Lisboa, Direção dos Serviços de Urbanização e Obras, e Companhia de Caminho de Ferro – 
com o 1º troço entre o Largo de Alcântara e o lugar de Sant’Ana e do prolongamento da 
Avenida de Berna entre o lugar de Sant’Ana e a rua Rodrigo da Fonseca.  
O traçado deste troço da Avenida de Ceuta corresponde exatamente ao percurso da Ribeira 
de Alcântara depois de ter sido desviada e encanada com as obras iniciadas em 1887. Com a 
construção da avenida de Ceuta nos anos 1932, a linha de água viria a ficar totalmente 
subterrânea. 
                                                          
649 Atualmente a rua dos Lusíadas, por cima da qual foi construída o troço inicial da ponte 25 de Abril, com o tabuleiro inferior destinado ao 
trafego ferroviário (da Fertagus), e única ligação entre as duas margens do Tejo, na área de Lisboa. 
650 Em contrapartida foi aberta a Avenida que liga à avenida da Ponte 25 de Abril, a Praça General Domingos Oliveira, no topo sul da 





22 Novembro 1938 
Proposta de traçado para o alargamento da avenida de Ceuta, apresentado pelos serviços técnicos da CP, à CML [Arquivo 
da REFER] 
 
Em 1938 são feitas as plantas das expropriações (superfície total a expropriar – 40.760 m2, 
sendo 31.660m2 da C M Lisboa), para a ampliação da estação de Alcântara-Terra. 
Projeto camarário para o arranjo da zona de Alcântara, 1938-1940: 
Abertura da avenida de Ceuta, remodelação do troço viário sobre o caneiro e do cruzamento 
com a avenida 24 de julho - (ligação entre Alcântara-Terra e Alcântara-Mar) 
Inserção da estação ferroviária no espaço urbano atual. A passagem superior é apenas pedonal 
e serve ligação entre as duas estações: - Alcântara-Mar e Alcântara-Terra. 
À esquerda é ainda visível parte das instalações da fábrica da CUF.  
Do outro lado, sobre a colina vê-se a Tapada das Necessidades e o antigo Palácio Real, hoje 
Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Aquando da abertura e alargamento da avenida de Ceuta a estação ferroviária sofreu também 
várias alterações. Penso que data dessa altura a demolição completa da cocheira de carruagens 
e da rotunda de manutenção e reparação das locomotivas, situada a norte da área.  
Serão ainda feitas algumas alterações no edifício de passageiros da Estação de Alcântara-
Terra sob a responsabilidade do eng.º Lemos; tendo também a estação ferroviária sofrido 
várias adaptações tanto no que se refere à ligação ferroviária para norte em direção a 
Campolide, como essencialmente no traçado para sul em direção a Alcântara-Mar.  
Data também dessa época de 1941, a apresentação de um anteprojeto para a remodelação 
completa da estação.651 
  
                                                          




Alcântara Mar   
[06.12.1890]
 652 
O troço de via-férrea entre as estações de Alcântara-Terra e Alcântara-Mar é hoje unicamente 
utilizado para a passagem de comboios de mercadorias ou material destinado ao Porto de 
Lisboa (Docas) ou de passagem para a linha de Cascais. Para a ligação pedonal dos 
passageiros entre as duas estações foi construído há alguns anos atrás uma extensa passagem 
superior onde se instalou uma parte do percurso com tapete rolante mecânico.  
 
  
                                                          




3.18 A Linha de Vendas Novas 653   
 [15.01.1904] Setil (Ligação com a linha do Norte) - Coruche [15.01.1904] – Vendas Novas 
(ligação com a linha do Alentejo – ex-linha do Sul) 
 
Antecedentes 
A ligação ferroviária entre a antiga estação do Barreiro e a estação de Vendas Novas foi uma 
das primeiras vias-férreas a entrar em funcionamento em Portugal. Conjuntamente com o 
troço da ex-linha do Sado (agora sul) entre Pinhal Novo e Setúbal, o troço até Vendas Novas 
foi estabelecido a 01.02.1861. O caminho de ferro chegou a Vendas Novas muito cedo na 
nossa história ferroviária. Na medida em que já nessa altura se encontrava feita uma parte da 
linha de leste, com a chegada a Santarém em 01.07.1861, persistiu desde logo a vontade de 
estabelecer uma ligação ferroviária entre a linha de leste-norte e a linha do Alentejo (na altura 
sul). Essa ideia estava bem patente nos estudos e planos iniciais e o objetivo era, antes de 
mais, o de atravessar o Tejo, partindo diretamente da cidade de Lisboa, para alcançar Évora e 
o sul do país654. Esse “ramal” de ligação das duas linhas começa a ganhar consistência em 
junho de 1864 com a venda pelo Estado das linhas do Sul (agora Alentejo) à companhia 
inglesa representada por Alfred Cowan, fundando a Companhia do Caminho de Ferro do 
Sueste. Um dos objetivos da companhia era a construção e exploração da referida ligação. Por 
falta de pagamento este contrato entre o Governo e a Companhia do Caminho de Ferro do 
Sueste será anulado em 23.05.1866. Foi preciso chegar a 1887 para que aparecesse uma nova 
companhia com vontade de concretizar essa linha, a Companhia de Caminho de Ferro dos 
Meridionais, a quem o Estado concedeu alvará para esse efeito, em 22 de setembro de1887.  
Após vários estudos de traçado da linha e tentativas goradas de início das obras, a 
concessionária acabaria por estabelecer um contrato, em 1902, com a Companhia Real dos 
Caminhos de Ferro Portugueses que possibilitaria o arranque dos trabalhos e a concretização 
da linha ferroviária entre Vendas Novas e a estação de Setil, na linha do norte. O serviço 
nessa linha foi inaugurado em 14 de janeiro de 1904. Em 27.06.1928 a Companhia de 
Caminho de Ferro dos Meridionais é vendida, sendo a linha incorporada na Companhia dos 
Caminhos de Ferro Portugueses.     
 
  
                                                          
653 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história. Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905.ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro 
Portugueses – Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças 
desenhadas de projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...) estão datados. 
654 Na proposta apresentada em 1845 pela companhia inglesa representada pelo General Bacon, com o Eng.º civil James A. Ewslie, a linha 
férrea com a ligação a Madrid, bifurcava em Santarém, atravessava o rio Tejo, e seguia para Évora, passando muito perto de Vendas Novas. 
Em 1854 o Governo adjudica a construção de uma linha do Barreiro a Vendas Novas a uma sociedade representada por Tomás da Costa 
Ramos, José Pedro Costa Coimbra, Francisco da Silva de Melo Soares de Freitas, José Gonçalves Franco e António Gomes Brandão.  
475 
 
Características da linha 
Um dos principais objetivos da construção da linha era de ligar a rede a norte do Tejo com a 
parte do lado sul. A principal dificuldade residiu sempre na travessia do rio. Perto de Lisboa o 
estuário é muito largo e a construção torna-se um empreendimento de custos elevadíssimos.  
A alternativa, no princípio do século XX consistiu em procurar um ponto de travessia técnica 
e financeiramente viáveis o mais a sul possível. A bifurcação em Setil e a travessia nessa zona 
pareceu uma solução aceitável para ligar a linha do norte à antiga linha do sul. Mas ao mesmo 
tempo a construção da ponte com 839m de comprimento foi a obra mais complexa de realizar 
nessa linha de “Vendas Novas”, construída em via larga (bitola ibérica) com quase 70km. 
Essa antiga ponte ferroviária em estrutura metálica, que se designou Rainha D. Amélia, foi 
construída655 num curto período de tempo: iniciou-se em março e conclui-se em novembro de 
1903. A partir de 1990 essa ponte ferroviária passou a ter uma utilização rodoviária e para a 
travessia ferroviária foi construída uma nova ponte.  
A parte inicial do troço ferroviário a partir de Setil atravessa uma zona agrícola inundada para 
cultivo do arroz. Esta situação obrigou à construção de várias pontes e viadutos ferroviários, 
com destaque para as pontes da “Vala de Azambuja” com 145m de comprimento e a da “Vala 
de Muge” com 106m. Em praticamente toda a extensão desta linha o território é profusamente 
aproveitado para a agricultura intensiva de vários tipos de cultivo. O caminho de ferro 
constitui por isso uma das melhores alternativas de transporte desses produtos agrícolas, tendo 
por isso paragens, depósitos e armazéns, pequenos ramais ou linhas para esse fim. Um dos 
principais pontos destinados a essa tarefa é a paragem ferroviária de “Quinta Grande”, situada 
na parte central da linha, logo após Coruche.   
 
Setil   
[Chegada do CF pela linha do Norte: 28.04.1858; bifurcação com a linha de Vendas Novas: 15.01.1904] 
A linha de Vendas Novas arranca da estação ferroviária de Setil. O tráfego esperado e a 
importância económica da ligação norte-sul levaram a planear a construção de uma ampla 
estação de intercâmbio e mudanças mas também com várias linhas de resguardo e instalações 
de apoio. No lugar à volta desta bifurcação ferroviária não existia à partida qualquer tipo de 
construção urbana. O nó ferroviário foi o impulsionador de praticamente toda a urbanização 
inicial. A construção ferroviário, da plataforma, dos edifícios e equipamentos de apoio, as 
habitações dos ferroviários criaram o próprio núcleo urbano inicial. O resto foi crescendo com 
o aumento do número de passageiros, essencialmente no transbordo entre as duas linhas – a 
linha do Norte e a de Vendas Novas. Embora pequena mas a localidade é hoje uma freguesia 
                                                          




do concelho do Cartaxo, com uma população constituída essencialmente por antigos 
ferroviários ou seus descendentes. Neste território a ferrovia é uma fronteira entre as áreas 
cultivadas do lado sudeste e as áreas urbanas ou não cultivadas de noroeste. A linha de 
Vendas Novas essa atravessa uma das áreas agrícolas mais férteis do país, com longas faixas 
muito ordenadas. É uma estreita e longa estação com cerca de 873m de comprimento, se lhe 
acrescentarmos o espaço das duas concordâncias ferroviárias das linhas, o nó ferroviário 
atinge quase os 1.860m de extensão. Na atualidade com muito poucos passageiros, a estação 




A estação está localizada a sudoeste e a alguma distância do centro urbano de Coruche.  
A linha férrea vinda de oeste inflete nesse nó para sudeste depois de ter atravessado o rio 
Sorraia, sobre a ponte com cerca de 101 m de comprimento.  
 
Vendas Novas  
[Chegada do CF pela linha do Alentejo (ex-Sul): 01.02.1861; ligação com a linha de Vendas Novas (em 
direção à linha do Norte: 15.01.1904]
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A importância da rede ferroviária relativamente à cidade de Vendas Novas destaca-se por 
vários pontos: do ponto de vista funcional a linha tem dois ramos essenciais o militar657 com a 
presença de uma vasta zona acoplada à própria estação e “industrial” por servir também toda 
esta área em todas as vertentes do setor primário.  
Do ponto de vista morfológico a ferrovia tem um certo papel de fronteira urbana a 
norte da cidade, em que o arruamento principal que atravessa todo o centro urbano é 
também paralelo direção da via-férrea principal (a linha do Alentejo). As 
concordâncias ferroviárias entre as duas linhas, implantadas a norte da estação, têm 
também um desenho marcante para todo esse território semiurbano.
                                                          
656 Ver também o ponto 1.2.3.5. – Vendas Novas na Linha do Alentejo, ex-linha do Sul. 




3.19  A Linha do Corgo 658 
Peso da Régua … Vila Real … Chaves 659 
 
A Linha do Corgo será a terceira ligação, com o sentido norte-sul, a ser lançada a partir de um 
entroncamento com a linha do Douro. Esta linha foi por isso planeada como mais um eixo 
ferroviário longitudinal, ao centro do país. Na ótica dos principais interessados na execução 
desta linha, essencialmente gente trasmontana, o objetivo do primeiro troço passaria por 
assegurar a ligação, ainda no século XIX, entre Vila Real e Viseu. Com esse intuito o 
Governo atribuiu, em 19.12.1873, uma concessão ferroviária ao empresário Maximiliano 
Shereck. Tratava-se porém da construção de uma linha férrea sobre a Estrada Real n.º 7, para 
carruagens tipo “americano”660 puxadas por tração animal. Lançou assim a construção, em 
janeiro de 1875, de uma via no referido sistema americano que ligava Vila Real, Cumeeira, 
Banduja, Santa Marta de Penaguião e Peso da Régua, com um caminho de ferro numa 
extensão superior a 26km. A concessão foi passada para a Companhia Trasmontana661, com 
sede no Porto, em 2 de maio de 1875 que prosseguiria o processo. A obra foi concluída em 
setembro de 1875 e a primeira viagem completa demorou quase 3 horas: o sistema era 
demasiado lento e tecnicamente inadequado para a orografia do percurso. O serviço foi 
interrompido em junho de 1876. Apesar de mais alguns esforços para tentar resolver o 
problema, por parte da concessionária, o transporte nesta linha não voltaria a funcionar.   
Em abril de 1897, os empresários Alberto da Cunha Leão e António José Pereira Cabral, 
munidos de um projeto radicalmente diferente, viriam a obter nova concessão para a 
construção e exploração de uma linha férrea para comboios normais, com locomotivas a 
vapor. Fundaram para esse efeito a Companhia do Caminho de Ferro da Regoa a Chaves, e 
conseguiram aprovar o projeto de construção. No entanto não encontraram forma de o 
financiar e acabaram por rescindir a concessão com o Estado, em 1902.    
O Plano Geral das Vias Férreas ao Norte do Mondego”, aprovado a 15 de janeiro de 1900, 
veio estabelecer uma nova orientação para a organização do caminho de ferro. O referido 
plano aponta uma diretriz totalmente distinta da do processo anterior. O novo projeto, cujo 
concurso de concessão será lançado em agosto de 1902, já se assemelha ao definitivo com a 
                                                          
658 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história.Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Pr.Restauradores, Lisboa; 1905. ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças desenhadas de 
projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT ...) estão datados. 
659 Os dados resultam em grande parte do livro “Caminhos de Ferro” de TORRES, Carlos Manitto; (ed. Empresa Nacional de Publicidade, 
Lisboa) e da informação retirada da revista Gazeta dos Caminhos de Ferro, nomeadamente o n.º 1684, também com um vasto artigo de 
Carlos Manitto Torres, sobre as companhias de construção do caminho-de-ferro em Portugal.  
660 O “caminho-de-ferro americano”, em voga naquele país e também em funcionamento na linha de Cascais, naquela época, consistia de 
carruagens com rodas metálicas sobre carris colocados nas vias de circulação, geralmente existentes, do tipo daquilo que veio a ser mais 
tarde o “trólei”. No entanto o sistema de tração começou por ser feito através da utilização de bois ou mulas.   




linha da Régua a Chaves e prosseguindo até Espanha, onde entroncaria com a linha espanhola 
que liga La Coruña a Medina del Campo. A nova concessão, com a 1ª fase até Vidago, será 
entregue à companhia de Caminhos de Caminhos de Ferro do Estado que inicia a construção 
em janeiro de 1903. Trata-se de uma via-férrea em bitola estreita, com um metro de largura 
entre carris. O primeiro troço que liga Vila Real à Régua, ficaria estabelecido em 12.05.1906, 
o que permitia desde logo estabelecer a ligação ferroviária de toda aquela zona vinhateira ao 
Porto, para mais facilmente poder escoar a sua produção. Mas o intuito da linha era também 
efetuar uma ligação aos dois importantes polos turismo termal muito em apreço naquela 
época: Pedras Salgadas, no concelho de Vila Pouca de Aguiar e a estância de Vidago, já no 
concelho de Chaves. À primeira o comboio chegaria a 15.07-1907, à segunda, a mais 
procurada, apenas a 20.03.1910, vésperas da 1ª República. O prosseguimento da construção 
da linha apenas seria retomado após a 1ª Guerra, ficando concluído, em 20.06.1919, o troço 
até à isolada estação de Tâmega, situada a pouca distância da aldeia da Curalha. Mas esta 
morosidade na construção da linha não ficou apenas a dever-se à falta de dinheiro e ao 
conturbado período de guerra. A questão maior prendeu-se com uma forte controvérsia em 
torno do traçado a adotar neste troço, fruto também das pressões e influências locais.  
O traçado inicial, entre Moure e Chaves, fora determinado e aprovado na Portaria de 
17.04.1915, a pedido de um conjunto de pessoas influentes de Chaves e sob parecer do 
Conselho Superior de Obras Públicas e Minas, pela margem direita do rio Tâmega. Iniciada a 
obra, o Governo decidiria, 3 meses depois, alterar o percurso, relegando a diretriz para o outro 
lado do rio, pela margem esquerda. Sob protesto da população e com o CSOPM a demonstrar 
que o anterior traçado seria mais económico, assegurava um quadro técnico mais favorável e 
seguro, e oferecia ainda melhores condições de construção para o pretendido prolongamento 
da linha até Espanha. Perante este cenário controverso apenas no fim da guerra, em 2 de 
agosto de 1918, o Governo determinou definitivamente que o traçado seria conforme o inicial, 
pela margem direita do rio Tâmega. E os problemas não ficaram por ali. O comboio ainda 
levaria alguns anos a chegar à cidade de Chaves. Apenas a 28.08.1921, ainda no período da 1ª 
República, se estabeleceu essa ligação que permitia ligar a Régua à cidade de Chaves, num 
percurso ferroviário com 96 km.  
O prolongamento para norte, até Espanha, nunca viria a ser feito. O prolongamento no outro 
sentido, entre a Régua, Lamego e Viseu, esse ainda chegou a ser iniciado, por volta dos anos 
30, com a construção de uma ponte ferroviária sobre o Douro, junto à Régua. Foi contudo a 
única infraestrutura a fazer-se com vista a esse prolongamento ferroviário e foi de seguida 
convertida em ponte rodoviária.  
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Entretanto o Estado, na posse das linhas, chegaria a arrendar o serviço da concessão à 
Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses (embrião da CP), em 27.03.1927, que a 
subarrendou, no ano seguinte, à Companhia Nacional de Caminhos de Ferro. 
À semelhança das restantes penetrações ferroviárias para norte do país, lançadas no início do 
século XX - o ramal de Monção, as linhas de Guimarães, Corgo, Tua e Sabor - a linha do 
Corgo foi concebida com um traçado extremamente sinuoso, muitas com condições 
orográficas difíceis, com muitas estações, apeadeiros ou paragens relativamente afastadas dos 
centros urbanos. As viagens tornaram-se lentas e desconfortáveis, em competição com os 
transportes rodoviários. A progressiva diminuição do tráfego e a consequente redução da 
rentabilidade ditaram a morte prematura destas linhas. A linha foi encerrada entre Vila Real e 
Chaves em 1990, apesar do forte investimento efetuado algum tempo antes. Após alguns 
acidentes o restante troço foi também encerrado à circulação em 2009, com o objetivo de se 
proceder à renovação completa da linha. Toda a linha férrea do Corgo continua encerrada à 
circulação nesta data. 
 
Análise urbanística e arquitetónica da linha e do traçado 
O traçado completo da linha do Corgo, desde da estação de Peso da Régua até à de Chaves, 
tinha uma extensão de 96.350m. Analisemos então o desenho urbano, a arquitetura e as 
consequentes influências urbanísticas destas construções ferroviárias na morfologia do 




Estação inicial da Régua [Arquivo REFER] 
 
Como se viu, a estação ferroviária, estabelecida a partir de 1879, assumiu um papel 
fundamental na estrutura da linha do Douro. E como se viu também a linha do Douro é a 
infraestrutura ferroviária de principal suporte de todo um conjunto de vias estreitas que 




encaixe o acesso à linha secundária do Corgo. Aliás uma parte dessa área de circulação as 
linhas férreas possuem carris com as duas bitolas662, para poder suportar os dois tipos de eixos 
de comboios. À saída da estação da Régua, a plataforma comum às duas linhas prossegue para 
nascente, até passar a extensa ponte ferroviária metálica, sobre o rio Corgo. Aí bifurcam, a do 
Corgo inflete completamente para norte e a do Douro segue, para nascente, pela margem 
direita do rio com o mesmo nome. Na bifurcação, entre as duas linhas, foram instaladas as 
oficinas do material circulante da via estreita, atribuindo-se-lhe também um nome de “Corgo” 
a essa paragem. A partir desse ponto a ferrovia acompanha a margem sinuosa do rio Corgo, 
encaixada a meia encosta desse vale profundo.  
 
 
Alterações junto à estação da Régua (1928) [Arquivo da REFER] 
 
As pequenas estações deste troço foram implantadas nessas encostas, muitas vezes 
ligeiramente afastadas do pequeno centro urbano, como é o caso de Tanha, Povoação, 
Carrazeda (edifício de passageiros de 3ª classe) e Cruzeiro (completamente isolada).  
A pequena estação de Alvações é a única inserida no seio da aldeia que se desenvolve pela 
encosta de forte inclinação. Dir-se-ia que este troço de caminho de ferro “panorâmico” tem 
                                                          
662 No léxico ferroviário tem a designação de «via algaliada». 
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fortes apetências turísticas e de lazer, e tem pouca ou nenhuma interferência com os núcleos 




A ligação ferroviária, numa extensão de cerca de 25 km, a partir da Régua, iniciada a 17 de 
janeiro de 1903, chegaria à cidade de Vila Real três anos depois. Mesmo com algumas obras 
de renovação da linha feitas desde então, a linha do Corgo está encerrada à circulação, por 
questões de segurança, desde 25.03.2009.   
A estação criada em Vila Real é extensa e possui inúmeras instalações ferroviárias, 
habitações, oficinas, depósito, rotunda das máquinas, armazéns de mercadorias e comerciais. 
Tem a particularidade de se desenvolver a partir de uma curva aberta, na qual pontua um 
vasto armazém de mercadorias, com abertura para um pequeno largo encaixado entre a rua 
principal, frontal e paralela à estação, e a larga curva da plataforma. Encaixado entre as duas 
curvas acentuadas da ferrovia, a meio do troço reto da estação, fica o enorme edifício de 
passageiros.   
O edifício de passageiros da estação de Vila Real tem fortes semelhanças arquitetónicas com 
o de Amarante, na linha do Tâmega. Embora o de Amarante tenha sido projetado como o 
modelo para os edifícios de 2ª classe, este de Vila Real acaba no entanto por ser mais extenso 
e sofreu algumas adaptações. O edifício de planta retangular é composto por um corpo central 
com dois pisos e dois corpos laterais simétricos de um só piso. As coberturas de duas águas 
são bastante inclinadas e transbordam sobre s fachadas com largos beirados de estruturas em 
consola de madeira, à maneira brasileira. A fachada sobre o cais de embarque foi toda coberta 
com um alpendre de uma água, construído com asnas em estrutura metálica, apoiadas sobre 
colunas circulares de ferro fundido. Na fachada principal a norte, a água da cobertura do 
corpo central é cortada a meio, por 2 outras águas muito inclinadas, que formam uma espécie 
de frontão sobre o qual pontua o relógio da estação. As entradas principais do público, sobre a 
fachada principal a norte, abrem sobre o cruzamento de arruamentos frontais, um paralelo à 
estação e um outro perpendicular à entrada do edifício. A amplitude do cruzamento dos dois 
eixos forma um vasto largo frontal à própria estação. Do lado oposto ao edifício, o largo da 
estação abre para uma larga avenida que se prolonga até ao núcleo urbano principal da cidade.  
Este conjunto da estação ferroviária e do edifício de passageiros originou núcleo urbano 
estruturado, a partir do topo nordeste da estação, que se foi desenvolvendo para o lado sul do 
território. Este espaço urbano coeso e bastante denso, composto por habitações, comércios e 




mais recentes. Todo este “bairro”, encaixado portanto entre a parte mais antiga da cidade e 
toda uma zona de novas expansões, está também em articulação com o polo da universidade, 
esse bastante mais recente. O prolongamento da ferrovia para este, depois da estação 
antecedia uma curva acentuada e uma contracurva, que levavam o caminho de ferro para a 
estação seguinte Abambres, por entre um conjunto de habitações relativamente denso. Esta 
estação marcava também o limite da zona povoada. A partir daí o caminho de ferro percorria 
todo um território com pouca população, formado por pequenos aglomerados que acabavam 
por ficar longe das estações, dos apeadeiros ou das paragens ferroviárias isoladas. Cigarrosa, 
Fortunho, Samardã, Tourencinho, Zimão e Parada de Aguiar eram os pontos de paragem 
seguintes do comboio, com transbordo diário de poucos passageiros. O fortíssimo benefício 
que esse meio de transporte constituía para essa escassa população não serviu de 
compensação ao fraquíssimo tráfego e à falta de rentabilidade económica.  
 
Vila Pouca de Aguiar   
[15.07.1907] 
Cerca de um ano após ter chegado a Vila Real, as obras ferroviárias levariam o comboio à 
estação de Vila Pouca de Aguiar, situada a cerca de 29 km para norte. Os trabalhos não se 
ficariam por aqui, prosseguiram até à freguesia de Pedras Salgadas, pertencente ao mesmo 
concelho. Todo este troço ferroviário de cerca de 36 km, entre a capital do distrito e a estância 
termal das Pedras Salgadas, foi aberto ao serviço em 15.07.1907.   
A linha férrea contornava completamente a vila pelo lado poente e bloqueava o topo norte do 
núcleo urbano. Esta última parte do troço férreo urbano, com uma curva e contracurva 
apertadas, tornava muito lenta a marcha dos comboios e acabava por marginar também as 
habitações, com todos os incómodos que daí advinham. 
Embora tivesse sido implantada na margem nascente da vila, a estação ferroviária fica muito 
perto do seu centro urbano. A ferrovia contornava a vila pelo lado poente e subia a encosta até 
à referida estação posicionada junto ao mercado municipal. A sua posição elevada permitia 
que a entrada principal do edifício de passageiros dominasse o núcleo central da vila.  
A articulação viária e acessos com o edifício faziam-se através de uma escadaria pública e 
pequenos caminhos encaixados no lado nascente da encosta, que levavam à praça pública em 




Planta de Vila Pouca de Aguiar (1926], evidenciando a estação de caminho de ferro.[Arquivo da REFER] 
 
Entretanto toda a linha foi encerrada, os carris foram retirados e a plataforma serviu de base 
para a construção de um novo arruamento urbano. O edifício de passageiros foi cedido à 
Câmara Municipal, foi totalmente remodelado e adaptado a Centro Cultural.    
A saída da estação de Vila Pouca de Aguiar tinha um prolongamento ferroviário com uma 
forte pendente para norte, a meio do qual foi encaixado o pequeno apeadeiro de Nuzedo.  
A paragem antecedia um traçado muito sinuoso até chegar a um planalto com o aglomerado 




Pedras Salgadas  
[15.07.1907] 
A estação e o edifício de passageiros de Pedras Salgadas eram muito semelhantes aos de Vila 
Pouca de Aguiar. O funcionamento do hotel, das pensões, dos estabelecimentos e comércios 
que se estabeleceram naquele lugar no século XIX, gravitava à volta do turismo termal, muito 
em voga e com bastante procura durante todo o século XX. Nesse século instalar-se-ia uma 
importante indústria de engarrafamento e distribuição de água mineral. O caminho de ferro 
viria a dar-lhe um impulso considerável de desenvolvimento urbano e afirmação no contexto 
nacional. Hoje o edifício de passageiros serve de estabelecimento comercial: café, quiosque e 
paragem de autocarros. No percurso ferroviário até Vidago, seguia-se o apeadeiro “urbano” 
de Sabroso e um outro completamente isolado em Loivos. Este percurso, despovoado e 
injustificadamente sinuoso, passava ainda em “Oura”, com uma paragem construída junto a 




A construção do pequeno troço de caminho de ferro, com cerca de 15,5 km, entre Pedras 
Salgadas e Vidago demorou quase três anos. A sua conclusão e entrada em serviço foram 
inauguradas nas vésperas da implantação da República. Duas importantes componentes 
justificaram este prolongamento do serviço ferroviário. Pouco antes do centro urbano de 
Vidago, freguesia do concelho de Chaves, instalaram-se, tal como nas Pedras Salgadas, no 
século XIX, as importantíssimas indústrias de engarrafamento de água mineral gaseificada e a 
do turismo termal associado. A alguns metros da estação principal foi estabelecido um 
apeadeiro para serviço da fábrica de engarrafamento da água mineral.  
O primeiro grande hotel construído no local datava de 1878. O segundo, mais imponente 
ainda, foi concluído no ano da chegada do caminho de ferro. O hotel e o parque associado 
articulam-se diretamente com a entrada pública na fachada principal do edifício de 
passageiros, na estação ferroviária de Vidago. A franca ligação entre os dois elementos – o 
edifício de passageiros e o hotel – faz-se através de uma larga e vasta avenida arborizada, 
frontal e perpendicular a ambos os edifícios. 
Para além desta composição urbana com a estação e o principal núcleo hoteleiro e turístico do 
local, a zona frontal à estação, do lado nascente, com um arruamento marginal e paralelo à 
via-férrea, deu também lugar à instalação de um conjunto de habitações e estabelecimentos 
comerciais cuja atividade gravitava também à volta do tráfego ferroviário. Criaram aí alguns 
cafés e pensões que hoje se encontram encerrados ou foram convertidos.  
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Depois de passar por um novo apeadeiro, “Campilho”, que servia também para apoio de uma 
outra instalação de engarrafamento de águas minerais, a linha férrea tinha uma nova estação 
de pequena dimensão e completamente afastada do núcleo urbano que supostamente servia – 
“Vilarinho das Paranheiras”. O caminho de ferro atravessava então uma zona rural com pouca 
população. A linha marginava o rio Tâmega e por isso a estação nessa área tomou o nome de 
“Tâmega” e serviu de términos663 durante 9 anos, antes da construção da principal estação de 
Chaves. A estação do “Tâmega”, com o seu edifício de passageiros e todas as outras 
instalações, é hoje uma das poucas estações ferroviárias que foram vendidas a particulares e 




Vindo pelo lado sul da cidade, o caminho de ferro contornava o núcleo urbano e fletia para 
nascente, para implantar a estação relativamente perto do centro urbano da cidade e da 
fortificação existente, e que constitui também o ex-líbris local. Devido à sua localização em 
meio urbano, a estação ferroviária em si, não era muito extensa. Mesmo assim disponha, em 
pleno funcionamento, de onze linhas: três linhas gerais, para circulação, com plataformas 
entre elas, sendo a primeira como via principal de circulação junto ao cais e ao edifício de 
passageiros; linha de resguardo; duas linhas, para as cocheiras de locomotivas e carruagens; 
três linhas, para manutenção, placa giratória e depósito; a última, na parte norte, era um ramal 
privativo para os armazéns privados e celeiros664. Duas linhas davam também acesso aos cais 
coberto e descoberto, para o serviço de mercadorias. Em 1959 será estabelecido um pequeno 
ramal particular para servir o armazém da Federação Nacional de Produtores de Trigo 
(FNRT), construído junto à estação, a poente do largo principal.  
  
                                                          
663 O troço entre as estações de Vidago e Tâmega demorou nove anos a ficar concluído e entrou em funcionamento a 20.06.1919. Serviu de 
estação terminal da linha até à conclusão da de Chaves em 28.08.1921.  
664 Armazém de “Moagem – A Exportadora de Chaves”; “celeiro da FNRT”; armazém de “Silva Mocho e Cª Ldª”. Existia ainda no extremo 





Estação (em expansão) de Chaves [Arquivo REFER] 
 
Tal como em muitas estações terminais, o projeto do edifício de passageiros para a estação 
ferroviária de Chaves foi encarado como tipo 1ª classe, obrigando assim à conceção de raiz 
desse edifício de passageiros. A estação começou por estar envolta por esses arruamentos e 
armazéns e um substancial espaço de cultivo. Nos anos 40 foi instalado um bloco de escolas 
primárias num terreno encostado à parte sul da estação. Progressivamente, a partir da década 
de 1960, com o equipamento em pleno funcionamento, deu origem a um conjunto urbano 
estruturado à sua volta. Na parte frontal da estação foi criada uma vasta praça donde nasce 
uma avenida frontal que acaba em frente ao rio Tâmega. Estes espaços públicos do largo e da 
avenida da estação foram expropriados no processo inicial, antes de 1921, e pertenceram à 
Companhia até março de 1927, data em que foram entregues à Camara Municipal de Chaves. 
Todo um conjunto de habitações, comércios e equipamentos se estalou à volta do 
equipamento ferroviário, que se encontra hoje completamente dissolvido no denso núcleo 
urbano da cidade.  
 
Estação (completa] de Chaves [Arquivo REFER] 
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Depois do encerramento da linha, em 1990, a estação esteve alguns anos abandonada. Há 
alguns anos a esta parte todo conjunto foi cedido ao Município, num protocolo com a CP e a 
REFER. O edifício de passageiros foi convertido para a utilização dos serviços da cultura 
ligados à Câmara Municipal. Um dos grandes armazéns de mercadorias da estação foi 
convertido em galeria de exposições com um pequeno auditório. O antigo edifício de depósito 
de carruagens e locomotivas (a “cocheira”) foi restaurado e aí se instalou um pequeno Núcleo 
Museológico e de exposição de material do caminho de ferro.  
 





3.20 Linha do Vouga 665   [21.10.1908] 
Espinho (Vouga) [21.10.1908] (linha do Norte – 19.04.1862) – Albergaria-a-Velha 
[01.04.1909] - Sernada do Vouga [08.09.1911] (Ramal de Aveiro): - Águeda [08.09.1911] – 
Aveiro (Vouga) [08.09.1911] 
 
Ex-Linha do Vale do Vouga  
[05.05.1913] 
Por decisão do Governo monárquico, em 11.07.1889 foi estabelecido o projeto de ligar 
Espinho, numa nova estação junto à linha do norte [19.04.1862], à linha de “Santa Comba a 
Foz do Tua”666, em construção nessa altura até à estação de Viseu. O plano da concessão 
ferroviária previa ainda uma bifurcação em Sever do Vouga para a ligar a Aveiro. Após vários 
requerimentos de alteração das condições de financiamento e longos anos de hesitação e 
estudos, o alvará para a construção de caminho de ferro em bitola métrica e a exploração por 
99 anos da referida linha foi concedido à empresa de Frederico Pereira Palha, em 23.05.1901. 
Apesar das dificuldades financeiras encontradas pelo concessionário, o projeto global 
avançou, foi entregue no Ministério das Obras Públicas para aprovação em conjunto com o 
requerimento das condições de financiamento e exploração. O Governo de Ernesto Rodolfo 
Hintze Ribeiro acabaria por aprovar o projeto e conceder as alterações pedidas para o 
alvará667, em 15.04.1905. Parece ter sido o suficiente para o concessionário inicial trespassar a 
concessão à Compagnie Française pour la Construction et Exploitation de Chemins de Fer à 
l’Étranger, dez dias depois daquela data. O contrato estabelecido e a transferência do alvará 
foram das últimas medidas aprovadas pelo governo de José Luciano de Castro Pereira Corte 
Real668, em 17.03.1906. A nova companhia demorou algum tempo a organizar-se, publicou os 
seus estatutos e o contrato definitivo com o Estado celebrado em 05.02.1907. A data marcaria 
também o início das obras e no início do ano seguinte foram aprovados todos os projetos das 
infraestruturas, das obras de arte e dos edifícios. No dia 21 de dezembro de 1908 foi aberto à 
circulação ferroviária o primeiro troço de 33 km entre Espinho-Vouga e a cidade de Oliveira 
de Azeméis669. No ano seguinte (1 de abril de 1909) a companhia francesa levaria o caminho 
                                                          
665 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história. Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Pr.Restauradores, Lisboa; 1905. ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças desenhadas de 
projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...) estão datados. 
666 No alvará inicial a diretriz acabaria no lugar de “Torre de Eita”, hoje freguesia de Torredeita, junto à cidade de Viseu. Segundo: 
TORRES, Carlos Manitto - «Caminhos de Ferro»; Empresa Nacional de Publicidade, Lisboa. 
667 A isenção de imposto de circulação e de selo inicialmente concedida foi substituída por uma garantia de juro a 5%. A respeito desta 
concessão a Companhia da Beira Alta entrepôs Ação contra o Estado em setembro de 1905, alegando deter a linha da Beira Alta. Esta 
companhia perdeu a Ação em julho de 1908. TORRES, Carlos Manitto - Caminhos de Ferro; Empresa Nacional de Publicidade, Lisboa.     
668 No reinado de D. Carlos, o governo liderado pelo “progressista” José Luciano de Castro Pereira Corte Real esteve em funções de 20 de 
outubro de 1904 a 19 de março de 1906. 
669 A inauguração do primeiro troço da linha já foi feita pelo rei D. Manuel II, após o assassinato do pai, o rei D. Carlos, em 01.02.1908.  
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de ferro até Albergaria-a-Velha, mas os trabalhos abrandaram ou pararam a partir daí, devido 
à crise financeira e aos problemas sociais e políticos que o país atravessava. Foi já durante o 
primeiro ano da República que a companhia se lançaria na construção do troço, com o mesmo 
tipo de linha, entre Aveiro, a norte da estação principal, e a bifurcação de Sernada do Vouga. 
Executaria também o pequeno troço de 6,6 km ligando esta estação à de Albergaria-a-Velha. 
No dia 08.09.1911, ficava assim completa a ligação pelo interior com esta linha entre Aveiro 
e Espinho, passando por Águeda. As obras desta companhia voltaram a abrandar e a parte da 
linha do Vale do Vouga, do lado nascente, em direção a Viseu, apenas seriam retomadas mais 
de um ano depois, e foram executadas por pequenos troços, devido às enormes dificuldades 
topográficas e técnicas.   
Em 1913 construíram-se e inauguraram-se os troços ferroviários com as estações de Foz do 
Rio Mau, Paradela, Ribeiradio, Pinheiro de Lafões, Oliveira de Frades, Vouzela e a de 
Badiosa a partir de Viseu. Só em 1914 é que a Companhia francesa começaria a explorar 
integralmente a linha, com a construção do troço entre Vouzela e Badiosa; as estações de São 
Pedro do Sul, a das suas Termas e a de Moçâmedes.  
Ainda durante a I República a assembleia-geral dessa companhia aprovou, a 07.07.1923, uma 
alteração dos estatutos, publicada no ano seguinte, que a transformaria na Companhia 
Portuguesa para a Construção e Exploração de Caminhos de Ferro670. O Estado concederia a 
esta companhia o prolongamento desde a estação de Aveiro, em via larga, até ao canal de São 
Roque e a Cantanhede, passando por Ílhavo, Vagos e Mira. Em Aveiro, o troço com a 
extensão de 2,4 km até ao canal, que serviria essencialmente para o transporte do sal, ainda 
chegou a ser construído e a funcionar até aos anos 1960, mas a restante parte da linha nunca 
foi construída671.  
A linha do Vale do Vouga tem um traçado difícil, sinuoso e muito inclinado, e por 
conseguinte muito lento. Partindo da estação de Espinho-Praia, à altitude de 7m, o caminho de 
ferro sobe para a altitude de 93m na estação de Oleiros, situada 6,5 km mais à frente! 
Continua a subir até à Arrifana (217m de altitude) e desce a partir daí continuamente até 
Albergaria-a-Velha (112 m de altitude) e desce de forma mais pronunciada ainda durante os 
6.700 m de percurso até à estação de Sernada do Vouga, implantada a cerca de 24 m de 
altitude. Enquanto o troço do Ramal de Aveiro para poente é todo relativamente mais plano. 
A parte da linha do Vale do Vouga, para o lado nascente, sobe contínua e acentuadamente até 
Viseu, atingindo o ponto mais alto a c. 450 m de altitude na estação de Bodiosa. Nesta parte a 
linha atravessa um território pouco populoso com uma vasta mancha florestal.  
                                                          
670 Os estatutos da nova Companhia Portuguesa foram publicados em Diário do Governo de 1 de abril de 1924. 




Até 1972 as locomotivas a vapor provocavam imensos incêndios, levando alegadamente à 
primeira interrupção da circulação durante quase dois anos. Em 1974, a circulação foi 
retomada neste troço até Viseu, com novas locomotoras a diesel. Com a fraca utilização deste 
meio de transporte provocada pela degradação de toda a rede e a sua substituição pelo 
transporte rodoviário, o troço entre Sernada e Viseu foi encerrado em 1990.   
Nota-se a procura de uma similitude na organização externa das diversas estações ao longo da 
linha, de dimensão e importância equivalente. Mas uma das principais características urbanas 
comuns a praticamente quase todas as estações desta linha é a sua posição de proximidade do 
centro urbano principal de cada uma das localidades com maior dimensão e população. Será 
porventura essa uma das razões principais pela qual se tem veiculado bastante ultimamente, a 
ideia da adaptação desta linha e criação de um metropolitano de superfície à semelhança da 
região do Porto.    
A arquitetura dos edifícios ferroviários: estações, edifícios de passageiros e habitações 
resultam de um conjunto de projetos-tipo elaborados pelos serviços da Companhia, com uma 
nítida influência francesa. Na volumetria e na forma, os edifícios de passageiros (quase todos 
de 3ª classe) assemelham-se todos no aspeto exterior, nos acabamentos, mas também na 
organização interna. 
 
Espinho-Vouga   
EF (0,7km) [21.10.1908] - Espinho (linha do Norte) – EF (0,0km) [19.04.1862] 672 
O comboio chegou a Espinho bem cedo, logo na década de 60 do século XIX. Como se viu 
também a linha principal, a do norte, teve um papel fundamental no desenvolvimento e na 
consolidação da cidade. A linha do Vale do Vouga, essa teve um papel secundário. Por um 
lado aparece já no início do século XX. Por outro, a localização das estações e o tipo de 
serviço que prestava não interferiram diretamente com a morfologia característica da cidade. 
A primeira estação da linha, Espinho-Praia, era de pequena dimensão, mas servia de ponto de 
embarque e desembarque junto à costa, junto à praia, e portanto com um acesso franco e 
bastante utilização em época balnear. Daí a linha tinha um percurso paralelo à costa e à linha 
do norte, até alcançar a segunda estação “Espinho-Vouga”, situada a sul da cidade. Destaca-se 
neste caso a estrutura e a organização geral da estação, do edifício de passageiros em 
particular, com todo o tecido urbano, agregados por uma malha viária reticulada, tão 
característica de toda a cidade.  
                                                          
672 Ver ponto 1.2.1.14. Espinho na Linha do Norte. 
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A estação tem um edifício de passageiros com tipologia – 3ª classe, característico desta linha. 
Diferencia este edifício o acabamento exterior, com a ausência de reboco pintado; fachadas 
em alvenaria de pedra à vista e os cunhas em cantaria à vista. 
 
Silvade -Vouga  Ape (2,6km) [21.10.1908] 
É um pequeno apeadeiro que tem a sua importância por ser o elemento separador entre a costa 
litoral e o interior mais rural. 
 
Monte de Paramos Ape (3,4 km) [21.10.1908] 
O segundo apeadeiro onde o caminho de ferro inicia o seu percurso mais inclinado e tortuoso. 
 
Lapa Par (5,5 km) [21.10.1908] 
Simples paragem com serviço de transporte essencial para a área hospitalar existente e a zona 
urbana associada.  
 
Sampaio – Oleiros  EF (6,5 km) [21.10.1908] 
Estação situada bem perto do centro urbano. O edifício de passageiros é de 3ª classe, tipo 
característico desta linha. 
 
Paços de Brandão EF (9,0 km) [21.10.1908] 
A linha recorta com várias curvas o denso tecido urbano de Paços Brandão. A estação tem 
localização central, embora disponha de uma área relativamente reduzida e a sua articulação 
com o sistema viário não seja o mais desejável. Esta pequena estação ferroviária possui um 
edifício de passageiros de 4ª classe, com a arquitetura característica desta linha, e encontra-se 
em bom estado. Esta tipologia arquitetónica é semelhante à das estações de 3ª classe, mas 
possui um corpo lateral a menos, mantendo o outro destinando a armazém de mercadorias.  
 
Rio Meão Ape (11,0 km) [21.10.1908] 
Embora classificado apeadeiro em ambiente rural, esta estação possui um pequeno edifício de 
passageiros de um só piso, com arquitetura que foge de qualquer tipologia do resto da linha. 
 
São João de Ver  EF (14,1 km) [21.10.1908] 
Edifício de passageiros com tipologia 3ª classe, característico desta linha. 
 
Cavaco Ape (16,7 km) [21.10.1908] 




Sanfins (Sta Maria da Feira)  Ape (18,9 km) [21.10.1908] 
Um apeadeiro semelhante ao anterior e para o serviço semelhante. 
 
Vila da Feira EF (19,5 km) [21.10.1908] 
Malogradamente a estação foi colocada a alguma distância do centro urbano. Possui um 
edifício de passageiros com tipologia 3ª classe, característico desta linha. 
 
Arrifana  EF (23,5 km) [21.10.1908] 
Zona relativamente urbanizada, com uma população ligada à atividade industrial abundante e 
diversificada.   
 
São João da Madeira EF (24,9 km) [21.10.1908] 
Num território urbano densamente urbanizado, a estação ferroviária fica implantada na 
proximidade do centro urbano. A linha férrea atravessa todo este tecido obrigando à execução 
de de infraestruturas de atravessamentos desnivelados, pontes e viadutos, bem com elementos 
de proteção da linha. A articulação urbanística da estação com a cidade resulta também do 
facto de estar localizada no cruzamento de dois arruamentos, um frontal e paralelo à estação, e 
um segundo extenso, retilíneo, perpendicular à fachada do E.P., que se inicia nos limites 
sudoeste da cidade, cruza a estação, numa passagem inferior, inflete para norte e desemboca 
no centro. Foi construído um difício de passageiros de 3ª classe, característico desta linha. 
Couto de Cucujães  EF (28,6 km) [21.10.1908] 
Na estação do Couto de Cucujães foi instalado um edifício de passageiros com tipologia – 3ª 
classe, característico desta linha, que se apresenta em bastante mau estado de conservação. 
Santiago de Riba Ul - Ape (30,7 km) [21.10.1908] 
Numa área florestal envolvente e abundante. 
 
Oliveira de Azeméis 
EF (32,8 km) [21.10.1908] 
 
A estação integrada no centro urbano. O concelho possuiu uma vertente industrial bastante 
acentuada e com vários ramos e sectores. Edifício de passageiros de 3ª classe, característico 
desta linha, que se destaca por ter um armazém de mercadorias acoplado, com alguma 





Pinheiro da BempostaEF (43,6 km) [01.04.1909] 
Edifício de passageiros de 3ª classe, característico desta linha, com um armazém de 
mercadorias acoplado e de maior dimensão que o habitual, semelhante a Oliveira de Azeméis. 
 
Branca Ape (46,0 km) [01.04.1909] 
A linha férrea atravessa um território eminentemente rural e agrícola, com menos população. 
A pequeníssima estação de Branca (classificada apeadeiro) está abandonada e os edifícios 
têm-se degradado consideravelmente. De qualquer modo, o apeadeiro possui um edifício de 
passageiros de 4ª classe673, semelhante ao da estação de “Branca”. 
 
Albergaria-a-NovaEF (48,5 km) [01.04.1909] 
Edifício de passageiros de 3ª classe, característico desta linha. O edifício foi recentemente 
recuperado e encontra-se em excelente estado. 
 
Urgeiras Par (53,2 km) [01.04.1909] 
A ferrovia serpenteia num território com relevo mais acidentado e numa zona de mais densa 
mancha florestal. A descida acentua-se, que obrigou a passagens em túnel, o de Vale do 
Minhoto com 44 m, e o de Vale de Açores, o túnel mais extenso de toda a linha, com 116 m 
de comprimento.  
 
Albergaria-a-Velha 
 EF (54,9 km) [01.04.1909] 
O edifício de passageiros é da tipologia 3ª classe, característico desta linha. 
 
Sernada do Vouga 
EF (61,6 km) [08.09.1911] 
A estação de Sernada do Vouga constitui o nó de bifurcação da linha com o denominado 
Ramal de Aveiro ou ex- Linha de Sernada a Aveiro. A vasta estação ferroviária foi encaixada 
na parte interior de um meandro do rio Vouga, ao mesmo tempo implantada em pleno interior 
do aglomerado. A estação ferroviária foi planeada pela Companhia como sendo o centro das 
operações de manutenção de todo o material circulante. Foram por isso construídos alguns 
edifícios de serviço, com oficinas, armazéns de material e cocheira de locomotivas.  
A configuração deste edifício de passageiros difere de todos os outros. É um edifício com 
alguma dimensão, de planta retangular com dois pisos e com uma cobertura inclinada de duas 
                                                          
673 Esta tipologia arquitetónica é semelhante à das estações de 3ª classe, mas possui um corpo lateral a menos, mantendo o outro destinando 




águas. O rés-do-chão é ocupado com todo o serviço da gare e o andar destina-se a habitação. 
Na área da estação estão também implantados vários edifícios de apoio e equipamento: 
escritórios, habitações, dormitórios dos funcionários.  
 
Ramal de Aveiro  
[08.09.1911] 
Denominado inicialmente “Ramal de Sernada do Vouga a Aveiro”, o ramal foi concebido 
para se articular com parte da linha do Vale do Vouga para o interior, em direção a Viseu, e 
para o norte, em direção a Espinho, a partir do nó de Sernada. Mas a ligação Sernada e Viseu 
foi interrompida em 1990, alegando a CP prejuízos e falta de rentabilidade. Permanece 
entretanto, com enormes dificuldades, o percurso litoral entre Espinho-Vouga-Sernada e entre 
Sernada-Aveiro-Vouga. É deste último troço, com uma extensão de 34,5 km, que trataremos a 
seguir e que se denomina de “Ramal de Aveiro”.  
O ramal ferroviário entrou ao serviço todo ao mesmo tempo, em 08.09.1911, em simultâneo 
com o troço da linha do Vouga entre Albergaria-a-Velha e Sernada do Vouga, completando 
assim, já na altura, toda a linha que se mantém atualmente em funcionamento.  
A relativa rapidez de construção, que praticamente se cingiu ao ano de 1911, prendeu-se 
essencialmente com dois fatores importantes. Trata-se de um troço ferroviário com poucas 
dificuldades orográficas, e era um serviço muito pretendido para ter a mais curta ligação do 
interior, Viseu, ao litoral, Aveiro. 
As obras de arte são relativamente menores comparadas com as da linha do Vouga-Viseu.  
A ponte mais importante situa-se à saída de Sernada, a sudoeste, para atravessar o rio Vouga, 
na extensão de 173 m, uma “obra de arte” construída em alvenaria de pedra, à semelhança de 
todas as desta linha. Foi-lhe dado do nome Ponte Jafafe. Perto da estação de Eirol foi 
construído o único túnel do ramal, com uma extensão de 74 m.  
 
Macinhata EF (2,7 km) [08.09.1911] 
Tem edifício de passageiros de 3ª classe, característico desta linha. O edifício foi recuperado 
para servir de sede à associação local «Grupo Folclórico e Etnográfico de Macinhata do 
Vouga». Um dos armazéns da estação foi reconvertido em Espaço Museológico de Macinhata 





Mourisca do Vouga - EF (10,2 km) [08.09.1911] 
Também tem um edifício de passageiros de 3ª classe, muito degradado.O espaço territorial até 
Águeda é de natureza e funções diversas: rural, habitacional, industrial. 
 
Águeda EF (14,4 km) [08.09.1911] 
Embora a linha férrea constitua uma primeira fronteira a norte da urbe mais antiga de Águeda, 
a estação ferroviária está implantada próximo do centro urbano. O principal arruamento, de 
acesso viário frontal ao pequeno largo da estação, tem o seu eixo no centro do edifício de 
passageiros (E.P.), e vai intersectar a antiga estrada nacional, formando nessa zona um parque 
de planta triangular, delimitado pelos dois arruamentos. Edifício de passageiros de 3ª classe”, 
característico desta linha, a que foram sucessivamente acrescentados vários outros edifícios de 
serviços e apoio. O armazém de mercadorias com o seu alpendre em madeira, característico 
dos projetos desta linha, fica acoplado ao E.P. 
 
Eirol EF (23,8 km) [08.09.1911] 
A estação possui um pequeno edifício de passageiros de 4ª classe674, semelhante ao da estação 
de Branca. Difere no entanto dos anteriores por ter os cunhais e as ombreiras das janelas com 
tijolo maciço, representativo desta zona de barro. 
 
Eixo  EF (27,9 km) [08.09.1911] 
Edifício de passageiros de 3ª classe, em razoável estado de conservação. 
 
Esgueira Par (32,6 km) [08.09.1911] 
Última paragem antes do fim do ramal. Situa-se numa zona que se foi densificando ao longo 
do século XX, numa mistura de indústrias e habitação.  
 
Aveiro (Vouga) EF (34,6 km) [08.09.1911] (linha do Norte: 10.04.1864) 
Esta parte do percurso ferroviário é relativamente plano e retilíneo, com direção perpendicular 
às linhas principais da estação – a linha do norte. A parte da estação de Aveiro destinada à 
ligação com a linha do Vouga ficou implantada no limite nascente da mancha ferroviária, com 
o edifício original para os passageiros desta linha, posicionado no lado oposto do mesmo eixo 
do largo da estação principal com ligação frontal à cidade. Fletindo completamente na direção 
sudeste, numa curva larga que é tangente a toda esta urbanização situada a nordeste da cidade 
e que se desenvolveu também ao longo da antiga estrada nacional, a linha do Vouga percorre 
                                                          
674 Esta tipologia arquitetónica é semelhante à das estações de 3ª classe, mas possui um corpo lateral a menos, mantendo o outro destinando 




o espaço da estação nessa direção, paralela à linha principal. A parte da estação de Aveiro 
com as linhas e as instalações do Vouga vieram assim reforçar o “efeito barreira”, delimitando 
fortemente a expansão nascente da cidade. Só recentemente se estabeleceu um percurso 
rodoviário em túnel sobre a estação, permitindo uma ligação direta entre a zona oriental e o 
centro da cidade, no prolongamento direto da Avenida Lourenço Peixinho. Toda a estação de 
Aveiro foi objeto de uma intervenção de modernização de instalações, incluindo a parte da 
estação com ligação à linha do Vouga. A linha possui agora um novo edifício amplo e 
funcional onde se instalaram novas valências comerciais. Na zona envolvente exterior forma 
criados extensas zonas de parqueamento automóvel.   
 
Ex-Linha do Vale do Vouga 
[05.05.1913] 
A partir de Sernada do Vouga, estação principal e nó de ramificação para Aveiro, primeiro na 
direção sul e depois completamente a poente, a linha principal inflete para nascente, em 
direção a Viseu, que se encontra a cerca de 79 km. Esta parte da linha foi encerrada a toda a 
circulação ferroviária em 01.01.1990. E grande parte do percurso fo convertido em ecopista. 
 
Carvoeiro Ape (64,1 km) [05.05.1913] 
Aqui a linha acompanha de perto a margem direita do rio Vouga, até à paragem do Carvoeiro.  
 
Foz do Rio Mau Par (66,3 km) [05.05.1913] 
Nesta zona do vale do Vouga com alguns afluentes, foi necessário proceder à construção de 
sucessivas pontes para instalar a diretriz da linha ferroviária. O material utilizado para a 
construção de todas as obras de arte desta linha foi a alvenaria de pedra. O relevo acidentado 
obrigou também à construção de alguns troços em túnel. Três pequenos pontões antecedem o 
apeadeiro de Foz do Rio Mau. A partir daí a ferrovia acompanha a meia encosta o percurso do 
rio, e, entre os dois elementos, foi também implantada a estrada nacional de ligação a Viseu.  
 
Poço de Santiago Paragem (70,0 km) [04.11.1913] 
A ponte do Poço de Santiago construída em alvenaria, com 166m de comprimento, é uma das 
obras mais importantes de toda a linha. É uma zona com uma belíssima paisagem de frondosa 




Paradela EF (71,9 km) [04.11.1913] 
As condições orográficas iniciais obrigaram à construção de bastantes pontes, pontões e túneis 
de diversas dimensões: Carvoeira, 44m; Vale do Corvo,16 m; Bouça Pedra, 61 m; Zebadinho, 
32 m; Tapada Velha, 46 m.  
Edifício de passageiros de 3ª classe, característico desta linha. 
 
Pinheiro de Lafões  EF (93,4 km) [30.11.1913] 
Entre estas duas estações foi construído uma extensa ponte de 128m, a ponte dos Melos ou de 
Pinheiro de Lafões, constituída por seis arcos em alvenaria de pedra. 
 
Oliveira de Frades  EF (97,7 km) [30.11.1913] 
A estação foi implantada dentro da área urbana em relação estreita com seu núcleo central. 
Edifício de passageiros com tipologia – 3ª classe, característico desta linha. 
 
Vouzela EF (106,2 km) [30.11.1913] 
Nesta zona do vale do Vouga, entre as serras do Caramulo e da Gralheira, antes de chegar a 
Vouzela, o caminho de ferro atravessava o rio Zela sobre a ponte mais comprida de toda a 
linha. É uma ponte em alvenaria de pedra com 15 arcos, com um tabuleiro de via única.  
A estação de Vouzela está inserida no núcleo urbano central. O edifício de passageiros é de 3ª 
classe, característico desta linha. 
 
Termas S. Pedro do Sul - EF (110,0 km) [05.02.1914] 
O percurso ferroviário antes de chegar à estância termal de São Pedro do Sul é bastante 
sinuoso e inclinado, onde pontuam algumas obras de arte.  
Apesar de ter sido umas das últimas estações a ser construída na linha, a par da necessidade 
de ligar o litoral a Viseu, a existência desta área termal foi uma das principais razões de 
construção da linha. Embora com muitas similitudes, o edifício de passageiros na estação 
ferroviária das Termas foge um pouco à volumetria característica das restantes estações de 3ª 
classe. Nenhum dos dois corpos laterais é alpendorado e em vez disso foram construídas 
coberturas planas e criados dois terraços nesses dois corpos laterais de um piso. O corpo 
central manteve as características arquitetónicas dos restantes edifícios de passageiros, e 





São Pedro do Sul - EF (113,5 km) [05.02.1914] 
Uma longuíssima ponte em curva, construída em pedra, com 146 m de extensão, antecede a 
estação de São Pedro do Sul. Era uma vasta estação, retilínea e com várias linhas de 
cruzamento e serviço. A localização inicial da estação, fora do aglomerado urbano, obrigou à 
construção de um longo arruamento até ao centro da vila. A via tem sido sucessivamente 
aproveitada para construção de pequenas habitações individuais. 
Construiu-se um edifício de passageiros com tipologia – 3ª classe, com um armazém de 
mercadorias acoplado e de maior dimensão que o habitual, semelhante a Oliveira de Azeméis. 
Todo o edifício foi recentemente restaurado e reconvertido pela Câmara Municipal. Nele 
funcionam agora um bar, restaurante, casa de artesanato e várias pequenas valências.   
 
Badiosa - EF (129,2 km) [05.09.1913] 
A marca do caminho de ferro permaneceu no lugar da Badiosa. O arruamento principal, 
correspondente à estrada municipal 1303, passou a Rua da Estação. O arruamento suporta 
agora novas construções, e liga-se à estrada nacional n.º16.  
 
Viseu  - EF (Inicio do Ramal de Viseu a Santa Comba: 49,3km - abertura:26.11.1890 – fecho: 28.09.1989 
[ligação com a linha do Vouga (140,5km): 05.09.1913 (demolida)] 675 
Como se viu a estação de Viseu foi construída para ser a estação término da ex-Linha do Dão, 
em 1890 e que esteve ao serviço na linha que se passou a chamar Ramal de Viseu, até ao seu 
encerramento. Como aconteceu a toda a rede, com a exceção da linha de Cascais, este Ramal 
de Viseu foi integrado na Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses em janeiro de 1947. 
O ramal foi descativado em 28.09.1989 e hoje está praticamente todo desmantelado, e nem 
sequer a maior estação, a de Viseu, conserva grandes vestígios desse equipamento.  
  
                                                          
675 Ver também o ponto 1.2.9.10. - Ramal de Viseu. 
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3.21 A Linha do Tâmega 676 
Livração – Arco de Baúlhe 
 
Planta cadastral e diretriz, com projeto inicial de ligação entre Amarante e Celorico [Arquivo Histórico da REFER] 
 
A linha do Tâmega é uma via-férrea de bitola estreita677 que tem início na estação da 
Livração678, concelho de Marco de Canavezes, e vai até Arco de Baúlhe, no concelho de 
Cabeceiras de Basto. A ligação à restante linha nacional faz-se por isso a partir do 
entroncamento com a linha do Douro, na estação de Livração.  
Nesta data continua apenas em funcionamento o troço entre a Livração e Amarante.  
O restante serviço até ao Arco de Baúlhe foi encerrado a todo o tipo de circulação, a partir de 
01.01.1990. Uma parte substancial da linha inativa foi recentemente remodelada e convertida 
em caminho pedonal e ciclovia, que a REFER passou a denominar de “ecopista” 679.  
A construção desta linha férrea realizou-se já no século XX, demorou 40 anos a fazer-se e foi 
também das primeiras a ser encerrada. É, por isso, um caso paradigmático das dificuldades de 
construção e exploração dos serviços ferroviários em Portugal, não obstante os impactos que 
                                                          
676 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história; Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Pr.Restauradores, Lisboa; 1905. ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças desenhadas de 
projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT ...) estão datados. 
677 “Bitola estreita” nesta linha corresponde à largura de 1 metro entre carris, extra-dorso. 
678 Ver também o conteúdo sobre a linha do Douro.  




produziu, a todos os níveis, social, económico, urbanístico e até cultural. A linha do Tâmega, 
tal como o ramal de Monção, as linhas de Guimarães, do Corgo, do Tua ou do Sabor são todas 
do mesmo tipo, iniciadas no século XX, destinadas essencialmente a fazer a penetração 
ferroviária no interior norte do país. Quase todas têm traçado sinuoso e lento, originado pela 
difícil orografia do território que atravessam e pelo fraco investimento de que foram objeto, 
quer na parte da sua conceção, construção e mesmo manutenção. O tráfego reduzido e a 
consequente falta de rentabilidade foram as razões invocadas para o encerramento de quase 
todas elas.   
Um dos objetivos deste trabalho prende-se, por um lado, com a análise histórica e física deste 
empreendimento e da sua envolvente urbana e também em grande parte ter uma perceção das 
várias influências e consequências urbanísticas destas construções ferroviárias na morfologia 
do território e no seu desenvolvimento dos lugares. 
O 1º Plano mais detalhado para as linhas férreas a norte do rio Mondego foi lançado em 1900, 
no Governo de Emídio Navarro. O estudo para a Linha do Tâmega incluiu-se nessa fase como 
um troço da Linha geral pensada para ligar Viseu (prolongamento da linha do Vale do Paiva) 
a Chaves. Contudo, por razões económicas e por uma expectativa de pouco tráfego, o troço 
entre o Douro (São Pedro do Sul) e Viseu foi imediatamente abandonado. Os estudos 
apontaram para a adoção da bitola estreita (via de 1 m) em 1900 e delinearam o traçado: a 
ferrovia partiria da linha do Douro, na Livração, seguiria para Amarante e pararia em Cavêz 
(concelho de Cabeceiras de Basto), numa primeira fase; e prosseguiria, ao longo do Tâmega 
até Chaves, entroncando-se com a linha do Corgo em Pedras Salgadas (ou Vidago).  
Uma nova Portaria governamental de 09.03.1903 mandaria proceder ao estudo e projeto da 
linha do Tâmega. Duas outras leis, uma de 24.04.1903 e outra de 01.07.1903, dispunham e 
determinavam as regras de financiamento da linha. Envolta, desde o início, em grande 
polémica, devido às divergências na definição da diretriz e na quantidade de empresas 
interessadas, a construção da Linha acabaria por arrancar em março de 1905, a partir da 
Livração. A concessão tinha sido feita aos Caminhos de Ferro do Estado - Companhia do 
Minho e Douro (CFE-MD) 680. Em 1908 redefiniu-se a diretriz passando a linha a entroncar na 
Estação de Cavez, com a Linha de Guimarães a Cavez681. E pôr-se-ia em funcionamento o 1º 
troço entre Livração e Amarante a partir de 20.03.1009, quedando-se por aí durante alguns 
anos. Após a instauração da República, nem o Fundo Especial dos Caminhos de Ferro do 
Estado (CFE), criado com a Lei de 03-04-1913, faria avançar a ferrovia para além de 
                                                          
680 O projeto inicial foi portanto elaborado pelos serviços desta Companhia, em Julho de 1904, sob a responsabilidade do engenheiro diretor 
João Gualberto Póvoas. 
681 Contudo, a Linha de Guimarães não prosseguiu para além de Fafe. 
501 
 
Amarante. Apenas em 1916 seria construído um novo troço de 5 km até ao Gatão que só veio 
a ser acabado a 23.10.1921.682 A estação seguinte, a Chapa, ficará pronta em 22.11. 1926, 
oferecendo mais alguns quilómetros para utilização. 
Os Caminhos de Ferro do Estado arrendarão683 a linha à nova Companhia dos Caminhos de 
Ferro Portugueses que, por sua vez, a subarrendará por trinta anos, a partir de 01.02.1928, à 
Companhia dos Caminhos de Ferro do Norte de Portugal (NP). 
A construção será retomada a um ritmo muito lento684 e chegará a Celorico de Basto apenas 
em 20.03.1932; após a aprovação do Plano Nacional Ferroviário685.  
Entretanto a Linha do Corgo já tinha sido construída até Vidago, pela margem esquerda do 
Tâmega, e alcançou Chaves, pela margem direita, depois de atravessar o rio em Moure. 
Ficava assim comprometido o traçado inicial para o prolongamento da linha até Chaves, pela 
margem esquerda do Tâmega, depois de Cavêz. Tanto mais que se tratava de uma zona com 
uma orografia extremamente difícil e com escassa população. O referido Plano apontava 
agora o entroncamento da Linha do Tâmega, vinda de Celorico, para o Arco de Baúlhe, 
seguindo para Cavêz, e com a linha que viria do Ave (linha de Guimarães), na margem direita 
do Tâmega. Prosseguia a partir daí, ao longo da margem esquerda do rio, passando junto a 
Ribeira de Pena, e infletiria na foz do rio Avelames, para entroncar na linha do Corgo, em 
Pedras Salgadas (concelho de Vila Pouca de Aguiar).  
Por essa altura o Governo nomeia em 05.08.1933, uma Comissão Administrativa para a NP e 
manda elaborar um novo projeto686 para a construção da linha entre Celorico e Arco de 
Baúlhe, aprovado em 21.12.1933. Apesar da enorme crise da década, os trabalhos são 
retomadas, mas arrastam-se até ao viaduto de Matamá e serão suspensos, bem como toda a 
circulação na linha, em 15.05.1941. Após a II Guerra Mundial, em 1947, a Linha do Tâmega 
integrará também a Rede Ferroviária Nacional através da CP e os trabalhos serão novamente 
retomados para finalmente se concluir o troço, numa extensão de 16.800m de Celorico até ao 
Arco de Baúlhe687, em 15.01.1949. A linha acabaria por ficar por aí, embora estivesse previsto 
o seu prolongamento até Pedras Salgadas para se cruzar com a linha do Corgo, segundo o 
Plano Nacional Ferroviário, aprovado pelo decreto n.º 18190 e publicado em diário do 
                                                          
682 Os Serviços de Estudos e Construção da Direção do Minho e Douro (CFE-MD), extinta posteriormente, apresentaram o projeto do lanço 
Freixieiro (Celorico) – Cavez em 31.07.1920; e emitido parecer pelo Conselho Superior de Obras Publicas, em 8 de maio de 1924. 
683 Conforme “Termo de Contrato entre o Governo…”, representado pela Direção Geral de Caminhos de Ferro (Divisão Central e de Estado) 
“… e a Companhia dos Caminhos de Ferro do Estado”, publicado em Diário do Governo II série, de 25.03.1927. O contrato foi transposto 
para o decreto n.º 14.612, publicado no DG n.º 259, I Série, de 23 de Novembro de 1927. Na mesma altura foram também arrendadas as 
outras linhas de bitola estreita, do “Vale do Côrgo” (Régua a Chaves) e do “Vale de Sabôr” (Pocinho a Lagoaça). 
684 Apesar dos esforços de Elvino de Brito e Paçô Vieira. 
685 “Plano Geral da Rêde Ferroviária do Continente”, proposto pela Comissão encarregada da elaboração do Plano (criada pelo Dec. Nº 
13.829, de 17.06.1927), aprovado pelo decreto n.º 18190, publicado no Diário do Governo de 10 de abril 1930. 
686 Elaborado pelo engenheiro Flávio José Costa Borges. 




Governo no dia 10.04.1930. Também segundo esse plano a linha do Tâmega deveria 
entroncar com a do Ave, precisamente ao nível da estação de Arco de Baúlhe. 
 
Urbanismo e arquitetura: Descrição do traçado 
O traçado da linha do Tâmega, com uma extensão total de 51.733m, entre as estações da 
Livração e do Arco de Baúlhe, é dos mais sinuosos e acidentados de todo o país.  
O projeto inicial foi portanto elaborado pelos serviços da Companhia de Caminhos de Ferro 
do Estado - Companhia do Minho e Douro (CFE-MD), dirigida pelo engº João Gualberto 
Póvoas. Os desenhos de todos os edifícios de passageiros foram elaborados por desenhadores 
sob a responsabilidade, por ordem hierárquica decrescente, do Engenheiro Chefe do Serviço 
de Construção e do Eng.º Chefe de Secção». Todos subscrevem a folha com o projeto integral 
do edifício, datada de 13.07.de 1904, no Porto. 
Os edifícios de passageiros das estações de Mondim e de Canedo foram construídos segundo 
projeto apresentado pela Companhia de CF de Minho e Douro, em 31-07.1920. O projeto do 
último edifício de passageiros da linha, no Arco, foi concebido de raiz pela Divisão Central e 
de Estudos da Direção Geral de Caminhos de Ferro da CP. 
O último lance da linha, entre Celorico de Basto e o Arco de Baúlhe, foi concebido pelo 
engenheiro Flávio José Costa Borges, o Projeto foi aprovado por Portaria n. º 301, do Diário 
do Governo, 2ª série, de 27-10-33, com parecer do Conselho Nacional Superior de Obras 
Públicas, datado de 7-12-33.  
O projeto elaborado para este difícil troço continha inúmeras “obras de arte” – aquedutos, 
pontões, “canos abertos”, sifões - e muros de suporte para serem construídos em alvenaria de 
pedra, abundante na região. As técnicas de execução dos diversos elementos e de colocação 
no terreno remetiam para aquilo que a empresa também tinha feito ou estava a fazer nas linhas 
do Douro e Minho. Dos túneis executados o maior foi o do Matamá, com 100m de 
comprimento. As passagens superiores de caminhos sobre linha foram feitas em trincheira 
com muros de alvenaria de pedra. Os viadutos ferroviários construídos são todos retos e em 
alvenaria de pedra. O maior deste troço, formado por três arcos com 12m de vão, destina-se a 
transpor uma ravina com 15,5 m de altura máxima. Também foi construído no essencial em 
alvenaria de pedra, com algumas partes estruturais e fundações em betão armado para maior 
facilidade de construção e reforço geral. Das infraestruturas a construir faziam obviamente 
parte muitas das estradas, vias, arruamentos ou largos de acesso à estação.  
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Em toda a linha foram construídos vários edifícios de apoio e de serviço do caminho de ferro 
– casas de guarda688; casas para capataz689; casas do pessoal690; cocheiras de máquinas691 e 
cais do carvão; tomadas de água… 




Planta da estação da Livração [Arquivo da REFER] 
 
A linha de bitola métrica tem início no entroncamento com a do Douro, a partir das oficinas 
de manutenção de material circulante, na referida estação inicial. Logo após a saída da 
Livração o perfil ainda possui um pequeno troço plano, mas imediatamente entra numa zona 
de relevo acidentado que obrigou a um traçado sinuoso e com bastante inclinação. 
Apesar da sua extensão o desenho da estação da Livração parece ter sido feito para interferir o 
menos possível com o aglomerado urbano. A localização da estação ferroviária apenas se 
justifica por questões de economia: o entroncamento situa-se ainda na margem direita do 
Tâmega, e encaminha-se tortuosamente contornando Santo Isidro, pelo lado sul, poupando 
assim a construção de uma ponte. Nesse troço a linha do Tâmega acompanha a do Douro até 
fletir para norte em direção ao apeadeiro de Santo Isidro, situado na periferia do aglomerado.  
                                                          
688Pequenas habitações junto às passagens de nível, destinadas aos guardas dessas passagens. 
689Pequenas habitações colocadas em pontos estratégicos da linha ou da estação, destinadas aos funcionários “capatazes de via e partida”, 
que inspeccionam os comboios e a via. 
690Foram projetadas e construídas casas de pessoal de 2 tipos: um tipo de habitação para albergar e poderem descansar os maquinistas, e um 
segundo modelo de habitação (tipo) mais pequeno destinado aos agulheiros (manutenção da linha e dos cruzamentos) e carregadores 
(carregamento do carvão para as máquinas). 
691Edifícios de planta retangular, de grandes dimensões, com paredes em alvenaria de pedra, com cobertura em telha, de um só vão em asnas 
de madeira; destinados a albergar ou proceder à manutenção das carruagens, das máquinas.  
692 A Livração pertence à freguesia de Toutosa, na parte norte do concelho de Marco de Canaveses, e a respectiva estação serve também 




A estação seguinte encaixa-se no interior da área urbana de Vila Caíz e articula-se 





Projeto de implantação (alterações urbanísticas iniciais] da estação de Amarante [Arquivo da REFER] 
 
A principal estação da linha do Tâmega inseriu-se a escassos metros do centro urbano de 
Amarante, o que constituiu uma relevante proeza construtiva tendo em conta a orografia do 
território. Sem interferir com a complexa malha urbana do centro antigo da cidade de 
Amarante, a linha férrea marca fortemente o território; rasgando-o na direção sul-norte. 
Apesar de se ter instalado inicialmente numa zona menos urbanizada, a estação insere-se, 
agora, numa área urbana densa, provocando mesmo alguns estrangulamentos viários. No 
entanto a sua implantação e construção obrigou a um conjunto de alterações urbanas com 
algum significado. No início da estação, logo a sul, o traçado cruzava, em passagem de nível, 
a estrada de ligação de Villa Meã a Amarante e desenvolvia-se linearmente até cruzar, em 
túnel ferroviário, a “Estrada Real n.º 33”, junto à fachada principal do edifício do Dr. António 
do Lago Cerqueira, que também bloqueia e delimita o topo norte da estação. A área de 
implantação destinada à estação ferroviária teve o seu ponto mais crítico, a sul, no antigo 
cruzamento entre a rua do Porto e a ligação da rua da Ordem à rua de Guimarães. Esse espaço 
urbano constituía, antes do traçado ferroviário, um largo irregular, de dimensões reduzidas, 
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algumas construções e ruas estreitas, onde pontuava no centro uma pequena capela. Todo esse 
miolo urbano foi demolido para proporcionar a abertura da rua frontal à estação, ligando 
assim a “rua do Porto” à Estrada Real n.º 33”, e também o largo frontal ao edifício de 
passageiros. A passagem da rua da Ordem, no lado nascente da estação, para a rua de 
Guimarães, a poente, foi deslocada vários metros para sul da estação, originando um 
“cotovelo” com dois pequenos troços viários paralelos à linha. Enquanto o troço da rua do 
Porto, já dispunha de uma frente urbana, o novo troço desvio da rua de Guimarães, no lado 
poente da estação, viria esse a proporcionar uma nova frente de construção.  
 
Planta inicial da estação de Amarante [Arquivo REFER] 
 
A estação ferroviária inicial foi projetada em janeiro de 1904, pelo engenheiro Alfredo 
Ferreira, chefe da 1ª secção. O projeto apontava para a construção do edifício de passageiros 
de 2ª classe, a construção de um cais coberto “para vinho” (passaria a ser um outro cais 
coberto para mercadorias, um cais descoberto, a duplicação das linhas na área da estação, uma 
terceira linha de resguardo com ligação a uma rotunda de inversão (ponte giratória), um 
depósito de carvão e um outro de água.  
Apesar da sua importância relativa dentro da linha, como sendo a estação com maior volume 
de tráfego; a morfologia da estação ferroviária é corrente, com todas as características de uma 
estação “de passagem”. A estação desenvolve-se de forma linear com um alargamento na área 
central do edifício de passageiros, de forma a desenhar a plataforma do cais de embarque, do 
lado da via (poente), e a estabelecer um espaço público mínimo, a nascente, destinado aos 
movimentos viários de embarque e desembarque.  
O edifício de passageiros com alguma dimensão (previsto no projeto inicial como de 2ª 
classe) foi implantado o mais próximo possível do entroncamento viário da rua da “estação” 
(Dr. Paulino António Cabral) com a de João Pinto Ribeiro. Contudo a topografia do espaço 
obriga a um forte estrangulamento e a um desenho pouco regular. O edifício de passageiros 
(EP) acaba por ter uma melhor leitura visto de lado norte, pela entrada da rua. Trata-se um 




- Companhia do Minho e Douro (CFE-MD), em julho de 1904, sob a responsabilidade do 
engenheiro diretor João Gualberto Póvoas693. 
 
 
Planta da estação de Amarante, com diversas intervenções urbanísticas na envolvente [Arquivo REFER] 
 
No que diz respeito a acessibilidades, logo na sua construção, no início do século XX, a 
estação ferroviária da cidade tinha uma localização privilegiada, com um acesso rápido e 
cómodo ao centro urbano mais antigo, a antiga “Estrada Real n.º 33 do Porto a Villa Real” 
ligava a rua da Estação ao largo do Paço. A ligação viária entre o espaço público frontal da 
estação e o centro urbano, e a rua frontal paralela à estação694, aberta para o efeito, continua a 
fazer-se hoje por uma das principais artérias que atravessa o centro urbano da cidade – a rua 
João Pinto Ribeiro e a rua Cândido dos Reis.  
A restante parte da linha após Amarante, até ao Arco, foi fechada à circulação a 01.01.1990. 
Este troço da linha da Livração até Amarante manteve-se em funcionamento até há muito 
pouco tempo. Um acidente ferroviário viria a ser o argumento da administração para encerrar 
completamente a linha em toda a sua extensão. 
  
                                                          
693 O projeto inicial está datado do Porto a 13 de julho de 1904. 
694 A antiga “rua do Porto”, agora denominada rua Dr. Paulino António Cabral. 
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Projeto da linha do Tâmega – travessia ferroviária do lugar de Cruz de Baixo (junto a Celorico) [Arquivo REFER] 
 
O concelho de Celorico de Basto possuía 4 estações ferroviárias, 2 apeadeiros e uma paragem: 
a estação de Codeçoso, o apeadeiro de Lourido, a estação principal da vila – Celorico de 
Basto, a paragem de Britelo, a estação de Mondim de Basto, o apeadeiro de Padredo e a 
estação de Canedo. As edificações ferroviárias que se encontram depois da vila de Celorico 
resultam da empreitada de construção levada a cabo depois da Comissão Administrativa do 
Fundo Especial de Caminhos de Ferro ter aprovado, a 14.04.1934, a conclusão do troço entre 
Celorico de Basto e Arco de Baúlhe.  
 
 





Projeto de implantação (alterações urbanísticas iniciais] da estação de Chapa (km 21,2) [Arquivo da REFER] 
 
A estação de Codeçoso, a primeira paragem do troço da linha que atravessava este concelho, 
era servida por um longo arruamento que desembocava num pequeno largo sem saída.  
A estação está isolada e distante do pequeno e disperso aglomerado que dá nome à freguesia 
de Codeçoso, com pouco mais de 500 habitantes. A estação era composta por duas linhas, um 
depósito, um armazém de mercadorias construído em alvenaria de pedra aparelhada de 
granito, com uma bela estrutura de cobertura em madeira, e um pequeno edifício de 
passageiros. É neste pequeno edifício térreo que poderá residir o interesse particular desta 
estação. Foi construído segundo as características arquitetónicas dos restantes edifícios 
principais da linha, possui a mesma linguagem e a mesma traça, mas tem uma volumetria 
ligeiramente original que lhe advêm do facto de ser formado por dois corpos acoplados, com 
um só piso. Os elementos arquitetónicos mais destacados são a fachada principal sobre o 
largo, o abrigo porticado com três arcos no canto virado para o cais e a parte da fachada sobre 
o cais com imponente janela em arco com molduras em pedra encimada por um frontão curvo 
sobre o qual se aplicou a designação da estação em azulejos. O edifício apesar de totalmente 





Projeto para o apeadeiro de Codeçoso [Arquivo REFER] 
 
Em 1926, quando o caminho de ferro chegou à vila de Celorico de Basto, o seu aglomerado 
urbano era linear, e tinha-se desenvolvido ao longo da rua principal. Sobre essa via que era 
também a estrada principal a distrital n.º 40, de ligação aos concelhos vizinhos assentava 
praticamente toda a urbanização mais importante do centro urbano. A linha férrea virá a ser 
projetada e construída paralela a esse eixo principal, ao longo do vale, atravessado pelo rio 
Freixieiro, delimitando assim completamente a área urbana a nascente. A construção da linha, 
embora fosse marginal ao núcleo urbano principal, obrigou desde logo a um vasto conjunto de 
expropriações em terrenos e pequenos edifícios urbanos. Logo no projeto inicial695, executado 
em agosto de 1911, a estação ferroviária de Celorico de Basto [20.03.1932] foi implantada a 
escassos metros do centro urbano. Para estabelecer a primeira ligação viária do centro ao 
pequeno largo da estação a Companhia construiu um longo arruamento em diagonal, entre a 
estrada nacional e a ferrovia. Inicialmente sem saída, o arruamento da estação acabaria por ser 
prolongado a sul passando a ligar-se novamente à estrada principal por esse outro lado.  
                                                          
695 Como se constata através das peças desenhadas encontradas nos atuais serviços do arquivo cadastral da REFER (Lisboa), nomeadamente 
a Planta parcellar, escala 1/1.000”, o projeto inicial do «Caminho de ferro do Valle do Tâmega, 2º lanço» de «Amarante a Celorico de 
Basto executado pelo Serviço de Construção, da Direção do Minho e Douro, da companhia de Caminhos de Ferro do Estado e está datado 




Em meados do século foi aberto um novo arruamento frontal e perpendicular à fachada do 
edifício de passageiros, com o intuito de ligar diretamente à rua principal (estrada distrital). 
Embora com uma forte inclinação esse pequeno arruamento passou assim a ser o acesso mais 
curto da rua principal à estação. A sua situação central e privilegiada converteu também no 
suporte de uma pequena urbanização com vivendas de cada lado da rua. Esta nova “rua da 
Estação” converteu-se assim num ícone do centro urbano que dispunha de uma perspetiva 
central sobre o edifício de passageiros da estação.  
Para além do emblemático Edifício de Passageiros (EP), Celorico de Basto dispunha de uma 
vasta estação ferroviária com cerca de 280 m de comprimento. A estação era composta por 
várias linhas férreas: uma principal de circulação encostada ao cais acoplado ao edifício de 
passageiros, duas outras paralelas de cruzamento separadas por uma plataforma, uma quarta 
destinada ao acesso aos cais coberto e descoberto para armazenagem de mercadorias; e uma 
quinta linha encostada ao limite nascente, destinada ao acesso das locomotivas à placa 
giratória de inversão e à entrada direta para a cocheira de locomotivas, no seu extremo. Foi 
também construído em alvenaria de granito um notável depósito cilíndrico para abastecimento 
de água das locomotivas e toda a estação.  
Quase encostado ao arruamento foi construído um grande edifício térreo destinado a 
“dormitório do pessoal” e uma pequena casa de habitação para funcionários em serviço.  
Embora com características arquitetónicas próprias do movimento regionalista em voga no 
país, principalmente nos serviços de estudos e obras do caminho de ferro, no início do século 
XX, o projeto do edifício de passageiros não foi concebido segundo qualquer modelo tipo a 
priori. Apesar de ter uma fachada principal simétrica e lisa, o edifício possui também uma 
volumetria recortada na fachada sobre o cais e invulgar para este tipo de equipamento na 
época. O edifício de 2 pisos destinava o rés-do-chão ao serviço de passageiros e despacho de 
bagagens com os seguintes compartimentos: - átrio ou vestíbulo central em contacto com o 
largo e a rua e dispondo de uma passagem diretamente para o pequeno alpendre sobre o cais 
de embarque; - balcão de despacho de bagagens aberto sobre o vestíbulo e sobre o 
compartimento também em contacto direto com o cais; bilheteira com guiché sobre o átrio e 
com acesso pelo compartimento do chefe de estação que estava em contacto com o cais.  
O andar superior destinado à habitação do chefe de estação tinha acesso através de uma 
escada exterior em alvenaria, colocada lateralmente sobre a empena com um patamar superior 
alpendrado. Trata-se portanto de um edifício concebido de raiz com uma arquitetura de cariz 
“regionalista”. A construção é em alvenaria de pedra de granito amarelo, com aparelho à vista 
nos enquadramentos dos vãos, nos cunhais, nas pilastras, nos arcos e nos pilares, nos beirados 
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e frontões. As caixilharias são em madeira pintada com forte recortes dos vidros. As fachadas 
estão revestidas a azulejos de motivos geométricos nos lambris e possuem painéis alguns 
painéis de azulejos com motivos florais, escudos e designação da estação e do Estado, com o 
era muito característico na época.  
Esta última parte da ferrovia, com uma extensão total de cerca de 17 km, arranca do vale do 
ribeiro do Freixieiro, junto ao centro urbano de Celorico e sobe a leve encosta do Tâmega, 
alcançando o lugar de Britelo, situado a pouco mais de 4km. Aí foi instalado o apeadeiro na 
pequena praça central da aldeia, pouco antes da linha atravessar a estrada principal suporte de 
quase toda a circulação no aglomerado. Da instalação ferroviária apenas restam algumas 
memórias, o trilho da via-férrea e uma placa de “passagem de nível sem guarda”.  
A linha inflete a partir daí para a esquerda em direção a norte, passa a portela à cota 193 
através de extenso túnel de 100m de comprimento e para transpor o rio de Matamá teve de ser 
construído o maior viaduto do troço, com uma extensão total de 196m. A ponte ferroviária, 
construída em cantaria e alvenaria de pedra travada com argamassa de cimento, tem 4m de 
largura e 180m de comprimento, e é formada por um arco de volta inteira de 22 metros de vão 
e de 8 arcos também de volta inteira de 12,00 m de vão, apoiados sobre pilares espaçados de 
16 m entre eixos. 
 
 
Edifício de passageiros da Estação Ferroviária de Mondim de Basto [fotografia Rui Alves] 
 
Embora a estação de Mondim de Basto [15.01.1949] tenho o nome do concelho vizinho de 
Celorico, e tenha sido construída para servir preferencialmente essa vila de Mondim de Basto, 




encontram implantados em território do concelho de Celorico de Basto. A estação foi 
implantada isolada numa colina da margem direita do vale do rio Tâmega, num lugar 
relativamente afastado do centro urbano da vila de Mondim de Basto que deveria 
essencialmente servir. Para aceder ao terreno da estação, situado na margem direita do 
Tâmega, o lado oposto ao da Vila, foi necessário estabelecer-se um novo arruamento a partir 
da estrada entre Mondim e Fermil (Celorico de Basto).  
A localização da estação, pensada para servir dois centros urbanos, foi portanto estabelecida a 
meio caminho entre a vila de Mondim e o lugar de Fremil, situado a cerca de 3 km e tido, já 
na época, como um importante centro de produção agrícola da região. A estação ferroviária, 
com cerca de 250m de comprimento, foi construída com três linhas: uma, a principal, de 
circulação; uma segunda de cruzamento, separada da primeira por uma plataforma de 2 m de 
largura com um cais de 65 m de comprimento; e uma terceira linha relativamente curta e 
independente, de resguardo e serviço. Embora a estação possuísse um excelente edifício de 
passageiros, sanitários exteriores para homens e senhoras, um vasto armazém de mercadorias, 
um depósito de tomada de água; a orografia do terreno não permitiria uma fácil ampliação, 
caso viesse a ser necessária. 
A estação de Canedo [15.01.1949] fica situada a cerca de 5 km da Estação de Mondim e a 6 
km da Estação do Arco de Baúlhe, e tem acesso pela estrada principal n.º 40. Foi implantada 
relativamente perto do aglomerado de Canedo696, e pretendia servir Vila Nune e Padredo. 
Trata-se de uma estação com algumas construções: casa do guarda e do pessoal, edifício de 
passageiros e armazém de mercadorias. Este último está a ser utilizado para estabelecimento 
de bebidas. O edifício de passageiros, construído segundo padrões tradicionalistas da época, 
possui 2 pisos, tem uma volumetria interessante, com um certo equilíbrio arquitetónico.  
O alpendre virado para a linha está integrado num dos corpos do edifício, e é composto por 
uma arcada de canto, em cantaria de granito amarelo, com 2 arcos de pleno centro virados 
para o cais e um terceiro arco, formando o cunhal, virado para o recinto lateral de chegada. O 
corpo central do edifício possui 2 pisos encimados por pequenos frontões de cada lado, na 
fachada para a rua e na fachada para o cais, guarnecidos com pedra e beirados de telha de 
canudo. Os tímpanos dos frontões têm painéis de azulejos coloridos com o escudo do Estado, 
florões envolventes e a identificação da propriedade: CAM.os de FERRO do ESTADO. A 
estação, com cerca de 220m de extensão, era servida por um acesso viário frontal a todo o 
comprimento e, embora sem saída, permite manobras e estacionamento viário. A área da 
                                                          
696Conforme se pode constatar através das peças desenhadas encontradas nos atuais serviços do arquivo cadastral da REFER (Lisboa), 
nomeadamente a Planta parcellar, escala 1/1.000 do projeto inicial do Caminho de ferro do Valle do Tâmega, 2º lanço de Amarante a 
Celorico de Basto foi executado pelo Serviço de Construção, da Direção do Minho e Douro, da companhia de Caminhos de Ferro do 
Estado, e está datado do Porto em 12 de agosto de 1911. 
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estação era servida por dois cais com cerca de 50m de comprimento, um para embarque e 
desembarque diretamente acoplado ao edifício de passageiros, outro como separador central 
da linha principal e da linha de cruzamento. 
A partir daí, a diretriz ferroviária procurou encostar-se o mais possível aos lugares mais 
povoados acompanhando o traçado da estrada distrital n.º 40, subindo até à Portela da Mulher 
Morta, à cota 295, fugindo às encostas completamente despovoadas do vale do Tâmega. 
Nesse lugar a linha inicia a sua descida até perto da margem direita do ribeiro do Arco, até 
encontrar o local apropriado para a futura estação de entroncamento de Arco de Baúlhe. 
 
Arco de Baúlhe  
(Cabeceira de Basto) [15.01.1949 – 01.01.1990] 
O Arco de Baúlhe constituiu desde sempre um ponto de cruzamento de vários itinerários da 
região e era, até à chegada do caminho de ferro, um local de paragem quase obrigatória das 
antigas diligências e transporte com animais. Situado a poucos quilómetros da sede do seu 
importante concelho – Cabeceiras de Basto, e da sede do concelho vizinho, Celorico de Basto, 
está também a meio caminho entre Fafe e Vila Pouca de Aguiar, nas rotas de Guimarães ou 
do Porto, por um lado, e de Chaves, Espanha, pelo outro. Para além da importância 
administrativa de Cabeceiras de Basto, toda a região constituía também um importante centro 
de produção agrícola.    
 
Projeto da estação do Arco de Baúlhe – 1933 [Arquivo REFER] 
 
A estação ferroviária do Arco de Baúlhe, implantada a pouca distância do extremo sul do 
núcleo urbano antigo de Arco de Baúlhe, freguesia de Cabeceiras de Basto, foi inicialmente 
projetada para estabelecer o cruzamento ferroviário entre a linha do Tâmega e a linha do Ave. 
Sendo que esta última nunca chegaria a ser construída, quedando-se por Fafe, a Estação do 




importância, tanto mais que se previa um substancial aumento do tráfego com o que proviria 
de Ribeira de Pena, Cerva e até da sede do concelho de Cabeceiras.  
A escolha do terreno para a estação deveria assim permitir futuras ampliações, sem grandes 
problemas. A morfologia da estação, em forma de triângulo ferroviário, e a configuração das 
linhas deveriam permite o movimento dos comboios sem reversão nem necessidade de 
manobras, em todas as direções planeadas na altura: para Este - a linha do Tâmega entre 
Livração e Pedras Salgadas; para norte, a ligação à linha do Ave em Cabeceiras; e também a 
norte, direção Este-Oeste, com ligação “direta” Cabeceiras-Pedras Salgadas. Para estabelecer 
o acesso viário frontal à estação, foi construído um arruamento a partir da EN 40. 
Num dos extremos da estação foi construído um enorme depósito cilíndrico em betão armado, 
com capacidade para 35m3 de água, destinado a servir as duas gruas de toma de água que 
alimentavam as caldeiras a vapor das locomotivas em cada passagem. A água provinha de 
uma captação própria e era canalizada para o depósito e para todas as instalações da estação.  
Nessa primeira fase foram construídas várias linhas dentro do espaço da estação: uma linha de 
serviço para a cocheira das máquinas e cais de carvão, linhas de desvio para resguardo de 
material, e uma linha principal em saco (terminal), acoplada ao cais do edifício de 
passageiros. Uma plataforma com 2,5m de largura e 80m de comprimento separa a linha 
principal da secundária, permitindo assim o cruzamento de comboios. A estação dispunha 
também de uma placa giratória para inversão das locomotivas, e de um cais coberto com 8m 
de largura e 25m de comprimento; restando ainda 20m de cais descoberto. 
Para além do indispensável edifício de passageiros, dentro do espaço da estação foram 
construídos outros edifícios de apoio e manutenção ferroviários. O maior é a “cocheira de 
máquinas”, destinado ao resguardo das locomotivas. Trata-se de um vasto edifício com planta 
retangular, construído no topo da linha de resguardo, com paredes em pedra e uma enorme 
asna de madeira. Foi ainda construído, próximo ao arruamento, um segundo hangar de 
carruagens, do mesmo tipo, mais largo e com duas portas. Estes edifícios foram recentemente 
adaptados para albergar o material rolante, locomotivas e carruagens da secção museológica 
do Arco. 
Foi construída uma casa de habitação para o pessoal de máquinas e de trens, onde os 
condutores de locomotivas podiam descansar ou passar a noite, entre os vários e pesados 
turnos. Este edifício foi recentemente alterado e integrado numa ampliação destinada a sede 
do Instituto de Emprego e Formação Profissional do Arco.  
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Edifício de Passageiros da EF Arco de Baúlhe [foto Rui Alves] 
 
Junto ao arruamento de acesso ao largo da estação foi construído um enorme armazém de 
mercadorias. É uma construção com um projeto “tipo”, característica desta linha. As paredes 
são em alvenaria de granito amarelo talhado regular, a cobertura de duas águas, em telha, está 
assente sobre uma estrutura em madeira tratada. As asnas da cobertura transbordam em 
consola para fora das paredes formando enormes beirados. 
O projeto para o edifício de passageiros (EP) da estação ferroviária foi elaborado, em 1933, 
pelo arquiteto António Pereira Pinto Bravo. Foi supostamente concebido com a possibilidade 
de vir a ser ampliado se a estação se convertesse em «entroncamento ferroviário», com o 
consequente e previsível aumento de tráfego. O projeto inicial foi aprovado pela Portaria da 
Direção-Geral dos Caminhos de Ferro, publicada em Diário do Governo, 2ª série, 27.10.1933, 
após parecer favorável do Conselho Superior de Obras Públicas. Essa primeira versão do 
Edifício de Passageiros era ligeiramente mais pequena que aquela que viria a ser construído. 
O EP de planta quadrangular (10mx10m) dispunha de dois pisos e previa, ao nível rés-do-
chão, um vestíbulo a toda a largura da fachada principal sobre o largo, com 3 portas de 
entrada do público. Na parte da esquerda desse vestíbulo o público podia aceder ao cais por 




frontal ao vestíbulo estava instalado o “despacho” com um balcão a quase toda a largura do 
compartimento, e que dispunha de uma porta direta para o cais na fachada para lado da linha. 
No canto direito do vestíbulo encontrava-se a pequena bilheteira com acesso interior pelo 
despacho. Ainda no rés-do-chão, no ângulo direito do edifício, foi instalado o gabinete do 
chefe da estação e o telégrafo. Este pequeno compartimento dispunha de um acesso exterior 
direto pelo cais coberto por um alpendre com pilares retangulares em alvenaria. O alpendre 
com cobertura de 3 águas, em telha, está encostado à fachada do cais sobre a linha e servia 
para proteção das intempéries. As escadas de acesso ao 1º andar são exteriores e foram 
construídas encostadas à parede lateral direita do edifício. A única porta nessa empena dá para 
um corredor central que distribui os 6 compartimentos principais destinado a cinco quartos e 
uma cozinha.   
 
 
Inauguração do edifício de passageiros da estação ferroviária do Arco de Baúlhe (Concelho de Cabeceiras de Basto) 
 
O edifício de passageiros que veio a ser construído é mais largo, passou de 10 metros de 
fachada para 11m, menos profundo, com apenas 8,20m. As alterações ao nível da distribuição 
do rés-do-chão permitiriam a instalação de um quarto para o serviço e de uma pequena sala de 
espera com acesso pela passagem e pelo cais. O vestíbulo foi substancialmente reduzido de 
forma a permitir encaixar o vestíbulo em toda a profundidade do edifício com um balcão 
completamente aberto sobre esse vestíbulo. O gabinete passou para parte central, por trás da 
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bilheteira colocada de frente para o referido vestíbulo. No andar superior a distribuição 
manteve-se, tendo apenas um dos quartos sido convertido em sal de refeições e o arrumo do 
fundo do corredor foi adaptado para sanitários. O gabinete do chefe passou a dispor de linha 
telefónica direta, pouco tempo depois do edifício de passageiros entrar em funcionamento.  
Alguns anos após o encerramento da linha à circulação, todo o conjunto da estação de Arco de 
Baúlhe foi adaptado a Núcleo Museológico Ferroviário, que passou a denominar-se Museu 
das Terras de Basto. O projeto e as obras de adaptação resultam de um protocolo estabelecido 
entre a Câmara local de Cabeceiras de Basto, a REFER e a Fundação Nacional Museu 
Ferroviário. No antigo edifício de passageiros instalaram-se os serviços administrativos e o 
Centro de Documentação da Secção Museológica. 
 
 
Proposta para a estação ferroviária de Cabeceiras de Basto [Arquivo da REFER] 
 
Durante longos anos a população da Vila de Cabeceiras de Basto reclamou a sua estação 
implantada bem no centro da sede do concelho. Nos anos quarenta do século XX, após uma 
troca de correspondência entre a Companhia e os serviços de Planeamento do Estado, foi 
decidido propor uma implantação da estação central de Cabeceiras, que ffaria parte do plano 
de urbanização em execução. Este troço da linha pretendia prolongar-se para poente em 




O prolongamento da linha do Tãmega esteve projetado até ao entroncamento com a linha do 
Corgo, perto da vila de Pedras Salgadas. O primeiro troço, após a saída da estação do Arco, 




Projeto para o prolongamento da linha do Tâmega – estação da Carrapata [Arquivo da REFER] 
 
Este primeiro troço projetado e aprovado tinha estação terminuus na localidade de Cavez. Até 
este ponto a linha cobriria território com alguns lugares e encostaria a áreas mais urbanas.  
 
Projeto para a estação ferroviária de Cavez [prolongamento da linha do Tâmega para oeste) [Arquivo REFER] 
 
O troço de Cavez a Pedras Salgadas, passando pelo concelho de Ribeira de Pena, por ser de 
dificuldade acentuada e percorrer território pouco povoado, teve várias propostas de diretriz. 
Após algumas controvérsias entre a Companhia, o estado e o Exército, o projeto foi 
completamente abandonado nos anos 1950 do século XX. 
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3.22  Linha do Sabor 697 
Pocinho (L Douro) – Torre de Moncorvo – Freixo de Espada à Cinta – Mogadouro – 
Miranda-Duas Igrejas (105,5 quilómetros) 
 
Considerações iniciais698 
A Linha do Sabor foi a quarta ligação ferroviária do interior, no sentido norte-sul, lançada a 
partir de um entroncamento com a linha do Douro. Foi a linha férrea mais interior do país e a 
mais oriental. Embora tenha estado subjacente ao projeto inicial a ideia de prolongar a linha 
para Espanha com o fim de a interligar a zona de Zamora, o certo que a linha do Sabor acabou 
por ficar parada na localidade de Duas Igrejas, a cerca de 12 km de Mirando do Douro.   
Destinada inicialmente a ser construída com bitola ibérica, através do Plano das Vias Férreas 
a norte do Mondego, a linha do Sabor acabou projetada e construída por uma companhia 
privada, em bitola estreita. O grupo de trabalho encarregado do estudo recomendou ao Estado 
que se utilizasse esta bitola tendo em atenção as enormes dificuldades topográficas do traçado 
e os custos incomportáveis que a outra solução acarretaria. A portaria de 9 de março de 1903 
remeteria então para a elaboração do projeto da linha em bitola estreita. O seu financiamento 
foi aprovado logo a seguir em Julho e incluído no Fundo Especial dos Caminho de Ferro do 
Estado, o que permitiu lançar o concurso e adjudicação em 01.07.1903. A concessão foi 
atribuída à Companhia de Caminho de Ferro do Estado que elaborou o projeto final699, 
aprovado em 20.04.1904. A primeira e talvez maior dificuldade residia na travessia ferroviária 
do Douro, porque a estação do Pocinho e a linha do Douro se encontram na margem esquerda 
e a linha do Sabor se desenvolve para norte a partir da margem direita. Essa enorme “obra de 
arte”, a ponte rodoferroviária sobre o Douro, foi iniciada em 1904 e concluída em 1906, mas a 
instalação da linha férrea só ficaria concluída em 1909. Aliás as enormes dificuldades de 
construção da linha arrastaram a sua conclusão ao longo da primeira metade do século XX … 
Passou pela implantação da República, pela Primeira Grande Guerra e terminaria nas vésperas 
da Segunda Guerra, em 1938, com a linha amputada do seu derradeiro troço ferroviário de 
cerca de 13 km que faria chegar o comboio ao núcleo urbano da cidade de Miranda do Douro. 
Enquanto funcionou o término da ferrovia ficaria definitivamente instalado junto a uma 
pequena localidade denominada Duas Igrejas.  
                                                          
697 Datas retiradas de 3 fontes: CONDE de Paçô-Vieira: Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história. Livraria Clássica 
Editora de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Pr. Restauradores, Lisboa; 1905. ABRAGÃO, Frederico de Quadros: Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História, editado pela CP. Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt. Praticamente todas as peças desenhadas de 
projectos ou levantamentos dos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT...) estão datados. 
698 Os dados resultam em grande parte do livro “Caminhos de Ferro” de TORRES, Carlos Manitto; (ed. Empresa Nacional de Publicidade, 
Lisboa) e da informação retirada da revista Gazeta dos Caminhos de Ferro, nomeadamente o n.º 1684, também com um vasto artigo de 
Carlos Manitto Torres, sobre as companhias de construção do caminho-de-ferro em Portugal.  
699 O projeto tem data de 29 de fevereiro de 1904 e é da responsabilidade conjunta do Director, João Gualberto Povoas e do Chefe de 




Um dos principais objetivos para a construção da linha residiu, porém, na disponibilização de 
um transporte eficaz e em larga escala para o minério de ferro que se extraia nas minas da 
Serra do Reboredo, de que aquela zona trasmontana era bastante rica. Enquanto essa 
exploração perdurou, o transporte ferroviário manteve perfeitamente ativo, dando também a 
possibilidade à população daqueles núcleos urbanos próximos de o utilizar. No entanto a 
exploração mineira foi encerrada e a linha entrou em declínio. A circulação ferroviária 
acabaria por ser completamente encerrada em toda a linha a partir de 01.08.1988. 
 
Análise urbanística e arquitetónica da linha e do traçado 
O troço ferroviário inicial de cerca de 12 km, do Pocinho até Moncorvo, tem uma orografia 
difícil e a sua construção foi complexa e penosa. Esta diretriz vence 280 m de desnível, entre 
as duas estações. Mas os 13 km seguintes continuam a ser com uma forte pendente, até ao 
apeadeiro de Felgar, são mais 260 m de desnível a vencer. Os comboios tinham de subir de 
forma quase contínua para contornar a Serra do Reboredo e chegar ao extenso planalto 
mirandês.    
 
Pocinho –  
Entroncamento com a linha do Douro 700 
A linha férrea começou por chegar a este lugar através da linha do Douro, em 10.01.1887.  
O entroncamento com a linha do Sabor apenas começaria a ser feito em 1906, depois da 
conclusão da construção da ponte rodoferroviária701 sobre o rio Douro, cinco anos antes da 
ligação até Carviçais, passando por Moncorvo.  
A estação do Pocinho possuía um vasto edifício de passageiros, composto por 3 pisos.  
À relativa simplicidade da arquitetura do edifício foi-lhe acrescentada alguma decoração em 
voga na altura, com a aplicação de vários painéis de azulejo nas paredes do rés-do-chão.  
 
Torre de Moncorvo  
[1911.09.17] 
Aquando da sua implantação a estação de Torre de Moncorvo ficava situada na periferia da 
vila, tendo sido necessário estabelecer uma ligação viária à estrada principal. Embora a 
circulação ferroviária esteja desativada desde 1988, hoje, com o crescimento urbano ao longo 
dos tempos, a estação acaba por estar inserida em pleno centro urbano. Mas toda a estação, os 
                                                          
700 Ver também esta estação na linha do Douro… ponto 1.2.7.  
701O projeto foi elaborado pelo Eng.º Estevão Torres e a obra executada pela firma “Empresa Industrial Portuguesa”. A ponte situa-se 
relativamente perto da barragem. 
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edifícios, as instalações e o terreno estão adstritos à Câmara Municipal que a utiliza como 
armazém e estaleiro de obras municipais.  
 
 
Planta da estação de Moncorvo [Arquivo da REFER] 
 
Além do edifício de passageiros a estação ferroviária dispunha de um cais coberto (armazém 
de mercadorias) acoplado e outro descoberto (plataforma), de uma casa de habitação com 3 
fogos, de outras duas para as chefias e funcionários, de um dormitório par ao pessoal, de uma 
oficina, de um reservatório de água em ferro (20m3) e de 2 linhas de circulação e cruzamento 
e outras duas de desvio e resguardo. Na parte central dos terrenos da estação, entre o 
arruamento e a linha férrea principal, foi construído um enorme celeiro da FNPT - Federação 
Nacional dos Produtores de Trigo, o que obrigaria também à construção de um pequeno ramal 
férreo de 50m, por volta de 1960, para o serviço particular de carga e descarga de cereais. O 
mesmo tinha acontecido por volta de 1947, com a instalação de 2 pequenos ramais 
ferroviários particulares, para os dois outros armazéns comerciais, adjacentes à estação – a 
União Comercial Lda. e José dos Santos Paiva.  
O edifício de passageiros da estação de Moncorvo é de 3ª classe das linhas da Beira Baixa ou 
Beira Alta.  
A cerca de 10 km de Moncorvo, junto ao lugar do Carvalhal, situavam-se as minas de ferro 
exploradas pela companhia “Ferrominas”. O caminho de ferro dispunha de um apeadeiro e de 
um ramal particular destinado ao serviço e ao transporte desse minério. Para além do forte 
impulso que essa atividade, o caminho de ferro servia toda a população que ali trabalhava e 
vivia. Criaram-se extensos bairros mineiros na área e o núcleo urbano do Carvalhal também 





Carviçais   
[17.09.1911] 
Cumprido que estava o principal objetivo de permitir o escoamento do minério a partir do 
apeadeiro de Carvalhal, a estação de Carviçais, situada junto a uma enorme reta da EM 220 
que antecede a povoação que lhe deu o nome, foi durante 16 anos (1911-1927) o término da 
linha do Sabor.  
 
Macieirinha/Freixo de Espada à Cinta    
[06.07.1927] 
É uma estação perdida no meio da serra e que dista cerca de 13 km da sede do concelho e do 
núcleo urbano principal de Freixo de Espada à Cinta. A estação foi localizada junto à Estrada 
Municipal 220, que liga Mogadouro a Torre de Moncorvo, muito perto do cruzamento com a 
EM 221 que liga, para sul, a Freixo de Espada à Cinta e tem uma pequena ligação viária a 
Espanha, através do paredão da Barragem de Saucelhe. 
 
Mogadouro   
[01.06.1930] 
Estamos perante uma vasta estação ferroviária, situada a cerca de 6 quilómetros de distância 
do núcleo urbano de Mogadouro. Para acesso à estação foi construído um acesso viário com 
ligação à estrada principal municipal 221.  
 
 
Planta da estação de Mogadouro [Arquivo da REFER] 
 
A estação é composta pelas seguintes edificações: edifício de passageiros (2ª classe) e um 
pequeno edifício para as instalações sanitárias públicas, armazém de mercadorias acoplado a 
um extenso cais junto à linha principal, várias casas de habitação (residência do chefe de 
distrito, do chefe de estação e de outros funcionários) e dormitório para funcionários (5 
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edifícios ao todo), cocheira de locomotivas e carruagens, oficinas, arrecadações, reservatório 
de água em betão com capacidade para 36m3; gruas, vários cais com destaque para o da 
cortiça e várias linhas de circulação, serviço, resguardo e pequenos ramais particulares para 
carga e descarga de mercadoria. A estação foi instalada em pela área agrícola. Mas à volta da 
estação foram sendo construídos vários edifícios e armazéns particulares: um celeiro da FNPT 
- Federação Nacional dos Produtores de Trigoa; armazém particular; armazém e instalações 
da CUF-Companhia União Fabril; enorme armazém da F.G.L.N.T. – Federação de Grémios 
da Lavoura do Nordeste Transmontano (sede em Bragança)702, várias pequenas instalações e 
edifícios de apoio à atividade agrícola, comercial e industrial local. O enorme edifício de 
passageiros tem projeto original da conceção da linha em 1904. O edifício é composto de 2 




A pequena estação ferroviária de Sendim foi construída no meio do planalto, longe de 
qualquer aglomerado, isolada a mais de um km do pequeno núcleo urbano. Dispunha de um 
acesso a partir da estrada principal, centrado com o pequeno edifício térreo de passageiros, e 
rematava no largo no largo frontal da estação. Este espaço público distribuía ainda o armazém 
de mercadorias, em contacto do lado oposto com o cais e a linha, e servia uma habitação do 
agente do caminho de ferro. O edifício de passageiros tem um só piso composto por um átrio 
do público, bilheteira, gabinete do chefe e sala de despacho. O lambril exterior do foi 
decorado com vários painéis de azulejos com temas de paisagens rurais, casas, edifícios e 
monumentos locais, cenas de trabalho agrícola.   
 
Duas Igrejas – Miranda   
[22.05.1938] 
A estação de Duas Igrejas fica junto à localidade do mesmo nome. O pequeno núcleo urbano 
teve e tem o seu principal desenvolvimento urbano assente sobre a relação com a principal via 
de com a cidade de Miranda do Douro, a cerca de 13 km. O acesso à estação foi concebido a 
partir de uma via perpendicular à estrada principal, e centrada com o edifício de passageiros. 
O longo arruamento apresenta largura considerável e é por sua vez o suporte urbanístico de 
diversos edifícios de habitação, comércio e alguns armazéns.  
A estação tem uma vasta área e dentro do recinto do caminho de ferro foram construídas 
diversas edificações.  
                                                          





Planta da estação de Duas Igrejas (Miranda do Douro) [Arquivo da REFER] 
 
O edifício de passageiros com 2 pisos, pontua, a sudeste, no centro da estação com a frente 
centrada com o largo e o arruamento de acesso ao largo da estação. Adjacente do lado norte 
foi construído o principal armazém de mercadorias, com um cais envolvente e servido por 
uma linha dedicada. Foram erguidas várias habitações de um piso, com dimensões e plantas 
diversas, adaptadas à necessidade dos funcionários: a primeira com 7x21m, composta por 3 
fogos com 3 quartos, um wc e uma cozinha, cada um. Segunda habitação com 2 fogos e a 
mesma tipologia para cada fogo (o edifício tem 7,2x14,2m). Terceira habitação 5x9,9m 
composta por um fogo com 2 quartos e uma cozinha e outro quarto independente, com 
entrada direta pelo exterior, sem wc. Construiu-se também um edifício térreo de dormitório 
para os funcionários, uma espécie de banda com 32,2 m de comprimento e 6,1m de largura, 
onde se distribuem vários fogos com diferentes tipologias: quarto isolado; cozinha e 1 quarto, 
cozinha e 2 quartos; cozinha e 3 quartos e cozinha e 4 quartos. No edifício não existe qualquer 
instalação sanitária no interior. Foram distribuídas pequenas hortas vedadas para cultivo, 
ligadas a cada um dos edifícios de habitação. A estação dispunha de 2 plataformas para 
passageiros ligadas à linha de circulação principal e a uma outra de cruzamento. Foram 
instalados vários ramais curtos para serviço, rotunda de inversão de marcha, resguardo e para 
cargas e descargas de material e mercadorias (principalmente cereais, cortiça, adubos, 
cimentos…). A estação dispunha também de instalações de apoio ao serviço do caminho de 
ferro: oficina, carvoeira, depósito e tomada de água. Na zona frontal da estação, exterior a 
sudeste, foram-se instalando diversas habitações e armazéns, com destaque para os da CUF – 
Companhia União Fabril.  
O vasto edifício de passageiros (7x15m) com arquitetura semelhante à dos principais edifícios 
da linha do Tâmega (Celorico, Mondim …) ou da linha de circunvalação de Leixões (Leça, 
Leixões …) é composto por 2 pisos. No rés-do-chão a entrada principal com um vão estreito 
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de duas folhas, dava acesso ao vestíbulo e sala de espera, cuja parede interior sul abria para a 
bilheteira e para o balcão de despacho de bagagens. Estes dois últimos guichés estavam 
ligados ao gabinete do chefe da estação e à sala de despachos. O compartimento público do 
vestíbulo e sala de espera dispunha de uma saída com um pequeno e estreito pórtico com um 
arco sobre o cais. As paredes exteriores no rés-do-chão do edifício de passageiros estão 
profusamente decoradas com vários painéis de azulejo, retratando cenas agrícolas e de 
folclore, paisagens locais, edifícios e monumentos de Miranda703. O andar destinava-se à 
habitação do chefe da estação, tinha acesso por umas escadas exteriores, adoçadas à empena 
lateral norte. A entrada dava por sua vez acesso a um longo corredor em L, envidraçado para 
o lado da linha, e com um wc numa das extremidades, perto da entrada. O referido corredor 
distribuía a habitação com vasta cozinha, “casa de jantar” e dois quartos. Os compartimentos 
da cozinha e da sala dispunham de uma sacada coberta com um alpendre de madeira, virada 
para o largo e arruamento principal. Sobre o pano frontal da guarda da sacada, em alvenaria, 
foi colocado um painel de azulejos com florões, o escudo do Estado e a designação 
CAMINHOS DE FERRO DO ESTADO.  
 
Edifício de passageiros da Estação Ferroviária de Miranda – Duas Igrejas [foto Rui Alves]  
                                                          
703 Quando foram visitadas estas instalações, agosto 2008, os painéis de azulejos encontravam-se bastante danificados, por vandalismo e 




3.23 Linha do Sines 704 
Ermidas-Sado [linha do Sul – ex linha do Sado: 01.08.1915; ligação à linha de Sines (S. 
Bartolomeu): 09.04.1927] – Santiago do Cacém [21.06.1934] - Sines [14.09.1936] 705 
 
Antecedentes (planeamento) - História e desenvolvimento da Linha 
A existência de uma ligação ferroviária que servisse esta área da costa alentejana teve origem 
ainda no século XIX aquando do planeamento efetuado pelo engenheiro Sousa Brandão que 
defendia uma ferrovia ao longo do litoral entre Pinhal Novo, Alcácer do Sal, Santiago do 
Cacém, Odemira e Lagos. Tinha portanto um sentido norte-sul, totalmente oposto ao que viria 
a ser construído. Com o projeto da linha do Sado (atual linha do sul) nasce então a ideia de 
estabelecer uma linha transversal que ligaria a costa de Sines ao interior em Beja. O plano só 
tomaria verdadeiramente forma em 1902 mas ainda com o cruzamento na estação de 
Alvalade. O governo monárquico, em outubro de 1909, ainda chegou a lançar o projeto 
definitivo e consignaria o financiamento desse “ramal de Sines”, mas só em 1918, já durante a 
I República, é que se garantiria o dinheiro para a obra, que arrancaria no fim do ano seguinte, 
em 06.12.1919, a partir de Ermidas-Sado, na linha do Sado, hoje denominada sul. Mas a obra 
levada a cabo sob a responsabilidade dos serviços ferroviários do Estado arrastou-se por 
vários anos e só em 09.04.1927 se estabeleceu o primeiro troço da linha, em via larga, com 
21,5 km de extensão, entre Ermidas-Sado e São Bartolomeu da Serra. Estava-se a viver o 
primeiro ano de ditadura militar706 no nosso país. Muito devagar, a obra avança até ao Túnel 
de Santiago em 01.07.1929. Aquando da aprovação do único Plano Ferroviário Nacional, pelo 
decreto 18.190, de 28.03.1930, renasce a ideia de estabelecer a ligação ferroviária transversal 
entre Sines e Beja. Já com o governo do Estado Novo constrói-se mais um troço de quase 
10km, o mais importante, até Santiago do Cacém. A conclusão até à costa litoral, bem perto 
do centro urbano de Sines, foi estabelecida em 14-09.1936. O trajeto completo de quase 48 
quilómetros entre a costa de Sines e a linha do Sul (Ermidas-Sado) e todas as estações, do 
percurso foram inaugurados oficialmente no dia 24.09.1936.  
  
                                                          
704 Datas retiradas:  CONDE de Paçô-Vieira: “Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história”; Livraria Clássica Editora 
de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905; ABRAGÃO, Frederico de Quadros: “Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História”, editado pela CP.  Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt; - Praticamente todas as peças desenhadas de 
projectos ou levantamentos dos diversos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT, ...)estão datados. 
705Ver também os pontos: 1.2.4. Linha do Sul (ex linha do Sado).  





Características gerais da linha 
Apesar de pouco extensão total da linha (47,5km), do território não apresentar grandes 
dificuldades orográficas e de não terem sido necessárias grandes “obras de arte” para construir 
a infraestrutura, a obra de execução da linha foi penosa e demorada, apenas por razões de 
conjuntura politica e questões financeiras. Tudo leva a crer que a construção do túnel de 
Santiago e da diretriz que contorna a localidade tenha sido a parte mais complexa na 
construção geral do percurso. A diretriz atravessa um território pouco urbanizado mas mesmo 
assim ficou afastada do núcleo central dos diversos centros urbanos, e em alguns casos 
demasiado afastada das localidades, tornando-se mesmo incomodo o acesso viário às 
pequenas estações.   
Contudo, o facto de ter sido uma das construções ferroviárias mais tardias no panorama 
ferroviário geral e nacional, levou a que muitas das construções fossem mais “elaboradas” e 
que a arquitetura dos próprios edifícios de passageiros fosse encarada com mais cuidados. 
Embora não se conheça nenhuma intervenção direta em projeto, de salientar que a sua 
influência na divisão de obras da CP se fez notar logo a partir da sua entrada em 1926.  
Mais recentemente, em 1980, a CP mandou construir um ramal, uma bifurcação a partir de 
um nó (km38,5) entre as estações de “Ortiga” e “Dalda” que prologou a ferrovia em mais 9 
km até junto do porto de Sines. Nesse último troço foram ainda acrescentados dois ramais 
privativos, um para a “Petrogal Asfaltos” (5km) e outro para a EDP (2km) fazer o transporte 
de inertes, desde a central termoelétrica.  
Mas dez anos depois a linha sofreu o mesmo corte que atingiu quase todas as que foram 
lançadas no século XX: o percurso foi completamente encerrado ao tráfego de passageiros. 
Permaneceu no entanto a ferrovia para transporte de mercadorias e serviço à indústria pesada 
da refinaria, Petroquimica, e da metalúrgica. Como se viu, entre os anos 1998-2004, em 
conjunto com a construção da nova travessia sobre o Tejo, na ponte 25 de Abril, da nova 
ferrovia Eixo norte-sul, entre o Pragal e Pinhal Novo, a linha do sul foi totalmente retificada, 
eletrificada e modernizada até ao Algarve. A intervenção contemplou também o mesmo tipo 
de obra (retificação, renovação e eletrificação) para o troço de cerca de 50km entre Sines e a 
linha principal em Ermidas-Sado, permitindo assim uma homogeneização de velocidades707 
para os comboios de mercadorias.  
  
                                                          




As estações e os centros urbanos  
 
Ermidas-Sado  
[ligação a S. Bartolomeu (linha de Sines): 09.04.1927; linha do Sul – ex linha do Sado: 01.08.1915] 708 
 
A partir da chegada do caminho de ferro em 01.08.1915, o lugar de Ermidas sofreu ao longo 
de todo o século uma transformação urbanística considerável. A ligação ferroviária para oeste 
lançada em direção à costa, a partir de 1919, veio com certeza contribuir fortemente para esse 
impulso nesta localidade. A estação ferroviária de Ermidas-Sado fica hoje inserida no núcleo 
urbano central desta localidade (vila). A linha principal norte-sul transformou-se num eixo 
central em que o desenvolvimento urbanístico se “espelhou” quase simetricamente, para este 
primeiro, com a parte mais antiga, e para oeste na segunda fase. O desenho da infraestrutura, a 
linha principal, a ferrovia para oeste e sobretudo as concordância, criaram um impacto muito 
acentuado neste território urbano. Tem sido necessário recorrer as inúmeras infraestruturas 
viárias e construções para atenuar os efeitos negativos desse impacto. 
 
Abela [09.04.1927] 
Abela era o primeiro apeadeiro e paragem enquanto na linha ferroviária de Sines circulavam 
comboios para passageiros, entre 1927-1990. A dimensão do edifício de passageiros aparece 
mesmo desproporcionada em relação à dimensão física da localidade que serve. Trata-se um 
pequeno aglomerado urbano que teve um desenvolvimento linear suportado pelo arruamento 
principal, que nasce no largo da estação e cruza a estrada nacional 121, alguns metros mais a 
norte. Contudo a localidade em si “Abela” fica situada um pouco mais a norte. A estação, 
depois de encerrada ao tráfego de passageiros, tem sofrido alguma degradação. 
 
São Bartolomeu -[09.04.1927] 
Estamos perante uma paisagem relativamente árida e pouco povoada, tipicamente alentejana. 
A estação fica situada praticamente a meio do percurso, daí que tenha sido escolhida para 
final da “1ª secção” aquando da construção da linha em 1927. A localidade de São 
Bartolomeu fica distante da estação. 
 
Cumeadas [21.06.1924] 
Uma pequena paragem isolada na paisagem. 
  
                                                          
708 Ver ponto anterior 1.2.4.7. Ermidas-Sado na Linha do Sul (ex Linha do Sado) [01.08.1915]. 
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Santiago do Cacém  
[21.06.1934] 
A linha vinda de este contorna, por largo e a norte, toda a área urbana de Santiago do Cacém. 
No extremo oeste da localidade a linha inflete completamente para sul, passando nas duas 
áreas industriais do concelho. Estação relativamente vasta onde pontua o enorme edifício de 
passageiros, hoje com pouca utilização. A estação acaba por se localizar nas proximidades do 
centro urbano, que tem a braço o morro do castelo e tem tido um desenvolvimento à sua volta. 
 
Ortiga [14.09.1936] 
Alguns km à frente da estação de Santiago, encontra-se abandonada a paragem de Ortiga. 
Depois desta, foram abertas uma série de ramificações ferroviárias, destinadas a servir as 




Vinda de nordeste a linha ferroviária atravessa a extensa zona industrial implantada na 
periferia-este do centro urbano de Sines. O acesso à estação era feito essencialmente a partir 
do principal arruamento de entrada no centro urbano. O edifício de passageiros e a entrada 
principal da estação abriam para um vasta praça pública, situada a meio daquele arruamento.    
O edifício de passageiros, construído nos anos 1930, teve um projeto de arquitetura atribuído 
a Ernesto Korrodi, e a decoração de azulejos ao pintor Gilberto Renda, executados na Fábrica 
de Sant’Anna.  
A linha não interferiu com as fortificações originárias.  
A construção do porto de Sines na década de 1970 veio trazer um impulso considerável no 





3.24 Eixo Ferroviário Norte-Sul 709 
(incluído na atual Linha do Sul)710 [29.07.1999] 
 
Antecedentes (planeamento) - História e desenvolvimento da Linha 
O troço assim denominado iniciava-se na Ponte de Santana, ramal de Alcântara, atravessava a 
ponte 25 de Abril e terminava 36 km em Pinhal Novo, depois de atravessado todo o concelho 
do Seixal. 
Embora continue na propriedade do Estado, sob responsabilidade de manutenção da REFER, 
atualmente é uma linha ferroviária onde atuam e fazem serviço duas companhias: a pública, 
através da CP, e outra privada a FERTAGUS. Também por isso, foi há pouco tempo incluído 
nesta linha o troço na cidade de Lisboa, desde a estação central de Roma-Areeiro até à nova 
Estação de Campolide. Troço este que integra a Linha de Cintura de Lisboa711. 
Mas a ideia e a razão principal para a adaptação dos diferentes troços da linha existente, para 
a construção da travessia sobre a ponte do Tejo e para a construção de uma novo troço 
ferroviário entre a margem esquerda do rio Tejo, depois da ponte (Pragal) e Pinhal Novo, tem 
essencialmente a ver com a possibilidade de colocar a circular com serviço de passageiros os 
comboios entre a parte norte do Tejo (cidade de Lisboa) e o lado sul, incluindo obviamente o 
prolongamento direto até o Algarve. A ponte 25 de Abril, sobre o Tejo, tinha sido construída e 
inaugurada em 1966 (como Ponte Salazar) com a possibilidade de suportar o tráfego do 
caminho de ferro no seu tabuleiro inferior. Tal característica do projeto antevia a possibilidade 
desde logo de efetuar o serviço de transporte de passageiros entre as duas margens.  
 
Características gerais da linha 
A construção e entrada em funcionamento desta linha ferroviária (36km) foi uma obra longa e 
complexa. Além da adaptação do tabuleiro inferior da ponte metálica sobre o rio Tejo, foi 
necessário construir 7 viadutos, 3 túneis, renovar e modernizar todas as infraestruturas.  
A plataforma existente entre Penalva e Pinhal Novo, que servia para a indústria automóvel, 
foi recentemente adaptada e construída toda uma nova infraestrutura para o serviço geral. 
As cidades e as estações 
  
                                                          
709 Datas retiradas:  CONDE de Paçô-Vieira: “Caminhos de Ferro Portugueses – subsídios para a sua história”; Livraria Clássica Editora 
de A. M. Teixeira e C.ª, 20 Praça dos Restauradores, Lisboa; 1905; ABRAGÃO, Frederico de Quadros: “Caminhos de Ferro Portugueses – 
Esboço da sua História”, editado pela CP.; Cronologia publicada pela CP: http://www.cp.pt; Praticamente todas as peças desenhadas de 
projectos ou levantamentos dos diversos arquivos consultados (REFER, CP, Museu Ferroviário, MOP, DGTT, ...)estão datados. 
710 Ver também os pontos: 1.2.4. - Linha do Sul.  
711 Ver o ponto 1.2.17. - Linha de Cintura de Lisboa. 
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Lisboa - Roma – Areeiro  [novo  
EP - 07.07.2003] [linha de Cintura: 05.09.1891] 712 
A estação de Lisboa- Roma-Areeiro faz parte da Linha de Cintura desde a sua abertura à 
circulação em 1891. Depois de a REFER ter levado a efeito a remodelação completa da linha 
e de ter construído esta nova estação, em julho 2003, foi também prolongado até aí o serviço 
de transporte de passageiros no Eixo Ferroviário Norte-Sul. O troço passou a ser explorado 
pela CP e pela FERTAGUS. A partir da estação estabelece-se também uma ligação direta, em 
túnel, até ao Metro de Lisboa (Estação do Areeiro). 
 
Lisboa – Entrecampos   
[novo EP - 29.07.1999] 713 
A partir do término da linha - Avenida de Roma - o caminho de ferro passa a circular sobre 
um imenso viaduto que atravessa todo o denso tecido urbano desta zona, sem interferir com a 
intensa circulação, adaptando e adaptando-se à complexa rede viária e malha urbana da 
cidade. Para não perturbar essa rede, a estação de Entrecampos instalou-se sobre o próprio 
viaduto. Essa estação “aérea” nasceu com essa característica no seio da denominada linha de 
Cintura ferroviária de Lisboa. As adaptações e alterações de disposição têm sido bastantes, 
fruto das mudanças tecnológicas ou de necessidades funcionais. A última grande alteração 
ocorreu com as obras de 1994-2004. Os trabalhos levados a cabo permitiram modernizar toda 
a estação e adaptar o percurso para a passagem da linha de Cintura a Eixo Ferroviário Norte-
Sul”, que liga diariamente a estação de Roma a Setúbal, atravessando o rio Tejo sobre a ponte 
25 de Abril e com todas as estações intermédias, completamente modernizadas.  
 
Lisboa – Campolide  
[novo EP - 29.07.1999] 714 
Situa-se na bifurcação do Eixo Norte-Sul com a linha de Cintura, o ponto em que as duas 
linhas se separam, a cerca de 2 km depois da estação de Campolide, muito perto de Alcântara. 
É das mais antigas estações de Lisboa. O novo edifício, construído em 1999, tem um 
desenvolvimento complexo, como o desenho urbano a sua volta. Trata-se também da primeira 
estação de Lisboa para quem vem do sul, com a presença imponente do Aqueduto das Águas 
Livres. Os projetos para a intervenção foram concebidos pelo arquiteto Motta Guedes, 
                                                          
712 Ver toda a descrição desta estação no ponto 1.2.17.5. - Roma - Linha de Cintura de Lisboa.  





Francisco Simões e Charters de Almeida, para as esculturas. Os painéis de azulejos são da 
autoria de Eduardo Nery e Andreas Stocklein. 
Pragal    
[29.07.1999] 
Trata-se de uma Estação Ferroviária nova, na periferia da cidade, aberta para o vale do Seixal. 
O edifício de passageiros foi concebido segundo um modelo tipo para a recente intervenção 
nesta linha. O edifício possui uma grande funcionalidade e a ligação franca com os transportes 
rodoviários, incluindo parques de estacionamento. Todo o espaço exterior, arruamentos, 
passeios e estacionamentos e algumas zonas ajardinadas fizeram parte do investimento. Após 
a estação, o caminho de ferro circula em viaduto com uma extensão de 525m. Na zona mais 
densamente urbanizada o caminho de ferro atravessa o túnel de Feijó (124m). É uma das 
estações concessionadas à Fertagus, com um nível de frequência mais elevado. Funcionou aí, 
durante os primeiros tempos, a sede da empresa. A expectativa de tráfego levou a dimensionar 
o edifício de passageiros com uma capacidade superior a muitos outros na linha. Para além 
disso criaram-se alguns espaços comerciais também de maior dimensão e mais diversificados. 
Também por essa razão foram criados extensos parques de estacionamento e diversos serviços 
e áreas de ligação aos transportes na zona: Metro Sul do Tejo, Transportes Sul do Tejo, 
Sulfertagus… O tráfego e a frequência intensificam-se devido a presença nas imediações de 
dois elementos com forte atração: Polos Universitários e grandes áreas comerciais. A estação 




Nesta zona a linha é paralela à Autoestrada 2 (A2). O viaduto ferroviário que antecede a 
estação de Corroios tem 1.500m, junto a uma zona de habitações com alguma densidade. 
Trata-se de uma estação urbana, totalmente inserida no denso tecido central da localidade.  
O aparecimento desta nova estação reforçou a dinâmica urbana da zona, contribuindo assim 
para um forte crescimento nas imediações. As instalações incluem um vasto conjunto de 
arranjos exteriores, com parqueamentos, passeios, paragens de transportes e zonas 
ajardinadas. O serviço ferroviário está em ligação diária com os diversos tipos de transportes 
urbanos da zona. É uma Estação Ferroviária nova, na periferia da cidade, que se abre sobre 
todo o vale do Seixal. O edifício de passageiros foi construído segundo uma arquitetura-
modelo, e possui grande funcionalidade. O espaço frontal, a praça da estação, tem ligação 




Foros de Amora  
[29.07.1999] 
A nova estação ferroviária de Foros de Amora foi implantada em zona periférica da cidade do 
Seixal. O edifício de passageiros é de dimensão generosa, concebido segundo o modelo-tipo 
desta intervenção. Todo o conjunto tem grande funcionalidade e uma ligação franca com os 
transportes rodoviários, incluindo parques de estacionamento. Os espaços envolventes foram 
bem tratados. Segundo dados da empresa concessionária, a estação foi das que mais cresceu 
em tráfego e movimento. Nestas circunstâncias associou-se ao forte crescimento habitacional 
da zona, sendo que a densidade é mais elevada nas imediações da estação. A intervenção e o 
crescimento habitacional foram intensos, dando azo ao aparecimento de zonas industriais e 
comerciais, bem com a um vasto conjunto de equipamentos públicos. 
 
Fogueteiro   
[29.07.1999] 
Adjacente à densa urbanização de Forros de Amora, antecede a estação do Fogueteiro o 
extenso viaduto com 380m. A estação ferroviária situa-se na periferia da cidade, mas possui 
uma forte afluência e tráfego intenso, essencialmente virado para os transportes pendulares. 
O vasto edifício-modelo alberga todas as valências da estação, alguns espaços comerciais e 
possui ainda uma franca ligação com o exterior, franqueando as ligações com os restantes 
transportes e parques de estacionamento. A própria estação e o tráfego diário originaram 




A remodelação completa na linha das do Eixo e o aparecimento da nova estação de Coina 
derivam do prolongamento estabelecido até Setúbal, a partir de outubro 2004. Cerca de 
1.700m antes da estação de Coina, a linha bifurca para uma área ferroviária, com inúmeras 
linhas de serviço e instalações, destinadas ao Complexo Oficinal de Coina da FERTAGUS. 
Da própria estação sai o ramal, com cerca de 2km de extensão, diretamente para a Siderurgia 
Nacional, construído em 2006. À saída da estação foi construído um viaduto ferroviário com 
450m de comprimento. É no entanto uma estação urbanamente isolada, mas com fortes 
ligações francas a toda a zona fortemente industrializada e a toda rede de transportes que a 
serve. Mesmo isolada a estação tem uma forte afluência, e possui alguns comércios no interior 





Penalva   
[06.10.2004] 
Para aceder à estação, o caminho de ferro percorre um túnel com 730m. A estação e o edifício 
de passageiros ficam também completamente isoladas do meio urbano. A funcionalidade do 
conjunto e o tipo de arquitetura assemelham-se aos das restantes estações do Eixo. Aberta ao 
mesmo tempo que a ligação a Setúbal, em outubro 2004, a estação serve essencialmente os 
operários e utentes da fábrica Ford-VW. Para servir o complexa foi também construído um 
ramal ferroviário.  
 
Pinhal Novo 
 [nova estação e E.P.: 05.10.2004; construção inicial da estação do CF: 15.06.1857; ligação a Setúbal: 
01.02.1861] 715  
A bifurcação da linha com o prolongamento para Setúbal teve também como consequência o 
reforço do nó ferroviário do Pinhal Novo, no concelho de Palmela. A estação inicial é das 
mais antigas, datada de junho de 1857. O local tem por isso uma fortíssima ligação e tradição 
ferroviária. A primeira ligação a Setúbal foi estabelecida em 1862 e em 1908 um pequeno 
ramal permitiu a ligação para norte até ao Barreiro. O facto criou aqui um intenso nó onde se 
cruzavam os tráfegos das três linhas Sul/Alentejo/Barreiro. Tal característica não deixaria de 
ter influência enorme no crescimento e na organização urbana de toda a área. A renovação 
completa e a inserção da estação no Eixo Norte-Sul vieram dar-lhe um novo e importante 
impulso. A intervenção arquitetónica permitiu conservar uma parte significativa do edifício 
original. As restantes valências da nova estação passaram a ser subterrâneas, minimizando o 
impacto no tecido existente.   
 
Venda do Alcaide  
 [nova estação e E.P.: 05.10.2004; construção inicial da estação do CF: 15.06.1857; ligação a Setúbal: 
01.02.1861] 
Inicialmente o pequeno apeadeiro de Venda do Alcaide estava integrado na linha do Sado, 
servia uma zona completamente rural com pouca habitação. Hoje, este lugar do concelho de 
Palmela, consegue agregar um conjunto razoável de edifícios estruturados à volta dos dois 
eixos viários que ladeiam a plataforma ferroviária, do lado norte a rua 25 de Abril e a rua da 
Liberdade, do lado sul. A nova e vasta estação de Venda do Alcaide, construída pela REFER, 
iniciou o seu funcionamento em 05.10.2004. Junto ao espaço frontal do novo edifício de 
                                                          
715 Ver também os pontos: 1.2.3.-Linha do Alentejo; 1.2.4.- Linha do Sul.  
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passageiros, construído como os restantes deste Eixo, foi instalado um vasto parque de 
estacionamento, que também é gerido e mantido pela REFER. 
 
Palmela  
[nova estação e E.P.: 05.10.2004; construção inicial da estação do CF: 15.06.1857; ligação a Setúbal: 
01.02.1861] 
A estação distancia-se da cidade. O território tem várias unidades industriais importantes, com 
maior destaque para o sector automóvel.  
 
Setúbal   
[nova estação e E.P.: 05.10.2004; construção inicial da estação do CF ex Linha do Sado: 15.06.1857; 
ligação EF inicial ao Barreiro: 01.02.1861] 
Todo o processo de modernização ferroviária permitiu implementar um serviço de transporte 
rápido e confortável entre Setúbal e Lisboa-Roma. A viagem completa faz-se em menos de 
uma hora. Na cidade de Setúbal o Eixo Ferroviário impulsionou a criação de duas estações. 
Uma urbana, a estação da Praça do Brasil, situada perto do centro. Uma segunda, mais ligada 
ao porto, o apeadeiro Setúbal-Mar, permite assim estabelecer uma ligação ferroviária para 





4. Caminho de ferro e Cidade 
 
As características técnicas do modo ferroviário apontam-no como o mais eficiente 
para a mobilidade metropolitana. Por um lado transporta grandes quantidades de 
passageiros, mantendo horários regulares, por outro, é o modo que requer um menor 
consumo de energia por tonelada, tem maior durabilidade e necessita de menor 
manutenção.716 
O comboio pressupõe a coexistência de três elementos essenciais: a existência de passageiros 
e/ou mercadorias em quantidade suficiente para justificar o transporte; o conjunto máquina de 
tração, carruagens e carris e estações ferroviárias. Antes mesmo do aparecimento do comboio, 
no sentido exato em que o conhecemos hoje, os três elementos apareceram separadamente e 
com uma evolução sequencial que importa aqui referir. O primeiro tem a ver diretamente com 
o contexto e o panorama social ligado à Revolução Industrial, como já vimos. 
 
4.1 Caminho de ferro 717 
 
 Os caracteres fundamentais que definem as qualidades essenciais do caminho de 
ferro são: a segurança, a regularidade, a economia, a velocidade, a que podemos 
ainda acrescentar a comodidade, mas acima de tudo, aquela qualidade que 
especialmente o distingue e a todas sobreleva – a capacidade de transporte.718 
 
Entende-se por “caminho de ferro” toda a infraestrutura de transporte interurbano, destinada a 
possibilitar a deslocação de passageiros ou mercadorias entre as diversas povoações, de uma 
forma específica as “cidades”. O estudo deixará de fora outros tipos de infraestruturas, tal 
como o metropolitano, de superfície ou subterrâneo, ou até alguns tipos de transporte 
ferroviário de carácter suburbano, dadas as suas características próprias e porque se entende 
fazerem parte de uma problemática urbanística distinta da que pretendemos tratar neste 
trabalho. Este tipo de infraestrutura de transporte, embora muito semelhante ao que tratamos, 
integra-se apenas numa rede urbana (cidade ou metrópole), enquanto o “caminho de ferro” em 
causa neste estudo se refere apenas ao meio de transporte que liga duas localidades, com 
âmbito regional ou até de escala superior.  
                                                          
716 Tirado do artigo VeloCidade moderna. Filipa Roseta, in: revista Arquitetura e Vida n.º 47, março 2004, p. 52.  
717 Informações técnicas e definições de diversas fontes e publicações da CP e da REFER, nomeadamente da bibliografia: 
CP: Manual Profissional de Caminhos de Ferro: Movimento – tráfego – estatística – contabilidade – material – tração – via – legislação; 
AA e editores desconhecidos, edição própria da CP que servia de manual aos seu funcionários [?]; s. d. (depois de 1930?) – Lisboa. 
PINA, Filipe Gomes: Vias de Ferro – a Infraestrutura Ferroviária Portuguesa; edição REFER, Lisboa, 2006. 
718 ABRAGÃO, Frederico de Quadros - Caminho-de-ferro portugueses-esboço da sua história. CFP Portugueses, Lisboa, 1956. 
537 
 
Contudo salientamos que o nosso principal objeto de estudo se prende com a conformação da 
“cidade” e da sua “arquitetura”, sob influência direta ou indireta desse meio de transporte. 
 
4.1.1 Ferrovia  
Infraestrutura ferroviária 
Podemos dividir toda a atividade ferroviária em 3 grandes domínios: a infraestrutura, as 
construções e o material circulante719. Na medida em que este trabalho pretende preocupar-se 
mais com a arquitetura e a sua relação com o meio urbano, desenvolvemos mais aquele 2º 
grande domínio – o das construções ferroviárias. Contudo, na medida das preocupações 
urbanísticas (desenho urbano) que o trabalho também encerra, não deixa de ter uma 
importância relevante uma abordagem da questão da infraestrutura ferroviária.  
A infraestrutura é basicamente composta pelas plataformas, pelas vias férreas, pelas catenárias 
e por todos os demais elementos de superestrutura técnica que servem de suporte aos diversos 
elementos técnicos ou que procuram gerir a relação do caminho de ferro com o meio.  
Obviamente todos estes elementos técnicos da infraestrutura ferroviária tiveram uma evolução 
considerável ao longo dos anos. A qualidade e a segurança dos serviços, a que se junta de 
forma muito acutilante, a procura do aumento da velocidade de deslocação do material 
circulante, têm levado a progressos assinaláveis em todo o sector. Está mais do nunca em jogo 
quer a modernização de todo o sector, com a implantação no país de uma rede de alta 
velocidade, que se pressupõe ser nova e radicalmente diferente da existente. Relativamente à 
plataforma, a principal preocupação reside na consolidação da base de assentamento dos 
carris. Essa base pode ser muito diversa: desde o balastro720 (com várias camadas de 
enrocamento), até às fundações e suporte de via em betão armado, com capacidade de 
transmitir ao terreno todos as cargas e vibrações dos comboios. 
Com uma conceção mais recente, esta última forma de embeber os carris nas lajes ou de os 
assentar sobre vigas em betão armado, tem tido uma utilização de forma corrente na 
renovação de estações, pontes ou viadutos, ou em túneis. Esta nova tecnologia de 
assentamento aliada à soldadura contínua das peças de carril é a mais adequada em termos de 
                                                          
719 A exploração da rede dos caminho de ferro portugueses, dividida em dois sectores: o das infraestruturas e construções (património) é 
gerido pela Rede Ferroviária Nacional – REFER, EP, criada em 1997, pelo D.L 104/1997, de 29 de abril; comercialização, serviços e o 
material circulante de transporte, a cargo da Companhia Portuguesas de Caminho de ferro – CP, EP, em toda a rede, e da empresa privada 
FERTAGUS, na exploração do percurso entre Lisboa e Setúbal, Roma - Entrecampos – Campolide – Pragal – Pinhal Novo - Setúbal.  
720 A base corrente das plataformas são constituídas pela camada de forma (35-50 cm), pela camada de sub-balastro (15 cm), ambas com 
inclinação para drenagem superficial e profunda, pelo balastro (30 cm). A última camada superficial é o elemento de suporte e 
encastramento das travessas, permitindo a repartição e uniformização das cargas transmitidas pelas travessas à plataforma da via, 
conferindo-lhe uma certa elasticidade e possibilitando-lhe a drenagem. O balastro aplicado na rede ferroviária tem de ser obtido por 
britagem, exclusivamente de rochas duras e sãs […] (granitos, gabros, dioritos e doleritos), in Vias de Ferro – a infraestrutura ferroviária 




limpeza das plataformas e tem sobretudo resultados muito positivos no que diz respeito à 
questão da redução das vibrações e do ruído.  
     
Via-férrea721 
Os carris, essas peças metálicas com um perfil muito peculiar, 
constituem um elemento técnico fundamental deste tipo de 
transporte, na medida em que essas duas linhas perfeitamente 
paralelas e ao mesmo nível são o suporte e as guias de todos os 
elementos ferroviários circulantes – locomotivas, carruagens, 
máquinas, gruas, etc… São as peças-chave de contacto entre as rodas 
desses veículos e o território. As suas dimensões e características são 
bastante diversas, quer em função da idade, tendo em conta toda a 
sua evolução tecnológica quer em função das próprias características 
do material circulante. O esforço exigido para suportar um comboio 
a alta velocidade é incomensuravelmente maior do que aquele que é 




«A distância entre os carris, designada por bitola da via, apresenta valores de 1668 
mm (via larga) e 1000 mm (via estreita ou métrica). O espaçamento das travessas é de 
60 cm, medido entre eixos de travessas. A inclinação transversal dos carris, para o 
interior da via (tombo) é de 1/20. 
As linhas férreas podem apresentar apenas uma via (via única), duas vias (via dupla) 
ou mais vias (via múltipla). 
As vias podem ser ainda ser algaliadas, quando nelas coexistem as duas bitolas, com 
quatro carris dispostos simetricamente, quando a diferença entre os valores das duas 
bitolas o permite, como é o caso da via estreita assente dentro da via larga. 
Existem também travessas concebidas para trabalhar com três carris, permitindo 
resolver o problema da coexistência de duas bitolas de valores mais próximos: 1668 
mm e 1435 mm. O valor 1668 mm, bitola ibérica, é usado em Portugal e Espanha, 
correspondendo o de 1435 mm ao empregue em vários países europeus, previsto 
                                                          
721 Desenho com o perfil de um carril: Projecto (1926) para a entrada do Bairro Camões, no Entroncamento, da autoria do arquitecto 
Cottinelli Telmo. Fonte: Arquivo histórico da REFER. 
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utilizar num futuro próximo em Portugal nas linhas a construir ou renovar, de ligação 
à Europa.» 722 
As vias-férreas, destinadas a circulação rápida ou normal, têm uma inclinação longitudinal 
muitíssimo baixa ou nula. Em casos extremos, relativamente para baixas velocidades de 
circulação, em meio urbano por exemplo, essa inclinação pode atingir 1,5%.  
O mesmo se pode inferir das curvas, que devem ser extremamente largas, tanto mais abertas 
quanto a velocidade de circulação que se pretenda alcançar, para não porem em risco a 
segurança das composições. 
Praticamente todas as linhas, atualmente em funcionamento, são em via larga. Subsistem 
ainda em funcionamento as vias estreitas entre Aveiro e Espinho, linha do Vouga, e a linha do 
Tâmega, entre Livração e Amarante. Os troços ferroviários de via estreita entre a Régua e 
Vila Real, na linha do Corgo, e entre Tua e Mirandela, na linha do Tua, foram encerrados.  
Este elemento técnico - a via-férrea, para o meio ferroviário é portanto crucial, mas a sua 
presença é também extremamente marcante em todo o território que percorre, com particular 
destaque nas zonas urbanas. Do ponto de vista meramente físico, estes elementos podem 
traçar, recortar, dividir, desenhar toda a área desse espaço territorial. Quando superficiais 
podem constituir fortes obstáculos, barreiras ou fronteiras imutáveis dentro da cidade. Nas 
zonas de estação ferroviária, em função da sua dimensão e do tráfego, podem atingir 
superfícies muito grandes, condicionando fortemente a organização funcional da cidade.  
 
Catenária 
As catenárias apenas se encontram instaladas nas vias eletrificadas. Estes elementos técnicos 
essenciais são basicamente pórticos metálicos flexíveis, no caso de baixas velocidades, ou 
rígidos, no caso de mais altas velocidades (+/- 200 km/h). Os pórticos são constituídos por 
postes e consolas metálicos que suportam as linhas de cobre (as catenárias propriamente ditas) 
que fornecem a energia às locomotivas elétricas em circulação. Para além da complexa 
construção e gestão desta rede de catenárias, existe ainda a necessidade de construir e gerir 
um conjunto de instalações de apoio a estes mecanismos: subestações, centrais de comando, 
etc. Esta extensa rede tem obviamente um forte impacto, quer físico quer visual, sobre o meio 
urbano e mesmo sobre os diversos elementos arquitetónicos que o compõem. Constituem, a 
maior parte das vezes, elementos de forte rutura com o tecido urbano, criando barreiras físicas 
com um impacto negativo que se acumula com o corte ainda mais intenso provocado pelas 
                                                          




vias férreas. Em Portugal, a primeira via-férrea eletrificada foi a linha de Cascais723, a partir 
de 15.08.1926. Permanecendo desde essa altura com uma parte substancial da instalação 
original, a linha de Cascais tem vindo a ser progressivamente renovada, incluindo o seu 
sistema de eletrificação. As linhas férreas principais, de Braga a Faro, da Pampilhosa a Vilar 
Formoso e do Entroncamento a Castelo Branco, encontram-se eletrificadas, atravessando ou 
percorrendo uma parte substancial das principais cidades do país.  
 
Elementos técnicos de inserção e funcionamento do caminho de ferro na cidade 
 
Os atravessamentos e passagens de nível 
Desde a sua instalação, no século XIX, até há relativamente pouco tempo, o caminho de ferro, 
os comboios, as locomotivas e as carruagens e outros veículos, misturavam-se com o tecido 
urbano e com as diversas circulações que se desenrolam nas cidades e diferentes aglomerados. 
Tiveram desde logo de se criar alguns “corredores” próprios para escoar estas diversas 
circulações. Os atravessamentos das vias rodoviárias pelo caminho de ferro foram desde o 
início consideradas áreas especiais com um tratamento urbano especial. Esses cruzamentos 
são considerados de “nível” com a linha férrea. A instalação destes cruzamentos envolvia, 
desde logo, diversas construções. Nos casos mais simples, geralmente em território não 
urbano, com as denominadas “passagens de nível sem guarda”, era colocada uma passadeira 
com travessas de madeira e uma placa de sinalização de cada lado da via. Mas em meio 
urbano, esses cruzamentos de nível, assumiam uma tremenda importância tendo em atenção a 
velocidade dos comboios e o perigo que representam para o resto da circulação urbana. Em 
grande parte dos casos, para além da passadeira e das barreiras de contenção da circulação, 
eram construídas “casas do guarda”, onde permanecia ininterruptamente uma pessoa 
contratada para gerir essa “passagem de nível com guarda”. Contudo, o perigo e a insegurança 
desses pontos724, atendendo ao constante aumento da velocidade dos comboios e ao fortíssimo 
crescimento do tráfego automóvel ao longo do tempo, levou as companhias ferroviárias a 
alterarem sucessivamente todos os cruzamentos ferroviários e à execução de construções de 
forte impacto no meio urbano: viadutos, pontes, túneis, passagens superiores de automóveis 
ou pedonais, extensas vedações. As alterações levadas a cabo nos últimos anos têm permitido 
resolver muitos casos de graves conflitos urbanos ou têm atenuado situações de complexas 
                                                          
723 A linha de Cascais, entre o Cais do Sodré (Lisboa) e a área central de Cascais foi construída até 04.09.1895. Com a aprovação do 
Governo, a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses cedeu, por arrendamento, a exploração da linha à Sociedade Estoril, a 18 de 
agosto de 1918, com o compromisso da sua eletrificação. Em 31.12.976, final do contrato de subarrendamento, a linha foi reintegrada no 
domínio dos Caminho-de-ferro Portugueses (CP).  
724 Foi criada legislação específica para reduzir a sinistralidade. O decreto-lei n.º 156/1981 procurou estruturar esta matéria, reunindo num só 
documento toda a legislação. Pelo Decreto-Lei n.º 568/1999 a legislação foi reformulada no sentido de melhorar as condições de segurança, 
tendente na supressão de todos os cruzamentos de nível, com restrição de novos atravessamentos. 
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resolução urbanística725. A evolução tecnológica tem possibilitado a aplicação mecanismos 
automáticos em praticamente todas as passagens de nível, o que veio paliar substantivamente 
os graves problemas de segurança existentes, desde o aparecimento deste meio de transporte. 
O objetivo primordial de melhor integrar o caminho de ferro na malha urbana, leva a que as 
intervenções urbanísticas nesta área constituam por si só um vasto campo de pesquisa, estudo 
e ação em vários domínios, que passam pelas diversas engenharias, pelo planeamento, pelo 
urbanismo, desenho urbano, paisagismo e arquitetura.726  
 
«Em 1999 existiam em exploração 2.794 km de via-férrea, com 2.494 passagens de 
nível [PN], a que corresponde uma densidade de 0,89 PN/km de via-férrea. 
Entre 2000 e 2005 foram investidos cerca de 250 milhões de euros nas ações de 
supressão e melhorias de segurança das passagens de nível (reclassificação) quer 
através da construção de passagens desniveladas e de vias rodoviárias de acesso, 
quer da automatização e melhoria de visibilidade das passagens de nível que se 
mantêm.  
No final de 2005, nos 2.818 km da rede ferroviária nacional com tráfego, existiam 
1.348 PN, a que corresponde a densidade média de 0,48 PN/km, com a tipologia 
indicada na tabela apresentada: Passagens de nível públicas:  
Com guarda .............................................  114 
Automatizadas .........................................  386 
Sem guarda ..............................................  518 
Peões........................................................  176 
Subtotal = .............................................. 1.194 
Passagens de nível particulares ..............  154 
Total  ...................................................... 1.348 »727 
 
Traineis 
Tendo sempre presente que a variação do trainel da linha ferroviária tem de ser muito baixa e 
prolongada, os adequados planeamento e implantação do caminho de ferro no seio da cidade é 
de uma enorme complexidade. Essa relação física entre o tecido urbano e o caminho de ferro 
pode estabelecer-se de três formas: 
                                                          
725 O caso da cidade de Espinho constitui a nosso ver o exemplo mais paradigmático desta problemática. Noutro quadrante bastante 
diferente, pode-se analizar detalhadamente os casos de implantação dos metros de superfície (área metropolitana do Porto, por ex.) ou os 
mais recentes estudos para a remodelação do ramal da Lousã.  
726 O esforço para conciliar a velocidade dos comboios com os graves conflitos urbanos provocados nos atravessamentos, tem levado a 
REFER e a CP a investir consideravelmente em evolução tecnológica, nesta questão da segurança mas também na construção ou arranjos de 
novas soluções urbanísticas. Ver também o ponto 5.4. Projeto urbano e obra ferroviária.  




a) À superfície: É a situação mais corrente, com centenas de casos que se tornam mais 
complicados à medida que se vai alargando o espaço-canal do caminho de ferro, com o 
aumento do tráfego ou bem que se vai densificando o tecido urbano à volta do caminho de 
ferro, em especial da estação ferroviária. Convirá salientar que esta problemática, que 
trataremos com algum detalhe no desenvolvimento do trabalho, se acentua ainda mais quando 
associada a uma forte degradação da linha, a um abandono de áreas ferroviárias urbanas ou 
ainda, de forma mais grave, ao abandono de edificações ferroviárias. Relativamente a esta 
problemática urbana no interior das cidades, os pontos mais relevantes são a forma como se 
faz a “vedação” da ferrovia e o da implantação e configuração das “passagens de nível”. As 
vedações, com várias formas e configurações, constituem um encerramento físico do espaço 
da ferrovia, e consequentemente, como já o dissemos atrás, provocam um fortíssimo efeito 
“barreira”, no interior das cidades.  
As “passagens de nível” são por natureza possíveis atravessamentos viários sobre o espaço 
ferroviário urbano, mas constituem também um dos principais focos de conflito e de 
insegurança. Daí, como também já dissemos, a necessidade de os eliminar a todos. 
De salientar também nesta parte, a construção de túneis para passagem de peões sob a 
ferrovia. Constituem soluções relativamente onerosas para o efeito e geralmente de difícil ou 
complicado tratamento e manutenção. 
A derradeira solução para resolver a passagem de peões é a construção de passagens 
superiores, que podem ser fabricadas com diversos materiais (betão e/ou metal) e formas. 
b) Em viadutos ou pontes: Estas soluções de superestrutura ferroviária são bastante extensas 
e onerosas, e por isso, acabam por ser apenas utilizadas em casos pontuais e específicos, 
geralmente com um tráfego intenso e com uma largura da faixa ferroviária relativamente 
reduzida. O caso paradigmático é a linha de Cintura de Lisboa, em especial o troço entre o 
Areeiro e Campolide. Ou mesmo toda a linha de Sintra, recentemente renovada. A solução da 
ponte ferroviária urbana pode obviamente resultar da necessidade de ligar duas margens do 
rio que atravessa a cidade, com o caso emblemático e histórico da ponte D. Maria Pia (1877), 
sobre o Douro, que veio a ser substituída pela ponte S. João, em 1991. Noutros casos, menos 
frequentes, são construídas pontes ferroviárias que unem dois pontos urbanos mais altos, 
atravessando zonas urbanas com alguma densidade. É o caso recente da Trofa. Esta solução 
de elevação da ferrovia permite em todos os casos, um atravessamento relativamente fácil do 
restante tráfego rodoviário ou pedonal, à superfície do terreno. Requer no entanto a 
consignação de forte corredores ou faixas ferroviárias com alguma largura e sem construção 
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próxima das margens, na medida em que se agravam aí os impactos quer do ruído quer das 
vibrações.  
c) Em túnel: A longa extensão dos traineis ferroviários, ou seja, a necessidade de manter 
pequenas inclinações das vias férreas, obriga, em muitos casos, à construção de troços 
subterrâneos. Este tipo de construção é utilizado em zonas de difícil orografia, fora dos 
aglomerados urbanos, mas também se recorre a esta solução em casos de necessidade de 
atravessar densos tecidos urbanos. Esta será sempre a solução mais cara e tecnicamente mais 
complexa para inserir o caminho de ferro na cidade; mas será, por ventura, a forma mais 
eficiente de o integrar perfeitamente. 
 
Existem 121 túneis ferroviários, estando 87 deles em linhas atualmente em regime de 
exploração. Perfazem cerca de 30 km de extensão, sendo o maior o do Rossio com os 
seus 2613m. É de realçar que 70% dos túneis têm mais de 100 anos, pelo que se tem 
investido significativamente em proceder a trabalhos de manutenção e reabilitação de 
tais infraestruturas seculares».728 
Os casos exemplares são o túnel do Rossio, em Lisboa; o túnel de São Bento, no Porto e mais 
recentemente, o túnel ferroviário que atravessa o centro de Espinho. Cobrir a via-férrea ou 
enterrá-la obriga a um esforço técnico considerável e à adoção em definitivo do sistema 
elétrico de tração. As linhas subterrâneas obrigam a que a cota da cobertura do túnel esteja, no 
mínimo, a 8 metros da superfície do terreno. No entanto, a essa profundidade a transmissão de 
vibrações, nas diversas direções, às construções vizinhas, pode ser bastante elevada. Esta 
solução vê-se assim muitas vezes extremamente condicionada pelo elevado custo, mas 
também pelas dificuldades de realização em função da qualidade do terreno e da presença de 
inúmeros obstáculos: linhas de água subterrâneas, falhas geológicas, conciliação de diversas 
infraestruturas urbanas… 
  
                                                          




Eis uma lista ordenada, por extensão, dos principais túneis ferroviários do país:  
. data: nome ...............................  linha .......................... local .................... extensão  m .  urbano/não u. 
. 1890: Túnel do Rossio ..............  linha de Sintra ........... Lisboa ...................... 2.613 m ............. urbano 
. 1878: Túnel do Juncal...............  linha do Douro .......... Juncal - Pala .............. 1.621 m  ..... não urbano 
. 1888: Túnel da Alfândega III ...  ramal da Alfândega .. Porto ........................ 1.320 m  ............ urbano 
. 1878: Túnel da Tapada .............  linha do Douro .......... Caíde – Oliveira  ....... 1.086 m  ....  não urbano 
. 2008: Túnel de Espinho ............  linha do Norte ........... Espinho ........................ 954 m ............. urbano 
. 1896: Túnel de São Bento ........  linha do Minho ......... Porto ........................... 753 m ............. urbano 
. 1887: Túnel de Saião ................  linha do Douro .......... F. Numão - Pocinho ..... 752 m  ..... não urbano 
. 1887: Túnel da Valeira .............  linha do Douro .......... Alegria – Ferradosa  ... 712 m  ..... não urbano 
. 1864: Túnel de Caxarias Norte .  linha do Norte ........... Ourém (Fátima) ........... 660 m  ..... não urbano 
. 1864: Túnel de Caxarias Sul .....  linha do Norte ........... Ourém (Fátima) ........... 645 m  ..... não urbano 
. 1880: Túnel de Bagaúste ..........  linha do Douro .......... Régua-Bagaúste .......... 425 m  ..... não urbano 
. 1879: Túnel de Loureiro ...........  linha do Douro .......... Porto Rei - Barqueiros . 402 m  ..... não urbano 
. 1887: Túnel de Vargelas ...........  linha do Douro .......... Vargelas - Vesúvio ...... 364 m  ..... não urbano 
. 1882: Túnel das Alhadas ..........  ramal Fig. da Foz ...... Figueira da Foz ............ 368 m  ..... não urbano 
. 1879: Túnel da Régua  ..............  linha do Douro ..........  Régua ......................... 342 m  ............ urbano 
. 1878: Túnel de Gaviarra ...........  linha do Douro .......... Marco de Canavezes .... 258 m  ..... não urbano 
. 1878: Túnel de Campainha  ......  linha do Douro .......... Marco de Canavezes .... 227 m  ..... não urbano 
. 1896: Túnel do Seminário II …  linha do Minho ......... Porto ............................ 225  m  ............ urbano 
. 1880: Túnel de Pedra Caldeira .  linha do Douro .......... Bagaúste – Covelinhas 174 m  ..... não urbano 
. 1887: Túnel de Fontainhas .......  linha do Douro .......... F.Numão – Pocinho .... 162 m  ..... não urbano 
. 1879: Túnel de Riboura ............  linha do Douro .......... Ermida-P. Rei (Baião)  120 m  ...... não urbano 
. 1896: Túnel da China II ............  linha do Minho  ........ Porto  ............................ 96  m  ............ urbano 
 
Como se pode constatar o percurso ferroviário continuo entre a estação de São Bento (linha 
do Minho), no Porto, a Barca de Alva, na linha do Douro, é de todos aquele que maior 
extensão em túnel possui: 8.374 metros no total.  
 
Barreiras, vedações, passagens inferiores e superiores 
Tanto no exterior como no interior da cidade as vedações e as barreiras da zona de circulação 
do caminho de ferro constitui desde sempre um elemento importante para a segurança dos 
peões, animais e mesmo dos demais tipos de transporte. No interior das cidades, onde o 
caminho de ferro atravessa o tecido urbano, estes elementos podem assumir também um forte 
impacto físico, arquitetónico e visual. Os serviços ferroviários procuram que as plataformas e 
as instalações ferroviárias, inseridas na cidade, sejam “estanques” à passagem de peões fora 
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dos acessos previstos para os passageiros ou para os serviços, a questão residiu desde sempre 
em estabelecer as formas mais eficazes de o fazer. Esta condição gerou a criação de inúmeras 
formas físicas de barreira do espaço ferroviário, a instalação de milhares de metros de 
vedações, dos mais diversos tipos, e a necessidade de implantar um número incalculável de 
passagens inferiores (túneis) e superiores para atravessamento dos peões. Ora como é bom de 
ver esses elementos podem ter um fortíssimo impacto estético, físico e a sua conceção, 
implantação e as articulações que estabelecem com a envolvente urbana deveriam relevar de 
um apurado estudo, planeamento e desenho urbano. Desde sempre a colocação dessas 
vedações do espaço ferroviário têm obviamente sido da responsabilidade da companhia 
detentora da linha ou como passou a acontecer depois de 1975 da companhia estatal detentora 
de toda a rede, primeiro a CP e depois a REFER, no caso do nosso país. A colocação de 
barreiras e vedações tem-se intensificado substancialmente nos últimos anos, essencialmente 
no espaço das estações e no interior das cidades, em zonas particularmente movimentadas e 
urbanizadas.  
O material mais corrente e económico para esse efeito é a vedação em rede metálica com 
altura suficiente para não permitir transposição. Outro elemento utilizado, essencialmente nas 
frentes urbanas das estações ferroviárias, é a vedação em grade metálica simples ou mista – 
com pilastras de pedra ou betão. Neste caso pretende-se um melhor enquadramento estético e 
construtivo da vedação com os edifícios, e o processo está geralmente sujeito à aprovação de 
um projeto autónomo, incluindo ou não num arranjo exterior, ou está associado ao projeto 
geral de construção de raiz ou renovação da estação e dos edifícios. 
Outra opção dos serviços ferroviários consiste na colocação de barreiras contínuas de painéis 
prefabricados em betão armado, geralmente à vista. Esta opção eficaz em termos de 
segurança, de barreira acústica e de baixo custo, é a mais “pesada” em termos estéticos e 
construtivos. Exemplos práticos com toda esta panóplia de soluções podem ser encontrados 
nos troços ferroviários em ambiente urbano denso, como são os casos das linhas de Cintura 
em Lisboa, Sintra, Cascais, e em inúmeras cidades da linha do norte.   
A colocação desses elementos, em centenas de metros de extensão, provoca no entanto um 
forte efeito de barreira que, é certo, dissuade a passagem não segura mas também torna todo o 
canal ferroviário pouco funcional relativamente à circulação pedonal em geral. Para além 
disso em resultado dos abusos e do vandalismo o perigo permanece em muitos pontos dessas 
“fronteiras”.  
Na tentativa de resolver ou minimizar alguns desses problemas mais graves, em meio urbano 
mais denso, a REFER (entidade responsável pelas infraestruturas) tem procurado instalar ou 




o acesso seguro aos espaços ferroviários. A determinação dos pontos, das formas e dos meios 
a utilizar, a conceção desses desenhos urbanos, e a aprovação dos modelos, é geralmente feita 
em sintonia entre a REFER, o Estado e os municípios em causa, e até envolve associações 
locais, em determinadas situações. As formas mais usuais são a colocação de passagens 
superiores geralmente de construção metálica, geralmente destinados ao atravessamento de 
peões. Quando são construídos viadutos para circulação automóvel, pode também associar a 
construção de passeios laterais resguardados, para os peões circularem e poderem fazer esses 
atravessamentos aéreas sobre as linhas ou as plataformas. Com custos muito elevados, e em 
casos extremos ou de solução incontornável, recorre-se à construção de tuneis pedonais, 
viários ou mistos, ou seja passagens inferiores à linha que ligam as duas margens.  
 
Variantes ferroviárias729 
De uma forma geral encontramos “variantes ferroviárias” de 3 tipos: 
A variante técnica permite estabelecer uma nova ligação ferroviária entre estações, 
abrangendo novos serviços para zonas habitacionais ou industriais. 
A variante dinâmica permite encurtar o trajeto ferroviário convertendo, por exemplo, uma 
estação terminal em estação “de passagem”, obtendo-se dessa forma ligações sem 
descontinuidades. 
A variante circular é parecida com a anterior mas diferente na sua função. Tem como 
objetivo principal estabelecer uma ligação ferroviária urbana entre duas ou mais estações 
urbanas próximas. Exemplo mais paradigmático é o da linha de Cintura de Lisboa, com uma 
linha que esteve prestes a converter-se num “circuito” ferroviário à volta da cidade. 
Na prática, do ponto de vista meramente técnico a variante ferroviária constitui um pequeno 
troço de ferrovia que desvia um troço de linha existente entre dois pontos. É portanto uma 
nova concordância ferroviária entre dois pontos de uma linha existente, que procura 
racionalizar esse percurso, encurtando-o ou desviando o caminho de ferro de pontos ou zonas 
de maior conflito urbano. Quando utilizada em projeto, antes da construção da linha, aquilo 
que se designa por “variante”730 não é mais do que uma alteração da diretriz entre dois lugares 
para encurtar o percurso, melhor os aspetos técnicos, resolver alguma questão de cariz 
topográfico ou até mesmo de expropriação. Como é óbvio, estas alterações em projeto têm 
também repercussões ao nível do desenvolvimento urbanístico posterior. Introduzem novas 
condições urbanísticas em todo o processo.  
                                                          
729 Por se entender que estes elementos interferem de forma abrangente com a cidade e porque se entendem como projetos com desenho 
urbano que incide sobre a ferrovia, as instalações e edifícios ferroviários mas também e essencialmente com a envolvente urbana dessas 
áreas, e com o funcionamento da cidade no seu todo; remetemos para o ponto 5.4. “Projeto urbano e obra ferroviária”. 
730 Ver por exemplo a Variante da Vila da Lousã introduzida no projeto inicial em 1888. (ponto 1.2.1.22.3.). 
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Mas se nos referirmos a “variantes” construídas para desviar um troço da diretriz ferroviária 
existente731, então estaremos quase sempre num processo muito complexo, caro e moroso.  
A opção pela construção de uma variante ferroviária é muito pouco usual, devido aos enormes 
custos que envolve. Tem sido usada em dois tipos de situação extrema: graves conflitos 
urbanos e ruturas de funcionamento geral quer do ponto de vista viário, quer do ponto de vista 
pedonal, quer do ponto de vista da segurança e do conforto urbano em geral. Neste caso pode 
envolver também a mudança de estação, de todos os edifícios e equipamentos associados. 
Envolve também obrigatoriamente a alteração do funcionamento viário e a arranjos 
urbanísticos que passam pela conceção e execução de um novo desenho urbano para todo esse 
território urbano envolvido.     
A “variante ferroviária” poderá também ser construída em alguns casos para “modernizar” a 
linha, encurtar o trajeto e poder aumentar a velocidade das composições; como foi no caso da 
Variante do Poceirão ao Pinheiro, na linha do sul. Ou de inúmeros pequenos troços nessa 
mesma linha, quando foi retificada para ser eletrificada do Barreiro até Faro.  
Assim, tal como aconteceu à volta da linha e da estação iniciais (da diretriz primária), a 
implantação de uma variante ferroviária pode alterar substancialmente o contexto urbanístico 
de um determinado espaço territorial urbano, ou de toda a geografia da cidade. A variante 
acarreta uma nova ordem urbanística que, em confronto com o antigo centro urbano, induz 
também um novo núcleo de atração urbanística, habitacional, comercial ou até industrial.   
Para além das questões técnicas e funcionais da ferrovia, a construção de uma variante 
implica um planeamento urbanístico alargado às áreas envolventes. Além de uma simples 
alteração da localização de uma estação saturada, haverá a ter em conta as alterações 
substanciais provocadas ao nível de toda a rede viária, e o potencial crescimento ou 
desenvolvimento local. O planeamento, o projeto e a construção de uma variante implicam 
portanto uma sintonia e sincronização entre várias entidades: REFER, CP, Estado, Autarquia, 
e todas as entidades ou autoridades envolvidas732. 
Daí que uma das sedes privilegiadas para intervir a este nível da conceção da variante seja o 
do próprio Planeamento Urbano, da execução de Planos Diretores e sobretudo de 
“urbanização” da cidade. Exemplo mais evidente foi o que se refere a Bragança733, pese 
embora todas as vicissitudes o processo e o facto de se ter perdido, de forma irremediável, a 
linha ferroviária.   
                                                          
731 Ver ponto 5.4. “Projeto urbano e obra ferroviária”. Em particular a Variante de Bragança, com o projeto aprovado em 1958, a obra foi 
iniciada no ano seguinte, e após inúmeras vicissitudes e longos problemas de execução e financiamento o novo traçado ferroviário entrou em 
funcionamento no dia 22 de agosto de 1968 e todo o troço desativado em 1992 (ver ponto 1.2.13.4.-Bragança). A mais recente “Variante da 
Trofa”, inaugurada em 2010 (ver também o ponto 1.2.5.5.-Trofa).  
732Ver também desenvolvimento deste tema nos pontos: 5.3.- Urbanismo: Planos e Ferrovias; 5.4.- Projeto Urbano e obra ferroviária.  




«Nidos de locomotoras / las estaciones / libran los tránsitos / Arcos /  
puertas de las ciudades / como el cielo / palpitantes a todas las horas /  
en los centros bajo las humaredas / Belleza del esfuerzo / He aqui la 
velocidad bien encauzada / hija de la voluntad…» [Rafael Lasso de la 
Vega: “Caminos de hierro”, in Ultra, nº10, 1921] 734 
 
4.1.2 Estação ferroviária 
“Estação”735 
«A estação é uma parte primordial do caminho de ferro como sistema de transporte, e é ainda 
a sua parte mais visível. Neste sentido, pode dizer-se com consistência que a estação pertence 
simultaneamente ao sistema ferroviário e ao sistema urbano, pois é uma parte da cidade assim 
como um elemento central da infraestrutura.»736 
«As estações são fundamentalmente pontos de rutura de carga. O seu objeto é facilitar a 
afluência pela ferrovia de passageiros ou de mercadorias entre uns lugares e outros, o que 
quer dizer que, o seu sentido recai na facilidade e comodidade do serviço de transporte 
prestado. Tem de ser, neste sentido, artefactos principalmente funcionais. Algo que nunca se 
pode esquecer: os desenhos arquitetónicos e os usos comerciais e de serviços devem 
responder em primeiro lugar a esta exigência.»737 
 
                                                          
734 Rafael Lasso de la Vega: “Caminos de hierro”, in Ultra, nº10, 1921. 
735 Num esclarecimento prévio e importante: utilizaremos neste trabalho a terminologia ferroviária: estação ferroviária (ou simplesmente 
estação) é todo o espaço territorial delimitado e propriedade do caminho-de-ferro onde param ou estacionam os comboios; edifício de 
passageiros (vulgarmente designado por “estação”) é a construção que permite a entrada e saída dos passageiros utilizadores do caminho de 
ferro. Existe uma relação imediata e estreita entre os dois elementos, do ponto de vista “topológico” e ponto de vista da “morfologia geral 
urbana”.     
736 Ganges, Luis Santos y; “Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas”, p. 151. 
737 Idem, p. 153. 
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Paris, 1847: Modelo de estação ferroviária, por Guillaume Abel Blouet [1795-1853], discípulo de Jean-Baptiste Rondelet 
[1734 – 1829]. Aplicado no projeto da Gare d’Orléans, futura Gare d’Austerlitz. Legenda da imagem 
 
Qualquer que seja a posição relativa das instalações de transbordo entre os passageiros ou as 
mercadorias e a cidade ou espaço urbano, essa área territorial [estação ferroviária] constitui 
um elemento urbano destacado e fundamental no funcionamento da cidade. A estação, ou 
melhor ainda o edifício de passageiros, converteu-se, quase sempre, num dos elementos 
centrais da composição urbana, suporte de acessibilidades intermodais, e mesmo, em 
inúmeros casos, polo de crescimento ou desenvolvimento urbano. 
«… a prática habitual na disposição das instalações ferroviárias a respeito da linha férrea 
era projetar uma estação intermédia passante, fora do casco urbano, ali onde havia menos 
problemas urbanísticos e económicos sempre que a configuração topográfica o permitia.» 738 
Do ponto de vista técnico a estação pode ter essencialmente as 3 tipologias seguintes:  
a) A estação terminal ou términos quando corresponde ao inicio ou fim de uma linha ou 
ramal ferroviário.  
b) A estação de passagem ou passante é a situação mais corrente, em que as instalações 
ferroviárias se situam num determinado ponto ao longo da linha.  
Esta tipologia de estação implica desde logo uma tipologia de “edifício de passageiros” que se 
encaixe nestes feixes de ferrovias, o que levou a que se adotasse praticamente sempre uma 
implantação do [EP] paralela às ferrovias principais, e geralmente com uma planta 
retangular739.   
c) A estação de cruzamento ou entroncamento tal como o nome o indica encontra-se no 
cruzamento de duas linhas e é portanto comum a essas duas linhas e direções ferroviárias.  
Se é verdade que a localização e a “importância comercial” do centro urbano constituem à 
partida elementos essenciais na programação, no dimensionamento e na organização das 
estações ferroviárias, não deixa de ser menos importante a sua característica e tipologia 
técnica para o estabelecimento daqueles três vetores e sobretudo para uma análise da evolução 
e previsão de funcionamento/crescimento da estação ferroviária. Assim, se pelo lado técnico 
aquelas 3 diferentes tipologias de estação remetem também para 3 tipos diferentes de 
organização, de funcionamento e até de dimensionamento. Do ponto de vista urbanístico as 
relações de cada uma daquelas tipologias ferroviárias, com a cidade, podem ser 
completamente distintas.    
Na Europa, a partir de meados do século XIX, o sucesso do caminho de ferro fez com que os 
edifícios de passageiros das estações ferroviárias dos grandes centros urbanos passassem a ser 
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concebidas como se de grandes palácios do povo se tratassem, numa espécie de hino e 
deificação da indústria. Em todas as capitais e grandes cidades dos países em expansão 
industrial, no fim desse século, as grandes estações ferroviárias, com linhas terminais a 
encaixarem-se perto das zonas centrais, procuram articular os seus programas arquitetónicos 
com as massas construídas existente, numa atitude de grande simbolismo. 
Nos primeiros anos do século XX, os programas das estações, essas “últimas” grandes 
catedrais da indústria, passam a integrar uma vontade clara de se funcionalizarem, 
articulando-se de forma mais ou menos complexas, com novos traçados viários e com outros 
sistemas de transporte emergentes. 
Apesar de se fazerem sentir os primeiros impactos regressivos provocados pela ascensão do 
transporte rodoviário, o caminho de ferro procurará, ainda durante na primeira metade do 
século XX, chegar a todos os lugares, à província, aos pequenos e médios centros urbanos, em 
zonas rurais.  
Grandes ou pequenas, todas essas estações urbanas vão passar, a partir daí, a servir 
eficazmente a primeira vaga de deslocações com os mais diversos intuitos: trabalho, negócio, 
lazer, turismo… a viagem rápida, cómoda que liga os centros das cidades. 
Os primeiros e principais Tratados sobre Caminhos de Ferro (tecnologia, arquitetura, 
urbanismo, circulação, etc.) foram estabelecidos pelos seus precursores, os ingleses e os 
franceses que os divulgaram por todo o mundo, principalmente na Europa. As normas e regras 
por eles definidas constituíram doutrina consolidada e comummente aceite até ao fim do 
século XIX e princípios do século XX.    
A dimensão da estação ferroviária decorre imediatamente da sua importância geográfica, mas 
pode ser o resultado das necessidades de tráfego de diverso tipo: passageiros, mercadorias ou 
apoio industrial.  
O volume de passageiros está obviamente ligado à população residente e/ou aos trajetos 
pendulares diários – casa/trabalho/casa.  
O itinerário mais intenso corresponde à ligação Lisboa-Porto. Desta forma, relativamente à 
intensidade de passageiros, as estações com maior volume são daquelas cidades: em Lisboa, a 
estação de Santa Apolónia, desde sempre, mais recentemente a Gare do Oriente, em que a sua 
“intermodalidade” lhe trouxe ainda mais tráfego de passageiros. No Porto, a estação de 
Campanhã, é o suporte por excelência de todas as ligações ferroviárias, na área do transporte 
de passageiros. Saliente-se, ainda na cidade do Porto, a estação de São Bento, que funciona 
como um “polo recetor” que encaminha o fluxo de passageiros para Campanhã.  
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Desde sempre, na área de Lisboa, as duas linhas - de Cascais e de Sintra, têm sido o suporte 
privilegiado dos movimentos pendulares diários de passageiros, que se deslocam entre o 
centro da capital e aqueles grandes polos urbanos (Cascais e Sintra). Tendo em atenção esse 
volume de passageiros, as duas companhias que intervêm nessas linhas; a REFER ao nível da 
infraestrutura, a CP, ao nível da comercialização, fizeram recentemente uma forte intervenção 
nesses trajetos, com forte destaque para a modernização da linha de Sintra740. Relativamente 
ao percurso entre Lisboa e Cascais, têm particular destaque, do ponto de vista do fluxo de 
passageiros, a estação do Cais do Sodré e a Estação de Cascais, duas estações com alguma 
dimensão, que se inserem praticamente nas zonas urbanas mais densas, praticamente em 
plenos centros das duas cidades. 
Relativamente à linha de Sintra, convirá salientar que se trata de um dos percursos 
ferroviários com características mais “urbanas” de todo o conjunto nacional. A linha, com 
início na estação do Rossio, em pleno coração da cidade de Lisboa, possui ainda diversas 
estações com um intenso tráfego de passageiros: Campolide, imediatamente a seguir; 
Amadora, dadas as suas características de cidade-residencial, sendo que este troço é de uma 
grande densidade urbana. Na nova estação de Meleças, o cruzamento com a da linha do oeste, 
sendo certo que a própria estação se localiza numa área mais dispersa, vem trazer um grande 
fluxo de passageiros. Finalmente nas estações da Portela de Sintra, recente, no términos da 
linha em pleno centro da cidade de Sintra, estação bastante antiga mas que tem sofrido 
sucessivas beneficiações, o volume de passageiros é também intenso. 
Durante toda a época de forte tráfego a estação, e em particular o seu edifício de passageiros, 
tornar-se-iam dos elementos mais dinâmicos da cidade. Os seus serviços poderiam constituir 
pontos de forte atração dentro da cidade. O caminho de ferro, dentro do espaço urbano, tem 
portanto essa ambiguidade de constituir um elemento-barreira física e um ponto positivo de 
forte atração. Resulta portanto a necessidade de superar a parte negativa do efeito barreira 
com trabalhos de grande envergadura, que mitigue o efeito e destaque a possibilidade de 
inserção e atração da estação. Criou-se recentemente em todo o mundo a tripla vontade de 
inserir perfeitamente a ferrovia na cidade, de criar sistemas de transportes integrados com 
diversas modalidades e ao mesmo valorizar esses pontos de atração com novas valências 
urbanas de comércio, serviços, habitação ou outros equipamentos. Nos anos 80 em muitas 
cidades da Europa, até em grandes metrópoles do mundo, a valorização comercial da estação 
é extrema. Delinearam-se estratégias de crescimento e desenvolvimento urbano destinadas a 
criar verdadeiras cidades dentro da cidade. A essa estratégia não escapa a promoção 
                                                          




imobiliária. Casos de Madrid - Proyecto Chamartín e Sevilla-Santa Justa, em Espanha; 
Londres - King’s Cross, em Inglaterra; Utrecht Centrum Project, na Holanda; Milán - 
Progetto Passante, em Itália; Lyon-La Part Dieu; Lyon-Satolas; Lille-Europe (Euralille), 
Paris – Saint Lazare, em França; Lisboa – Gare do Oriente, onde a componente de promoção 
imobiliária ficou ligada à gestão da Expo’98 e foi o veículo de todo o processo de 
transformação e expansão urbana. 
Em vários pontos da Europa a discussão à volta da construção de novas estações citadinas ou 
mesmo a transformação e ampliação das existentes, tornou-se um ponto crucial nas agendas 
do planeamento urbano dessas urbes. O ponto tem muito pouco de simbólico e passou a ser 
uma estratégia de comércio, serviços e desenvolvimento imobiliário. Salienta-se porém a forte 
complexidade deste novo programa, por todas as implicações que acarreta, nos mais diversos 
domínios: físico, ambiental, social, etc.. 
Nas grandes cidades é frequente a existência de várias estações. A sua primeira localização na 
periferia do núcleo urbano central e mais antigo prendia-se obviamente com a necessidade da 
ferrovia interferir o menos possível com esse casco. Em alguns casos também se prende com 
o facto de terem existido várias concessões para a companhias diferentes, com cada uma a ter 
linhas, direções e mercados distintos. E pesa por isso também a questão geográfica e a própria 
orografia do território como é o caso em várias cidades portuguesas.  
Mas qualquer que sejam as razões ou todas juntas podem determinar a construção de estações 
especializadas: portuárias (Alcântara-Mar; Leixões, Sines…); mercadorias (Contumil); 
industriais (Sines, Neves Corvo); mistas (Campolide, Figueira da Foz, Entroncamento…). 
Qualquer uma pode ter enorme impacto urbanístico na cidade, pela possibilidade de ocuparem 
grandes áreas (Entroncamento), ou da própria infraestrutura ter um traçado complexo e 
extenso (Contumil).  
Em algumas cidades de pequena dimensão onde se instalaram dois tipos de linha – larga ou 
estreita, geralmente de companhias diferentes, a existência de duas estações acopladas, perto 
uma da outra, também é frequente (Régua; Tua, Livração).  
Ou como aconteceu logo de início no Porto, com a existência de várias funcionalidade e dos 
dois tipos de linha e o aparecimento de várias estações: Campanhã (mista); Boavista (bitola 
estreita na linha da Póvoa e companhia autónoma), São Bento (passageiros); Alfândega 




Análise da relação topológica entre a Estação Ferroviária e a Cidade 
Com uma leitura atenta e quase exaustiva da diversidade de situações que encontramos ao 
longo do país, verifica-se que a relação topológica entre as estações e o meio urbano se pode 
dividir, de forma muito geral, em três grandes tipos: 
1. A cidade com a estação (ou estações) ferroviária (s) periférica. 
2. A cidade com a estação enquadrada numa parte organizada (assimétrica em relação ao 
centro). 
3. A cidade com a estação central.  
 
A cidade com a estação ferroviária periférica 
Embora possamos subdividir esta categoria, em função de duas dimensões ou especificidades, 
é de salientar que este tipo é o mais frequente. Decorre do facto, antes do mais, das próprias 
características físicas da infraestrutura: por ser um meio de transporte que conflitua com a 
restante organização da cidade; porque leva, na maior parte dos casos, a que se “empurre” a 
estação para fora do tecido urbano. Quanto mais forte for a organização da cidade à volta do 
seu núcleo urbano antigo, denso e ordenado, maior foi a dificuldade para o caminho de ferro 
invadir o tecido, e por isso maior será a probabilidade de o afastar desse núcleo original. 
Veremos, no entanto, que há exceções relevantes… Mas que existem ainda algumas razões 
extremamente fortes para que isso aconteça: diminuição do custo com expropriações iniciais, 
com terrenos libertos de construção; maior facilidade de construção; diminuição dos custos de 
trabalhos de construção da via-férrea e das estações. Em contrapartida, o aumento da distância 
ao centro da cidade, que afasta alguns passageiros e diminui a rentabilidade do transporte e 
pode, em casos extremos, levar à sua falta de viabilidade económica. Paradigmáticos desta 
última situação, parecem ser os casos das linhas de via estreita, construídas no início do 
século XX, as últimas a serem construídas e as primeiras a serem encerradas741… 
Em certas ocasiões, fruto de um movimento intenso, originado, em certa medida, pelo facto 
de serem pontos de “cruzamento” de linhas, ou de uma forte ligação com o sector primário ou 
industrial, as pequenas estações que eram completamente periféricas na sua criação, podem 
converter-se em polos muito fortes, dinamizadores de acentuado crescimento urbano. Com 
escalas muito diversas, as situações mais relevantes são: Entroncamento742, Pampilhosa, 
Alfarelos, Santa Comba Dão…  
                                                          
741 Existem inúmeros exemplos, com particular destaque, como podemos ver na análise dos casos que fazemos no capítulo 4.3., para os das 
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construída num lugar isolado, a vários quilómetros de distância da cidade), do Tua, do Vouga e muitas outras da região do Alentejo.   




As estações construídas nos limites urbanos das cidades, ou seja, em que a situação periférica 
é tangencial ao meio urbano, que podem converter-se em casos de relativo sucesso: a ferrovia 
pouco interfere com a organização física do centro urbano, pode dar azo à criação de uma 
rede viária com forte ligação à estação, que por sua vez pode acarretar uma forte urbanização 
de toda essa parte da cidade743. Malogradamente, também há o reverso da medalha: a ferrovia 
e a estação instituem-se como a principal barreira ao crescimento da cidade e resultando assim 
em fator de perturbação ambiental permanente.  
 
A cidade com a estação enquadrada numa parte organizada (assimétrica em relação ao 
centro). 
 
No princípio da construção da rede ferroviária portuguesa, no século XIX, raros foram os 
casos em que a ferrovia era instalada dentro do perímetro urbano consolidado da cidade. 
Quanto muito, o caminho de ferro encostava levemente às zonas periféricas e estabelecia-se 
numa articulação viária reduzida, para ligar o edifício de passageiros ao resto do sistema 
viário existente. O sucesso do meio de transporte em alguns casos fez, no entanto, com que o 
território à volta da estação se fosse densificando, de forma mais ou menos rápida.  
Mas quando a estação “invade” o espaço urbano, ou se organiza em urbanização, em sintonia 
com a própria cidade, estamos perante os casos mais interessantes do ponto de vista da análise 
urbana. Constituim, antes de mais, casos de alteração progressiva da morfologia de uma parte 
mais ou menos extensa das cidades. E, em conformidade com o seu desenho específico, 
podem constituir centros cívicos de melhoria da qualidade de vida ou podem, no caso de 
fracas realizações, ser elementos extremamente perturbadores do ambiente urbano. Esta 
categoria da cidade planeada em sintonia com o caminho de ferro releva, por isso, da maior 
ou menor qualidade do desenho e do projeto urbano. Quando a rede e a estação ferroviárias se 
articulam de forma correta com o centro urbano mais consolidado, de uma forma tal que 
permita o fluxo normal dos restantes meios de transporte; quando os diversos elementos dessa 
rede funcionam como um todo, em sintonia com a malha e as restantes funções da cidade, 
então nesses casos toda essa parte da cidade passa a constituir o foco dinamizador e atrativo 
da vivência e do desenvolvimento da cidade no seu todo.   
Os casos em que as tentativas de ordenamento se processam a posteriori da instalação da 
estação, são porventura, os mais frequentes. Como veremos, a reorganização das estruturas 
ferroviárias existentes envolvem extrema complexidade e sempre um alto custo. Para além 
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dos inúmeros projetos não realizados, neste tema, podemos analisar vários exemplos com 
tentativas ou concretizações com algum sucesso na melhoria da organização e no 
funcionamento da cidade. Como são os diversos casos analisados de Viana do Castelo, Porto, 
Aveiro, Coimbra, Lisboa, Faro, etc., em cidades com alguma escala. Mas também podem ser 
fontes de estudo os casos mais pequenos de cidades médias, como Braga, Monção, Bragança, 
Chaves, ou Gaia, Espinho, Lousã, Caldas da Rainha, Sintra, Cascais, ou Barreiro… em que o 
peso urbanístico dos traçados e das instalações ferroviários, durante o século XX, foram 
preponderantes no desenho e no desenvolvimento de parte ou de toda a cidade…   
  
A cidade com a estação central 
Este parece ter sido o desejo de todas as cidades, a partir do primeiro exemplo português que 
constituiu, a estação central do Rossio, em Lisboa. É certo que também podemos citar alguns 
raros exemplos em que a própria cidade nasceu ou se desenvolveu quase exclusivamente à 
volta da Estação: o Entroncamento é o caso mais relevante; ou com escalas mais pequenas, 
distantes das próprias cidades existentes: Pampilhosa, Alfarelos, Santa Comba Dão…  
Mas a estação central por excelência é aquela que se situa praticamente no centro da cidade, 
no seu miolo mais denso e antigo. Tal como a definiu Le Corbusier : Il n’y a qu’une gare. La 
gare ne peut être qu’au centre de la ville. C’est sa seule place; il n’y a aucune raison de lui 
assigner une autre place. La gare est le moyeu de la roue.744 
Parece evidente desde logo que o esforço para a integrar toda a infraestrutura e a estação 
ferroviárias são sempre enormes. Geralmente são estações no início ou términos das linhas e 
destinam-se a servir cidades com uma população considerável. No glossário ferroviário, as 
estações centrais eram classificadas de «1ª categoria» e a sua conceção passava sempre por 
um projeto de raiz, quase sempre da responsabilidade de um arquiteto.  
Nos casos de Lisboa-Rossio e de Porto-São Bento a integração da estação no centro urbano 
passou pela construção de um extenso túnel que encaminhou a ferrovia de uma estação 
periférica para a estação central. Nos casos de Coimbra-Cidade, ou Lisboa-Cais do Sodré, por 
exemplo, isso não acontece. Nestes percursos ferroviários, as linhas foram instaladas ao nível 
do território, em conflito aberto com o tecido urbano existente ou em franco desenvolvimento.   
De salientar que se a leitura ou análise destas tipologias urbanísticas for feita de forma 
diacrónica, então podemos constatar, em muitos casos, que aquilo que era periférico no início 
passou a ser “central”, algumas décadas depois… Como são as várias estações de Lisboa ou 
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Porto, ou de cidades como Viana do Castelo, Braga, Ermesinde, Castelo Branco, Vila Franca 
de Xira, ou cidades de média dimensão, como Estarreja, Espinho, Régua, Vila Real, Tomar, 
Guarda … ou aglomerados de dimensão mais pequena, como: Monção, Barcelos, Povoa do 
Varzim, Carregado, Grândola, ou Lagos… 
 
4.1.3 Edifício de Passageiros 745 
 
Antes da revolução industrial, a arte de construir as máquinas estava mais 
estreitamente associada à arte de construir edifícios; desde então, o progresso técnico 
transformou de forma radical a construção mecânica, que se tornou cada vez mais o 
apanágio de especialistas; tanto que a palavra “construção”, sem adjetivo 
(mecânica), designa, em princípio as atividades ainda ligadas aos sistemas 
tradicionais, e associadas habitualmente ao conceito de “arquitetura”. A partir do 
momento em que essas atividades se desenvolvem por sua conta de maneira 
considerável, separam-se das outras e tornam-se uma especialidade independente; 
assim, a título de exemplo, as vias-férreas fazem parte até 1830-40 dos tratados de 
construção; e serão progressivamente retirados para dar lugar a uma literatura 
independente. 746 
 
Genericamente o edifício de passageiros constitui o elemento básico de ligação entre o 
sistema ferroviário e a cidade. E nessa medida, do ponto de vista funcional e até simbólico, o 
átrio do [EP] pode ser percebido e visto como uma das principais “portas da cidade”. A sua 
dimensão e escala relevam portanto de questões meramente funcionais mas também da 
“simbologia” e da importância que a própria cidade, ou o Estado, em sintonia com os serviços 
ferroviários, quiseram dar a esse elemento. Enquanto tal, essa primeira condição de conceção 
e realização do [EP] é transportada para a própria posição do edifício perante a cidade, com 
particular destaque para a sua fachada.  
 
Do ponto de vista técnico, funcional e morfológico o edifício de passageiros pode adotar 
tipologias bastantes distintas:  
                                                          
745 As informações técnicas com as diversas definções provêm de várias fontes e publicações da CP e da REFER, nomeadamente a seguinte 
bibliografia: CP: Manual Profissional de Caminhos de Ferro: Movimento – tráfego – estatística – contabilidade – material – tracção – via – 
legislação; Autores e editores desconhecidos, edição da própria CP que servia de manual aos funcionários [?]; s. d. (provavelmente 
publicado depois de 1930) – Lisboa. REFER; PINA, Filipe Gomes: Vias de Ferro – a Infraestrutura Ferroviária Portuguesa; edição 
REFER, Lisboa, 2006. 
746 Leonardo Benevolo: - “História da Arquitetura Moderna – volume 1 – A Revolução industrial”; cap. 1 ” As mudanças das técnicas de 
construção durante a revolução industrial”, p. 19, ed. francesa traduzida por Vera e Jacques Vicari para a editora Dunod, coleção Espaço e 
Arquitetura, Paris, 1979. 
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a) O edifício de passageiros pode ser “lateral” à linha de circulação principal (acontece com 
quase todas as estações de passagem), ou estar entre vias (ex. Entroncamento). Nos casos das 
estações terminais o edifício de passageiros pode ser “lateral” (ex. Lagos), e nestes casos a 
planta é quase sempre retangular, em I ou barra. Esta tipologia mais corrente apresenta 
alguma flexibilidade, porque permite ampliações de topo sem interferir com o feixe de 
ferrovias. É por isso a que apresenta mais vantagens do ponto de vista económico e funcional, 
qualquer que seja a tipologia de estação em causa.  
b) Mas o edifício pode assumir uma posição urbanística mais relevante e ter então uma planta 
em forma de U (ex: Santa Apolónia; Coimbra A; Porto-São Bento); ou de forma menos 
frequente em L (ex.: Rossio, Barreiro). 
c) De maneira muito menos corrente foram construídos alguns edifícios de passageiros com 
formas e posições delineados para se encaixarem nos diversos casos urbanísticos especiais ou 
determinados pelas condições de projeto. Destacaremos um primeiro tipo: o edifício de 
passageiros para estações subterrâneas, onde, em alguns casos, apenas se destaca a construção 
da “porta de entrada” à superfície. Como foi projetado e construído recentemente na cidade de 
Espinho. Para além desse elemento à superfície pode destacar-se todo o conjunto volumétrico 
subterrâneo (à imagem das estações de metro) com átrios, corredores de circulação, cais, 
meios de ligação, etc.. 
d) Um caso muito pouco usado é o do edifício de passageiros “sobreposto” às linhas, ou a 
uma parte da estação ferroviária. Os casos dignos de destaque são a nova estação de Lisboa – 
Roma/Areeiro, projetada por João Paciência e construída em 2003; e em que se misturam os 
três conceitos: sobreposição, construção lateral (superfície) e subterrânea747. 
 
Esquemas: 







                                                          























4.1.4 Apeadeiros, paragens e abrigos 
 
O Apeadeiro corresponde a uma “estação ferroviária” de pequena dimensão, destinada 
simplesmente à paragem de composições, para transbordo, saída ou entrada de pessoas ou 
mercadorias. Conforme a sua dimensão ou capacidade pode ter diversos elementos, abrigos 
ou mesmo edifícios. Designa-se por “Paragem”, um simples ponto na linha provido de um 
cais ou plataforma de saída e entrada de passageiros ou mercadorias. 
 
Evolução 
Em Portugal a construção da rede principal, que serve as maiores cidades do país, apenas se 
fez na parte final do século XIX, quando em muitos países europeus isso tinha acontecido 20 
ou 30 anos antes. Mas também fez com que tivesse uma maior racionalização do processo; em 
que a hierarquização da dimensão das construções (EP) tenha tido a maior atenção…  
Enquanto nos casos das cidades de dimensão suficiente para receber um edifício de 
passageiros (construção), a implantação e o tratamento da envolvente ou das ligações viárias, 
eram processos concebidos com algum cuidado; no que se refere às pequenas localidades, 
com muito pouco tráfego de passageiros, a escolha recaía então na construção de um pequeno 
apeadeiro ou abrigo para os passageiros. Retoma-se a ideia inicial do serviço de caminho de 
ferro a vapor, em que o que se valorizava é o cais e a plataforma de embarque e saída. Nestas 
circunstâncias o impacto do caminho de ferro no território era profundo. O efeito “barreira” 
ampliava-se. Para procurar atenuar esse efeito a companhia procurava implantar a linha e o 
“apeadeiro” à margem do núcleo urbano ou bastante afastado dele… Obrigando os 
passageiros a deslocarem-se por diversos meios até essa paragem. Mas o “tempo” acabaria 
por matar esse “pequenos nós”. A velocidade que se permitia imprimir ao comboio; e a feroz 
concorrência dos autocarros, e depois dos automóveis individuais, vieram condenar essas 
“paragens” ao desuso e ao abandono definitivo. O comboio passaria a ter como finalidade a 
ligação entre meios urbanos de uma certa dimensão, privilegiando o serviço entre cidades, em 
detrimento do serviço “metropolitano”, com muitas paragens, e portanto lento, moroso e até, 
muitas vezes desconfortável e penoso. Do ponto de vista urbanístico e viário esses elementos 
podiam torna-se barreiras mais intensas, e forte bloqueios para ao crescimento urbano. 
 
Um caso interessante é a conceção inicial e o funcionamento (como a sua evolução atual) da 
linha de Cintura de Lisboa, concluída no final do século XIX. Neste caso, a conceção inicial 
privilegiou a construção da infraestrutura: pontes, viadutos, trincheiras, túneis, em detrimento 
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das grandes estações e de edifícios de passageiros. As paragens ao correr das plataformas de 
embarque e desembarque eram encaradas como elementos meramente funcionais que 
permitiam o acesso dos passageiros aos comboios. O serviço foi durante grande parte do 
século XX entendido como serviço de transporte urbano, tipo “metropolitano” de superfície. 
Essas “paragens” (nós de ligação dos passageiros e mercadorias ao caminho de ferro) 
dispunham durante muito tempo, de pequenos abrigos ou cais cobertos com estruturas.  
 
4.1.5 Construções ferroviárias complementares inseridas na cidade  
 
No exterior da estação  
No interior da cidade, o caminho de ferro pode atravessar o tecido urbano de várias formas e a 
diferentes níveis: ao nível do terreno, elevado em viadutos, em trincheiras abertas ou em 
túnel. Estas diferentes soluções construtivas da infraestrutura, para além de criarem situações 
totalmente diversas do ponto de vista do desenho urbano e do impacto ambiental, originam as 
mais diversas situações urbanas do ponto de vista da organização e do funcionamento urbano 
em parte ou em toda a cidade. 
 
As passagens superiores pedonais 
Os percursos ferroviários dentro dos meios urbanos constituíram desde o início um problema 
grave em termos de segurança e uma preocupação cada vez mais intensa para o normal 
desenrolar dos serviços ferroviários748. Os atravessamentos da linha por uma via foram desde 
logo objeto de construção das passagens de nível. Se o percurso ferroviário se fizer em meio 
urbano denso ou se tiver pontos em que o atravessamento pedonal da via se impõe, como seja 
junto de aglomerados ou equipamentos de ambos os lados da ferrovia, a instalação de 
“passagens superiores pedonais” é uma das formas mais correntes de minimizar os problemas 
de segurança. Também desde cedo, a partir dos primeiros anos do século XX, os serviços 
ferroviários se viram na obrigação de instalar esse tipo de estruturas nos pontos mais críticos. 
É relativamente conhecida a questão do atravessamento de Espinho749: a linha ferroviária do 
Norte, de grande tráfego, passa em centro urbano, perto da marginal. A existência de muita 
construção de ambos os lados da linha, com uma densidade habitacional considerável durante 
todo o ano e um pico de frequência turística na época balnear, obrigou, desde o princípio, à 
                                                          
748 A fim de reduzir substancialmente a sinistralidade foi lançado o decreto-lei n.º 156/1981, que restringiu a construção de novas passagens 
de nível, lançou as diretivas para a supressão progressiva das existentes e normas de segurança. No entanto o aumento do tráfego ferroviário 
obrigaria à proibição total da instalação de novas passagens de nível e a um esforço considerável para a redução das existentes – decreto-lei 
n.º 568/1999. Entre 1999 e 2005 o número de passagens de nível passou de 2.494 para 1.348.  




construção de uma passerelle junto ao edifício de passageiros. O impacto funcional urbano, 
arquitetónico e a imagem que resultou perduraram durante décadas. Recentemente a alteração 
levada a cabo com o soterramento da linha alterou radicalmente o desenho, as funções e a 
imagem do lugar. 
 
 
Antiga estação ferroviária de Espinho: Imagens de uma das mais antigas e conhecidas passagens superiores para peões, em 
pleno centro urbano. [postais antigos] 
  
Espinho: Imagens aéreas com a situação do centro urbano antes das obras de soterramento da linha ferroviária [2003], e o 
mesmo lugar depois de construído o túnel ferroviário. [imagens Google]  
 
 
                  
Azambuja: Renovação da estação ferroviária e construção recente de uma passagem superior para peões, que atravessa a 





Carregado: Construção de uma passagem superior para peões, sobre a linha do Norte, que permite o atravessamento da 
linha, e permite a distribuição dos passageiros nas várias linhas, ao longo dos cais da estação ferroviária. [imagem aérea 
Google; fotografia: R.V.A.] 
 
 
Lisboa – Roma: Passagem superior para peões para atravessamento sobre a linha de Cintura de Lisboa e Eixo Norte-Sul. 
[imagem aérea Google; fotografia: R.V.A.]                                          
 
 
Vila Franca de Xira: Passagem superior pedonal, sobre a linha do Norte, para acesso aos cais e atravessamento da estação. 
[imagem aérea Google; fotografia: R.V.A.] 
 
As passagens inferiores pedonais 
O esforço de inserção das linhas ferroviárias em meio urbano denso tem sido colossal. A fim 
de estabelecer condições de segurança de acesso aos cais, aos diversos serviços da estação ou 
simplesmente ao seu atravessamento, conjugado com a necessidade de uma grande fluidez do 
trânsito ferroviário, tem levado os serviços a construir novas linhas e estações, a modernizar 
as instalações de forma a ficarem suspensas nas zonas de forte tráfego automóvel. Para 
estabelecer os acessos dos passageiros aos cais e permitir o atravessamento de um lado para o 




      
Estação ferroviária de Rio de Mouro – linha de Sintra: estação em “ponte”, com escadas e rampas de acesso pedonal à 
passagem inferior e acessos de distribuição aos cais. [imagem aérea Google; fotografia: R.V.A.] 
 
Nova estação ferroviária de Aveiro: construção de um novo edifício de passageiros, com acessos por escadas e elevadores 
às galerias subterrâneas; com zona comercial. [imagem aérea Google; fotografia: R.V.A.] 
Os viadutos rodoviários sobre as linhas 
               
Lisboa – Santa Apolónia: a longa estação de Santa Apolónia obrigou à construção de uma ponte suspensa, sobre toda a 
largura da estação, para atravessamento e distribuição viária e pedonal. [imagem aérea Google; fotografia: R.V.A.]                            
 
Lisboa – Roma: a extensa e recente estação de Lisboa – Roma está inserida, de forma longilínea, em pleno tecido urbano 
denso da zona de Alvalade – Lisboa. Obrigou por isso à construção de um conjunto de atravessamentos pedonais (aéreos e 




Os viadutos rodoviários funcionam como passagens superiores para automóveis, sobre feixes 
de carris ou áreas de estação, nos casos mais relevantes. Os troços de via-férrea em áreas 
densamente urbanizadas constituem-se barreiras de difícil transposição, originando problemas 
de fluidez de tráfego, segurança automóvel e dos peões. O viaduto sobre as linhas ferroviárias 
em trincheira pode, em muitos casos, ser de curta distância, que se torna um prolongamento 
natural da via, sem necessidade de recorrer a desníveis. Em alguns casos, o viaduto constitui a 
única forma de transpor a forte e contínua barreira provocada pela ferrovia, como nos casos 
de Lisboa e em muitos pontos da linha de Cascais. 
Os túneis rodoviários 
São elementos da estrutura viária citadina, criados para atenuar ou mesmo eliminar os 
conflitos existentes entre o tráfego rodoviário e ferroviário. Estes troços de rodovia criados 
sob a ferrovia, porque permitem inclinações superiores, podem ser mais curtos do que os 
túneis ferroviários, e mais económicos à partida. Em alguns casos, a topografia natural do 
lugar permite mesmo uma fácil inserção deste elemento 
 
“Nova” estação ferroviária de Aveiro – linhas do Norte e do Vouga: o túnel sob a estação permite ligar e prolongar o 
trânsito a partir da avenida Lourenço Peixinho, para o lado nascente. [imagem aérea Google; fotografia: R.V.A.] 
 
As pontes ferroviárias 
A extensão e dimensões destes elementos podem ter grande variação, conformes à tipologia 
da ferrovia que determina a velocidade máxima e os raios de curvatura, ou em função da 
densidade urbana ou topografia natural do lugar. Em consequência, as soluções encontradas 
podem ser muito diversas, do ponto de vista estrutural, quer do ponto de vista económico.  
De qualquer modo, devido às características técnicas deste tipo de transporte, as pontes 
ferroviárias são elementos muito frequentes nos diversos traçados e panoramas, urbanos ou 
rurais. Nos troços rurais, as pontes ferroviárias servem quase sempre para vencer desníveis ou 
para atravessar linhas de água, ou terrenos instáveis. 
Em meio urbano, as pontes ferroviárias podem ser construídas pelas mesmas razões, mas 
também porque servem para atenuar os conflitos urbanísticos entre os vários componentes da 






Pinhão: o pontão ferroviário, original, em pleno centro urbano antigo, com o atravessamento da linha, muito perto das 
habitações. [imagem aérea Google; fotografia: R.V.A.] 
 
Lisboa – Sete Rios – linha de Cintura – Eixo Norte-Sul e ligação à linha de Sintra: Estação ferroviária recente, apoiada em 
pilares e suspensa sobre o sistema viário. [imagem aérea Google; fotografia: R.V.A.] 
 
Lisboa – Entrecampos: o antigo viaduto ferroviário foi substituído por uma ponte mais recente, permite a passagem, por 
baixo, de todo o intenso tráfego rodoviário na zona de Entrecampos. [imagem aérea Google; fotografia: R.V.A.] 
 
Estas soluções de superestrutura ferroviária são bastante extensas e onerosas, e por isso, 
acabam por ser apenas utilizadas em casos pontuais e específicos, geralmente com um tráfego 
intenso e com uma largura da faixa ferroviária relativamente reduzida. O caso paradigmático 
é a linha de Cintura de Lisboa, em especial o troço entre o Areeiro e Campolide. Ou mesmo 
toda a linha de Sintra, recentemente renovada. A solução da ponte ferroviária urbana pode 
obviamente resultar da necessidade de ligar duas margens do rio que atravessa a cidade, como 
o caso emblemático e histórico da ponte D. Maria Pia (1877), sobre o Douro, que veio a ser 
substituída pela ponte S. João, em 1991. Noutros casos menos frequentes, são construídas 
pontes ferroviárias que unem dois pontos urbanos mais altos, atravessando zonas urbanas com 
565 
 
alguma densidade. É o caso recente da Trofa. Esta solução de elevação da ferrovia permite, 
em todos os casos, um atravessamento relativamente fácil do restante tráfego rodoviário ou 
pedonal, à superfície do terreno. Requer no entanto a consignação de forte corredores ou 
faixas ferroviárias com alguma largura e sem construção próxima das margens, na medida em 
que se agravam aí os impactos quer do ruído quer das vibrações.  
 
Os túneis ferroviários urbanos 
Os túneis ferroviários em meio urbano são porventura a solução urbanística mais eficaz para 
“inserir” o caminho de ferro na cidade, por muito densa que esta seja. São com certeza a 
forma mais eficaz de resolver ou paliar às questões de segurança e conforto urbano. No 
entanto o problema maior reside nas dificuldades técnicas de construção dos túneis em meio 
urbano. Acresce a essa complexidade técnica a questão económica, dado que a construção em 
túnel, em meio urbano, constitui o processo mais oneroso para construir as plataformas 
ferroviárias. Em alguns casos, afigura-se o único processo viável para colocar ou manter a 
funcionar o caminho de ferro em meio urbano muito denso ou no atravessamento de linhas de 
água urbanas. A conceção do traçado subterrâneo é da maior complexidade. A necessidade de 
planear e desenhar corretamente as trincheiras de aproximação aos túneis, a profundidade da 
plataforma, as questões técnicas de abertura e de consolidação do túnel, as interferências com 
todas as restantes infraestruturas urbanas, ou a colocação e manutenção das próprias 
infraestruturas ferroviárias, são alguns do vasto conjunto de problemas que se podem colocar 
com maior destaque neste campo. 
 





O primeiro e, até agora, maior túnel ferroviário é o do Rossio em Lisboa, com 2.613 metros 
de comprimento e já completou 122 anos de existência. Com início em Campolide, o túnel do 
Rossio arrancava, na altura da sua construção, numa área de poucas construções. A topografia 
do lugar no arranque no sopé de uma colina, facilitou também a sua inserção no fundo da 
vasta estação de Campolide. O percurso reto atravessa uma das zonas mais densas da cidade 
sem a perturbar, para além da presença de algumas bocas de ventilação e das inevitáveis 
vibrações com a passagem dos comboios. O ponto de saída, numa encosta, em pleno centro da 
cidade capital, tem características que também facilitaram a sua construção mas que 
obviamente dificultaram a instalação e a articulação com a estação ferroviária.  
 
Estação ferroviária da Régua: o túnel ferroviário de entrada/saída da linha do Douro passa por baixo do centro urbano 
mais antigo. A instalação de uma passagem superior para atravessamento de peões e acesso às zonas de habitação. [imagem 




No interior da estação 
Apenas se aborda este assunto considerando as relações urbanísticas do caminho de ferro com 
o meio urbano, com as cidades. E nesta medida há que ter em conta o fortíssimo impacto que 
todos os elementos técnicos inerentes a este tipo de transporte produzem sobre o meio urbano.  
Dentro do espaço territorial da estação, muitas vezes encerrada por vedação, organizam-se ou 
coexistem simplesmente conjuntos de edifícios e instalações tão vastos quanto a importância 
funcional desse nó ferroviário dentro do sistema. Desde os edifícios para a habitação ou 
dormitórios dos funcionários, os pavilhões ou hangares para locomotivas ou carruagens, as 
oficinas do diverso material circulante ou fixo, os armazéns dos mais diversos materiais ou 
mercadorias, os edifícios técnicos de controlo da circulação e dos serviços, até às linhas de 
manobras, o material circulante estacionado ou o material para a infraestrutura depositado, 
todo esse vastíssimo conjunto pode permanecer temporária ou definitivamente dentro da área 
destinada e designada por estação ferroviária. Tendo em conta, por isso, a sua dimensão e 
configuração, trata-se neste ponto de arrolar e analisar alguns desses elementos, com óbvio 





(…) Paradoxalmente, a nacionalista Primeira República abria-se a um 
cosmopolitismo que ideologicamente lhe era estranho, aliás como aconteceria com o 
Estado Novo. Para ambos, os regimes, o Estoril sonhado por Fausto Figueiredo era 
uma interrupção tolerada num discurso urbanístico em que o principal sinal de 
modernidade, na maioria das cidades portuguesas, eram as “avenidas da estação” 
que nestes anos foram delineadas, articulando os velhos e pequeníssimos burgos com 
a única rede de circulação nacional: o caminho de ferro.750 
 
4.2 Cidade 
O estudo da cidade na vertente da sua relação urbanística com o caminho de ferro, leva-nos a 
desenvolver neste capítulo uma análise de diversos casos urbanísticos planeados e executados 
para integrar esse meio de transporte na cidade, com todas as infraestruturas associadas. Não 
se pretende analisar o espaço territorial entre cidades. Apenas se aflora a questão da 
implantação do caminho de ferro no país, para se ter uma visão diacrónica do seu impacto no 
território exclusivamente urbano, e não regional ou territorial, ou paisagístico. 
 
Integração urbana da ferrovia 
No que se refere à relação específica entre o caminho de ferro e o meio urbano, salientam-se 
desde já as seguintes questões: qualidade do espaço urbano público, conflitos permanentes 
entre a infraestrutura ferroviária e os outros sistemas, funcionalidade da superstrutura 
ferroviária: estação e edifícios… 
O conflito entre os dois elementos, embora possa ter origem no fraco planeamento da cidade 
ou no seu inadequado crescimento, origina fortes perturbações tanto no funcionamento da 
própria cidade como também no da infraestrutura ferroviária. 
Na ótica do caminho de ferro, esse conflito provoca: falta de espaço para a travessia da cidade 
ou de manobra dentro da estação; problemas de exploração e de funcionamento dos serviços 
ferroviários (passageiros ou mercadorias); grave problema, comum a ambas as partes – cidade 
e caminho de ferro, que é o da segurança dos serviços ou do perigo de conflito com diversos 
transportes. 
Na ótica da cidade, destaca-se o efeito barreira das vias-férreas e das extensas estações 
ferroviárias sobre os tecidos urbanos. A imutabilidade do traçado ferroviário provoca muitas 
dificuldades de se encontrar um correto e adequado desenho urbano. Acumula-se um vasto 
conjunto de problemas ambientais ligados ao funcionamento do caminho de ferro: ruído, 
                                                          
750 In artigo A República e a Cidade, de Raquel Henriques da Silva, Historiadora, Instituto de História da Arte, FCSH/UNL; anexo do Jornal 
Arquitectos n.º 241, out-dez 2010. 
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vibrações, poluição física de algumas máquinas (diesel) e de algumas matérias armazenadas, 
poluição visual dos depósitos de materiais ou mesmo dos sistemas de funcionamento do 
caminho de ferro: catenárias, postes, carris, travessas, edifícios abandonados ou em mau 
estado . 
Estes efeitos são tanto mais evidentes e ampliados quanto o percurso do caminho de ferro se 
insere em meios urbanos densos: linha de Cascais, linha de Sintra, ou mesmo o antigo traçado 
na cidade de Espinho… 
Cabe aos arquitetos a resolução das descontinuidades causadas pela introdução dos 
carris na forma urbana e a humanização da cidade subterrânea. À sua disposição tem 
uma paleta de utopias que marcaram o século XX.751 
 
Em suma, embora se esteja a analisar elementos de escalas distintas: a “estação ferroviária” 
[EF] e o “edifício de passageiros” [EP], as questões de integração urbanística, relativamente a 
dois importantíssimos elementos da cidade, são perfeitamente distintas: 
a) Quanto à [EF], a questão que se põe é efetivamente a sua correta inserção, a análise e o 
balanço dos conflitos gerados com a cidade. 
b) Quanto ao [EP], pouco se pode levantar a questão da integração na cidade, pois está na 
maior parte dos casos resolvida; põe-se sim em questão, com muita acuidade, a relação 




O largo da estação 
Pensado logo em projeto, construído pela própria concessionária/construtora, a maior parte 
das estações dispõe de um espaço frontal à entrada para o edifício de passageiros [EP]; ou 
pode ter mais do que um, se se tratar de uma estação com fluxo de mercadorias. O espaço em 
causa: “pátio ou largo da estação”, é um elemento urbano quase omnipresente, gerado pelo 
caminho de ferro. Durante muitos anos esses espaços “de acesso aberto e público” 
permaneceram em propriedade privada da companhia concessionária da linha em causa. A sua 
função base mínima é a de permitir o transbordo, a ligação urbana em ambos os sentidos, dos 
passageiros ou das mercadorias para o espaço ferroviário exclusivo ou privativo. Como é 
óbvio, os serviços ferroviários procuraram sempre privilegiar a ligação com os passageiros, 
mas quase nunca descuravam o fluxo e o serviço com as mercadorias. Pode-se dar o caso de 
                                                          




se estar perante funções exclusivas: estação só de passageiros, ou estação apenas para serviço 
de mercadorias. Enquanto neste segundo caso o “largo” tem apenas uma dimensão funcional, 
e, por consequência, a sua forma e dimensão resultam das necessidades de circulação, 
estacionamento e manobra. No caso do “largo da estação”, para uso misto ou exclusivo de 
passageiros, à dimensão funcional vai associar-se uma outra “simbólica”, de estreita ligação 
com o núcleo urbano, com o centro da cidade.   
De salientar também a posição paradoxal de alguns espaços frontais às estações 
completamente destruturados, mal organizados, estrangulados e pouco funcionais: 
- Coimbra B 
- Pombal 
Em muitos casos o largo da estação constitui um espaço em cul-de-sac, ou seja com um único 
acesso (entrada e saída) que é a própria rua da estação. 
 
4.2.2 Praça 
A Praça da Estação 
 
A importância relativa de cada um dos dois componentes aqui em análise – cidade e CF – irá 
pôr em destaque dois paradigmas urbanos. Por um lado, o desenho e a contínua aproximação 
do CF ao centro urbano consolidado. E por outro a adaptação, a conformação e o planeamento 
da cidade ou das suas franjas com a estação, e mais especificamente com a “passagem” de um 
elemento para o outro, qualquer que seja o sentido do percurso. O elemento urbanístico que 
assume a maior importância nesse contexto é o espaço urbano e a fachada principal do 
edifício de passageiros da estação. Esse conjunto converte-se, desde o princípio, como a nova 
porta da cidade.  
Em alguns casos o largo estruturou-se, ou existia, e enquadrou, fundiu-se numa composição 
geral organizada com todo o tecido urbano, incluindo o [EP], a frente da estação, as diversas 
frentes urbanas… Casos de grandes praças, bem estruturadas e organizadas de forma regular e 
geométrica são raros. Exemplos: 




Mas existem inúmeros casos intermédios ou de praças da estação de pequena dimensão. 






A Rua da Estação 
Na fase de instalação no território, o caminho de ferro procurava afastar-se dos aglomerados 
mais densos, e como tal raramente afetava diretamente os tecidos urbanos consolidados. Mas 
vai fazê-lo, em certa medida, com mais presença, por interferência no sistema viário existente 
ou com a criação de novas vias alternativas. Desde o início, a via de ligação entre o espaço da 
estação e a cidade existente converte-se no suporte de um conjunto de edifícios, equipamentos 
ou instalações e irá rapidamente converte-se, na estrada da estação ou rua da estação.  
Com maior ou menor dimensão a rua da estação fazia parte integrante do projeto inicial da 
própria estação, na conceção e na aprovação da concessão ferroviária. Também em relação a 
este elemento urbano: o troço de rua ou caminho, desde o largo da estação até ao arruamento 
público ou estrada mais próxima, começou por ser propriedade privativa da companhia 
concessionária da linha em causa. Só a partir da 2ª década do século XX, depois da rede 
ferroviária ter sido integrada na Companhia de Caminhos de Ferro Portugueses, é que a maior 
parte desses troços, “rua da estação”, passam aos municípios e integram o domínio público.   
 
A base da conceção da linha, relativa à implantação no território e à ligação entre localidades, 
é constituída pela diretriz do traçado ferroviário. Nessa linha condutora assenta a estrutura 
global do projeto geral da linha ferroviária. Estudados no início e até executado previamente a 
partir de grandes escalas (1:25.000, ou 1:10.000), esses traçados tinham como principais 
pontos de dificuldade a orografia e consequentemente o equilíbrio das infraestruturas 
necessárias (maior ou menor quantidade de obras de arte) e o atravessamento das localidades 
(impacto urbanístico e redução das despesas de expropriação e de demolições). Nesta última 
parte, que consistia na sempre controversa “localização da estação ferroviária”, a questão da 
franca, rápida e eficaz ligação viária até ao centro urbano foi sempre considerada com uma 
das questões fundamentais no desenho desse traçado ferroviário. E nem sempre a questão 
resultou em benefício inicial da população. Essa situação era tanto mais gravosa quanto maior 
fosse a distância inicial da estação ao centro urbano existente e consolidado. Houve portanto, 
quase sempre, um esforço substancial para a concessionária aproximar, de forma tangencial, a 
estação do centro urbano.  
Para minimizar os impactos e os custos com expropriações, sempre que isso era possível, a 
concessionária encostava a estação a uma rua existente que levava ou trazia os passageiros do 




país, a estação de Santa Apolónia, essa diretriz foi bem clara. Embora, nessa primeira fase, 
estivesse relativamente afastada do centro da cidade, a estação inicial ligava-se ao núcleo 
central através duma estrada “marginal” ao rio Tejo, franqueando assim acessos relativamente 
rápidos e seguros ao centro de Lisboa. Em grande parte dos casos, este primeiro desenho 
urbano de rua da estação parece apenas ter um cariz funcionalista, de facilitação da relação 
entre a estação e o passageiro. Veja-se o caso também da relação urbana entre a estação-velha 
e a cidade de Coimbra. Nesta caso o arruamento é quase inexistente, procurou-se apenas 
localizar o pequeno espaço do largo da estação o mais perto possível da principal via da 
altura, a estrada de Lisboa ao Porto. 
 
A cidade de Aveiro com a sua estação construída em 1862, na periferia rural, a alguma 
distância do núcleo urbano central, é caso paradigmático em todos os aspetos, nomeadamente 
na instalação de uma rua da estação. O acesso viário inicial era feito através de um pequeno e 
tortuoso arruamento, em terra batida, que se iniciava perpendicular ao edifício de passageiros 
e que proporcionava a única ligação viária do largo da estação à estrada principal, de ligação 
entre Aveiro e o Porto. Dois anos depois, com o início do serviço ferroviário, surge o projeto 
e a construção de uma rua frontal ao edifício de passageiros, no eixo do largo da estação, e 
que se prolongaria em linha reta até cruzar com a rua de Sá, em frente ao Convento de 
Sá.752Até ao início da construção da avenida principal – Av. Lourenço Peixinho, no início do 
século XX, este arruamento será o suporte de grande parte da expansão urbana da cidade. 
Surgirá assim um primeiro bairro com alguma densidade urbana, desde o largo da estação até 
ao Convento de Sá.  
Em muitos casos, quando a estação nascia numa zona isolada, a conceção e a própria 
construção do acesso entre uma estrada existente, o largo da estação era da responsabilidade 
da companhia concessionária e construtora do caminho de ferro. Contudo, sem vocação para a 
sua manutenção, a companhia rapidamente entregaria esses troços de arruamento, as primeiras 
ruas da estação, à Câmara Municipal local.  
Com o sucesso do caminho de ferro, a rua da estação passou a constituir um imperativo 
urbanístico. Nela assentaria a maior parte da circulação de passageiros e de acesso rápido ao 
centro da cidade. Até ao final do século XIX consolidaram-se quase todos esses arruamentos 
de ligação funcional entre o núcleo central e o largo das estações. Mas, para além disso, esses 
novos arruamentos, constituem a principal, senão a única, frente de construção e expansão 
                                                          
752 Na planta da “Cidade de Aveiro”, de Gumerzindo da Silva, datada de julho de 1931, o Convento de Sá tinha sido convertido no “Quartel 
do Regimento de Cavalaria n.º 8”. A rua em causa tomou o nome de “Almirante Cândido Reis”. 
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urbana, até meados do século XX. Nelas se implantam tabernas, cafés, restaurantes, pensões, 
hotéis, os mais diversos comércios e habitações… 
 
4.2.4 Avenida 
A Avenida da Estação 
 
Parece haver uma associação planeada entre duas funções principais na cidade: o transporte e 
a edificação. E a avenida da estação constituirá porventura o resultado mais apurado dessa 
associação. Na maior parte dos casos a “avenida da estação” é iniciativa e uma construção 
camarária que resulta de um planeamento geral, com um projeto de construção relativamente 
detalhado. Podemos destacar os seguintes exemplos:  
 
Viana do Castelo: Avenida dos Combatentes da Grande Guerra 
Aveiro: Avenida Lourenço Peixinho 
Castelo Branco: Avenida Nuno Álvares 
 Lisboa: Avenida da Liberdade 
Lisboa: Avenida 24 de Julho 
Coimbra A – Cidade: Avenida Emídio Navarro 
Lousã: Avenida dos Combatentes da Grande Guerra 
Porto: Rua Pinto Bessa 
Famalicão: Avenida 25 de Abril 
Régua: Avenida do Douro /Rua José Vasques Osório 
Pinhão: Rua António Manuel Saraiva 
Vila Viçosa: EN 254, Alameda Henrique Pousão/Campo da Restauração 
Cantanhede: Avenida do Brasil /Avenida 25 de Abril 
Guarda: Avenida da Estação /Avenida João de Ruão 
Caldas da Rainha: Rua da Estação /Avenida 1º de Maio 
Figueira da Foz: Rua Saraiva de Carvalho 
Fundão: Avenida da Liberdade /Rua Cidade da Covilhã /Largo da Estação 
Vila Real: Rua Monsenhor Jerónimo Amaral/Avenida 5 de Outubro 
Chaves: Rua da Estação/Avenida António Granjo/Avenida Miguel Torga 
 
Muitos destes espaços demoraram anos a consolidarem-se e sofrerem tratamento urbanístico 






O Rio, a ferrovia e a estação  
 
Uma extensa parte da rede ferroviária está em perfeita ligação com os principais cursos de 
água. São várias as razões porque isso acontece: 
1. Antes da construção da rede ferroviária, a cabotagem e o transporte fluvial já existiam há 
longos anos e constituíam uma das principais formas de transporte de alimentos e mercadorias 
para e do interior. Aquando do desenvolvimento e construção do caminho de ferro tornou-se 
necessário, antes de mais, estabelecer ligações entre os dois meios e os locais privilegiados 
eram os cais junto aos rios. Nesse ponto os dois principais casos do país, são os das duas 
grandes cidades: Lisboa-Santa Apolónia (linha de leste e linha do norte), com o Tejo; 
Porto-Alfândega, com o Douro (o ramal da Alfândega, ligado às linhas do norte e Minho).  
2. A implantação e diretriz de uma linha ferroviária devem ser planas ou com menor declive, 
tanto quanto possível. Daí que os projetos para muitos traçado acompanhem também as 
margens dos leitos, a uma altitude suficiente para não ser perturbado por eventuais cheias. Foi 
assim com a construção da primeira linha em Portugal: a linha de leste ao longo do Tejo, entre 
Lisboa e Abrantes. Continuou a ser assim, ao longo das margens, em muitos casos. O início 
da linha da Beira Baixa, entre Abrantes e Rodão, prosseguiu ao longo da margem direita do 
Tejo, apesar da difícil topografia. Muitas outras linhas aproveitaram as encostas e os vales 
para se implantarem: as linhas do Douro, Vouga, Tua, Corgo, Tâmega, Sabor…  
3. Várias estações e principais edifícios de passageiros estabeleceram relações e funções 
urbanas importantes com os portos fluviais e os cais. Algumas como complemento com a 
questão geral de transporte marítimo ou fluvial e distribuição viária, com portos para cargas e 
descargas, armazenagem: Viana-Doca; Figueira da Foz; Leixões; Alcântara-Mar; Barreiro; 
Setúbal; Sines; Lagos; Faro; Vila Real de Santo António. Outros casos constituíram e 
constituem importantes elementos de ligação para transporte de passageiros e mercadorias: 




4.2.6 Centro Antigo 
 
O primacial dilema, de difícil resolução, entre afastar o caminho de ferro do centro urbano ou 
aproximá-lo o mais possível, pode ter sido, em muitos casos, a chave para o sucesso ou do 
insucesso deste meio de transporte. Aproximá-lo o mais possível do centro urbano antigo, 
onde residia a maior parte da população da cidade, de forma tangencial ou penetrar o tecido 
compacto e mais consistente, para alcançar a praça ou o largo central da cidade: essa foi a 
questão posta em muitas ocasiões, nos primeiros tempos da construção do caminho de ferro, 
que em poucas ocasiões seria alcançada. Na conceção inicial das diretrizes ferroviárias, a 
implantação da estação, mesmo que principal, na maior parte dos casos, era à margem ou 
tangencial ao centro urbano, privilegiando a abertura ou implantação de uma via que ligasse o 
largo da estação ao largo central. Porém, a partir do final do século XIX, a ideia de instalar a 
própria estação na parte mais central da cidade, tomou lugar na conceção de algumas linhas. 
Incluem-se nesta perspetiva, os casos de Lisboa-Rossio; Porto-São Bento; Coimbra-Cidade… 
Outros exemplos, apesar de terem sido previamente lançados de forma tangencial, acabariam 
por ficar rapidamente envolvidos com a construção e o prolongamento dos centros urbanos: 
Viana do Castelo, Vila Nova de Gaia, Barcelos, Braga, Porto-Campanhã, Entroncamento, 
Sintra, Cascais, Faro…  
Raramente, ou nunca, a linha férrea conseguia demolir as muralhas ou as paredes de qualquer 
fortaleza. A linha ou a estação eram implantadas no exterior, ou de forma muito tangencial a 
esses monumentos: Monção, Caminha, Lagos, Faro…  
Mas também é certo que o caminho de ferro, sobretudo a estação ferroviária, perderam muito 
com o afastamento do centro urbano. Veja-se os casos tardios de Chaves, Bragança, Miranda 
do Douro; ou mesmo Vila Real, Viseu, Leiria…  
Sendo que um dos principais alimentos do transporte ferroviário é o “passageiro”, a 
frequência e tráfego de clientes é portanto essencial que o serviço esteja o mais próximo da 
“concentração” habitacional. Os casos das linhas de cintura, de Cascais ou de Sintra são bem 





4.2.7 Centro Cívico 
 
Resta evidenciar o sucesso mais recente na relação entre o caminho de ferro e o novo centro 
urbano, ou até o desenvolvimento de uma nova centralidade, com a criação de um importante 
nó ferroviário ou de transportes. Pode-se considerar as linhas de Cascais e de Sintra como os 
exemplos paradigmáticos. Com frequências diárias e turísticas bastantes elevadas, as diversas 
estações dessas linhas têm vindo a ter um desenvolvimento apreciável. Elas próprias têm 
criado uma dinâmica urbana à sua volta, digna de realce.  
Há relativamente pouco tempo a REFER, em ligação com a CP, criaram um programa de 
renovação completa de estações naquelas linhas de Cascais e Sintra, mas também em muitos 
lugares do país. A renovação, ampliação das instalações ou a remodelação das infraestruturas, 
acabaria mesmo por tomar o nome pomposo de estações com vida. Como foram os casos de 
Viana do Castelo, Braga, Guimarães, Porto-Campanhã, Aveiro, Espinho, Coimbra (não 
concretizado), Lisboa-Rossio, Lagos… 
No caso relativo à Gare do Oriente, a relação e o aproveitamento deram-se nos dois sentidos: 
foi necessário estabelecer um vasto programa para resposta às necessidades da Expo 98 e a 
partir daí a própria Gare multimodal criou uma série de novas relações urbanas que 
impulsionariam todo um conjunto urbano adaptando a esse enorme centro cívico moderno.   
Mas a criação desses enormes centros cívicos ligados à estação ferroviária e ao enorme fluxo 
de passageiros que ela pode acarretar, ainda não teve a mesma expressão (e não sabemos de 
alguma vez terá) com o que se passa em grandes capitais ou cidades mundiais: Estados 
Unidos, Japão, Alemanha, Inglaterra, França... 
À escala do nosso país, e com todos os problemas estruturais, podemos considerar exemplos 
de sucesso em cidades portuguesas: Gare do Oriente, Lisboa-Rossio, Porto-Campanhã, 





O problema de alojar convenientemente o seu pessoal tem merecido sempre da parte 
da Companhia a mais desvelada atenção; a prová-lo, estão as numerosas casas que, 
para esse fim, têm sido edificadas ao longo de toda a rede e em especial os modelares 
bairros para o pessoal que nestes últimos anos têm sido construídos. O primeiro 
destes bairros foi o de Entroncamento, conhecido pelo nome de “Vila Verde, 
construindo-se mais tarde um novo bairro ali, outro em Vila Nova de Gaia e outro em 
Campolide. 753 Jaime Martins, engº, sub-chefe do serviço da divisão de Vias e Obras 
(CP) 
 
4.2.8 Urbanizações e Bairros Ferroviários 
Desde o início, as companhias concessionárias procuraram alojar os seus funcionários perto 
do local de trabalho. Porque se mantinham ao serviço quase permanentemente, os chefes de 
estação tinham um alojamento no próprio edifício de passageiros, em andar superior, ou 
dispunham de habitação anexa ao [EP], a maior parte das vezes dentro do recinto da estação. 
E ainda para fazer face à vida dura, intensa e quase permanente dos ferroviários, as 
companhias empreenderam a construção de um conjunto de edifícios de apoio destinados aos 
maquinistas, aos operários da via (obras), aos revisores, aos guardas de passagem de nível e a 
todos os funcionários da companhia. Cedo também surgiu a vontade de se construírem casas 
para esses ferroviários e as suas famílias permanecerem mais perto dos locais de trabalho. 
Desta forma a companhia, além do apoio social e financeiro direto que prestava a funcionários 
e ferroviários, assegurava também a sua disponibilidade quase permanente, a facilidade e a 
rapidez de acesso aos postos e locais de trabalho.   
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Estação de Lisboa – Campolide: Triângulo sul “Bairro Novo. 1) Levantamento – outubro 1905. 2) – Projeto de habitações - 
agosto 1906 
 
Os terrenos da estação de Campolide constituíram dos primeiros casos de construção de 
habitação social não provisória, ligados com a implantação e o funcionamento ferroviários.  
A construção da primeira casa ferroviária nesse bairro foi feita em outubro 1905. Tratava-se 
uma “casa para o pessoal de serviço de tração”, implantada junto à Calçada, no triângulo de 
terreno que a Companhia dispõe entre a Calçada dos Mestres e o topo sul da estação, na parte 
superior da encosta, exatamente por cima da entrada do túnel, com acesso em escadas desde a 
rotunda. Seguiram-se nos anos seguintes várias construções em moldes semelhantes, com 
tipologias diversas destinadas geralmente a habitação para os funcionários.  
Depois de colmatarem esse espaço, a Companhia passará a construir ainda mais perto da 
estação, como aconteceu em 1925 e em 1927.  
Entre esses dois anos a Companhia projeta um novo bairro social com 10 habitações sobre 
uma faixa de terreno sobrante na parte superior da boca do túnel. Ainda em 1927, nessa 
mesma zona, projeta-se um vasto edifício para dormitórios, em ligação com o bairro já 
iniciado. A vida desse conjunto Bairro Novo Operário e Escola Profissional, será efémera 
porque totalmente demolido pelo Município em 1932, para a abertura da Avenida de Ceuta.  
 
Entroncamento 
Foi na cidade do Entroncamento que a CP mais investiu na urbanização e construção de 
habitação para o pessoal de serviço e funcionários. No início do século XX a Companhia 
construiu os dois primeiros edifícios de habitação coletiva para os funcionários. Foi desde 
logo apelidado de bairro social ferroviário, mas correspondia apenas a uma pequena banda de 
edifícios de habitação individual com um piso, situada relativamente perto do edifício de 
passageiros. De seguida foi construído o Bairro do Boneco, uma villa operária composta por 
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dois edifícios de habitação coletiva, com dois pisos e doze fogos cada. Ainda nessa altura foi 
lançado, entre a linha férrea e a rua D. Afonso Henrriques, o novo Bairro Social Ferroviário, 
constituído por uma banda de doze habitações com um piso.  
Planta da “Villa do Boneco”, bairro para o pessoal do caminho de ferro, bloco com 12 habitações, 2 pisos, construído no 
final do século XIX. [Arquivo Técnico da REFER] 
 





O enorme impulso urbanístico à volta da estação ferroviária teria no entanto início a partir de 
1915. A estação tinha criado uma enorme dinâmica, tanto no tráfego ferroviário ligado a 
passageiros como no de mercadorias. A estação passara a funcionar como um nó de alteração 
de composições, manutenção e reparação de todo o material ferroviário. O número de 
trabalhadores na estação e de funcionários em serviço aumentou extraordinariamente.  
Na sequência do crescimento do movimento da estação e dos serviços ligados à atividade 
ferroviária, a partir da década de 1915, fazem-se notar fortemente as carências habitacionais. 
Tendo em conta esta situação a Companhia de Caminho de ferro lança a construção de 2 
importantes bairros habitacionais para funcionários e familiares que ficaram prontos em 1926. 
Trata-se do Bairro Ferroviário da Vila Verde, situado sobre a via de ligação a Torres Novas – 
a E.N. 3 (rua Almirante Reis), constituído por uma extensa banda habitacional de 11 grupos 
de 2 habitações geminadas e 17 habitações isoladas, todas elas com 2 pisos, enquadradas por 
parcelas de terrenos com um pequeno jardim sobre a rua, à entrada e quintal nas traseiras. Um 
segundo conjunto urbanizado fechado com uma forma triangular que ocupa o espaço noroeste 
dos terrenos da CP, o Bairro Camões.  
Esta pequena urbanização, concluída em 1926, foi totalmente concebida pelos arquitetos Luiz 
da Cunha e Cottinelli Telmo, na altura funcionários da CP, era “encabeçada” pelo edifício da 
Escola Camões virado para o arruamento principal, a estrada de ligação a Torres Vedras. A 
escola é um edifício em 2 pisos, com 8 salas, onde os professores contratados pela CP 
lecionavam o ensino primário, essencialmente aos filhos de funcionários. Para além da Escola 
Camões, o bairro com o mesmo nome é constituído por um total de 32 habitações 
unifamiliares distribuídas regularmente por pequenos lotes. O bairro com uma forma 
triangular é totalmente cercado e apenas possui uma entrada, sendo as restantes ruas sem 
saída. O modelo arquitetónico é muito semelhante ao do Bairro da Vila Verde, diferindo 
fundamentalmente pelo facto de todas as casas serem diferentes umas das outras, terem um 
piso ou 2 pisos. As tipologias são no entanto muito parecidas: - 28 habitações geminadas 




Planta do Bairro de Camões, no Entroncamento. 
[arquivo técnico da REFER] 
 
Há muitos anos atrás a solução teria 
consistido na construção de grandes 
prédios maciços, de numerosos andares, 
tão vastos quanto fosse necessário para 
agrupar, em maior ou menor 
promiscuidade, vinte, trinta e quarenta 
famílias; hoje, porém, as razões de 
higiene e de moral estão primeiro do 
que as de ordem económica (o que não 
quere dizer que estas não sejam muito 
para atender), e com este critério foram 
projetados os diversos bairros, à 
maneira das modernas cidades-jardins, 
guardadas as devidas proporções, bem 
entendido. Cada individuo ou família 
possui a sua casa – e cada casa tem o 
seu jardim, que a separa da rua e das 
outras casas. Compare o leitor esta 
solução.754 
 
Viana do Castelo 
Planta (projeto) do Bairro dos Trabalhadores dos Caminhos-de-Ferro, CP, 1937  
[arquivo técnico da REFER] 
 
A Companhia Portuguesa de 
Caminhos de Ferro (CP) lançará a 
construção de alguns bairros para 
funcionários e ferroviários em 
plena cidade de Viana do Castelo.  
Em outubro de 1937 ficará 
concluído um primeiro conjunto de 
habitações em banda, implantado 
em terrenos confinantes com a 
própria estação.  
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Pouco tempo depois avança a construção do Bairro do Caminho de ferro, entre a rua 25 de 
Abril, e as ruas Capitão Gaspar de Castro e José Espregueira. O bairro tem 12 edifícios de 
habitação que proporcionam 21 fogos para habitação. Trata-se de dois conjuntos com um 
desenho caracterizado pela procura de grande simetria. 
 
 O Bairro dos Trabalhadores dos Caminho de 
ferro, na cidade de Viana do Castelo (projeto, 




5 Caminho de ferro e Arquitetura [técnica e arte] 
 
5.1 Vocabulário, funções e organização da Arquitetura Ferroviária 755 
 
A tipologia arquitetónica concreta [do Edifício de Passageiros] foi muito variada; 
tipo hall, tipo arco de triunfo, tipo palácio, tipo campanile, etc. mas foi sempre 
desenhada como um marco arquitetónico na cidade, em forma de estação 
monumental, elemento reconhecível e atrativo que se servia das últimas tecnologias, o 
que explica o cognome de catedrais de ferro. 756 
 
Seja qual for a época ou o país em que foram concebidos e construídos os diversos edifícios 
das estações ferroviárias, ou independentemente de terem sido delineados por arquitetos 
(quase sempre no caso das grandes estações) ou engenheiros, todos as construções foram 
objeto de prévio projeto, aprovado pelos serviços, pelas respetivas direções das companhias 
construtoras e avaliados e sancionados pelas entidades reguladoras, Direções-Gerais, 
Conselhos Nacionais de Obras Públicas, Ministérios, Governos, ou até Supremos dirigentes 
da Nação, Monarcas ou Presidentes da República757… É portanto muito natural que todos os 
projetos das mais diversas obras dentro do caminho de ferro fossem muito cuidados e que 
fossem estabelecidas regras de conceção e construção muito rígidas e controladas aos mais 
diversos níveis e sectores. Para além disso, e com já foi dito, o aumento consecutivo da 
procura deste meio de transporte, a partir de meados do século XIX, e o seu próprio sucesso 
fizeram também com que se torna-se num dos equipamentos de maior impacto ao nível 
urbano, arquitetónico e até simbólico dentro da cidade. Claro que esse “impacto” é sempre 
mais visível conforme a “dimensão” do equipamento ou até a importância da cidade. Claro 
que essa dimensão da estação, em geral, e do edifício de passageiros, em particular, também é 
objeto de um estudo de mercado, que tem sempre em conta as condições gerais de partida, do 
funcionamento da estação, o tráfego previsto para a estação e as previsões da sua evolução e a 
“importância político-administrativa” da cidade onde se insere… 
A construção inicial das redes e dos edifícios do caminho de ferro encaixam perfeitamente na 
revolução industrial em curso, são aliás um dos seus símbolos. E esse processo que nasceu do 
nada foi certamente um dos fenómenos mais bem sistematizados, atendendo ao estreito 
                                                          
755 Neste ponto a abordagens do tema resulta de uma leitura diacrónica e não geográfica. 
756 Ganges, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, p. 154. 
757 Referimos a cadeia hierárquica de aprovação de todas as obras dentro das companhias ferroviárias. Até as mais pequenas reparações que 





intervalo temporal e histórico em que se processou. O aparecimento da “máquina” e do 
desenvolvimento tecnológico, a necessidade de transporte de bens e mercadorias em grande 
escala; a deslocação constante da mão-de-obra e a rapidez do negócio são algumas das 
premissas para que o caminho de ferro aparecesse, se afirmasse e prosperasse rapidamente. 
Este sucesso fulminante foi o fermento para um rápido desenvolvimento das redes ferroviárias 
em todo o mundo. A afirmação da máquina com as suas tecnologias primárias, induziram por 
sua vez a vontade e a necessidade de uma evolução rápida e constante, na velocidade, no 
conforto, na qualidade do equipamento e na arquitetura dos edifícios de apoio. A conceção 
geral do sistema ferroviário inseria-se (e insere-se) num processo de planeamento-projeto-
construção com inúmeros quadrantes tecnológicos e multidisciplinares, sempre com os 
diversos ramos das engenharias à cabeça. O “desenho” e a implantação das infraestruturas, da 
rede e das estações/edificações ferroviárias acabaram também por ir ao encontro de uma nova 
ciência em vias de afirmação nessa primeira metade do século XIX - a urbanística758.  
Tal como as construções ferroviárias obedeciam quase sempre a uma rigorosa conceção que 
se baseava em normas, regras e Tratados previamente estabelecidos, também a implantação 
do caminho de ferro levou a um planeamento prévio da implantação da ferrovia, das estações 
e ao projeto detalhado de todas as construções a executar nesses espaços. De todo esse 
universo foram as estações, os edifícios de passageiros mais propriamente759 os que maior 
evolução funcional e formal tiveram, durante todos estes anos, por causa da sua íntima relação 
com o passageiro, com os utentes, com os cidadãos, com o público, com a cidade ou o lugar 
em geral.  
  
                                                          
758 Ao termo original urbanística estão associados “urbanização”, “ urbanismo”. O seu uso de forma sistematizada e científica deriva em 
grande parte do trabalho de Ildefonso Cerda, autor de alguns estudos teóricos e da prática no domínio do planeamento da cidade que 
culminou com a conceção do plano de extensão de Barcelona em 1859 e a publicação da Teoriá general de la urbanización, em 1867. Em 
ambas as situações, os estudos e as abordagens práticas sobre o caminho de ferro e das suas relações com a cidade têm uma grande atenção e 
um enorme peso. Os três vocábulos são porém distintos:  
-“urbanística”- conjunto de questões relativas à composição, à estética e ao traçado (conceção) das cidades,  
-“urbanização”- é o ato ou o conjunto de mecanismos necessários para transformar um lugar num espaço urbano ocupado sistemática e 
constantemente pelo homem;  
-“urbanismo”- ciência, ou apenas a disciplina, que estabelece e regula as relações entre a urbanística e a urbanização.  
Resta ainda fazer uma referência à “urbanologia” como “estudo da cidade” e (urbe=cidade). 
759 Como foi referido, consideramos estação ferroviária todo o espaço territorial delimitado para o funcionamento do caminho-de-ferro 
dentro de uma localidade; e dentro desse espaço destaca-se o “edifício de passageiros” que constitui o principal elo de ligação entre o 
caminho deferro e utentes, passageiros, público em geral, com a própria cidade. 
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Evolução do Edifício de Passageiros [EP] - um novo programa arquitetónico na cidade 
industrial 
Os edifícios de passageiros nasceram a partir de 1830, em Inglaterra e em França, com a 
implantação das primeiras estações ferroviárias760. Eram simples apeadeiros, com pequenos 
abrigos de passageiros. Mas a importância, a dimensão e a imagem vão evoluir de maneira 
rápida e radical. A posição do edifício de passageiros enquanto primeiro e último edifício ao 
entrar ou deixar uma cidade, remete desde logo para um imaginário e um simbolismo 
incontornáveis: o da primeira ou última imagem que o passageiro tem da cidade. O edifício de 
passageiros é considerado, a todos os títulos, como uma nova porta da cidade moderna. 
Qualquer abordagem deste campo, o da arquitetura ferroviária, deve remeter, em primeiro 
lugar, para a sua abordagem técnica ou tecnicista, complementada com a da organização 
funcional do equipamento, como se fez em capítulo anterior. Neste ponto, o propósito vai 
mais para uma análise dos conceitos arquitetónicos, dos modelos funcionais e estilos locais 
utilizados e até de uma certa catalogação tipológica dos exemplos mais significativos. 
A “linguagem” da arquitetura ferroviária decorre, como noutros casos de equipamentos 
públicos ou da arquitetura em geral, da época em causa, das condições de partida da própria 
empresa e das especificidades, técnicas e financeiras, de um processo em curso. 
Nessa segunda metade do século XIX, a visão académica e uma grande parte das suas 
aplicações práticas profissionais remetiam para uma conceção arquitetónica apoiada na 
corrente neoclássica e, em inúmeros casos, com marcas fortes ligadas à produção local ou 
regional. A diversificação de estilos ditos “regionais” é tal que dará origem a um movimento 
geral que preconiza a livre adoção de uma imagem ligada à produção local em cada um dos 
casos em apreço - o ecletismo. Nessa fase precursora a produção ferroviária irá no entanto 
revelar todas as contradições entre a arquitetura/urbanismo, a técnica e a prática. Contradições 
que estrão bem vincadas até à plena afirmação do movimento moderno, mas que continuarão 
bem latentes até ao final do século XX.  
Atendendo às características eminentemente técnicas próprias da produção ferroviária, grande 
parte da conceção dos projetos será da responsabilidade dos diversos ramos das engenharias. 
Daí que em muitas ocasiões se englobava também a conceção arquitetónica dos edifícios de 
apoio ao sistema ferroviário.  
                                                          
760Sobre este tema em particular, existe literatura para todos os países. Destacamos alguns autores: - CHABAT, P.(Batiments des Chemin de 
Fer; Paris, 1866); MEEKS, Carrol L. V. (“The Railroad Station. An Architectural History”; Jale University Press, New Haven; London, 
1956); PERDONNET, A.; POLONCEAU, C. (“Portefeuille de l’ingenieur des chemins de fer”; Paris, 1843-1846); PEVSNER, N. (“A 
History of Building Types”; Thames & Hudson; London, 1976). Mas no que se refere a Portugal foram essencialmente utilizadas fontes e 
referências primárias aos projetos e pastas de arquivos consultadas na REFER (arquivos técnico; histórico; cadastro e arquivo morto); na CP 




A conceção deste último tipo de equipamento era sempre acometida à responsabilidade de 
arquitetos dentro do serviço da companhia ou contratados externamente para o efeito. Sendo 
que no caso de grandes programas de edifícios, o contrato era quase sempre estabelecido com 
arquitetos de reconhecido mérito. A eles cabia também, como hoje, a articulação entre o 
edifício e a cidade, o desenho ou a composição urbana, e entre o edifício e a gare ou o resto 
dos componentes técnicos da estação. A conceção do edifício de passageiros revestia-se 
porém de alguma complexidade, quer pelas questões arquitetónicas e urbanísticas, que têm a 
ver com a relação entre o caminho de ferro e a cidade, quer também pelas questões políticas, 
económicas e de simbolismo urbano em que a imagem e a arquitetura têm um peso muito 
considerável. 
Localizado na periferia ou no limite da cidade, a conceção do edifício de passageiros 
constituía sempre um desafio em termos arquitetónicos, quer para a companhia, quer para os 
serviços ou os técnicos que o concebiam. Para o interior da cidade, em pleno centro urbano, 
antigo ou recente, o desafio para uma boa inserção, para obter uma organização funcional e 
segura, ou para transmitir simplesmente a força e a imagem deste tipo de equipamento, foi 
desde sempre uma tarefa complexa e com impacto sempre considerável no contexto urbano, 
social ou político. O partido arquitetónico, a imagem global do edifício e sobretudo o impacto 
da sua fachada foram sempre a principal preocupação de todos os agentes envolvidos.  
Nos países precursores, Inglaterra, França e Europa central, bem cedo se pode encontrar esta 
preocupação de carácter simbólico e de afirmação da presença do edifício no contexto urbano. 
A primeira questão reside antes de mais na problemática urbanística e na solução da 
composição urbana, na ligação da cidade com a intervenção ferroviária, no enquadramento 
dos edifícios ferroviários com a malha urbana, nas circulações viárias e pedonais, na saída e 
entrada dos passageiros. Mas no que respeita a esta segunda questão, mais de ordem 
funcional, de organização e distribuição espacial das diversas atividades e funções, podemos 
sistematizá-la com duas soluções esquemáticas, para simplificar o processo. Uma com a 
tentativa de fundir num só corpo todas as instalações, num só volume as áreas de passageiros, 
de público com os cais e algumas instalações técnicas. Uma outra solução, muito utilizada no 
princípio do caminho de ferro, consistia em separar as volumetrias das duas partes – cais e 
edifício de passageiros – imprimindo-lhe mesmo duas imagens distintas. A parte dos cais, 
com grandes vãos e estruturas metálicas, dando ao conjunto uma imagem mais “tecnológica” 
que o resto do corpo para os passageiros e serviços, com uma imagem que pode variar 
conforme a vontade da empresa, da opção do arquiteto ou até mesmo, em algumas ocasiões, 
das diversas influências externas. Nesta segunda tipologia a fachada principal assume quase 
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sempre uma importância enorme, é o rosto da estação ferroviária. O impacto desta parte do 
edifício funciona como o principal cenário da estação para a cidade, concentrando assim toda 
a sua carga simbólica. As primeiras grandes intervenções em Inglaterra761 são bem 
paradigmáticas em relação a esta solução. As estações londrinas de Paddington, a partir de 
1852 ou de Saint Pancras, em 1863, pela sua escala e dimensão, serão porventura os casos 
exemplares mais antigos. Em França a estação parisiense, a Gare de L’Est, projetada entre 
1847 e 1852 pelo arquiteto François Duquesney, constituirá outro exemplo precursor e 
paradigmático dessa solução de “dois corpos distintos”. A conceção da Gare de L’Est 
introduziu, mesmo assim, alguns elementos inovadores como a luneta, um vasto envidraçado 
na fachada principal e no topo da estrutura dos cais762. A consistência do edifício permitiu 
ainda chegar ao século XX e adaptá-lo para a utilização de comboios de alta velocidade. 
A conceção destes edifícios de estação, no princípio do século XIX, enquadra-se também num 
momento de transição das correntes arquitetónicas, encaixando muita da tradição neoclássica, 
académica com as novas correntes mais “ecléticas” ou mais “tecnológicas”, ou ambas.  
O caminho de ferro contribui e participa assim nessa revolução arquitetónica do século XIX, 
fazendo do seu edifício de passageiros, um programa arquitetónico completamente novo, um 
dos ex-libris da própria revolução industrial, cultural e social desse século. 
Os primeiros edifícios de passageiros nas estações ferroviárias inglesas eram rudimentares e 
de envergadura muito modesta. A estação de Manchester763, Liverpool Road, términos da 
linha Liverpool-Manchester, construída em 1830, era muito modesta, possuía um edifício com 
dois pisos, do tipo five-bay com três portas de entrada ligadas ao cais através do átrio, com 
uma plataforma de embarque muito rudimentar. A Crown Street Station constituiu uma 
espécie de modelo para a maior parte dos edifícios nos primeiros tempos do caminho de ferro 
inglês. Para essa estação terminal em Liverpool foi construído um edifício de dois pisos a que 
se acoplou um grande alpendre de duas águas sobre os cais para resguardo dos passageiros, e 
passou a ter uma arquitetura bastante ornamentada. A evolução do programa, da envergadura 
e da organização dos edifícios acompanhou o fulgurante crescimento das estações e dos 
serviços ferroviários. As transformações na inserção urbana do caminho de ferro foram 
paralelas à evolução da organização e da imagem dos seus edifícios, todos, os de passageiros 
bem como os de apoio. Os pequenos apeadeiros, os “embarcadoiros” com uma ou duas vias e 
cais, deram lugar a vastas estações com vários feixes de linhas, com zonas de manobras e 
resguardos de locomotivas, máquinas, vagões e carruagens; com placas giratórias, oficinas e 
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espaços de manutenção… Das modestas instalações em madeira evolui-se para um intrincado 
de espaços, edifícios e serviços, para um conjunto edificado de elevada complexidade 
organizativa e funcional. De uma simples e insegurança relação urbana entre a via, a máquina 
e a cidade, caminhou-se para uma sistematizada e complexa relação entre o caminho de ferro 
e a malha urbana, com a procura constante de uma boa e segura integração764.  
O crescimento do tráfego, tanto de passageiros como de mercadorias, foi exponencial nos 
primeiros anos do aparecimento do caminho de ferro. Os “embarcadoiros” muitas vezes ao ar 
livre não respondiam à necessidade de albergar e canalizar os passageiros para os comboios, 
foi necessário delinear edifícios seguros e confortáveis com “salas de espera”, paços perdidos; 
bilheteiras, gabinetes do chefe e dos funcionários; os cais passariam a ter “obrigatoriamente 
uma zona abrigada. O aumento do volume dos serviços mais rentáveis, o transporte de 
mercadorias, obrigou à colocação de cais de embarque e desembarque, com gruas, rampas e 
um vasto conjunto de maquinarias; à construção enormes armazéns, ou entrepostos ao ar 
livre… A crescente circulação ferroviária obrigou à ampliação e à reorganização das vias-
férreas. As pequenas placas giratórias e vias transversais de manobra, algumas vezes à mão, 
deram lugar a enormes áreas de triagem, manobras, estacionamento, resguardo e manutenção. 
Os pequenos edifícios de passageiros deixariam muitas vezes de ter a capacidade para 
albergar a afluência de passageiros para ingresso ou de passagem nos comboios. A essas 
pessoas em espera passou-se a oferecer serviços de “bufé” ou restauração, apareceram mesmo 
em alguns edifícios serviços de venda de jornais, livros ou revistas, ou até bibliotecas… Com 
o aumento da afluência aumentou também o leque de serviços ao público. 
Ainda na fase de arranque do caminho de ferro, por volta dos anos 30 do século XIX, as 
companhias francesas e inglesas lançam a construção de grandes edifícios de passageiros nas 
estações ferroviárias das capitais e principais cidades. Em Londres765 por exemplo, Philip 
Hardwick projeta, ao estilo neoclássico, em 1835, um conjunto monumental de edificações 
que toma o nome de Euston Propylaea Station. As edificações à frente da estação, com portas 
em arco triunfal, arcadas monumentais com colunas de estilo dórico, constituiram o primeiro 
exemplo de imponência e simbolismo que o caminho de ferro procura transmitir à sociedade. 
Apesar de ter sido demolido em 1962 o edifício marcou durante décadas, como protótipo da 
imagem simbólica que este tipo de equipamento representaria no contexto global da cidade 
industrial. 
                                                          
764 Ver várias publicações: AHICF – Association pour l’Histoire des Chemins de Fer en France: “Revue d’Histoire des Chemins de Fer”, n.º 
1, 2, 5,10,12-13, 23, 24-25; Paris, 1989 a 2001. 
765PEVSNER, N.: “A History of Building Types”; Thames & Hudson; London, 1976.  
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No plano da arquitetura da cidade à volta da estação, o impacto e as transformações urbanas 
são enormes. Nas imediações da estação, começam por se instalar os “botequins”, as tabernas, 
os cafés, as pensões, as residenciais, os hotéis. Os terrenos nos bairros ferroviários valorizam-
se, passa a existir uma procura para a construção de habitação nas imediações da estação. 
Criam-se novas ruas, largos, praças, avenidas, edifícios de comércio e também para industria, 
com armazéns e entrepostos. Estes novos bairros resultam do impulso das Câmaras, dos 
particulares e obviamente das próprias companhias ferroviárias e concessionárias. 
Nessa senda os edifícios de passageiros “modernizam-se”, a partir da década de 50 do século 
XIX. Os grandes projetos eclectizam-se, dando lugar a uma infindável panóplia de géneros e 
tipos. Do ponto de vista tecnológico a evolução é também muito grande, quer na forma de 
construir quer no material de tração ou transporte, como nas infraestruturas ou mesmo nos 
mecanismos de segurança para o funcionamento. 
O sucesso comercial deste meio de transporte converteu num dos ícones do século XIX, a 
arquitetura que o envolvia tinha ela própria que assumir a importância e a nobreza inerentes a 
esse sucesso.  
Na primeira linha comercial construída em Londres, por volta de 1836, na London Bridge 
Station766 o edifício de passageiros projetado por Henry Roberts e Thomas Turner assumiu 
uma envergadura inusitada: com uma composição assimétrica, o conjunto dispunha de uma 
enorme torre que permitia marcar vincadamente a presença da estação em toda a zona.  
A partir da Grande Exposição Industrial no Hyde Park em Londres, Inglaterra, e com a 
construção em 1851 do Crystal Palace com projeto de Joseph Paxton, a utilização do ferro e 
do vidro alastrou a todas as construções ferroviárias. Estas novas matérias-primas passaram a 
ser de uso quase “obrigatório” nas grandes coberturas dos cais de embarque e até mesmo nos 
mais vastos átrios para permanência dos passageiros. A construção dos grandes edifícios de 
passageiros por toda a Europa e na América passou a integrar estes materiais e as tipologias 
assemelharam-se embora pudessem ter estilos muito diversos.  
A evolução arquitetónica mais evidente dá-se em Londres com a construção da estação de 
King’s Cross. O edifício foi desenhado por Lewis Cubitt’s com fachadas depuradas de 
ornamentação e decoração, salientando dessa forma o seu carácter funcionalista. A fachada 
principal ficou marcada por uma arcada maciça e tímpanos frontais envidraçados das duas 
coberturas simétricas dos cais. Outro elemento muito marcante e com bastante imponência e 
altura na fachada principal é uma torre central com um enorme relógio. O edifício da estação 
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londrina de Euston foi projetado pelo arquiteto Hardwick em 1839, num estilo em perfeita 
oposição com o anterior. Alguns anos depois, em 1852, nasce em Londres um enormíssimo 
edifício de passageiros na estação de Paddington com um projeto que resulta da associação 
entre o arquiteto Matthew Digby Wyatt e o engenheiro Isambard Kingdom Brunel e que vai 
constituir outro marco importante na evolução da arquitetura ferroviária. O elemento mais 
notável é a extensa cobertura envidraçada construída com uma estrutura metálica que recobre 
os quatro cais paralelos, com um vão muito apreciável para a época. Dois anos após a 
construção do edifício de passageiros, a companhia ferroviária contrata o arquiteto P. C. 
Hardwick e lança a construção de um enorme hotel Great Western Hotel 767acoplado ao 
edifício da estação. Nessa senda surgem algumas estruturas para cobertura dos cais que vão 
ultrapassar o feito da de Paddington. Com um vão de cerca de 60 metros a estrutura metálica 
envidraçada da estação de Birmingham estende-se por mais de 200 metros de comprimento e 
atinge uma altura de mais de 20 metros. Na da estação londrina de Saint Pancras, essa sob a 
responsabilidade dos engenheiros W. H. Barlow e R.M. Ordish, a estrutura da gare vai 
alcançar os 30 metros de altura, um comprimento que ronda os 300 metros e um vão que 
alcança os 74 metros (243 pés). Em 1863 o arquiteto George Gilbert Scott projetará um 
monumental hotel ao estilo gótico franco-inglês do século XIII. Precursora na implantação 
ferroviária, a Inglaterra marca assim também toda esta parte do século XIX com os exemplos 
imponentes, simbólicos e ecléticos da arquitetura dos inúmeros edifícios de passageiros. 
A medida que a construção ferroviária se difunde pela Europa, pelas Américas e pelo resto do 
mundo vão surgindo enormes empreendimentos nesta área que rivalizaram uns com os outros 
em termos de importância e presença urbana. Em França768 outro dos países percursos do 
sistema surgem também vários exemplos por todo o país, mas com particular destaque para a 
sua capital Paris; logo em 1846 foi construída a enorme estação para servir as linhas da Gare 
du Nord, em Paris, aberta a partir de 1846, serviu de ligação da primeira linha ferroviária de 
ligação da capital francesa com o norte, principalmente em direção à Bélgica. Seis anos mais 
tarde, o famigerado arquiteto Victor Lenoir projetará o notável edifício para a Gare 
Montparnasse. O edifício só sobrevirá até 1958 quando foi substituído por um conjunto de 
cariz perfeitamente funcionalista, projetado pelos arquitetos Marien & Saubot. Beaudoin e 
Cassan, onde os cais passaram a ser completamente subterrâneos. Na segunda metade do 
século os exemplos de arquitetura ferroviária francesa, ao estilo académico neoclássico - 
                                                          
767PEVSNER, N.: “A History of Building Types”; Thames & Hudson; London, 1976.  
768PERDONNET, A.; POLONCEAU, C.: “Portefeuille de l’ingenieur des chemins de fer”; Paris, 1843-1846.  
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Beaux Arts, marcaram decisivamente o panorama769. É o caso, em 1861, com o projeto de 
Jacques Ignace Hittorff para o edifício da Gare du Nord, onde uma extensa fachada principal 
do edifício desenhada com colunata coríntia procura evidenciar a importância e a nobreza do 
equipamento. Esse corpo principal em pedra vai rematar os topos dos extensos cais recobertos 
com uma vastíssima cobertura de metal e vidro, tal como se usava na época. Em 1886 o 
arquiteto Jean Just Gustave Lisch projeta o novo edifício para Gare Saint Lazare, que será 
construído no lugar da primeira estação francesa com edifício construído em 1843 com 
projeto do engenheiro Alfred Armand e que tinha sido ampliada em 1853. A estação servia a 
precursora linha férrea para Saint Germain-en-Laye. Parece-nos clara a influência que o novo 
edifício de Just Lisch deixa nos projetos seguintes nesta área da arquitetura ferroviária. 
Projeto [1852] do arquiteto Victor Lenoir para a fachada principal do 1º edifício de passageiros para a estação ferroviária 
de Montparnasse, nos arredores de Paris; in MAZZONI, C. 
 
Alemanha…Europa 
Também na Alemanha o impacto urbano e a evolução da arquitetura ferroviária foram 
notáveis e fulgurantes. Ainda em 1840, em Leipzig, Christian August Eduard Pötsch [1803-
1889] projeta o edifício para a Thüringer Bahnhof, com o tema da arcada “triunfal” na entrada 
da fachada principal com duas torres de remate lateral. Associar-se-á ao edifício, um vasto 
hotel propriedade da companhia de caminho de ferro Thüringischen Eisenbahngesellschft. 
Na capital holandesa é também construído de 1881 a 1889 um vasto edifício de passageiros na 
Centraal Station com projeto daquele que era considerado na época o melhor arquiteto 
holandês - P. J. H. Cuypers and van Gendt. Tal não impediria a polémica surgida à volta da 
implantação da estação que bloqueava o acesso directo da cidade à margem do rio e da costa. 
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O acesso franco e fácil a partir da estação até ao centro da cidade acabaria por atenuar esse 






À semelhança de muitos outros países, em Portugal770 uma das primeiras características na 
conceção geral dos elementos de receção dos utilizadores e dos serviços ferroviários – os 
edifícios de passageiros (EP) - decorria dum processo de classificação mais ou menos 
utilizado na conceção de todas as construções das linhas. Os pequenos edifícios eram 
resultado de uma tipologia predeterminada em termos funcionais e predefinida em termos 
funcionais, arquitetónicos e construtivos, e progressivamente segundo a dimensão pretendida: 
Edifícios de Passageiros de 4ª classe, de 3ª classe e de 2ª classe771. Os projetos dos Edifícios 
de Passageiros de 1ª classe não resultaram de modelos pré-estabelecidos ou pré-elaborados, 
mas sempre de conceções originais ou de raiz para o local específico. É certo que esses 
Edifícios de Passageiros de 1ª classe eram sempre implantados ou em grandes cidades, ou em 
terminal de linha, as chamadas estações “términos”, ou como acontece atualmente quando a 
quantidade de tráfego, a complexidade funcional ou mesmo a importância simbólica do lugar 
assim o obrigasse. Nestes casos, os programas eram e são profusamente discutidos e os 
projetos são elaborados por equipas pluridisciplinares, dentro dos organismos da empresa, ou 
encomendados a gabinetes com competência e capacidade de os tratar. 
A primeira grande estação central portuguesa surge em Lisboa junto ao largo do Rossio em 
1887. Trata-se de um projeto encomendado pela principal companhia ferroviária portuguesa a 
um arquiteto de renome nacional, José Luiz Monteiro. A conceção da cobertura dos cais ficou 
a cargo dos engenheiros Xavier Cordeiro e Vasconcelos Porto e a construção foi adjudicada à 
firma belga Duparcly & Bartissol; Papot & Blanchard; E. Beravol. O aspeto do edifício de 
passageiros, com duas importantes fachadas para duas ruas desniveladas, resulta de uma 
adaptação ao estilo português classificado neomanuelino. 
No fim do século XIX iniciou-se o conturbado processo de construção da estação central da 
cidade do Porto. O projeto fora encomendado ao recém-chegado arquiteto José Marques da 
Silva que tinha estado a cursar arquitetura na capital francesa. O estudo inicial teve várias 
                                                          
770Em Portugal foram essencialmente utilizadas as fontes e referências primárias aos projectos e pastas de arquivos consultadas na REFER 
(arquivos técnico; histórico; cadastro e arquivo morto); na CP (arquivo historico); FNMF – Fundação Nacional do Museu Ferroviário 
(arquivo histórico). 
771Esta classificação foi completamente utilizada nos serviços ferroviários portugueses e ainda hoje permanece em vários casos. 
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versões do autor e o projeto acabaria por ter também algumas adaptações ao longo da 
construção, que apenas ficaria completamente concluído em 1916. José Marques da Silva 





Do lado da América do Norte surgem inúmeros exemplos de construção ferroviária com 
variadíssimos estilos e dimensões. No início do século XX, entre 1902 e 1911 foi lançada, em 
NovaYork, a Pennsylvania Station772 com projeto de Charles Follen Mc Kim, Mead & White. 
Tratava-se de um enorme e monumental edifício, estilo neoclássico, mas a gigantesca 
estrutura metálica imprimia-lhe uma imagem de modernidade. A construção do edifício 
sofreria algumas alterações na tentativa de encaixar novas infraestruturas, para a eletrificação 
das linhas ou a conexão com o metro. Todo o conjunto seria substituído em 1960, dando lugar 
a uma moderna estação com inúmeras ligações intermodais. 
À rápida evolução tecnológica do sistema ferroviário ficariam também ligados os primeiros 
sinais da modernidade arquitetónica destes equipamentos. Mas os primeiros edifícios 
verdadeiramente “modernistas” fizeram a sua aparição no primeiro quarto do século XX, tal 
como nas outras áreas. Durante todos os anos que precederam esse evento pode-se no entanto 
salientar, em inúmeros casos como se viu, o quase paradoxo ou contradição entre o sistema 
construtivo do edifico de passageiros e o das coberturas dos cais (gares). Por todo o lado 
surgia essa contradição entre a permanência de um conjunto de estilos neoclássicos ou 
ecléticos adotados para o edifício principal da entrada de passageiros e a claridade e frescura 
das coberturas das gares ferroviárias, com o apogeu da afirmação de toda essa gramática 
industrial de afirmação da ligação entre o ferro e o vidro.  
A transição foi contudo gradual e os exemplos foram fazendo a sua aparição de forma tímida 
na Alemanha por exemplo com a construção em 1906 da Karlsrhue Hauptbahnhof desenhada 
pelo arquiteto August Stürzenacker. O edifício concluído em 1913 enquadrava-se ainda numa 
versão tradicionalista alemã com esses laivos de afirmação modernista. Em Leipzig os 
arquitetos Lossow e Kühne concebem um edifício vasto e monumental para a nova estação 
essencialmente construída em betão armado, entre 1906 e 1915, mas onde ainda se misturam 
o estilo neoclássico com situações claramente “modernistas”. A estação foi totalmente 
renovada em 1998, para ser adaptada às exigências atuais. 
                                                          




O período da I Grande Guerra Mundial (1914-1918) arrastou a Europa para uma quase 
completa estagnação, também no campo da construção de estações ferroviárias. Agravando a 
situação, muitos edifícios ficaram danificados ou foram mesmo destruídos durante a guerra. 
Nesse primeiro período do século XX surgiram também novas tendências estílicas muito por 
imposição dos poderes totalitários que começaram a afirmar-se em países como a Alemanha 
ou a Itália. Neste surge o caso de construção da nova e enorme estação de Milão.  
A Milano Centrale773 foi concebida para ser apresentada num concurso em 1912 pelo 
arquiteto Ulisse Stacchini. As fachadas neoclássicas do edifício de passageiros derivam no 
entanto para um estilo mais “tradicionalista” que não impedem de afirmar todo o aspeto 
imponente e esmagador. Para além do edifício concluído em 1931, o empreendimento 
compreendia também a construção de um conjunto de edifícios para escritório e comercio 
bem como intervenções urbanísticas onde se destaca o arranjo de um vasto largo frontal à 
entrada principal do edifício de passageiros.  
É também nesse início do século XX que surgem os exemplos do movimento Arte Nova na 
arquitetura ferroviária, quase todos com influências locais, de artes tradicionais ou ao estilo 
Art Déco. Por 1910, o arquiteto alemão Freidrich Pützer projeta o edifício da Darmstadt 
Hauptbahnhof774 onde utiliza o denominado “Jugendstil”, corrente Arte Nova com uma 
marcada utilização de artes tradicionais, regionalistas e imagens ligadas a novos cânones. 
Associado ao edifício ferroviário estão dois hotéis, uma estação de correios, serviços e 
instalações técnicas. O conjunto foi recentemente renovado e adaptado com novas valências. 
Também em Helsinkia, na Finlândia, chegaria essa corrente Arte Nova, através, por exemplo, 
do notável projeto do arquiteto Eliel Saarinen que concebeu e construiu a estação central local 
entre 1910 e 1920. O equipamento, onde pontua de forma assimétrica uma enorme torre, 
possui no entanto uma composição própria da arquitetura finlandesa característica da época.  
O elemento mais marcante da corrente Arte Nova na arquitetura ferroviária portuguesa 
apareceu com bastante destaque com o projeto do novo edifício de passageiros na estação 
ferroviária do Cais do Sodré, em Lisboa, construído de 1925 a 1928, com o projeto concebido 
pelo arquiteto Porfírio Pardal Monteiro. O edifício acabaria por marcar substantivamente quer 
ao nível do projeto de arquitetura ferroviária, das intervenções e obras ferroviárias, na medida 
em que se tratou de um projeto e de uma obra privada – a Sociedade Estoril, quer ao nível de 
todo o panorama da arquitetura portuguesa da época. 
Nesse período dos anos 20 e 30, e entre as duas Guerras, o número de construções de estações 
na Europa também foi escasso. Destaca-se porém a construção da nova estação de Florença, 
                                                          
773http://www.grandistazioni.it 
774in “L’Art Nouveau” de Klauss J. Sembach, ed. Taschen. V. p. f. : www.proregio-darmstad.de 
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em Itália, iniciada em 1925 e concluída em 1931. O projeto da Stazione Centrale di Santa 
Maria Novella, concebido pelo arquiteto Giovanni Michelucci, destaca-se por romper 
completamente com as correntes arquitetónicas em uso na Europa e no mundo. O autor 
imprime ao conjunto todas as ideias da nova corrente modernista reforçada pelo forte pendor 
“racionalista”, próprio do estilo que se viria a conhecer como um dos mais marcantes da 
arquitetura modernista. 
Em França emergem também nesse período alguns casos desse tipo na arquitetura ferroviária. 
Os arquitetos Le Marec e Limousin desenham, em 1930, o edifício da estação de Reims com 
uma elegante estrutura de betão armado à vista. Salienta-se também o projeto modernista de 
A. Ventre para Versailles-Chantiers, construído entre 1931-1933. Finalmente é digno de 
realce a construção da estação de Brest, concebida em 1937 pelo arquiteto e engenheiro 
Urbain Cassan775.  
Mas, a II Guerra Mundial, entre 1939-1945, ainda mais devastadora do que a primeira, vai 
mudar a vida dos países. Pelo valor estratégico e pelo intenso uso que proporcionavam, as 
linhas e as estações ferroviárias foram alvo de ataques constantes em muitos lugares da 
Europa, sobretudo nos países mais intervenientes: Alemanha, França, Inglaterra. A seguir ao 
conflito muitas delas foram construídas de forma completamente diferente da que tiveram 
antes de serem destruídas ou muito danificadas; maiores e com programas completamente 
atualizados, com novas valências e funções. Em diversos casos, a localização foi alterada 
dando azo a novas e extensas intervenções urbanísticas nas cidades, e em muitos casos 
situações de maior complexidade funcional. 
A estação ferroviária de Roma, a Stazioni Termini, constitui-se como um caso paradigmático. 
O processo decidido em 1938, com um projeto de características vincadamente no estilo 
preconizado pelo regime, desenhado pelo arquiteto Mazzoni, foi travado durante a guerra.  
A construção acabaria por se realizar em 1951 com alteração radical do projeto inicial, levada 
a cabo pelo arquiteto Eugenio Montuori e pelo engenheiro Leo Calini. O edifício concebido 
pela dupla arquiteto e engenheiro propunha uma extensa estrutura de betão armado, 231 m de 
comprimento, coberta por nova estrutura ondulante, que sobressai com uma larguíssima 
consola sobre todas as entradas principais, uma fachada principal completamente envidraçada. 
Outro exemplo foi o sucedido na Alemanha relativamente à estação ferroviária de Heidelberg. 
A alteração da estação existente foi iniciada em 1920, constatando-se a sobreocupação e todas 
as dificuldades dos serviços. No fim dos anos 30, com todas as consequências da guerra, o 
regime nazi suspendeu a construção. Depois da guerra, o governo alemão relançou o processo 
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alterando-o completamente, com um projeto da responsabilidade daquele que viria a ser 
diretor da Deutsche Bundesbahn, Helmuth Conradi [1903-1973].  
A nova Heidelberg Hauptbahnhof …foi construída entre 1953-1955 com nova localização, a 
2 km do centro da cidade. O edifício tornou-se um marco e uma referência no panorama da 
produção da arquitetura modernista da época e foi objeto de reconhecimento mundial por isso. 
O movimento moderno diversificou-se em meados do século XX dando origem, por exemplo, 
ao International Style. O edifício de passageiros da estação central de Eindhoven, na Holanda, 
concebido em 1956 pelo arquiteto Koen van der Gaast, que o quis à imagem de um rádio 
Philips da época, é disso um bom exemplo. O equipamento concebido por Van der Gaast é 
funcionalmente depurado, contém apenas a função de plataforma de ligação pedonal entre o 
transporte ferroviário e a cidade, assumidamente sem qualquer outra função comercial ou de 
lazer. Ainda na Holanda, e refinando o International Style, o arquiteto Sybold van Ravesteyn 
concebe de forma marcante a estação central de Roterdão com uma imagem semelhante à de 
muitos edifícios de escritórios contemporâneos. 
Enquadrados no movimento moderno surgem inúmeros projetos de edifícios de passageiros, 
entre os quais poderíamos referir a obra de B. Humpert, na Alemanha, com destaque a estação 
de Solingen, projetada entre 1956 e 1957. Ou ainda uma outra peça relevante em Almelo, do 
arquiteto holandês Koen van der Gaast. No contexto português, o elemento internacional mais 
marcante nestaa época é o edifício de passageiros da Estação Ferroviária da Beira, em 
Moçambique. Jorge Garizo do Carmo será o arquiteto responsável pela constituição de uma 
equipa para a elaboração do projeto completo da estação, entre 1959 e 1960, associando-se 
aos arquitetos Francisco Castro e Paulo Sampaio. A vasta obra foi dividida em 3 projetos 
associados, com responsabilidades distintas. O projeto da gare ficou sob a responsabilidade de 
Paulo Sampaio; o edifício de escritórios e serviços foi projetado por Francisco Castro, e o 
projeto das instalações técnicas e terminais foi atribuído a Garizo Carmo. «Esta foi, sem 
dúvida, a maior obra pública efetuada na cidade [da Beira]. Monumental edifício que domina 
toda a praça fronteiriça, carregado de referências formais do movimento Moderno, 
especialmente das realizações brasileiras. A cobertura abobadada, em arco parabólico, da 
gare, as caixas que saem lateralmente dessa estrutura, o bloco paralelepipédico, com uma 
engenhosa solução de fachada, criando a ilusão de caixas sobrepostas, separadas por vigas à 
vista, os acessos verticais separados num corpo autónomo, a extensa utilização de grandes 
envidraçados e brise-soleils. Todos estes elementos, bem como a primorosa construção do 
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edifício, contribuem para que este seja, sem dúvida, uma das maiores realizações do 
Movimento Moderno efetuada por arquitetos portugueses.»776 
Em suma, a estação ferroviária em geral e o seu edifício de passageiros em particular tiveram 
um espantoso e rápido desenvolvimento, em termos históricos, e acabaram por se converter 
num dos principais símbolos da revolução industrial. O edifício de passageiros, enquanto 
principal elemento de ligação entre o mundo ferroviário e a cidade, adquiriu de per si o 
estatuto de símbolo dessa época “de ferro e movimento”. Esta imagem ressalta ainda mais 
quando o emblemático edifício de passageiros se integra no centro da cidade:  
Com as bilheteiras, salas de espera, instalações sanitárias, as oficinas etc. e por outro 
a grande nave para plataformas e vias, onde se ostentam realmente os novos meios 
construtivos cobrindo, graças aos materiais empregues, fundamentalmente ferro e 
vidro, os grandes espaços com o mínimo de elementos de apoio, e que contrasta com a 
construção académica, impregnada de ecletismos e historicismos imperantes 
refletidos no edifício de passageiros.777 
 
O caminho de ferro e a estação ferroviária, passaram a constituir marcos incontornáveis da 
evolução e do progresso da cidade. O edifício de passageiros era a indispensável imagem da 
burguesia dominante na sociedade. Como principais utilizadores desse meio de transporte, os 
empresários, comerciantes e negociantes exigiam da “Estação” mais centralidade urbana, 
mais rapidez e proximidade dos serviços, maior funcionalidade e conforto de todos os 
equipamentos – construções ou carruagens, mais qualidade estética do principal edifício. Por 
essa classe social e pela sociedade em geral, a Estação Central passou a estar associada à 
própria “imagem da modernidade”, em cada época. Ora simples e técnica, à imagem da 
máquina. Ora eclética, com detalhes imponentes ou rebuscados, com eventuais traços de 
monumentalidade, ostentando elementos simbólicos como o relógio público, emblema de uma 
nova sociedade movida pelo domínio do tempo e da velocidade. O edifício da estação passa a 
encerrar em si a imagem de um novo mundo, com uma mentalidade inovadora assente na 
utilização novos materiais, com tecnologias “de vanguarda”, com um ritmo de acelerada 
transformação e “progresso constante”.   
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5.2  Modelos e inovações arquitetónicas 
 
Arquitetura ferroviária em Portugal 
 
A tipologia arquitetónica concreta [do EP] foi muito variada; tipo hall, tipo arco de 
triunfo, tipo palácio, tipo campanile, etc. mas foi sempre desenhada como um marco 
arquitetónico na cidade, em forma de estação monumental, elemento reconhecível e 
atrativo que se servia das últimas tecnologias, o que explica o cognome de “catedrais 
de ferro”.778 
 
Como na maior parte dos outros países, em Portugal o edifício de passageiros mais corrente 
carateriza-se por ser basicamente uma construção tradicional tipo habitação, à qual se acoplou 
um cais coberto por um alpendre, para abrigo dos passageiros em espera de embarque. Esta 
será portanto a imagem típica de um edifício de passageiros, decalcada das origens do próprio 
caminho de ferro.  
Em todo o caso, as construções ferroviárias obedeciam sempre a uma rigorosa conceção que 
se baseava em normas, regras e Tratados previamente estabelecidos. Também a implantação 
do caminho de ferro levou a um planeamento prévio da estrutura da ferrovia, das estações e ao 
projeto detalhado de todas as construções a executar nesses espaços. De todo esse universo 
foram as estações, os edifícios de passageiros mais propriamente779, que tiveram a maior 
evolução funcional e formal, durante todos estes anos, pela sua íntima relação ao passageiro, 
com os utentes, com os cidadãos, com o público, com a cidade ou o lugar em geral.  
A programação das estações era estabelecida essencialmente em função da previsão do 
volume de tráfego de passageiros e de mercadorias. Atendendo também à envergadura dos 
projetos e obviamente ainda maior volume de obra e diversidade dos trabalhos, afigurou-se 
necessária uma sistematização ou uma certa “estandardização” dos equipamentos para cada 
linha. Também por razões económicas obvias, essa sistematização assenta numa classificação 
com dimensões e importância progressiva: a paragem, o apeadeiro, as estações de 4ª, 3ª, 2ª e 
1ª classe. Em fase de concurso ou estudo prévio a empresa em causa estabelecia uma tipologia 
técnico-arquitetónica para cada uma dessas estações. 
Essas tipologias, com exceção daas estações de 1ª classe, eram projetadas para toda a linha 
concessionada; e, em várias ocasiões, eram retomadas adaptadas parcial ou totalmente noutras 
                                                          
778Ganges, Luís Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, p. 154. 
779Consideramos estação ferroviária todo o espaço territorial delimitado para o funcionamento do caminho-de-ferro dentro de uma 
localidade; e dentro desse espaço destaca-se o “edifício de passageiros” que constitui o principal elo de ligação entre o caminho de ferro e os 
utentes, os passageiros, o público em geral, com a própria cidade. 
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propostas de novas concessões pela mesma companhia. Os edifícios de passageiros, bem 
como a organização e a funcionalidade das estações de 1ª classe. Eram sempre projetos de 
raiz, com a utilização e contratação de equipas multidisciplinares ou gabinetes de projeto de 
reconhecida capacidade na área. Esses projetos mais relevantes correspondiam a estações de 
grandes centros urbanos com a previsão de intenso tráfego: Lisboa, Porto, Coimbra, Viana do 
Castelo…   
Assim podemos falar de dois campos de produção arquitetónica ferroviária: um ligado à 
produção em série, nos serviços das próprias companhias, outro ligado aos grandes edifícios 
ferroviários, com projetos contratados a reconhecidos arquitetos e equipas multidisciplinares.  
Quanto à linguagem arquitetónica desses projetos ferroviários, utilizada em cada uma dessas 
intervenções, essa resulta, como em muitos outros casos, de equipamentos públicos ou da 
arquitetura em geral, dos valores instituídos na época em causa, das condições de partida da 
própria empresa e das especificidades, técnicas e financeiras, do processo em curso. 
 
Modelos iniciais 
Os estudos técnicos, os estudos de implantação e traçado ferroviário, os projetos de 
infraestruturas, equipamentos, edifícios e todas as obras, foram da responsabilidade das 
diversas companhias concorrentes a uma concessão ou concessionários que pretendiam fazer 
intervenções nesta área. Antes de qualquer grande realização, as propostas e os projetos eram 
previamente analisadas e autorizadas pelos serviços da Direção-Geral dos Caminho de ferro, 
sob a tutela direta do governo da Nação, sendo grande parte das vezes a decisão convertida 
em portaria ou decreto.  
Os projetos de todas as infraestruturas e equipamentos antes de execução da obra, para 
aprovação, eram minuciosamente descritos e desenhados para completo esclarecimento dos 
serviços e dos dirigentes das companhias, também para serem submetidos à aprovação das 
entidades do Estado. A maneira de desenhar ou a forma de apresentação dos projetos e dos 
planos nesta área retrata bem a evolução das ferramentas e das metodologias de trabalho e 
apresentação do projeto, ao longo de todos estes anos de construção ferroviária. 
Na fase inicial da proposta, conceção e aprovação das concessões e dos primeiros 
empreendimentos em Portugal, em muitos casos, os estudos e mesmo os projetos, foram 
elaborados ou decalcados em modelos técnicos oriundos de serviços técnicos das companhias 




facto ao analisar os processos originais de pedidos de concessão, com a presença de inúmeros 
desenhos com terminologia e designações francesas (na maior parte)780 ou inglesa.  
No que se refere à implantação da infraestrutura, nessas primeiras propostas o traçado era 
ainda impreciso e com alguma falta de rigor, muitas vezes por inexistência de cartas precisas, 
na medida em que os levantamentos topográgicos, quando os havia, eram vagos ou pouco 
rigorosos. As implantações, dependendo da escala do desenho, correspondiam geralmente a 
uma diretriz com os apontamentos relativamente precisos das parcelas de terreno e do nome 
dos seus proprietários, para efeito de eventuais expropriações. Na fase de projeto para 
construção, o rigor e o detalhe aprofundava-se, tanto no que se refere aos levantamentos 
topográficos, como no desenho das infraestruturas e de todos os equipamentos. À medida do 
desenrolar da obra, os detalhes poderiam ainda ser mais minuciosos e existiam também 
inúmeras alterações, com adaptações muito frequentes e acentuadas, conforme o grau de 
dificuldade encontrado ou a necessidade de cumprir novos objetivos. No entanto, todas as 
alterações eram previamente redesenhadas e sujeitas à aprovação da direção e, no caso se 
serem muito significativas, sujeitas a visto e aprovação dos serviços do Ministério. No que se 
refere aos equipamentos, às construções e aos edifícios de passageiros, ficavam todos sujeitos 
a aprovação ao nível do estudo, durante a fase de concurso para a concessão. Depois da 
aprovação, antes do início das obras, este “estudos prévios” eram posteriormente adaptados 
em projeto ou profundamente alterados, caso a direção o decidisse, com a autorização prévia 
da Direção-Geral dos Caminhos de Ferro e do Conselho Superior das Obras Públicas, e com o 
respetivo despacho ministerial. 
O projeto dos “edifícios de passageiros” constituía geralmente a maior fonte de controvérsia 
entre as companhias e o Estado, por via da DGCF, Direção-Geral dos Caminhos de Ferro, do 
C.S.O.P, Conselho Superior das Obras Públicas ou deputados da Assembleia; Municípios ou 
seus representantes locais, comerciantes, empresários, grandes agricultores e em muitos casos 
a população local. As controvérsias resultavam geralmente por causa das localizações, das 
implantações, da dimensão e da “nobreza” do edifício, vulgo “estação”, ou mesmo da sua 
“imagem”. Nesta medida, os concessionários adotaram tipologias diversas que podiam 
repetir-se, que eram adaptadas à situação específica da estação, à previsão de tráfego ou às 
condicionantes locais, topografia ou funcionalidade. À aprovação de cada “Linha Ferroviária” 
correspondeu assim um conjunto de projetos-modelo, que seriam adaptados às diversas 
situações, em fase de obra e em perfeita articulação com as restantes infraestruturas urbanas, 
                                                          
780Tivemos oportunidade de encontrar e analisar inúmeros processos de aprovação de concessões entregues pelas companhias para aprovação 
da Direção-Geral dos Caminhos de Ferro, Ministério das Comunicações e Transportes, arquivados na FMNF – “Fundação Nacional Museu 
Ferroviário”, no arquivo do património da REFER e na ex-DGTT – “Direção Geral dos Transportes Terrestres” (cujo arquivo “histórico” 
transitou para a FMNF).  
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com particular destaque para a ou as vias de acesso à estação e os espaços exteriores urbanos, 
largo, praça. Para além de possibilitar mais flexibilidade e rapidez de execução, quer do 
projeto geral quer da obra, essa estandardização pressupunha também a redução dos custos e 
dos gastos por parte dos construtores e das companhias.  
Por ter sido a primeira linha a ser construída pela Companhia Real dos Caminhos de Ferro 
Portugueses: a Linha do Norte, antiga Linha de leste, até à fronteira, constituiu por si só uma 
fonte de referência durante longos anos e em diversas situações posteriores de concessão de 
novas linhas. Alegadamente em função do tráfego de passageiros e volume de mercadorias, a 
classificação dos edifícios de passageiros foi dividida por “tipos de estação: paragem; 
apeadeiro; estações de 4ª classe, de 3ª, de 2ª ou de 1ª. Na medida em que a mesma 
Companhia poderia vir a ter outras concessões e construir novas linhas, os modelos aprovados 
por essa Companhia eram muito semelhantes e difundiram-se por todo o País, com algumas 
adaptações em função da região e dos locais, sobretudo com as necessárias evoluções e 
adaptações funcionais e embientes sociais ao longo dos  anos 
A estação considerada mais pequena e com muito pouco tráfego – “a paragem” é constituída 
por duas ou mais plataformas, cada uma com uma pequena construção aberta para abrigo dos 
passageiros, sem bilheteira.  
O apeadeiro pode assemelhar-se a uma “paragem” com um abrigo. Mas existem no entanto 
situações em que os serviços designam frequentemente como “apeadeiros” os pequenos 
edifícios de passageiros com ou sem bilheteira e abrigo. 
 
 
Projecto tipo para uma 
estação de 4ª classe; 
elaborado em 1861, pelos 
Serviços Técnicos da 
Companhia Real dos 
Caminhos de Ferro 
Portugueses, subscrito pelo 
engenheiro director da 
companhia – Eugénio Page. 









Quanto às estações de 4ª classe: além das diversas partes e elementos técnicos; o “edifício de 
passageiros” era constituído por uma pequena edificação de um ou dois pisos, onde se 
distribuía sempre ao nível térreo a entrada com o “vestíbulo”, um gabinete do chefe da 
estação com a bilheteira, a sala de despacho de mercadorias e bagagens, com balcão para o 
público e contacto direto com o gabinete do chefe, uma sala de espera ou sala de passos 
perdidos. Na maior parte dos casos, o edifício dispunha de uma habitação permanente para o 
chefe de estação no piso superior. Nesse caso, a edificação poderia ainda conter uma cozinha 
relativamente espaçosa, sala de estar e comer, e um quarto de dormir para o chefe da estação. 
Esse piso poderia ainda integrar outro quarto para outro funcionário, agulheiro ou maquinista. 
O piso de habitação dispunha sempre de um wc. Sendo que até aos anos 20 as instalações 
sanitárias públicas eram todas autónomas, em pequenas edificações exteriores ao edifício 
principal. Esta tipologia foi utilizada na linha de leste e na linha do norte a partir de 1861, na 
Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses, propriedade do empresário e construtor 
de caminhos de ferro, José de Salamanca, espanhol, administrada em Portugal pelo 
engenheiro-diretor, espanhol, Eugénio Page. Neste caso, o edifico de 3 pisos, dois normais e 
um na mansarda, tinha uma envergadura de 12,6m por 8m, a que correspondia uma área de 
cerca de 115 m2 por piso e uma cércea de 7,6m. A edificação com um desenho relativamente 
simples, tinha uma cobertura sobre-elevada de 2 águas, com uma pequena mansarda ou água-
furtada, que encenava uma espécie de pequeno frontão sobre a fachada principal.  
A arquitetura relativamente despida remetia para uma imagem simples, onde ressaltava a 
simetria da fachada principal, os enquadramentos de vãos retangulares, com janelas ou portas 
de 2 folhas. A implantação da edificação era, na maior parte dos casos, e sempre que fosse 
possível, de frente para o principal arruamento de acesso, com um largo frontal mais ou 
menos vasto.  
Projecto tipo de  um 
“apeadeiro”(“estação 
de 4ª classe") para a 
linha da Beira Alta; 
elaborado em 1882, 
pelos Serviços Técnicos 
da Companhia de 
Caminhos de Ferro da 







Na linha da Beira Alta, construída entre a Figueira da Foz e Vilar Formoso, em 1882, o 
modelo aprovado para os edifícios de passageiros das estações de 4ª classe correspondia a 
edifico muito mais reduzido; à estação era-lhe dado o estatuto de “apeadeiro”. O pequeno 
edifício térreo, com uma dimensão em planta de 12m de comprimento e 6,5m de largura, era 
composto por 5 compartimentos: uma sala de espera e bagagens, um gabinete central para o 
chefe da estação, com bilheteira; um quarto com dupla ligação ao gabinete do chefe e à 
cozinha. O piso era ainda composto por um segundo quarto com ligação direta à cozinha e ao 
cais. A arquitetura deste modelo remete para um processo tradicional, que se assemelha a uma 
pequena habitação corrente para a época. A estrutura da construção era em alvenaria, com as 
divisórias interiores em taipa, conforme o uso da época. As fachadas simples tinham empenas 
cegas em ambas as fachadas, para a rua ou para o cais, possuem, cada uma, 3 vãos de portas 
retangulares de duas folhas, com bandeira e verga em arco abatido. A estrutura de madeira da 
cobertura de 4 águas era revestida com telha cerâmica, com algeroz encaixado por trás de uma 
pequena platibanda, decorada com um friso. A arquitetura deste modelo mais pequeno 
assemelha-se em tudo à dos edifícios das estações de 3ª e até 2ª classe. 
 
Projecto tipo para uma “estação de 3ª classe”; para a linha da Beira Alta; elaborado em 1882, pelos Serviços Técnicos da 
Companhia de Caminhos de Ferro da Beira Alta [sem autor]. [ArquivoTécnico da REFER, Lisboa]. 
 
Nessa linha da Beira Alta, projetada pela Companhia dos Caminhos de Ferro da Beira Alta, 
por volta de 1880, o modelo mais frequente corresponde ao “edifício de passageiros” para 
estações de 3ª classe. O modelo seria amplamente utilizado em numerosas estações de outras 
linhas que se construíram posteriormente. A sua utilização, com algumas variantes, foi 
adotada para a Linha da Beira Baixa, concluída em 1893, construída pela Companhia Real 
dos Caminhos de Ferro Portugueses. Foi também muito utilizado na linha da Lousã e em 
muitas linhas do Alentejo. Os edifícios de passageiros para essas estações de 3ª classe são 
compostos por um corpo central com 2 pisos e com dimensões em planta semelhantes às do 




central é coberto com 2 ou 4 águas e os dois pequenos corpos laterais têm 2 ou 3 águas.  
A entrada principal para o público é feita por uma porta de 2 folhas, posicionada no eixo do 
edifício, a saída para o cais ou entrada das “chegadas” é feita simetricamente do lado oposto. 
A planta térrea possui assim os seguintes compartimentos: no corpo central a ampla sala de 
espera central para os passageiros de 2ª e 3ª classe, uma pequena sala de espera para os 
passageiros de 1ª classe, com um duplo acesso do átrio e diretamente da rua; o compartimento 
das bagagens, com acesso direto da rua e com uma ampla abertura em arco para o átrio central 
ou sala de espera, e de onde comunica diretamente com o gabinete do chefe da estação, que 
por sua vez tem acesso direto à sala para venda de bilhetes e ao cais, situado a tardoz. Cada 
um dos corpos laterais, com uma planta de 4 metros de largura e 6 metros de profundidade, 
possui 2 compartimentos com acessos diretos do exterior, um do lado da rua, outra do lado do 
cais, destinados geralmente a quartos para funcionários da linha. O acesso ao andar do corpo 
central é feito por uma escada interior com porta sobre o átrio principal, em frente ao gabinete 
do chefe. O andar era a habitação do chefe da estação e é composto por uma cozinha, uma 
sala de jantar, uma sala de estar, 2 quartos e um pequeno compartimento com retrete.  
A arquitetura exterior, com uma imagem que se assemelha em todas as estações, era portanto 
muito sóbrio com uma volumetria simétrica nas 4 fachadas. Sobre a fachada tardoz no cais, de 
frente para as linhas, era acoplado um alpendre, um abrigo aberto para os passageiros, feito 
geralmente em estrutura metálica. Alguns anos mais tarde, após a sua construção, a maior 
parte no início do século XX, muitas destas estações foram decoradas com painéis de azulejo 
com temas alusivos ao local da estação ou à região. 
A esta arquitetura neoclássica correspondia geralmente uma composição urbana simples, e 
muito sistematizada. Era alargado o espaço frontal ao edifício com um largo retangular de 
onde partia o acesso viário principal, sempre que possível frontal ou perpendicularmente à 
fachada principal do edifício de passageiros, e muitas vezes no seu eixo principal. Noutros 
casos, também frequentes, o acesso viário era paralelo às linhas, com a denominação “rua da 
estação”.  
Na primeira linha construída - a linha de leste -, e no que se refere aos modelos para as 
estações de 2ª classe, destinadas a pontos importantes da rede, cidades com bastante tráfego 
ou estações términos, a arquitetura dos edifícios de passageiros remetia para o mesmo tipo das 
restantes, mas com dimensões consideráveis. Era o piso térreo que se expandia a fim de 
albergar grande parte dos serviços, enquanto no 2º piso geralmente se encontrava a habitação 
do chefe, na parte central do edifício.  
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Projeto tipo para uma estação de 4ª classe; elaborado em 1861, pelos Serviços Técnicos da Companhia Real dos Caminhos 
de Ferro Portugueses, subscrito pelo engenheiro diretor da companhia – Eugénio Page. Este modelo foi adaptado para o 
projeto de construção do edifício de passageiros da estação ferroviária de Elvas. [ArquivoTécnico da REFER, Lisboa] 
 
 
No rés-do-chão, a entrada do público e de passageiros, encontra-se sempre na parte central do 
edifício, com a porta principal no seu eixo, neste caso 3 portas de folha dupla, com bandeira 
em arco. O vestíbulo central com acesso a partir dessas portas distribui também para os 
principais compartimentos de acesso dos passageiros: bilheteiras; balcão das bagagens; sala 
de espera de 1ª-2ª e sala de espera de 3ª classe; com acesso daí para um pequeno “café” (bar) 
equipado com uma cozinha de apoio. No lado oposto a essa ala encontravam-se os principais 
compartimentos de serviços: arrumos de bagagens; espaço de saída com acesso às bagagens; 
escritórios e serviços de “agulhas”; “lâmpadas”. O gabinete do chefe situa-se no corpo central, 
com vista sobre o cais e acessos diretos à bilheteira frontal, ao serviço de “telégrafo”, aos 
serviços de bagagens. Junto ao vestíbulo/átrio, uma pequena escada dá acesso à habitação do 
chefe no piso superior: duas salas, uma cozinha, dois quartos e o pequeno wc. Este modelo 
corresponde, por exemplo, ao edifício construído na estação de Elvas, em 1861. Neste caso, a 
dimensão e a relativa importância do edifício era justificada pela situação da estação, junto à 
fronteira espanhola. A distância relativamente grande até ao núcleo central da cidade obrigou 
o estabelecimento de acessos, urbanização envolvente e levaria, com o decorrer à criação de 
um pequeno núcleo urbano com habitações, comércios, pensões e até pequenas unidades 





Projeto tipo para uma “estação de 2ª classe”; para a linha da Beira Alta; elaborado em 1882, pelos Serviços Técnicos da 
Companhia de Caminhos de Ferro da Beira Alta [sem autor]. O projeto tipo virá a ser reutilizado, com algumas adaptações 
e melhorias funcionais, na construção da linha da Beira Baixa, pela Companhia Portuguesa de Caminhos de Ferro. 
[ArquivoTécnico da REFER, Lisboa].  
 
Estação de Passageiros da estação de Castelo Branco. Corresponde ao projecto tipo para a “estação de 2ª classe” proposto 
para as Linhas da Beira Alta e da Beira Baixa. [foto RVA]. 
 
Nas linhas da Beira Alta e da Beira Alta os modelos correntes para os edifícios de passageiros 
de 2ª classe são muito semelhantes aos de 3ª, apenas se acrescenta um módulo em cada topo 
do piso térreo. Trata-se de um edifício com 27,65 m de comprimento e com 8 de largura. Com 
um vestíbulo central que também distribui para os principais compartimentos destinados aos 
passageiros: restaurante/bar de um lado e salas de espera das diferentes classes do outro lado.  
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Na parte central, com duplo acesso frontal da entrada principal e a tardoz, a partir do cais, 
encontra-se um amplo compartimento para as bagagens, despacho e receção. Na parte central 
do piso superior, a habitação do chefe de estação era praticamente da mesma dimensão da dos 
edifícios das estações de 3ª classe. Em função da importância da estação e sobretudo das 
necessidades, os serviços “acrescentavam” mais um módulo, com compartimentos em cada 
topo do piso térreo, alongando-o assim para encaixar novas funções, como era notório no 
antigo edifício da frequentada estação da Guarda. Em muitos casos também, as ampliações 
foram ainda maiores, tendo-se acrescentado ou duplicado o “modelo inicial” como parece ter 
sido o caso na estação de Castelo Branco, a meio do século XX. Para além disso, em muitas 
ocasiões, foram também construídos novos edifícios, acoplados ou separados do original, 
destinados aos diversos serviços administrativos ou de apoio à circulação das composições. 
Estes modelos arquitetónicos, com adaptações e variantes, propostos para as linhas da Beira 
Alta e da Beira Baixa, tornaram-se nos “projetos tipo” mais utilizados na construção de 
inúmeras linhas no centro e no sul do país.  
As adaptações eram introduzidas por diversas razões, para adaptação à localização específica, 
à topografia do local, à configuração do local, mas também devivo a “pressões locais” dos 
intervenientes, autarcas ou empresários. 
Numa fase posterior, a partir do princípio do século XX, tal como nos edifícios das estações 
de 3ª e até de 4ªclasse, o uso do revestimento com azulejo de imagens geométricas ou com 
temas figurativos, tornou-se bastante frequente. As aplicações inseriam-se geralmente entre 
vãos. Sobre o alçado do cais, coberto por um amplo telheiro de estrutura metálica, os painéis 
de azulejo tinham na maior parte das vezes temas alegóricos à região ou à cidade da estação e 
o nome com a sua identificação, para além da presença obrigatória do relógio de parede.   
Nas linhas construídas no final do século XIX e início do século XX, sobretudo as do norte de 
Portugal, os modelos eram projetados para cada uma delas pelas diferentes companhias 
concessionárias, podendo transpor-se, quase sempre com adaptações, para as linhas do mesmo 
concessionário. Nas linhas construídas por etapas espaçadas no tempo, as alterações e as 
retificações eram quase sempre de grande volume ou radicais em alguns casos, como 
aconteceu com a linha do Tâmega. Na linha do Sabor, iniciada em 1911 e concluída até Duas 
Igrejas em 1938, talvez a mais “isolada” e interior do país, a diretriz teve certamente 
influência negativa. O traçado atravessa zonas muito pouco povoadas e muitas das estações 
foram instaladas a alguma distância dos núcleos urbanos principais ou mais antigos. Mesmo 
assim parece-nos que a qualidade da arquitetura dos edifícios de passageiros, 10 estações e 10 
apeadeiros ou paragens, é muito relevante. Fechados desde 1988 e ao abandono, pode-se 




construído ao estilo da época nos anos 30, a abundância da decoração exterior com painéis de 
azulejos, contrasta com o isolamento inicial da estação, situada a 13 km da cidade de Miranda 
de Douro. O centro da própria localidade Duas Igrejas dista alguns metros da estação, criando 
assim a necessidade de se construir uma pequena “urbanização” ou bairro do caminho de 
ferro. Deduz-se assim que nesta linha de construção tardia pela Companhia Nacional 
(privada), a classificação 2ª, 3ª ou 4ª embora patente não era o mais relevante.  
A linha do Tua que arrancou, em 1887, a partir da linha do Douro da estação do “Tua” é 
longa, tem um traçado difícil e as suas estações possui características arquitetónicas muito 
diversas. Enquanto os apeadeiros ou pequenas estações foram providos de pequenos edifícios 
com pouca relevância, as duas cidades principais dispunham de edifícios de passageiros 
concebidos de raiz próprios de estações de 1ª classe. O de Mirandela construído nos finais do 
século XIX é um edifício de grandes dimensões, com uma arquitetura muito pouco corrente, 
onde a fortíssima inclinação das coberturas é com certeza o elemento de destaque. O enorme 
edifício alonga-se também pelo arruamento, mas a sua fachada principal foi estrangulada pela 
encosta situada do lado oposto ao arruamento. É certo que até ao seu abandono em 1992, o 
edifício sofreu inúmeras adaptações e até uma ampliação, para ocupação das águas furtadas. 
O extenso programa funcional foi sendo sucessivamente ampliado e nos anos 90 com o 
aparecimento da linha urbana, uma espécie de metropolitano de superfície, o seu uso 
decresceu consideravelmente.  
Alçado principal do edifício de passageiros da estação ferroviária [1ª classe] de Mirandela, na linha do Tua.Projeto 




Construída em 1906, com um estilo mais clássico, o edifício da estação de Bragança tem uma 
arquitetura concebida de raiz. Um dos principais traços do edifício é a mansarda de 4 águas no 
corpo principal, com uma água furtada onde pontua o relógio de forma destacada. O corpo 
central com 2 pisos francos e com elevado pé-direito, ladeado por 2 outros corpos compridos 
e de um só piso. Nos finais do século XX, após a desafetação da linha ferroviária, o edifício 
foi completamente remodelado para albergar os serviços de uma “central de camionagem”. 
Alçado principal do Edifício de passageiros da estação ferroviária [1ª classe] de Bragança; términos da linha do Tua. 
Projeto elaborado pelos Serviços Técnicos da Companhia Nacional (integrada da CP, a partir de 1947) [autor não 
identificado]. O edifício foi convertido em central de camionagem, depois do encerramento da linha. [foto RVA] 
 
Inovações 
Os projetos de edifícios de estações ditas de 1ª classe, os edifícios com alguma envergadura, 
que serviam cidades com dimensão urbana média ou grande, e cujo tráfego justificava um 
programa e uma construção de raiz, adaptados a essas necessidades e ao local, constituíram 
sempre os elementos mais notáveis da intervenção ferroviária. Nota-se isso desde o princípio 
na Inglaterra, em França, em Espanha ou em qualquer outro país. A envergadura do edifício 
de passageiros é proporcional à importância da cidade, ao movimento ferroviário e ao sucesso 
comercial esperados. Em várias ocasiões porém a solução e o partido arquitetónicos 




ou até o Estado, pretenderam dar a todo o empreendimento: como foi o caso no Rossio, em 
São Bento, no Cais do Sodré ou em muitos outros de maior ou menor dimensão. 
 
Lisboa – Santa Apolónia [1865] 
Os casos de Santa Apolónia, em Lisboa, ou de Campanhã, no Porto, por serem precursores no 
panorama da arquitetura ferroviária em Portugal, também constituíram, de certo modo, 
modelos de referência. O edifício de Santa Apolónia, originalmente Cais dos Soldados, teve à 
partida uma vantagem que se veio a revelar um forte estrangulamento: o facto de se localizar 
na margem do rio Tejo. A localização permitia à estação ter uma valência muito procurada e 
útil: a ligação direta com o transporte marítimo, que a convertia en espécie de “gare 
multimodal” da época. Mas esse patamar sul ligado ao cais já tinha sido construído roubando 
margem ao rio, com a construção de enormes paredões e aterros. O enorme edifício de 
passageiros da estação ferroviária de Santa Apolónia, construído em 1865 sobre a parte mais 
firme dessa margem, com projeto dos engenheiros Ugart e Lecrenier coadjuvados pelo engº 
português João Evangelista Abreu, constitui um dos primeiros marcos da arquitetura 
ferroviária portuguesa. Poder-se-ia no entanto afirmar que a estação de Santa Apolónia 
constituiu mais um modelo de referência funcional e urbano que arquitetónico. O seu peso na 
rede ferroviária geral, as suas características estação na testa de todo o sistema: a ligação a 
Espanha, ao Porto, à Cintura de Lisboa e à zona portuária do Tejo, constituiu sempre 
referência em termos de estratégia nacional para o desenvolvimento de todo o sistema. 
Quanto à dimensão da própria estação, essa esteve sempre em evolução, obrigada a adaptar-se 
ao longo dos anos a esse sucesso a todos os níveis, como principal estação do país. Nos anos 
1950 do século XX, vastas obras de ampliação e renovação deram mais um piso ao edifício de 
passageiros, configurando-o com a volumetria que tem hoje.  
 
Porto – Campanhã [1875 - 1877] 
Enquanto o edifício da estação de Santa Apolónia marcou fortemente o lugar por se encaixar 
desde logo perto do centro da cidade, no caso de Campanhã, no Porto, a estação foi delineada 
numa zona rural, com pouca densidade de habitação, bem distante do centro da cidade, logo 
[setembro 1873] que ficou definida a diretriz para a ligação ferroviária até Gaia [5ª secção – 
traçado do Seminário], atravessando o rio, e para o norte, na linha do Minho, em direção a 
Viana do Castelo781. O que quer dizer desde logo que as tipologias de cada uma também são 
                                                          
781 Em setembro de 1873 o engenheiro Pedro Inácio Lopes é designado para coordenar os trabalhos de construção da estação de Campanha e 
da Linha, sob ordens diretas do diretor da Companhia do Caminho de Ferro do Minho. Será o responsável por todos os projetos executados 
nestes serviços (incluído as duas grandes estações de Campanhã e Viana do Castelo). 
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bem diferentes. Enquanto a planta do edifício de Lisboa é basicamente em forma de U, a 
planta do edifício de Campanhã é linear, em I, com uma tipologia característica de uma 
estação “de passagem”, “primeira” classe. Essas características da estação de Campanhã 
tornaram-na, desde logo, um importante nó ferroviário que ligava toda a zona norte com o 
resto do país e distribuía, a partir daí, toda a rede secundária para norte, principal através das 
linhas do Minho e do Douro. O edifício de passageiros teve, desde o princípio, de ser pensado 
para todo esse vasto tráfego em trânsito e para, numa primeira fase, receber e “entregar” todos 
os passageiros da cidade e dos arredores. O vasto edifício de planta retangular proporciona 
uma boa organização interna, a que corresponde uma fachada principal simétrica e com uma 
métrica bem proporcionada. A volumetria com dois pisos e arquitetura ao estilo “neoclássico” 
imprimiram ao edifício de passageiros, concluído em 1875, uma presença notável para a 
época, destacável em todo o contexto da cidade do Porto e que provocaria uma certa 
“deslocação” e ampliação da urbanidade daquela cidade para aquele lugar. Tratava-se 
também, já na altura, de uma zona com alguma indústria, o que, em conjugação com esse 
impulso ferroviário, levou a intervenções urbanísticas e à abertura de novos acessos que 
alteraria completa e definitivamente a ruralidade e as características iniciais daquele lugar. 
   
Viana do Castelo [1878] 
Provavelmente por ser do mesmo autor, engenheiro Pedro Inácio Lopes, o estilo arquitetónico 
dos edifícios de passageiros das estações de Campanhã e de Viana do Castelo têm muitas 
afinidades, apesar da diferença de dimensão. A estação de Viana do Castelo levanta desde 
logo uma controvérsia enorme pela sua localização, particularmente o troço de “chegada” à 
cidade, pelo lado nascente. Desde o início, e ainda nesta altura, esse enorme “arco” ferroviário 
que cinta toda a cidade e a conteve entre a margem do rio e a costa, tem constituído fonte 
larga de muita crítica, do ponto de vista do seu impacto urbanístico e pelos estrangulamentos 
que provoca. Mas, por outro lado, a localização específica da estação e do edifício de 
passageiros em particular, constituem um exemplo notável da importância urbana que o 
caminho de ferro assumiu nos últimos anos do século XIX. A localização da estação marca 
fortemente todo o “território urbano”: por um lado foi colocada no eixo central e na cabeça de 
toda a mancha urbana, por outro a sua posição relativamente central e de grande proximidade 
da zona mais antiga incutem-lhe uma importância e uma centralidade pouco usual neste tipo 
de equipamento na época. A arquitetura do edifício reforça ainda todo esse desenho urbano e 
impõe fortemente a sua imagem em todo o contexto do centro urbano de Viana. Com uma 
fachada em cantaria de granito, perfeitamente simétrica, volumetria com um corpo central de 




articula-se perfeitamente com o sistema viário de acesso. Para reforçar essa centralidade e 
também para facilitar o escoamento do tráfego oriundo da estação, foi aberta uma extensa 
avenida desde o largo da estação até às margens do rio Lima, a partir dos primeiros anos do 
século XIX. Um eixo viário, perfeitamente perpendicular à fachada do edifício de passageiros, 
onde os eixos de simetria de ambos os elementos urbanísticos – edifício e arruamento – se 
sobrepõem, veio reforçar consideravelmente a presença e a importância daquele equipamento. 
O desenho urbano do conjunto viria a ser complementado com um arranjo urbanístico de 
grande importância, já no fim do século passado. Com projeto do arquiteto portuense, 
Fernando Távora, a Câmara Municipal levou a cabo a construção dum enorme parque 
subterrâneo, sob a referida avenida. Essa avenida da estação782 passou assim a ficar com “dois 
pisos”, um subterrâneo para estacionamento, com entrada pelo largo da estação e saída ao 
fundo junto à via marginal ao rio; e o piso superior, com uma rua central de duas vias, com 
sentido ascendente, algum estacionamento, lugares de paragem, cargas e descargas e 
sobretudo largos passeios laterais, bem acima dos edifícios comerciais e de serviços que ao 
longo de todo o século XX se foram erguendo.   
 
Lisboa – Rossio [1889-1890] 
A justificação da implantação da estação “central” de Lisboa-Rossio justifica-se com 3 pontos 
essenciais em todos os processos deste tipo: 
- Primeiro porque o sucesso comercial, social e político do caminho de ferro obrigava à 
construção de um equipamento deste tipo e desta envergadura, posicionado bem no centro, no 
coração da capital. 
- Segundo porque, do ponto de vista do desenvolvimento estratégico e do planeamento 
ferroviário, se tornava necessário um nó central que articulasse três direções – a linha de 
Sintra [1889] e Cascais, na época pensando também na ligação ao porto de Lisboa; a linha do 
oeste [1887], em direção a Torres Vedras e a linha de Cintura783, com ligação às linhas de 
leste e do norte. 
- Terceiro, do ponto de vista emblemático e simbólico para a consolidação da ferrovia, a 
necessidade política de proporcionar à capital e ao país a construção do equipamento público 
mais notável a nível global, representativo do progresso industrial e do desenvolvimento 
económico e social da época.  
                                                          
782Hoje Avenida dos Combatentes da Grande Guerra. 
783A ligação ferroviária entre Sintra, Campolide, Sete Rios, Benfica, Poço do Bispo e Xabregas ficou estabelecida em 1888, o que 
corresponde ao principal troço da “linha de Cintura de Lisboa”. O troço de Campolide até à margem do rio em Alcântara será executado logo 
a seguir e ligando assim a linha de “Cintura” com a linha de Cascais. A ideia era estabelecer um anel ferroviário completo à volta da Capital, 
à imagem do que tinha sido feito em Paris, com a construção de uma cintura ferroviária em pleno funcionamento na época. (v. p. f. : 
Carrière, Bruno - ”La Saga de la Petite Ceinture”; Ed. La Vie du Rail & des Transports; Paris, 2001). 
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Do ponto de vista técnico, esta localização só foi possível com a construção do túnel 
ferroviário, que liga a estação central à estação de Campolide, perfeitamente periférica na 
altura. Para além da inovação que constituiu a construção do túnel, uma infraestrutura 
ferroviária ainda hoje notável, com os seus 2.610 m de comprimento, em linha reta, desde 
Campolide ao Rossio; a conceção e a construção dessa primeira grande “catedral” ferroviária 
do século XIX, constituiu também um feito notável, no diz respeito à implantação, à solução 
funcional delineada, até aos aspetos arquitetónicos que caraterizam o edifício de passageiros. 
A conceção e a execução do projeto do edifício de passageiros da Estação Central de Lisboa – 
Rossio foram entregues, em 1886, a um dos mais notáveis arquitetos portugueses da época, 
José Luiz Monteiro784, e foi inaugurado a 11 de junho de 1891.  
Apesar das fortes dificuldades encontradas à partida, no que diz respeito à relação entre o 
vasto programa funcional e a complexa configuração do local, o arquiteto encontrou nesse 
aspeto uma excelente solução. O edifício encaixa-se perfeitamente na malha urbana e a 
ferrovia praticamente não interfere com o tecido. A planta em L do edifício de passageiros 
permitiu destacá-lo da colina e posicionar a sua fachada principal, e entrada principal, sobre o 
antigo largo de D. Pedro785, ao lado do Teatro D. Maria. A partir daí o edifício desenvolve-se 
em três pisos, articulando os 2 volumes do L sobre a encosta, com a gare na parte mais 
elevada. A gare coberta foi construída pela firma belga Duparchy & Bartissol em colaboração 
com a Papot & Blanchard e E. Beravol. Tal como na maior parte destes casos na época, a 
conceção do conjunto resulta de simbiose entre os projetos de arquiteto e dos engenheiros.  
A extensa cobertura sobre os cais liga a fachada lateral sul com a saída do túnel. É esta parte 
do edifício que mais se assemelha às tipologias europeias das grandes estações. Apesar das 
dificuldades topográficas, o cais está bem dimensionado e a vasta estrutura metálica da 
cobertura proporciona também alguma iluminação natural através dos tímpanos envidraçados 
e de algumas claraboias. As fachadas do edifício foram executadas com cantaria de calcário, 
esculpidas com relevos de motivos que se pretenderam remeter para um estilo dito 
neomanuelino.786 No que se refere a esse “partido” arquitetónico o principal destaque vai para 
a fachada principal com três pisos, que remata o lado poente do largo D. João da Câmara.  
O edifício classificado encontra-se assim descrito na ficha dos Monumentos Nacionais:  
 
                                                          
784 José Luiz Monteiro (1849-1942) com colaboração dos engenheiros Xavier Cordeiro e Vasconcelos Porto nos projetos do edifício e da 
estrutura da nave da gare. 
785 Hoje Largo D. João da Câmara. 
786 Comenta-se que José Luiz Monteiro se viu confrontado com a exigência despropositada do Estado de desenhar as fachadas do edifício 
com estilo revivalista e neomanuelino romântico, «… mas soube no entanto contornar as dificuldades iniciais encontradas no terreno 
e...salva-o, porém, o entendimento do dinamismo funcional das instalações e, muito mais do que na fachada, é isso, ao nível estrutural, que 
o exemplo deve ser procurado – e sublinhado, como obra maior dos anos 80». José-Agusto França, “A Arte em Portugal no século XIX”, 2º 




(…) 8 portas no piso térreo, 9 janelas em cada um dos restantes níveis, separados por 
contrafortes, sendo o plano da fachada enquadrado por contrafortes, coroado por 
platibanda em grelha ornamentada e pequena torre com relógio. Nas fachadas 
laterais Norte e Sul deste volume repetem-se os níveis, os tipos de vão (3 + 4 + 4), os 
contrafortes nas esquinas e o remate por platibanda em grelha de cantaria. No 
interior destaca-se o átrio da entrada (acesso E), cujo teto de cruzamento de vigas se 
apoia em pilares de secção quadrada e a grande nave que cobre os cais de 
embarque.787 
Poucos anos depois, foi construído um hotel particular, o Hotel Avenida Palace [1890-1892], 
que ficou associado à estação, com um projeto bem distinto da estação, do mesmo arquiteto 
que o concebeu com «ecletismo...revelado numa linguagem beaux-artiana de grande vigor, 
manifesta no gosto classizante do luxuoso novo equipamento da cidade que, virado aos 
Restauradores, anunciava de um modo marcante o primeiro e único boulevard lisboeta, a 
Avenida da Liberdade aberta em 1879 e inaugurada sete anos depois como Monumento aos 
Restauradores.»788 
Ficam assim e combinam-se os dois pontos fundamentais no planeamento e na concessão 
geral destes tipos de equipamentos – ferroviário e hoteleiro, muito característicos na época:  
a existência de uma vasta estação funcional, situada no coração da capital e associada a um 
grande e luxuoso equipamento hoteleiro muito “central”. O objetivo principal era aproveitar 
este novo e “veloz” meio de comunicação e tornar Lisboa num destino turístico europeu 
muito apetecível. Foi por isso construído um corredor direto entre o cais e o hotel para os 
passageiros poderem circular diretamente, embora de forma reservada, entre os dois 
equipamentos. A articulação do conjunto permitiu ainda estabelecer a entrada principal do 
hotel sobre a fachada orientada para a “nova praça” dos Restauradores de onde arrancava a 
mais vasta e “nova avenida” de Lisboa, a Avenida da Liberdade. Para além da nítida 
valorização urbanística e arquitetónica desta zona da cidade, o conjunto constituiu uma 
notável intervenção global que viria porventura a converter-se num modelo urbanístico-
arquitetónico referência em muitas outras concessões e intervenções na própria capital, nos 
arredores e até no resto país, salvaguardando, obviamente, as escalas e o âmbito de cada uma.  
A infraestrutura ferroviária principal, o túnel, será objeto de constantes obras de reforço e 
consolidação, mas a vasta e prolongada construção deu-se nos anos 2004-2008. A degradação 
                                                          
787 Direção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, “Inventário do Património Arquitectónico”. 
788 Ana Cristina Tostões, Arquitectura portuguesa do século XX, p. 510, in “História da arte portuguesa”, 3º volume, direção de Paulo 
Pereira, editora: Temas e Debates e Autores, Lisboa, 1995. 
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manifesta da própria estrutura do túnel obrigou a um imenso trabalho de consolidação e 
renovação de toda a infraestrutura.  
O edifício de passageiros foi também várias vezes intervencionado. Em 1938 foi pedido ao 
arquiteto Cottineli Telmo, ainda funcionário nos serviços do Caminho de Ferro, para projetar 
a primeira grande alteração e modernização do edifício de passageiros. A obra apenas ficará 
concluída em 1948, depois de uma severa remodelação dos espaços interiores do edifício, 
principalmente nos espaços do átrio principal.789 
Projetada a partir de 2003, já sob administração da REFER e conjugadas com o encerramento 
do tráfego e as obras no túnel, foi levada a cabo uma profunda e extensa intervenção no 
edifício de passageiros da estação do Rossio790, cujas obras decorreram entre 2005 a 2006.  
A intervenção no edifício teve três orientações primordiais:  
A primeira consistiu na renovação alargada da estrutura dos cais, da gare e das 
infraestruturas técnicas ferroviárias. Foi construída uma nova cobertura que prolonga o cais 
até à boca do túnel ferroviário. 
A segunda verteu sobre a globalidade do próprio edifício, que sofreu profundas e completas 
obras de restauro, re-funcionalização e a instalação de novas escadas mecânicas, elevadores, 
pisos, infraestruturas técnicas, compartimentação, pisos, acabamentos interiores, etc…791. 
Com estas obras todas as fachadas do edifício, as caixilharias e elementos arquitetónicos, 
foram limpas e restauradas,  
Por último, e com forte impacto urbanístico diretamente no local, os espaços urbanos 
envolventes da estação foram completamente redesenhados e a obras reconfiguraram 
completa e integralmente essa zona, com principal incidência no lado sul da estação, a entrada 
e saída lateral pelo Largo do Duque do Cadaval e Calçada do Carmo792.  
  
                                                          
789 Segundo MARTINS, João Paulo do Rosário: Cottinelli Telmo /1897-1948 – A Obra do Arquiteto. Dissertação de Mestrado em História 
de Arte. (policopiado encadernado do autor). Universidade Nova de Lisboa, 1995. 
790 PEREIRA, Alexandre Marques: Um novo edifício dentro de uma velha fachada, ALI AO ROSSIO”, in revista n.º 83 (junho 2007) 
“Arquitectura e Vida”, pp. 24-33. 
791 «[…] garantir a acessibilidade inequívoca, através de um conjunto de escadas de tiro pedonais e mecânicas, a este piso [gare] fulcral da 
função pública do edifício, permitindo através do vazado criado, uma continuidade espacial entre toda a zona pública, enfatizando a 
especificidade do edifício.» Nota da autora arqª Margarida Caldeira; do artigo de PEREIRA, Alexandre Marques: Um novo edifício dentro de 
uma velha fachada, ALI AO ROSSIO, in revista n.º 83 (junho 2007) “Arquitectura e Vida”, p. 33. 
792 «[…] pretende-se devolver o Largo do Duque de Cadaval ao cidadão, alterando a situação de estacionamento caótico existente para uma 
zona de passagem / estar  […] A Calçada sofreu um reperfilamento da sua via, bem como todos os muros de contenção, pavimentos, 
fachadas e coberturas dos edifícios que confinam com o largo foram recuperados, numa intervenção de escala urbana que permitiu a 
reabilitação de uma importante parte da cidade.» Nota da autora arqª Margarida Caldeira; do artigo de PEREIRA, Alexandre Marques: Um 




Porto – São Bento793[1900-1916] … o classicismo Beaux-Arts 
 
 
Projeto [20Ago1901] para a Estação Central do Porto; responsáveis: João Gualberto Povoas (Eng.º diretor) e José 
Marques da Silva (“architecto encarregado do projeto”) [Arquivo Histórico da Fundação Nacional Museu Ferroviário] 
 
O projeto da estação “central” do Porto – São Bento foi o mais controverso mas também é 
porventura a obra mais relevante de todos os edifícios de passageiros das estações ferroviárias 
portuguesas. Entendemos que o processo foi controverso por diversas razões. Desde logo 
porque o seu planeamento resulta mais de uma lógica de reação à construção da estação 
central da capital do que por uma necessidade absoluta dos serviços e do tráfego. Controverso 
o projeto porque a escolha para a localização se sobrepôs à de um monumento existente, o 
antigo convento de São Bento da Ave Maria794. O edifício estava em ruinas é certo, mas 
tratava-se de um elemento com alguma notabilidade, na época, e além do mais tinha sido 
património da Igreja… Controversa a obra, porque se viu envolvida numa série de peripécias 
e incidentes que a arrastaram por cerca de 19 anos, desde o primeiro estudo do arquiteto 
portuense José Marques da Silva, em 1896, até à inauguração definitiva em 1915. 
Convirá também salientar que a estação central do Porto obrigou também à prévia construção 
de 3 grandes túneis para estabelecer a ligação ferroviária até Campanhã: o Túnel de São 
Bento, com 753 m; o do Seminário II, com 225m e o da China II, com 96m. Foi o ministro 
                                                          
793 Classificado como “Imóvel de Interesse Público”, por Despacho de setembro 1988, Decreto n.º 67/97, DR 301 de 31 dezembro 1997. 
794 A construção do convento de São Bento de Avé-Maria, ou das Monjas da Encarnação, foi iniciada em 1518, no reinado de D. Manuel. 
Implantado nos terrenos do Bispo, no interior das muralhas e concluído em 1528, com o rei D. João III. Edifício de grandes dimensões que 
pretendia congregar 5 ordens de freiras dispersas em outros conventos. O edifício foi reconstruído em 1794, após ter sofrido um violento 
incêndio em 1783.   
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das Obras Públicas, Emídio Navarro, que em 1888 ainda antes da conclusão da estação do 
Rossio na capital, aprovou o projeto desse troço ferroviário entre a “estação do Pinheiro” 
(Campanhã) e a praça de S. Pedro, bem no coração da cidade nortenha. Contudo as obras 
apenas começaram no ano da inauguração da estação central lisboeta, em 1890. Passados seis 
anos foram inaugurados o trajeto e o serviço ferroviário nesse troço, ainda com instalações 
provisórias.  
Em 1897, o arquiteto José Marques da Silva regressa do seu estágio académico em Paris795 e 
apresenta no Porto um primeiro estudo para um edifício de passageiros na “estação central” 
do Porto. Esse primeiro estudo tinha manifestas referências ao estilo beaux-art e ao seu 
mestre francês, Victor Laloux, apologista da corrente do ecletismo neoclassicismo francês. 
Esse estudo oportuno, apresentado pelo jovem arquiteto portuense, viria no entanto a revelar-
se decisivo para a Companhia de Caminho de Ferro fazer a sua escolha, e o arquiteto pudesse 
elaborar o importante projeto do edifício de passageiros da segunda cidade do país. Após a 
contratação, a Companhia obrigaria o arquiteto a efetuar um conjunto substancial de 
alterações ao primeiro estudo, dando origem a um projeto-base em 1899, com o qual se daria 
o arranque da obra, intempestivamente, no lançamento da primeira pelo monarca D. Carlos, 
em 1900. É nesse primeiro projeto inicial que aparecem os dois enormes torreões laterais, que 
marcarão definitivamente a imagem e a monumentalidade do edifício. No mesmo ano a 
Companhia impõe novas alterações na obra, com a necessidade de se introduzir os serviços de 
telégrafos e correios centrais no programa do edifício. A arquitetura do edifico sofrerá 
também grandes mudanças: o arquiteto elimina a vidraça no tímpano da fachada principal, e 
aponta uma vasta cobertura de quatro águas com um lanternim; mantem os três arcos de 
entrada; amplia os torreões laterais e sobre-eleva o corpo central; imprime uma outra 
proporção aos diversos elementos das fachadas apontando para um predomínio da pedra de 
granito à vista, resultando assim num conjunto grandioso, imponente e emblemático que 
seguia a vontade da sociedade portuense e da Companhia. Mas até 1903 o projeto sofrerá 
mais algumas alterações. A estação de correios acaba por ser suprimida, os alçados ficam 
mais “maciços e fechados”, com a diminuição da dimensão dos vãos; as fachadas com mais 
peso de pedra à vista e menos ornamentadas. A principal alteração nessa altura releva no 
entanto para a separação estrutural entre o corpo da “gare de passageiros” e o edifício frontal. 
A construção dos cais, da estrutura com pilares em ferro fundido e da cobertura metálica da 
gare até à boca do túnel, será iniciada logo de seguida pelo empreiteiro espanhol Juan Pina.  
                                                          
795 José Marques da Silva cursou Belas Artes no Porto e em Paris, onde trabalhou no atelier do mestre Victor Laloux, autor do projeto para 
algumas estações francesas, como Momparnasse, já demolida e a Gare d’ Orsay, convertida em museu em 1986, com projecto geral de uma 
equipa de arquitetos – Pierre Colboc, Renaud Bardon, Jean-Paul Philippon e projeto de interiores da arqª Gae Aulenti. J. Marques da Silva 




O projeto final aponta assim um edifício perfeitamente simétrico, com planta em U, em que a 
entrada principal dos passageiros e os serviços se distribuem no corpo frontal. Esse imponente 
corpo de paredes em granito à vista, com o alçado principal orientado para sudoeste, de frente 
para o largo Almeida Garrett, tem uma volumetria geral e central correspondente a 2 pisos, 
mas é rematado nos ângulos por 2 enormes torreões muito mais altos. 
 
O corpo central caracteriza-se pela presença de uma forte cornija arquitravada 
assente em cachorros e mísulas de ressalto, e pela densidade do ritmo repetitivo que 
percorre todo o edifício. A fachada é rematada por uma robusta platibanda, que 
utiliza o mesmo princípio das fenestrações. As fachadas laterais mantêm entre si as 
relações de simetria quanto a vãos, cheios e decoração.796 
A obra avultada arrastar-se-á por vários anos, com vários incidentes e uma certa tensão nas 
relações entre o arquiteto Marques da Silva e a Companhia. Os problemas acentuam-se mais 
com a mudança de regime em 1910, afastando quase por completo o arquiteto, autor principal 
do projeto. Por tudo isso, o edifício será inaugurado apenas em 1915, depois da uma última 
controvérsia à volta da decoração das paredes interiores do átrio principal. Tinha entretanto 
sido contratado o artista Jorge Colaço797, muito em voga na época, para projetar um conjunto 
de painéis de azulejo decorativos com cenas e motivos alusivos à História de Portugal. 
 
O vestíbulo é revestido a azulejos, enquadrados por pilastras. Junto ao teto um friso 
azul e dourado decorado com flores estilizadas. Por baixo, a toda a volta, um outro 
friso, policromado, evocativo da história da viação em Portugal. Os tetos são 
estucados e trabalhados. Nas paredes dos topos, por baixo dos frisos, quadras 
históricas. No lado esquerdo a Batalha de Arcos de Valdevez e Egas Moniz perante 
Afonso VII de Castela. No lado direito a entrada de D. João I no Porto, com a sua 
noiva e a conquista de Ceuta. Na parede fronteira à entrada estão pequenos painéis 
representando cenas campestres.798 
Desta forma, o edifício marca todo esse território urbano com a sua presença, do ponto de 
vista urbanístico e arquitetónico, quer do ponto de vista funcional, com todo um conjunto de 
relações, ao nível da praça frontal à entrada principal, como das entradas laterais secundárias 
ou de serviço. A zona tem sofrido várias adaptações, com fortes variações no desenho urbano 
                                                          
796In: Inventário do Património Arquitectónico, Direcção dos Edifícios e Monumentos Nacionais. 
797 Jorge Colaço (1868-1942) estudou pintura em Madrid e Paris. Dedicou-se e especializou-se no trabalho de azulejaria, geralmente 
alegórica, em Portugal, Inglaterra, Suíça; Brasil; Argentina; Cuba; Uruguai. Obras mais importantes em Portugal: são as do Palace Hotel do 
Buçaco; Escola de Medicina de Lisboa; Pavilhão Carlos Lopes em Lisboa; Palácio de Justiça de Coimbra; painéis com azulejos decorativos 
em várias estações do país, sendo a mais importante, o edifício de passageiros da Estação de São Bento no Porto.  
798In: Inventário do Património Arquitectónico, Direcção dos Edifícios e Monumentos Nacionais. 
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geral ao longo do tempo. Mas relativamente ao funcionamento geral desta área urbana 
subsistem alguns estrangulamentos, muito em parte devidos às dificuldades topográficas.  
No que diz respeito ao edifício, esse não tem tido grandes alterações. De assinalar apenas que 
em 1985 a empresa gestora, a CP, teve a pretensão de reconverter toda a estação num 
equipamento multiusos com uma franca ligação entre os diversos meios de transporte da 
cidade e uma extensa área comercial. A ideia resulta das leituras que se faziam e ainda se vão 
fazendo a nível mundial de reconversão deste tipo de equipamento. O projeto remetia para 
uma refuncionalização completa dos espaços interiores e para a construção de ampliações 
substanciais de todo o equipamento, para assim poder encaixar extensas áreas comerciais e de 
lazer. Não obstante o concurso lançado e a seleção de um projeto, o processo nunca teve 
seguimento e a estação nunca se converteu no “novo polo urbano central” que se delineara.799 
De salientar apenas um processo de restauro do todas as partes exteriores, em 1992, com a 
renovação das caixilharias, das coberturas e da iluminação geral. 
 
O movimento ‘Art Deco’ na arquitetura ferroviária portuguesa 
A partir de 1925 foi lançada a obra de profunda alteração da estação do Cais do Sodré, na 
linha de Cascais800, que incluía também a construção de um novo edifício de passageiros para 
substituir todo o conjunto ferroviário estabelecido em 1895. O projeto foi encomendado pela 
empresa concessionária da exploração – a Sociedade Estoril-Sol ao arquiteto Porfírio Pardal 
Monteiro. A obra concluída e inaugurada em 1928 constitui o maior e mais significativo e, 
porventura, único exemplo da introdução da corrente art déco na arquitetura ferroviária 
portuguesa. Foi também a obra ferroviária, da iniciativa privada, com mais relevância iniciada 
no período da primeira República. Aliás esta obra arquitetónica é considerada como uma das 
referências desse movimento em Portugal.  
É uma peça com alguma dimensão, cuja volumetria de 2 pisos se desenvolve numa planta em 
U, com o angulo quebrado para sustentar a fachada e a entrada principal. Essa faceta do 
edifício constitui também a fachada principal com frente para o vasto largo do Cais do Sodré, 
em Lisboa. É também esse “bisel” do edifício de passageiros, com o seu amplo átrio decorado 
e com as suas duas alas laterais, que proporciona a imagem de maior impacto à presença 
urbana do edifício. A escassez de espaço não deixou, porém, que o edifício fosse mais 
                                                          
799Número duplo 9 e 10 da revista “Arquitetura Portuguesa” set.1986- jan.1987, diretor: José M. Ressano Garcia Lamas. A CP lançou, em 
junho de 1985, concurso para a elaboração do projecto de remodelação das instalações da Estação de S. Bento, selecionando sete equipas: - 
AP3; CCNON, arq.º Camilo Cortesão, COMPAVE, arq.º João Paciência /Carlos Travassos; arq.º Luís Afonso; Plano X, com síntese 
publicada na revista “Arquitectura Portuguesa” (jan.1987). O programa apontava para uma remodelação profunda e uma reconversão da 
estação, diversificando funções com prolongamento e forte presença da atividade comercial, à imagem de alguns programas levados a cabo 
em grandes estações europeias. Restringindo as propostas de forma a que “[...] a nova volumetria a conceber para o sítio tenha em conta, para 
além de condicionamentos específicos, eventualmente previstos no “Plano da Cidade”, a preservação da imagem urbana das ruas 
circundantes”. Embora selecionada a proposta da equipa CANON, não tenho conhecimento de que o processo tenha sido levando a cabo. 




equilibrado, em particular do lado da margem do rio. Toda essa parte do edifício e da estação 
assentam num enorme aterro à margem do rio Tejo. 
Para acolher e se ligar ao transporte metropolitano, a estação foi recentemente remodelada. As 
obras levadas a cabo ampliaram as instalações, alteraram o alpendre existente no angulo 
interno do cais e proporcionaram uma mudança profunda da distribuição funcional do edifício 
e de toda a estação ferroviária.  
 
A introdução do movimento moderno na construção ferroviária da CP, com o arquiteto 
Cottinelli Telmo801 
O arquiteto Cottinelli Telmo teve o duplo papel de ser um dos primeiros arquitetos a 
introduzir as premissas do movimento moderno na arquitetura portuguesa e foi, sem dúvida,  
o precursor e único arquiteto durante muitos anos, a conceber edifícios em estações 
ferroviárias de cariz eminentemente “modernista”. «O arquiteto seria aquele “que projeta 
edificações belas, por dentro e por fora, úteis, funcionando bem, isto é servindo para os fins 
para que foram criadas», o responsável pela criação de «conjuntos arquitetónicos, isto é: 
grupos de edificações obedecendo a uma unidade de conjunto, monumentos e a sua 
vizinhança, praças, jardins, etc.» nota 49) Cottinelli Telmo, A Missão do Arquiteto, 
[manuscrito], espólio C.T.802 
                                                          
801A produção de Cottinelli Telmo na CP foi muito extensa, e com particular destaque para as seguintes obras: 
Data do projeto Estações Data de inauguração 
1923-30 EP Coimbra - Cidade 1931 
1928 EP Tomar 1931 
1927 - 1928 EP Alcântara-Mar  
1928 EF Lisboa Terreiro do Paço 1932 
1930 EP Carregado 1931 
1933 Apeadeiro de Setúbal – Praça do Quebedo 1935 
1933 EP Azambuja 1935 
1935 EP Vila Real de Santo António 1945 
1938 EP Rossio (remodelação interior) 1948 
1943 EP Curia 1944 
1945-09-17 EP Barcelos (projeto) (obra concluída apos a morte) 1956-05-02  
 Torres de Sinalização e Manobra (estação)  
1935 Ermesinde 1937 
1936 Pinhal Novo 1938 
1939 Rossio  
1940 Campolide  
 Outros projetos e edificações para a CP  
1924 - 1927 Bairro de habitações “Camões” no Entroncamento  
1923 Escola “Camões”, no Entroncamento 1928 
1928 Sanatório da Covilhã (encerrado em 1969, atualmente em transformação) 1936  
1932 Escola Profissional de Campolide (Lisboa) 1934 
1935 Armazém de víveres do Barreiro  
1936 Armazém de víveres de Abrantes  
1937 Armazém de víveres de Beja  
1937 Armazém de víveres do Cacém 1941 
1938 Armazém de víveres do Entroncamento 1939 
1942 Colónia de férias na Praia das Maçãs 1943 
1948 Colónia de férias em Mangualde  
 
802 «…foi com o projecto de ampliação do Liceu de Gil Vicente, em Lisboa, que Cottinelli alcançou pela primeira vez alguma notoriedade 
como arquitecto. Aí ficavam também evidentes, desde logo, um conjunto de características que seriam uma constante dessa fase inicial da 
sua produção arquitectónica: a combinação de uma caracterização revivalista, academizante, com uma rigorosa abordagem funcionalista 




Projeto para a fachada principal do novo edifício de passageiros da estação de Coimbra – cidade (Arq. Luíz Cunha e 
Cottinelli Telmo / CP, 1923 – 1931) [Arquivo Técnico da REFER] 
 
Foi em 1923 que José Ângelo Cottinelli Telmo [Lisboa, 13.11. 1897-Cascais18.09.1948] foi 
contratado pela Companhia Portuguesas de Caminho de Ferro-CP, conjuntamente com Luís 
Alexandre da Cunha, colega de formação no curso de Arquitetura da Escola de Belas-Artes de 
Lisboa, concluído em 1917. Uma das primeiras grandes “encomendas” no seio da CP foi o 
projeto para o edifício de passageiros da “nova estação ferroviária” de Coimbra, localizado 
bem no centro da cidade, junto à margem do rio Mondego. Os primeiros estudos em 1923 
aparecem ligados, ou pelo menos com a assinatura de Luís Cunha. Contudo o processo de 
difícil conceção, por se encontrar encaixado entre a cidade antiga e o rio, e polémico pela 
“pressão” que os comerciantes e políticos introduziram em todo o processo, acabaria por 
arrastar a construção durante longos anos e a partir de 1929 foi entregue pela direção à única 
responsabilidade de Cottineli Telmo. As alterações introduzidas por este arquiteto na obra 
remetem mais para a reconfiguração das fachadas, do material de revestimento e dos vãos. O 
edifício, inaugurado em 1931, não resultou numa obra coerente mas encerra algumas dos 
princípios “modernistas” que Cottinelli passará a introduzir de forma muito mais vincada nas 
obras ferroviárias que lhe seguirão. De qualquer modo, por ter sido a primeira experiência na 
CP, o seu impacto foi muito relevante, no contexto da conceção e da produção arquitetónica 
ferroviária portuguesa, no primeiro terço do século XX. 
                                                                                                                                                   
vol. I, Dissertação de Mestrado em História da Arte Contemporânea, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de 




O primeiro projeto [1928] elaborado com a única e integral responsabilidade de Cottinelli 
refere-se ao edifício de passageiros da estação de Tomar. Esta importante estação, situada 
bem perto da zona central da cidade, constitui o término do ramal de Tomar que vai entroncar 
com a linha do norte, na estação de Lamorosa. O ramal e a estação ficaram prontos para 
utilização em 1928 e estas duas construções, quer a infraestrutura quer o equipamento, 
constituíram um importantíssimo passo para estabelecer uma ligação rápida e eficaz com a 
capital e todas as localidades da linha ferroviária do norte. O edifício de passageiros projetado 
por Cottinelli em 1928, que acabaria por ser concluído em 1931, ainda não encerrava em si a 
afirmação plena do movimento moderno. Mas constitui um passo decisivo nesse caminho.  
O projeto de Tomar foi elaborado à imagem de um pequeno palacete que contém ainda todo o 
vocabulário neoclássico da pilastra ou do frontão, mas no qual se introduz também toda a 
funcionalidade, a simplicidade formal e o equilíbrio estético próprios de um edifício proto 
moderno, cuja imagem mais paradigmática e significativa poderá ser a colocação do relógio 
no interior do frontal da fachada principal… Para além da importância formal do edifício, a 
própria estação, em conjunto, estabelece forte relação e composição urbana com a cidade, 
quase toda ela desenhada na mesma altura da construção do equipamento e da infraestrutura. 
Nos anos seguintes Cottinelli, o primeiro grande arquiteto ferroviário português, projetará 
vários novos edifícios de passageiros com uma imagem muito semelhante ao de Tomar. 
Ainda em 1931 é lançado o projeto do novo edifício do Carregado, uma estação cheia de 
simbolismo na medida em que foi o primeiro ponto de ligação com a capital, logo em 1856. 
No Carregado o afastamento do edifico do pequeno aglomerado não permitiu criar essa 
dinâmica de relação urbana, mas a localização originou uma nova malha e a necessidade de 
implantar todo um conjunto de pequenos edifícios para apoio à atividade. Mais recentemente 
criou-se um forte impulso com a forte industrialização da zona. Mas é do ponto de vista do 
estilo arquitetónico do edifício ferroviário de Cottinelli, que irá mudar substancialmente o 
panorama na produção arquitetónica ferroviária da Companhia CP. Este novo edifício de 
passageiros tem uma imagem mais simples, depurada de muita ornamentação e parece ser o 
precursor de todas as intervenções de cariz modernista que o arquiteto Cottinelli irá introduzir 
a seguir. A forma e a imagem do edifício do Carregado encerram todas as linhas condutoras 
que o mesmo autor irá utilizar na estação fluvial do Terreiro do Paço, projetado praticamente 
na mesma altura e inaugurado em 1932. Neste último, a CP exigiu ao arquiteto um duplo 
esforço: criar um equipamento com um programa funcional novo e uma imagem nobre para o 
conjunto encostado a uma das zonas mais frequentadas da capital. O edifício está por isso 
sujeito a três fluxos essenciais, a entrada e saída de passageiros, a ligação fluvial com uma 
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“perigosa” situação junto à margem do rio e a tentativa, frustrada nos nossos dias, de 
estabelecer uma ligação ferroviária entre a estação de Santa Apolónia, na linha do norte, com 
a nova estação do Terreiro do Paço e daí também uma ligação comercial fluvial com a linha 
do sul, a partir do Barreiro. Aliás esse “laço ferroviário” foi completamente quebrado a partir 
de 1998 com a entrada em funcionamento do troço ferroviário sobre a ponte 25 de Abril. Para 
além da sua evidente modernidade o arquiteto concebeu, no Terreiro do Paço, um edifício 
muito aberto, com amplas arcadas na fachada principal, sem ofuscar a nobreza da principal 
praça da capital, e com enormes átrios para acolher toda a população, em trânsito diário, entre 
as duas margens do Tejo. Este papel de arquiteto-urbanista Cottinelli Telmo irá desenvolvê-lo 
ao longo de toda a sua curta mas produtiva carreira. E fá-lo-á com esses projetos relevantes e 
de grande importância para os maiores centros urbanos, mas também em intervenções mais 
pequenas, onde à partida não se preveria grande impacto. Como parece ter sido o caso no 
pequeno apeadeiro das docas, em Alcântara, onde o arquiteto concebeu um edifício com uma 
imagem perfeitamente modernista encaixado num complexo nó ferroviário, com tripla função 
de ligação fluvial portuária, urbana, na linha de Cascais, e ferroviária, com o complexo nó de 
Alcântara-Mar, que procura ligar a linha de Sintra com a de Cascais… «A sensibilidade do 
arquiteto era “conduzida no sentido da composição, quer dos grandes traçados urbanísticos e 
edifícios monumentais, quer das pequenas obras”, a que se juntava “o conhecimento técnico 
da construção.803  
Segundo Cottinelli, os arquitetos estariam naturalmente dispostos a dar todo o seu apoio à 
“renovação panorâmica de Portugal”, colaborando “no campo da sua atividade, quer se trate 
da parte propriamente ‘edificações’, quer da ‘urbanística’, quer até da’ paisagística’”. Aos 
arquitetos caberia um papel ativo na “urbanização geral do País”, definindo “uma estrutura, 
um esqueleto”, a nível nacional. Deviam ocupar-se da tarefa de “manter os núcleos cheios de 
tradição e sabor, limpando-os de tudo que está a mais, por vezes retocando-os”, tendo o 
cuidado de agir “ sem inventar um novo ‘Portugal antigo’”, trabalhando “com os olhos postos 
nas exigências dos nossos dias: sem fazer ‘esquisito’ para fazer ‘moderno’; sem fazer 
‘arqueologia’ para fingir antigo.»804 
Essa mesma dificuldade, com o duplo papel de urbanista e arquiteto, deve-a ter tido Cottinelli 
nas várias e extensas intervenções que fez no Entroncamento. Desde a construção de um novo 
edifício de passageiros ou das torres de controlo, no interior da estação; à conceção de novos 
bairros de habitação para ferroviários ou aos diversos equipamentos: dormitórios, escolas, 
                                                          
803 MARTINS, João Paulo do Rosário; «Cottinelli Telmo /1897 – 1948 – A Obra do Arquitecto», vol. I, Dissertação de Mestrado em História 
da Arte Contemporânea, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, 1995, p. 471 
804 Idem, p.473. Acrescida da Nota 73: Cottinelli Telmo, “O Ilustre Arquitecto Cottinelli Telmo  Presidente do Sindicato Nacional dos 
Arquitectos Escreve, na Revista Turismo, Sobre a Função do Arquitecto na Renovação Panorâmica de Portugal”, Revista Turismo, ano IX, 




postos de saúde, armazéns… A sua produção arquitetónica no Entroncamento prolongou-se 
mesmo para novos bairros privados, para equipamentos associativos e de desporto e até o 
projeto da Igreja Matriz da “nova cidade”. Provavelmente um dos casos mais paradigmáticos 
desse esmero do arquiteto Cottinelli na composição urbana dos conjuntos ferroviários, 
podemos destacá-lo em relação ao conjunto na Curia, concluído em 1943. Aqui, para além da 
evidente modernidade e da qualidade arquitetónica do edifício de passageiros, o arquiteto 
projetou e construiu todo um arranjo viário e urbanístico envolvente, apesar de dimensões 
modestas, com um apuradíssimo sentido da composição urbana geral, permitindo assim 
estabelecer a ligação entre a ferrovia e a zona hoteleira e termal. 
Durante a sua curta, mas intensa carreira como arquiteto ferroviário, Cottinelli Telmo 
concebeu a partir de 1935 o vasto edifício de passageiros para a nova estação ferroviária de 
Vila Real de Santo António. A construção só seria concluída e inaugurada em 1945, refletindo 
aqui com maior enfâse o espirito modernista que Cottinelli veio a implementar na arquitetura 
ferroviária portuguesa. A ferrovia tinha chegado ao porto de Vila Real de Santo António em 
1906, onde se instalou uma pequena estação que servia a parte nascente da cidade. A nova 
estação delineada por Cottinelli implantou-se numa área periférica sem construções, a norte 
da cidade, substituindo progressivamente quase toda a atividade de transporte de passageiros, 
mas deixando, ainda há pouco tempo, a possibilidade de transporte de mercadorias até ao cais 





Edifício de passageiros da estação ferroviária de Vila Real de Santo António; projeto elaborado em 1935para a CP – 
Companhia de Caminhos de Ferroo Portugueses; pelo arquiteto Cottinelli Telmo. [foto: Rui Vaz Alves]  
 
A modernidade do novo edifício de passageiros, inaugurado em 1945, afirma-se por vários 
traços essenciais: uma composição geral arquitetónica com volumes depurados, de linhas e 
fenestrações retangulares simples, terraços planos, evocando também a simplicidade e a 
funcionalidade das coberturas algarvias, sobretudo com a utilização de diversos materiais 
contemporâneos, quer na estrutura em betão armado, quer na enorme pala em consola do lado 
do cais. Para além dessa afirmação de modernismo internacional, Cottinelli parece mesmo 
assim deixar algumas referências a uma corrente regional de cariz tradicionalista. Também na 
volumetria de todo o edifício, basicamente com um imponente corpo central que se destaca 
pela altura dos dois corpos laterais mais baixos, ou na regra rígida de composição simétrica de 
todos os alçados, o arquiteto não deixa de evocar as suas primeiras composições clássicas, 
numa procura de “simbiose” entre esses dois distintos movimentos. A afirmação mais 
destacada do modernismo do edifício é retratada na impressionante pala sobre o cais, para 
abrigo de passageiros, a tardoz do edifício, que se desenvolve em consola de betão armado a 
todo o comprimento do edifício. Também o interior, o átrio principal em particular, reflete 
esse partido arquitetónico inovador procurado pelo autor. O átrio ou “vestíbulo” é amplo e 




atividade do edifício. A volumetria interior vasta e espaçosa do átrio, com esse átrio de triplo 
pé-direito, remete ainda para uma referência à estação do Terreiro do Paço. A decoração 
interior, essencialmente baseada na utilização do azulejo, ajuda à luminosidade do edifício, 
sem perturbar aquela sua característica primeira que é a simplicidade. 
Pouco antes da sua morte prematura805 Cottinelli Telmo concebeu um novo edifício de 
passageiros para a estação ferroviária de Barcelos. O edifício só seria construído longos anos 
após e encerra bem a grandes variações de estilo que percorreu, e que constituiu também uma 
das principais características de toda a sua vasta obra:  
 
Cottinelli Telmo reconhecia que as suas notas, deliberadamente, não oferecem [iam] 
aspeto crítico, Ele próprio, diante da obra coletiva, que tem por trás de si um ideal ou 
uma força, se sentia sem forças para emitir juízos críticos. Consciente do nó górdio 
dos mil e um problemas que se poem perante o arquiteto dos nossos dias, apenas 
advertia os mais incautos que em arquitetura, ninguém se pode considerar profeta, 
nem imaginar que o caminho que traçou é que conduz à verdade.806 (…) Entretanto, 
no seu horizonte de arquiteto-artista C. mantinha decididamente afastados todos os 
ideias progressistas, assentes em mitos tecnológicos e em estéticas que se reclamavam 
de um estrito materialismo, tal como então eram enunciados pelas vanguardas 
europeias, clamando a morte da arte e a recusa da história. Ao mesmo tempo, porém, 
e em registo diametralmente oposto, C. recusava com igual veemência as limitações 
mais conservadoras, apegadas a referentes tradicionalistas e impeditivas de qualquer 
renovação.807 
  
                                                          
805 Cottinelli Telmo morreu com 51 anos, num acidente de viação, em 1948. 
806 MARTINS, João Paulo do Rosário; «Cottinelli Telmo /1897 – 1948 – A Obra do Arquitecto», vol. I, Dissertação de Mestrado em História 
da Arte Contemporânea, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, 1995, p. 466 
807 Idem, p. 516 (“Conclusão”). 
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Em suma, podemos sintetizar todo este primeiro tempo da produção arquitetónica ferroviária 
num quadro síntese que refletiria esses “estilos” assemelhando o edifício a um conjunto de 
determinados modelos, que enunciaríamos com as seguintes tipologias: 
 
- O Edifício – Comum: nas estações de 3ª e 2ª classe de diversas cidades 
importantes, de dimensão média. 
- O Edifício – Regionalista Tradicional: nas estações de Santarém, Vila 
Franca de Xira, Aveiro, Funcheira … 
- O Edifício – Monumento: na estação de Lisboa – Rossio 
- O Edifício - Palácio: nas estações de Porto-São Bento; Viana do Castelo; 
Tomar 
- O Edifício – Hotel: nas estações de Coimbra-Cidade  
- O Edifício – Industrial: na estação do Entroncamento 
- O Edifício – Modernista: na estação de Vila Real de Santo António 
 
5.3  Evolução atual 
 
Lojas, restaurantes, cinemas, agências bancárias e escritórios. Mas também 
esplanadas, jardins e salas de museu. A estação de hoje é um edifício complexo em 
mutação constante; é um lugar urbano, cuja arquitetura não está ainda totalmente 
codificada.808  
 
Essa é a leitura contemporânea das funções urbanas de uma estação. A conformação recente 
do edifício de passageiros, depois do movimento moderno, tem passado e passa ainda em 
primeiro lugar pela reprogramação do conteúdo dos seus espaços internos, mas também como 
é óbvio da sua arquitetura e consequentemente do enquadramento e desenho urbano. A partir 
das primeiras décadas do século XX, e com mais enfâse nas décadas de 80, o projeto da 
estação tomou uma direção perfeitamente distinta da sua programação original. A principal 
diferença reside na amplitude e importância que se pretende dar as áreas públicas e às funções 
que se pretende introduzir nesses espaços urbanos de “circulação”, de “estar” ou de “lazer”. 
As plataformas dos cais e os corredores de comunicação entre esses cais são remetidos para 
um papel meramente secundário e passagem fugaz, onde, quanto muito imperam todos os 
aparatos da publicidade institucional. Os grandes átrios associados a espaços comerciais 
                                                          





ganham dimensão, importância dos novos projetos e convertem-se mesmo num dos principais 
objetivos das renovações, das remodelações, das ampliações, das transformações de alguns 
dos mais importantes edifícios de passageiros existentes; com particular incidência no das 
grandes cidades, com muito tráfego. As relações intensas que o edifício estabelece com a rua 
dão origem a transformações urbanísticas várias. Os desenhos e as relações urbanas 
complexas que a infraestrutura ou a própria estação estabelece com a cidade, quer ao nível 
dos tráfegos pedonais, ou viários ou do próprio traçado ferroviário, obrigam à execução de 
volumosos trabalhos de transformação do território urbano.   
Estas novas conformações são particularmente intensas nos países com vocação ferroviária: 
França, Inglaterra, Alemanha, Estados Unidos… ou na vizinha Espanha. Mas também se 
fazem sentir e notar em Portugal, quer ao nível da arquitetura quer ao nível do planeamento 
ou do desenho urbano, a diferentes escalas e com dimensões por vezes apreciáveis.  
 Nova arquitetura ferroviária e intervenções recentes 809 
 
Na linha do Minho: 
Nesta linha houve várias intervenções, iniciadas em 1988, com destaque para a renovação das 
infraestruturas e dos equipamentos no troço entre as estações de Campanhã e a de Nine, numa 
extensão de 39 km. As obras profundas de modernização ficaram concluídas em 2004, com 
exceção da parte entre Contumil e Ermesinde e na cidade da Trofa.  
Relativamente à infraestrutura, as obras consistiram genericamente na duplicação e em 
retificações pontuais do traçado, construção de atravessamentos rodoviários e pedonais 
desnivelados (supressão de passagens de nível) e na colocação de vedação em todos os bordos 
urbanos da linha. Ainda no se refere à modernização da infraestrutura, os trabalhos versaram 
sobre a instalação de sistemas de sinalização ferroviária eletrónica, de telecomunicações com 
suporte em fibra ótica; sistema de controlo automático da velocidade dos comboios e na 
instalação de equipamentos de controlo e comando da circulação. 
Foram também introduzidos novos conceitos e sistemas nas diversas estações ferroviárias. 
Principalmente os edifícios de passageiros, os cais e suas as coberturas, os acessos, passagens 
superiores, instalação de elevadores em vários pontos, foram objeto de intensas, prolongadas e 
dispendiosas intervenções. Destacam-se a este nível transformações nas estações ferroviárias: 
Campanhã; Contumil; Rio Tinto; Ermesinde; São Romão; Lousado; Famalicão; Nine. 
A obra mais onerosa, na renovação da linha do Minho, consistiu na construção de um troço 
ferroviário completamente novo, com a extensão de cerca de 20 km entre o apeadeiro da 
                                                          
809 In Vias de Ferro – a infraestrutura ferroviária portuguesa, publicação da REFER, 2006; p. 119.  
Vários projetos apontados resultam da concepcão da empresa “FERBRITAS”, gabinete de projetos e filial da REFER.  
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“Senhora das Dores” e a ponte sobre o rio Ave, a norte da cidade da Trofa. O novo troço 
encurta o atual percurso em 508 metros; foi construída uma extensão de 3.555 m de ferrovia 
dupla eletrificada, que integra um troço em túnel, com 1.404 m de extensão e um viaduto com 
327 m de comprimento. Nos restantes 1.824 metros, corre, ora em escavação, ora em aterro. 
A denominada “Variante da Trofa” contorna assim toda a cidade pelo lado nascente, 
permitindo anular completa e definitivamente o troço antigo da linha que passava pelo centro 
da cidade. A “Variante” foi posta ao serviço em agosto de 2010, permitindo melhorar a 
segurança, a qualidade e a rapidez dos serviços. 
Na estação de Ermesinde foi concebido um novo edifício de passageiros com uma 
configuração totalmente original. Com uma organização funcional relativamente simples, o 
traço mais vincado deste novo edifício reside no desenho da estrutura para cobertura dos cais.   
 
Ramal de Braga: 
A partir da bifurcação em Nine, na linha do Minho, o troço ferroviário até Braga, numa 
extensão de 16 km, foi completamente renovado ou transformado, no período de 2002-2004. 
As transformações incidiram em toda a infraestrutura como na linha do Minho, com a 
duplicação das vias e alteração pontual da diretriz, com a construção de novas obras de arte 
como passagens superiores de peões, viadutos ou túneis rodoviários que permitiram a 
eliminação de todas as passagens de nível, conjugadas com a colocação de vedações em todos 
os bordos das plataformas ferroviárias.  
Neste ramal foram os responsáveis pela Rede Ferroviária Nacional – REFER, que decidiram e 
levaram a cabo a construção de novo terminal de mercadorias com ligação à estação de Tadim 
e ao parque industrial de Celeirós, complementado pela construção de novos edifícios de 
passageiros nestas duas estações.  
Mas a transformação de maior envergadura e com um impacto urbanístico muito forte foi 
feita na própria estação de Braga, nas alterações do desenho urbano, viárias e ferroviárias, à 
volta do equipamento. Foi construído um novo e enorme edifício passageiros, no topo da 
estação. O edifício com vários pisos passou a albergar diversos serviços e áreas comerciais. 
No rés-do-chão, além da completa transformação e ampliação dos cais de embarque e das 
suas coberturas, foram reconfigurados novos espaços, bilheteiras e salas de espera, associados 
a lojas, restaurantes e áreas comerciais, que podem funcionar com alguma autonomia e em 






Linha de Guimarães: 
As obras tiveram início em 1997 e acabariam por ficar concluídas em 2004. Os trabalhos de 
infraestruturação, de renovação da via e de instalação de redes, executados entre as estações 
de Lousado (linha do Minho) e Guimarães, numa extensão de 31 km, assemelham-se em tudo 
às anteriores intervenções.Todas as estações deste troço sofreram profundas obras de 
remodelação, ampliação, renovação ou substituição: Santo Tirso; Caniços; Vila das Aves; 
Lordelo; Vizela; Guimarães. 
 
Linha do Douro: 
Para a renovação da linha com a orografia mais difícil da rede, os trabalhos tiveram início em 
1992 e prolongaram-se durante 10 anos. Uma das principais intervenções neste troço foi feita 
logo no início com a construção da nova estação de Ermesinde, com um novo edifício de 
passageiros e um extenso arranjo urbanístico nas zonas adjacentes à estação, a requalificação 
da praça frontal, um conjunto de novos arruamentos ou a beneficiação dos existentes. Foram 
também aplicados novos desenhos urbanos em todas as restantes estações do troço: Valongo; 
Recarei / Sobreira; Cete; Paredes; Penafiel e Caíde. O troço ferroviário da estação de Porto-
São Bento até Caíde, com cerca de 38 km, tem um intenso tráfego pendular, justificando 
assim o enorme investimento levado a cabo pela REFER, com a duplicação da linha, as 
retificações em alguns pontos e a modernização completa dos sistemas técnicos.  
 
Linha do Norte - Ponte São João e viadutos de acesso: 
As alterações na estação de Vila Nova Gaia (Devesas) foram vastas em todos os campos.  
O antigo edifício de passageiros foi profundamente restaurado e foram-lhe acrescentados 
novos espaços para utilização pública. As áreas de serviços também foram beneficiadas.  
A imagem resultante dessa simbiose de recuperação do existente com a introdução de novos 
materiais é reveladora de um novo vocabulário arquitetónico. Os espaços urbanos envolventes 
foram totalmente redesenhados, com novos traçados viários, a parte possível para encaixar 
estacionamentos e tratamento ao nível da utilização de materiais nobres de revestimento dos 
pavimentos e a introdução de uma panóplia extensa de mobiliário urbano. 
Quanto às infraestruturas, os trabalhos são do mesmo tipo de todos os que estavam em curso: 
modernização do equipamento técnico, retificações pontuais da linha em toda a extensão de 
3.826 m até à estação de Campanhã. O conjunto da intervenção iniciada em 1984 ficou pronto 
em 1991. Para além disso foram renovados o Viaduto das Devesas, o túnel sob a Serra do 
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Pilar, a estrutura do Morro da China e de todos os pilares e estacas de suporte do tabuleiro.  
O apeadeiro da General Torres também foi remodelado. 
Ainda no que diz respeito às infraestruturas neste troço, a mais importante obra de arte 
executada nesta altura foi a construção da nova ponte ferroviária sobre o rio Douro, com 
extensos viadutos de acesso em ambas as margens. Trata-se uma peça única em betão armado 
com pré-esforço com 1.029 metros de comprimento. O tabuleiro central, sobre o rio, colocado 
à cota de 66 metros acima do nível do mar, tem um vão de 250 metros.  
 
Linha do Norte: obras entre a estação de Lisboa - Braço de Prata e Gaia (328 km)810 
As obras de renovação e alteração numa parte substancial da linha do Norte, entre a estação 
de Lisboa-Braço de Prata-Vila Nova de Gaia, numa extensão de 328 km, foram iniciadas em 
1996. Como nas anteriores, estas obras consistiram na melhoria do desempenho da ferrovia, 
da infraestrutura e das superestruturas com a alteração, em muitos casos, dos traçados ou a 
substituição completa do sistema de catenárias. As alterações das plataformas procuraram 
otimizar os traçados para poder aumentar ou uniformizar as velocidades de circulação, 
complementada com sistemas de controlo automático da velocidade dos comboios; de 
equipamentos de controlo e comando da circulação; de sinalização ferroviária eletrónica; de 
telecomunicações com suporte em fibra ótica… Os trabalhos consistiram, na maior parte dos 
casos, na alteração ou retificação dos traçados, no alargamento das plataformas tanto quanto 
possível, como por exemplo, a colocação de 4 vias nos 17 km que separam Braço de Prata de 
Alverca. Em grandes extensões dos percursos, nas éreas urbanas em particular, todos os 
bordos foram vedados. Em todas as áreas urbanas foram também atenuados os diversos 
pontos de conflito e insegurança, com a eliminação de todas as passagens de nível. Para 
resolver essas situações de conflito urbano, foram também construídos viadutos rodoviários 
ou ferroviários, túneis ou passagens superiores para peões. 
No que diz respeito à intervenção direta nas áreas das estações ou zonas envolventes com 
influência na atividade, foram inúmeros os trabalhos, variadas as suas tipologias. Ao longo 
desta principal linha do país foram intervencionadas 40 estações ou apeadeiros.  
Na zona de Lisboa a remodelação ferroviária teve como principais focos as estações de Santa 
Apolónia, Póvoa de Santa Iria e apeadeiro de Moscavide. Nesta área a obra mais vasta e mais 
dispendiosa foi a construção de uma nova estação integrada na Exposição de 1998, na zona 
oriental de Lisboa, que viria a tomar o nome de “Gare do Oriente”. 
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Em Santa Apolónia as novas recentes incidiram muito na vultuosa construção de uma ligação 
subterrânea entre os cais da estação e a nova linha do metropolitano, prolongada desde os 
Restauradores, passando pela Baixa-Chiado e pelo Terreiro do Paço. As obras exteriores 
permitiram canalizar algum trânsito rodoviário, mas não permitiram inverter a complexa 
situação da falta estacionamentos ou das ligações entre a marginal e o tecido urbano mais 
denso, nessa colina sul de Lisboa. Assim, para além de se construir uma nova estação na parte 
oriental que servisse corretamente a Expo durante a sua duração, a nova “Gare do Oriente” 
permite aliviar enormemente todo o tipo de tráfego à volta de Santa Apolónia: rodoviário, 
acessos, estacionamentos e fluxo de passageiros. Os novos desenhos urbanos à volta de Santa 
Apolónia incidiram basicamente na reconfiguração dos cruzamentos viários, nos acessos e 
atravessamentos, nas repavimentações e arranjos exteriores e na instalação de barreiras 
acústicas, para atenuar o impacto sobre as áreas urbanas.  
Como se viu, na Gare do Oriente os trabalhos de construção de uma estação de raiz obrigaram 
a um planeamento completo e a vários níveis: ao planeamento urbano de toda a área tendo em 
atenção o próprio plano de pormenor da Expo; ao desenho urbano relativo à sincronização 
entre as ligações, os cruzamentos e os fluxos rodoviário, a diretriz e os traçados ferroviários; a 
circulação e os atravessamentos pedonais. Mas no caso da Gare do Oriente estamos ainda 
perante uma obra com um novo e vasto programa funcional, e até certo ponto inovador na 
área ferroviária, pelo menos em Portugal. Tratou-se de construir um imenso complexo onde se 
cruzam e se ligam funcionalmente várias valências de transportes: caminho de ferro, 
metropolitano, rodovia. Durante o período da Exposição Mundial 1998, pretendia-se também 
que o equipamento estabelecesse uma relação marcante com o espaço, por forma a torná-lo 
uma espécie de “porta” de entrada no recinto, uma referência e um marco muito relevantes no 
contexto de toda a Expo. A proposta de arquitetura adotada, elaborada pelo arquiteto espanhol 
Santiago Calatrava, constituiu uma inovação total em termos de inserção urbana, de 
funcionamento geral, e sobretudo em termos de organização funcional, completamente 
diferente de qualquer outro edifício de passageiros, existente em Portugal. 
Já nos arredores de Lisboa, a modernização da linha do Norte incidiu sobre as estações dos 
polos urbanos com tráfego, sendo uma das mais frequentadas a de Póvoa de Santa Iria. Aqui, 
como nas anteriores, os trabalhos consistiram na renovação integral das infraestruturas com a 
inclusão de novos sistemas e redes para controlo e gestão do tráfego ferroviário. Quanto a 
superestruturas, além da renovação das catenárias e das vedações, os trabalhos incidiram com 
grande destaque na construção de uma estação quase integralmente nova. Restaurou-se e 
ampliou-se o edifício de passageiros, renovou-se completamente o cais de passageiros e 
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construíram-se coberturas e uma passagem superior pedonal, equipada com elevadores e 
escadas rolantes.  
Com a mesma imagem e as devidas adaptações, foram também renovados os apeadeiros e as 
estações de Alverca, Vila Franca de Xira, Azambuja, Setil, Vale de Santarém, Entroncamento, 
Lamarosa, Fátima, Caxarias Albergaria, Vermoil, Pombal, Soure, Alfarelos, Pampilhosa, 
Mealhada, Mogofores, Oliveira do Bairro, Oiã, Quintans, Aveiro, Cacia, Estarreja, Avanca, 
Espinho, Aguim, Curia, Paraimo, Ovar e Gaia; e os apeadeiros de Moscavide (completamente 
novo), Virtudes, Reguengo, Santana do Cartaxo, Paialvo, Fungalvaz, Seiça-Ourém, Litém, 
Pelariga, Simões e V. N. Anços. 
Em grande parte destas intervenções, as alterações do desenho urbano à volta da estação pôde 
tomar proporções maiores ou menores conforme a importância da localidade ou da cidade. 
Em alguns troços foram construídos viadutos ferroviários e rodoviários, com destaque para 
alguns pontos de conflito urbano na periferia de Lisboa. Por razões de segurança e para 
possibilitar a homogeneidade e o aumento da velocidade, foram assim suprimidas todas as 
passagens de nível. De qualquer forma o tratamento acabou por ser muito diferenciado em 
relação às próprias estações e aos seus edifícios de passageiros.  
Em alguns pontos, as obras persistiram e tomaram proporções muito grandes, como em Vila 
Franca de Xira, estação é perfeitamente central mas que obrigou a um tratamento urbanístico 
no interior e no exterior da estação e o edifício, com uma arquitetura de cariz “regionalista”, 
acabou por ser completamente restaurado.  
Na estação de Estarreja, além de todas as melhorias técnicas e de arranjos urbanísticos, foi 
também construído um novo edifício de passageiros.  
Em Aveiro, como vimos, a vasta intervenção geral integrou-se num conjunto denominado   
Estações com Vida. Porém a intervenção urbana de maior relevância consistiu na construção 
de um túnel rodoviário por baixo da estação, que permite prolongar a avenida Lourenço 
Peixinho com a parte nascente da cidade. No interior do recinto da estação foi realizado um  
enorme conjunto de obras: passagens inferiores para peões ligando todos os cais; alargamento, 
prolongamento e colocação de abrigos das plataformas e dos cais; os edifícios foram 
renovados e ampliados e foi construída uma galeria comercial, no piso enterrado entre ambos 
os lados da estação, nascente e poente. No exterior, a nascente da estação foi construído um 
imenso “interface rodoviário”. 
Porém, relativamente a todos estes troços da linha do norte, a obra mais vultuosa e inovadora 
foi feita em Espinho, com o rebaixamento de todo o troço ferroviário na parte central da 
cidade. Com um comprimento de 950 m o túnel ferroviário acaba por albergar toda a estação 




urbanos entre a cidade e o caminho de ferro; permitindo uma ligação mais franca entre a 
cidade e costa. O antigo edifício de passageiros, tipo “3ª classe”, foi completamente demolido 
e foi construído, à superfície, um novo edifício, pequeno e com uma imagem contemporânea. 
 
 Linha da Beira Alta: 
Logo nos primeiros anos do século XX, a linha da Beira Alta passou a ter um tráfego interno e 
internacional considerável. E passaria a ser a principal porta de entrada ferroviária do país.  
É ainda a principal entrada e saída de passageiros, por via ferroviária, e uma importantíssima 
via para o tráfego de mercadorias, sobretudo oriundas da zona norte do país. Justifica-se assim 
plenamente a intervenção levada a cabo entre 1991 e 1998 para a completa modernização e 
eletrificação da via entre a Pampilhosa, no entroncamento com a linha do Norte, até à 
fronteira, numa extensão de 202 km, complementada com os trabalhos que os espanhóis 
levaram a cabo na parte do seu território. Tal como nos restantes casos já apresentados, toda a 
infraestrutura da linha sofreu melhorias consideráveis em toda a plataforma mas também com 
a retificação do traçado e a construção de 17 novos troços em substituição dos existentes, 
como os de Muxagata e de Noémi. Foram também construídos novos viadutos, como o de 
Sobral da Serra, construídas novas pontes e renovadas outras tantas. Uma parte da linha foi 
duplicada, concretamente Pampilhosa ao Luso, ou totalmente refeita, como nos troços entre o 
Carregal e Mortágua, ou da Guarda ao Baraçal. Foram também renovados e modernizados os 
12 túneis existentes. Do ponto de vista da segurança e da qualidade dos atravessamentos 
urbanos, foram eliminadas mais de 280 passagens de nível. Para esse efeito foram construídas 
70 novas obras de arte, viadutos rodoviários, passagens inferiores e superiores e vários 
quilómetros de estrada alternativa. 
No que se refere à construção de edifícios ou à beneficiação dos edifícios de passageiros mais 
antigos, salienta-se o conjunto de intervenções nesta linha. A importância da estação da 
Pampilhosa, enquanto nó de distribuição ferroviária para o tráfego internacional, fez com que 
se tivesse planeado a sua renovação e transformação numa estação moderna e funcional. Por 
isso foi construído um novo edifício para Comando Centralizado de Sinalização (CTC). As 
estações e edifícios de passageiros foram renovadas, umas, e ampliadas outras, com particular 
destaque para Carregal do Sal; Fornos de Algodres; Vila Franca da Naves; Cerdeira; 
Mortágua; Santa Comba Dão; Mangualde e Vilar Formoso. Esta última, a de Vilar Formoso 
acrescenta à sua importância estratégica, em relação à fronteira com Espanha, a vasta ligação 
que estabeleceu, a todos os níveis, com a cidade. Por esse motivo esta vastíssima estação foi 
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objeto de uma renovação alargada, com a recuperação do edifício de passageiros, ao nível do 
interior como do exterior, sobretudo nos azulejos que cobrem a fachada principal. 
Na estação da cidade mais importante da linha, a da Guarda, as intervenções foram extensas e 
profundas, com alteração e modernização de todas as infraestruturas, numa extensão de cerca 
de 2 ha. O antigo edifício de passageiros de 3ª classe foi demolido e construído um novo811 de 
dimensões apreciáveis. É um edifício de planta retangular, com um vasto átrio e muito 
luminoso. Destaca-se também no ângulo sul, um torreão alto, todo fechado, revestido com 
pedra de granito, com um enorme relógio. A articulação do novo edifício com todo o 
rearranjo do espaço exterior permitiu estabelecer uma ligação franca, tanto no que se refere à 
circulação pedonal como rodoviária.  
 
 Linha da Beira Baixa 
A modernização desta linha, levada a cabo entre 1999 e 2009, não viria a impedir o seu 
encerramento recente. Aqui também os trabalhos de maior vulto foram a colocação integral de 
novas infraestruturas, numa extensão e 193 kms, entre a Guarda e Mourisca. Neste troço a 
intervenção incidiu também no reforço, consolidação ou substituição de várias pontes e do 
túnel do Sabugal. A construção e colocação de superestruturas novas, catenárias, vedações, 
renovação de edifícios e a modernização do sistema foram as principais linhas de intervenção 
neste processo. Foram renovados ao todo 21 estações e apeadeiros. Uma das estações que 
sofreu maior alteração foi a de Castelo Branco. Malogradamente aqui permanece o velho e 
caduco e ultrapassado edifício de passageiros.  
 
Linha de Sintra 
Todo o percurso da linha férrea de 27 km de extensão entre Lisboa-Rossio e Sintra foi 
intervencionado a partir de 1988, com destaque para a consolidação do túnel do Rossio, cujos 
trabalhos se prolongaram desde 2004 durante 3 anos. O projeto geral de modernização deste 
troço eminentemente urbano, muito semelhante aos dos restantes e já descritos, obrigou a um 
vastíssimo volume de intervenções, de cariz infraestrutural, como de organização dos diversos 
sistemas e redes, proteção da linha e dos peões, construção de inúmeros edifícios de 
passageiros. As intervenções urbanísticas nos espaços envolventes das estações, foram 
extensas e incidiram praticamente sobre todas as da linha. Foram construídos diversos parques 
de estacionamento nas imediações da estação, que permitem um funcionamento multimodal: 
viaturas particulares, autocarros, táxis, metropolitano. O programa neste caso incidiu e com 
                                                          




muito relevo, na modernização dos meios e suporte de circulação pedonal, construção de 
novos circuitos e novos caminhos exteriores e interiores das estações, passagens superiores e 
inferiores, escadas rolantes e elevadores. 
Nesta operação foram construídas 5 novas estações: Campolide, Massamá-Barcarena, Rio de 
Mouro, Mercês, Portela de Sintra. As restantes estações sofreram obras de renovação, 
ampliação e arranjos exteriores.  
O pequeno apeadeiro instalado no século XIX, em Campolide, transformou-se ao longo dos 
anos numa imensa estação ferroviária, nó de ligação das linhas de Cintura-Sintra. O tráfego 
atual da nova estação, construída em 1987, excedeu todas as previsões, convertendo-a numa 
das mais frequentadas. A topografia do local e a intensa rede de ligações viárias originaram 
também a implantação complexa de um emaranhado de acessos viários e pedonais. A imagem 
do edifício, com estrutura metálica e vidro, sobressai, no entanto, neste conjunto urbano. Esta 
nova e moderna tipologia arquitetónica, concebida pelos serviços técnicos da REFER, irá 
marcar toda a produção ferroviária posterior, tanto ao nível do desenho urbano, como da 
arquitetura, como da organização funcional ou da imagem dos espaços públicos interiores. 
Embora completamente isolada e sem interferência direta no casco urbano, a nova estação de 
Massamá-Barcarena tem bastante importância na rede, por ser um nó ferroviário de ligação 
entre as linhas do Oeste e de Sintra. Por tal razão, foi construída esta vasta plataforma 
intermodal que permite essa mudança e, no exterior, os arranjos comportam um parque de 
estacionamento e nós de ligação rodoviária, paragens e parque para autocarros.  
 
Cintura e Eixo ferroviário Norte-Sul na região de Lisboa (Roma - Areeiro – Campolide – 
Travessia sobre a ponte – Pragal – Pinhal Novo – Setúbal) 
Em 1999, este eixo assumiu uma importância considerável com a instalação da via-férrea no 
tabuleiro inferior da ponte 25 de Abril e permitiu estabelecer a travessia ferroviária entre as 
margens do Tejo e a possibilidade de ligação ferroviária direta entre o norte e sul do país.812  
Esta obra foi complementada com diversos trabalhos no troço entre a ponte e Chelas (9 km 
aproximadamente), na conhecida linha de Cintura de Lisboa. Para além da linha, todas as 
superestruturas da rede ferroviária a sul do Tejo foram completamente reconstruídas até 
Setúbal (aproximadamente 44 km). As obras foram da inteira responsabilidade da REFER e 
ficaram concluídas em 2004. No entanto, além do serviço da CP, praticamente todo serviço 
ferroviário foi e está concessionado à empresa privada FERTAGUS.  
                                                          
812 Com a deslocação pendular em transporte ferroviário, de cerca de 120 mil pessoas por dia … 
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No troço da Cintura, entre a estação de Campolide e Chelas, as obras de construção de novas 
obras de arte – viadutos, pontes, túneis… foram intensas, com a quadruplicação das vias em 
todo o troço. No lado oposto do Tejo, a nova linha foi toda duplicada, ou mesmo retificada 
entre Penalva e Setúbal. Os viadutos mais importantes foram lançados nos acessos à ponte ou 
em Coina. Os túneis do Pragal e de Penalva foram ampliados, sendo consolidadas as partes 
existentes.  
Foi no entanto, na construção de novos edifícios de passageiros que a intervenção geral foi 
mais relevante. Foram construídos 10 novos edifícios de passageiros. Praticamente todos os 
que se encontram a sul do Tejo têm agora tipologia semelhante à do de Campolide: Pragal; 
Corroios; Foros de Amora; Fogueteiro; Coina; Penalva. Já no que se refere ao troço linha de 
“Cintura” as opções arquitetónicas e de desenho urbano foram diversas. A estação de Roma, 
em Lisboa, foi concebida de raiz com um edifício longilíneo que acompanha toda a linha e se 
encaixa na difícil topografia do local e do intenso tráfego. No Areeiro e Entrecampos, a opção 
foi a construção de estação em “viaduto”, que no 2º caso atravessa uma das avenidas de maior 
tráfego de Lisboa. O desenho urbano que suporta a estação de Sete Rios e os arranjos urbanos 
que a enquadram, apresentam alguma complexidade, fazendo funcionar corretamente aquela 
imensa “estação-nova”. As estações de Pinhal Novo, Venda de Alcaide, Palmela e Setúbal 
foram ampliadas e o existente foi profundamente remodelado.  
 
Ligação Lisboa - Algarve 
A instalação do troço ferroviário sob a ponte e das ligações descritas permitiram também 
impulsionar a modernização de toda a linha ferroviária entre a margem sul do Tejo e o 
Algarve, nas linhas do Alentejo, do Sul e do Algarve, desde Pinhal Novo, que ficou integrado 
no Eixo Norte-Sul, até Faro, numa extensão de cerca de 260 km813.  
Os trabalhos de infraestruturação foram de grande envergadura, que incluiu a construção de 
variantes, retificação de diretriz, construção de novos viadutos, pontes túneis, plataformas e 
vias férreas duplicadas em parte substancial do troço. Tal como nas intervenções anteriores, a 
rede foi completamente refeita e modernizada com muitas novas estruturas, remodelação dos 
layouts ferroviários e instalação de novos mecanismos de controlo de segurança e de tráfego. 
Para maior segurança e fluidez do tráfego rodoviário e pedonal à volta da linha e das estações, 
foram fechadas 135 passagens de nível. Ainda para esse mesmo efeito foram também 
construídas 32 passagens superiores rodoviárias, 16 passagens inferiores rodoviárias, 07 
passagens superiores de peões; 02 passagens inferiores de peões; 04 pontes e 05 viadutos de 
                                                          




betão armado pré-esforçado; foram reforçadas 20 pontes metálicas; foi ampliado em 100 m do 
túnel de Vale de Iscas. No que se refere a estações: 15 foram completamente reorganizadas; 
16 tiveram obras nas plataformas. Nos cais colocaram-se novas estruturas e coberturas.  
 
Ligação Lisboa - Évora 
A última renovação ferroviária completa foi concluída recentemente entre Casa Branca e 
Évora, permitindo estabelecer uma rápida ligação com Lisboa. Para além de uma completa 
modernização da infraestrutura e da rede, os edifícios foram totalmente renovados. O maior 
destaque vai contudo para a estação de Évora, onde além de todas as obras levadas a cabo no 
interior da estação, tanto nas plataformas, como nas vias ou nos edifícios, também o exterior e 




6 Caminho de ferro e Desenho Urbano 
 
«Excetuando as estações como pontos que outorgam acessibilidade, o caminho de 
ferro conforma-se como um grande espaço fechado ou como uma simples barreira 
física, com uma permeabilidade reduzida.» 814 
 
Sem perder qualidade ou segurança, no princípio e na base da conceção das diretrizes e 
traçados ferroviários estava a necessidade de implantar um sistema com custos financeiros 
mais reduzidos possível. A companhia construtora e futura exploradora do sistema procurava, 
em suma, efetuar o menor e mais vantajoso número de expropriações. Procurava construir o 
menor e mais vantajoso número de movimentos de terras, pontes, túneis, viadutos. Os estudos 
topográficos do território e a implantação da rede, relativamente aos aglomerados urbanos 
existentes, eram elementos cruciais e fundamentais na conceção de traçados e posicionamento 
de todos os elementos ferroviários, com particular destaque para a estação e o edifício de 
passageiros. Assim sendo não se estranha, que do ponto de vista estritamente económico, a 
situação mais usual e corrente consistia em implantar a estação na periferia de uma localidade 
existente e que a ferrovia corresse tangencial aos tecidos urbanos já construídos, sem os 
atravessar ou demolir. Esta condição era tanto mais evidente quanto mais denso fosse o centro 
urbano, ou que tivesse ainda qualquer elemento de fortificação.  
Este princípio foi de certa maneira atenuado nos casos de vários centros urbanos com linhas 
terminais. Aí, a última parte do troço e a estação, procuravam uma posição mais central, 
investindo um pouco mais na “inserção” urbana do caminho de ferro. Mas mesmo assim, o 
desenho inicial remetia quase sempre para uma ligação viária periférica, que tendia a 
aproximar-se bastante do núcleo urbano central. O fenómeno de aproximação da estação ao 
núcleo central mais antigo deu-se e faz-se ainda mas em poucos casos e em grandes cidades, 
em que havia também necessidade de conectar vários meios de transporte.  
Este fenómeno urbano reporta-se à origem da implantação ferroviária. Contudo se analisada a 
questão no estado mais atual ou recente, então podemos verificar as alterações urbanísticas 
introduzidas com o tempo e constatar os novos fenómenos morfológicos à volta da cidade 
com ferrovia.  
Por outro lado é inquestionável que do ponto de vista do projeto ou do planeamento geral, o 
Estado ou as próprias companhias concessionárias procurassem posicionar as estações 
ferroviárias, principalmente aquelas onde se previa algum fluxo de passageiros, o mais perto 
                                                          




possível do centro urbano, com a expetativa de uma melhor e mais intensa utilização, de 
comodidade e consequentemente de mais rentabilidade. Refira-se que essa “centralidade 
ferroviária” pode ser conseguida, ao longo dos anos, com o crescimento e expansão das 
malhas urbanas à volta da estação.  
É desta dicotomia que nasce todo o processo de planeamento, projeto, implantação, 
construção e expansão quer das áreas ferroviárias, do sistema viário de acessibilidades e das 
novas malhas urbanas em ligação direta com o fenómeno aqui tratado.   
Em contraponto, quando o sistema ferroviário invade ostensivamente a malha urbana mais 
densa e passa a interferir ostensivamente com esse tecido, o caso urbanístico inverte-se. Os 
objetivos do planeamento e do projeto urbano, a composição urbana, passam então a ser o da 
“integração”, o da “absorção” ou até o “desvio” de todo o sistema ferroviário, relativamente à 
cidade. Estes fenómenos urbanísticos, de “fronteira e/ou barreira”, criados ao longo de todo o 
século XX, acumularam-se e avolumaram-se com o impacto da própria construção residencial 
e com a expansão de todo o sistema viário associado, difundido a todos os níveis: vias 
residenciais, vias de ligação, vias de circulação rápida e “variantes rodoviárias”.815     
Esta nova dicotomia, hoje muito latente, começa a desenhar-se a partir dos anos vinte do 
século XX, com o início da supremacia do transporte rodoviário. A questão agudizou-se 
claramente com as novas diretivas centrais de planeamento em Portugal e o aparecimento dos 
estudos e planos de urbanização, a partir de finais dos anos 1930.816 A partir de então, o 
planeamento urbano passou a focar-se com maior acuidade sobre a mancha habitacional, o 
posicionamento de equipamentos públicos e o tratamento e planeamento de todo o sistema 
viário e de acessibilidades rodoviárias, em claro detrimento do sistema ferroviário. É portanto 
necessário ter em conta, nesta análise e no presente estudo, essa “correlação de forças” entre 
esses dois meios de transporte, a sua interação mútua, mas também o impacto global desses 
sistemas sobre a cidade. 
  
6.1 Gramática urbana: Vocabulário, funções e organização 
O vocabulário urbanístico e arquitetónico em ligação com o sistema ferroviário: as praças, os 
largos, as ruas ou as avenidas da estação, a habitação, o comércio, a hotelaria, a indústria... 
Inserções urbanas: As ligações da ferrovia, da estação, do edifício de passageiros com o 
tecido urbano:  
 
                                                          
815 Não se trata neste trabalho a relação profunda que se poderia analisar entre o sistema ferroviário e o sistema ferroviário. Pensamos ser um 
tema vasto e complexo que convém ser tratado, do ponto de vista da investigação e do estudo, de forma especializada e autónoma. 
816 Ver o ponto 5.3. Urbanismo: Planos e ferrovias.   
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6.1.1 Justaposições  
A situação mais corrente é a que resulta do processo/projeto em que o conjunto ferroviário foi 
colocado ao lado (exterior) do perímetro urbano, e em que a ligação, a união urbana, foi feita 
por uma via. A formação urbana resultante consiste por isso na soma das duas partes: a da 
cidade existente com o conjunto ferroviário e toda a formação urbana originada diretamente 
por ele. O elo de ligação é sempre uma ou as várias vias que ligam o largo da estação com o 
tecido urbano existente antes da chegada do caminho de ferro ao lugar.  
 
6.1.2 Conexões 
Outra situação muito corrente em que toda a estação se posiciona sobre o perímetro urbano, 
aproveitando uma ligação viária existente. A ferrovia e a estação periférica não têm qualquer 
impacto urbanístico direto na origem. Mas o conjunto das ligações entre o casco urbano 
central e as zonas ou o largo da estação; essas podem tornar-se complexas. Interessa portanto 
aqui por em destaque a ligação entre as áreas urbanas geradas ligadas diretamente às áreas 
ferroviárias e o “casco urbano” existente. 
 
6.1.3 Articulações (composição urbana) 
Para avaliar e caraterizar essa composição geral urbana originada pela inserção do caminho de 
ferro, sobretudo no caso em que ambos os elementos se sobrepõem, interessa saber quais são 
as formas e as “ferramentas” urbanas que intervêm diretamente nessa composição. Ou seja 
como se articula a ferrovia com o casco existente, como se articula a estação com o tecido 
urbano, como se articula o EP com o edificado, e ao fim ao cabo como se “articula”, e qual o 
vocabulário urbano utilizado para fazer essa articulação. 
A articulação entre a infraestrutura ferroviária e cidade: eixos, nós urbanos; expansões; 
fronteiras, estrangulamentos: 
1. Uniaxial (1 eixo) 
2. Biaxial (2 eixos) 
3. Triaxial (3 eixos) 
4. Poliaxial (4 ou mais eixos) 
5. Nó urbano-ferroviário  
6. Expansão ferroviária  






A formação de uma malha urbana geral que resulta da associação de vários dos casos 
anteriormente descritos. A conurbação é, portante, um conjunto de expansões da cidade, no 
caso vertente em ligação direta e original com uma ou mais áreas ferroviárias. Estes processos 
de expansão urbana podem ser de tal forma intensos que ao fim de algum tempo desaparecem 
os limites físicos, as fronteiras originais entre os diferentes núcleos urbanos. Destaca-se então 
a dicotomia de avaliação do processo geral, no sentido de se poder medir corretamente o 
impacto da inserção, os efeitos produzidos, o tratamento das expansões e claro está o 
planeamento do todo. 
Nos casos vertentes, haverá que aquilatar o peso do caminho de ferro nesses espaços urbanos 
a partir de meados do século XX e nos tempos mais próximos. A densificação urbana em 
grande parte dos casos resulta da procura da relação com a estação, mas também, e sobretudo, 
da ligação com todas as intervenções urbanísticas municipais ou privadas. Mesmo que em 
situação de difícil relacionamento institucional, que caracteriza a maior parte destas questões 
entre a entidade tutelar do caminho de ferro (REFER, CP) e o Município em causa seja muito 
difícil, a verdade é que muitos municípios têm procurado valorizar todos os terrenos nas 
imediações das zonas ferroviárias, quer do ponto de vista da expansão urbana, quer do ponto 
de vista da expansão industrial, nas situações em que esta seja a vertente.  
Os casos nas linhas de Cascais e de Sintra podem constituir paradigmas destas tipologias de 
expansão urbana associadas à implantação das estações ferroviárias. Contudo, a partir de certo 
momento, o fenómeno ferroviário pode ser relegado para segundo plano em relação ao 
fenómeno rodoviário, sendo que não deixam de ser cruciais, para o processo geral, as 
formações iniciais. 
Nas áreas do interior do país as linhas férreas instaladas tardiamente, e muitas vezes distantes 
dos aglomerados urbanos já existentes, acabariam por ter efeito pouco relevante em relação a 
este fenómeno da formação das conurbações. Casos houve em que se criaram pequenos 
aglomerados à volta das estações, como em Alfarelos, Santa Comba Dão… mas que, ao longo 
do tempo, o tráfego e o interesse económico foram diminuindo de tal forma que o 
desenvolvimento da nova “localidade” não chegaria a ser suficiente para se ligar ao núcleo 
mais antigo e original. Restam no entanto nesses “novos núcleos urbanos” certas estruturas 
suficientes em alguns casos para as tornar autónomas.  
Relativamente ao caso das linhas, ramais ou troços de linhas desafetados   
O caminho de ferro no interior de Portugal. As linhas e as estações encerradas. “A 
apropriação e reconversão” das estruturas ferroviárias. O planeamento urbano nesses casos.  
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6.2   Conformações urbanas (morfologias) 
«Sem nenhuma dúvida, num contexto de desenvolvimento urbano qualquer limite 
físico natural ou artificial é uma condicionante forte que marca o crescimento 
espacial, um elemento regulador da formação do tecido urbano, mas também um 
elemento de contensão, um obstáculo. Tal ocorre com os rios, as linhas de costa, os 
relevos abruptos ou os montes públicos, e com as muralhas, os canais, as estradas ou 
o caminho de ferro.»817 
O aparecimento, a partir dos anos 70-80, de «…numerosas estações modernas nas 
maiores regiões urbanas, concebidas como multifuncionais nós urbanos» faz com que 
«… a estação tradicional deixe de ser paulatinamente “a principal porta de acesso à 
cidade” por excelência, já que se desenvolvem outros meios de transporte coletivo 
que competem vantajosamente, mas sobretudo deve ao triunfo sem paliativos do 
automóvel como veículo particular e ao descredito do comboio como meio rápido e 
confortável.» 818  
 
Nestas condições, a nova estação passou a poder inserir-se, ou até dissimular-se, em grandes 
centros de serviços, ou comerciais, sem «sinais externos que mostrem a existência do 
caminho de ferro (Paris-Montparnasse, Bruxelas Centro, Berna, Londres Charing Cross…» 
Em contraponto em alguns casos, principalmente em França onde se investe enormemente no 
caminho de ferro, a estação passou a ser considerada um enorme «centro cívico intermodal de 
transportes, um centro de comercio e serviços, uma estrutura com um desenho cuidado, um 
marco urbano e um grande elemento de prestigio vinculado ao caminho de ferro que põe em 
destaque o lugar onde se implanta.» 819   
As estações ferroviárias construídas num primeiro tempo em áreas do limite urbano das 
cidades, criaram zonas industriais e extensos terminais, mas também bairros, praças ou largos, 
densificaram a malha habitacional, impulsionaram o desenvolvimento de novas vias de 
comunicação ou de ligação com o centro da cidade, muitas vezes na linha do boulevard, a 
célebre “rua ou avenida da estação”.  
O caso das intervenções ferroviárias no núcleo central da cidade, que surgem sempre na 
sequência de operações urbanísticas de grande envergadura – grandes alterações da malha, 
enormes túneis de execução complexa e extremamente onerosa, viadutos ou pontes, deu 
também origem à implantação e construção de um dos equipamentos mais emblemáticos da 
                                                          
817Ganges, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, p. 230. 
818Idem, p.157. 




cidade, que passou a manter com ela, com a população que ali vive ou que simplesmente a 
visita, uma fortíssima relação urbana, de uma coerência e eficácia funcional que ainda a 
mantém como um dos seus principais elementos estruturantes. Os exemplos de Londres, 
Paris, Lille, ou mesmo a outra escala o Rossio ou S. Bento, dão-nos algumas pistas para o 
futuro, ou pelo menos constituem casos para uma análise e profunda reflexão sobre estas 
questões da arquitetura da cidade, de desenho urbano. 
Devido aos enormes custos das expropriações e dos trabalhos, no principio da implantação do 
caminho de ferro, em grande parte dos casos, como irá acontecer no nosso país (ver capítulo 
seguinte), o traçado urbano das vias férreas e das áreas envolventes das estações ferroviárias 
são periféricos à cidade antiga, ligando, produzindo ou consolidando zonas heterogéneas, de 
diversidade funcional, indústria, habitação operária, novos equipamentos públicos. A forma 
como se deu essa implantação irá assumir uma importância decisiva para a criação de novos 
polos, de novas vias e para o desenvolvimento global da cidade.  
A extensão das áreas necessárias para as estações e a sua complexa teia de carris para 
funcionar, obrigavam à reserva de enormes áreas de território, empurrando assim as estações 
para fora dos perímetros urbanos. 
Esses casos deram-se também e essencialmente em situações em que a existência de um 
núcleo urbano antigo “impedia a entrada” do comboio no centro da cidade, como ocorreu nos 
casos em que se tratava de uma estação “terminal” ou de passagem, ou simplesmente por falta 
de capacidade económica, ou dificuldades em fazer expropriações, por parte do estado ou das 
companhias de caminho de ferro...  
Em quase todos os casos, a estação surgiu inicialmente com uma localização periférica, de 
maneira a facilitar as relações comerciais das empresas e das fábricas que se passaram a 
instalar nas proximidades, dispondo assim de espaços para cargas e descargas de mercadorias. 
Tratava-se de um edifício modesto, de arquitetura simples mas prático e funcional. Deu 
origem a um urbanismo ferroviário ‘sorvedor de espaço’, ocupando territórios com as próprias 
instalações de manutenção do material circulante e fazendo surgir todo o tipo de estruturas 
industriais à sua volta. Este edifício representa, com toda a sua simplicidade arquitetónica, o 
ponto de partida e chegada de populações externas que se deslocam para trabalhar, 
comercializar, procurando mercados e melhores condições de vida. Estas estações periféricas 
tinham essencialmente em vista, servir todo o território circundante, alastrando, por vezes, ao 
território nacional ou internacional. 
Numa fase seguinte de expansão, em plena afirmação do caminho de ferro, com a completa e 
perfeita aceitação deste meio de comunicação por parte de todas as populações, o comboio 
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avançou para o interior do tecido urbano da cidade, construindo aí a estação central, servindo 
essencialmente uma população mais urbana, diferente da primeira (em alguns casos, como em 
Londres, logo no principio); ou mesmo unindo, interligando, transformando a cidade num só 
núcleo, com a necessidade, em muitos destes casos, de se construírem várias estações, ou uma 
cintura férrea que ligasse os diversos pontos e envolvesse a cidade.  
 
No campo urbanístico, a implantação das estações e instalações ferroviárias provoca outra 
revolução: as linhas rasgam e marcam o território, planeiam-se e estruturam-se novas vias e 
tecidos urbanos na zona envolvente das estações, constroem-se espaços públicos, valorizando 
o largo, a praça e a própria fachada da estação. 
Os primeiros conjuntos, geralmente periféricos em relação à cidade, com a estação e as suas 
instalações de apoio, espalhadas ao longo das linhas, com feixes de vias e máquinas para 
manobras, oficinas de manutenção e lavagem, rotundas, armazéns, cocheiras, depósitos, 
provocaram, só por si, uma ocupação e um impacto considerável nesse território. Em muitos 
casos, esta estrutura atrai de imediato, para a sua proximidade, várias fábricas e indústrias, 
construindo-se também ramais ferroviários próprios para facilitar o transbordo e o transporte 
dos materiais, das mercadorias, dos produtos ou mesmo dos próprios operários. Finalmente 
acontece com alguma frequência que estas situações proporcionem a construção de refeitórios 
ou casas de pasto, mercearias, habitações, escolas, ou outros equipamentos de apoio 
destinadas aos trabalhadores ferroviários ou às famílias, gerando bairros ferroviários ou 
mesmo aglomerados inteiros. 820 
 
Em alguns casos, bem conhecidos e estudados, o caminho de ferro produziu enormes ruturas 
urbanas. Os casos mais paradigmáticos são o da linha de Cascais, entre o Cais do Sodré e 
Alcântara. Ou também, até há pouco tempo, o caso do atravessamento nas cidades de Espinho 
ou na Trofa. Mas se olharmos ainda mais para este fenómeno da “contenção” urbana 
provocada pela linha ferroviária, o panorama é muito alargado: Viana do Castelo até quase ao 
final do século XX. Ou Castelo Branco, em que a urbanização para além da linha férrea só 
chegaria a ser superada pelo aparecimento de uma enorme mancha industrial, situada a sul da 
cidade. 
 
                                                          
820Aborda-se um tema de grande interesse do ponto de vista arquitetónico e urbanístico. Por essa razão procurei integrar uma pequena 
abordagem da situação a propósito do Entroncamento. Também me parece interessante o caso de Alfarelos, perto de Coimbra. Tivemos 
ainda ocasião de verificar o interesse deste assunto em duas publicações: “Entroncamento: o caminho-de-ferro, factor de povoamento e 
urbanização” de Maria Madalena Lopes (1996); e “Aspectos Azulejares na Arquitectura Ferroviária Portuguesa” de Rafael Salinas Calado e 




«Os limites do caminho de ferro, concebidos como necessária fronteira mais ou 
menos penetrável transversalmente, deveria comportar-se – nos termos de Kevin 
Lynch – não como bordo mas como uma sutura, ou seja, tratar de converter uma 
referência lateral numa linha segundo a qual se relacionam e unem zonas.»821 
«Há quem pensa que o desaparecimento da barreira ferroviária levará à eliminação 
da barreira social: que assim se acaba com a segregação. É o que poderíamos 
denominar o tópico da segregação, dado que se outorga ao traçado ferroviário um 
papel de causalidade que só em parte lhe cabe ou não cabe de modo algum. Porque a 
desigualdade reside mais na adjudicação, por parte dos agentes urbanísticos, de um 
papel social e económico aos espaços urbanos: é a urbanização e a edificação 
medíocres, a escassez de dotações, a falta de qualidade dos espaços, o discreto 
investimento público, a carência de equipamentos do nível da cidade, etc., o que 
converte os bairros do outro lado das vias em espaços pouco valorizados e 
degradados.»822 
  
                                                          
821 Ganges, Luis Santos y; Urbanismo e Ferrocarril. La Construción del Espacio Ferroviário en las Ciudades Españolas, pp. 232-233. 





«Em definitivo, durante a segunda metade do século XX, em quase todo o mundo, é a 
cada vez mais entupida rede de estradas que serve para resolver o problema da 
locomoção e a relação entre movimento e estrutura urbana, o que frequentemente 
levou à marginalização ou ao esquecimento da estação ferroviária, sobretudo quando 
esta não serve os tráfegos suburbanos, se bem que muitos dos novos núcleos das áreas 
metropolitanas geradas na base de importantes cidades preexistentes têm tido muito 
presente o caminho de ferro regional e o metropolitano.» 823 
 
A partir de meados do século XIX, o caminho de ferro assumiu-se, em todo o mundo, como o 
meio de transporte privilegiado para pessoas e mercadorias. A eficácia e o sucesso económico 
deste fenómeno, contextualizados no tempo, levaram à tentativa de planear e construir um 
vasto conjunto de redes ferroviárias que cobrissem tendencialmente quase todos os territórios 
e que se ligassem às grandes capitais e cidades da Europa. Portugal também tentou aderir a 
esse impulso. 
A plena implantação do caminho de ferro no território português demorou pouco mais de 
meio século. Contudo, o desmantelar de mais de metade da rede, foi sendo perpetrado 
paulatinamente durante todo o século XX. Como fenómeno ligado às grandes massas, a 
infraestrutura manteve e reforçou-se nas grandes urbes, nas cidades médias ou com alguma 
escala. Nas linhas de baixo tráfego, associadas às localidades de baixa população, o fenómeno 
não teve a força económica para a sua subsistência, perante o ímpeto e a flexibilidade do 
sistema rodoviário. Permanece, no entanto, em muitos lugares, todo um vasto conjunto de 
infraestruturas ferroviárias com pouco ou nenhum uso. Subsiste ainda, em todo o caso, um 
imenso património arquitetónico, com destaque para o edifício de passageiros. Edifícios, com 
diversas dimensões em função da escala inicial da estação e da sua importância na rede. 
Subsiste também um grande número de equipamentos e edifícios que se disseminaram em 
vastas áreas de território urbano. No caso das pequenas cidades, apesar da grande dimensão 
da implantação ferroviária, os equipamentos e a infraestrutura de transporte podem estar sem 
uso, mas a sua presença permanece com um forte impacto no tecido urbano. Relativamente ao 
impacto direto do caminho de ferro sobre o território urbano, os fenómenos urbanísticos mais 
característicos são de dois tipos: o impacto direto com as implantações dos equipamentos e 
                                                          




infraestruturas ferroviárias e a conformação da cidade em resultado do mesmo; o crescimento 
do tecido urbanístico à volta da infraestrutura ferroviária e o seu funcionamento. 
Ainda no se refere ao primeiro ponto salienta-se que os projetos de todas as linhas ferroviárias 
foram elaborados com rigorosos levantamentos topográficos e cadastrais do território, urbano 
ou rural. Em muitos casos os levantamentos topográficos elaborados para os projetos do 
caminho de ferro foram os primeiros levantamentos realizados com rigor sobre a situação 
urbanística de vários aglomerados no país. Constituíram, por assim dizer, verdadeiros 
“projetos urbanísticos” com milhares de quilómetros de extensão! Todas as construções 
ferroviárias, com destaque para os edifícios de passageiros das estações, foram objeto de 
programação, de planeamento urbanístico, desenho urbano e de projetos de arquitetura e das 
diversas especialidades necessárias que antecedem a realização da obra. 
Se o processo de transformação urbana tem, em primeiro lugar, a ver com o transporte de 
pessoas ou mercadorias, também se constata que a estrutura daquilo que vulgarmente se vem 
denominando “estação ferroviária”, e que no léxico ferroviário tem o nome de “edifício de 
passageiros” ou “estação de mercadorias”, tem estado em constante mutação. Concebida 
inicialmente para servir de “embarcadouro”, ou seja, entrada e saída de passageiros ou para 
cargas e descargas; hoje todo esse Equipamento Público Urbano, com todos os seus edifícios 
e infraestruturas, reorganizou-se, reestruturou-se e pode acolher novas funções. O próprio 
edifício da estação pode ser também um polo comercial, um espaço cultural, ou um espaço de 
lazer. Os fluxos de passageiros ditam novas funções, podem determinar novas organizações 
espaciais e consequentemente novas volumetrias e formas. 
A modernização tecnológica do transporte e o aparecimento da alta velocidade têm trazido 
alterações substanciais na conceção e na transformação das estações. Em consequência, a 
arquitetura e o urbanismo ferroviários adaptam-se com alterações radicais ou são construídos 
novos edifícios diametralmente diferentes do simples apeadeiro inicial. Na Europa e no 
mundo a alta velocidade tem sido instalada nos grandes centros urbanos que mais tem 
contribuído para essas metamorfoses.  
A França, como umas das precursoras da alta velocidade, teve de adaptar muitas das suas 
estações antigas ou construir algumas novas. É o caso, por exemplo, da Gare du Nord e da 
Gare de L’Est, em Paris, que de grandes estações do século XIX foram convertidas, com 
adaptações e ampliações, em modernas estações do TGV 824. As novas estações de Lyon – St 
Exupéry, Avignon e outras foram pensadas como gares intermodais, que articulam diversos 
meios de transporte e albergam também funções comerciais, serviços, exposições, etc.  
                                                          
824 TGV: Abreviatura de Train a Grande Vitesse: “Comboio de Alta Velocidade”. 
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Em Espanha, a circulação do AVE obrigou à transformação completa das estações de Atocha, 
em Madrid, ou a de Sevilha. No país vizinho, a alta velocidade alterou completa e 
definitivamente a arquitetura das estações e o desenho urbano em sua volta. 
Antes disso, já a Inglaterra tinha adaptado as suas estações para a implementação da alta 
velocidade, com destaque para Waterloo, em Londres. Na Alemanha salientam-se Berlim, 
Dortmunt … Em Itália estão em curso a construção em Génova, Milão, Florença e Roma. Em 
NovaYork, em Xangai, em Tóquio ou Yokohama, o aumento da velocidade, do conforto e da 
segurança levam também a uma nova procura dos comboios de alta velocidade. O incremento 
deste serviço de transporte, o aumento do número de passageiros, induz uma reflexão sobre a 
instalação de novas valências nestes equipamentos: comércio, serviços … Facto que obriga à 
conceção de novos esquemas de distribuição e a novas formas urbanas. Em Xangai, por 
exemplo, o partido adotado aponta para uma estação com planta circular onde se cruzam, 
entrelaçam e conectam comboios, veículos, bicicletas e pessoas com avidez de comprar ou 
circular. 
Em Dortmunt, na Alemanha, o exercício vai ainda mais longe ao tentar minimizar o impacto 
da ferrovia, privilegiando outras funções: 88.000 m2 de comércio e serviços, no total; sendo 
34.000m2 para pequenas e médias superfícies, desporto, eletrónica…; 20.000m2 para lojas e 
6.000m2 para restauração, cinemas, sea-life center, várias salas de conferência… A roçar a 
utopia, os arquitetos Reiser & Umemoto propõem a cobertura completa de um parque urbano 
que liga a estação de Pennsylvania e o terminal de ferries. As funções a instalar vão desde o 
desporto, com golfe coberto, a uma profusão de galerias comerciais e serviços…  
Com escalas diferentes, em função da realidade populacional local, o fenómeno do caminho 
de ferro pode transforma-se num espaço urbano de encontro, de cruzamento de interesses, de 
socialização, com um leque alargado de funções e usos coletivos. 
 
Debate sobre a relação entre a Cidade e o Caminho de ferro 
Os efeitos urbanísticos do transporte ferroviário sobre as cidades fizeram-se sentir com maior 
relevância no fim do século XIX e a partir do início do século XX.  
Ao primeiro efeito de inscrição sobre o território urbano provocado pelo impacto direto da 
implantação ferroviária, sucede-lhe um rápido conjunto de transformações urbanísticas de 
natureza construtiva, arquitetónica, de desenho e traçados urbanísticos relacionados com a 
estação no seu todo, e/ou com o edifício de passageiros, em particular.  
Nos casos em que esse desenho urbano resulta de um projeto ferroviário concebido em 
sintonia com a estrutura da cidade, com a sua dinâmica de desenvolvimento e crescimento, o 




O caminho de ferro passa, por isso, a ser um motor do desenvolvimento urbano planeado e 
integrado. 
Contudo, durante os cerca de 150 anos de instalação do caminho de ferro, numa elevadíssima 
profusão de casos, o planeamento ferroviário e o planeamento urbanístico, bem como até 
ambos os campos normativos, não se sintonizaram, nem se sintonizam… Este facto agrava 
sobremaneira as relações urbanísticas entre a cidade e o transporte ferroviário. As grandes 
tensões podem ocorrer e agudizar-se aquando de um planeamento exclusivo e isoladamente 
ferroviário, de responsabilidade central. Mas os problemas extremam-se sobretudo com 
intervenções de âmbito local e de carácter autárquico. O primeiro caso pode originar uma 
manifesta dispersão e um afastamento dos dois elementos, a cidade e a ferrovia. No segundo 
caso a cidade toma relevância em relação à ferrovia, as estruturas viárias tomam a dianteira, o 
tecido imobiliário densifica-se rapidamente e o caminho de ferro, na ótica da cidade, passa a 
ser visto como um problema de resolução complexa. 
A origem dos eventuais conflitos urbanísticos entre a cidade e o caminho de ferro, não parece 
residir neste último, na medida em que na maior parte dos casos, inicialmente, a ferrovia 
implantou-se de forma tangencial ou exterior ao núcleo urbano consolidado. Nessa altura e 
durante algum tempo, a relação entre a cidade e a ferrovia, com particular destaque para o seu 
“edifício de passageiros”, até pode ser considerada de perfeita cordialidade e sintonia. Terá 
portanto sido então uma certa avidez imobiliária e urbanística, menos bem ou mal planeada à 
volta da estação e das linhas, onde pode estar a origem de grande parte dessas questões de 
conflito. E certamente que o conflito se agravou ou cristalizou, com o considerável aumento 
do tráfego automóvel ou mesmo quando este tomou a supremacia na questão das deslocações 
urbanas, a partir dos anos de 1920.  
Em meados do século XX, na maior parte dos casos, o planeamento urbano encara o caminho 
de ferro como um bem urbano, necessário mas problemático e coloca-o, quase sempre, em 
zonas afastadas dos centros cívicos. A supremacia do transporte automóvel nesse 
planeamento relegará a ferrovia para um papel de apoio à indústria ou como transporte de 
mercadorias e sempre que possível procurará camuflá-la, desviá-la da urbe, ou mesmo, com 
uma rara utopia financeira, projeta o seu soterramento.  
Nos casos de abandono extremo do caminho de ferro, o património ferroviário chega a ser 
considerado obsoleto, dando assim azo à especulação imobiliária: as plataformas podem 
rapidamente ser convertidas em vias urbanas, as construções ferroviárias podem ser 
substituídas por edificações de serviços, de comércio ou habitação e, na melhor das hipóteses, 
os edifícios de passageiros são reconvertidos em edifícios com outra utilização coletiva ou 
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com outra função pública, caso a sua arquitetura o permita e valha o esforço económico de 
reintegração. 
Chegados a este ponto, quase ousaríamos dizer que a densificação urbana provocada pela 
ferrovia é portanto, em certa medida, proporcional ao tráfego gerado por todo este fenómeno 
caminho de ferro. E tal como em Paris, Londres e em muitas outras capitais, numa primeira 
fase as principais estações ferroviárias foram implantadas em zonas periféricas da cidade, 
num sistema radial em que as principais linhas se orientaram na direção das cidades que 
pretendiam alcançar. Na medida do sucesso deste sistema de transporte, o crescimento urbano 
e o aparecimento de novos bairros, à volta das estações, é também fulgurante.  
Até há poucos anos, a questão ferroviária parecia estar praticamente alheada do planeamento 
municipal. O seu pouco tratamento remeteu quase exclusivamente para a responsabilidade da 
administração ferroviária/REFER/Central. A administração municipal ou se limitava a pedir 
autorizações, a a fazer recomendações ou a emitir pareceres com peso aligeirado na tomada de 
decisão final, ou apenas a solicitar alguma contrapartida urbanística em função do grau de 
complexidade da intervenção ferroviária. 
Tem subsistido uma dicotomia com um conflito latente entre os dois conjuntos: infraestrutura 
e superestrutura funcional ferroviária e a qualidade dos espaços urbanos públicos envolventes. 
Esta dicotomia entre dois mundos/dois pontos de vista acarreta perturbações nos dois 
sentidos. Por um lado, na ótica do caminho de ferro, estrangula o correto funcionamento do 
sistema, traz problemas de funcionamento, de manobras e exploração dos serviços de 
passageiros ou de mercadorias; com o perigo eminente em cada transporte, tanto do lado do 
material rolante como dos passageiros, dos peões ou dos diversos transportes urbanos, e por 
consecuência com enormes custos de manutenção e de solucionamento de problemas de 
segurança.  
Para a cidade, na ótica dos cidadãos, a questão lança graves desconfortos urbanos e 
desregulações funcionais da própria cidade. O caminho de ferro até pode representar um 
problema ambiental para a cidade. Com o efeito barreira das vias, a insegurança, os conflitos 
com os outros tipos de tráfego, o ruído, as vibrações, o impacto negativo de todas as estruturas 
ferroviárias na paisagem urbana. Mas o caminho de ferro pode constituir-se como uma forte 
mais-valia para a cidade. Com novas acessibilidades, com reforço e melhoria das existentes. 
Até certas distâncias, o caminho de ferro continua a ser o mais fácil, económico, seguro e 
confortável meio de deslocação entre lugares e cidades. 
A «idiossincrasia» do caminho de ferro; «os amigos do caminho de ferro»; as «áreas 




Neste trabalho foram analisados e expostos diversos casos que puseram em evidência quer as 
similitudes ou a diversidade dos problemas, quer também a necessidade de encontrar soluções 
muitas vezes distintas para esses diversos casos. Verificamos que na sua maioria os sistemas 
ferroviários urbanos são simples e até demasiado elementares em alguns sentidos. Mas 
constatamos também que em virtude dos crescimentos e das pressões urbanísticas, a questão 
ferroviária, por mais pequena que seja, pode ser encarada como um obstáculo, uma barreira 
condicionadora do livre-trânsito viário ou da implantação indiscriminada de edificações. 
E verificamos, portanto, que uma inadequada gestão urbanística ou um planeamento alheado 
das questões de desenvolvimento ferroviário podem ser as principais causas de complexos 
conflitos entre a urbe densa e o caminho de ferro. Podem empurrar a ferrovia para uma 
situação de difícil ou impraticável integração.  
 
Oportunidades  
Os espaços ferroviários da maior parte das estações e das instalações remontam à sua 
implantação inicial no século XIX, ou princípios do século XX. As necessidades nessa altura 
remetiam para uma tecnologia totalmente diversa da atual. A tração a vapor acabou, a energia 
diesel tem tendência a acabar, para ser integralmente substituída pela tração elétrica.  
A organização e o funcionamento do sistema ferroviário, distinto por si só em relação aos 
diversos serviços - urbanos, suburbanos, intercidades ou alta velocidade, têm sofrido, e vão 
continuar a sofrer, profundas alterações. Portanto, para além das mudanças tecnológicas a que 
as estações têm de ser submetidas, é inequívoca a necessidade de alterar, adaptar ou refazer 
muitas das próprias instalações ou construções ferroviárias.  
Esse trabalho pode também passar pela reconversão do território da estação ou da sua 
envolvente, com novo desenho urbano; como o demonstram alguns exemplos já executados 
ou concluídos em Portugal. Destaca-se o caso das designadas Estações com vida, levadas a 
cabo em cidades com alguma dimensão ou com forte tráfego: Lisboa-Rossio; Braga; Porto-
Campanhã; Estremoz; Figueira da Foz; Lagos; Sines; Vendas Novas; Viana do Castelo; ou 
projetadas para Coimbra.  
Em algumas intervenções foram também projetados ou disponibilizados espaços para grandes 
superfícies comerciais, planeadas nas seguintes cidades/estações: Porto-Campanhã; Covilhã; 
Coimbra; Figueira da Foz; Castelo Branco; Entroncamento; Bobadela; Setúbal.  
Noutros, projetaram-se áreas para estabelecimentos hoteleiros, inseridos nas seguintes 
cidades-estações: Viana do Castelo; Porto-Campanhã; Lisboa-General Torres; Espinho; Peso 
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da Régua; Aveiro; Covilhã; Coimbra; Figueira da Foz; Castelo Branco; Entroncamento; 
Santarém; Sacavém; Lisboa-Alcântara Terra; Setúbal; Sines; Portimão; Lagos. 
 
Integração do caminho de ferro na cidade 
 
Num indispensável esforço de concertação e de cooperação entre os diversos atores e 
responsáveis, entre administrações dos diversos setores, deve-se procurar estabelecer um 
planeamento e um desenho urbano para paliar, solucionar ou resolver os diversos problemas 
urbanísticos, nas mais diversas escalas e dimensões, inerentes à conflituosa relação entre o 
caminho de ferro, enquanto infraestrutura dinâmica de transporte e a cidade mais estática por 
natureza.  
A estação do caminho de ferro pode assim ter um efeito de forte crescimento, ampliação e 
transformação urbana com o aparecimento de novas vias, novas urbanizações, novas funções 
junto a essas vias, alterações do tecido existente, da hierarquia viária existente, das funções 
urbanas iniciais. 
Relativamente a esta questão convirá subdividir o problema focando a atenção em três 
campos distintos de implantação do caminho de ferro: urbana; intercidades; alta velocidade.  
Como já salientamos, tratamos essencialmente neste trabalho da questão urbana, da ligação 
ferrovia-cidade. As duas subáreas restantes remetem para uma análise do território e das 
questões alargadas de urbanismo ou planeamento, e que por isso fogem ao propósito concreto 
do nosso trabalho. 
Sobre a questão da integração urbana do caminho de ferro os objetivos principais consistem 
sempre nas tentativas de atenuação dos impactos negativos da ferrovia no meio urbano e da 
procura progressiva de uma simbiose entre este meio de transporte e o restante tecido urbano, 
com particular atenção à segurança, ao conforto e qualidade de vida urbana. 
A opção integração ferroviária na cidade deve apenas pôr-se quando manifestamente se 
conclua dos benefícios da “centralidade urbana” da estação e, por conseguinte, das vantagens 
de aceder facilmente aos diversos serviços ferroviários. Esta opção apresentará sempre 
enormes dificuldades nos casos de existência de uma extensa mancha ou forte densidade de 
tráfego ferroviários, mas será sempre possível como o demonstram inúmeros resultados em 
várias grandes cidades em todo o mundo. 
Por isso, o primeiro e significativo passo deve partir da implementação de fortes medidas e 
melhorias tecnológicas e de uma completa modernização do sistema ferroviário, paliando 




Podem assim criar-se as condições sociopolíticas para uma aceitação da ferrovia ou até 
convertê-la num conjunto indispensável na paisagem e no contexto funcional urbano. 
O esforço principal deve também passar pela eliminação das “descontinuidades” na malha 
urbana, provocadas pelo caminho de ferro. Devem ser arredadas as instalações ferroviárias em 
desuso, obsoletas ou caducas; devem ser libertados todos os solos ferroviários sem uso e os 
espaços com ambiente deteriorado. 
O novo desenho deve encontrar e desenvolver processos que permitam uma permeabilidade 
transversal no espaço ferroviário: lançar atravessamentos desnivelados ou vias longitudinais 
paralelas à ferrovia; suprimir completa e definitivamente as intersecções ou interferências de 
nível. Devem também ser redesenhados e tratados todos os espaços fronteira ou limites 
ferroviários. Permitir, tanto quanto possível, o acesso a ambos os lados do espaço ferroviário, 
com uma estação ferroviária de “dupla fachada urbana”. 
A estação ferroviária deve portanto passar a ter um programa funcional muito mais vasto e 
integrado na atividade geral da cidade. A Estação deve passar a ter uma organização com 
oferta de serviços, animação cultural, facilidades logísticas e de comunicação. A Estação deve 
converter-se num Centro de Atividades Urbanas.   
Embora se anteveja uma evolução lenta para superar todos estes problemas, nota-se desde 
logo, de forma paradigmática, que esses são vetores que permitem encarar de forma positiva a 
permanência do caminho de ferro no interior da cidade e ao mesmo tempo promover a 
requalificação dos seus tecidos e da sua vivência.  
Dentro desta ótica, as perspetivas de uma correta integração da via-férrea nas cidades podem 
conduzir a uma alteração radical do traçado urbano da linha. Para além dos elevadíssimos 
custos financeiros destas operações de execução de “variante ferroviária”, esta opção requer, 
antes de mais, um detalhado e minucioso planeamento. Os casos de desvio e variante são, por 
isso, bastante raros e muito complexos. Como exemplo, o caso paradigmático de Bragança 
cuja variante ferroviária825 foi sugerida no plano de urbanização de 1947, foi projetada em 
1958, ficou concluída em 1968 e foi encerrada em 1991. Esta opção no projeto ferroviário 
está hoje na ordem do dia, com o planeamento da alta velocidade. Se bem que, em alguns 
casos, do que se trata é de “expulsar” qualquer caminho de ferro do centro da cidade, como 
parece ser o caso de Coimbra. Noutras situações, o que está em causa é a modernização e uma 
maior eficácia desse meio de transporte. Em todo o caso a reflexão deve ser profunda para que 
                                                          
825 A ideia da “variante ferroviária” na cidade de Bragança resulta do relatório do Plano de Urbanização de Bragança, lançado em 1947, pelo 
arquiteto Januário Godinho. A variante, pelo lado norte da cidade, constituía ligação ao terminal da linha do Tua, entre Mirandela e a estação 
de Bragança, situada perto do centro urbano. O projeto da variante foi aprovado pelo Dec. Lei 41662 de 3.06.1958 e a obra foi iniciada em 
1959, para ser realizada dem 2 anos. Hesitações, dificuldades, e vicissitudes “políticas e financeiras” arrastaram a conclusão e inauguração 
para 22.08.1968. A construção da linha do Tua lançada em 1885 chegou a Bragança em 31.12.1906. O troço ferroviário entre Mirandela e 
Bragança foi encerrado à circulação a 17.12.1991.  
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se possa tomar a decisão mais correta e mais sustentável, tendo em conta que uma eficiente 
exploração do caminho de ferro passa, quase sempre, pela sua manutenção perto do centro 
urbano e por uma eficaz e confortável ligação intermodal.  
A demonstração deste ponto assenta obviamente na análise que fizemos a todas as linhas do 
interior construídas na última vaga, em pleno século XX. 
 
Planeamento e desenho urbano / caminho de ferro 
Como se revelou. no primeiro período de forte e alargado planeamento urbano em Portugal, 
nas décadas de 1930 a 1950 do século XX, o caminho de ferro teve um papel extremamente 
passivo. Dir-se-ia, em algumas ocasiões, que estamos mesmo perante duas realidades 
distintas: o projeto /o urbanismo /as realizações tecnológicas ferroviárias e o desenho/a 
urbanística/as técnicas de urbanização aplicadas à cidade. Duas orientações que em muitos 
casos, chegam a ser antagónicas: a “orientação da política urbanística” da cidade e a “política 
de orientação dos serviços” ferroviários. Não sendo alheia a esta dicotomia a convicção de 
muitos urbanistas ao considerarem que o caminho de ferro apenas pode seguir a lógica 
tecnológica, fechando-se na sua autoridade e independência, em regulamentação própria, com 
competências e interesses autónomos, isolado do resto da sociedade civil. Contribui para 
acentuar esta dualidade o facto de muita gente, dentro dos serviços ferroviários, pensar e agir 
como se a ferrovia fosse um mundo fechado, inserido num território autónomo, dentro de 
corredores com fronteiras bem definidas e delimitadas, à parte da própria cidade.  
Contudo, em resultado de algumas leituras de casos internacionais, e fruto de alguma 
experiência recente de intervenção na cidade, o papel do “urbanismo ferroviário” tem vindo a 
aumentar nas práticas de planeamento urbano contemporâneo. 
Nos últimos 150 anos, o caminho de ferro criou as bases da nova era do domínio da 
velocidade. O século XXI será certamente a era do domínio do tempo. A evolução tecnológica 
do caminho de ferro, a velocidade e a necessidade de espaço, obrigará a uma intervenção de 
fundo no interior da cidade, com grandes infraestruturas e soterramentos; ou vai empurrá-lo 
sempre para a periferia urbana. Este debate sobre a integração ferroviária e o desenho urbano 
apenas se intensificou a partir do aparecimento dos planos e estudos urbanísticos nos anos 30 
e 40 do século XX.  
 
Urbanizações ferroviárias / expansão urbana / desenho urbano 
O desaparecimento de muitas linhas e a desafetação de algumas estações, assim como a 
reorganização de outras dessas estrututas disponibilizaram inúmeras áreas para intervenção; 




modernização de instalações; comércio; habitação; serviços… Em todo o caso o Estado / 
REFER continua a ser o detentor de um valioso património urbano suscetível de, a qualquer 
momento, servir para operações imobiliárias de carácter especulativo.  
A forte degradação das áreas ferroviárias, com casos de pouca ou nenhuma utilização, pode 
tornar o assunto e a sua resolução ainda mais complexa, com insustentáveis pressões locais ou 
autárquicas.  
É necessário, ante estas frágeis e complexas situações, encontrar equilíbrios entre interesses 
financeiros poderosos e o interesse público em geral, com a prossecução do ordenamento e da 
qualidade urbanística da cidade, em primeiro plano. Uma das medidas primordiais deve 
passar pela rápida implementação de um conjunto de elementos normativos e de planeamento 
urbano que defina claramente as estratégias de mobilidade e de transporte a nível nacional e 
regional, que projete e explicite objetivamente todas essas questões às escalas local e urbana. 
Encontrar respostas e soluções para esta realidade, parece passar por uma integração global 
nos Planos Diretores Municipais, pelo seu estudo e reavaliação. Mas também, sendo esse o 
principal ponto de convergência com o nosso trabalho, a elaboração de um conjunto de planos 
locais de avaliação do impacto urbano desses novos equipamentos e meios de transporte no 
espaço urbano.  
Tanto mais que se constata uma rápida evolução do caminho de ferro em relação à História da 
sociedade; paradoxalmente a construção, a transformação física, os impactos alongam-se no 
tempo, parecendo eternizarem-se… Deve por isso procurar-se um planeamento ferroviário e 
urbano público em geral. Deve-se assim procurar compatibilizar-se o interesse público, o 
crescimento urbano na ótica do privado e a integração do sistema ferroviário de uma forma 
moderna e eficaz, neste triplo objetivo de desenvolvimento da cidade. 
A renovação do sistema passa certamente por inúmeros casos com diferentes tratamentos 
mais ou menos pronunciados em função dos graus de complexidade dos problemas. Tal como 
aconteceu há pouco tempo no caso da radical e profundíssima alteração urbanística em 
Espinho. Ou tal como aconteceu com a linha de Sintra e as profundas alterações arquitetónica 
e urbanísticas, nas suas diversas estações e nos tecidos urbanos à sua volta. Ou tal como pode 
vir a acontecer em Coimbra.  
Mas é sobretudo chegada a hora de delinear eficazmente os diversos meios de transporte e 
mobilidade, a nível interno da cidade, a nível das ligações interurbanas e a nível das grandes 
ligações ferroviárias, ver o aparecimento de novas “grandes estações” 826. É provavelmente 
                                                          
826 Referimos a implementação de transportes ferroviários urbanos (metropolitano); ao transporte ferroviário de ligação entre centros urbanos 
densos (comboios rápidos suburbanos); aos comboios inter-cidades com o aproveitamento e a melhoria do sistema ferroviário existente e ao 
aparecimento do sistema de transporte ferroviário de “alta velocidade”.   
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chegada a hora de procurar reduzir o impacto do automóvel e até mesmo do avião para 
percursos médios ou curtos. Sendo certo, que também temos para nós, que é certamente mais 




O processo de implantação e transformação geral do caminho de ferro é rápido na história 
mas lento na obra… As obras ferroviárias podem durar décadas, na generalidade arrastam 
enormes problemas financeiros. Convirá sempre ter uma visão estratégica e planeadora de 
qualquer intervenção nesta área. Em alguns casos, a iniciativa é da administração central 
(CP/REFER) e o aproveitamento é da autarquia. Noutros casos é o município que despoleta a 
questão, planeando e “obrigando” à execução de intervenções: ferrovia/urbanismo/desenho 
urbano/ expansão urbana.  
Torna-se, portanto, imprescindível e inadiável um correto planeamento da cidade tendo em 
atenção esse meio de transporte e a necessidade de o inserir corretamente ou de prever a sua 
melhor ligação com o núcleo urbano. O caminho de ferro tem, ele próprio, várias tipologias 
(limite urbano, ou inserção urbana) e as possibilidades de uma correta ligação com a cidade 
são vastas. É preciso planear e escolher a mais adequada, a mais conveniente.  
O planeamento, o projeto, o desenho urbano e a obra ferroviária podem ser uma oportunidade 
para a “reabilitação urbana”, “refuncionalização urbana” sem perder o verdadeiro objetivo: a 
de ser um meio de transporte ferroviário. A integração urbana do caminho de ferro deve ser o 
primeiro objetivo, a curto prazo. 
 
Em jeito de corolário podemos apelar para uma maior atenção a este tema, por parte dos 
arquitetos e dos urbanistas.  
As últimas experiências urbanísticas com intervenções na Cidade, em áreas ferroviárias e na 
sua envolvente, resultaram em mais um passo positivo para a consolidação desta 
infraestrutura de transporte e numa melhor convivência entre esta e as diversas estruturas da 
Cidade… 
E portanto os cerca de 700 quilómetros de vias e as diversas estações encerradas durante os 
anos 80 e 90 do século passado, não estão irremediavelmente perdidos! Este meio de 
transporte pode constituir-se como uma forte mais-valia para a Cidade. Para um determinado 
intervalo, o transporte ferroviário foi, é e continuará a ser o mais económico, seguro, 




Chegados aqui surge assim um vasto conjunto de oportunidades que os arquitetos e os 
urbanistas devem tomar a peito. 
No campo do URBANISMO ferroviário, o tema é vastíssimo e ultrapassa largamente o 
propósito deste trabalho. Salientamos mesmo assim 3 focos:  
- Recuperação e reabilitação urbana das áreas ferroviárias existentes; 
- Incremento do planeamento urbano, nas áreas da mobilidade, das acessibilidades e da 
sustentabilidade; 
- E a prossecução, o desenvolvimento e consolidação de estudos sobre a problemática da 
ferrovia para a Alta Velocidade  
Quanto ao campo do DESENHO URBANO, as principais oportunidades passam pela 
inserção sustentável e continuada integração do Caminho-de-ferro na Cidade. Com alguns 
exemplos, referidos no trabalho, já iniciados e muitos outros com enormes potencialidades, 
como por exemplo: a estação de Espinho, todas as estações e a própria linha ferroviária de 
Coimbra – Miranda do Corvo – Lousã – Serpins, com destaque até para o projeto da nova 
Estação Ferroviária de Coimbra. E tantas outras: Viana do Castelo, Campanhã, General 
Torres em Lisboa, Aveiro, Covilhã, Figueira da Foz, Castelo Branco, Santarém, Sacavém, 
Lisboa-Alcântara-Terra, Setúbal, Sines, Portimão, Lagos, Peso da Régua e sobretudo a 
estação do Entroncamento, com os seus 154 hectares expectantes e ávidos de “desenho 
urbano”… 
Finalmente no campo da ARQUITECTURA ferroviária, esta mais ávida para os arquitetos; 
vislumbram-se novos programas e novas funcionalidades nesses espaços de reconversão ou de 
reabilitação urbana e projetos ferroviários.  
A estação ferroviária, para além de intermodal, deve também passar a ser um CENTRO 
CIVICO DE ACTIVIDADES URBANAS. 
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